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DIRECÇÃO GEIIU DO ULTIIAllAR-P REPARTiÇÃO

3 DE JAN}~IRODI~1895
v

ROLETllI JIILI AU DO ULTIlAIIAU
Publi~a-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

aHiRigtrrio dfls argocios da marinha c ultramar - Direr~ão geral do ultramar
~tur. ta Repartição- f a Secção

Tendo a companhia do Nyassa tomado posse dos terri-
torios da sua concessão, em que está incluido O antigo
districto de Cabo I )clgado: hei por bom e,.:onerar o capi-
tEto do exercito da Afriea oriental, Antonio Ferreira de
Carvalho, do logar de governador do referido districto,
para (PIO fôra nomeado por decreto de 19 de dezembro
de 1892.

O ministro e secretario d'estado dos negoeios da ma-'
rinhs e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Pa<;o, cm 19 de novembro de 1894.--"UEI.-=Jouo Anto-
nio de Brissac das Neves ir'el'reira.

Secretaria d'estado dos negorios da ~uerra- Direc~ão gl"rdl- t.a Repartição

'rendo o capitão de cavallaria, Domingos José Ferreira
Júnior, em commissão na província de Angola, chegado á
altura competente na respectiva oscala de accesso para
obter o sou actual posto no exercito de Portugal, c qne-
rendo usar da auctorísação concedida ao meu govcrno pelo
artigo 3.° do decreto com força de l",i de 10 de setembro
de 1846: hei por bem promoveI-o ao posto do major, fi-
caudo pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
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dos officiaes mais antigos da sua classe e arma, sendo obri-
gado no seu regresso á metr?~ole a dar as provas de c~pa-
cidade que por lei forem exigidas para o posto de major.
Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha ente idido e faça executar. Paço, em 29 de
novembro de 1894.= REI.= Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estade dos negecies da guerra- Direcção gcral- L a R('I,arli~ão

Tendo sido nomeados para irem servir na bateria de ar-
tilheria do estado da India os primeiros sargentos do re-
gimento de artilheria n.? 2, Antonio Augusto Dias, e do
regimento de artilheria n. o 4, Augusto Pires: hei por bem
promovel-os ao posto de alferes, ficando pertencendo
exercito de Portugal sem prejuízo das praças mais nn
da sua classe e arma, nos termos do decreto com for<;.
lei de 10 de setembro de 1846 c circular de 21 de maio
de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha
soberana resol [o fique nulla e de nenhum effeito se os
agraciados, por qualquer motivo, deixarem de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei. .

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 29 de
novembro de 1894. =REI. =Luiz Augusto Pimentel Pinto.

-.
Minislerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar

ta Reparlição- ta Secção

Hei por bem nomear intendente da eircumscripção ad-
ministrativa ~o lho, na provincia de Moçarnbiq~e, o. capi-
tllo do exercito da AfrIca oriental Antonio l! erreira de
Carvalho. '

O ministro e secretario d'estado dos necocios da mari-
nha e ultramar assim ° tenha entendido eOfaça executar,
Paço, em 29 de novembro de 1894. = REI. =João Anto-
nio de Brissac das Neves Fe1'reira.
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IliniSlrrio dos IICgOCi'lS da marinha c ultl'amal'- Ilirct'ráo g~ral do ultramar
4.1 1l1'llarti~âo - LU Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bom conceder a medalha de oiro da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao alferes
reformado da guarnição elo estado da India, Antonio Dias
Ferreira, por estar comprehendido na" condição Lado ar-
tigo 10,° do regulamento de 18 de janeiro de ,18\.);3,

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Pat;o, em [) ac dezembro de 18D4., RI'~r.-,= João Anto-
nio de Brissac das Neoee Ferreira.

Secretaria d' estado dos DI'yocios da guerra _ Direcção geral- t,a Repartição

'rendo o tenente coronel de cavallaria, José Celestino
da Silva, governador do districto de Timor, chegado á al-
tura competente na respectiva escala de accesso pam obter
o seu actual posto no exercito de Portugal; e querendo
usar da auctorisação concedida ao meu governo pelo ar-
tigo 3,0 <lo decreto com força do loi de 10 do setembro de
lH4G: hei por bem promovei-o ao posto dr coronel, ficando
pertencendo no exercito de Portugal sem prejuizo dos of-
ficiaes mais antigos da sua classe .e arma. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fiqne
nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer mo-
tivo, deixar do servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 14 de
dezembro de 1894. "-"'= HEI. =Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretarla d'estado dos n~gocios da guerra-Direcção geral- ta Reparlição

l' • 'Pendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
l!~!l missão de serviço na provincia ar Moçambique o primeiro
H, sargento do regimento de infanteria n." 2, Benjamim An-

tonio <los Santos: hei por bem promovel-o ao posto do 0.1-
feres, ficando pertencendo no exercito de Portugal sem
l'rej uizo das praça - mais antigas da sua classe c arma, nos
termos do decreto com força de lei de 10 de setembro de
1~46 o circular do 21 de maio de 1862. Outrosím sou
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servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nuIla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 14 de
dezembro de 1894.= REI.= Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra-Direcção geral- ta Repartição

Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma commis-
são de serviço na provincia de S. 'I'homé e Principe o
primeiro sargento graduado, cadete, do regimento de in-
fanteria n. o 17, José Maria Eugenio da Silva Tri ndade :
hei por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro 1841l e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que ~
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 14 de
dezembro de 1894. = REI. = LttÍz Augusto Pimeniel
Pinto.

linisteri. dos oegotios da marinha e ultramar - Direcção geral do ullramar
~.a RepartiçãQ- P Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao capitão
do exercito da Africa occidental, José Eduardo da Silva,
por estar comprehendido na condição 1.& do artigo 9.0 do
regulamento de 18 de janeiro do 1893.

O ministro e secretario d'estado dçs negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de dezembro de 1894.= REI. = João An-
tonio de Brissae das Neves Ferreira.
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Ministerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição - t_a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo
sargento da guarnição da provincia de Angola, actual-
mente primeiro sargento da mesma guarnição, Neutel Mar-
tins Simões de Abreu, por estar comprehendido na condi-
ção 1." do artigo 8.° do regulamento-de 18 de janeiro de
1893.
O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de dezembro de 1894.= REI. = Joõo .Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

Ministcrio dos negeeios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
4.a lIepartição - P Srcção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo
sargento do exercito da África oriental, Carlos Levino
Leal de Noronha, por estar eomprehendido na condição
1." do artigo 8.° do regulamento de 1» dI janeiro de 18!J3.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de dezembro de 1894.=HEI.=Juào Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

Milllsterio dos nrgocios da marinha e ultramar-Direc~ão geral do ullramar
4. a Repartição - ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao soldado
n.OS f>1/lU4 do corpo policial de Lourenço Marques, An-
tonio José, por estar comprchendido na condição l ." do
artigo 8." do regulamento de 1~ de janeiro de 18UH.

O ministro e secretario d'cstado dos negoeios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de dezembro de 1894. = REI. = Joõo Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.
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lIinislerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição-P Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assuidade de serviço no ultramar, ao primeiro cabo
n. o. 60/60, Joaquim Pereira, ao segundo cabo n. os 44/44,
Pedro Antonio, e aos soldados n.:" 66/G6, João, e 67/67,
Manuel do Bairro, todos da companhia de artilheria de
Macau, e ao segundo cabo n.OS 50 da 4.a companhia e
498 de matricula da guarda policial da mesma cidade, José
Marques Monteiro, por estarem comprehendidos na con-
dição 1.a do artigo 8.° do regulamento de 18 de janeiro
de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 14 de dezembro de 1894.= REI. = João
Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Ilinisterio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
4.a R(·parti~áo-3.a Secção

Attendendo ao que dispõe o decreto de 2 dezembro de
1869, e á classificação que obteve no concurso a que se
procedeu para o preenchimento de legares de pliarmaceu-
ticos do ultramar, Celestino Fernandes Monteiro, habili-
tado com o curso de pharmacia na escola medico-cirurgica
do Porto: hei por bem nomeal-o segundo pharmaceutico
do quadro de sande da provincia de Moçambique, onde
existe uma vacatura,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha onsendido c faça executar.
Paço, em 14 de dezembro de 1894.= REI.=João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

31inistcrio dos negocios da marinha c ullramar-Direc~âo geral do ultramar
p Ur[larli~fto - P Src~âo

Por terem saído incorrectos no boletim militar do ultramar n." 10,
de 13de outubro ultimo, novamente se publicam os seguintes mup-
pus quefazem parte do decreto de 11 de agosto do [lJI1IO tiTH10, qlle
reorgamsou as forças militares do Estado da lu dia.

Declara-se que na parte fiual do rclutorio que precede o mesmo
decreto, onde se lê -= lJt\GrUllias-- deve ler se __ 713!) rupias ".
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MAPPA N.· 2

Bateria de artilheria
1 Capitão do exercito de Portugal:

Soldo 1:350-00-00
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . .. 1:125-00-00 2:475-00-00

1 Primeiro tenente do exercito de Portugal:
Soldo 1:050-00-00
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . 6Z5-00-00 1:725-00-00

1 Segundo tenente do exercito de Portugal:
Soldo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900-00-00
Gratificação. .. . . .. . .. . . . . ... 225-00-00 1:125-00-00

1 Primeiro sargento do exercito de Portugal:
Pret.............. 1-00-00
Gratificação.. . . . . . 0-01-00
Fardamento .... '" 0-01-03
Pão. . . . . . . . . . . . . . 0-04-00 1-06-03 507-09-0<1

2 Segundos sargentos do exercito de Portugal:
Preto .. . . .. . .. ... 0-12-00
Gratificação.. . . . . . 0-01-00
Fardamento. . . . . . . 0-01-03
Pão.... 0-04-00 10203

-------'- __ -_ - 832-10-06
2 Segundos sargentos - pret . . . . . . . . 0-li7:00 319-0fi-00
8 Primeiros cabos - preto . . . ... . . ... 0-03-00 547-08-00
8 Segundos cabos o. • • • • • • • • 0-C2-00 365-00-00
60 Soldados............... . ... ... . . 0-02-00 2:737-08-00
2 Corneteiros.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-03-00 136-14-00
1 Serralheiro forjador:

Pret .
Gratificação (200 dias uteis) .

1 Carpinteiro de viaturas:
Pret .......................•
Gratificação (200 dias uteis) ...

1 Correeiro :
Pret, 0-06-00 .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136-14-00
Gratificação, 0-04-00 (200 dias uteis)... . . . . 50-00-00

Gratificação de 0-00-06 para 80 praças. . . . . . . . . . 912-08-00
Fardamento de 0-00-07 para 83 praças 1:104-08-01
Pão de 0-01-10 para 83 praças 3:471-04-10
Jn trumentos, ete., para 86 praças a rasão de 0-00-01

por praça. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163-07-10
Readmissão. • . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 400-00-00
Azeite. . . . . . .. . . . . . .. .. . .. . . . . .... . . .. . . . . .. . 80-00-00

17:555-03-04

0-08-00
0-04-00

182-08-00
50-00-00

0-08-00
0-04-00

182-08-00
50-00-00

3 Officiaes e 86 praças de preto

Paço, em 11 de agosto de 1894.= João Antonio de
Briesac das Neves Ferreira.
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MAPPA N." 3

Batalhíto de infanteria
1 Tenente coronel:

Soldo .
Gratificação .
Forragens .

1 Major:
Soldo .
Gratificação .
Forragens .•...............

1 Ajudante, alferes:
Soldo .
Gra tificação .
Forragens .

1 Quartel mestre :
Soldo 1:350-00-00
Gratificação. . .. .. . . . . . 188-14-00 1:538-14-00

1 Capellão:
Soldo................ 900-00-00
Gratificação •............... __ 150:-:~-0~ 1: 050-00;-00

8 Capitães:
Soldo, a 1:350-00-00 10:800-00-00
Gratificação, a 188-14-00 _1:51l-~0-00 12:311-00-00

2:010-00-00
566-11-00
238-14-00 2:815-09-00

1: 800-00-00
450-00-00
238-14-00 2:48R-14-00

900-00-00
244-07-00
238-14-00 1:383.-05-00

8 Tenentes:
Soldo, a 1:050-00-00 R:400-00-oo
Gratificação, a 150-00-00 1:200-00-00 9:600-00-00

8 Alferes:
Soldo, a 900-0000......... 7:200-00-00
Gratificação, a 150-00-00... 1:200-00-00

1 Sargento ajudante, a 0-1]-10 ~
1 Sargento quartel mestre, 0-11-10 .
1Mestre de musica, 1-04-10 .
1 Contramestre de musica, 0-10-08 .
3 l\Iusicos de La classe, a 0-09-07 .
4 Musicos de 2.' classe, a O-()(j-03 .
8 Musicos de 3.' classe, a O-O~-OG .
1Mestre de corneteiros, O-Oil-OG .
1 Contramestre de corneteiros, 0-03-00 .
1 Coronheiro, 0-02-10 .
1 Espingardeiro, 0-02-10. . . . . . . . . . . . . .. . .
1 Correeiro, 0-02-10 .
8 Primeiros sargentos, 11 0-08-11 .
~:t f:le~ull~!oS sargentos, a O-()G-O,1 .
61 Primeiros cabos, a O-O:!-·o;.! ....•.....•.......
6·1 Segundos cabos, a O-Ol-OH .

752 Soldados. It. O-Ol-OS " ..
20 Corneteiros (incluindo 4 masicos de pancada), a

0-01-11 .

8:400-00-00
2G9-lr>-02
2(j()-15-02
475-0-1-02
243-05-04
G5f>-13-ml
570-0;>-00
·1:1\)-01-00
79-lH-O(;
GS-07-00
G1-10-02
6J-IO-O:!
64-10-02

1:(;27-04-08
:l:.) (;7-08-00
:3: 16:l-0fí-(j,J
2 :W:l-O;,-() j

118:f>\ll-IO-0H

87<1-07-08

29 ofliciaes e UM praças.
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Capitulo 5.·, artigo 49.· _ Praças de guerra. . . . . . . 11 :030-02-00
» » » 50.· - Companhia de reformados 20:201-03-04
» » » 51.· - Addidos aos reformados . . 40:820-13-07
»» 53.· - Supremo conselho de jus-

tiça militar 2:455-11-00
» » » 54.· -l:iubsidio de marcha e re-

sidencia . . . . . . . . . . . • . 4:000-00-00
» » 57.· _ Subvenção de rancho para

os europeus __ 2_:_900_-_0_0_-0_0

Somma total da despeza actual.. 399:263-04.-09

Despeza do projecto
Mappa n.· 1 ...............................•..

2 .
3 ..
4 .

» 5 .
» G ..
» 7 .
» 8 ..
)) 9 ..
» 10 ....•.........•...................
» 11 .
» 12 ..••...........•..................

428-14-OQ
17:555-03-04

154:418-08-07
52:914-00-05
ílO:07!1-09-07
20:579-09-02
6:~53-10-00
8: 700-00-00
7:855-04-06
142-13-00

47:844-01-00
61:052-03-11

Somma 398:524-00-06

Economia do projecto 73_9_-_0_4-_0_:3

Paço, em 11 de agosto de 1894. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

2. ° - Por decreto de 29 de novembro ultimo:

Exercito da Afries. oriental

Reformado, nos termos do n.? 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente Antonio Maria
da Silva e Moura, por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço pela respectiva junta de saude.

Por decretos de 5 de dezembro ultimo:

Exeroito da Afriea oceidental

Tenente, o alferes, Manuel Joaquim Barbosa da Motta.
Tenentes quarteia mestres, os sargentos quartéis mes-

tres, Antonio Maria e Francisco Sobral.
Alferes, os eargcntos ajudantes, Carlos Xavier Correia
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Barreto e David Ferreira, o sargento quartel mestre, Au-
gusto Frederico dos Reis, e os sargentos ajudantes, Anto-
nio Coelho da Silva e Manuel Pereira.

Por decreto da mesma data:
Provinoia do Macau o Timor

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 18tlU, o coronel Antonio Joaquim
Garcia, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço
pela respectiva junta de saude.

Por decreto de 14 do mesmo mez :
Provincia do Macau e Timor

Coronel, o tenente coronel, Francisco de Paula da Luz.
Tenente coronel, o major, Porfirio Zeferino de Sousa.
Major, o capitão, Caetano Maria Dias Azedo.
Capitão, o tenente, Loreno Mathias Godinho Cordeiro.
Tenente, o alferes, Josó Abellard Borges.
Alferes, o sargento ajudante, Carlos Eugenio de A'

meida.

Por decretos de 22 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Provincia do Cabo Verdo

Exonerado de ajudante de ordens do governador geral
da dita provincía, o alferes do exercito <lo reino sem pre-
juizo de antiguidade, em commissão, Antonio Jos6 de
Mel1o.

Provincia de ti, 'I'horné e Principe

Nomeado ajudante de ordens 'do governador interino da
mesma província, o alferes do exercito do reino sem pre-
juizo de antiguidade, Josó Maria Eugenio da Silva Trin-
dade.

Provincia de Angola

Reformado, nos termos dos artigos 6.0 e 9.° (Ia carta de
lei de 16 de julho de 1889, o tenente, Paulo Amado de
Mell? Ramalho, por ter sido julgado incapaz de todo ()
serviço pela respectiva junta de saude.

Passado á fileira no posto de alferes, sem projuizo dos
que, tendo sido primeiros sargentos do referido exercito,
tenham n'este posto maior antiguidade, o tenente quartel
mestre, Joaquim da Silva Gonçalves.
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3. ° - Portarias

ilinisterio dos negocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar
P Repartição- ta Secção

Tendo sido julgado incapaz do serviço aetivo pela junta
de saude naval e do ultramar, em sessão de 21 de setem-
bro ultimo, o alferes do exercito da Africa occidental,
Josó Maria Ilolbeche: manda Sua l\1agestade El-Rei, pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
que o referido official seja addido á divisão de reformados
do ultramar, por se achar ao abrigo do disposto no arti-
go 12.0 do decreto de 9 de dezembro de 18G9.

Paço, em 4 de dezembro de 18\)4.= João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

lIinisterio dos nrgocios da marinha e ultranar - Dir~cção geral do ultramar
~.a Reparlição- La Sec~ão

"endo-ae suscitado duvidas sobre a interpretação a dar
tis disposições do artigo 101.° do decreto de 19 de julho
ultimo: manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d'es-
tudo dos negocios da marinha e ultramar, declarar, para
os effcitos devidos, que o estabelecido no pitado artigo deve
entender-se applicavel aos officiaes filhos de pae e mãe eu-
ropeus; contando os que estiverem n'estas circurnstancias
o augmento no seu tempo de serviço militar desde a data
do alistamento.

Paço, em 26 de dezembro de 1894. =João Antonio de
Briesac das Neves Ferreira.

4. ° - Por portaria de 4 de dezembro ultimo:

Exercito da Africa oriental

Foram confirmadas as portarias do governador geral da
província de Moçambique n.OS 372, 375, 379, 383, 384,
424 e 42\1, de 2, 6, 11, 14 e 18 de agosto, 26 de setem-
bro II 1 de outubro de 18\14, pelns quaes foram gradua-
dos no posto do tenente, em couformidude com o disposto
no § 2.° do artigo 18.0 do decrete com força de lei de 2
do dezembro de 18n!), os alferes do exercito do reino
sem prejuízo do antiguidade cm commissão, Jcronymo
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Garção, Alfredo dos Anjos Teixeira, Lui~ Marreca da
Trindade, João da Cruz da Fonseca e Almeida, Clemente
José Dieguez, João Pires, Thomás Simeão Gomes, João
Alexandre de Campos, Henrique de Almeida Tocha e Ma-
nuel Maria Pancada.

Por portarias de 5 do mesmo mez:

Exercito da Afrioa oocidentaI

Província de Angola

Graduados no posto Je tenente, em conformidade com
o disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 1i:í69, os alferes do exercito
do reino, sem prejuizo de antiguidade, em commissão, Cae-
tano Augusto Trindade, Lucidio Carlos Henriques da Silva
Ribeiro e João Luiz Fernandes.

Inaotividade temporaria

o capitão da guarnição da dita provincia, João L-~iz
Correia Pestana, por ter sido julgado incapaz do serv·,t_..o,
temporariamente, pela junta de sande naval e do ultra-
mar.

Por portaria de 26 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Graduado no posto de capitão, em conformidade com o
disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869, o tenente do exercito do
reino sem prejuizo de antiguidade, cm commissão, Jayme
Henrique de Sá Vianna.

5.o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:

Exercito da Africa occidental

Dh;tricto da Guiné

Alferes, os alferes, Augusto Frederico dos Reis e An-
tonio Coelho da Silva.

Pr-ovíncia de S. T'horné e Principe

Alferes, o alferes, Manuel Pereira.
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Provincia de Angola

Tenente, o tenente, Manuel Joaquim Barbosa da Motta.
Tenentes quarteia mestres, os tenentes quartéis mestres,

Antonio Maria e Francisco Sobral.
Alferes, os alferes, Carlos Xavier Correia Barreto e

David Ferreira.

6. o _ Hinislerin dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultrllmar
ta Repartição - ta Secção

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-
zer tirocinio para o posto de major o official abaixo men-
cionado:

Provincia de Macau e Timor

Capitão, João Baptista Gonçalves.

7. o -lIinisterio dos negocios da marinha e ullramar- Direcção geral do ultramar
~ P Repartiçlio - ta Secção
\
Condecorados com a medalha militar, em conformidade

com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Clasli!I@ dp COIllportuUlento exeInplár

Exeroito da AfriC'aoocídental

Provincia de Cabo Verde

Primeiro cabo da l ." companhia de policia, Manuel Fi-
lippe -- medalha de cobre.

Provincia dexMacau e Timor

Sargento quartel mestre da guarda policial de Macau,
Pedro Vicente do Couto - medalha de prata.

8. o -lIinislerio dos negocios da marinha e ultrallar-Direcçãe gera,! do ultramar
p Reparti~ão

Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado :
Em f> de dezembro ultimo:
O primeiro tenente da arma de artilheria do exercito do

reino, Henrique Mitchell de Paiva Couceiro, por ter sido
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requisitado para ir desempenhar uma commissão tempo-
raria de serviço publico na província de Moçambique, nas
mesmas condições, até ulterior resolução, dos officiaes d.as
forças que ultimamente foram reforçar a guarnição do dis-
tricto de Lourenço Marques.

Em 10:
O tenente do exercito do reino sem prejuizo de anti-

guidade, em commissão no districto de Timor, Juyme Hen-
rique de Sá Vianna, com guia da La repartição d'esta .di-
recção geral, por ter sido mandado regressar ao refendo
districto,

Em 13:
O coronel, Onofre Paiva de Andrade, e o tenente, João

Ignaeio Palermo de Oliveira, ambos do exercito da Africa
occidental, vindos da província de Angola, aquelle ~ fim de
esperar a sua reforma, e este para gosar seis mezes de
licença, nos termos do artigo 100.0 do decreto de 19 de
julho do anno findo, com principio em 11 de dezembro ul-
timo.

O capitão, Eduardo Augusto Ferreira da Costa, e o te-
nente, Ayres Ornellas de Vasconcellos, ambos do corpt. 10
estado maior do exercito do reino, para serem emprega-
dos na provincia de Moçambique em s.erviços inhercntes
aos officiaes do dito corpo, sendo por emquanto conside-
rados para todos os effeitos como fazendo parto da força
que foi reforçar a guarnição do districto de Lourenço Mar-
ques.

Em 14:
O tenente eloexercito do reino sem prejuizo de antigui-

dade, João Vieira Branco, por ter sido promovido a este
posto por decreto de 3 de novembro ultimo, para ir des-
empenhar uma commissão de serviço na provincia de Mo-
çambique.

Em 17:
O tenente do exercito do reino, Antonio Alfredo de

Sousa Caldas, vindo da provincia de Moçambique, por
lhe haver pertencido o seu actual posto no referido exer-
cito, sendo mandado apresentar, n'este dia, no ministerio
da guerra.

Em 24:
O alferes do exercito do reino sem prejuízo elo anti-

gu.iaade, em commissão na província ele Angola, Adrião
Miguel Xavier, vindo da referida província no goso de
aeis mezes de licença registada, com principio em 27 de
nov61nbro ultimo.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.' t 19

Em 28:
O capitão do exercito da Africa occidental, Salomão

José Guerreiro, vindo da província de Angola, para gosar
seis mezes de licença, nos termos do § 5.° do artigo 100.°
do decreto de HJ de julho do anno findo, com principio
em 27 de dezembro ultimo.

2.° Que o alferes do exercito da África oriental, José
Maria da Cruz Ferreira, desistiu, em 28 de novembro ul-
timo, do resto da licença que por motivo de molestia lhe
foi concedida pelo boletim militar do ultramar n. ° 12, do
anno findo.

3. ° Que em 10 de dezembro ultimo foi mandado apre-
sentar no ministerio da guerra o tenente do exercito do
reino, em commissão no estado da India, Alfredo J ayme
da Costa Chaves, por lhe haver pertencido o seu actual
posto no referido exercito.

4.° Que pela ordem do exercito n.? 33 (2.a serie), de 15
de dezembro ultimo, foram condecorados com a medalha
militar de prata da classe de comportamento exemplar, os
alf9res da arma de infantaria do exercito do reino sem
pr' juizo de antiguidade, em commissão no ultramar, Ma-
mie~ Luiz Alves, José Justiniano da Camara Lomelino,
Luiz Alves de Aguiar, J osé Augusto Ferreira Mendes e
Gabriel Antonio da Silva.

9. °- Licenças concedidas por motivo de molestla aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 30 de novembro ultimo:

Exercito da Afrioa occidental
Provincia de Angola

Alferes, Manuel Froes de Carvalho, sessenta dias para
continuar o tratamento.

Alferes do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão na dita provincia, Ernesto Estanislau
da Veiga Ventura, trinta dias para continuar o tratamento.

Em sessão de 7 de dezembro ultimo:

Exercito da Afrioa oocidental
Provincia de Angola

Capitão do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão, Eduardo Bandeira de Lima, trinta
dias para se tratar.
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Em sessão de 14 do mesmo mez:

Exercito da Africa oooidental

Província de Angola

Alferes, Antonio Mendes da Costa, sessenta dias para
se tratar em ares patrios.

Alferes do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dade, graduado em tenente, em commissão na dita provin-
cia, fazendo serviço em Cabo Verde, Henrique Augusto,
noventa dias para se tratar.

Exercito da Africa oriental

Alferes do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dade, cm commissão, Carlos Cyriaco Ferreira da Silva,
sessenta dias para se tratar em ares patrios.

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Está conforme.
_) o director geral,

".", /--- .,,.- -

' ..



DIRECÇXO GERAL DO ULTR.HIA1\-P REPAIITIÇXO

4 DE :FEVEREIRO DE 1895

BOLETUI IIILITAR ~DOULTllAMAR
• Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ Decrelos

Pl'esidenci'l do conselho dt' mini~tl'os
I
~ Attendendo ao que me representou João Antonio de

Brissae das Neves Ferreira, do meu conselho, deputado
da nação: hei por bem conceder-lhe a exoneração, que
pediu, do cargo .para que fôra nomeado por decreto de 22
de fevereiro de 1803, de ministro e secretario d'pstado dos
negocios da marinha e do ultramar, .que serviu muito a
meu contento, e cujas honras ma apraz conservar-lhe.

O presidente elo conselho dê' ministros assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 16 (le janeiro de
18ü5._ REI. El'1lesto Rodolpho JIi1}-tze Ribeiro.

Presidencia do conselho de ministros

Attcndcndo aos 11le~'ecimentose mais partes que con-
correm na pessoa do capitão de fragata J OSÚ Bento Fer-
reira de Almeida; deputado da nação : hei por bem no-
meal-o para, o cargo de ministro c secretario d'cstado dos
negocies da marinha e do ultramar ...

O presidente do conselho de ministros assim o tenha
entendido c fuça executar. Paço, em 16 de janeiro de
18%. =me 1. .E1'nt1StO Rodolpho JIinize Ribei,·o.
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Secretaria d' eslado dos negocio~ da guerra - Direcção gcral- t. a ReJlarli~ão

Tendo o alferes de cavallaria, Francisco Augusto Xa-
vier de }Ioura, em commiasão na província de Angola,
chegado {t altura competente na respectiva escala ele accesso
para obter o seu actual posto no exercito de Portugal; e
querendo usar da auctorisação concedida ao meu governo
pelo artigo 3.° do decreto com força lei de 10 de setembro
de 1846: hei por '"!Jempromovei-o ao posto de tenente, fi-
cando pertencendo ao exercito ele Portugal sem prejuizo
dos officiaes mais antigos da sua classe e arma. Outrosim
sou servido ordenar que esta minha soberana resolução fi-
que nulla e de nenhum effeito se o agraciado por qualquer
motivo, deixar de servir no ultramar o tempo marcado na
lei.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22 de
dezembro de 1894.=REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Serrelaria d'eslado dos negocios da guerra-Direcção geral- ta Reparlição

'rendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia ele Cabo Verde () primeiro
sargento graduado, cadete, do regimento elecavallaria n.? 2,
lanceiros de El-Rei, Alberto Frederico James de Oli ira
Torres: hei por bem promovei-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das pra-
ças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro de lR46 e cir-
cular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido orde-
nar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22
de dezembro de 1894. = REI. = Luiz Augusto Pimentel
Pinto.

I.
Secrelaria d'estado dos nr~oeios da guerra - Direcção gml- I. a Reparliçio

Hei por bem declarar nullo e de nenhum effeito o de-
creto de 1 de fevereiro do corrente anno, que promoveu
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ao posto de alferes, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 do maio
de 1~62, o primeiro sargento, cadete, do regimento de
cavallaria n." 2, lanceiros ele EI-Rei, Antonio José elc Mel-
lo, por nH,o ter servido no ultramar o tempo marcado na
lei, pelo que volta á. sua anterior situação de primeiro sar-
gento, cadete, do referido regimento.

O ministro o secretario d'estado elos negocios ela guerra
assim o tenha entendido e faça exc .utar. Paço, em 22
do dezembro de 18U4. = REI. = Lui» Augu,sto Pimentel
Pinto.

Secretaria d' estado dos negoeios da guerra - Direc~ão geral- t.a Repal·tição

Tendo o alferes de infanteria, José Juatiniano da Ca-
mara Lomelino, em eommissão na provineia de Moçambi-
que, chegado á altura competente na respectiva escala ele
accesso para obter o seu actual posto no exercito de Por-
tugal; e querendo usar da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo 3.° do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846: hei por bem promovei-o ao posto
ele tenente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo dos ofíiciaes mais antigos da sua classe e
arma. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução tique nulla e de nenhum effeito se o agra-
dado, por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario (restado dos negocios da guerra
assim o tenha eutendido e faça executar. Paço, em 27 de
dezembro de 1894. =;nEI.~ Luiz Augusto Pimentel Pinto.

o --

Yinisterio (los ntgocios da marinha e ultramar - Dir~c~ão geral do ultramar
t:\ Repartição - ta Secção

Conformando-me com a consulta do tribunal superior de
guerra e marinha: hei por bem conceder a medalha mili-
tar de prata da classe de valor militar, ao alferes do exer-
cito da Africr, occidental, actualmente do exercito do reino,
sem prejuizc de antiguidade, cm eommissâo na província
do Angola, João Henrique de lU 11o, por estar comprt'-
hendido na s gunda parte do artigo 3." <lo regulamento
de 21 de dezembro de 188G.

O ministro c secretario d'et-'tado dos' lwgoC'ios da mari-
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nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 1894.=REI. = João Anto.
nio de Brissac das Neves Ferreira.

linislerio dos ne~ocio~da marlllha e 1I1lramar-Dim~áo gml do ultramar
p Reparli~ão-t.a Scc~ão

Conformando-me ~01D o parecer da junta consultiva do,
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao capitão
do exercito da Africa occidental, Francisco Maria Duarte,
por estar comprehendido na condição l ." do artigo 9.° do
regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e seeretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 1894.=REI. =João Anto-
nio de Briesac das Neves Ferreira.

Ministerio dos negocios da marinha e ultram;lr-lIirec~ão geral do ullraDlar
4. a !Ieparli~ão- ta Src~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao tenente
coronel do exercito da Africa oriental, Guilherme de Je-
sus Oliveira, por estar comprehendido na condição V' do
artigo 10.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado <losnegocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 18U4.=REI.= João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira,

Minislerio do~negocios da marinha e ullramar- Direc~1iogml do ultramar
4.a R~parli~ão-P Secção

Çonforman~o'lUe com () parecer da junta consultiva do
ultramar: 1101 por bem conceder 1\ medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
sargent o exercito da Afdca oriental Augusto Vieira
C . ,
.arneiro, por estar comprehendido na condição 1.a do ar-
tígo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.



BOLETIM MILITAH DO ULTltA;\IAl~ X.o '1
.~============================================~

-O ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 27 de dezembro de 1894.= REI. = João Antonio de
Brissac das Neves FelTeim.

\
llinislerio dos negoeios da marinha c ullramar - Direc~ão grml do ultramar

P Repartição-1.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
tenente do exercito do reino sem prejuizo de antiguidade,
graduado em capitão, em coinmissão na provincia de Ma-
cau e Timor, João de Sousa Carneiro Canavarro, por es-
tar comprehendido na condição 2.a do artigo 9.° do regu-
lamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 1894.=REI. = João A.nto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

lIinislerio dos uegocio~ da marinha c IIltralDar-Dircc~ão geral do ullramar
V" Repartit.'io- f.a Sec~ão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da o'.
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao alferes da ~~
guarnição da provincia de Macau e Timor, Armando Car-
los de Oliveira, por estar comprehendido na condição La
do artigo 9.° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro c sccrebrio d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 1894. = REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

lIinisterio dos negocios da marinha e u1tramar-Dircc~ão geral do IIltr:unar
p R!'parti~áo - P Scc~áo

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei pOl' bem conceder a medalha de cobre de "
aiduidade de servico no ultramar, ao segundo cabo 11.

0 39
da 1." companhia ~ 656 de matricula da guarda policial
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de Macau, Joaquim Guerreiro, por estar comprehendi;lo
na condição V' elo artigo 8.° do regulamento de 18 de Ja-
neiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 27 de dezembro de 1894. =REI. =Jorlo An-
tonio de Brissac do» Neves Ferreira.

~Iillisterio dos ncgocios da marinha e ultramar-Dirccção gmll do llltramal
P Reparlição- ta Secção

Conformando-me com o parecer ela junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo
sargento da divisão de reformados do ultramar, Joaquim
Martins de Oliveira, por estar comprehendido na condição
1.a do artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro de 189iJ.

O ministro e secretario (1'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 1894.= REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

lIIinistcl'io dos ncgocios da marinha e ultramar-Dircc~ão geral do ultramar
4 oa lIepartição - P Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva elo
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre <la
classe de assiduidade de serviço no ultramar, no primeiro
sargento do regimento de infanteria n.? :3 do exercito do
reino, Joaquim Rodrigues Gomes, por estar comprehen-
dido na condição La elo artigo 8.0 do regulamento de 18
ele janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faca executar.
Paço, em 27 de dezembro de 18D4o=REI.=Joào Autonio
de Briseac das Neves Ferreira.

IJiHisterio dos npgocios da marinha e ultrilmar- Dir~('~ão grral do ultramal'
p Reparti~ão- t a Secção

onformando-nn, com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
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classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
sargento do exercito da Africn oriental, actualmente do
exercito do reino, Fernando Arrobas da Silva, por estar
comprehendido na condição Lado artigo 8.0 do regula-
mento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 27 de dezembro de 1894. = REI. - João An-
tonio de Brissac das Neves Ferreira, ...

81inisterio dos ncgocios da marinba e ultramar- Dircctão geral do ultramar
ta Repartição - 3.a Sec~ão

Hei por bem, na conformidade dos artigos 8.° e 9.° do
alvará de 13 de agosto do anno findo, conceder o grau de
eavalleiro da real ordem militar de S. Bento de Aviz ao
facultativo de 1.a classe do quadro de saude da província
de Cabo Verde Joaquim Esmeraldo Nobre e ao primeiro
pharmaceutico do mesmo quadro dc saude Eugenio Simões
Diogo.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 1 de janeiro de 1895.= REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

Miuisterio dos negocio! da marinha e ultramar - Directão geral do ultramar
P Repartição - ta Sec~ão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de ~rviço no ultramar, ao tenente
do exercito da Africa occidental, .Ioão Pinto de Qneiroz,
por estar comprehendido na condição Lado artigo !).o do
regulamento de 18 de janeiro de 1893.

() ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em il de janeiro de 18\.15.= REI. = João Antonio
de Brissac daI; Keves Ferreira.

Iliuisterio dos lIegocio8 lIa marinhil e ultramar-Dim~ão geral do ultramar
ta Rel,arti~ão - I.a Scc~ão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei 110I" bem conceder a medalha de cobre ela
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classe de serviços distinctos no ultramar, ao segundo cabo
da companhia de artilhe ria de Macau, Manuel Lopes, por
estar comprehendido na condição 4. a do artigo 8.0 do re-
gulamento de 18 de janeiro de lS93.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 3 de janeiro de 1895.=REI. = João Antonio
de Brtssac das Neoes Ferreira.

Secretaria d'eslado dos negoeios da guerra- Direcção geral- ta Reparti~ão

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Moçambique o primeiro
sargento do regimento n. o 5 de infanteria do Imperador
da Austria, Francisco José, João Alberto de Sousa Cruz:
hei por bem promovei-o ao posto de alferes, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal sem prejuízo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum ef-
feito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 10 de
janeiro de 1895.=REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

lIillislerin dos ne~ocios da marillha e ultramar - DirH~áo geral do ultramar
P RI'partição-I.a Sec~ão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao soldado
n.? 1'15 da divisão de reformados no ultramar João Anto-
nio, por estar eomprchendiclo na condição La do artigo 8.0
do regulamento de 18 de janeiro de 18\>3.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de janeiro de 1895.=REI. = João Anto-
mio de Brissac deu Nlj1)es Fe1TCi1'a.



BOLETDl MILITAR DO ULTRAMAR N,· 2

tlini8terio dos negocios da marinha e ultramOlr- Dim~ão gml do ultramar
4.a Rel,arli~ão-3,a Sec~ão

Attendendo ao que me representou o facultativo de
2. a classe do quadro de saude ela provincia de Macau e
Timor, Luiz Lourenço Franco, e ao disposto nos decretos
de 2 ele dezembro ele 186G e 3 de dezembro de 1874: hei
por bem reformar o referido facultativo com a gmduaçll.o
de capitão e o soldo annual de 3216000 róis, corrcspon-
d?nt:s a dezoito annos de serviço cffcctivo na referida pro-
vmcin.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de janeiro de 1805.= REI.=Joõo Anto-
nio de Briesac dfls Neves Ferreira.

lIinisterio dos negocios da marinha ~ ulh'amar-lJircc~áo gml do ultramar
p Itcl,arlição - P Scc~áo

Conformando-me com o pareccr da junta consultiva de
ultramar : hei por bem conceder a medalha de pra ta da.
classe de serviços distinctos 110 ultramar, ao capitão di)
exercito da Africa occideutal, Mareellino Pires da Costa"
por estar comprehendído na condição 4.a do artigo 9.° do
regulamento de 18 de j anriro de 1803.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de janeiro de 1805. = REI.= João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira .

..
Secretaria d'estade dos nrgocios da guerra-Dircc~áo geral- P Reparli~ã&

Tendo o alferes de infanteria, Manuel Xavier Trindade
Roquette, em commissão na província de Macau e Timor,
chegado á altura competente na respectiva escala de
accesso para obter o seu actual posto 110 exercito de Por-
tugal; e querendo usar da anetorisação concedida. ao meu
governo pelo artigo 3.° do decreto com força de lei de 1~
de setembro de 1846: hei por bem promovel-o ao postlJ
de tenente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuízo dos officincs mais antigos da sua classe e fir-
ma. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla c de nenhum efteito se o ngl'a--
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ciado, por qualquer motivo, deixar de servil' no ultramar
o tempo marcado lia lei,

O ministro c secretario d'estado elos negocios da gucrra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, cm 17 do
janeiro de 189ó.=REI.= Lu i:" Augusto Pimeniei Pinto.

Srcrclaria d'estade dos negotio da guerra '7' Direc~ão ~ml-La Rel'arli~ão

'I'ondo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Moçambique ° sargento
ajudante do regimento de infantoria 11.0 11), José Joaquim
'I'aixeira : hei por bem promovcl-o ao pOi5to de alferes, fi-
cando pertencendo ao exercito ele Portugal sem prejuizo
das praças mais antigas da sua clnsse e arma, 1I0S termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de lS4(j o
circular de 21 de maio de lb(j2. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se ° agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir llO
ultramar ° tempo marcado na lei.

O ministro c secretario <1' estado dos negocies da guel'l~a
.assim ° tenha entendido e façn executar. ]>11(:0, CIIl 1i de
janeiro de 1896. -HEI. - Luiz Auçusto Pinieutei Pi ltu.

2. o - Por decreto de 3 de janeiro ultimo:

Exercito da Afriel!. oceidenta.l

Província tio Gnbo Verde

Nomeado ajudante de ordcn, do governador gpral da
dita província, o alferes elo exercito do reino, cm pr('jllizo
de antiguidade, cm commiasão, Alberto Fredcrico Jumes
de Oliveira Torres.

Por decreto de iO do mesmo mez:

Exeroito da Afrioll. occídental

I'rovinciR do Angola

Reformado, nos termos do ~ LOdo artigo ~. o (1 ('art...a
ao lei (1(, 1ü do julho dI' ] 8 'lI, o coronel, ()II o f'I' Pai a
ele Andrade, por ter sido julgado incapaz (lo crviço nctiv °
pela respectiva j unta de saude,
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Por decreto de 15 do mesmo mez:

El-'tudo tia lndia

Alferes, o primeiro sargento do exercito elo reino, Car-
los Augusto da Co ta Campos.

3. o - Por portarias de 2 de janeiro ultimo:

Exeroito da Afrioa oocidental

Provincio. de Angola

Disponibilidade

O capitão em inactividade temporaria, Joaquim Antonio
Pereira, por ter sido julgado apto para o serviço J>elao
junta. de saude naval e elo ultramar.

Exeroito da Africa oriental

Inactividade temporaria

o alferes elo exercito do reino, sem prejuizo de antígui-
dade, em commissào na provineia de Moçambique, José o

Francisco, pOI' ter sido julgado incnpaz do servi 'o, tempo-
rariamcntc, pela junta de sande nuval e do ultramar.

Por portaria de 7 do mesmo mez :

Exercito da AfricR oocidental

Provincia de Angola

Inactividade temporaria

o capitão do exercito do r ino, sem prejuizo do anti-
guidade, em counnissão na dita provincia, Eduardo Ban-
deira de Lima, por ter sido julgado incnpaz elo serviço,
temporariamente, pela junta de saude naval c do ultramar.

Por portarias de 16 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Provincia til' Angola

Foi confirmada a portaria do govel'Jluclor geral de Cabo-
Verde D.O :H " de ~7 dtO dez mbro ultimo, pela qual foi
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eollocaclo na inactividade tempornria o alferes do referido
exercito, Joaquim Augusto Galvão, por ter sido julgado
incapaz do serviço, temporariamente, pela respectiva junta
de saude.

Transferido do quadro de commissão do exercito do
reino, na província de Moçambique, o alferes do mesmo
exercito sem prejuizo de antiguidade, Benjamim Antonio
dos Santos.

Por portarias da mesma data:

Estado da Jndia

Graduado no posto de tenente coronel, em conformidade
com o disposto no § 2.° do artigo 18.0 do decreto com
força de lei de 2 de dezembrc de 1869, o major do exer-
cito do reino sem prejuízo de antiguidade, em commissão,
Julio Luiz Felner.

Provincia de Macau e Timor

Graduado no posto de tenente coronel, em conformidade
com o disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com
força de lei de 2 de dezembro de 1869, o major do exer-
cito do reino sem prejuizo de antiguidade, em commissão,
José Hermenegildo da Costa Campos.

4. o - Por determlnaçio de Sua MagestadeEl·Rel:

Exercito da Afrioa. ocoidenta.l

Dls-t iict o da Guíné

Capitão, o capitão da guarnição da província de Anzola
Luiz Gomes do Amaral Gurgel. o ,

Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarni~ão do districto da Guiné
Joaquim Antonio Pereira. '

Alferes, o alferes, Joaquim da Silva Gonçalves.
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5. o -lIinislerio dos negocio! da marinha e uhramar- Direcção geral do uhramar
ta Reparlição - ta Secção

Transcreve-se, para os devidos effeitos, a determinação
13. a da ordem do exercito n. o 17, de 15 de julho de 1893,
·que abaixo segue:

Em cumprimento do determinado na portaria de 27 de
agosto do anno proximo passado, inserta na ordem do
exercito n.? 22 do mesmo anno, publica-se, para que te-
nha a devida execução em todos os corpos do exercito, o
formula rio para a escripturação da pagina D da caderneta
militar.

o
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6. Q - !lillisterio dos nrgocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
4.a llfpartição - t. a sec!ão

Em conformidade do disposto no artigo 24.0 do regula-
mento para a concessão da medalha militar, approvado por
decreto de 21 de dezembro de 188H, e para os effeitos do
artigo 25.0 do mesmo regulamento, declara-se que perdeu
o direito a usar a medalha da classe ele comportamento
exemplar a praça abaixo mencionada:

Exeroito da Afrioa ocoidental

Província de Angola

Segundo sargento n.08 17/303 da 4.a companhia do ba-
talhão de caçadores n.? 4, José Amador, por lhe ter sido
Imposta a pena de prisão correccional (medalha concedida
no boletim militar n.? 5, de 18D4).

7.°_ Ministerie dos negocios da marlOha e ultramar- Dim~ão geral do ultramar
P Rrpartição

Declara se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado:
Em 4 de janeiro ultimo:
O major do exercito do reino, José Maria da Silva Ma-

cedo, vindo da provincia de Angola para gosar um anno
de licença, nos termos do decreto de 24 de dezembro de
1885, com principio em 4 de janeiro findo.

Em 14: •
O alferes do exercito do reino, Bemprejuízo de antigui-

dade, José l!aria Eugenio da Silva Trindade, por ter sido
pr~movido a este posto por decre.to de 14 de d~z~mbro
ulhmo, para ir servir cm eommissão na prov1llma dc
S. Thomé e Príncipe, sendo primeiro sargento graduado,
cadete, do regimento de infanteria n. o 17.

Em 17:
Os alferes do exercito do reino, sem prejuízo de anti-

guidade, Antonio Augusto Dias e Augusto Pires, por te-
rem sido promovidos a este posto , por decreto de 29 de
n.ovembro ultimo, para irem servir na. bateria do ~rti!he-
r13 do estado da Judia, sendo respectIvamente prllllelrOS
sargentos dos regimentos de artilheria n. o. 2 e 4.
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Em 18:
O alferes do exercito do reino, sem prejuízo de antigui-

dade, Benjamim Antonio dos Santos, por ter sido prolllo-
vido a este posto, por decreto de 14 de dezembro ultimo,
para ir servir em cnmmissão na província de Moçambique,
sendo primeiro sargento do regimento de infanteria n. o 2.

Em 23:
Vindos de Lourenço Marques, (j veterinario de L." classe

do exercito do reino, com a graduação de capitão, Gui-
lherme de Alcantara Grande ele Pina, por motivo de doen-
ça, e o capitão almoxarife do mesmo exercito, Antonio Vi-
cente de Abreu, por ter sido substituido, sendo mandados
apresentar, n'este dia, no ministerio da guerra.

Em 25:
O alferes do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-

dade, Antonio José de Mello, vindo da provineia de Cabo
Verde por tcr sido unnnllado, por decreto ele 22 de de-
zembro ultimo, o decreto que o promoveu ao referido posto,
sendo mandado apresentar, n'estc dia, no ministério ela
guerra.

2.0 Que o major do exercito da Africa oriental, Jayme
José Ferreira, se apresentou n'esta secretaria d'estado em
14 de janeiro ultimo, a fim de embarcar em 15 para Lou-
renço Marques, por haver desistido do resto da licença
registada que lhe foi concedida pelo boletim militar do ul-
tramar n." 8, de 3 de agosto de 18ü4.

3. o Que cm 17 de janeiro findo foi mandado apresentar
na 1.:\ repartição cresta direcção geral o capitão de caval-
laria do exercito do reino sem prejuízo de antiguidade,
em commissão na província dr Macau e Timor, João Gre-
gorio Duarte Ferreira, por ter sido nomeado governador
do districto de Darnão, por decreto de 12 de setembro ul-
timo.

):l.o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oMelaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 28 de dezembro ultimo:

Exercito da Africa oriental

Alferes, Estevão Rodrigues da Piedade, trinta dias para.
se tratar.
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Em sessão de 18 de janeiro ultimo:

Exercito da Africa ocoidental

Districto da Guiné

Alferes, Alfredo da Cunha Tamegão, trinta dias para
concluir o tratamento.

9. o - Licença registada concedida ao oIDcial abaixo mencionado:
•

Exeroito da Afrioa ocoidental

Districto da Guiné

Tenente, Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da
Cruz Sobral, um lUCZ, com principio em :> de janeiro
findo.

Obi-tuario

Novembro

»

7 - Francisco dos Santos Smith, major re ..
formado da guarnição da província de
Macau e Timor.

28 - Antonio Lopes Coelho, alferes do exer-
cito do reino, em commissão na pro-
vincia de Angola.

14 - Abel Faria de Azevedo, capitão do cxer-
cito da Africa occidental.

18 - José Maria da Silveira de Lorena, coro-
nel da guarnição do estado da India,

Dezembro

»

- -,. ,"" _- - ....

José Bento Ferreira de Almeida.

Está conforme. • o director geral,

. . .
f' / r

;/ /,. /



.',



4- DE )1AH\,O DE 1895
•

nOLETUI IIILl'fAU DO' UL1'UAJlAU
Publica-se ~l força militar do ultramar o seguinte:

1.o - líecretos

l'res idcncia do rOllselho de millislros

DECHETO N." 6

. Sellhor.--Elll principios de 1875 estavam ainda cm
vigor no exercito os artigos de guerra de 17G3, legislação
penal grosseira qtW por poucas qualidades se recommenda-
va, ou antes, legislação tão defeituosa, tão obsoleta, tão
anachrouica que os proprios tríbuuaes fugiam do a appliear
c que, a despeito tIa sua dureza, Cl'a-- o com rasão-
uinda mais odiada do qUI) temida. .

A IlllCCl.'isidall,j110 crcar UllU1 logislal:1'io penal quI' esti-
vesse a par da civilisnção do nosso povo impunha-se, pois,
«om o poder «xtrnordinario com 11lW a consciencia publica
sempre se impu,', quando km por si u justiça e o direito.

Muitos eram já então O" progressos mornos e as con-
quistns scientificus realisndas para, flUé se não soubesse
IIue, mesmo na sociedade militar, as uaieas h·is SOUI·e.i IIS-

tiça, aceeitavois, dlicazes, valiosas, seruu .~'S qUI' s,- nive-
la~St'lll com os C..stumes da sociedade portngu\'za e com as
sua" idéas modernas, tão provndnmentc o tlto genuinamonto
ultruistas,

l~pl·t'ver era, m novo l'otligo sobre justiçu
militar marcaria li at meiuoravel na instituição arma-
da do nosso paiz. .. as im acontec ...U; a lei penal de D de
aln-il dC' 1S7ú abriu amplos horisontos luminosos, s"lmItando
nas 1.1·'·VUS do esquecimento ,'SS<1 legislação cuhotica que
lmnlm uma nódoa ind -level !lO no::;so orgunislllO militar.

•
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Como não podia deixar (h· ser, da.la a imperfeição elo
ospirito humano, o novo codigo não vinha isento (lI' dofei-
tOR, I' a pratica, qlW é a granell' mestra da vida, pOUl'O fi

poucu os fui npoutundo lias suas di versas manifo ttl~ue~,
D_is, as leis IWllal'S podem dize-r-se velluts quando sobro
l'll.têl·lll pas ado dez annos.

A carta dl' hoi d,· ;\ (ll' maio dto 187~ introduziu nlzu-
mas modificaçõos 110 110\'0 l'odig'o, lllCll1iti('a\,l,es d" algum
valor, ç certo, mas inquo. tionavclmcnto insuftir-icntes.

E certo li t.uubcm (lnl' algum; defeitos do codigo (ll' 1t'7;),
qu~' a pratica se t'llC:U'I't'g'OIl bem dl'lH'esSa <le mostrar a to-
da a lU)I, foram 1l10(lilil'ado:,; I' atteuuudos, já por accordãos
do tribunal superior, cuja juri::;prllllvncia, quumlo coustnnt.-
I' harmonica, os trihunnos d<' primeira iustuncin ucntavam
rv peitosumonto já pUI' circulares mini u-rines .

Mas o defeito mais cnrnctcristico e qlle mais profunda-
mente aflectnvn a disciplina lia nossa instituição armada
residia, sem duvida, na impossibilidade de tornar eflectiva
n sancção da lei, pelo qne respeita :b pcnas <le presidio
ue gllerra e de' pril:lu.o militar, por lião haver lW l'aiz es-
tabelecimentos proprios para o cumprimentu J'eslas penas.
Sob esse ponto de vista, {'omo (J ('olligo Ue ju~íi<;a milit.'l.1'
de 1875 nunca teve ('xecl~çrw, lião poud(, njni:r.ar-se do va-
lor das Sllas (liHPOsi';iil's. E, pOl'l;m, iU('ollteBtavel qu foi
aqnella a ('ansa principal do largo (h'spn vol vimcll to Cj lt<·
teve a recidiva militar, e assim por mais uma ve:r. l' (1(·-
monstron quc a im·f!ieilcia (la~ PP1\a:; alimenta poderosa-
mente a reilwiden('ia, yeJ'(la(lc Cl:\ta que no direito PPIHll
tem já fóros de a iOllla.

Dl'pois da rl'forma pc·ual do 1884, outra ra ilo '" im-
punha instulltcllll·lIt.) aDI:! podorcs jluhliL'os, (' I'SS:l dI' ]ll'i-
IlH'ira onh'm, P,U'll a rCIllIHI,,!a<;:io do t'odigo ti" ju, liça mi-
litar: a lll'('cssi(laUll d.· se ha1'nwIli arem a' sua ui~p() i-
çõl's COlll as da nova ll'i prllal eOllllllUlll.

Uma llovn rcvisão dtl ('()(ligo dl·\'ia [lois att(·II(It.'l', prin-
cipalmente, a C_'pul'gnl' d'dlp un tertos dL'fl'ito:'j (ln· a
pmtica dos Ü'ibnll.'tl's yinha ele 10llg'(' cOlHlplIll1ant!o l' a hul'-
lllonisar as disposiç'õl'::; da Ici militar COlll as da 1Io\'a re-
forma penal ellJ 1884.

Pam et:!so TIm foi ]\olllt'ada ('m :30 J junho d,· 1 í:! 'o lima
commisslto cOlllposta (Il.)magi tl':l(los e officiaes <lo l'x('1'l'ito,
que al'resontoll um pr(\Ípcto de C'odigo de jllsti~·a. militai'
('m 21 <1<>de:r.<·lllbl'o d.· 1HSH.

E como (', Sll h'abalho, I'ujo Illt r '('illlf'llto nno 1)(;<1<,() go-
verno enc:ll'ecf'l', POI' ('::;t:lr :l~signa<l() por mil dOi-!IWllS llH'Ill-
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bros, não tivesse sido convertido cm lei até :i cpoeha em
que tivemos a honra ele entrar para os conselhos ela corôa,
julgou-se opportuno e necessário que a commissào se re-
unisse novumonto, para rever o s-u trabalho, com o fim
de n'elle introduzir I1.S altertt<;ões mais adequadas, no sen-
tido de aligeirar as desposas do thesouro sem desorganisar-
os seni<;oi5 da justiça, l' bem assim as modificações que a.
-xpcrieneia, nossa Li estranha, acouselhára, durante o pe-
r~odo de quusi cinco annos, decorrido .i.i, depois de submet-
tido Ú apreciação do governo o projecto do corligo ele jus-
tiça militar reformado.

A commissão, com a actividade e intelligencía que a C1t-

racterisam, desempenhou-se do encargo que lhe foi com-
mettido n'um breve espaço de tempo e com o mais louva-
vel acerto.

· A necessidade de introduzir no projecto todas as mo-
chfie:1t;õe.s que, sem quebra da hoa ol'frani,-;açho do serviço
da justiça militar, um dos mais iruportantes na instituição,
armada, tendessem n produzir economia em beneficio do
thes ouro , 11&0 carece de ser justificadn.

Pensou-se, por isso, em supprimir ,t1gnns conselhos de
guerra; mas a ecunoiniu que resultava d'essa suppressão
era relativamente pequena c não compensava o projuiz()
'I ue ia occasionar ao regular funccionamento da justiça.
· Se attondcrruos, por um monu-ntn, ao modo por que func-

ClOlIam os tribunaes militares nos diffcrontes estados da Eu-
ropa, oui tempo tIl' paz, reconhece-se bem depressa que
ha dois systcmas distinctos em qu~ podem dividir-se os
tribunaes de tinados a admini:;tl'<lr justiça nos exercitos:
I!m, em que Oti trilnm<les ~i\o c"taLelecidos nos corpos mÍ-
htarl'S separauo,;, como regimcnto, praça ou hrigada; ou-
tro, cm que os trilHlnac. i'ullcciollmn n'um determinado
logar, ahrung!'IHlo Ullla eCl'ta úrt'a do tel'l'itorio.

D\'ste::l dois ~y8têmas, o quc offercce mais vantagens
em tcmpo de paz, segundo a opinião dos mais almlisados
juriseonsultos militares, é o '111e d<'t a prefereneia aos
com, ,lhos de guerra territoriaes, com sóue no logar do com-
mando da dívi~flo ou cirCUlllSCl'ip~'fw.
·E q~le es.,:c "ystcma presta S '!'Viços IltilissÍmos :í, admi-

lUstração da justiça, dil-o, cntl'C nfÍs, 11prati('a de dcze-
nove annos, - principalmente se confrontarmos o modo
aetual por que se admíni8tra a justiça com o (1'10 snccedia
qU:L1Hlo tinhamos tllntos trilJ1Il1:ICS<!uantos ernm os regi-
mentos - e <1il-otamllclll a FI',lnC;a, a Italia, a llolbnda,

• (
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;1 Servia, a Greeia e, emfim, a maior parte das nações
da Europa, que de lia muito adoptaram nos seus exercitos
o mesmo systoma.

Admittido, pois, o conselho de guerra territorial, com
excrcicio na sédo do commando militar, COlHO o tribunal
mais util c mais accommodndo Ú administração da justiça,
é evidente <lue, a não se reduzir o numero de divisões mi-
litares, não seria justo, 1l\'Jl1 regular, e muito menos pro-
ficuo, reduzir os conselhos de gUl'rra. Administrar justiça
differentementc em cada. divisão, é erro tâo palpável que
a ninguém pôde passar despercebido.

Não podendo, pois, nem devendo, SCUl gl'lwe inconvc-
niente para o serviço da justiça, reduzir-se o numero dos
conselhos de guerra aetuaes, modifica-se a sua composição:
estabelecendo que, em vez de 7 juizes effectivos e ~ sup-
plentes, os conselhos de guerra sejam compostos, como na
Servia, na Roumnnia, na Suécia, etc., de 5 juizes (4 ofli-
ciaes e 1 auditor) e 1 supplonte.

Demais, o conselho de guerra com sédo cm Lisboa, ou
'os dois conselhos quando sejam reclamados pelas necessi-
dades do serviço, são unicamente formados por otlicincs
com residencia na capital, o que origina uma economia
importante em gratificações de marcha, transportes e sub-
sidios de residencia.

Tamboiu, sem inconveniente algum para o serviço, {.
supprimido o logar do juiz auditor junto do ministerio da
guerra, o CplP cU uma economia annual de ] :G001)OOO reis.

Outra economia ainda mais importante resultará do prin-
cipio que se estahelcce no projecto, de poderem ser no-
meados juizes do supremo conselho de justiça militar gc-
neraes reformados que tenham sido julgados incapazes
apenas do serviço activo.

Não são, pois, íneignificantos as economias feitas no ser-
viço da justiça militar; nem mesmo deve, nem péde, exi-
gir-se maiores reducçõcs n'um orçamento jli ele si pequeno,
e~ sobretudo quando. se trata de lima das institniçõ is que
tão levantados serviços presta ao exercito, c CJIt\ é, sem
cO,n,testaçfto, UIll dos mais poclerosos esteios ela di:,wiplin;t
llllhtar; porque a ella cabe o dever O'lorio::;ode manto)' 110

dever e na ohcdicncia. essa mlLiS,1a cO~lsideravcl (le ]lf)nl('ll~
armado::;, a qucm a patl'ia confia os HellS destinos.

A cstatistiea criminal quo é, como diz 'l':mll', o .çociometro
que vcm prestar ao crilllinalista 01'1 me. mos sel'vi<;o C1'I' ()

•
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thermometro presta ao physico, diz-nos, na eloquencia es-
magadora dos seus algarismos, que a criminalidade no exer-
cito, longe de diminuir, tende a augmentar; e, o que é ainda
peor, que a reincidencia cresce extraordinariamente.

E se factos d'csta natureza produzem na sociedade civil
gra:es perturbações, na sociedade militar constituem um
pel'lgo tanto maior, quanto é certo que aos criminosos se
confiam armas e que da disciplina do exercito depende, em
grande parte, a manutenção da ordemc os mais caros in-
teresses da patria.

E por isso mesmo que, a justiça militar, com seus tri-
bunues particulares, com seus processos rapidos, com suas
penalidades mais severas, tem existido sempre, em todos
os tempos e em todos os povos, e continuará a existir
quaesquer que sejam os progressos de civilisação, porque,
sem disciplina, um exercito (lue é chamado a desempenhar
uma missão nobiliseima de ordem e defeza dos interesses
sociacs, convcrter-se-ha n'um elemento perigoso de desor-
dem e anarchia, n'uma verdadeira calamidade publica.

Quer isto dizer que o novo codigo vem dar ás penas um
cunho de maior severidade?
. Não, porque, concordando com o que dizia, em 1875, o
lllu.stre relator do codigo de justiça militar, n~o somos pela
legislação demasiadamente severa; não acredItamos, dados
os progressos moraes da nossa epocha, que as penas seve-
ras tendam a diminuir a criminalidade e a reincidencia, por-
que, não se applicanJo, ou applicando-se mal, o arbitri.o
c a fraqueza são certos; e, finalmente, estamos convenci-
dos de que é á impunidade dos crimes, e não á moderação
das penas, que deve attribuir-se a causa do todos os ex-
cessos, de todos os desmandos .
. O rigor do supplicio, no dizer de um not.avel cri~nina-
lista, não é o meio mais- seguro de prevemr os crunes;
esse meio é sim a certeza do castigo. A perspectiva de
uma puni~do lll~dcrada, mas inevitável, produzirá l~~a
repressão mais forte do que o temor vago de um supplicio
terrível, que deixa alguma esperança do impunidade.

Portanto, não é á severidade das penns que vamos bus-
car o remedio para o mal da reineidencia d~ qu~ on~el"ll:a
o exercito' mas sim ao meio de tornaI-as inevitaveis, Já
d ,,' ib lia oçando-as um pouco para que os tn unaes as app iquem

sem dó e sem receio, já concorrCIldo para que ollas não
continuem a ser, como até aqui, cscarlleeicllls, na certeza
absoluta de não poderem ser cumpridas por falta de esta-
belecimentos proprios para o seu cumprimento.
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Todos os systemas contcmporancos sobre repressão se
podem e devem resumir, quando relacionados com a pe-
nologia militar, no seguinte:

1.0 A pena deve ser um obstaculo á repetição do deli-
cto pelo delinquente - wn sofli'imentu;

2. o .A p(·na deve actuar s;)u1'o o espírito <los que foram
testemunhas da sua applica,ão -wn exemplo.

O delinquente militar não é, cm geral, um criminoso
propriamente dito; ~ um soldad.o sem comprclicnsão d~s
seus deveres profissionaos, negligente, rebelde ao senti-
mento da disciplina c do dever militar.

I1ÜUf)}1('Ocom o meio, póde tornar-se um cidadão exem-
plar, quando volts á actividade da vida civil; l)(',do tomar-se
mesmo idoneo n'um meio militar differente _. a Aírica, por
exemplo. Ha d'isso exemplos S0m conta.

A grande maioria dos criminosos militares s:io d'csta
natureza. Hu-os sete e oito vvzes reincide 11t05 por crimes
leves, taes como abandono de posto e extravio de ouje-
ctos militares.

E esta classe de delinquentos constitue um pCl'igo no
exercito, porque são um péssimo exemplo para todos os
seus camaradas e «m especial p:u'a uquelles qlW, por educa-
ção, por índole ou por falta tIo sontimentus iuoracs bem
equilibrados, melhor :-;eprestam ao contajri» do dclicto. li:
se os crimes pOI' elles connuettidos não infamam, nem dcs-
honram, cffendem c maculam a disciplina militar e a boa
ordem no serviço .
. E~pOl' isso que o artigo ~\;).o, § unico, rlo projecto se

uIspoe a acauar com e tes elelllentos (lcsol'g:misadol'cs <luo
invadem 1I~ fileiras. N'eUe SQ e tnueh'ce qu.-. a spgnlHla
condemlla~~ão, eOlllO reincidente, tem pur comph'monto a
pena de d ..porb~<;ílomilitar, qne é !1 ('ontiIllH\t,'1() ao servi)"
no ultramar.

A pena de prislio militar qlle polo co<1igo dr· 187;) attiu.
gia cinco ann08 dI' dllra<;fio, e (lItel:ll' a}lpJi(~ava, indiRtincta.
mente, a todos os cOlld'lllJlado8 pelos triuull:tes milit:u'lJfl,
baixa, pelo prqjecto que telllos a honra ue aprC~lJntal' li.
approvnção de Vossa MagcHtaUI', a st!is IlH'Zl'S UI' dllrll«;I~(),
no seu maximo, e (1 Htilla-sc l1J1icaml.lnt!' ao. ot1i(·iucs :u'('u-
sados por r,rimes Ic\,'s a qlle nllturalllH.'llte C01'],(, 'J)(Jllul'm
penua de cnrta dUI'll(:1\o.

E, para scr. applica(la f'XcllHiivamentf\ :is pl'lH'n de pI' t,
nas mesmas clrenlllstancias, é estahel(lcidn a PI na ue ill-
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corporação em deposito disciplilla1', que se eleva, tambem, a
seis mezes de durarão maxima,

A lei de 9 de abril de 1875, no seu §unico do artigo 42.°,
estabeleceu que, em quanto não houvesse estabelecimentos
proprios para os trabalhos dos condemnados a prisão mi-
litar, esta pena fosse substituida por incorporação n'uma
das companhias de correcção c disciplina.

Esta medida, inquostionavelmentc destinada a ter uma
dura~ão ephemera, volveu-se em estadq de firme perma-
ne.nela; e os prejuizos que d'ali resultavam para a disci-
plina do nosso exercito, dia a dia traduzidos em exemplos
da mais fecunda dcsorgnnisação, eram iucalculaveis,

Nem outra COUBa havia a esperar d'aquelle singular
aggloinerado de homens, arrojados para uma prisão com-
n~u?l e ahi entregues livremente ás suas paixões, aos seus
VICI0~ e quem sabe se aos defeitos da sua organisação
physica.

9.trabalho, base de toda a instituiçâo prisional, não
existia ali, e se a ociosidade na vida livro leva directamente
ao vicio, no carcero arrasta fatalmente ú corrupção.

D'est'al'te fi prisão convertia-se n'um premio á ooiosidade
ti Ú preguiça ; e sem as durezas que devem ser apan?gio
de toda a pena, a correcção era nulla, e longe de ovitar-
s.e, promovia-se extensamente o regresso successivo e con-
tinuo que não deixava de attrahir os rcincidentes-
. A trio grande mal urgia pôr um termo; r.ecl.an;avam-o
lUstuntemento os mais vitaes principios da disciplina e os
mais salutares preceitos da boa organisuçlto dos oxercitos.
~,Pen.sou a principio o governo C:ll estabelcer que a pl'l-

suo militai-, indii:itinctamonte apphcavol a todas as classes
<lo.exercito, como' o era pelo codigo de 1875, fosse cu~-
prida nns praças de guorra, em casa para esse fim desti-
nada, tornando-se obrigatnrio para as praças do pret o
trabalho 11e reconhecida utilidade .
. . Os defeitos d'estc systema eram desde logo palpav?ü;:
Ja 1)01' que se ia recair no erro que se cOllllemnava-JlUl-
tal' os condemnados na mesma prisão; jú por que nem
sernpro existiriam trabalhos uteis cm que podessem em-
pn'gar-se os detido' ; já, finalmente, porque não era justo,
nem ~~(luitativo, cspulhar pelas tIiv~r~as pra)~~s de guen:a
do ptllz, HUjeitallt1o-os a regimcns pnslOnaes (hVerSOB,maIS
ou menos rio'orosos ol:! condeJllllatlos a uma pena, que de-
via rli:;tingni'r-:;e, 1)'OBseuS effl'ito::l repressiyos, por uma
perfpita ig·nal<1nde.

Urgia, porém, terminar com um estado ele cousas, quo
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a todos se afigurava perigoso e que exercia sobre a disci-
plina do exercito uma influencia deleteria.

No regulamento disciplinar extinguiram-se, pois, as com-
panhias de correcção, e crearam-se dois depositos disci-
plinares, um elos quaes, estabelecido na praça (1(' S. Julião
da Barra, foi desde logo destinado a receber os condemna-
dos pelos tribunaes na pena de prisão militar.
Ha pouco mais de cinco meses qne está cm exercício

este estabelecimento prisional, e por tal modo se têem já
evidenciado os seus resultados que, sem receio de errar,
se póde affirmar que elIe está destinado a exercer uma
acção bcnefica e moralisadora nos condemnados a curtas
penalidades.

Ali, o trabalho, os exercidos, /l, instrucção, o isolamento,
as conferencias, faetores qne constituem a grande força
moralisadora da prisão, formam a base do systcma ado-
ptado, e offerecem, portanto, uma garantia solida de uma
boa instituição penal.

E quando a pena de incorporação em deposito diseipli-
nar não fosse, porventura, sufficicntemente dura para ser
temida, nem chegasse a exercer influencia sulutar sobre o
moral dos eondcmnados, o perigo (lue anda nssocindo ao
desenvolvimento da criminalidade c da reincideneiu no
exercito, nem ainda assim seria de temer no futuro, por-
que no regímen interno do deposito estabelecem-se regras
claras e inilludiveis, tendentes a evitar a propagação d' essa
grave enfermidade.

O alcance d'esta medida dispensa mais largos corumen-
tarios : o dia em que das fileiras do exercito devem defl-
ap~aJ:ecer esses elementos dissolventes, corrompidos pela
recidiva, exemplos vivos de uma viva indisciplina, não vem
longe, c eHSCdia deverá ser para o nosso exercito um dia
de gloria, pois que tanto péd« esta provir de um nobre
feito de armas, como de uma campanha. moral em prol da
instituição.

C01110 j:\. tivemos a honra de dizer, a ausoncia dp esta-
belecimentos proprios para os condemnados militares cum-
p.rirem as penas impostas pelos trihnnaes tem aido a prin-
cipal, se nâo unica, cansa que tem influido no aucmcnto da
reincidencia. ,.,
. ~ cndigo de 1875 exigia dois cstnbelecim ntos ponitcn-

ClarLOS: mil para o cumprimonto da pena de pritlfio mili-
tar, outro para o cumprimento da pena de presidio de
guerra,
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E, comtudo, como póde ver-se confrontando os arti-
gos 18.0 e 20.0 do mesmo codigo, no fundo, o regímen das
duas penalidades era o mesmo : prisão com trabalho.

'l'ornava-se, pois, de urgente necessidade terminar com
u.m d'esses regimens de penas, que em quasí nada difo-
nam, para só ter que crear-so um estabelecimento peni-
tenciario onde, como é natural, a gravidade da pena fôsse
medida pela sua duração. D'isso resulta economia para
o thesouro, simplificação de pcnnlidadcs.ernclhor adminis-
trac;'~ãodo serviço de justiça.

E o que o presente codigo reformado tem em vista .
.A pena de incorpornção em deposito disciplinar, de

curta duraç'ão, e só destinada a delictos leves, é cumprida,
como já dissemos, no deposito disciplinar estabelecido na
praça de S. Julião da Barra .
.A pena de presidio militar é, pois, a pena ordinaria de

prisão estabelC'cida 110 codigo, com uma espécie de regímen
auburniano - encerramento em prisão cellular, com obri-
gação de trabalho profissional; mas absoluta separação dos
condemnados fóra das horas de trabalho.

E assim resumido todo o systema ponitencínrio militar,
é sufficientc, para a criminalidade do exercito, um unico
cstabelcoimonto com capacidade para 120 a 150 conde-
ninados.

Como penas privativas da liberdade, o projecto adopta
os dois processos principaes : o de prisão c o de transpor-
tação, jA combinados, completando-se um ao outro, já se-
parados.

Para o systema de prisão combinado com o da transpor-
tação, institue ° projecto a pena de reclusão-prisão por
vinte e cinco annos n'uma possessão em África - pena
grave, só empregada em casos excepcionaes.

Para o systema de prisão collular, adopta o projecto a
pena de presidio militar.

Para o systema de transportação, sstaheleco a pena de
deportação militar, como principal e accessoria.

E como penas de curta duração e regimen benigno, para
serem applicadas a delictos leves, fixa as penas de prisão
militar para officiaes e incorporação em deposito discipli-
nar para praças de preto

Como no exercito os crimes mais frequentes são o de
deserçlto, que a lei pune com a deportação, e o abandono ele
posto e outros crimes leves a que corresponde a pena de
ineorporação em deposito disciplinar; e como, .alem d'isso,° facto da segunda reincidencia arrasta ° delinquente ao
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serviço do ultramar, afastando-o <las fileiras do exercito,
é obvio que será facil, por pout:o despendioso, <lotar o
exercito com um estabelccimcuto destiuudo ao cumpri-
mento da pcna ele presidio militar; pena <pw deve, pelo
seu caracter de intimidação, constituir Hill estorvo pod '-
l'OSO ao progresso da criminalidade e da reinoidcncia,

E só este facto bastaria para que () presente projecto
viesse prestar um serviço incalculavcl á disciplina do exer-
cito,

o artigo 7,0 do projecto manda observar pelos tribu-
naes militarei> as disposições contidas no titulo I do li-
vro I <lo codigo penal ordinario, relativas aos crimes em
geral e aos criminoaoa, salvo as modificações determinadas
no mesmo projecto,

A sim, as dís posições dos artigos 41.0 a 4G, o do código
penal, relativas lts circumstancins dirimentes da l't spolU;a-
bilidude criminal, sfio observadas pelos tribunncs milita-
res, menos a segunda e a quinta das causas justiticntivaa,
enumeradas no artigo 44,0

Nos crimes essencialmonte militare nunca póde ser causa
jnstificativa o medo, ainda qne Rt;ja insupcrnvol, de um
ma] igualou maior, inunincute ou em começo <lo execução.

E a !Pgitima defcza, propria ou alheia, s() cxtraordina-
riainente, cm casos muito qnalifieadoe, pé.le SOl' con: idernda
como circnmstancia dirimente da reaponsabilidad« eriuii-
nal, 8(')1(10, comtudo, }40Jnpl'c aduiittidr, como circumstan-
da attCJ,lIla~lte (artigo 113,", n.? 7,°),

A prnneu-n PXt'OIH'i'io, a (ln coa('('Iio moral jus tifiea-::;o
I ' ' ., .

pc a, pl'Opl'HL llatUl't'Za (la vi.1a (las armaR, A llhilo~ophia
€stolcn tem aqui a ~H1amaitl lidima. sigllitit'111;i'iO, TIll1<'1t a
coac<;ão moral, nll'S1l1O em cat:iO dI· ]lcl'i ..o <1' l1l01'ÍI' dev'
excluir da lH'naliclaue: antes lUOl'rl'l' :)n' pl'uti 'al~ uma
acção lUÚ, diziam os cstoieos,

Nunca tt co:wçfio moral, <ln l' ella J'e~lIlt, (la inflllPllCia
{lo homem soln'e o hOlllem, {]lll'l' da jllfllll'J)('ia c 'l'l' ida
p( la natul'l'za, pôde el' adlllitti la ('omo eall.:a jn fifi 'ati\':1
110 t'l'illlPS militar '8, '

Onde llO:; I 'v,ui,t i~::;o?
, 0, llle(~I)" a ('oh<l1'~lia, ó .iA de :>i \1111 crilll \' ]lu'ial no

c11l'l:,tO ,lllllttar; ('1)1ll0 ndlllittil', }loi:;, UlIl ('l'inw ('1I11l0 vnu a.
extmctl\'tt de um outro crime '(

A scntinella f]llll gll:ll'Iln UIll }IOHto inq OJ'I:11ILI para. a
Sl'g'ul'Hl1<:a do _'on,ito foi (·oH;.;-ida a fll"'il', abandollando
('s::!e posto, sou fi IlIl1P:t<;:t <h· Illorl' imlltlnl'l;t " JI:t <I ad-
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mittir-sc, como causa justificativa, a coacção moral resul-
tante cla mneaC;a üe morte, no caso snjeito ?

Que seria de um exercito onde o medo, a cobardia,
fosse considerado não como um acto indigno, verdadeira-. ~
mente criminoso, mas cumo uma causa de isenção da 1'es-
poneabilidado e riminal .?
. A_ lei penal militar, lei de cxcl'pC;ão, exclue, pois, e com
JustJ~a, das causas justificativas, O medo; porque ella já
de SI condenma e pune severaru nte aquellc que nfio poso
suo a virtude, a grandl'z,l de alma, a força moral precisa
para se erguer acima de todos os perigos, ainda os mais
graves l' innuinentes .. A falta dI' coragL'l1l, a cobardia, é
um crime tlue todas as legi"lu(;õps IJenaCs militares punom
severamente como sendo d'aqllelle:i que maiores pr€'juizos,
que mais serias pertnruac;ões podem cansar á disciplina
daI' tropas.

O artigo 5.0 dos de gllcrra anctorisava o official a
matar imm -diatamente o soldado que n'uma batulha, ac-
ç[o ou conibate, ou em outra occasião tle gnerrn, désse
. um grito de «espunto s , C se o ofíicial O não matnsse , o sol-
dado cobarde era passado pelas armas.

~<; O projecto, 110 artigo U7. o, n. o 3, pune com a morte
o militar que na marcha par~ o inimigo, durante o com-
bat ... ou n'uma retirndu, fugir ou uxcitnr o, outros á fuga.

O qne seria de um exr-rcito, onde 08 HoIld:Hlo::; f!OUbeSSl'lU
de antl'm:lO (1110,fllgiIHlo <10 inimigo para cvitarem a lllortp,
CB~:t fuga cohardl', resultante <lo llH (lo, tinha (le fiel' !evadi!;
cm conta no jnlg:mwnto final como circum::;tallcia jUi:!tifi-
cativa da respl)ll~abilida(lc criminal?
A legitima ti 'feza pód' ser atlmitticla como caUl'\a justi-

ficati Vá nos crimes essencialmente roili tnreR, mas sómentc
em e[\SOl:lmuito qualifi ':LaOS, a juizo do julgauor.

Aqui, da mesma fórma tlue 110 caso de l'oac~ão moral
como ('ansa dirimcntc, o principio 6 ::;empl'e o lllesmo-
11 utili(la(lc. O principio utilitario é a uas' 'lU que a senta
ajuBti(;a militar.

Po(l '111 e_ il:ltir toam:! o::; elenwntos da lci para um acto
ser caraetf\ri 'ado como de legitima. d 'f\.'za, I' comtudo f,01'
do gr:Ullle eonYCniclll·ia para <l dilSciplinlt flllc clle não fi-
que impune . .A sahedoria e são criterio <lotribunal pertence
resolver e alH' '{'iar o a. 'HlllptO.

A i11"titni<;:1.o:tt'mnt1a como diz um criminalista militar,
oOl1:stitue uma religifio ti'lo aU:itcm, o tlen'l' da suuor<lina-
C;rio é n'elln tão ill1pcl'Ío;;o que, em prespuça d'eR::;e dever,
cede toda qualquer ordom <1' considl'l'uçõl's.
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Uma questão largamente debatida nos trihunaes tem
sido a de saber se, nos crimes puramente militares, a le;
auctorisa, ou não, a admissão de circumstancias attenuantes.

O codigo ele 1875, no § 1.0 do seu artigo 29.°, diz:
«Concorrcndo simultaneamente circumstancias aggravan-

tes e attenuantes, conforme umas ou outras predominarem,
será aggravada ou attennada a pena.»

Estudando, porém, a parte criminal do cocligo, vê-se que
os crimes estão divididos em duas categorias, como é ex-
presso no artigo 2.°: uns que offendem directamente a dis-
ciplina do exercito e os principios sobre os quaes assenta
a sua existencia e a sua acção - traição, espionagem} al-
liciação , abuso de aucioridade, eobardia, ãeserçõo, 1'evolta}
insnbordinação} sedição} viol6ncias} distracção e estravio de
o~jectos militares ; outros que tomam a natureza de crimes
militares, em rasão da qualidade militar dos delinquentes,
do legar e circumstancias em que são commettidos, pois
que, fóra d'isso, constituem verdadeiros crimes communs,
com os quaes têein grande analogia-falsidade} precarica-
ção} c01'npç({o) infidelidade) saqw3} devastação} destruição de
edificios e objecf.os militares c eubtraçõo de objectos militares.

Tambem pelo mesmo estudo se vê que, nos artigos do
codigo em que estão especialmente previstos os crimes da
primeira categoria, em nenhum se permitte expressamente
a admissão de circnmstancias nttenuantes e qne, ao con-
trario, cm quasi todos os que se referem a crimes que não
offendem immediatamente a disciplina do exercito, expres-
samente se prevê a admissão d'aquellas circumstancias.

Consultando a Exposition des motifs do codigo francez ,
fonte próxima do nosso, vê-se a rasão d'aquella differença :

«Os crimes e delietoa, diz aquclle documento, que inte-
ressam o dever c a disciplina, não admittem circumstancins
attenuantes, e seria perigoso introduzil-as n'um codigo des-
tinado a ser lido aos soldados reunidos, como prescreye o
regulamento, para lhes ensinar que severas pena::; os es-
peram quando faltem aos seus deveres militares. 'roda a
disposição que concorresse para alimentar no soldado a
crença de que é dado contar com a fraqueza e indulgencia
dos juizes e que poderá soffrer pcna menor, no caso ele
commetter ~al.O~l tal crime, seria funesta para o exercito,
porque a (h..clplma absoluta cm que reside toda a sua força
ficaria seriamente compromottida.»

~já'~S~il;l'~\ii~.~~O'l;t~~~.~~l~'~'s~~~l~d;\'~~p~c'i~'(10'~·;·i-
mes quo temos enumerado: ahi o militai' está, a bem di-
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zcr, nas condições do direito commum ; o dever militar
é menos interessado e a oxistencia do exercito não póde
ser compromettida no mesmo grau.»

Pelo que fica exposto muito bem se comprehende a ne-
cessidade inadiavel de regular este estado de consas, por
modo que não fique ao arbítrio elos juizes a resolução de
uma questão tão importante, como é a da admissão 011 não
admissão, de circumstancias attenuantes nos crimes que
mais immediatamente offendem a disciplina do exercito.

E, a nosso parecer, está essa questão Uem resolvida no
projecto que temos a honra de submctter á approvação
de Vossa Magcstade, porque, embora se admittam circum-
stancias attenuantes em todos os crimes previstos na lei mi-
litar, unicamente se admittem as expressamente designadas
no artigo 13.0, não podendo propor-se, nem acceitar-sc ou-
tras, ao arbitrio do julgador.

Uma d'essas circumstancias attenuantes, de certo a que
offcrece mais novidade no direito criminal militar, onde não
ha muito ella era considerada como aggravante, é a em-
briaguez; mas a embriaguez, unicamente, quando o agente

, elo crime tiver sido provocado por pancadas, estando já
ebrio.
A embriaguez foi considerada no antigo direito criminal

militar como circumstancia aggravante.
O artigo 24.0 dos de gucrra, dizia:
«Se qnnlquer soldado commetter algum crime, estando

bobedo, de nenhum modo o escusará do castigo a bebedi-
ce;' antes pelo contrario será punido dobradamente, conforme
as eircumstancias do caso.»

Era também este o antigo direito criminal militar fran-
cez , como se vê da Ordenança de Francisco I, de 1536.

O código do 1875 não publicou providencia alguma re-
lativamente a este ponto, e os tribunaes militares, em con-
formidade com a auctorisação concedida pelo artigo 8.0,
admittium, como no direito commum, a emhriaguez como
causa dirimente ou attenuante, segundo slla era completa
ou incompleta, casual ou não casual, posterior ou não pos-
terior ao projecto de commetter o crime.

A carta de lei elo 3 de maio de 1878, providenciando
sobre o assumpto, prohibiu que a embriaguez nos crimes
militares fosse considernda como circumstancia attenuante;
todavia, nada estabeleceu quanto a dever ser ou não con-
siderada como circumstancia dirimente. E os tribunaes
militares, usando de uma hermcnoutica especial, admittiam
muitas vezes a embriaguez como causa dirimente, quando
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prohibindo a lei qUl' ellu fosse l onsidcrada attennantc, com
mais forte rasão a proliibia corno causa dirimente.

A isto obstou o tribunal tmp rior de segunda instancia,
estabelecendo a verdadeira doutrina, isto é «(flLe ~o a eiu-
hriaguez completa nOH crimes militares nãu nttenuuva, nem
diminuiu, nem enfrnquet-ia a culpabilidade de criminoso,
muito menos a podia extinguir».

A nova disposição I' -nal adrnitte, pois, a embriagues
como cireumstnncia attenuanto nos crimes militares, mas
unicamente (1uandc o ngt'ute do crime ti, er sido provocado
por pancadas, estando j:'L ebrio.

Esta disposição parec '-um; justa.
O codigo penal hespauliul, de novembro de 1 ':-IG. ad-

mittia-a no artigo ~"0; e o 110,'0 lJolligu de justi 'H, militar
dC1setembro de 1 !IO, igualmente a admitte no artigo 17;~,o

Considerar como nttcnunntc de uiu criui ' um outro crime
c ·tú, Jlor certo, POU('() em harmonia com as boas I'egra::; da
disciplina militar. A embriugnez n:LU deve, pois, s r con-
siderada como attenuante nos crimes militares; ma' ú d ~
inteira justiça o cuso (ilh' a lei exceptua: s r o ag('IIt' do
crime provocado por pancada',

() cbrio <,. um ill(]ivitluo perigoso, sobretudo (111:111<10:t
elllbria~uez é furio, a, ProvoI'ar imprullent 'llh'llte l!lU ho-
lllelU u'ef<ü' estado de \ 'l'lladeim lOl! 'ura, pa;;sageil'i\ ~illl,
lllitS, cm todo caso, luul'lIra, é ti 'sl11llunno e illllecol'obo,
pOl'!ple é arl'a 'tal' um Jei'gr~ll:allo a um erimc, ú n·zes
gravissimo, (lue llrio l'01ll1l1cttl'l'i;\' se nào fosse ti, provol'a~rw,

.E pstcs eai:!OS, (lUt' 11lLO llc\'iam lJar-:!t', t~cm J('\'a<1o limi-
tos infplizc>\ :'t pl'i:,ü'i.o,I':lr:t ahi pag:ll'l'lll tlurltm Iltt> H illlpl'lI-
dClwia de alglllls bUpt'l'iol'('~ jl!'l'!pIHlel'plll por 111·io' violen-
tos chamar ;~ ('OH (~i\'IH'ia (los eH (k\'Cl'll, ([Uc'lll t 'lll a
rasão p 'rturbatla Jh'la cmbl'iag'lIpz;, ' nuo lHJdc l'l'('ollhf'l'('r-
lhe!:l a auetoridade, ,

Outros, P0l'ÚIll, tG 'm siJo ab'olvitlu:> peloi'! tribulHll'S, aos
qua '8 ropugna ilJlpor p 'nas 8l'VCl'aS a iu<livi<luos aecu 'ado::;
por crimes ('Ollll1lettiu.ot; em e:;üHlo de cmbriague;'" a 'poi"
de ü'rem sido provocacll1s por pancada ,

l)ara \.lyitar ctt:!dura::; l'olltlemna~õe:;, Plll tal" l'in'lllll tan-
eias, o qUl' (' ('ruel, e para pôr tl'l'1Il0 Ú impullid:Hll' ,o (llW

6 perigoso, é IlHO Se }H'USI'l'l'Vl'a attenUllntc (la l'mln'iarrtll'z
llas condiç<1e:sdo artigo 1:3," elo pl'ojel'to,

o l'o(ligo d(, justi<:a militar til' (/-ii:) ,,{lIl1CJlÜI ('onl' dia
homenagem ao oflil'ia ,:; illlplic:tflos 1l\ dl,li ,to de I!"nlllll 'r
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natureza, quando a pena correspondente a csse delicto não
fosse superior á de demissão simples.

:-:;empre que a pena da lei fosse a demissão aggravada
ou outra pena superior, não se admittia a homcnagem,
devendo os réus ser reclusos em prisão fechada .

•\s praças de pret nrio concedia a lei homenagem c eram
logo presas, quando uccusadas por qualquer crime, embora
a, pena que a esse crime corresponde"se fosse por lei a
multa, a prisão militar ou correccional.

A liberdade provisoria, no direito criminal militar, tem
merecido, nos tempos modernos, a attenção, não somente
dos crituinnlistas militares, mas elos legisladores.

Em Hospanha, não só pela lei elc ú!juiciamiento de 2\) de
setembro de l~S(), como pelo actual codigo de justiça militar
de 18DO, se prescreve a liberdade do detido, ou a attenuação
ela prisào preventiva (detenção no quartel para as praças
de pret e para os officiaes em suas casas) quando a pena cor-
respondente ao crime nZio exceda a prisão correccional.

Com effoito, ape:-;ar do rigor ele que a justiça militar,
pela sua propria natureza, costuma revestir-se, é conve-
niente e reclamado por Ulll sentimento nobre de equidade,
que <l privação da liberdade, a titulo de medida preventiva,
contra. os individues sobre quem pesc a culpabilidade de
certos crimes, não seja aggravade sem necessidade, quando,
alem de mais, essa aggravaçfio nfio é reclamada por qual-
quer medida de' ordem publiea, ou ele disciplina .

• T os pequenos crime" não lia perigo de que o presumido
culpado 8C evada, pois não Ó crível que para fugir a uma
pena leve vá voluntariamente buscar outra mais grave.
i\. homenagem tem por isso um duplo effeito: afastar da
prisão em commum, com todos os seus vícios, os peque-
no' infractores ainda não reincidentes; e conservar nas fi-
leiras um crescido numero ele soldados, aos quaes o estado
paga pam fazerem serviço e nito para estarem inactivos,
e qlll', attenta a peqlll·na gravidade dos seus crimes, n)1o
podem considerar-se um exemplo perigoso junto dos seus
camaradas.

Alem d'isso o accusado, emquanto se não provar a sua cul-
pabilidade, não póde considerar-se criminoso, e é sempre
humano e justo, toda a VéZ que não haja perigo para a dis-
ciplina <lo exercito, que um homem, simplesmente suspeito
de leve delicto, não V:L perverter-se na prisão preventiva,
ao ~ado, muitas vezes, de caracterea inferiores, jú endu-
recHllls na immorali.lade e no crime,

A portaria ,le 27 de abril de 18S\) tinha jà proviclen-
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ciado sobre o assumpto, e o projecto, no capitulo III do
titulo I do livro IV, regularisa a materia, introduzindo-a,
como convem, no codigo de justiça militar.

Não é concedida homenagem, tendo por isso os réus
de ser reclusos em prisão fechada, sempre quceaos crimes
que lhes forem imputados corresponder alguma das pe-
nas maiores mencionadas no artigo 55. o do código penal
ordinario, em relação com o artigo 57.0, ou alguma das
comminadas na lei militar, superior á de seis mezes a tres
annos de presidio.

Assim, sempre que ao crime attribuido a um militar
corresponder pelo codigo penal ordinario a pena de pri-
são correccional, desterro ou suspensão temporarin dos
direitos politicos, a homenagem póele ser concedida. Da
mesma forma, sempre que ao crime corresponder pelo co-
digo ele justiça militar a pena de presidio militar de seis
mezes a tres annos, a de prisão militar ou a de incorpo-
ração em deposito disciplinar, a homenagem pode igual-
mente ser concedida.
É, pois, uma medida ele grande alcance nas disposições

que regulam o processo militar, a de conceder-se a liber-
dade provisória aos réus accusados de crimes menos gra-
ves a que correspondam, naturalmente, penalidades infe-
riores ; pois que, comquanto as formulas d'esse processo"
sejam fáceis e simples, no intuito ele approxirnurem com a
maior brevidade possivel a infracção da penalidade, não (I

são ainda assim tanto que evitem ao réu o soffrer uma pri-
são preventiva sempre pesada, mórmcnte quando, no jul-
gamento final, se demonstra a sua innocencia ou não cul-
pabilidade.

E o numero d'estes ó representado na estatistica crimi-
nal pela cifra de 30 a 40 por cento.

A competencia da jurisdicção militar, para certa ordem
de crimes e em determinadas circumstancias, tem entre
nós estendido a sua acção aos individuos da classe civil.

Não é novo o facto ; para o provar basta recordar a
carta ele lei de 25 de agosto de 1840 (ordem do exerci-
to n.~ 37), o decreto de 17 de abril de 1844 (ordem do
exercito u.? 18), o decreto de 2 de fevereiro de 1891 e o
codigo de justiça militar nos titnlos III e VI do livro m.

E não é só em Portugal ql1e isto succode.
Em todas as IUtÇÕCS os individues não militares estã«

sujeitos aos tribunaes de guerra, por certos c determina-
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dos crimes, em casos anormaes, como o tempo de guerra,
ou quando é proclamado o estado de sitio.

Em tempos normaes mesmo, em pleno estado de paz, a
juris(licção das justiças militares abrange muitas vezes in-
dividuos da classe civil por certos (Times. Em Hcspanha,
por exemplo, os indi vidnos não militares estrio sempre su-
jeitos á j urisdicção de gllel'l'1t por crimes tendentes a per-
turbar a disciplina do exercito ou a segurança publica,
e tanto responde a conselho de g'llcrra 9 cidadão que in-
sulta uma seutinolla como o parocho que casa um soldado
antes dos prasos marcados na lei.

Na Suissa estilo sujeitos aos tribunaes militares canto-
naos não só os individuos accusados por crimes quc ten-
dam a desviar os militares dos sens deveres, mas todo
aquello que simula um defeito corporal ou voluntaria-
mente se mutila para se suhtruhir ao serviço ; e ainda o
medico que passa, scicntemente, um attostudo falso a uma
pessoa sujeita ao serviço.

Na Itália e na Bclgica, também ha casos, em tempo de
paz, em quc os indivíduos da classe civil estão sujeitos
ao fôro militar.

Em França, toda a população civil residente no territo--
rio militar da Algeria, está Sl~jcita ao fôro militar.

Mas a jurisdicção dos tribunacs militares, cm tempo de
paz c em casos normaes, }Iam os indivíduos da classe ci-
vil, nfLO é gernl, como é geral cm tempo de guprra c cm
caso!> cxtraordiaarioe.

O projecto do codigo, l'l'gnlari:>ando a legislação disper-
sa. c estabelecendo regras fixas, positivas e claras sobre
esta materia, prescreve o fôro militar para os individuos não
militares, em tempo de guerra e em dadas circumstancias,
como o codigo de 1875 jú prescrevia; e bem assim nos casos
cxtrnordinarios em (lltc us garantias I:wjam I-ntspcnsas }lor
crimes contraries á ordem l'uolie:t c attentntorios da dis-
ciplina militar.

Porque a verdade é que. o acto de sujeitar ao fôro mi-
litar individuos da classe civil, cm tempos anormaes e por
<Times attcntatorios da disciplina militar e da ordem pu-
hlica, é ne('essario e portanto legitimo; e é 0m rasão d'isso
mCSlllO que cm Portugal, cOlHOem toda a Europa, consti-
tue, por assim dizer, direito !'OllllllUlll.
A ordem publie:t e :l diseiplina militar sfio dois elemen-

tos de tal importlllH'i:L e significaçao que, sem clles, a vida
das nac;õcs est:\' sujeita a dnrissimos abalos e profundas
contrarieda.tles. .

II
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Sem ordem, a civilisação paralysa, a liberdade extin-
gue-se, todas as fontes da vida nacional se exhnurem.

A desordem ó a anureliin, a morte da liberdade, o sui-
cidio de um povo.

Sem disciplina, um exercito (lIte tem uliús uma missão
nobilissima de ordem e progresso a cumprir na sociedade,
converter-se-lia n'um elemento perigmw de desordem e rc-
trocesso , a 1wor de todas as calumidudes ((ue pódc cuír
obro uma naçào
Por isso mesmo todas as medidas c1L' segnran~'a L' l'l'-

pressão, ainda as mais severns, tendentes a cohibir a anar-
chia social c a indisciplina militar, são aeceitas como legi-
timas, no interesse da 1:I1\1va<;,)10publica,

A ju tiçu militar deve ser semprc celere, algnmus ve-
zes mesiuo instuutanca, a fim tl" ellt'g-nr breve a uma
r-pressão efti('az; porqlll' o exemplo t, tudo nos grallllL's
organismos armado".

Mus, essa celeridndo, essa instnntanoidndc, srio mais re-
dam:l(las ainda pelas ncr-cssidndcs politicne, IpWlltlO .se
trato de crimes qnc, «onstituindo uma :unell):t g"nlYO :í. ur-
dem publica c li disciplina militar, ponham em }wri!;o a
fortuna e vida aos cidadãos, as instituições nuoiounes, a
prqpria autonomia do paiz.

E n' esses casos que mais inü'ns/lluc'nte:-; reconhece
o valor <las palavras (lo mai8 illustrc ,!::'(lll~l'al<1 Pstl' ~,,-
'l'ulo: «os delicios militare::; cl~weJll ser julgaüos prompta
• scycralllcnte»).

,"Tos prol'e::;:;os ordinarios supprimc-se o ~nllllllario em
t"tIos, os crinH" lt que cOrl'l'';]lOlHla a pl'lla .ll' }II'i i.o mili-
tar .. E esta lllH:L questão COl'I'Clltl' que, df' l'l'Stll. ('m l'OU ,t
alguma ycm pn0ntliear 11r('gular ,ullllini:stl":l<:;tO<Iaj II ti<;a;
tallto mais quando se tmta dp erim ;, l('v, ,l' ('III qll I)

eorpo do (lelieto verjfil'a semprl' a exist 'Ill'ia <10('l'Ím e
a inyc::;tigaçao do crimilloso.

Xo fôro conllllUlll, onal' não im})('l'alll, l'OlllU no flll'o mi-
litar as lleC 'ssi(lat1l1s politieas qUl' l' ig"lll qlll' a ju:sti(:a
tl'nh~ por l'amckr particular a cl'l('rid,ule, ('ol1(li(':w intima
da sua. c.'isteneia, 110 fi)l'O eOlllllllllll, diziamo', a "IIPPI'l.' -
são do SlImll1al'io teYP Illuito maio!' l','tl'U 'r~I p tll'~l Il\"uh i-
monto por dl.'crL'to dc H> de setemln'o <lI' j ...;\)2.

O]](le, porém, as formula !lo prlll'" :;0 são lIlai rl':t!'i-
das c tie,'ivci,;, pOl'qll' ahi, a nccl'~silh1e politica ll'e !:ia
r stric\::Lo e ti . 'ibili(larle ilJlpõ<,- e ('UIIl l' '('('1 ('iuHa1 gora\ i-
dad!', {, no:; eal'Os ('lJl (lue, OHcOllsclhos lho gllCl'l'a, 'Jll eir-
CUlllstanl'ias extmonlinarias, t0em ao jlllgar o, réus ;lCClI-
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sados por crimes contra a ordem publica e a disciplina
militar.
E, todavia, a instrucção do processo, ainda mesmo

n'cste caso excepcional, ]lrio coarcta as garantias devidas
ao accusado, nem deixa de assegurar a independencia do
juiz; longe d'isso. No estado actual da civilisação não se
póde, nem se deve, deixar de proteger essas garantias e
de se assegurar essa independcncia : a justiça deixaria de
ser a exprcssào da moralidade, da virtude e da verdade,
quando as csquecesse ou postergasse.

Sempre que os tribunacs militares tinham que julgar
réus accusados por embriaguez em legar publico, para a
imposição da penalidade eomminada no nrtigo iss.o, § 3.°,
do codigo penal ordinario , acontecia o seguinte facto, que
tinha tanto de injusto corno de tumultuario :

A lei commum pune a primeira embriaguez com a multa
até oito dias. I

Ora, como a pena de multa, por virtude do artigo 34.0
do codigo de justiça militar de 1875, não podia ser im-
posta aos delinquentes militares e tinha ele ser substituída
pela prisão militar de um a seis mezes, acontecia que o
conselho de guerra upplicava ao agente aecusado de pri-
meira embriaguez a pena de prisão de um a seis mezes ,
como não podia deixar de 801'.

A mesma lei penal commum, no citado artigo 185.°,
§ :3.°, pune a primeira reineidencia na embriaguez com a
prisão por dez dias e a segunda com prisão por quinze
dias.

D'ahi resultava que o militar nccusado de primeira em-
briagnez soffria n pena de um a seis mezcs de prisão, e
no caso de primeira e segunda reincidencia tão somente
lhe podia ser imposta a pena de dez a quinze dias da ines-
ma prisão.

Para pôr cobro a esse facto, verdadeiramente anómalo e
tão prejudicial à boa e regular administração da justiça,
estabelel'e o artigo Li.o, § 1.0, do projecto que, quando
ao f:teto prohibido corresponda a pena de multa, a puni-
~fLO será applieada em conformidade com os regulamentos
di~:H'iplinar('s.

D' esta fôrma toda a infracção quo a lei pUlla com a
mulm, é considerada como falta disciplinar e como tal pu-
nidn,
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É convicção nossa, que o codigo de justiça militar re-
formado ficará constituindo um diploma de alto valor ju-
ridico, pois n'clle se compendiam todas as regras de uma
boa legislação criminal militar, no sentido de salvaguardar
a disciplina do exercito.

A parte geral do codigo, harmonisada com a legislaçào
penal commum, vem prestar um serviço utilissimo à jus-
tiça, tornando mais facil e uniforme a missão do julga-
dor, e mais justa e equitativa a applicação do direito.

A parte penal não discorda dos costumes da sociedade
portuguesa, porque as penas, sem se inspirarem n'um ideal
de severidade e dureza, são comtudo sufficientemente for-
tes para serem temidas e para nâo deixarem enfraquecido
e desarmado o poder militar.

A pena de morte, que nenhuma lei penal militar deixa
de inscrever na sua escala penal e por vezes eom uma
frcqueneia aterradora- é, pelo projecto do codigo, appli-
cada, em tempo de paz, em raríssimos casos e trio somente
quando a gravidade extraordinaria do crime, pelo alarme
que produz na sociedade e no exercito, reclama uma re-
pressão violenta, como violento é o acto punível.

A parte relativa ao processo tende, como ó indíspcn-
savel, a abreviar o julgamento das eausas, n assegurar
a indcpcudencia do juiz e a proteger as garantias devi-
das ao accusado, condições indispcnsnvt-is 11'uma boa j us-
tiça,

As j urisdicções civil e militar mantêem-se separadas,
salvo nos casos em qne, por circumstancias <,sp .ciae«, :t

jurisdicção civil avoca a si o delinquente militar; o nos
casos extrnordinarios em que, llO intuito al' pi-catar ao e, '('1'-
cito uma protecção necessariu p ('flh'az contra tentativas
criminosas que l'0sHam leval-« a desviar-se do cnminho do
dever e da honra, ou quando seja uecessnrio rcstnbeleco r
a ordem publica alterada por grnves atteutados que recla-
mem punição prompta e exemplar, a jurisdicçã« militar
arrasta aos seus trilmnaes os delinquentes civis. Estes
factos que entre nós, como j:\. dissemos, lliLO constituem
uma innovação, têem de mais a apoiai-os a~ legislat;ões
de todos os povos civilisados.

E d'cst'arto Pl)de affoutumente affirmar-Ho qne o }'1'l' ente
projeeto de <'odigo de justi~a militar, alem de produzir
para o tlwsolIl'o uma não pequena economia, sati:sfaz },It·.
namentc :t todas a,;; cnndiçõps rpdamadas }lor lima ll'i dl'
justic:a. militar, pois n:to s<i eOl1c'orrerlÍ podvl'osanwnÜ'
para a:;segllr:ll', em 1as('s firnws, n di~eiplina do \'.. cl'('ito~
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mas tambem para fazer baixar na estatistica criminal essa
avultada cifra da reincidencia.

Por todas as rasões expostas temos, pois, a honra de
submetter á npprovação de Vossa Magestade o seguinte
projecto de decreto.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 10 de
janeiro de 1805.= Ernesto Rorlolpho Hinize Bibeiro = João
Ferreira Franco Pinto Castello Branco = Antonio d' Aze-
vedo Castello Branco = Luiz Augusto Pimeniei Pinto = João
Antonio de Brissac das Neves Ferreira = Carlos Lobo
d'Avila = Arihur Alberto de Campos Henriques.

Attendendo ao que me representaram os ministros e
secretarios d'estado das differentes repartições: hei por
bem decretar ? seguinte:

Artigo 1.0 E approvado para reger como lei, no conti-
nente do reino e ilhas adjacentes, o codigo de justiça
militar que, assignado pelos ministros e secretarios d'esta-
do dos negocios ecclesiasticos e de justiça, dos nego cios
da guerra e dos negocios da marinha e ultramar, fica fa-
zendo parte do presente decreto.

Art. 2.° Emquanto não for publicado um codigo de jus-
tiça militar para a armada, aos crimes commettidos por
militares ou outras pessoas pertencentes á armada, que ti-
verem legislaçfi.o no presente codigo, serão applicadas as
suas disposições.
§ unico. A todos os crimes contra o dever militar ma-

ritimo que não estiverem comprehendidos nas disposições
do codigo de justiça militar, serão applicadas as leis que
estão actualmente em vigor.

Art. H.o As disposições dos dois artigos anteriores serão
observadas com as distincções e limitações seguintes:
1.a As disposições do codigo de justiça militar contidas

no livro I, relativas aos crimes e ás penas, só começarão
a ser applicadas no dia que for designado por decreto do
governo, logo que haja os estabelecimentos proprios para
ser cumprida a pena de presidio militar auctorisada no
artigo 14. " ;

2.a As disposições contidas nos livros II, III e IV, rela-
tivas ;\,orgunisação dos tribuuaes militares, sua competen-
cia e forma do processo, começarão a vigorar no principio
<lo primeiro quadrimestre seguinte áquelle em que o co-
digo <10 justiça militar for integralmente publicado nas or-
dens do exercito e da armada.
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Art. 4.0 As disposições contidas no livro I do ('o<1igo
de justiçr, militar são desde já applicnvcis aos crimes pra-
ticados nas provineias ultrnmarinas por quaesqueJ' milita-
res ou outras pNlsoas ali sujeitas á jurisdicçãc militar, SI'-
gundo a legishu;rio vigente, sem projuizo do disposto no
artigo 7:3.0 e 8P1I8 pamgrnphos dns buscs approvndus pelo
decreto com força de lei de 1n de julho de 18\1·40.
§ I." A pena de presidio militar, imposta nas proviu-

cias ultramarinas, serri, cumprida nas colonins ag-ricolas
onde ellns estejam estabelecidas e, onde as não h:~ja, será
cumprida com isolamento nas fortalezas para esse fim de-
signadas pelo govcrno,
§ 2.°' A pena de deportação militar serú cumprida em

província ultramarina diffcrcnte d'nquell« onde o crime for
perpotrado.
§ :l.0 A pena dl' prisfio militar ser.i cumpridn, no ul-

tramar, em prisho nas fortalPzaR ou HOf:! quarteie (los cor-
pos, segundo as circuiustuncias du locnlidndo c as provi-
dencias espcciues do g'o\'ernaclor da provincia onde o crime
for commcttido.

A rt, 6.0 () gon'l'lIO t'arú os regulamentos precisos para
a exeeuc;l1:o do codigo de justiça militar, fixando as regras
(PIe, nos r::;fahdp('imelltos Pl'IWCS militares, (hO\'am obser-
var-se quanto :í, sppar:u;fio (los presos, sua alilllenta<.;i\,o, hy-
gieno e instrucção, tanto iII Il-Ilect II al 1° profissional COlHO

religiosa c moral, o bem assim quanto :10 methnd« (' cxe-
C\lÇ'Il,O aos trabalhoa, e cstaliclcceudo as penal:! disciplinares
cor-ruspundentes 11S divrrsas inf'l'lW(;Ões.
§ ullieo. ::)l', f'.·('01)('ionalmenle,·;t [l(mn (lo pre:-;iclio mi-

litar for clllnpridn 1l:lR IH.!llit"Ill'iarias gloraes, () gOYt'1'110
tarA lamhelll o:; ]'()g-ul:nllt'ntos l'Slll'ei:Il':; 1111 (Iisciplin:t tI
trahalho para os pl'l\l:lOS lllilit:u'l's, de f't'll'llIa qUL' I" tl'S
nunea estejam CIII contado ('0111 () p],l'SOS civ is.

A I't. ti." Fil':L )'!;vog'arla n ltog-islaC;lio IOIH ('on! rario.
O presidente do COJl('!IlO (le ministros, ministro tl :«O('l'C-

tario (l'estado <l08 lwgodm; da fitzpn(la,' c ()~ milli, tr08 e
• s<'eretarios (l'estado d:!>: outras r('parti!:õ('~, a~ im () trnllltm

entcndido e fa~':lUl cx(~cnt:tl'. l':t<,:o, ('m 10 de jallloiro (lc
18\1:).=RI':r.,- Er7le8to Rodo/lJllO lHlltzl' Ribeiru: .Jolio
Pe1'/'I'il'(t F/'(('/2('o Pillto C/ls/I'llo ]/,'wu·o=.AIl{olliu d'.A~{'-
l'edo Castello 1]1'((JI('(}' j,uiz Â /II/listo I 'illwl/lrl I 'il/fo =
JOlio .Antonio de lJl'issm: das .J.Yel'l!s FCI'/'I im. Carlos I.ubo
d'AvUrt. -=A/,tI1ll1' Alóedo di: C:aI/lJIIi,~ llell1'iql/(,~.
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CODIGO DE JUSTIÇA MILITAR

LIVRO I
Dos crimes e penas

1Tl'ULO 1
Disposições geraes

CAPITULO I
Da criminalidade e da responsabilidade criminal

Artigo 1.o O presente codigo regula:
1.0 As infracções que constituem crimes essencialmente

militares, por violarem algum dever exclusivamente mili-
tar ou por offenderem directamente a segurança ou a dis-
ciplina do exercito;

2.0 As infracções que, em rasão da qualidade militar
dos delinquentes, ou do logar ou circumstancias em que
são commettidas, tomam o caracter de crimes militares.
§ unico. Sfio considerados crimes essencialmente milita-

res, para todos os effoitos legaes, os previstos no capi-
tulo I do titulo 11 d'este livro.

Art. 2.0 As ael'ues ou omissões incriminadas na lei mi-
litar reputam-se volunturias, salvo havendo prova em con-
trario; mas, quando constituem infracção de algum dever
exclusivamente militar, são puniveis ainda que por sua
natureza especial não possa presumir-se que foram prati-
"cadas por vontade do agl'lltl'.

_\rt. :1.0 As disposições da lei penal militar são appli-
caveis quer os crimes ~t~jam commettidos em território
portugues, quer cm paiz estrangeiro.

Art. 4.°.Ao crimes por yioht<;ão ela lei geral, commet-
tidos por militare" ou outras ppssoas pertencentes ao exer-
cito, ::;ãoapplicav is as disposições do codigo penal em tudo
quanto a respeito de similhantes crimes não for alterado
no presente codiz«.

Art. 5.0 A violnçào de leis especiaes couunettida por
militares ou outras pc. sons pertencentes ao exercito, é pu-
nida em conformidnde d'psHa, leis, em tndo aquillo que não
for alterado por este codigo .

.Art. 'i.o As infracções dt dever militar fine o presente
codigo nao nomprohende, e as transgressões de policia,
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são punidas em conformidade dos regulamentos discipli-
nares.
§ 1.0 Sfio igualmente punidas, em conformidade dos

mesmos regulamentos, as violações da lei geral e de qual-
quer lei especial, excepto as de contrabando e descami-
nho, quando o facto prohibido não esteja especialmente
previsto n'este codigo e unicamente lhe corresponda a pena
de multa.
§ 2. o A pena soffrida por transgressão dos regulamen-

tos disciplinares lIão prejudica o exercício da acção penal
quando, posteriormente, se reconheça que o facto que mo-
tivou a pena, ou por si ou pelas suas circumstancias, tem
o caracter de crime; mas, em tal caso, a pena disciplinar
soffrida deve ser tomada em consideração para a appli-
cação da pena definitiva.

Art. 7.0 Os tribunaes militares devem observar as dis-
posições gemes que se contê em no titulo I do livro I do co-
digo penal, relativas aos crimes em geral e aos criminosos,
salvas as modificações detemiinadas no presente codigo e
designadamente nos artigos seguintes.

Art. 8.0 A tentativa de crime essencialmente militar é
sempre punível qualquer que seja a pena que corresponda
por lei ao crime consummado.

Art. D.o A conjuração para o conunettimonto de qual-
quer dos crimes previstos nas secções I, II, IV e V do capi-
tulo I do titulo II d'este livro ó punida como crime frus-
trado e a proposição como tentativa d'esse crime.
§ unico. Existe a conjuração, quando duas ou mais pes-

soas se concertam para a execução do crime e resolvem
commettel-o, R-isto a proposição, quando o militar que
resolve commcttor o crime propõe a sua execução a ou-
trem.
Art. 10.0 Nos crimes previstos n'este codigo nunca (_.

causa justificativa do facto o medo, ainda qlw t;t~a insu-
peravel, de um mal igualou maior, imminentc ou em co-
meço de execução.

Art. 11.0 A legitima defesa, própria ou alheia, nos cri-
mes essencialmente militares, só em casos muito qualifica-
dos péde SPI' considerada como circnmstancía dirimente da
responsabilirlnd« criminal .
. Art. 12.0 Alem das circtuustaneins aggl'ltvmltp' men-

Clonadas na lei geral, são tambem considorndas C01ll0 tnes,
em todos OH crimes previstos ri'este eodigo, quando não
houverem já sido especialmente attonrlidas na lei para a
aggrava<;â.o da pl'lHt, as lwguintes:
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La O mau comportamento militar;
2. a Ser o crime commettido em tempo de guerra;
3.a Ser o crime commettido em marcha, em serviço ou

em rasão de serviço;
4. U Ser o crime commettido na presença de algum su-

perior;
5.u Ser o crime conunettido por meio da imprensa ou

por outro qualquer meio de publicação.
Art. 13.0 Nos crimes previstos n'este çodigo são consi-

deradas, como attenuantes, unicamente as circumstancias
seguintes:
1.a A prestação de serviços relevantes li sociedade;
2. a O exemplar comportamento militar;
3. a A menoridade de dezoito annos;
4. a A provocação, quando consista em pancadas ou em

offcnsa grave á honra do agente do crime, conjuge, as-
cendentes ou descendentes, e tenha sido praticado o crime
em acto seguido á mesma provocação;

5. a A reparação do damno, espontanea e anterior a qual-
quer procedimento criminal;

6. a O cumprimento da ordem do superior hierarchico do
agente, quando não baste para justificação d'este;

7. a A legitima defeza ou o seu excesso;
8. a A apresentação voluntaria ás auctoridades, nos crimes

a que corresponda a pena de deportação militar ou outra
mais grave;

9.3 A embriagues, unicamente quando o agente do crime
tiver sido provocado por pancadas estando já ébrio.

CAPITULO II
Das penas, seus etreitos, execução e extincção

Art. 14.0 As penas que, pelos crimes comprehendidos
n' este codigo, podem ser applicadas, como prineipaes, são:
V' Morte;
2.3 Prisão maior cellular ;
3.3 Reclusão ;
4. a Presidio militar;
5. a Deportação militar;
f>.3 Prisão militar;
7. a Incorporação em deposito disciplinar.
§ unico. Das peluls estabelecidas n' este artigo são espf'-

ciaes para os ofliciaes, a prisão militar, e pam as praças de
pret, a deportação militar e a incorporação em deposito dis-
ciplinar.
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Art. ] r).o As penas que pelos tribunaes militares podem
ser applicadas, como accessorias, são :
1.a Degredo;
2. a Exnutoração militar;
3.a Demissão ;
4. a Deportação militar.
§ unico. D'estas penai> é especial para os offlciaes a de-

missão, e pam as praças de pret a deporta<;ri.o militar.
Art. 1G.úNos casos em que a lei estnbelece ou auctorisa

a applicação da pena inlluediatmllcnte inferior a uma ou-
tra, será observada a ordem de preccdencin estabelecida
nas seguintes escalas graduadas:

Escala 1." :
1.a Morte com exau toração ;
:d.a PriHfio maior cellular por oito unnos sl'guida do de-

gredo por vinte aunos, com prii>lio no legar do degredo até
dois annos ou sem ella ;

3. a Prisão maior cQ)-luIal' por oito unuos, seguida de de-
gredo por doze annos ;

4. a Prisão maior cellular por seis annos, seguida de de-
gredo por dez annos ;

5. a Prisão maior cellular por quatro unnos, s 'gllida de
degrcdo por oito annos;

(). a Prisão maior cellular de dois a oito unnos ;
7. a Presidio militar de seis lIWZ\.'i>a irl'" aIlTlOS;
Í"l. a Pri::;iio militar ou incorporação em deposito dia .ipli-

na!'.
Escala 2.u:
1." :MlIrtl';
~." Reclusão ;
:3." Presidio militar d\' sois unnos e uui dia a !lOVP ati Ilos ;
4.a Presidio militar d ' tros unnos l' U11l dia li RC'i::;unnus ;
f). a Dl'porta~'[Lu militar;
G.a Presidio militar de' Heis lllpZl'H a tres anno:;;
7. a Pri:;ào militar ou incorporação em deposito disci-

plinar.
§ uuicn. ~a 2.a escala, n pl'rUI dI' prp"idio militar dI'

spii> llWZl'S a trei> Ul11l0S cOllHi<lpra-sv üllllH'tliatanH'ntp itlfp-
rior, não só Ú Jll'Illt !lll cll'pol'tal..'fio militar, impo:;ta como
}lema principal, lllaH tamlJl'llL 1\ <1p Jll'l'sidio miliül1' (1<>trps
:nu\os e mn aia a fH'is Hlll108, a qlIal n:w l)('ld· 8,,1' Ilh:"ti-
tuida 1wla dl'l){)I't:t~lio milit.ar.

Art. 17.0 O conul'Hl!l:Hlo :i pena (le lllort' PUI' • f'IIÍt'w:a
dos tribmull's militarei> sl'r;\' fuzilatln.
§ 1.0 A PI'TUL de ]}}Ol'tl' importa ti p.-anto!'a<;;.o: Hni-



BOLETIM mLITAR DO 1JLTRAlIIAIl N.o 3 71

eamente quando por disposição especial d'este codigo assim
for determinado.

S 2. o Aos menores qne, na da ta da perpetração do
crime, nâo tiverem completado dezoito annos, não será
imposta a pena de morte, a qual será substituida pela
immediatamente inferior .

•\rt. 18.° Emquanto não estiver em inteira execução o
systema penitenciario, aos réus condcmnados pelos tribu-
naes militares a quem couber a pena de, prisão maior cel-
Iular, sé'ri esta imposta, mas nas sentenças condemnato-
rias serão respectivatnente impostas, em alternativa, as
seguintes:

1." Pena fixa <1edC'gl'l·do por vinte e oito annos com pri-
são no logar do degredo por oito a dez annos ;

2. a Pena fixa de dt'gredo por vinte e cinco nnnos ;
;La Pena fixa de cll'gn'do por vinte annos ;
4. a Pena fixa de dl'gTl'do por quinze annos ;
5. a Degredo tempornrio.
~ único. A conrlomnnção em alternativa impõe aos réus

eondemnados a obrignção de cumprir na sua totalidade
qualquer das penas alternativamente connninadas na sen-
tenca

J\.l't. 1~l.o As penas dl' prisão mnior collulnr e degredo
spr1tu regnl:ulas: quanto á sun naturvzn, durnção, effeitos
e pC(llival!'llcias. Pl'las disvo~is:õl's <lo codigo lwnal. .* unico. Esta::; "ena,.;, l' n (lt~ I'l'i:ú'lO maior tompornria
cstulx-lccidu na lei gpral, serão cumpridas nos estabeleci-
mentos pen:tvs civis, em conformidade com as disposições
do codig« penal e rpspeetivlJs rl'gulmllcntos, e produzirão
Sl'IllIH'l' a p,-autora\.'1w militar.

Art. ~O. o • \ l)(·na de l'é'elmilio consiíite no onCl'lTumento
por vinte e cineo annos ('m cn:-ia ou quarto para ('sse :fim
deíitillaJo ]> >10 gO\'l'rno, t'm uma fortaleza das pOsf'có>sões
dl' .Afl'Íca, 00111 sl'paral,'ão dos cOlHh:mnados.
§ ullil'o. Do cumprill1cnto (l'psta }wna rrsnltalll os se-

gnint,>s t>fli>itlls: dimiua<;âo dos qna(lros do exrl'cito e
p.erd:~ (lo direito do haver l'l'COmpl'llsas por sOl'viços ante-
rwreíi .

.Art. 21.° .A pena. de pn.sielio militar con:;iste no encerra-
mento (>lll um 'stahelecimonto Cl'lIular para l'sse fim elesi-
guarlo no continente ao r!'ino, por tempo não inferior a
!leis lllC')leS J1{'lll superior a Jlove :1ll1l0S, com ohriga(:fio de
trahalho pal'a as pr:t(;a::; ue ln'pt e aboluta sppanu;llo <los
eondt>lllll:Hlo::; f<'n'a das horas dl' traualho 011 (1l' instl'lLC<;ão.
§ 1.0 A ptlut de presidio militar de seis annos e mn rJ-ia
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a nove annos tem como accessoria, para os officiaes, a de-
missão, e, para as pras~as de pret, a deportação militar por
tempo igual ao de presidio em que forem condemnados.
§ 2.° A pena do presidio militar de tres annos e um dia

a seis annos inhabilita o official do ser promovido, salvo
por distincção em campo do batalha, e, quando imposta a
praças de pret, produz a baixa de posto e tem como ac-
cessoria a pena de tres annos de deportação militar.
§ 3.° Do cumprimento da pena de presidio militar não

resulta incapacidade alguma civil nem inhabilidade para
o serviço militar; e, quando esta pena for applicada por
menos de tres nnnos, só produz a baixa de posto, se assim
f~r expressamente determinado na sentença condemnato-
rIa.

Art. 22.0 A pem. de deportação militar consiste na trans-
ferencia do serviço militar do exercito do reino para o de
alguma das provincias ultramarinas, por tempo nlto inferior
a tres nem excedente a dez annos.
§ 1.0 Da imposição d'esta pena resulta baixa de posto,

mas nenhuma incapacidade militar ou civil nem perda de
tempo de serviço.
§ 2.0 O militar que estiver no ultramar a cumprir pena

de deportação e for julgado incapaz do serviço militar pela
junta de sande, continunrá na mesma província addido
a qualquer estabdC'cimento ou repartição militar, onde dt's-
empenhará ° serviço oompntivel com o seu estado physico,
~té ultimar a pena em que estiver eondemnado.
§ a. o A pena de deportação militar não poderá ser im-

posta aos militnres qlLP, no ado do julgamento, forem me-
nores de dezoito ou maiores do cincoenta 11111l0fl, devendo,
n'csses casos, ser substituidn pelu innnodiatamonte inferior.

Art. 23.0 .A pena de prisão militar coneiste no encerra-
mento, por tempo não inferior a tres mezes nem superior
a seis, em casa para esse fim destinada em uma praç:t de
guerra.

Art. 24.0 A pena de incorporação em deposito discipli-
nar consiste na transferencia, por tempo não inferior a
tres mczes nem superior a seis, para um corpo militar
sugeito a regimen especial de instrueçrio e disciplina.

Art. 25.° A pena de exuuctoração militar consisto na
expulsão UO cOl\denmaclo das fileiras do exercito.
§ 1.0 D'esta pl>JlILresultam ()HH(>gnintps dl'l'itoli:
1.o HllSpl'ns/io <lo eXI!rcieio dos dil'l·itoH politicos por

tempo (h> vintl' anno!'>;
,>.0 Eliminação dos quadros do eo·crcitu (, pl'rda do di-
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reito de usar uniformes, distinctivos, insignias militares ou
condecorações, e de haver recompensas ou pensões por ser-
viços anteriores;

;).0 Inhabilidade para o serviço militar.
§ 2.0 A exautorução, quando for accessoria da pena de

morte ou das penas de prisão maior cellular, degredo ou
prisão maior, impostas por crimes não essencialmente mi-
litares, result~rú da sentença condemnatoria, logo que esta
transito em julgado, independentemente das formalidades
prescriptas nos regulamentos. .

Art. 2G.o A pena de demissão consiste na perda do posto
e da qualidade militar, e do direito de usar uniformes, dis-
tinctivos, insignias militares ou condecorações, e de haver
recompensas ou pensões por serviços anteriores.

Art. 27.0 A condemnação de algum official, proferida
por tribunal competente, por algum dos crimes de furto,
roubo, prevaricação, corrupção, falsidade, burla e abuso
de confiança, produz a demissão, qualquer que seja a pena
decretada na lei, em todos os casos em que o ministério
publico accusa independentemente da aoousação da parte.
§ unico. A condemnação de alguma praça de pret, pe-

los mesmos crimes, produz a baixa de posto em identicas
circumstancias.

Art. 28.0 Os effeitos das penas estabelecidas no pre-
sente codigo resultam immedintmnente da disposição da
lei, e são consequencin necessária da condemnação, inde-
pendentemente de qualquer declaração na sentença.

Art. 29.0 Os officiaes e praças não combatentes serão
equiparados, para os effeitos penaes, aos officiaes ou pra-
ças de pret combatentes, conforme a graduação que lhes
competi.',
§ unico. A mesma disposição se observará com relação

aos prisioneiros ele guerra e aos emigrados políticos que
estiverem sujeitos á anctoridade militar, conforme a cate-
goria que lhes for reconhecida pelo governo.

Art. 30.0 A condernnação e a imposição de qualquer
pena não prejudica as familins dos condemnados no direito
ás pensões de monte pio adquirido anteriormente ~í sen-
tença,

Art. 31.° Em todos os crimes previstos n'este codigo,
os tribunaes graduarão a pena dentro do máximo e minimo
determinado na lei.

\} unico. Havendo somente eircumstancias attenuantes,
ou quando estas predominem sobre as aggravantes, não se
applicar:i a pena de morte, a qual será suhstituida pela
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immediata da respectiva escala, segundo for, ou não,
acompanliada de exautoração.

Art. 3~.0 Concorrendo simultaneamente circumstancius
aggmvautes c nttenuautes, conforme ll11UIS ou outras pre-
dominarem, será aggl'Hyad1t ou attcuuada a pena dentro
do limite maximo e minimo c0rrespoJl(h~llte ao crime.
§ unico. A premeditação, a rcincidencia li a successão

em crimes militares serão consideradas COlDO circumstan-
das aggravantel:l de natureza especial ,e predominarão so-
bre qUHesquer attenuantes.

Art. 33.0 Considera-se reincidente militar aquelle que,
tendo sido oondemnndo por algum dos crimes previstos
nas leis militares, connnetter, den tro de tres annos depois
do cumprida n sentença, outro crime previsto nas mesmas
leis.
§ unico. O militar condeumado por segunda reinciden-

cia, findo o cmnprimento (la pena, irá completar 110 ultra-
mar o tempo de serviço effectivo a que estiver obrigado
pelo seu alistamento, mas nunca por tempo inferior a dois
annos ; e, se for official, a pe11a de presidio militai' e a ele
prisão militar todo sempre como accessoria a demissão.

Art. :3-1.0 A successão de crimes verifica-se qunndo o
militar condcmnndo em alguma das lwn:ts estabelecida" no
presente codigo commcttc, durante o cumprimento da CO]l-

demnação, outro crime previsto na mesma lei.
§ uníco. A pena do crime oonunettido no caso previsto

n'este artigo será executada snccessivauientc , sendo pos-
sível; c, quando o não Rl:ja, :tng'lllC'lltar-se-ha a pena do
primeiro crime, se>for snp erio r Ú <lne (lo!' lei corresponda
ao crime praticado postoriorruont«, l', 110 caso contrnrio,
applicar-se-hu aggrnvada a pcna do i'l'g'lln<lo crime. A }ll'lltt
imposta não poderá exceder , em caso algum, o muximo <ln
mesma pena estabelecido na lei.

Art. 35.0 l!'Ól':t dos cal-ips especíar';-; [ll'eViRtos n'este co-
digo, nito tem logar a accmnula(:1'll> de penas milita!'l's e
applica-se unic:unonte a pena maü; grave, mm; aggnwada
em attclH·ão á acclllllula('ão de crimes.

Al't. nli. o As regl'aR ~stabel!'('i(laf; nos doii'l artigos pI'\'-
ceuente,; sedo tamhem obsprvadaH pdos tl'ilmnaes, qualllln
na snccuss1to OH na aCClmlllla~:to ('O!\('OI'l'l'l'l'1l\ cI'imes mi-
litarel:l o crinwH COIll1111ll1fo:i.

Are. :>7.0 Nos casos de crime fl'Ustl'ado u <le clllnpli('i-
dado, applica-fle a pena COl'!'cHIHllldenü, no :wctor do ('rim'
conslllllllllHlo, lHas gmdllada como se hOIlVl'S~l ('irClIlIli;tan-

cias attennalltes.
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Art. 38.0 A tentativa de crime será punida com a pena
immeruatamente inferior á que corresponde por lei ao crime
eonsununndo , quando outra cousa se não ache determi-
nada no presente codigo. A mesma regra se observará na
punição dos encobridores.
§ unico, Nos casos previstos n'este artigo, quando' ao

crime consummndo corresponda a pena de prisão militar
ou a de incorporação em deposito disciplinar, serão estas
impostas sempre no seu mínimo.

Art. i.l\J.O As disposições dos artigos anteriores serão
unicamente applicaveis quando as oircumstancias atterruan-
tes ou aggravantes não tenham sido especialmente consi-
deradas para qualificar a menor ou maior gravidacle do
crime.

Art. 40.0 Quando, por virtude de disposição do codigo
penal, os tribunaes militares houverem de applioar penas
correccionnes, serão estas substituídas pela maneira se-
guinte:

1.o A pena do prisiio correccional por igual tempo de
pn sidio, prisão militar ou incorporação em deposito dis-
ciplinar, segundo a duração da pena e a gradllaçfio do
delinquonte ;

:?O A pena de desterro Jwla de presidio militar do sois
mezes a Ü'('S annos.

~ unico. Esta disposição é igl1alulPnte extensiva aos tri-
buuncs ordinarios, quando houverem de npplicar aos mili-
tares penas correccionaes.

Art, 41.° No caso de cumplicidade em crimes militares
entre réus sujeitos ú jurisdicção dos tribunaes militares, do
exercito de terra ou da armada, e ordinarios, serão pelo
tribunal competente applicadas as penas estabelecidas na
lei militar aos militares e mais pefisoas pertencentes ao
exercito; as penas das leis da armada aos individuos per-
tencentes á marinha; e a todos os outros individues as pe-
nas do codigo penal, uma vez que outra cousa se não ache
determinada no presente codigo.

Art, 42. o Quando algttm individuo não militar, nem equi-
parado a militar, for accusado de algum crime previsto
n'este cudigo e que o nâo seja no codigo penal, será con-
deiunudo pelo tribunal competente nas pé'UtlS estabelecidas
para esse crime na lei militar, com as seguintes modifica-
ções:

1.a A pena de reclusão será substituída pela de prisão
maior cellular por oito anncs, seguida de degredo por doze
annos;
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2.:1 A pena de presidio militar de seis annos e um dia
a nove annos, pela de prisão maior cellular por quatro an-
nos, seguida de uegrcdo por oito mmos;

3.a A pena de prisidio militar de tres annos e um dia
a seis annos, pela de prit:ão maior cellular de dois a oito
annos;

...I:.:l A pena de deportação militar, pela de prisão correc-
cional e multa correspondente;

5." A P('Jl:t de presidio militar por menos de tres annos,
pela de prisão correccional ;

G..a As penas de prisão militar e de incorporação em
deposito disciplinar, pela pena de multa.

Art . ...1:3.° A duração elas penas temperarias, impostas
em tempo de paz, conta-se do dia inunediato áquelle em
que pas~;a em julgado a sentença condemnatoriu, mas,
quando impostas em tempo de guerra, só começa a correr
no dia em que a sentença é mandada executar. Em qual-
quer dos casos, a pena imposta e comminada na lei não
poderá ser reduzida.
§ 1.0 Não obstante o disposto n'este artigo, aos conde-

mnados na pena de presidio militar ser-lhe-lia concedida
a liberdade provisoria nas circumstancias em que ella é
concedida aos oondemnados pelos tribunaes ordinarios a
penas maiores, nos termos dos artigos 1.0, 2.°, :3.° e ...1:.0
da lei de 6 de julho de 1893, e no que for applicavel.
A oompetencia concedida pelo artigo G.o da mesma lei
pertence ao ministro da guerra.
§ 2.° A mesma disposição do paragrapho antecedente

será concedida pelo ministro da guerra, sobre proposta do
cormnandante do deposito disciplinar, aos condemnados em
incorporação no mesmo deposito quando, depois de terem
cumprido dois terços da pena imposta, praticarem qual-
quer acto de valor ou serviço digno de apreço.

Art . ...1:4.0 Se o condemnudo a qualquer das penas tem-
porarias com trabalho se recusar a trabalhar, não lhe será
contado esse tempo no cumprimento da pena, e alem d'isso
ficará sujeito às }l01laS desciplinares correspondentes.

Art. 4[).o O tempo do cumprimento de lH'na não será
contado como tempo de serviço militar.

$i unico. Exccptun-se da disposição d' este artigo o t 'mpo
do cumprimento dns penas de depoitaçâo militar c <1<.' in-
corporação em deposito disciplinar }leia sua natureza l'S-

pecial.
Art. 4G. ° A responsabilidade criminal extingue-se pelos

modos e conforme as n'gras determinadas no codigo penal,
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mas o crime de deserção só prescreve passados dez an-
nos contados do ultimo dia em que o desertor devia es-
tar na effectividade do serviço.
§ unico, Em tempo de guerra, os serviços militares re-

levantes e os actos de assignalado valor, como taes quali-
ficados nos boletins ou ordens do exercito e praticados de-
pois do crime, podem ser considerados pelos tribunaes como
dirimentes da responsabilidade criminal ou da pena im-
posta.

CAPITULO III

Disposições diversas

Art. 47.0 Nos crimes essencialmente militares, será sem-
pre considerado e punido como se fôra um dos instigado-
res o militar mais graduado de entre os que tomarem parte
no crime. Em igualdade de graduaçiio, ou quando nenhum
a tenha, applicar-se-ha esta disposição ao mais antigo em
serviço, e tendo todos igual antiguidade ao mais velho em
idade.
§ unico. Quando na lei não estiver estabelecida pena

especial para os instigadores, ser-lhes-lia applícado o ma-
ximo da pena correspondente ao crime perpetrado.

Art. 48. o Os cc-réus de cOJ\jnra<;ão para o commettimento
de algum dos crimes ele traição, rehellião, insubordinação,
colligação, revolta ou sedição militar, que d'ella derem
parte á auetoridade superior antes do crime ter começo
de execução, serão isentos de pena.

Art. 4D. o Para todos os effeitos (reste codigo os rebel-
des arruados sâo considerados inimigos.

Art. 60.0 Considera-se que um facto criminoso é prati-
cado em frente do inimigo, quando commettido em ter ri-
torio occupado pelas forças militares belligerantes, e que é
praticado em presença de tropa reunida, quando commet-
tido em formatura ou estando presentes dez ou mais mi-
litares, comprehendidos n'este numero os agentes do crime.

Art. 51.° Os crimes de insubordinação, revolta e sedi-
ção militar consideram- se couunettidos em serviço, quando
prnticados em presença de tropa reunida ou contra supe-
rior desempenhando algum dever militar.
§ unico. Os mesmos crimes consideram-se praticados

P111 rasão de serviço, quando resultam de algum acto pra-
ticado pelo superior no cumprimento do seu dever ou no
exercicio de um direito que as leis ou regulamentos lho
confiram.

77
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SECÇÃO I
Da traiQão

TITULO II

Dos crimes em especial

CAPITULO 1

Dos crimes essencialmente militares

Art. 52.0 O militar portngncz (1uc, debaixo das bandei-
ras de nação inimiga, tomar armas contra a patrin, será
conucm1HHlo Ú morto com exau torne/io.

Art. r):~.o O militar qno üil'ccü: ou indirectamente se
concertar com uma potencia esÜ'angl'il'a, ou a induzir pam
declarar guerra :t Portugal, f;prú cOllllcmnmlo ú morte com
exnutoraçâo ; mas se a gnerr:l, não chegar a ser doclnradn
ou as hostilidades se llrio scguirem, será conc1plllllaüo a
prisão maior ccllular l)or oito unnos, spglliüa do degredo
por doze unnos, ou, em alternativn, a degredo por vinte
e cinco annos.

Art. 54,0 Será condemuado ú morte com exautornção
o militar:

1.0 Que p'lss:.r ou tentar passar llHr:t o inimigo;
2,0 Que, para prestar auxilio ao inimigo, lhe entregar

ou abandonar as flll'çati do seu eonnnundo, pra<;a de gncrm
ou posto (ltW lhe estava confiado, lllatl'l'ial de guerra, di-
nheiro, mantimentos, cltvallos ou JIHI:Il'Ctõ;

:3.0 Que fornecer ao inimigo memorias sobre rel'onll(wi.
mentes militares; nuticius :'10<'1'(';1, tla coustituiç:to, mohili-
tõaçl'io, força, disciplina ou nrmamcnto militnrcs ; cartas,
alçados OH plantas uteis para :t guerra; ou lhe descobrir
o plano de cmnpnllha ou o segredo de alguma operação,
expcc1i<~ãoou negoCÍ1t<;íl:o;

4.0 que rcyelal' ao inimigo u ()l'(10111 diariu, o santo, :;e-
nhu ou outra-senha do serviço ou (lua1(lucl' ordem refe-
rente ÚS opel'n<;õl's de guerra;

5." Q1W der <lolosamcnto a ,('US chefes noticias ou in-
fortnnções errudas ÚCl'l'l';t das Opel'H<;ões <1 ~ gUl'lTa;

G.1l Que, por fjH:l1(tuel' 1110<10, manti\'l'r eommmlil'a<;ol,g
secrl'tas com o inimigo,

Al't. 55.0 Será couüelUllado ú morte ou, se for militar,
á morte ('om (\.-:nltoraçl'io :

1.0 Aquclll\ que, para atviliar o inimigo, inl"rceptar
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comboio ou correspoudencia, ou inutilisar no todo ou em
parte vias de communicação terrestres ou marítimas, ma-
terial fixo ou circulante dos oaminhos de feno, aerostutos,
linhas ou objectos destinndos A transmissão de despachos,
fontes, ouras de utaque ou dofez», material de guerra ou
viveres destinados ao abnstccimcnto do exercito;

2.0 Aqucllo que tomar parte em conjuraçâo para obri-
gar o connnnndnnte de UlJHt pn1.<;:ainvestida, sitiada ou
bloqueada a render-se OH a capitul.u-, eu qU0, na frente
do inimigo, incitar a tropa a render-se, capitular, retirar
ou dch.md.u- uu impedir a sua rcunião ;

:3.() Aquelle que, no theatro das operações, propalar no-
ticias aterradoras, ou der gritos nssustndorcs ou subversi-
vos durante o combate UlI na proximidade d' eUe ;

4. () Aquelle que, em tempo de guerra, desviar dolosa-
mente qualquer for~'a do exercito 11 que servir de guia,
da direcção, do verdadeiro caminho ou do ponto a que dever
conduzil-n.;

5.° Aquelle quc, para favorecer o inimigo, pozer em
risco por qualquer uc<;[io ou umissão fi segurança do exer-
cito ou de parte d'elle, de alguma pra~'a, ponto fortifica-
do, arsenal ou estabelecimento militar; ou propositada-
mente facilitai" ao inimig-o ou a estrangeiros meios ou oc-
ea,;ilio d« aggl'\'8::1Fioou dcfezn, cm prejuizo da nação.

SECÇÃO II
DB espionagem, r-ovelação do segredos de estado e allícíação

Art. 5Li.o Será considerado espião de guerra e conde-
11l1l:1I10 ú morte, ou á morte com exautoraçâo, se for mili-
tal':

L') Aquelle que se introduzir em alguma pra<:a do guer-
ra, ponto fortificado, posto, estabelecimento militar, cam-
)lo, bivaque ou acantonamento do tropas com o fim de
obter noticias, documentos, planos ou quaesquer informa-
ções para as communicar ao inimigo;

2.0 Aquellc quc, por qualquer mo elo e com.o mcsmo
fim, procurar informações (lue possam pôr em 1"18CO a se-
gurança do exercito ou de parte d'elle, de alguma praça
de guerra, ponto fortificado, posto ou estabelecimento mi-
litar ou o bom oxito de alguma ~era<;ão de guerra;

:..l." Aquello que acolher ou fizer acolher algum espião,
agente ou militar do inimigo mandndo lL descoberta, co-
nhocendo a sua qualidade.

Art. [)í.o SCl'Ú tmnbem considerado espião de guerra e
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condcmnado á morte todo o inimigo que se introduzir dis-
farçado nas praças de gU!.'l'l'a ou cm algum dos logares
mencionados no n, o LOdo artigo 51l.o

Art. 58. o SCl':t condcmnado a presidio militar de seis •
mezes a tres annos :

1.o Aquellc que, sem moti "0 j ustificndo, se introduzir
em alguma pra~a de guerra, ponto fortificado, posto, esta-
belecimento militar, campo, bivaque ou acantonamento de
tropas, disfarçando () vestuario, usando de falso nome ou
dissimulando a sua qualidade, profissfw ou nacionalidude ;

2.0 Aqucllo qu!.', usando de ideuticos disfarces, levnntnr
cartas ou planos, tirar vistas photojrruphicaa, fizer reco-
nhecimentos ou procurar informnções relutivus ;i, defezn
do territorio ou iL seguran<,'a exterior do estado;

3. o Aquelle que, sem auctorisação competente, fizer le-
vuntamentos ou quaesqucr trabalhos topogrnphicos, no
raio de um myrinmetro, a contar dHS ouras avançadas de
praça de guerra ou ponto fortificado, ou cm torno de esta-
belecimentos militares ou maritimos ;

4.0 Aquelle que, para reconhecer qualquer obra de for-
tificaçtw, ultrapassar indevidamente 1\.,; barreiras, paliçadas
ou outras vedações estalx-lecidas no terreno milita!', ou (,ti-

calar as muralhas ou parapeitos das fortif1cal;ões;
6. o Aquellc que, por quacs(IlH:r meios, obtive!' ou dili-

genciar alcançar planos, escriptos ou documentos secretos
que interessem a dcfeza do território ou a sl'gnrança ex-
terior do estado, não estando auctorisado a tomar conhe-
cimento J'elles.

Art. 59.0 ~er;Í, condcmuado a presidio militar de tres
anilas e um (lia a seis unnos :

1.o Aquclle (PW, sem intenção (ln truhir', divulgar no
todo ou cm parte, (')ltregal' ou commuuio.u- a lwSl;o:\ não
auctorisada para ü'clles tomar eonltc('imcnto, planos, ('1:1-

eriptos ou documcntos seerd(ls <lne interessem a defeza
do territorio ou a segurança do estado l' (PH' lhe tenham
sido eonf1ados ou dc que tenha ('onhel'illlPllto l'm rasfio do
funcções que ex('r~[I, ou tenha exercido;

2.0 A(l'LClle «ue, Sclll intcn~·:to de t!'.ltil·, COllllllllllic:\l'
ou Ilivulgar cselarecimt'ntos relativns aOKlJl('SllluS planos,
eseriptol:! e documentos, se ('stes lllc tiVel'('1l1 ~ido cOlliia-
dos ou se ll'elles tiver ~nllecillH'nto cm ra~ãu dI' fl ne(·ti(·H
qlle exerça ou que tenha, eX\·I'cido. •

A1't. ()().o Aquclle que, tendo em s 1 pod(·1' os planos,
cscl'il'tos ou dOClllll('ntol:! a que Sll refel'e o artigo antece-
dente, mas lião sen(lo por elles OfH('ütllllel1tj~ r ''lponl'ltvl'l,
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sem intcII)il:o de traliir os entregar ou connnuninni- no todo
ou cm parte, ser.i condomuado a presidio militar de seis
mezes a tres annos.

Art. GI. o Aquelle que, por negligencia ou inobservnn-
cia de algum preceito regulamentar, deixar subtrahir, rou-
bar ou destruir planos, escriptou ou documentos secretos
que lhe estiverem confiados em ra:<ão de suas funcçôes,
será condonmado a prisão militar ou a incorporação em
deposito disciplinar.

Art, G2.o Aquelle que pI·ocurar conhecer ou adquirir
quae~quer documentos, desenhos ou informações secretas
que interessem ú defezn do paiz para d'elles fazer um uso
nocivo ·ao estado, ser.l condemnado a presidio militar de
seis annos e um dia a nove annos.
§ unico. A lJcnll será n (le prisão militar ou a de incor-

poração em deposito dieciplinar, quando o facto seja com-
mettido sem intenção prejudicial para o estado.

A1't. 63.0 Seré condcnmndo tI morte ou se for militar,
ú morte com exautoração:
1.o .Aquelle que alliciar ou tentar alliciar militares a

passarem se pam o inimigo, ou que, sabendo que {~para
os te fim, lhes subministrar ou facilitar meios de evasão;

2. o Aquellc que recrutar ou assalariar gente parn o
serviço militar de potencia l'str:mgeira cm guerra com
Portugal.

SECÇÃO III
Dos orlmes oontra o direito das gentes

Art. 64.0 O commandante militar que, sem motivo jus-
tificado, prolongar as hostilidades depois de receber l~oti-
cia official de paz, armisticio, trégua, capitulação ou sus-
pensão e1" armas ajustada com o inimigo, serú condemnado
na pena de reclusão.

Art. G;).o O cOlllll1andallte militar que, sem ordem, au-
ctorisaçã:o ou provocação, atacar ou mandar atacar com
força armada tropas ou subditos de naçãc amiga, neutra
ou alliada, OH commettor em território do nlguma d'estns
nnçoes qualquer outro acto de hostilidade, S<>!'1Í conde-
mnado:

1. o 1\ pena de morte se do actn ele hostilidade prati-
cado rosultar declaração de guerra a Poruigal ;

2.° A presidio militar <lc seis nnnos e 11m aia 11 nove
annos Sl', não resultaml., d'llquelle :Ido declara~'ão de
guprra, elle for, comtndo, causa de illecndio, devastação
ou da morto de alguma pessoa;
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H,o A pre~ill io militar (10 tres annos e' 111ll dia a seis an-
nos cm todos Ofl mais casos.

Art, ()(j,o O militar qUf', sem nccl's"idadl', praticar
qnaesqucl' actos reprovados ]lur conven<;ue;; intcrnacionacs
a qlle o "'uverno pOJ'Lug'uez tcnh« adhcridn, O\! qu\', cm
tcrritorio ~lllin'O ou inimigo, destruir templns. museus, ui-
bliothecns ou" obras de' arte notuveis, quando a sua des-
truicào nào for indispensavcl pam o hom exito (las opcra-
cõos' de gUCl'l'It, f\C1'<Í condcumado a presitlio militar do
ires annos e um (lia a seis ImBO:>.

Art, 07," Incorrerá na pun:. de presidio militar ao sl'is
1ll0ZCS n tres nnnos () militar:

1.0 QILO maltratar com pancadas ou injuriar alglllll par-
lamen ta ri o ;

~,tJ Qlte o1Jl'igaJ' algulll prisionoiro (10 gw'l'l'a a comba
ter contra as suas halHl\'il':Js; (Pie, sem motivo justiticu.lo,
o maltratar «om palll'atI:IH on o illjlll'i:lr gnl\ Pllll'lltl' O\!

que o privar ao l1l'co:>sal'io alimento ou curativo.
Art. G~.o As pt'lIas cstabclccidns n'esta sct'('Eio serão

unicamente upplicadns (pI1md,), por tlisposiC;;t() (l\'.-:t1\ lpi
ou <10 ('o(ligo )lcnal, n[(o l'OlTl'spondcl'cm outras mni" gl'a-
YPS, (]_l100111 (ai ea:"o SCl'ho impostas.

SEC(;ÃO IV

Da rebelliiio

A l't, G8, o Os lllilitill'l'S (PI(', 1l\'g'allt1o (·oII(·eti \'IlIllCn t (' Clll
HrllJaS, alb'ntal'('m cOlltl'a :t inü'g'l'ida(lc (lo reillo, ou ([IlC'
pt·lu lllL'.1II0 mo(Io 1'(' 1"Y:tn(:t!'Plll contra o Hei ou l'Olllra :1
('oniltitlli(':w p(,litie:l (10 estado, S('l'rlO pl1nirlos:

1.0 Com a plJnil de mo!'l,' os <'11l'1'\'" (, to(lo,' os ul1il'ial's
quo, e.·l'reclulo alg-lI111 ('Oll1ll1;l1ldo, illil'ial'l~lll :l l'l'1'('1IIfio Oll
a ella at11tcl'it'(,1l1 d\'puil3 d(' inicia(Ia, l' 1)( III af'. illl os qne
forem consillel'a(lns como iw,tigadoJ'es (10 lTiml':

~,o Com a p\'ll:t (I" pl'l'::;i(lio militaI' <ln tl'e::; illll\OI3 I' 11111
dia a sois mulOS todos os fJ1W, 11:io scndo cabt'<,'a' (ll !'l'b ,1-
lião, tOlllarem, cOllltll(1o, jlartl' na CX('l'1lC;F10 do el'il\ll ,
Al't. 70,0 (Js milital'l's (P1G H?iO ( li\'CI'CIll t'Olll]lI'( hon-

ditlos 110 11,° 1,0 do artigo ilntcl·C'(lellto t' <jlll', Hrio lellelo
eOllllllettirlo :Ido alg'lI111 dI' violl'lIuia, f:t' SlIllIllctt 'I'l'lll :í. au-
ctol'ida(lc 10gitilJt:t 110 pl':!!>O II JlI'Ia fÚl'l1l:1 que . (' o 1'(1l'Ilu I'

nos dC('l'elos, lJ,lIl!los ou ('(lita,':; qllo para e8. l' 11m f'1Il'l'llI
JlllLli('a!los, Sl'l'flO iS('lItm, lk J1l'1t:l, !:ll'IHlo 1'I';I(;m; dp ]ll'ot;
I' 80 fOI't'lll ofli('i:t('S, ,('I'ào )llllli(los ('Olll pl'l'l;irlio lltilital' (1<>
Sl'i8 lllezl'S a t rcs 11I1I10S,
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Art. 71.° A cOlljllra~,rio para o crime de rebellião será
punida, quanto aos instigadores, com a pl'lla de presidio mi-
litar de seis annos e um (lia a nove annos e, quanto aos
mais, com presidio militnr de seis mozos a três an110S,

SEC(,;lo v
Da insubordinação, collígação, revolta e sedição mtlitai'

Art. 72,0 O militar que recusar cumprir ou deixar de
executar qualquor ordem qlle, no lISO de attribni~õos legi-
timas, lho for intunada }JtJr algnm superior, será punido:

1.o Com a pena (lo morte, se estiver na frente do iní-
llligo;

2,° Com presidio militar elo trcs annos o 11m dia a sois-
annos, se o crime for conuncttir]o 0111 tempo do guerra ou
em pl' scnça ele tropa reunida, mas fóra do caso do nu-
mero anterior;

:3,0 Em todos os mais ca os, com presidio militar ele
seis 1Il0ZPS a tres annos ou, quanrlo a desobedioncia for
acompnuhada ele circumstancins que diminuam consider-a-
vcImento a gravidade elo crime, com prisão militar ou in-
eorporaçil.o cm deposito disciplinar.* unico, ~\ pena c stabclccida no n. o 1.0 d'este artigo
senl subatitnida p la. do reclusão, se a c1('suucdieJll'ia não
consistir na recusa ou na (dta (ln «xecuçâo da ordem ele
lU:irt'li:tr contra o illillligo ou para algum serviço nu frente
do inilllig'o .

.Art. 7H." A offt'llsn por meiu (lp palav1"us, oscriptOil ou
dosonhos publicados ou nfio Jlublieaclos, H1uoaças ou g0stos
comltlcttil1a por (!ua](i uc!" militar contra suporior, sod pn-
nida:

1,° Com presÍ(lio militar do tres aonos e um c1ia a sois
annos, se a ofl'üll'a for l'Ullllllcttil!a om .servi~~o ou em 1'11
são do ,;ol'\'ic;o;

2, o Com presi(lio militar de Sl'iH mozcs a tres 1lI11l0Scm
tollos os mais caso::;.* unico. As penas est, belol'itlas n'c·gto artigo poderão
SOl' su!Jstitui(la;; Jlelas illlllH <1iatalllentc inforiores, quando
a 011'('n:-;<1 fuI' vcrbal l' irt'ogacla a superior quo nrio esteja
}lrl 'SUlltp ,

./\rt. 7·Lo O militar qlle, (1m t('m}lo (le guel'l'u ou om
presenc;a de tropa J'lllllida. 1'(' pOIHlcr ilTcvoreutC'llll'ntc a
algllm np riOl', s r:í. punido ('Olll pI'is;.I) militar ou inoor-
pomç:w l'!ll u<'l'O ito dis('il'lilJal',

.Al't. 7'>," () lIlilit:u' qu(', })Ol' qualquer dos meios Índi.
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cados no artigo 73.0, excitar os seus camaradas á descon-
sideração para com os superiores, ou promover entre elles
o descontentamento em relaç110 ao serviço, será punido:

1.0 Com prosidio militar de seis mezes a trcs annos, se
o crime for commettido cm tempo de guerra;

2.0 Com prisão militar ou incorporação em deposito dis-
ciplinar em todos os mais casos.
·Art. 76.0 O militar que, cm tempo de guerra, offendor

corporalmente algum superior, não resultando a morte ou
a incapacidade para o serviço militar, será punido:

1. o Com a pena de morte, se a offensa for commettitla
em serviço ou em rasão de serviço;

2.0 Com a pena de reclusão cm todos os mais casos.
Art. 77.0 O militar que, em tempo de paz, offender

corporalmente algum superior, não resultando a morte ou
a incapacidade para o serviço militar, será punido:

1.0 Com a pena de reclusão, se a offensa for commet-
tida em serviço ou em rasão de serviço;

2.0 Com presidio militar de tres annos e um dia a seis
annos em todo-s os mais casos.

Art. 78.0 Para os effeitos declarados nos dois artigos
antecedentes, considerar-sc-ha offensa corporal não só o
ferimento, contusão ou pancada, mas também o tiro de ar-
ma de fogo, o uso de matérias explosivas, o emprego de
quaesquer machinismos, instrumentos ou objectos com os
quaes possa causar-se algum soffrimento ou prejuizo e final-
mente todo o acto de violencia physica contra superior,
posto que não haja ferimento, contusão nem pancada.

Art. 7Q.O A offensa corporal commettida por algum mi-
litar contra superior, da qual resulte a morte ou a incapa-
cidade para o serviço militar, será punida:

1.o Com a pena de morte com cxautoração, se a offensa
for praticada em serviço ou em rasão do serviço;

2.0 Com a pena de prisão maior cellular por oito annos,
seguida de degredo por vinte annos, com prisão no logar
do degredo até dois annos ou sem ella, ou, em alternativa,
com a pena fixa de degredo por vinte e oito nnnos com
prisão no legar do degredo por oito a dez annos em todos
os mais casos.

Art. 80.0 Se a offensa corporal praticada contra supe-
rior tiver sido precedida do provocação por pancadas, será
punida:
. 1. o Com presidio militar de seis annos e um dia a nove
armes, se d'ella resultar a morte do offendiclo ou se este,
'Por effeito da offensa, ficar incapaz do serviço militar j
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2. ° Com presidio militar de seis mezes a tres annos em
todos os mais casos.
§ unico. Os actos de violcncia praticados pelo superior

cm qualquer dos casos especificados no § unico do ar-
tigo U4.n não serão considerados provocação por panca-
das.

Art. 81.° A colligação, por qualquer modo eft'ectuada
entre dois ou mais militares para fins reprovados pelas leis
ou regulamentos militares, será punida:
1.° Com presidio militar de tres annos e um dia a seis

annos, se a colligação tiver por objecto commetter algum
crime militar ou impedir a execução de qualquer lei, re-
gulamento ou ordem do poder executivo;

2.0 Com presidio militar de seis mezes a tres annos em
todos os mais casos.
§ unico , A pena serà de prisão militar ou de incorpo-

ração em deposito disciplinar, nos casos do n.? 1.0 d'este
artigo, e será disciplinar, nos casos do n." 2.°, quando os
agentes da colligação, espontaneamente, deixarem de exe-
cutar os factos reprovados pelas leis e regulamentos mili-
tares para que previamente se haviam concertado.

Art. 82.° Commettelll crime de revolta:
1.0 Os militares que, em corpo de cinco ou mais, e em

acto de serviço, simultaneamente recusarem obedecer á
ordem de um superior;

2.0 Os militares que, em corpo de cinco ou !uais, se ar-
marem sem auctorisação, procedendo contmnamente aos
preceitos vigentes ou ás ordens de seus superiores;

3.0 Os militares que, em corpo de cinco ou mais, pra-
ticando violencias ou tumultos, recusarem dispersar ou en-
trar na ordem á primeira intimação dc um superior;

4. o Os militares que, em corpo de cinco ou mais, e ar-
mados, fizerem reclamações ou petições, ainda quando não
acompanhadas de violenoias ou tumultos.
§ 1.0 Os militares que forem considerados como insti-

gadores ou cabeças de revolta, serão condemnadoe á
morte.
§ 2.0 Os militares que, não sendo instigadores ou ca-

beças da revolta, tornarem, todavia, parte no crime, serão
condemnados :

1. o A presidio militar de seis annos e um dia a nove
annos, se o crime for precedido de colligação ou commet-
tido em tempo de gucrrn., em serviço, em marcha ou com
prevenção de marcha, em viagem ou com prevenção PaJ'll.

embarcar;

..
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2.° A presidio militar ele tres annos e um dia a seis
armes em todos os mais casos ..

Art. 83." Commcí tem crime L1t'sedição militar os mili-
tares que sem attcutarcm contra tt begurança interior do
estado e 'sem praticnrcm qualquer dos actos especificados
no artia» 82.0 se ajuntarem em motim ou tumulto, ou comb , • " .
arruido, empregando violcncias, ameaças ou injurrus , o:t
tentando invadir algum editicio publico ou a casa de 1'0,,1-

dencia de algnn~ fuuceionario publico ou a do algum mili-
tal':

1.0 Para impedir a execuçâo ele alguma lei, decreto, re-
gulamento ou ordem legitiuu, (h auctoridadc; .

2.° Para constranger, impedir OH perturbur no exerci-
cio das suas funcçõos alguma corpornçào (PW cxerçu nu-
otoridado publica, magistrado ng('nte (la auctoridude ou
funcl'ionario publico;

3. ° Para se eximirl'm ao cumprimento (1(. alguma uhri-
gaçao;

4.° Para exercer algum acto de odio, vinganc;a ou 111's-
prezo contra qua1qUl'r funccionurio ou membro do pÚc1l'l'
legislativo.

Este crime será punido :
1.o Com presidio militar de trcs an110S e um dia a seis

anHOS, se for perpetrado por dez ou mais militares anua-
dos;

2. o Com presidio militar elo seis mezes a trcs anHOS, se
for perpetrado por mais de ooz militares desarmados ou
por ruais (Ie trcs O menos ele dez armados ;

B.o Com pri:,fio militar ou incorpornção em dcpo ito dis-
ciplinar ClU todos 0" mais casos.

Art. ))4.0 1'0:-; C'l'ÜIW8 de revolta e sp<1i(:fiomilitar, . er:'l
sempre eonsidcrndo e punido COIIIO !'lI' ic)l'II 11111 dos illKtiga-
dores o militar quo persitltil' na dcwlwdi('Jwia OH na dp;;ür-
dom, depois do pei'Koalmellto intimado pllr algum seu kgi-
timo suporior para lho obedccer OH pnra 0]1 lrar na onll'lll.

Art. 85.0 Os crinLPs mencionados n'oi'ia l'eccfio, ('Olll-

mcttidos contra sOlltinellaR 1I.1'1llnclas, vC'detns, patl'ullt:l:-; ou
chefes de postos militnrofl, S?(o ]lllllic1os como 80 ftl, scm
praticados contra suporiores.

Art. 8ü.o :Nos el'imes do illSlllJOl'(lin:H·fto c <h. rc,lIlta
poder?io os juizes suhstituir a pena c1l·('l'~·t:I(1a !la Jc.i pula
imllletliatnnwntc inferior, scm ]ln'juizo do que fil'1l !lil-i-
posto no ~ 11nicoelo artigo ai.", fjll:lllrlo () ofl'c'n(lic1ofOI' ('"lm
ou tiver na hi"rarcllia miliUtI· ll'l'tu1l!:t<'i'toillfl')·jol· (HI j"'II'll

"" o .á do delinquente.
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Art, 87.0 As penas mencionadas n'esta see<;,fio serão
unicamente applicadas, quando plll' lei não estiverem esta-
belecidas outras mais gnwes, que em tal caso serão im-
postas.

SECÇÃO vr
Do abuso da auctoridade

..Ar]. 88.0 O militar que, sem ordem ou causa legitima,
assumir ou, contra as ordens de seus' chefes, retiver al-
gum coiumando, serii condemuudo a presidio militar de
tres annos e um dia a Reis nnuos.

Art. 88.0 Ü connnnndanto que, sem legitima auctorisa-
ç1'w nem motivo justificado, ordenar qualquer movimento
de tropas, serA cundenmado a presidiu militar ele seis me-
zes 11 tres HnHOS.

Art. 80.0 O militar que, por occasifio de executar al-
guma ordem superior UIl no exerci cio de funcçõcs militares,
empregar ou fizer empregar, sem motivo legitimo, contra
qualquer pessoa, violencins que não sejalll necessarias para
a execução do acto <Juc deva praticar, será condcmnado a
presidio militar do seis mezcs a tres annos.

Art. 81.° O militar que, sendo encarregado de algum
serviço tendente a manter ou a restabelecer a ordem pu-
blica, fizer ou mandar fazer uso das armas, sem causa
justiíicnrlr, ou antes de prcenehidus ns formalidades c1etl'~'-
min.ulns nas ordens urilitares, será ('(JJl<lemnado a preSI-
dio militar <10 seis mezcs a trcs annos .

•\rt. !l2.0 O militar filie, inrlevirlamcnte, tomar aloja-
mente para si uu para forçus do seu commando, serú )1U-
. nido com pl'illfio militar ou iucorporação em deposito dis-
ciplinar.

Art. \1;1.0 Sení. condemnado a presidio militar de seis
meses a tres nunos o militar:

1. II QUl.!, pn ra o fH'l'yi~'o militar c sem recorrer :i. ilUcto-
ri<1:l<lc <.:ompctente, lallçar mfio de cava!los, llll1areS ou
Illlae 'CJller Olltl'OS :lIlimaes de cal'ga Oll tracção, vl'hi<.:ulos
telTl'stl'L'S on transjlortes maritilllos, forragt'ns., g('neros,
malltillll'ntos on (Pw('~qlll'r ontros o]üectos;

:?" Que, apoderando-se legitimmllente d'aquel]('s nlll-
lIlaes ou o1ljecloR, JlitO pagar logo o SClt ynloI' ou o pre~o
<lo alllgllC'1' ou tl"ixar de (,1I111Pl'ir as furmalidadl's l'l'ef:!t'l'i-
ptas 110S rl'!4jl0cti\'os !"l'gulamentos .

• \1'1. !lLn () militar quo ot!'el1l1r'1"cOl'jJ()rallll 'llle :tlgulll
II Il int't'l"iol', ,l>d l'olHll'lIl111t<lo n JH'(>,;irlio militm' de seis
lllel':l'S a t l'eiSaIlIlI)S.
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§ unico. Serão consideradas como circumstencias diri-
mentes especiaes d'cste crime as seguintes:

La Ser commettido para conseguir a reunião de milita-
res em fuga ou debandada;

2.:1 Ser commettido para obstar á rcbellião, revolta, se-
dição, saque ou devastação ;
3.a Ser eOllllnettido em acto seguido a uma aggressão

violenta praticada pelo offendido contra o superior ou con-
tra a sua aucto,'idade ;

4.:\ Ser commettido pára obrigar o offendido a cumprir
uma ordem de serviço, nfio havendo outro meio de o con-
stranger ti. obediencia devida.

Art. 95.0 Incorrerá na pena de prisão militar ou na de
incorporação cm deposito disciplinar o militar :

1.0 Que, reprehend\'ndo um official, emprcgar palavras
indecorosas ou offensivas ;

2.0 Que prender ou fizer prender por sua ordem algum
inferior, sem que para isso tenha anetoridade ou, tendo-a,
a exercer fóra dos casos detcrminados na lei.

3.° Que, por meio de ameaças ou violencias, impedir
algum seu inferior de npresentnr queixas ou roclnmnções
permittidas pelas leis c regulamentos militares;

4.0 Que, por aquelles meios, constranger algum seu in-
ferior a praticar quaesquer actos a que não for obrigado
pelos deveres do serviço ou da disciplina;

5.0 Que, sem nuctorisação superior, acceitar dádivas ou
presentes de algum seu inferior;

6.° Que pedir dinheiro emprestado nos seus subordina-
dos? ou que lhes fizer oxigencias ou eontrnhil' com elles
ob.ngações que possam ter influencia prejudicial :í disci-
plina ou ao serviço.

Art. \)(3.° O militar que praticar actos <leshonestos com
os. seus inferiores, será condemnudo a presidio militar de
seis mezes a tres annos.

:'-rt. 97.° As l)cnas estabelecidas n'esta secção serão
unicamente applicaclas quando, por disposição d'esta lei
ou do codigo penal, não corresponderem penas mais gra-
ves ao acto praticado, as qnaes n'este caso sl'rão impos-
tas, mas aggravadas segundo as regras gemes.

SECÇÃO "II
Da cobardia

Al't. 98.0 Serú condomnndo Ú morte com l'xautora<;ão o
governador 011 commnndante militar que capitnlar, entre-



BOLETIM :mUTAR DO ULTHAMAR N.' 3 89

gando ao inimigo a praça ou ponto fortificado que lhe es-
tava confiado, sem haver empregado todos os meios de
defesa de que podia dispor e sem ter feito quanto em tal
caso exigem a honra e o dever militar.

Art, 09.° SCl"Úeondemnado á morte com exautoração o
governador ou commandante militar;

1.0 Que capitular em campo aberto, se antes de tratar
verbalmente ou por escripto com o inimigo, não fizer tudo
quanto em taes eircumstaucias exigem a honra e o dever
militar ou se, em resultado da capitulação, a tropa que
commnndar for obrigada a depor as armas;

2.° Que, cm capitulação por elle ajustada com o inimi-
go, comprehender tropas, praças de guerra ou pontos for-
tificados que não estejam sob as suas ordens ou que, em-
bora o estejam, nfio tenham ficado compromettidos pelo
feito de armas que occasionar a capitulação;

3.° Que, em qualquer dos casos do numero anterior,
adherir a capitulação ajustada por outrem, dispondo ainda
de meios de defeza.

Art. 100.° Incorrerá na pena de morte o militar;
1.0 Que, por qualquer meio, obrigar ou tentar obrigar

um governador ou commandante militar a capitular ou a
render-se;

2.° Que na frente do inimigo abandonar sem nuctorjsn-
ção, ordem ou forca maior as forr-as elo seu commando ,
praça de guelTa, ponto fortificado' ou posto que lhc esti-
VeL· confiado;

3.° Que na marcha para o inimigo, durante o combate
ou n'uma retirada fugir ou excitar os outros á fuga.

Art. 101.° Será condemnado a presidio militar ele seis
aTIIlOS e um dia a nove annos o militar :
1.o Que, na marcha para o inimigo ou em uma retira-

da, se desviar ou atrasar scm nuetorisação, nào acompa-
nhando o corpo a que pertenccr ;

2. o Quc, em tempo de guerra, destruir sem nece ssi-
dado ou abandonar armas, munições ou viveres que lhe
estejam distribuidos ou contiados;

:3.° Que, em tempo de guerra, voluntariament~ ferir,
estropiar ou matar cavallo ou muar destinado ao serviço
militar;

4.0 Que se embriagar, pretextar docnça ou empregar
qualquer outro meio para se eximir a combater ou para
s~ subtrahir a algum serviço reputaelo perigoso para que
ÜV'1' r-ido nomeado.

Art. 102.° O official prisioneiro de guerra que acceitar
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a sua liberdade sob promessa de não tomar armas contra
o inimigo, será condcmnudo a presidio militar de sois an-
nos e um dia a nove annos.

Art. 103.0 Na mesma pena do artigo antecedente ~n-
eorrorá o militar que, em tempo de guerra, volunínria-
monto o para se subtrahir ao serviço, se mntilar ou ('011-
trahir moléstia que o inhabilitc, ainda qne só tcmpcrnria-
mente, l)a!'a o mesmo serviço.

§ unico. Em .tempo de paz, a mutilação voluntarin será
punida com presidio militar de seis meses a tres ~n!lOs.

Art. 104.° O militar qne, estando de gnarl\l~ao em
praça ou fortificaçfio investida, sitiada ou Lloqueada, ou
fazendo parte de qualquer força em opl'rn~ÕOK, e não
tendo legitimo impedimento, deixar de compm'l'('er )lrOln-
pbmente no seu posto logo qU\.l se der o sigllal de ulru-me
ou rebate, ou üepois de toem' a «unir» ou n «ussemblóa»,
scrú condcmuado a presidio militar de sei~ mexes a trcs
annos, ou, sondo official, a presidio militar (lo tres unuos o
um dia a seis nuncs.

Art. 105.° O militar que, prcsenccaudo uma revolta ou
uma sedição, não empregar todos os meios de qU\.l podór
dispor para obstar ú rcalisação do crimc, será punido com
presidio militar de seis mezcs a trcs nnuos, se for oííicial ;
e, sendo praça graduada, com il1eoJ'pora~rio em deposito
disciplinar.

Art. 10G.0 O militar que, fóru dos casos estnbvlL'cidos
no" artigos antceedC'l1tci:l, violar qualq nur de\' 'r militar 1'01'
temor de algum llcri',·o I)es~()al serú ('owlenllwdo a pl'csi-
d· '1' '" ,10 11U lÜtr de sci~ lUl')!;\'::l a trm; :1nnos.

Art. 107.') Bm todos os cl·imü::l pI'l'vistos )l' esta s 'l:\,':io
serú sempre imposto () ma.·imll (la lwna, qumHlo o crime
for cOlleertado entre dois ou mai" lllilitareíl.

SECÇÃO nu
Dos crimes contra o dever militar

Art. 108.° O governador ou C01ll11U\ll(lalltemilitar el'lC',
dcclal'a(la a guerra, não tomar a~ neeei'sarias llledillas
~re:entivas OH não requisitar opportuuamollte mi reelll' o,;
llllli::;pensaveis para a dufeza, se da sua llcglig 'neia n'~ul-
t:11'. a perda, da pl'aça, ponto fortinl'lHlo on jlo:,;to qlH' llll'
estiver contimlo, serú eOndClll1l:tllo lla }WI1:1 (lo l'<'('l!l"jI;ll.

Art .. 100.0 O gov lrn:Hl()~' ou COllllll:\lultl litI' llIilital' (lUu,
em capItulação por 0110 H.lnHtatla, n210 seguir n Slll'te da
guarniçfLo ou da trupa Jo seu COlllllUlIlllo, mas csti p1l1al'
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para si ou para os offieiac« condições mais vantajosas
será eUllucm11ado a presidio militar de sois an110S e um
dia a nove an110S.

Art. 110.0 O militar qno, estando do vedeta, patrulha
ou scntinella, abandonnr temperaria ou definitivamente o
sou posto ou não cumprir as instrucções ospeciaes que lhe
forem dadas, serú ('owlcmlUtllo A morte, se estiver na
frente do inimigo.
§ 1.0 Sendo o crime ooiumettido cm tempo de guerra,

mus fóra do caso ar-iniu especificado, a pena será a de
presidio militar de tres unnos c um dia a sois annos,
§ 2. II Em todos os mais casos será impo:-:ta a pena do

presidio militar de seis mezcs a trcs UlUlOS •

•\rt. 111.° O militar quc for encontrado a dormir, es-
tanrlo de vedctu, patrulha ou sontinelln, f<er:í condcmnado
a presidio militar dv tres :U1l10S e um dia n seis annos,
sendo na frente LIo inimigo.
§ 1.o QuamIo o crime for commettido em tempo de

guerrn, mas fúra do cuso acima especificado, a pC11<1 será
a de pre-sidio militar de seis inezes a tres annos

§ 2. o I~IU todos os mais casos será imposta a pena de
incorporação cm deposito disciplinar.

Art. 112.0 O militar que se embriagnr, estando ele ser-
viço, depuis de nomeado O\l avisado para serviço, ou de-
pois de prevenido para oomparccer u uma formatura, sertí
condcmundo a presidio militar de sr-is allIlOS ü um dia a
no\'e anuos, B(·ndo na frentc do inimigo.
§ 1.0 Quando o erime for cpmlllettido em tempo ue

guurra, mas fóra do caso aeima espceificullo, a pena serú
a dc pr 'siclio militar de tros armos e um dia a sei8 [Umos.

§ 2.° Em todos os mais caso:> será imposta a pena ele
prisFio militar ou a ue incorporação cm deposito disciplinar.

§ n." Se o delinquente for COlUlllundnllte ou chefe de
posto, 8cr·lhc-ha semprc imposto o muximo da pena esta-
uelecida para cada um dos CasOS d'este artigo.

Al't. lli3.o O militar que, tendo siuo duas vczcs punido
eli::;eiplillurmente por emuriaglll'z, de noVO incorrer na
nlcsma falta, fúm dos casos preYistoi:l no artigo antcco·
d.ent€', será coudcm11ado :1 prisão militar ou a incorporação
em d.eposito disciplinar.

Art. 114-.0 O militar que, Sl'll1 auctorii:lnção, Ordt'lll ou
fOl'c;a maior, temporaria ou dcfinitiyamente aunllllonar o
pOi:ito da guarda ou o de qualquer serviço ncee~sHrio :'l se-
gurança das tropas, será cOlldL'lllnado á lHort(', se e!:itivel'
na frt'ntl· do inimigo.



!l'l BOLETDI lI11LlTAI! DO ULTILUrAR ~.o 3

§ 1.0 Sendo o crime commcttido em tempo de guerra,
mas fóra do caso acima espeeiii.cac1o,a pena será a de
presidio militar de trcs annos e um dia a seis aunos,
§ 2.° Em todos os mais casos serú imposta a pena de

prisão militar ou a de incorporação em deposito discipli-
nar.
§ 3.0 Quando, por virtude d'esto artigo, tiver do ser

applicada pena temperaria, se o delinquente for comman-
dante de posto, será applicado o maximo da pena.

Art. 110.° O Cmilitarque, sem motivo justificado, deixar
de comparecer no local e á hora que lho tiver siup deter-
minada para ombarcnr ou para marchar para fóra da lo-
calidade onde estiver, será condemnado :

1.0 A presidio militar de seis mczes a tres annos, se
pela sua falta deixar de seguir viagem para o ultramar;

2. o A prisão militar ou a incorporação em deposito dis-
ciplinar em todos os mais casos.

Art. 11G.o O militar que violar a salvaguarda conce-
dida a alguma pessoa ou legar depois de lhe ter sido apre-
sentada, sorti. condemnado a presidio militar de seis mezes
a tres annos, se por qualquer outro acto de violencia não
incorrer em pena mais grave.

Art. 117.0 Será condemnado a presidio militar de tres
annos e um dia a seis annos o militar que, sem intenção
ele trahir, mas por negligencia ou outra causa iudesculpa-
vcl, pozer em risco, por qualquer acção ou omissão, a se-
gurança do exercito ou ele parte d'elle, de alguma praça,
arsenal ou estabelecimento militar, ou facilitar ao inimigo
meios ou occasião de aggressão ou defeza.

Art. 118.0 O militar que, sem intenção do trnhir, reve-
lar a qualquer })(>I>S01\ ° santo, scnliu ou contra-senha ou
alguma ordem de serviço reservada, será condemuado :

1.U A presidio militar ele seis mezcs tt trcs annos sendo
o crime commettido em tempo de gllerra; ,

2. o A prisão militar ou a incorporação em deposito dis-
ciplinar em todos os mais casos.

Art. 110.0 O militar nomeado para fazer parte ele al-
gum conselho de guerra qne, sem escusa lcaitimn deixar
de comparecer para n' elle funccionar sel'ú ~onde~llaclo a
pris~o militar. Se, porém, se recusar a desempenhar esse
serViço, soffrerá a pena de presidio militar de seis inezes
a tres annos.

Art. 120.0 O militar que fizer UHO illceitimo elas suas
armas ou que incitar os inferiores a usar °illegitimamcllte
das SUllS, scd condemnado a prisão militar ou a ineorpo-
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ração em deposito disciplinai', sem prejuizo das penas mai s
graves U111 que possa incorrer.

Art. 121. o O militar que, por palavras proferidas publi-
camente e em voz alta, por escripto de qualquer modo pu-
blicado ou por qualquer outro meio de pllbliea\,'l1o, provo-
car a um crime determinado, será condemnado a presidio
militar de seis mezes a trcs annos, salvas as penas mais
graves em que po::;sn incorrer por disposição especial
d' este codigo ou do codigo penal.
§ unico. Se a provocação tiver por fim a pratica de al-

gum crime essencialmente militar, a pena será a de presi-
dio militar de tres an110S e um dia a seis -annos, salvas em
todo o caso as penas mais graves que devam ser applica-
da::;.

Art. 122. o O militar que dolosamcn te procurar ou faci-
litar a fuga de um prisioncirc de guerra ou de algum ou-
tro pr~so confiado li sua guarda, será punido com presidio
militar de seis annos e um dia a nove annos ,
§ único. Se a fuga se realisar sem que o militar encar-

regado da guarda do preso dolosamente a procure ou fa-
cilite, será o mesmo militar, ainda n'esse caso, eondomnado
a presidio militar de seis mczes a tres annos, se não pro-
var caso fortuito ou força maior que exclua toda a impu-
tação de negligencia.

Art. 12:3.0 Ü militar que fornecer a algum preso armas,
instrumentos ou quacsqucl' outros objectos para elle poder
realisar a sua. evasão, SC1'lí condpmnatlo a pt'esidio militar
de tres annos o um dia a seis annos.
§ unico. SE' a fuga do Pl'l'SO não chegar fi reulisar-se,

a pena serú a de presidio militar de seis mezes a tres an
nos,

SEC('ÃO IX.
Da deserção

Art. 124.0 Commette crime de desercão o militar:
1.0 Que, ausentando-se sem lieença,' faltar por espaço

dI' quinze dias consecutivos, ou por espaço ele trinta dias,
sendo recruta qlH' não tenha ainda seis iuezce de praça;
. ~.o Que, excedendo, sem causa justificada, a licença le-

gitnnnmento concedida. commetter iguul falt:t por espaço
de vinte <lias consecutivos depois d'aq\ll,llé em que a li-
cença tiver fiualisudo ;

a.o (-llll' , transitando iR'JladaulL'nt.·, deixar a" se npl'l'-
sonun- no ponto do seu d,,~tillo dentro de vinte dias de-

4,
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pois d' aquclle que' para esse fim tiver sido marcado na
respectiva guia ou itinerario , uma vez que para isso não
tsnha tido causa justificada;

4. o Que, dentro de doze ml'ZI'Sconsecutivos, conunetter
trcs ou mais faltas que entre todas perfaçmn, lH'lo menos,
vinte (lias (10 nuscncia illcgitima ;

5. o Que fugir de alguma cadeia ou se evadir de qual-
qllnr jogar sujeito à disciplina e l'l'gulamentos militares,
onde estpji1 detido em custodia ou cumprindo pcna, uma
vez que 8\' não Il}H'PSl'lltO ou não spja captlll'ado dentro
do p1'<\so do dez <lias.

Art. 125." Em tempo de gllOl'l'1t ~rio reduzidos a qlla-
renta o oito horas no caso do n." L", o a cinco dias nos
casos dos n.OS 2.°, n.o e Õ.O do artigo antl'l'(:ll\'ntc os
pl'asos ali estabdeci<1o:; para 80]'('m qualificadas corno <1\'-
scrção as faltas 1lO mesmo artigo ospeeif]ca(!ns.

Art. 12G.o Commette tambem crime de <ll'Sp!·('ao:
1.0 A praça da primeira l'(lSCrYH que, Sl'IHlo' cIuun.ula

ás armas por motivo extruordinaric, SP não aprl'sllntnr no
seu regimento ou a alguma nuctoridadc militar llelltl'O (h·
cinco dias e111tempo <tc guorra e dentro ele vinte dia8 em
tempo de paz, depois d'aquello em que terminnr o praso
que, pessoalmente ou por meio de C'dital's, lh« for notiíi-
cado para a sua aprcsC'lltaçfio;

2.° A praç.a da SPgull(la rOKOl'va que se nfio apl'c,;e!lü\l'
no 110nto llo scu destino (lentl'o <1el]ez dias c1<epois ü':\q llclh'
em quo terminal' o pl'<lSO que lhe for notificado l)ara a sua
apresentação, nos termos <10 llumcro HntcI·iol' .
. § unieo. C'ommeUo ignalmentl' crime (le <10,8('1'(;:\0 o uffi-'
elal ele reserva que sp nfio aprC'sl'nbn' 110 seu regimento OH

a alguma anctorill:ll1e militar (1clltl'O (los prasos l'stabele
ciclos no n.O 1.0 ü'estc artigo.

Art. 127. n O" <lias do nuselleia que constituem dei:leJ'~i'io
contam-se p01' periodos ele vinte e quatro horas dp8l]C

aquella em que se verificar It falta.
Art. 128." qs solc1ados e mais praças de pret quo COIll-

metterem o Cl'llne elo deserção, serrio contlcmna(lo" a <1,,-
portaçl1o militar:

1.0 De tr0s a cinco mmos, se o crime for commettil1o
em tempo de paz;

2.0 De seis a oito annos, 8c11l10 eomn10ttido C'lll tempo
ae gnerra.
§ unico. No eailO <10n.o 1.° d'este al'tigo, f'0 o ae ·('!'to!'

for recruta que S(' n1io tonha ainda apl'CKentatlo 110 l'0l'}1Il

que lhe tiver si<lo <1(lstina<1o 0\1 que, cml)()l':t o Íl·nba foito,
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se apresente voluntariamente da deserção, :t pena serú a.
de prelúdio militar de seis mczcs n trcs annos.

Art. 12D.O A pena de deserção será do quatro a seis
annos no caso do n." LOdo artigo antecedente o do oito
a dez no caso do n. o ~. ", quando o crime for perpetrado:

1.o Estando o CJ.ueo conunettcr de serviço, em marcha
ou C:Om prevenção de marcha, salvas cm todos os casos as
disposições dos artigos 5:1.", 100.°, 110." c 114.";

2.1l Levando cavallo ou iuuar ;
3. o ~elldo reincidente no crime de aes~r~·tto;
4. o Concorrendo extra vio de armamento ou subtracção

de objecto pertencente ao estado ou a militar, uma vez
(lue não resulte crime a que' corresponda pena mais grave;

5. o Desertando para paiz estrangeiro;
G.o Descrtnndo dois ou mais militares, entro os quaos

precedesse concerto nu conjuração pura a dcsorção.
Art, 1;30.° Considcrusc desertor para paiz estrangeiro

o militar:
1.o Que, sem auctorisaçào, transpozcr os limites quc

separam o tcrritorio portugucz do de alguma outra nação ;
~. o Que, estnndo f~h'a de Portugal, com o corpo a que

pertencer, o abandonar passando para outro qualquer pais,
~\rt. 1:>1. o S0l'<í Se111))1'\' imposto o maximo da pena:
1.o Quuudo () crime for perpetrado na frente do inimi-

go, salvas as disposições dos artigos 6-1.°, 100.°, 110.0 e
114.°;

~. o Quando for perpetrado pelo commandantc ou chefe
de algum posto uma vez qno não tenha incorri/lo em pena
mais gravo;

0.0 Sendo chefe de conjuração para deserção em tempo
de paz OH para paÍL:: estrangeiro.

Art. 13~.() O uflicial (1110 commetter o erimo de deSCI'·
ç:w ilofl'rCr:l a pena. de !ln'DirIio militar:
1.o De seis almo" e Hill dia a noyc annos, dOl:lertando

na frente do inimigo, ,:alvas as dir\posi\,'ões dos artigo~ 5-J..'\
100.0 c ]14.°;

2. o De trl's anHOS e mll dia a seis anllOS, desertando
para pai:t o~trangciro OH om ü'mpo de guerra, mas fúra
do ea o do llttllllr() :Interior;

;~. o De bl'is lIlc:r.es a tr~;:; annos cm todos os mail:! casos.
~ l111ieo. Qua1([uer (JlW s(~a a pena imposta ao ofíicial por

erime de de,orc':to tenl "emln'o como acc(''''sol'ia a demiss; o.
• , 'I'.Art. 1:1;~." ~erú impo, ta a P('l1ít de lIlorto ao nu ltar:

1.U Quc na frPlltl> do inimig') dp::;cl'tar, pre('et1rnüo ('on·
jUI"I)'iio para a (k SI'l't;(W ;
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2.° Que, cm tempo de guerra ou estando com o corpo
a que pertencer cm pniz estrangeiro, for chefe de conju-
ração para descrçâo.

Art. 134.° O militar que provocar ou favorecer a <1<'-
serção scrú condcnuuulo nas mesmas pellas do deserção ,
segundo as cireumstnncins e distincções estabelecidas 110:>
artigos antecedentes, salva a disposição elo artigo GB.o ('
applicando-se as pena;:; correspondentes do. artigo .13~. I) e
seu § unico todas -as vezes que, sendo official o delinqucn-
te, as penas da deserção forem especiaes para as praça:>
de preto

Art. 135.0 A praça da primeira reserva que se não
.apresentar no seu regimento, para as reuniões annnacs,
no prMo do dez dias contados da data cm (lue deva roa-
lisa r a sua apresentação, nos termos do decreto que para
aquelle fim chamar a reserva, será punida com incorpora-
ção cm deposito disciplinar.

Art. 13ti. o As praças de pret reformadas não ficam su-
jeitas ás disposições pcnacs estabelecidas n'esta :!ec<;ão e,
quando desertarem, serão abatidas aos êffectivos dos cor-
pos ou companhias a que pertencerem, perdendo os direi-
tos á reforma que ti verem obtido.

SECÇXO X
Das vlolenclas ml1!tares

Art. 1:37.0 O militar que', na casa cm quc estiver abo-
-lotado, commetter o crime de bomicidio voluntário na pe:-l-
soa do dono da casa ou em alguma l)('sso:\ de sua fnmilia,
será condemnado a pri:;ào maior cellular por uito unnos,
seguida de degredo por vinte nnnos com pri:!ilo 110 logar
do degredo até {lois nnnoa, ou sem ellu, conforme parecer
aos juizes, ou, cm alternativa, na pena fixa de degredo
por vinte c oito annos COIUprisão no legar do degredo por
oito a dez annos.

Art. 138.0 O militar qlH~, nu casa cm que estiver abo-
lotado, maltratar por meio de offcnsas corporaes o dono
da mesma casa ou alguma pessoa de sua família, serú
condemnado fi presidio militar de seis mezes a trcs anHOS,
não resultando crime a que cOl'l'eflponda pOlln mais g'ray!'.

Al't, lan." O militar que, pur llH'io de palavras ou :tlllPtl-

ças, oft'ender o dono da ('asa cm (l'Hl cstiver aholetado OH

alguma pessoa de sua familia, será condemn:ulo fi prisã.o
militar ou II incorporação cm deposito disciplinar.

Al't. 140.° O militar quc prdender obrigar o dUllo da
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,

cn_sa eJ~ ql~e estive~' aboletado a fornecer-l,he o que, pelas
ICI!:!, 11:1.0 tiver obngn~·rw de lhe dar, sera condemnado a
prisão militar ou a incorporação cm deposito disciplinar .

•\rt. 141.(1 AR offensas corporues entre militares da
mesma graduação ou entre soldados, que produzirem
docnca ou incapacidade de servico 1)(11'mais de dez dias, , ,
serão punidas com presídio militar de seis mezcs a tres
annos, se d'ellas nFw resultar algum dos effeitos meneio-
nados no artigo :WO.", n." 5.", ou no artigo 361.0 do eodigo
penal. '
§ único. Serão puuidas disci plinannente pelos rospocti-

vos superiores, na conformidade das leis e regulamentos
militares, as oflensas eorporaes de que se trata n' este ar-
tigo, quando n11:oproduzirem doença ou incapacidade de
serviço por mais de dez dias,

SECÇÃO XI
Do extravio de objectos militares

Árt, 142.° O militar que alienar, empenhar ou, sem
motivo justificado, deixar de apresentar (pUtCsquer artigos
do seu fardamento, será condemnado :
1.o A presidio militar de tres annos e um dia a seis

annos, se () (Time for commettido em tempo dt>gllcrra ;
2. o A prisão militar ou a incorporação em deposito dis-

ciplinar em todos os mais casos.
§ unico. Para 08 offcitos d'este artigo, o calçado é con-

si,lemdo artigo de fardamento.
Art. 143." Ü militar que, tendo sido condemuado por

algum dos crimes de que se trata no artigo antecedente,
commetter outra vez algum dos mesmos crimes, ou aquelle
que alienar, empenhar ou, sem motivo justificado, deixar
de apresentar munições de guerra, artigos de armamento,
equipamento ou quae::;quer outros pertencentes ao estado
o que lhe tenham sido confiados ou distribuídos para O
serviço militar, será condemnado :

1.o A presidio militar de seis anHOS e um dia a nove
annns, se () crime for commettido em tempo de guerra ;

2. o A presidio militar de seis mczes a tres annos em
todos o~ mais casos.
§ unico. Ü militar que, sem motivo justificado, deixar

de aprcsental' cavallo ou mual' que lhe ellteja confiado ou
distribuido }>ara I'et'vi,~o Sl'r:'t eondclllIlado, segundo os ea-. ~ , '1' .sos, IlO maXlIllO das }J\'IJaS ('st:lbeleCI( as Jl el:lte artIgo.

Art. 144." Ü militar qUl' }Ida primeira vez alienar, em-
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penhar ou nfiu apresentar qUflcsquer dos objectos ospecifi-
eados nos artigol:! 1..J.2.o e 1..J.3.", sêrú punido cliSl'iplinar-
mente, so a suhstituiçâo llus objectos alienados, ompenhnrlos
ou extraviados importar cm quantia inferior n 2·'-,500 róis.

Art. 145.0 Qualquer individl~o que' comprar, receptar
ou receber em penhor cavallo, nmar ou algum \los ohjc-
ctos especificados n'esta secção, e que nrio deva ser alie-
nado ou empenhado, será punido com prisEo militar ou in-
corporação em dcp,osito disciplinar.

SEC\'ÃO XII

Da usurpação de uniformes
e disiinctivos ou insignias militares e de condecorações

ArL l..J.G.o O militar qne usar pllblicalllente de unifor-
me, distinctivoa ou insignias militares que lhe nrio per-
tençam e não tenha direito de trazer, será condcmnado a
presidio militar ele seis mezes a trcs annos.

Art. 147.0 O militar que, nas mesmas condições, usar
medalhas ou condecora~'l)('s de a1gmnn, ordem nacional OH

estrangeira que nfio tenha o direito de trazer, ser:'t COIl-

demnado a prisão militar ou a incorporação em deposito
disciplinar.

SECÇÃO XIII

Do incendio e dOótruição de edificios e objectos militares

Art. 148,° O militar que voluntariamente incendiar ou
que, por meio de materins oxplosivas destruir, no todo ou
cm parte, casa, nrsonnl, annaZ8111, ponte, fabrica, con-
strucção militar, comboio, cmllHr('n<.:r~o ou navio, ou qual-
quer outro edifício ou obra de arte dc:-;tintulos ao :-\l'l'yi<,:"
do exercito, será condcmnndo :

1.0 Xn, pena de morte com cxnutoração , sc o crime for
commcttido em tempo de guerra;

2.0 Na pena dc prieão maior cellular por oito an11U_,
seguida de degredo por vinte unnos com prisfio no Iogar •
do degredo até dois anU<Hl, ou i:)Clll e11a, cOllforme parécer
a?s juizes, ou, em aItcl'llativa, na pena fix:\ de vinte c
o~to annos de dpgrec10 com prisfio no logar dI' degredo (ll'

oIto a dez fllll1()S em todos os mais casos.
Art. ~4U.o No caso do artigo ant!'cC(I\'llte, qllHl1tlo para

a. d.estrlll\;fio tl(l alg\lm dos ohjedos 1\'e11e l1wlleiOlI:t<los S·
tiver empr.l'p;ado qual(lllcl' outl'O lll\'io qllc ni\.o s\'.ia algum
dos qlle ah se pspeeiflealll, a pena Sl'l'tt a de prisii.u mai.or
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cellular por oito annos, seguida de degrodo por doze an-
nos; ou, em alterna tiva, a pena fixa de degredo por vinte
e <.'I1ll'0anllos. •

Art. 1;)0.° O militar <pIO yolnntariallwl1te, mas sem in-
ü'n<;ão de traliir, destruir OH por qualquer mo elo inutilisar
obras de defeza , material de guerra, muuiçãcs de quacs-
quer espccic, artigos de fardamento, equipamento ou
quaesqucr outros destinados ao abastecimento do exerci-
to, serú condcmnudo : '

1.o A prisão maior <.'ellnbr por oito annos, seguida de
degredo por doze annos, ou, cm alternativa, ú pena fixa
de cll>gn',10 por vinte e cinco annos, se o crime for com-
mettirl» cm tempo do gur.rra;

2." A prisão maior cellulur de <lois a oito annos ou,
cm alternativa, a degredo temporário em todos os mais
casos,

Art. 151.° As penas estahelccidns nos dois artigos an-
tecedcntes poderão ser suhstituidns pdas immediatamcntc
iufcriores, quando o prqjuizo realisado ou o valor dos oh-
.iectos destruidos OH inu tilisados for inferior a 250bOOO
réis .

..I.\rt. 152." O militar q uc volun tariamontc inutilisar ar-
tigos (II' furd.unento seus Oll de algum seu crunnrndn, OH

artigos .Ic armnmento , cquipmnento ou quac:;qucr outros
pcrtr-ncc-ntcs ao (';;ta!1o e que cstej.mi A sua rcsponsahili-
<ladl' on lí. rusponsabilidudo de outro militar, SCl'Ú conde-
nmndo :

1.o A presidio militar de sei" HlIUOS e um (lia a novo
annos, SI' o crime for conuucttido em tempo de guerra;

~. o _\ presidio militar do seis mcz ri:! a tres annos em
todos os mais casos.

Art. 163." O militar que, cm tempo elo paz, voll1nta-
riamente fcrir, l'stl'opiar ou matar eavallo ou muar desti-
)l;ul0 no sl'l'Yi<;o militar, :;1'l';Í, condcmnatlo a presiJio mili-
tar dr. tre.' an110S c um dia a seis ann08.

A1't. lfd." Ü militar ilHO, (lolosmnl'llte, queimnr, dila-
curar, !'_·tr:wiar ou por qualquer lllotlO Íllutilisal' . livros,
dO('Ull)l'nto,; ori"'ilUlI's copias ou minutas dos al'ClllVOSdll
qHal'l UI'I' <.'0I'P()~(',;tab~'lel:ÍlIlento ou rl'J>1lrti~[io militar, ser:t
('oIHlI:1ll11Hrl0 a prisão maio!' cl'llulal' dl' dois a oito aI1110ti

011, I'lll altel'llatiY:l a <11'''Tl)llotemp0l':ll'io .
.~ uni(·o. _\ pOJl;~ po(lc:~:í til'r sllh~titlli(la pela (1l' pl'cs,i<lio

Illtlltar (le sl'iti mczI's a t"('5 anllOS, se <ln p01'<la do livro
ou du !lnl'IlIl\(,llto Íllutili,;adu Ol! c.'trayiado nuo resultar
pl'I'jnizo )Iam o estado ou para t('l'(·pil'o.
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Art. 155.° Nos crimes ospccificados nos artigos 148.°,
14!J.o e 150.°, impur-sc-hào aos cumplicea, ninda ql!(> não
sejam militares nem possoas ~el'teneenü'i:l ao eXl'l'cIt_o, as
penas que correspondem aos andores dos mesmos Cl'IllH'S.

SECÇÃO XIV

De alguns crimes contra as p essocs o contra a propriedade
em tempo de guerra

Art. 1GG.o Aqucllo que, no thcatro da gnerra, sem mo-
tivo e por manifesto impulso de mnlvadez, para facilitar
a execução de algum crime ou pam se assegurar a impu-
nidade por crime já counnettido, matar algucm ou prati-
car fcrimcntos de que resulte a morte de alguma pes,;oH,
será eondeumndo á mortc, ou ÍL morte com exautoração,
se for militar.

Art. 157." Aquello que, no theutro da guerra, tiver co0
pula illieita com qualquer mulher contra sua vontade, em-
pregando para o conseguir violcncins llhYHieas tlu vehe-
mente illtillli<laçrio, ou que violal' menor de doze annos,
posto que se não prove o emprego de algum d'aquclle-
meios, será condenmado a priaão Ill~or collulnr por seis
annos, seguida de degredo por dez aunos, ou, em alterna-
tiva, à pena fixa de degredo Jlor vinte annos.
§ unico. Se do crime resultar a morte da offendida,

applicar-se-ha a pena do artigo antecedente.
ArL 158.° Aquellc que, 110 thentro <la gucna, empra-

gar vioh'neias contra algum ferido para se apropriar do
seu espolio ou para outro qualquer fim, f-il'r:tcondcmnndo
á morte, ou ú morte C01\1 e~-:mtor:l<"rio, Se' for militar.
§ unico, ~t' o crime C0I1Si8tit· \;nil':llUPIÜL' em despojar

o ferido sem, comtudo, se cmprcg.m-m violcncins, a pena
será a de prisão maior cellulur por quatro aunos, seguida
de degredo por oito annos, ou, em alternativa, a pena fi_-a
de degredo por quinze annos.

Art. lfl)." O militnr que, scm neecssidade ou Ol'tleIllRu-
perior, incl'lHliar casa ou ('(lifieio situ:ulo no theatro da
gucrrH, posto que sqj:t t>lll territorio illimj<ro, sl.!rA punido:
1.o Com presidio militar de ~l.ii:lannos ~ Ulll {lia a nov(l

annos, se inl'l'ndial' easa ou edint'io habita(lo c u Jln'jlli~(I
for superior a 1OO~OUO r{'is;

2." Com prt'si(lio militar dp h·l'S mUlO!; c Ulll dia a s ·i~
annos (\111 todos os mllis casos.
§ unico. QllalHlo do inc{'lHlio ref'ultar :t lllorte Ile al-

guma pessoa, applicar.l;e-ha ao delinqllelltl' a pl'nn. tle



BOLETIlII !lIILlTAn DO ULTILHIAR N.• 3 101

morte com exautornção, qualquer que seja o valor do pre-
juizo.

Art. lUO. o O militar que, no tlicatro da guerra, sa-
quem', destruir ou deteriorar mcrcadorins, genoros ou ou-
tros objectos, fazendo uso das armas, empregando violen-
cias contra as pcssons ou praticnudo algum escalamento ou
arrombamento, spd punido:

1.° Com presidio militar de seis annos c um dia a nove
annos, sr o prejuizo causado for superior a 1001)000 réis ;

2. o Com presidio militar de trcs annos c um dia a seis
annos cm todos os mais casos.

S unieo. Quando ás violcncius praticadas corresponde-
rem por lei penas mais graves que as estabelecidas n'cste
artigo, serão impostas essas ponas.

Art. Hi1.° Os militares que, em corpo de quatro ou
mais para esse fim conjurados, commettercm algum dos
crimes previstos nos dois artigos antecedentes, serão pu-
nidos:

1.0 Com a pena de morte com cxautoraçâo os que fo-
rem considerados como instigadores do crime ;

2. o Com prisão maior cellular de dois a oito annos ou,
em alternativa, com degredo temporario , todos os que,
111\0 sendo instigadores e não commettendo violencias a
(1'u' corresponda pCl1:1 mais grave, touiarem, todavia,
parte no crime.

A rt. 102. fi Iucorrcrá na pena de presidio militar de tres
annos P IIlll dia a seis nnnos o militar (Pie, aproveitan-
do-se <lo temor suscitado pela guerra ou abusando da sua
qualidade de militar:

1.° Impozer contribuições de guerra cm dinheiro ou em
generus, não estando auetorisado a fazcl-o ou excedendo
em proveito próprio a auctorisação que tiver para impor
as mesmas contribuições ;

2." Obrigar qualquer pessoa a entregar-lhe ou, na sua
prescn~'a, se apropriar de dinheiro 011 de qllaesquer effeí-
tos moveis pertencentes aos habitantes do paiz.

Art. 1U;)." O militar (lur, desviando-se do corpo a que
pertencer, commctter, no thcatro da guerra, quaesquer
malefícios contra os habitantes do puiz, será condemnado
a presidio militar de tres annos e um. dia a seis annos.
§ 1.0 Se o crime for connnettido por quatro OH mais mi-

litarps que :se tl'uham l'oneertaclo para o perpetrar, uppli-
car-se-ha aos delinquentes a pena de presidio militar (h,
seis :.mnns e UIll dia a nove annos.
§ 2.0 Se os malpfieios reali:sados contra os habitantes



1m nOLETDI !lIlLITAIt DU VLTlLDIAI: N.' 3

constituircm crime a qne corresponda pena mais grllye,
scrú imposta essa pona.

Art. Hi±.o O militar que, no thentro da guerra, furtar
~llgulUa cousa n um prisioneiro ele gnen:t confiado ú sua
guarda ou protecçfio, ou q\le o obrigar a entregar-lho di-
nheiro ou quaesquer ob.icctos quc possun, seru condomna-
do a prisão maior ccllular do dois :t oito annos OH, em al-
ternativa, a degredo temporario.

§ unico, Havendo circlllUstalleias attenunntcs OH sendo
inferior a 2,~500róis () valor do furto ou da extorsão, a
pena será a de presidio militar do seis mezcs a tres an-
nos.

SECÇAO XY

Dos orimes praticados por prisioneiros de guerra
. o emigrados pottttcos

Art. Hj~).o O official prisionciro de guerra (PlO, faltando
á sua palavra, tornar a ~er prCi:lO com as armas na mão:
será condemnado Ú morto.

Art, 11;6.° Os prisioneiros do gUPITa ou r uiigrndos po-
liticos que, contra offlciaes }lortugul'Z( i:\ ou de uaç:lO allia-
da, ou contra uuctoridndc portng\H'lItt no caso (lo arti-
go 8;3.°, commettcrem algum doo; crimes especificados na
secção v d'csto capitulo, serão punidos com o muximo da
pena, correspondente ao crime que praticarem, salvn a
di~pusi<_,rto do parngrapllO seguinte.* unico. O::; prisioneiros de guerra ou emigrado:> politi-
cos (PlC furem considerndos <':01110}lriJl('ipa('s illstiglHlor('s
do um crime de sc<liç:io militur, serão cOJl(l('JIlnado::; Ú
morte.

Art, 1G7.° Para os ('{feitos (la IllPlleimln<1a tH'cçi.o Y, os
prisioneiros cle guerra e OH emigrtulos politico::; o;'l'u'O CO!l·

siderados como inferiol"('K, n[o H(í dc qll<llquer oHit:ia I por-
tugucz quo tenha posto equÍYHlplÜe ou supcrior :í.qu(·lle
que o govcrno portugncz lhe:> rceonhcccr, mns tamuelll
dus officiaes de qual(]ll<.:'l' gI"a(lna<_,fio q\1(' eXPITl'I'l'lll eOlll-
lllHll<lo 0\1 estivercm llu sCl'\"ic:o no quarü'l, deposito ou l'S-
tnuclecilllC"nto onde forem alojados os mOSl!los }ll'isiull('il'oS
ou cmigrados .

.Art.
1

1(\t-). o Qnan(lo algl1m militar pstrangl'il'o, priíiio-
n011'O l c g"IWIT:t ou clllignulo politico ('Oll\llIcttél' ('rime a
que corrc~pon(ln a pcna d(' Jllorte eOIll c_·an!oraç;iv, não
será illlp()~ta cs~a pella c npplil"ill'-RI.'-llil, ('lll ~Cll logar, a
pena de morte.
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Art. 169.0 A pena de presidio militar, quando imposta
a militar estraugeiro, prisioneiros de gucrra ou a emigra-
dos politicos, não produz cffeito algum dos mencionados no
artigo 21.0 do presente codigo.

C.\PITULO II

Dos crimes militares

SECÇÃO I

Da falsidade

Art, 170.0 Serú condemuado na pena de dois a oito an-
nos de prisão maior cellular ou, cm alternativa, na de de-
gredo temporario, o militar:

L" Que, cm uiateria de administração militar, falsificar
dolosamentc algulll livro, mappn, relas;ão, diario ou qual-
quer outro documento, se da falsificação resultar, ou po-
dér resultar, prejuizo para o estado ou para militares;

2.° Que falsificar dolosamente actos ou termos elo pro-
Icesso criminal militar, elo livros regimento, batalhão, com-
panhia ou bateria, cadernetas militares, titulos de licença
DU de baixa, g\lias ou nttestados ;

n.o Que, ni,o sendo o auctor <la falsifil'as;fio a que se re-
fere qualquer dos nUIlH'l'OS antcccdcntes , fizer comtudo uso

do documento falsificado, snbendo que o é;
40." Que der niuliciosamcntc a Bens superiores informa-

I,'ões fulsns ou inexactas sobro qnalquer objecto de serviço
ou de arlministras;fio militar;

5. (l que, nbusando da confiança que n' ellc depositar al-
gum supcrior, conseguir quc este auctorise com a sua as-
sigllatnl'a ou com a sua rubrica qualquer documento falso;

G.o Qne se apropriar o fizer uso de caderneta militar,
titulo de baixa ou de licençn, gnia ou nttestado qne lhe
não pertença, posto que não contenha falsificação.
§ 1.° A pena do prisão maior cellular SCl"Ú substituida

pela de presidio militar de seis mezcs a tres annos, se a
t'nlsilla<lc for commettida yolnntarimncntp, mas sem inten-
<;ão de' causar prejuizo ao estado ou a militares, nem com
a de oncobr-ir 11111 pr<~juizo j;'t l'e:tli~ado.
§ :2.0 O di;;posto 110 n." [).o d'este artigo não exillle o

superior das rcs]lommbilillnrles ('lll que incorrer pela inob-
SUl'\'ant'ia dos rl'rrlllalllent()~ militan·s.

Art. 171.0 ~c~ú cOlHlcmn:Hlo na pl'lUl de doi,; a oito an-
nos de prisão maior ('pllnlar OH, em altel1lativa, na ele de-
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gredo temporario, O militar que, cm prejuizo da fazenda
militar ou do individues ruilitarcs, fizer uso de pesos ou
medidas falsas, sabendo que o são,

Ar], 172.° Será condemnado a prisão maior cellular de
dois a oito annos ou, em nlternativn., a degredo tempera-
rio, o militar:

1.0 Que falsificar seIlos, marcas, chancellns ou cunhos
de alguma nuctoridadc ou repartição militar, destinados a
authenticar actos ou documentos relativos ao serviço mili-
tar, ou a servir dc signal distinctivo de objectos perten-
centes ao exoreito;

2.° Que, em prejuizo do estado ou de militares, fizer
uso fraudulento de sellos, marcas, chanccllas ou cunhos
verdadeiros ela natureza d'aquelles que especifica o nu-
mero antecedente e destinndos a ter alguma das applica-
ções ali declaradas.

Art. 17B.6 O militar que fizer uso elos seIlos, marcas,
chancellas e cunhos de que se trata no n. o LOdo urtigo
antecedente, sabendo que são falsificados, será condemnado
a prisão maior cellular de dois a oito annos ou, em alterna-
tiva, a degredo temporario,
§ unico. Se o crime for commettido sem intenção de

causar prejuízo ao estado ou a terceiro, a pena será sub-
stituida pela de presidio militar de seis mezes a tres an-
nos.

Art. 174.° O facultativo militar que, no exercício das
suas funcções, certificar ou encobrir falsamente a existen-
cia de qualquer molestia ou lesão, ou que, do mesmo
modo, exagerar ou attenuar a gravidade de moléstia exis-
tente, será condcnmado a presidio militar do seis mezes a
tres nnncs, salvas as penas mais graves em que incorrer,
havendo corrupção.

SECÇÃO II

Da infidelidade no serviço mlli'ar

Art. 175.° O militar que, no exerci cio de suas funcções,
se deixar corromper, recebendo, por si ou por interposta
pessoa, dadivas ou presentes, ou simplesmente acceitando
promessas de recompensa para praticar um aeto injusto
ôu para se abster de praticar um acto justo das suas at-
tribuiçêes, será condemnndo a prisão maior cellular de
doi~ a oito annos ou, em alternativa, a dC'gredo tempo-
rario,
§ 1.0 Se a corrupção não produzir effeito, ou se o ob-

jecto d'ella for a pratica ele um acto justo ou a. abstenção
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de um acto injusto, a pena será t, de presidio militar de
sois mezes a tres annos,
§ 2.0 Se o acto inj listo e exel!utado for crime a que

corresponda pena mais grave, será imposta essa pL">na.
§ i3. o ~<.' a corrupção tiver por objecto algum acto das

funcções judiciaes que competem aos militares em mate-
ria criminal, applicsr-se-ha no delinq uente a l)cna de qua-
tro annos de prisão maior cellular seguida ao degredo por
oito annos ou, em alternativa, a pena fixa t1C degredo por
quinze annos. Quan (10 , porém, por effeito da corrupção,
houver condoumação a UJUa pena mais grave quP a esta-
belecida n'este paragrapho, será imposta essa pena mais
grave ao militar que sc (leixnr corromper.
§ 4.0 As disposições (l'este n.l'tigo e seus paragraphos

terão lllgar tambern nos casos em <lue o militar, arrogan-
do-se dulosamcnte attribuições pura praticar UIll qualquer
acto ou inculcando credito para o conseguir, acceitar of-
ferccimento ou promessa, ou receber dadiva ou presente
para fazer ou deixar de fazer esse acto, ou para conseguir
de outrem que o pratique ou deixe de praticar.

1 Art, 17G.O O militar que, por meio de violencia ou
ameaça, constranger ou que, por dadiva, presente ou sim-
ples promessa ele recompensa, corromper ou procurar
corromper qualquer militar para obter d'elle, no exercicio
do suas fuucções, algum acto injusto OH assegurnr o re-
sultarlo de alguma pretensão, ser,í, punido:

1. o Com as mesmus penas que pelo artigo antecedente
correspondem ao militar que se ueixa corromper, se a co-
acção ou a corrupção produzirem effeito j

2.0 Com prisão militar ou incorporação em deposito dis-
ciplinar, havendo simplesmente tentativa de coacção ou de
corrupção, excepto se o llelinquente for offieial e ele gra-
duação superior á elo militar a quem procurar constran-
ger ou corromper, porque, n'esse caso, soffrerá a pena de
presidio militar ele seis mezes a tres annos.

Art. 177.0 O militar que, tendo em seu poder, em ra-
são dp 'suas funcções, dinheiro, valores ou quaesquer ob-
jectos qne lhe não pertençam, os distrahir ele suas legaes
applieações em proveito proprio ou alheio, será conc1e-
mnado:

1." A pris[io maior cellular por quatro annos seguida
(1\, degredo por oito anuos, ou, em alternativa, à pena
fixa de elt'gredo por (luinzc anuos, se o pl'\'jnizo for supe-
rior a 100~OOO róis;

2." A prisão maior cellular de dois a oito annos ou, em
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altcrnativn, a degredo tomporario, se o pl'l.j uizo fUl' infc-
rior áquella impurtancin,

~ 1.0 Havendo circumstnncins nttenunntos, a }Wl1a po-
derú ser substituida ll<'!a 11e presidio militar dI' tros nnnos
(' um dia a seis al1110~,

~ 2.0 i:le o Ileli1lCpll'llte for prao;a ~ll: prd, sl'rú punido
rlisciplinurmeute ::;empl'e que (j PI't'JUlZO llho exceder a
~M)OO róis,

Ar-t, 171:;''' ~c a distracçüo de qtW se trata no artigo
untecedcntc consistir somente em se dar a qualque-r dos
objectos n'ellc especificados, sem preceder :tutorit:Hl<;;io com-
petcnte P SI'111 causa do for<;a maior, applica<;f~o ao serviço
publico diversa d'aquella que legulmento de veria ter, a pena
serú a dt' pn:-sillio militar de sois ]UI'ZCS a Ü'l'S annos.

Art. 17\)." O militar quc, investido ou enenrrcgnd» de
um couunando ou de qua('f:;(llll'r funcções de adruinistrnçâo
militar, tomar ou aceeitur, }_.JOrsi ou por interposta pes-
soa, algum interesse pessoal em ndj udicaçào, compra)
vc-ndn, l'L'cep<;fio, distribuição, pagamento ou cm q ualquer
outro acto de atlministl'a\,'fio militar enja direcção, fisca-
lisação, verificação, «xnme ou informuçâo lhe pl·rtt·n<,'n. no
todo Oll PlU p:1rte, SI'1'Ú contlellln:lllo a pl'l'::;idio miliLlr de
tres anHOS e um (lia a seis annos.
§ unico. Se do crinw l'l'sultal' pn'.itLÍzo para o cOitado ou

para milihll'l'b, a pena serÍL a do pl'i~;to maior cellulal' Ül' (loi::;
a oito anllOS 011, elU alternativa, a de degredo tl'llll'0ntl'io,

Al't, 180,° O militar nào anctorisauo por lei para levar
ús pal'tp:; emol,umelltos ou salarios, e bem assim aquelll'
que a h·i t1ucto1'isa a leYHl' ::;ÓUH'lltCos emolulU('utus \lU sa-
lal'ios por ella fixados, (LUO por algum ado de suas fUlle-

(:ões !'L'cebol' o (ple lhe llão é Ol'ü':ll:t(lo ou mais do qne
Illl' Ó ort1l·n:ulo) I'0::-to <jU(' as pal'Íl'H lh'o (Illl'irmll (lar, H'r:í
pll1lÍIlo com ]ll'esitlio militm' de soi:::; llll'zes a trcs HllIlOS,
salvas as penas dc corrupção, se houver logar a IlU\' SI'·
jam applica(las,

~\rt, 181.0 Sorá condclllnado a pl'ctiidio militar cl~,seit;
111L'ZCS a tre~ mmos o militar:

1.0 Que, com o fim Llc tirar }ll'oveito, suhstituir Llinhciro
ou valores, que para o sel'vi<;o do eXl'l'cito tiver l'('cl·bido
cm certa e determinada especie, por difl'e1'elltú t'~pvcie de
dinheiro ou y:.tlOl'\'s, uma vez quo para iStiO HUI) ef'tl'ja au-
ctorisado;

:?,IJ Que, colll ° mesmo 11m, 8ulJsLituir e:n-:tllo, muar
ou quaesquI'r untro:; olJjl'clus pel't!'It<.:l'tlt(·~ ao (' tado, }lor
cavall(), llluar oH outros olljedot-; de icloutica lIatureza aos
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substituidos, uma Vl'Z fltlé l,ma isso não tenha nuctorisa-
~ào devida ;

;3." Que por qualquer outro modo, alem elos .iú especifi-
cados, trníicnr com os fundos pnblicos dpstillados ao ser-
viço militar.

Art. 1::-:3." Será condvmnado a presidio militar de tres
HUHOS (' um 'dia a seis uunos o militar:

L" QtH', tendo a seu cargo ou confiadas ú sua guarda
quaesC]_llcr substnnvins, g('llei·o8. mantimentos nu forragens
destinadas ao serviço do exercito, por qllalflucl' modo as
adulter.rr ou as substituir pur outras auulterada:;;

:2.0 Que, nào ignornudo (pie similhantes suo;stancias, ge-
ncros, mantimentos 0\1 forrngvns cst:~o mlnltcrados, assim
mesmo os distribuir ou fizer distribuir,

~ unico. Se a ndulteruçã» for. porém, de nntureza que
po::;sa ]11'(. [udicar a sande, ou se o crime eUllsistir na dis-
tribuiçào '<le carnes de animaes iníicionados de molcstias
contagiosas nu do 8uhstancias, g-ellerus, mantimentos ou
forragvns em estado de corrllp<;:lu, a pena será a de pri-
são maior ccllular de dois a oito annos ou, em alternati-
va, a (le <lrgr('llo tr-mporario .

Art. l)-i:i.o Qnalqtll'r individuo sujeito ú jurj"aie<;fio dos
trilmnucs militares que, 6('11<10cncnrrcgado, em tempo de
g'1ll'lTU, (lo fornf'cimcntu de gr'll<'rUS, mantimcntos, forra-
gen " lIl1111i,;õ('sde glll'lT<l ou ([H:l('sfJl1('r sub~ü\llcias para
o !"pr\"i(;o do ('x"!'cito, faltar flolosamente e som cansa jUtl-
tili.l':Hla cllm (I mcsmo fornecimento, será condclUuado a
l)l'is~lO maio!' eellular (h· duis a oito annos ou, na alterna-
tiva, a <l"g'l'cdo trómporario, salvns as penas mais graves
<.'lll ('aso tll\ traic;i'io.
§ 1.0 Havendo simplesmcntc negligcneia em tempo de

guerra, OH sendo () crimr' l'olllmcttido em trompo de paz, a
pena serA a de }H't'sidio militar de tres anHOS e um dia a
!:icis annos.

~ 2." Em tempo de guerra, quando não chegar a haver
falta lUas ._1) demora. no fornecimento, a pena SCl'Úa de
pre idio militar (lp spis mezes a tres annos.

t\ECÇ'ÃO III

Do furto, abuso de con6ar.ç;1\ e burla

Art. 1,'4.0 O militar (lue ft'all!lulentalllente sultrahir
dillhl'irü, docum('ntoB 0\1 (l'u\p:;quer ohjcctos p(\rtcllcentl'~
ao ('stado ou n. uutro' militarc:;, será eontlcllllludo:

L" A pri io maior c llular por (111atro anIlO::;, seguitltl
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de degredo por oito annos, ou, na alternativa, :í pena fixa
de degredo por quinze annos se o valor do furto exceder
a 100,)000 róis;

2.° A prisão maior ccllular de dois a oito annos ou, em
alternativa, a degredo temporario, se aqnclle valor, não
excedendo a 100,5000 réis, for, comtudo, superior a róis
50,)000; •

H.o A presidio militar de seis mezes fi trcs annos se,
não excedendo a [)O,)OOO róis, for, comtudo, superior a
2,)500 róis.

Art. 1!:i5.° O militar qne, na casa em que estiver nbo-
letado, frnudulentamente subtrahir dinheiro, documentos
ou quaesquer objectos, será condemnado :

1.0 A prisão maior cellular por quatro annos, seguida
de degredo por oito annos, ou, cm alternativa, á pllllU fixa
de degredo por quinze uunos , se o valor do furto exceder
a 50,)000 róis;

2. U A prisito maior cellular de dois a oito annos ou, em
alternativa, a degredo temporario, se aquelle valor, não
excedendo a 50,~000 róis, for, comtudo, superior a 500
róis.

Art. 186.° O militar que descaminhar ou dissipar em
prejuizo do estado ou de ontros militares <linheiro, docu-
mentos ou quaesquer objectos que lhe hajam sido entre-
gues por deposito, mandato, commissão, administração.
commodato ou que tenha recebido para um fim ou em-
prego determinado com obrigação elo restituir ou apresen-
tar a mesma cousa ou valor equivalente, será condemnado:

L o A prisão maior cellular por quatro nnnos, seguida
(le degredo por oito a1mos, ou, em alternativa, :\, pena
fixa de d('grecl0 por quinze anuos, se o pl'l~ uizo cuusado
for superior a 100/)000 réis ;

2.0 A prisão maior cellular de dois a oito anHOS ou,
em alternativa, a degredo temporario, se o prejuizo, não
excedendo a 1001)000 réis, for, comtudo, superior a réis
50r)000;

3. o A presidio militar de seis mezes a tres annos se,
não excedendo a 50,>000 róis, for, comtudo, superior ti

21~500réis.
Art, 187.° O militar que, empregando alguma falsifica-

ção de eseripto, falsa qnalidude 0\1 qualquer outro nrtifi-
010, defraudar o estado ou outros militares, fazP1Hlo qUl'

se lhe entregue dinheiro, documcutos ou qu:wsqU('I' objo-
ctos que não tpllha direito a recpber, serA cOJHkmnado:

1.° A prÍl,ü'io Illaior cellular por quatro aunos, seguida



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.O 3 100

de degredo por oito annos, ou, em alternativa, á pena fixa
de degredo por quinze annos, se o prt'juizo causado for
superior a 1006000 réis;

2.° A prisão maior cellular de dois a oito annos ou,
PlU alternativa, a degredo tomporario, se o prejuízo, não
excedendo a 100·~000 róis for, comtudo, superior a róis
50,)000; ,

3.') A presidio militar de seis mezes a tres annos se,
não excedendo a 506000 róis, for, comtudo, superior a
2~500 róis.

Art, 1H8.° Em todos os crimes mencionados n'este ca-
pitulo, com exclusão do previsto no artigo 185.°, quando
o valor do furto ou do prejuizo realisado for inferior a
21$500 réis, será o delinquente punido disciplinarmente.
§ unico. No caso do artigo 185.°, obaervar-se-ha esta

mesma disposiçfto, quando o valor do furto for inferior a
500 réis.

!'--rt. 189.° As penas estabelecidas n'esta secção serão-
unicamente applicadas quando ao facto praticado não cor-
responderem por lei outras mais graves, que em tal caso
sedio impostas, salva, todavia, a disposição do artigo an-
tecedente.

SEC\'ÃO IV

De alguns outros crimes em tempo de guerra

Art, 100.0 Aquelle que, possuindo solípedes ou vehicu-
los, os 111LO apresentar para o serviço militar. quando re-
quisitados na fôrma lpgal, será condemnado a prisão mi-
litar ou a incorporação em deposito disciplinar.

~ L" Quando as penas d'este artigo devam ser substi-
tnidas, nos termos do artigo 42.°, a multa não será infe-
rior a 100,)000 róis nem superior a 500,5000 róis,
§ 2." Os vehiculos ou solipedes n quP este artigo se re-

fere, quando sejam encontrados, serão logo entregues ao
serviço militar, sem que o proprietário tenha direito a in-
deruuisação alguma.

Art, 191.') Aquelle que, possuindo solipedes ou vehicu-
los nas circumstancias de serem requisitados para o ser-
viço militar, os nrio apresentar lÍ commissão de inspecção
\-',requisit;Fio, será condemnado a prisão militar ou a in-
corporação em deposito disciplinar.
§ nnico. Quando as penas d'este artigo devam ser sub-

stituidas, nus termos do artigo 42.°, a multa não será in-
ferior a ;)0&000 réis nem superior a 200,)000 réis,

5
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LIVHO II

Dos tribunaes e auctoridades judiciaes militares

TITULO 1

Dos tribunaes e auctoridades judiciaes militares
em tempo de paz

CAPITULO I

Disposições geraes

Art. 1D~.O A justiça militar, vm tempo (h· pu:.::, 6 ad-
ministrada, em nome do Hei, pc-las auctoridados L' tribu-
n:1('S sl'guintes:

1.o Ag -ntcs da policia judiciaria militar;
2. o Cormunndnntes das divisões militares territoriavs ;
;).° Ministro ela guerra;
4.° Conselhos de guerra ;
5.0 Supremo conselho de justiça militar.
Art, lU:l.o A justiça militar é. gratuita. Ui:!pl'oeei"li"lOil ri.o

escriptos em papcol nfio scllado, e os réus n1W sà() obl'iga-
-dos a IH,gal' Sl'UOS, emitas ou portes do correio,

§ unico , O serviço da justiça militar, em tempo d« pa:.:::
l)refpr,' a qualquer outro.

Art. 1\)4. o N euluuna p('~SOIt p,'lcl,' f:1l1l'I' parte dt' aJ~11ll1
tribunal militar, uma vez qUf' nfio ~t:ja cidadão portl1gupz
pOl' nascimento 011 naturali ..a<;rio, " n/LO tenha completado
vinte e um nnnos cl" idade.

Art. 1\);).° O" militares em actividnde de serviço qtW
exercerem funcçõos de jUt\tiçn militar, (lt·twmpenhal'rio as
obrigações que pelo presente cocligo lhes são incum bidas,
dobaixo do juramento pOl' e]]('8 nntetiormcnte prostrulo.
§ unico, Os que não L':-\tivel'em l'm nctiviclal1e 11" :;en'i<;o

prestarão, antt'R de l'utral' no eXt']'cieÍo !las suas funes;õ 's,
o juram nto ,1e bPlH (' tidmentn cl('f;('mpl'nhar aR obrip;a-
ções qm' p !lO lei lhes fOl'('Jll illC·11ll1hi(las.

Art. 1\)0. o ...TFio podem silllultmll':t1l1\'lltL' :;\'1' jui%"s, pru-
mot,)l' 0\1 (ll·fl'l1sol', ]lI) lllt'SllIO tribHl1a~ militar: os CoUt;an-
gUllleos ou atfins 111Jinlltt l't·C't:1 OH 1lt' i'il·gullclo grau da
linha transversal.
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Art, Hl7. o J\Ot; processos de justiça militar não podem
ser juizes nom interYÍr como prol1lotore::; ou secretarios:

1.0 Os pal"l'lltl's até ao quarto g"rau por direito civil, por
cOllsangllilli(la<le ou affinidado, do uocusado ou do offon-
di<lo;

~.o Os quc dl'rHm partÍeipaç1'io ofllcinl do crime ou fo-
rem tl'stemullhas no processo ;

3. o O~ qlH', em ras;~o das funcçõcs dos seus cargos, co-
nhecermu do objecto da nccusnção individualmente ou fa-
zendo parte de 'alguma conuuissão, conselho de investiga-
ção ou trilmnnl ,

4. o Os que: dentro dos últimos cinco armes anteriores á
data da ordem para responder a conselho de guerra, tive-
rem illtervido como parto qneixosn ou como réus em al-
gum proC\'S80 crime por causas relativas ao accusado ;

5, o Os Q11<' servíruui debaixo das ordens OH conunando
do réu, rruando \'s1l' fllr accnsudo por facto relativo ao exel'-
cicio d\';"sl' conuuando.

CAPITULO II

Dos agentes da policia judiciaria militar

Art, 1D8.o .\", attl'i1mÍ<;f;l;''' da policia judiciaria militar
;-;itoexercidas sob a in"lH'C(;ito dus g't'Ilf'I'al'!S connuandnn ,
tos das d i"isll('''' l' dos tl'ib1l11111'S mil itn res :
I,o Pelo» directores e chefes do rllpal'tição da secreta-

ria da gnerra l' da admillisLl'ac;il:o militar;
:!,o Pelos comnumdantes gl'raes, OH inspectores, das dif-

1'('1"'11tes arma" e do C01])0 de estado maior e chefes do
('",lado maior dos mesmos commandns OH inspec~õcs;

;~, o Pelos oflicines do ('"tado maior <las divisõl's milita-
1'l'8 tl'rl'itol'ial's;

4. () 1\,108 ofliciaes illSIll'ctOl'l'S do tropas ou de estallt'o
l\'eillll'lltOt; militares de qnalqncr llatul'oza;

i).o Pelos governadores: ou cOl1unaIlclantes, seus illllUC- ,
dia tos l' oflicj:ll'S d ' s(>n'i~,t) diario, nas pra(::l::; de guerra
ou pontos f(Jl·tificados;
li.o 1\'1():; COllllllaJHlal1Ít'S dos corpos, ou de outras uni-

~lad,,!S ~plL' tenham ol'ganisaçí'io especial independente, fieus
11llllledJatos e oHiei:ll'8 de SPl'yif'() diario nos Illl'HIllOfi COI'-
}IOS OH 1'rac<;õ(':;; •

7." Pl'lo~ c11llllllnlldan1f':s (IL·destacallwntos, diligencias,
gllal'(lft~ ou de CjlUH'SfpH'r forças Sl pararias dos corpos,
fl'Ulndn :;(:iam oJlicial's ou Sill'gentos;
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R.O Pelos commandantes militares das localidades, com-
mandantes dos districtos de recrutamento e reserva, ch«-
fes das circnmscripções de. re('l'n~ealll('nto e, em geral,
pelos officiaes que exerçam algum conunando independente
ou sejam chefes de algulU ,;t'ryi<;o militar;

D.o Pelos officiaes, combatentes ou não combatentes,
eommnndnntes ou directores de escolns, fabricas, hospi-
taes ou qualquer outro l'stabelecinll'nto militar, e bem a::;-

, sim pelos seus immediatos c ufficines, combatentes ou llfw
combatentes, de serviço dinrio nos mesmos estabvlecimen-
tos;

10.0 Pelos auditores militares dentro dos respectivos
tribunaes ;

11. o Pelos empregados de policia judiciaria ordinaria,
no circulo das suas attribuições, \' nos limites abaixo es-
pecificado>;.

Art. 1\)\).° Para o exercício das funcções de policia ju-
diciaria militar é cumulativa a jurisdícção dos officiaes de
policia judiciaria c auctoridades designadas no artigo an-
tecedente. Quando, porém, concorrerem diversos de entre
e!les, caberá a preferencia : •

1.0 Ao director geral da secretaria ela gtWl'ra e da ad-
ministração militar e respectivos chefes de repartiçào,
quanto aos crimes oomrnettidos nas respectivas secretarias
ou que ahi forem descobertos;

2.0 Aos comllland:mtes gprat's, ou inspectores, das <lif-
ferentes armas, officiaes do estado maior das divisões e
chefes do estado maior d'aquelles commandos ou inspec-
ções, quanto aos crimes connnettidos nas rospeotivns se-
cretarias ou de (ptp alii primr-iro houver conlu-cimcnto ;

a.O Aos OffiCÍtH'Hinspectnres t1e trnpns ou (·!-;tabl'leci-
meatos militares e aos chefes de algum svrviço militar,
quanto aos crimes qUl' descobrirem no exvrcicio das suus
funcções ;

4. ° Aos govcrnndores, commnndantes, Sl'US innnediatos
e officiars de serviç'O diario, nas prac;as de gut:'rra e pon-
tos fortificados, quanto aos crimpi'> rdativos á guarda, con-
servac;ri.o, policia e goyerno elas fortitica<;õe's;

5.° Aos cOl1llnandantN', directorps, beUS immediatos e
officiaes de servi~o, nos estabplecinll'ntos militares de qual-
quer natureza, quanto aos crime:; praticados no:; nll'SJUO::;

et>tabelecimentos.
Art. 200.° podprl'to !woc,·(h·r dil'l·ctanwnte ou unI 'nar

a qualquer official spu suhordinado qne proc\'da :is dili-
gencia::; (ple incumbem aos agentes da policia judiciaria:
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1. o O~ directores da secretaria da guerra e da adminis-
tração militar;

2.0 O~ connuandantes geraes ou inspectores das armas
e do corpo do estado maior;

3. ° Os officiaes inspectores de tropas ou de estabeleci-
mentos militares :

4. o Os govcrn;ldores ou connuaudantcs das praças de
guerra e pontos fortificados :

5.° Os connnandantes de' corpos, destacamentos, dili-
gencias e guardas ou de outras forças separadas dos cor-
pos;

6.° Os commnndantes c directores de estabelecimentos
militares de qualquer natureza e os chefes de algum ser-
viço militar.

Art. 201. °Quando concorrerem differentes militares quel
segundo as disposições d'este codigo, tê cm jurisdicção cu-
mulativa para exercer as fnncções da policia judiciaria,
preferirá dc entre ellos o mais graduado, c em igualdade
de graduação o mais antigo, salvas, porém, as disposições
dos dois artigos antecedentes.

Art. 202.° Os officiaes e sargentos das guardas munici-
paes e da guarda fiscal, quando estiverem em situações
identicas ás mencionadas nos artigos 198.° e :200.°, têem ,
para os effeitos da policia judiciaria, nttribuições igllaes
<isdos indivíduos do exercito nas mesmus situações.

Art. 20:3.° As auctoridadcs ordinnrius, quando no local
do crime não houver o:ffieial de policia judiciaria militar,
são snosidiariamente competentes para exercerem as func-
ções du mesma policia judiciaria ; se, porém, concorrerem
officines da policia judiciaria militar e auctoriuade judiciaria
ordinarin, preferirá aquelle que primeiro tomar conheci-
mento do caso.

C.\.PITULO III

Dos commandantes das divisões militares territoriaes

Art. :?OJ.o O commnndante da divisão é o chefe e o re-
gulador da administração da justiça militar dentro da sua
divisão e, n' essa qualidmle, compete-lhe exercer as attri-
buições que lhe sftO marcadas n' este eodigo.

Art. 200.° No quartel gl·neral de C1Ula divisão militar
haverá uma n'partiç:LO d" juatiça, dirigida pelo suo-chefe
do estado maior, o 'ln ai emittir.l sempre o seu pl1l'ccer
fundumentndo em todas as questões de justi)'a submottidas
á apreciação <lo connuuudunte da divisão.
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CAPI'l'ULO IV
Do ministro da guerra

Art. 20().o O ministro (la gUL'lT:l exerce, cm tempo de
paz c cm nome do Uei, a nuctoridadc superior nu exercito
e n'essa qualidade, competem-lhe as attribuiçõcs judiciaes
q~lC u'este código lhe SlW conforidus.

CAPITULO V

Dos conselhos de guerra territoriaes,
SECÇ:\O I

Dos presidentes e vogaes militares dos conselhos de guerra

Art. 207.° Em cada divisão militar (lo continente do
reino haverá, em regra, um conselho de guerra territorial,
estabelecido na séde dn diyi~[i().
§ unieo. Na divisão que tiver a sua sé(h' cm Lisboa podorá

haver dois conselhos de gnel'm com jurisdicçào cumula-
tiva em toda a 'divisão e ilhas adjacentes.

Art, 208.° Os conselhos de guerra tcrritoriacs Sl'riio com-
postos de um presidente com a patente de coronel, um au-
ditor, um tenente coronel 011 mnjor, um capitào , um te-
nente ou alferes.
§ 1.0 No caso de impedimento eventual do prosid-nt»,

será este substituído pelo outro ofliciul superior que fizer
parte do conselho.
§ 2.0 Para supprir os impedimentos even tuues <los vo-

gaes, haverá um supplontc, que tt'rA () posto de capitZill.
Art. ~O().o .A nOllWH(;fio do presidente C vogues milita-

res será feita pelo commandantc <la divisão, por escala.
sobre uma lista formada pela orde-m de patente-s e :lntigni-
dades de todos os clliuincs vombatontcs resideuíos nn di-
visão, qualquer que seja a eOIl1TllÍ,,:-;1'w que CSs(~Sofliciaes,
exerçam ou o corpo OH arma a <lne pertençam, com ex-
clusão :

1.0 Dos conselheiros d'estado c ministros d'cstado effe-
ctivoa, c bem assim <los pares do reino e deputados, du-
rante o exorcicio das fllne<;ol'!:l Icgislativas ;

2, ° Dos directores <la secretaria LIa gll(,l'l'a, <la adminis-
traç?io militar, o{fi('iac'H (lo c"tado maio]' das di\'i"õcs mili·
tares territol'ia\'~ l' ajlldanLes de call1po ('. ()flidae" ú~ 01'-

(lens (lne )lho L'x.cl'dmn () quadro legal;
3,° Dos <Iue esti\'ol'elll ('m scn'Í<;o effeetiYo !l()' ('stahe-

leeiment()~ de instrue<;rio militar;
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-lo o Dos que estiverem em commissão estranha ao minis-
terio da guerra;

i"').oDos ref?rmados, uma vez que não sejam gcncraes,
os quaes, na falta de cflcctivos, pudem ser nomeados por
sua antio'uidadc;

1.3.0 Dos qne estiverem cumprindo alguma pena por vir-
tude de sentenca :.' ,7.o Dos (ItlC estiverem em inactividade temporaria ;

~.° Dos (lue cstivercm eomprindo pcna disciplinar;
!J.0 Dos que estiverem cm pris[w preventiva.
§ 1.0 Nenhuma outra exclu~:io será admittida alem das

precedentemente mencionadas.
§ 2.0 i.-a divisão que tiver a sua séde em Lisboa, a lista a

que se refere este artigo será formada unicamente com
os offieiacs que tiverem n sua residcncia na capital.
§ ;>'0 Na lista de quo trata este artigo far-so-hão todas

as rectificações (PW forem nccossarins por qualquer altera-
çi10 nas tropas da divisà».
§ .t.o Na secretaria do tribunal estará sempre patente

um livro em que estejam inscriptos, por ordem de paten-
tes c antiguidades, todos os ofíiciaes incluidos na lista da
divisào.

Art, 210. o O presidente c vogues militares do conselho
de guerra, c bem assim os supplentes, serão poriodica o
regularmonte substituidoa, de quatro cm quatrõ mexes, por
otticiacs das rcapcctivns g-r:Llluaçõcs, a quem esse serviço
pertença por esculn, nos termos do artigo antecedente.

Art. ~ 11. o O presidente e os vogues elo conselho elo
guerra sómente poclel'ão s r snbstituidos antes de fin-
dar o qundrimcstrc, quando n'esso periodo sejam promovi-
dos ao posto inuncdiato ou incorram cm alguma inhabili-
daclo l('gal.
A rt. ~1:!.o ..:a t'ulllposi\,'ão dos cOlll'clho;; do guerra tcr-

ritoriaes ll:lO po!lerí"w entrar no lllcsmo fluadrillll'stre mais
de um oftil"ial superior e UIll capitão OH <iubalíerllo de
eatla regiull'uto, e ,erão lIo111cadmi dc preferclloia os mais
graduados 011, em igualcla!le de gratluaçlto, os mail:! antigos;
dcvcu(lo sL'mpre atteurler-se no acto da nomea<;ão a que,
em ea!la regimentu nunca fio\lem melL08 de dois officiaes

• , '1
superlOrc!:!.

~ nnico. A mesma regra SP olHlcrvar;Í, nas companhias
que tenham urgani açiio o preial ind('pemlente) lião poclel1-
do 'er nOU1 :lI11I para fazer parte clps cOJ1flelhos de guerra
no mesmo q1ltIllril1l1.~tremail:i(k1l111 ollicial por companhia.

Art. ~ 1;3." (~\lando houver de er julgatlo algum ofllL'ial,
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o conselho de guerra territorial será, somente para esse
effeito, modificado segundo a tabclla junta, regulando-se
cm todo o caso as novas nomeações pela ordem da inseri
pção na lista a que se refere o artigo 209."

Acenando Presldcnte Vognca milttarc-,

Alferes ...••...
l 1 major.

Coronel ..••........ )/ 1capitão.
1 tenente.

Tenente .... " Coronel .
1 tenente coronel.
1mujo!'.
1capitâo.

] tenente' coronel.
2 majores.

Coronel .

Coronel.. . . . . . .. ..)

I
General de brigada .. !
Generul de brigada ..

General de dlvisão ..

1 coronel.
2 tenentes coroncis,

Capitão ......

Major .

:3 coroneís.Tenente coronel

:3 gencmcs de brigada.

§ unico. A maior ou menor graduação elo accusado, pro-
veniente de condecoração na ordem militar da Torre c
Espada, ou em qualquer outra, em nada influe para a com-
posição do conselho.

Art. 214.° Se dois ou mais accusados pelo mesmo deli-
eto houverem de ser julgados perante o mesmo tribunal
militar, será este composto segundo a patente que corres-
ponder ao mais graduado.

Art. 215.° Quando por disposição legal os tribunacs mi-
litares tiverem de julgar algum individuo não militar, será
este julgado pelo respectivo conselho de guerra territo-
rial, excepto se tiver por cu-réu algum official, observan-
do-se n'este caso o que dispõem os dois artigos antece-
dentes.
§ unico. Se algum dos co-réus for official general, ou

prisioneiro de guerm ou emigrado politico de equivalente
categoria, proceder-se lia A separação das culpas a fim
de serem julgados pelos tribunaes competentes.

Art. 21G.o Os conselhos de guerra que tiverem de julgar
officiaes não combatentes serão compostos pelo modo espe-
cificado no artigo 21:3.0, segundo a graduu<;1to do accusado.
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§ unieo. A mesma disposição se observará, quando ti-
vel:em de ser. julgados prisioneiros de guerra, reféns ou
e~l~grados pohticos sujeitos á competencia dos tribunaes
militares e aos quaes o governo não tenha reconhecido
categoria superior :í. de coronel.

Art. 217.° Quando, em virtude da patente do accusado,
forem substituídos alguns dos vogues militares do conselho
de guerra territorial, continuarão os outros a fazer parte
do mesmo conselho.

Art. 218.0 Se occorrer impedimento temporario ou ac-
cidental que impossibilite o presidente ou algum dos vo-
gaes militares de fazer parte do conselho de guerra, e não
forem sufficientes os supplentes nomeados, o connnandante
da divisão fará substituir o officíal impedido por outro de
igual graduação a quem pertença pela ordem da inseri-
p~?(o na lista.
§ 1. o A subatituição cessará quando termine o impedi-

mento, sem prl'juizo, porém, do julgamento o decisão da
causa que j~í tiver começado.
§ 2.° A mesma substituição terá logar em relação a to-

dos OH mais vogues do conselho todas as vezes qll<', tendo
sido annullado o processo ou sentença, se houver de julgar
de novo a causa. A substituição n' este caso cessará com o
j ulgamcn to.

Art. 21 \.l. o Não havendo na divisão officiaes militares em
numero bastante, f! de graduação competente pam comple-
tal' o conselho. o ministro da guerra providenciarú, fazendo
nomear os que faltarem de entre os da divisão cuja sóde
for mais proxima, observando-se a ordem da inscripção na
lista rpspe .tiva.

~ unico. Na di\'i~Z,o qlH> tiver a s6(10 em Lisboa, pam
(I eH!,;Oprevisto u'este artigo, antes de rucorrer a offieines
dI' divisâo <litt't'1"l'IJtl', a nomeuçâo rl'caíd sobro OH officines
da mesma <li\'is:w flUI' tiverem a residcncia fóra tIa capital.

Art. 2:W. o Tanto o presidente como os vogues c sup-
plentns dos conselhos de guerra conservarão, cmquanto
desempenharem esse serviço, os sokloa e gratitica~'ões dos
posto::; e comllli~:sõe::; que exercerem, ainaa que u'estas te-
nham de ~cr temporarianll'nte :mhstituiclos.

SECÇÃO II

Dos audItores

Ar!. 221.0 Junto dC' cada ('cm:selho de guerra territorial
ha\'ed um allllitor, juiz togado sem gr:ulnac;r.o militar.
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Art. 222.0 Os auditores são nomeados, por decreto ex-
pedido pelo ministerio da guerra, de entre os juizes de di-
reito de primeira instancia que estejam servindo em co-
marcas ae 1.a ou 2.a classe.

Art. 22;~.0 Os auditores SrtO considerados, pnra todus os
effeitos kgaes, como servindo no quadro da magistratura
judicial, e cm comarcas da classe quc nu mesmo quadro
lhes pertença,

Art. 224.0 Os auditores dos conselhos de guerra servirão
por espaço de tres annos na respectiva auditoria, podendo
ser reconduzidos. Antes d'aquellc praso, não podem ser
transferidos nem mandados regressar úmagistratura judi-
cial s0ufio a requerimcnto seu ou nos casos c termos deter-
minados na lei geral.
§ unico. Nos dois caROSmeneionados n'oste artigo, logo

que a trnnsfercncia for publicada na ordem do exercito,
cessa a jurisdicção dos auditores e deixam de ter venci-
mento pelo ministério da guerra.

Art. 225.0 Os auditores dos conselhos de guerm serão
substituídos nas suas faltas ou impedimentos, em Lisboa e
Porto, pelos juizes dos districtos criminaea, por escala de-
talhada pelo presidente da relação ; e nas outras terras,
pelos juizes de direito das comarcas onde funccionarcm
os conselhos.
§ unico. Nas divisões cm que houver mais de um conselho

de guerra, os auditores substituir-se-hfio reciprocamentr, e
:-;Ó na falta ou impedimento de ambos será chamado o juiz
de direito para os substituir.

Art. 22().0 Aos auditores das divisões militares compete
exercer a sua jurisdicção nos termos e fôrma que n'est
codigo vão dCHigna<1os.

Art. 227.0 O ordenado dos auditores que servirem nns
divisões que tiverem as suas sódcs em Lisboa c no Porto
será de 1:2001)000 reis j nas outras divisões será de
1:000~000 réis.

SECÇÃO III

Dos promotores de justiQB e defensores offioiosos

Art. 228.0 Junto de cada conselho dc guerra territorial
funccionará um promotor do justiça e Ulll defensor officioso.

Art. 229.0 O legar de promotor de justiça serú cxcr-
cido por officiacs, nomeados por decreto, de patente nunca
inferior ;\, de l'apitrio nem superior á do toucutc coronel.

Art. 2:30.°Os promotores de justiça exercem as fnucçõcs
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do ministerio publico perante os tribunaes militares, e alem
das mais attribuiçõcs espec:ificaclns na lei, incumbe-lhcs :

1. o Intervir nos processos criminaes militares, roque-
rend? I~'e~les o promovendo quanto for a bem da justiça e
da disciplina, em harmonia coin as instrucções que recebo-
rem da auctoridade competente;
. 2.0 \T ela r pela fiel OhSCl'Villlcia das leis e prompta admi-

n~s:~'açao da justiça, dando parte ao cOllllllamlante da di-
YISaO de qualquer occorrcncia que possa carecer de pro-
\'i(~)e;~ci~tsuperior ; ..• .
. a. Exercer a ncccssarra mspccçao sobre o archivo, re-

gIsto e expediente da secretaria .
.§ unico. Os promotores de justiça observarão as p~'es-

cripçõcs do resrulamento do ministerio publico nos tribu-
ili ;:,nacs m itarcs,

AJ't. 2H1.° Xa falta dõ promotor de justiça, quando
este for de graduação ou antiguidade inferior á do aecusado,
o~ estiver temporariamente impedido, o commandante da
divisão onde funccionnr o conselho nomeara quem o sub-
stitua.
§ 1.0 O promotor de justiça nomeado para substituir o

cfíectivo será, sempre que seja possível, eo:uljuv:t<lo e
acompanhado por este no desempenllO do suas funcções-

~ ':!.O Na falta, impedimento accidental ou temporal'io de
um dos promotores uns divisões em que haja mais de um
conselho de gUL'l'I'U, scrú o impedido substituído pelo ou-
tro.

Art. ~32.0 O logar de df'f<:nsor officioso será exercido
por officiaes de qunlqner situação, nomeados pelo ministro
<la guerra, de patente não inferior á de capitão nem sn-
perior á de tenente coronel.

Art. :'?;33." Aos defensores officiosos compote intervir
como tacs nos processos em que os 11CCU:511U08não tiverem
constituido advogado ou defensor.

Art. ':!34.o Na falta de defensor oflicioso, ou quando este
c~tiver temporariamente impedido, o cOllnnandante da di-
VlS[LO onde funccionar o ('onsol11o nomeará quem o sub-
stitna.

~ ullieo, Na falta impedimento accidental ou temporario
(lo um <1os dofen,;;rcs Jlas divisões em que haja mais de
um l'ollselho de gtH'l':11, será o illlpetliuo snbstituiuo pelo
outro.

Art. ':!J;).o Os soldos, gratifiea<.:ões e tlemaif' vcneimcntos
dos }ll'OlllotOl't'S de jlls1 ieu (I deft'usorc:-; ofl'iCi0:50Hserrio os
auetorisadus ao tempo d; promulgação d'o:5te codigo.
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SECÇÃO IV

Dos secretarios. amanuenses e mais empregados

Art. 236.0 Junto de cada conselho do guerra haverá um
empregado do quadro do secretariado militar, com a gra-
duação de alferes ou tenente, que servirá de secretario.

Art. 237.° Aos secretarios dos conselhos de guerra in-
cumbe:

1.o Servir de escrivães nos processos de justiça militar;
2.0 Ter cm devida ordem e regularidade a secretaria e

o archivo, pelos quaes s~1Oos primeiros responsaveis ;
3.° Escrever a corrospondcncis official do presidente,

auditor e promotor;
4.0 Coordenar os necessarios elementos para a ostatistica

criminal militar;
5.0 Remetter ás estações competentes com a devida re-

gularidade os boletins do registo criminal;
6.0 Satisfazer ás mais obrigações mareadas nas leis e re-

gulamentos militares.
Art. 238.° Quando se dê algum impedimento tempora-

rio do secretario, o commandante da divisão onde funccio-
nar o conselho nomeará quem provisoriamente o substitua.
§ unico. Nas divisões em que houver mais de um con-

selho de guerra, os secrctarios substituir-se-brio nos seus
impedimentos evontuaes, smqnanto o commandanto da di-
visão não providenciar.

Art. 230.0 O secretario vencerá o soldo da sua patente
e a gratificação mensal de 5;)000 reis.

Art. 240.° Em cada conselho de guerra haverá, para o
serviço da secretaria o do tribunal, dois amanuenees, um
porteiro, um oontinuo-meirinho e um servente.
§ unico. N'um dos conselhos que tiverem a sua séde cm

Lisboa haverá dois serventes, um dos quaes servirá do
guarda portão do edifício onde funcciona ° tribunal.

Art. 241.° Os amanuenses serão nomeados por concurso
por provas publicas, de entre os officiacs inferiores do exer-
cito nas condições ela carta de lei ele 26 dv junho de 18H3,
e gosarão das vantagens e direitos que por lei pertence-
rem aos amanuenses ela secretaria da guerra.
§ unico. Emquanto o numero dos amanucnses do com-

mando geral de nrtilhei-in não for reduzido ao stricta-
mente indispcnsavel, continuarão a servil' de amnnuellses
nos conselhos de guerra os umanuonscs d'aquellc comman-
do com as vantagem; p direitos de que gosmn actualmente.

Ar. 242.0 Os empregados menores a que se refere o
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artigo 240.0 serão tirados da classe de reformados, devendo
os porteiros ser sargentos, os continuos primeiros cabos,
e os serventes cabos ou soldados.

Art. 243.° Os porteiros vencerão a gratificação diaria
de 250 róis, os continues a de 200 réis c os serventes a
de 150 róis.
§ unico. Os actuaes empregados menores de quc trata

o presente artigo continuarão no exercício das funcções que
exercem, quando não haja inconveniente para o serviço.

Art. 244.° Será abonada, no principio de cada mez, em
ca~a um dos conselhos de guerra, a quantia de 106000
réis, com destino ás despezas de expediente, compra de li-
vros, papeis impressos ou lithographados e pequenos con-
certos de mobilia.
§ unico. O auditor, promotor e secretario administrarão

esta verba, enviando no fim de cada anno economico conta
documentada á direcção da administração militar.

CAPITULO VI

Do supremo conselho de justiça militar

SECÇÃO I

Do presidente e vogaes militares

Art. 245.° Na capital do reino haverá um tribunal su-
perior, com a denominação de Supremo conselho de justiça
milita)', com jurisdicção nas mnterias de sua competencia
no continente do reino e ilhas adjaccntes.
§ unico. O supremo conselho de justiça militar gosa de

todas as honras, preeminencia e distincções que compctem
ao supremo tribunal de j ustiça, e nas solemnidades officiaes
toma lognr a par do mesmo tribunal.

Art. 24G.o O supremo conselho de justiça militar será:
composto dc um prpsidpl1te, seis vogaes militares e dois
vogaes to~ados, sendo um juiz relator e o outro adjunto
do juiz relator.
§ 1.° O presidente será sempre um general de divisão

ou vice-almirante, pcrtencentes á effectividade do serviço
ou á situação de reformado.
§ 2.° Os vogaes militares do supremo conselho de jus-

tiça militar serão officiaes gpneraes, tres do exercito e tres
da armada, pertencentes igualmente á effectividade do
serviço ou á situação de reformados.

Art, 247.° O pre!<identc e vogaes militares do supremo
conselho de justiça militar serão nomeados por decreto re-



ferendado pelos ministros da glwlTa o marinha, o exerce-
1':1.0 aqucllus cnmmissõ 's elo serviço durante dois annos, pelo
menos, nos qllaetl não poderão SOl' nomeados para qnao::;quer
outras commissõcs de connnando , in~peec;ã() OH direcção.
§ unico. Quando uma necessidade urgente elo serviço

publico exigir flue algum elos juizes militures ~eja nomeado
para qualquer das connnissôcs a que este artigo HG refere,
o decreto da nomeação expressará a clausula ela nccessi-
dado o a urgencia do serviço .

Art. 24~. o O presidente e vogues do conselho (pl0 forem
ele pntent J ou grudunção inferior ú (lo accusado que haj:.
de ser julgado, ser riu substituidos em conformidade das
seguintes regras:

L." Se o accusado for marechal do exercito, almirante,
general de divisão ou vicc-almirante, presidirá um mare-
chal do exercito ou almirante, havendo-o, nliás o general
de divisão ou vico-ulmirnntc (1m' for mais Hlltigo, e serà«
vogues os tres gt'ueraes dI' diyisho ou vice-uhuirautvs qU0,
na escala geral do antiguidade::;, se ::icguirL'm iiumediuta-
mente áquelle o nos quuos não concorra inhabilidndc legal;

2.a Se o accusado for g'l'noral de b1'ig:ula ou contrn-nl-
mirante, presidirá um mnrc-chal elo exercito ou almirnnt«,
havendo-o, aliás um general ele divisão ou vicc-nhuirnnte , l'
serão vogacs tres gt.'nl'l'acs de divisão ou vicc-ahnirnntes.
§ unico. NOH casos mencionados l' provistos ll'\.'::;tl' arti-

go, não han'lHlo na cíl'l'ctividarle ao sl'rvi(:o gl'llpral" I.'1n
nUllll'ro fmffieÍl'lttl' para completar () rOllsl'lllO, Sl'6io Il011H'a-
do::;, ]ll'la o]'(ll'lll <la ..na antigllid:ulp, pam constituir o tri-
bunal. g'l']Wrill'S refll]'llUHlos <1(' patl'llte con·('spOlHlel1tt'.
qw' ,;pjmn mai~ antigos (10 '1l1l' o aC('l1sat1o (' l'l'~i(lalll na
:l1'('a ela eli\'i::;t\o lllilit:u' qlll' tiY('I' a >;na :,J'c!(' l'lll Lishoa.

Al,t, :?-t\J.O O pl'mlitlonte e o,; \'0;;:11''; militan" n'nC'erJ.o
pelo:; ministl'rios a qUl' p('rtl'nel'l'l'lll os sol,lO:i l' gl'Htiliea-
çueli etllT,'spomlente:i ús suas rl>::;l'('ctiyas patente".
§ unico. O presidente e os vogaes militan':;, (luulltln fo-

rem reformados, veuecrào, alem do soldo, uma gratitiea-
ção mensal, que Bcrú de 70~OOO réis para o primeiro e
ele 50 "i000 ri,is para os outros.

8EC(,;ÃO Ir

Do juiz l'elll.tor e ll.c1junto

Ad. 250.0 O jlliíl relato!' H('rú ti l'a<lo (la ('Ia:'i~t do,;.i IIi.
Zl'S (lo l'Upl'l'1110 trihllnal d" jn'sti,:a OH dos juiíll's (ho dir,'it"
dl' ~l'glllllln instaneia dl' L'nÜ'I' os q1ll1 etin'l'l'm ~1'l'\'iJlllo CIlI



algumu <la..; l"l,I.II:ile,; jurliciues (lo continent« tIo reino com
U1Il unno (II' «xercicio. () adjunto do jui» r lntur S\'I'Ú tirado
de entro os juizos de se aundn instancia que teuham igual-
monte um anilo de cxercicio. Um \. outro -.1 r:to consideru-
dos 110 quadro da magi"tratnl':t judiciul, onde terão ()
:lCCI't; () quI' por direito lhe ('OIIlP -tir, contnndo o serviç»
ao tribnunl militur como feito 110 log:lI'I'S ll'a(l'll·lla magis-
traturn.

~ unio». ~\, tli"]losi"õ('!; <l'(', te al'tigo em nada prejudi-
cruu o direitos u.lquiridu: p'lo a<:tn:tl's jllií'.t'>i tog:lllos elo
tribunal suporior de "lWrr:1. (I uuuinhu, o quaes, sem de-
pendeneia de 110'-:1. nom ;ll'~O, «ntrurào em «xcrcicio 110
supremo conselho de j\lsti~a I'nilital' e poderão n'elle con-
"1'\":11'·,,0 independ: nt -mcute (11) log'lll' que o('eujl<.:'m na
magi trntura judi ·ia!.

Art. ~G1.° () juiz r l:lto1' <10supremo cun (']]10 de justiça
1 iilitar porcob rú ('()1l10 orden.ulo, l' com a nuturozn (II!

oldo, vencimento igua.' ao qll' C('lUjI ,tirl')n ao!" ('O!t>il'-

II) ·iro::; ,lo I-Ujll't;1II trihunal el' .iII ti\,:l. () al~iulltll <10 juiz
l'1'1:Jtor \'1 !l('\'r:Í, taml, 111 com a natll)'(:za do Rolllo, o ordl'-
nado (111e ('ol11})I til' aos jni7.· <la rl'lóll;:W d,· Li bua.

~ IlIIic(I. ,As (li }lo it;ii d'este artigo elllllada jH'ljlllli('Hm
()' al'tll:ll'S juiZ(' togado~ 110 tl'ilnlllal :<u]l<,riol' <11'guerra c
marinha III rd,l,;to ao \' Ill'im !ttos ([lI nctnallll<'ntc lhes
ao abonado ,

E( I. \fI III

Do promotor de justiça e d fen80r offtciozo

Art. :!;-):!.o .JIU to d U]!I'l'Ill' ('011..lho 11·.iu ti<;a militar
fune 'illlHlr~t()UI pr motor l·ju tic:a ' UIIIIII fen, ()' ofli('i( 'o.

\rt. :!:I:Lo () pro 1 ,tlll' <1 • .iII til,'u, d.1Im oflil'ial -:upe-
rior, nOIll('l((lll por (11'('1"0to,(jIH' l'l nlla:l ([lIalillad ..:; !l\'CPS-
: riu para d~ (> Ip Ilhal' a' fllllCl'l,1.' do cargo,
.\rt. 2~4, o () pr lllotor dI.' .iII tiça l~ p ·rnlltl' o lIJlI' IIlO

<:011>;< 1110(I.· jll ti('a militar o ng 'nt(> lIa millistel'jo puulico,
(' OJllO tal inl' unll\. 1il :

1,° \\·lal' II la i lu
gra ,la COIU(l í ·uda ~
...u 11'(1 la ;

~,o Hl.'llu I' 'I' ' JlI'UlIl",",'r quanto for a h,'!U ,la ju ti "L (,

da di eiplill t'm to lo o pr O:qUl . ulJir lU a trihunal;
:;. o EIII}ll'l' 'LI' ·t 111 CI.' ri, i -ilHIICi,l pnra qll' • não

falte :í. pl'Olllpt I t 1'( 'ta :lihniru ti" ('ao da.iu li~ I;
." J~ vaI' ao r.onh ·iIll ut do golVI1')10 'luall[lI 'r O('CIJl'-

rt'lIci:t qUl' (';1I't'Q.1 d· pro, id 'Ileia UI' rio 1';

'1 " ul'ia d,1 I. i , I pai' (IU~ as 1'1'-

a "1'(l"!Il ,III jlll'i, tlic 'I)' F'l:jalll
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5. o Concorrer para a forrnução <la estatistica cr iminal
militar, na conformidade dos rcgulaiucntos.
§ unico. () promotor de jnsti(;a ()lJ~('lTará as prescri-

pçõe::i do r('gnlanll'ntu <lu ministerio publico nos tribunaes
militares.

Art. ~r)5.o Na falta do promotor de justiça, quando este
for de gradllH~aO ou antiguidade inferior {l do accusudo
ou estiver temporariamente impedido, o ministro da glll'rra
nomeará qlH'lll o substitua.

A rt, ~5().o O deft'lli:iOt' officioso serú um official superior
do exercito ou da armada, nomeado por decreto, que reuna
as qnalidndes necessnrins para dcsciupeuhur as funcções de
tal cargo.

~ unico. Na falta do defensor officioso, ou quando este
estiver temporariamente impedido, o ministro da guerra
nomeará quem o substitua.

Art. 2:)7.0 Oi:isoldos, gratificações e domais vencimentos
do promotor do justiça l' defensor officioso no !:iupremo con-
sclho de justiça militar serão os auctorisados pelas leis vi-
gentes ao tempo da promulgaçâo d' est .. codigo.

SECÇÃO IV

Do secretario e demais empregados da secretaria

Art. 268.° No "upn'IllO conselho de justiça militar exer-
N'rá as funcçõvs de sccr -tario o empregado mais graduado
ou, cm igualdade de graduaçào, °mais antigo do quadro do
secretariado militar.

Art. 2;)\).0 Ao secretario incumbe:
1.o Servir ele escrivão nos pro('e:-isos (lue tenluun de se r

julgados no HllprelllO conselho de jll;,;ti)1t militar em pri-
meira ti ultima instancia ;

2. o Assistir, sem voto, a todas as :-i(l"~ões do tribunal ;
3. o Lavrar nus proces!:ios todos os :tntos e termos ne-

ces!:illrios;
4.° Escrever l'mlivro, para ei:'flefim destinado, as delibe-

ra<;ões do tribunal, que não tiverem de se~' lançadas em autos;
r).o Dirigir os trahalhos da secrl'iana, pelu,; (PUll'!:ié o

prinH'il'u re~pullsavel, sub a in"pecç':w do prel:\i(lt'nte ' do
juiz rt'latur;

()." (~uncolTer para a orgallisa~;Ltl da estatistica crimi-
lIul militar, na cOllformid' e dos regulamentos.

A rt. 2()O. o Na secretaria do 1:\1l}Jrl"mocOllsl'lho <1(' jw.;tiça
militat' hawrá mais os s\'gllillt s empreg:l<los do quadro
do secl'etariado militar:
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:2 officiaes ue secretaria;
2 aspirantes.* unieo. Um officiul dp scoretaria e UIll aspirante são

pagos pdo ministério da marinha.
Art. 201. ° ~a falta on impedimento do secretario, fará

as suas Yl'ZI,.';; o oílicial dl' secretaria mais antigo d' a quelle !:I

a qllP se refere o artigo anterior.
AI·t. 2G2.0 Ü secretario vencerá o soldo ela sua patente

e a grditi.cação mensal de lõ,)l)OO róis,
Art. 26:3.° Para os fins designados no artigo 244.°, será

abonada mensalmente ao sUjlremo conselho de justiçn mi-
litar a quantia de 20·)000 réis, llH't;Hle pelo miuisterio da
glwrra e a outra metade pelo da marinha.
§ unico. O presidente, juiz r ,!atOl' e secretario aduii-

nistrnrào esta verba, enviando unnualmonte ,t direcção de
ndiuinistraçâo militar conta documen tadn da despeza.

Art. ~()4.° As disposições d\'sta SI'CÇ1tO não prejudicam
a situuçã» e vnntngens que nctunlmente competem ao se-
cretario do tribunal superior de guerra e marinhn.

SECÇÃO v

Dos empregados menores

Art. 2G:). o Para serviço da secretaria e do trilnmul ha-
verá UIIl porteiro, um continuo, um correio e um servente,
tirados dos empregados llH'III1]'('S do>; tribunnes dl' primeira
iustunciu, (p1\' tenluun boas informações e cstejnm nas
('OlHlil;õl's de hL'1Il desempenhar aquellcs logares.
Art, 2Üü.o Ü porteiro e correio terão, alem do venci-

mentes a que tiverem direito c01ll2 praças reformadas, o
ordenado mensal de 15:000 róis, O continuo o do 10~000
réis e o licrvcnte O de D:OOO róis.

A rt. 2ô7. o As di~posiçõe:; elo at·tigo an tcceUl'11te Clll nada
lH'l~udicalll o:; actuaes empr -gados do tJ'ihnnal superior de
glll'lTH e mHrinlut.

TITULO II
Dos tribunaes e auctoridades judiciaes militares

em tempo de guerra
e em circumstancias extraordinarias

C.\.PITUL0 I
Disposições geraes

Art. ü8.o A justiça militai', ('m tempo (h, g'lll'l'l'a, é ad-
mini trn1ln, em IlOlUt do) U\'i, p\·los ü'ihunae:; e unctol'iua-

(i
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dos mencionndns no artigo Hl2,o e tamlx.m pdos sl'guin-
tes :

1.0 Couuuaudante em ehefe do exercito em ()1)('I'a(~(ll':-;;
2,° Conunanduntcs das divisões militn res mohilisadns ;
3,° Gun'rlHHlol'es de pral,':ti:\ de glll'l'l':l invvsti.lns. sitia-

das ou bloquc.ulus ;
4,° Commundantes militares de f()r~H:-;oper.uul» i,;olada-

mcnte ;
6,° Preliostcs militares, •
Al't, 2G0," As di~posic:õús do titulo I (l'ei:'te livro l'l'fw

observadas, L'JU tempo de gtll'l'l';l, em tudo quant» for ap-
plicavel (' nf'n ('stiy('l' alterado no cnpitulo s!'gnillte,

C'AI'Ir('ULO II

Dos conselhos de guerra

HE('(;ÃO 1

Dos conselhos de guerra nos oxorcitos do operações

Árt, ~70,o Quando o exercito cutr.u- viu 0!l\'r:H;()V", po_
derá crear-se um conselho do I-!;ll-rru l'HI cada divisão 1110-
bilisadn e nutro no quartel gl'IH'1':tl do couuunndanto um
chefe do exercito.

Art. 271.° Os conselhos dI' gIH'I'J':t das di,i"Õl'S Illo]'ili"a,
das SCr11() compostos de um presidvntc com a g,"l'adua\,1lo 11(.
tenente coronel, e dl' mil major, doi" capim!':; l' um auditor,

~ 1.0 QIl:t1111o 11011\'('1' tIl' "1'1' jnlg:ulo Hill cajlit.;o, o ('1111"\"

lho SI'I'Ú l!1'(';-;itlillo por 11111coronel e, 11a sua COlllpO id' o, uh-m
do nudit.n-, «ntrnrão lIlll ti' lIl'lI tt\ cm'Olll'1 I' (lois lllajul'ê. ,* :!,o Qll:tllllo llFi:ilhl'tm 1'1' IIllllli'I'1I 'llfli('il'lI(e 111' ofTil'ial's
('om a ]latl'lIt(' \.·.·jg-ida lIa ll'i para l'1I111plll' o C"11 dito, o
COlllllUllHlalltt' l'lll cher ))J'oYill"Ilt'inl'ü, 1l11lIlt':tIl<1.) Jllieilll'

tle alglllna llas outras Ili\'i~(l\'s ~uh :IS slIas Ol't!l'1l 011 111:111
dando julgar o acells:Hlo 111) c()llsl'1ho dI' glll·]·I'.L (,,,ta],\,II'-
ci<lo no SVIl qllartl'l g\'n '1'al.

Al't. 27:!, o Ü::; consdllOs (Ir g'I1I'l'r:t \'stahl.'iI'I'i(lo'j !lO qum'-
t '1 gl'lH'1'al do cOlll111:lndo I'm ch(·f~· (lo I' 'úl'('ito • I'I'.LIJ l'Oll1-
po~t(js }lOI' !ll,Hln illentico aos (las dh isol·."

~ 1,° QltalHlo llUIlYI')' di' S\'I' jlllgado 11111('apitao, I) ('011
sl'lhn i"('I'A lll'Hlifil':lllo \'111 \'OJlflll'll1i(!a(lt' l'OIll o di po to no* 1.0 110 al,tigo :Illtl'cl'(kntt.,

~ 2,° Qllall(lll o :1l·cll'.;adl) fiJl' llni 'ia! bll!)('l'iol', o '()1I~()
lho H'I'Ú lll'\'sidido po}' 1IIll g('lH'1':t1 (' \'lllr:tI';W na llU ('''111-
)lO 'il;iio, all'lll III) HlIditol', (I'I'S ()fli('i:tI'S • UIH'l'iol'l' I m ;'1':1-
ulla<los Oll 1I1ais :tlltigoi'i (111 (Lili' o a '1'11"111111,
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~ H,o (lllalldo o uccusado for ofticinl gellt'l'aL o conselho
~"I':í. fornuulo por qnatro nfliciiu-s mnis gr:ul1U\fl()~ 011 nini
antigos elo (ptl' o nccusado e pelo auditor.

Art. ~7;3,o O prl'~itl('ll(P (' vog', ,'s militares \loH conselhos
de gm'l'l'a, 1'1'01l1Otl)l"'" dI' ju ti\,':l (' tlvi'en"ol't':> ,los uccusa-
(10:-; "l'ão u.mu-ndos, IW 'luflrü'l g"lll'ral do , 'l'l'cito, pdo
connnundunt« i-ui chefe, " em CHila (li, isão, 11<'10g"lleral
([u(' a couuu.mdar. tle entre os ,,{fil'i,tl'S militnre cm serviço
plj'('ell\'o no cxorcito, nn di\'il';~" ,lo exercito, junto tla qual
1'01' l'HtalH'I,'d,lo o cons .lh«.

í* 1." .\~ fnllc<,'(J('''' ,[" I' '1', t.rrio S\'l';t<) (>. «rcidns pOI'
«mprcgudns UO scorr-tnri.ulo militar 011, na sua falta, por
oftieiap;; subult '1'110,." 11<1111(,':1110;; )11'10conunnnrl.uite em chefe
ou pelos c.nmnandnntv <las di, i"'H'H,

~ :?,o ..,\;; fUllCl,"l\'" judicia 'S «ui tempo dl' gll"j'[';t nâo dis-
]I\'n,,:nn o ofli('i:t<, do cumprinu-nto dos (l,,\'P1"~ ([1l(' llH' fo-
r,'lll impu tos 1"); natnl'l'L:fi da' (")l1l1ni,,;;o 's qllt' \'XI'rCI'I'('Ill,

,Al't. ~7,!. o ...'0 1':\"1) d,' impo;5 ihili(lade ah ,!J1lta de ,'c
l'OIl"tituil' o c'on lho )1"1' falta d(' \lfli('ia\'s com a patl'nte
I' "igi(la 11:1 J,·i, (j l'UIlllllal1l1ant ,'m elll'fl' JIl mIará CJIlC'o
aculI 'ado \:ia jllJ "1 ,ln p ,lo cnll:wUlo (1" gw 1'1"l tl'1'I'itllJ'ial
ti, alguma (li, j", \1 mai pr ,.'ill1:1, OH ddl'l'uúnnl'á (ilH' en-
h','lll Jla ('\lIll}HI i('.lu (lo l'u11 lho oJliei:l('''' ('OJll l'at.·nt(' ig'H:11
IJll illf('l'i\lI' :\ do :tl' H,::ulu, (,ollltnnto qu,' ,','tl' 1I:llI (',"c,,·dam
11 num '1'0 tIl' tI j",

; ullil"', l'",l"1'.i ainda \I 'II11l1H:1Il,luntp I Jll l'lH,fl', no
C'U(I pl'("'j;:;to por, t(l arti"'Il, l' ",' () :1C('II;;:l<lo for g('l)( 1'al,
r"qui ital' do llIini t, ri .. dn gll '1'a a' pl'o\'i(l"1l ,i:IS :u1('C!1l:l-
(!.u; para qu \I .iul:;alllt'llto li dl't'ctlll' }Il'I':tnte () SUl'l' mo
('Oll" ,lho d,' .iu, ti,'a lllilit:II',

\ rt. ~T).' ()"" uditul' \'1" o nulll\'ado;:; 11t.' pJ'\'f"l'vIll'ia
!l,. f'lltl" \I alld.it.1' ela (li\ i U, llliJit:tl'l',' tI l'l'iiori:\<'s c,
na lia falt:!, 'I\W JlU)ll, ados ,1,· ntn' os jui;r.l dI' dir\'ito
(1: pl'illl ,il'u ill tnl1 ia dl' ([lllllr[ll I' ela "

~ IInico, ~Ya falt,l ou impe,lilll\,l1t,) (lo au(litfll'l" togados,
1-'<'1':10 nom 'lido, para <;1'('\.1' .IS fllll('C'fll'lj (le :!1Ulitor',ba-
('h, 1'('i, fol1nfi(lo ,'m t1il'dto ", Jl:lII \I !ta\", nLlo, ofTi(,lal'S
p. ra i <; ) fipt , d, ~l'adllfiç'ãf) nllu inferior a ",lpitflO,

\rt. :!'ifj,''I (~n. mlo 1M I forl'lIl ,·;;t.lhcl, "i los IIS c(m '1'-
lhos dt' guc na <l, qll' e trat.1 n' ta ('c/w, Sl'l'ào sllhstl-
tllid ]I lo ('un ,1110 a, gll l'l':t d,t di,i \11 OH (li\i O('~
t l'I'itorill\ 'ln (Pi • :I"It,ll' o 'I'l'ito, p()(l mio a~, H{,(l 's
<10 111<'m c( n lho l' ti': n f 'I'ida , 1'"1' (1 t"l'lIlllltU;-?LO
cIo mini tro da gll l':l (lualqul'l' Jo('alidll,l,' da 1ll0SIIU\

di"i i'iu t I'l'itol'i, I.
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Art. 277.0 Quando no exercito de operações forem crea-
dos e estabelecidos os conselhos de guerra de quc truta o
artigo 270.0 huvcrá junto do eonunandanto em Chpf'l' um
auditor ger~~1 tirado do quadro dos juizes de scgnntla in-
stancia.
§ unico. pt)llerú huv 'r um ou mais adjuntos di) auditor

.ge~'al se as neces[:;idades do serviço assim o exigirem.

SECÇÃO II
Dos conselhos de guerra nas divisões

ou forQas militares
operando Isoladamente, e nas praçaa investidas, slUadas ou bloqueadas

Art. 278.° QnHml0 uma divisão ou qualquer força mili-
tar, cujo COlll111:ll111opertença a officinl superior, operar
isolaumnent,', ou por algum accidento de guerra se achar
separada do exercito de opern~õ -s, poderá ser crendo pelo
respectivo COlllJllaIHlantp um conselho de gllt'lTa para essa
divisão ou força, se a necessidade do serviço assim n exigir.

Art. 270.° Em cada praça ou fortificat;lio que se achar
investida, sitiada ou bloqueada, poderá ser crendo um
conselho de guerra pelo respectivo govern:Hlor ou com-
mandante militar, o que, em tal caso, se furá publico pela
ordem da pra~a, e por meio de bandos c editaes aftixudos
nos logurcs competenteH.

~ unico. Esta disposição não tl'rA logar qunndo nn praça
ou fortificação houver conselho de guerra territorial.

Art. 2HO.O No caso dos dois artigos antecedentes, a no-
menção do pl'l',.;i(l\'llll- (' vogues militares SPl';t <la attribui-
<;.ãoda auctoridude a qnPlll compete })I'OVl'l'Ú cr\'a<;:\o do
conselho <l\' g'llI'l'l'a,

Art. 281. ° ~o caso dos mei'\IHOS artigoH, () prl'sith'l1tl' l'

vogaes militares dos conselhos de glll'rra sl'rfio nomeados
de entre todos os officiaos de qualquer situa<;ii.o que fize-
rem parte da divisão ou força, ou residirem na prat;a ou
fortificaçitO, sem excepção dos reformados,
§ uníco. O l'onl:lolho sorti composto, quando seja po::;"í-

vel, pelo modo indicado no artigo 271.°; mas, não havendo
officines ('oro a patente exigi<la na lei em numero suHi-
ciente para t'onstituír o conselho, sedo este composto com
officiaes de qnalquer patente.

Art. 2H2.t' ~OH COllselhos de guerra <lo que sc trata
n'esta secção, I:'ervirà de auditor o juiz dl' direito da l'Olllfll'l":1

judicial l'e8pediva, e, não o havendo, um ba ·harcl forlUado
em <lireito ou um ofllcial para iSHO apto, llomeafl08 pelo
reHl)('etivo general, governador ou command:tntn.
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SECÇÃO III

Dos conselhos de guerra em c!rcumstancias extraordinar!as

Art. 2~3.o Quando se derem as ('ireulllstancias «xtra-
ordinurias previstas JlO ~ 34.') do artigo 145.0 da carta
constitucional da monnrchia, e emquanto ellns durarem,
poderão ser estabelecidos em cada divisão militar outros
conselhos dt' gll€'l'ra territoriacs, alem dos nuctorisados
JlO artigo 207.') do pl"l'srn t€' cocligo.

~ unico. No arehipelngo dos Açores e nu Madeira po-
dl'rão uuubem se-r estabelecidos, nas mesuuis circumstan-
c-ias, conselhos de guerra tcrriturines.

Art. 284.° ..TO decreto qUI' nuctorisnr a orgallisação de
novos conselhos de gUP1TILse d€'sigllal"á a séde em qne
deverão funceionnr, (lue Jloded ser differr-nt« da séde da
divisão.• * 1.o ~crvil'llo de auditores nos conselhos dl' guC'rra
assim instituidos os juizes designados JlO artigo 225.° d'este
codigo.
§ 2.') O· diversos conselhos dI' gUE'l'ra pstabl\lpcic1os

('1Il uma divisfio militar tc-râo n' ella j urisdicção cumulati-
va, deveudo ser organisados segundo as rpgras ostabele-
cidas 110 capitulo v elo titulo I do livro II (lo l'rrscntl' co-
digo.

CAPITULO III

Dos prebostes militares

Art. ~85. o O chefe das tropas que forem encarregadas
do serviço da policia do exercito cm operações exercerá.
as funcçõcs ele prebostc superior, e os commandantes das
fracções da' mesmas tropas que desempenharem identico
serviço junto das divisões ou forças operando isoladamente
as de preboste,

Art. ~H().o Aos prebostcs militares incumbn exere~r:
1.o As attribui~õcs ele simples policia cm confornlldade

dos rpglllamelltos militares;
2. o A jurisdicção ('ol'l'cceionlll da sua compotencia nos

termos r<'sh'ictoH do presente codigo.
§ Ilnil'o. Um l'cglllunll'lIto especial indic/ll:lí. a organisa-

<;iio dos prchostaclos, os preceitos c rC'gras pohclIl<'s qlle de-
vem l'<'ger nos a<'lIlnpamento8 ou reuniões de tropas, tanto
cm tempo de paz ('OUlO no de gU'l'ra, e as penalidades que·
podt'l'ão ser impostus aos infradorcl:!.
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LIVRO III

Da jurisdícção e fôro militar

TITULO I

Da competencia em tempo de paz

CAPITULO I

Da ccmpetencia dos tríbunaes militares

Art. 287.° Os tribunacs militares conhecem unicamente
da acção publica para a imposição da pena pela infracção
das leis criminaes.
§ unico. Ante os tribunacs militares a purte oífendidu

não é admittida a aCCllSaL', mas póde upreseutar a SUtl

queixa. e aux;iliar a j~lsti~'a, ministraudo-Ilie exposições,
memorras ou informações.

Art, 288.° Quando, em virtude ela lei geral, a accusação
do ministerio publico estiver dependente <la. accusação ou
queixa da parte offeudida, ou de quüm legitimamcnte a
represente, as suas disposições serão observadas pelos tri-
bunaes militares.

Art. 289.° Os tribuuacs militares não são compoteutes
para conhecer da regulnridnde ou iIT('gulal'idad(\ das ope-
rações do recrutamento militar.

Art. 290.° O julgamento da acção por perdas c damnos
pertence exclusivamente aos tribunaes civis, mas não pôde
ser decidida cmquuuto o não for a acção criminal, quel' esta
seja intentada antes da civil, qncl' durante a sua pendeu-
cia.
§ unico. Devem, todavia, os tribunaos militares fazer

restituir a seus donos os objectos apprehendidos aos cri-
minosos e os que tenham vindo a juizo para prova do
crime, não havendo illlp\lgJla~·rto fundada de terceiras }Jl'S-
.soas, c se por lei não forem perdidos para () estado.

CAPITULO II

Da competencia dos conselhos de guerra territoriaes

Art. 291.0 Os consl·lhos <1(' g'\Il'l'l'a são C()IIl))(~tl'nt\'s
para conhecer !los crimes de quulquer natureza, excepto
dos de contrahnndo e <lusemninho, commottidos por mili-
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tares ou outras pessoas pertencentes ao exercito, com as
limitações e distincções expressamente estabeleeidas n'este
codigo.

Art. 2\)2.0 Estão sujeitos Ajurisdicção dos mesmos tri-
bunaes em tempo de paz, emquanto permanocerem na
effectividade do serviço ou estiverem em alguma commis-
s;io especial do serviço que as leis e regulamentos lhes
incumbem:
1.o Os officiaes e praças de pret, combatentes ou não

combatentes;
2,0 Os olliciaes e praças de pret, combatentes ou não

combatentes, em serviço nas guardas municipaes e na guar-
da fiscal,

Art. 2H:3." As disposições do artigo antecedente silo
extensivas e applicaveis a üH10s os militares e pessoas
}Wrtl'!lC'l'lltl's ao exercito, ús guardas municipaes ou guarda
fiscal (pt\' estiverem como taes PlU algum dos casos se-
gllintl's:

t ." ~ TOS hospitaes civis ou militares;
:3." Em algum asylo militar; •
:\," Emrlisponibilidnde ou licenciados temporariamente;
-1," Detidos em cadeias, presidies, estabelecimentos pe-

nitenciarios ou correccionues, ou conduzidos sob custodia
da f01'1,'1l publicn ;

[)," Em iunctividude teurpornrin, por castigo ;
g bem assim : •
ti." ~\os prisiouoiros de glH'l'l'Cl;
7." Aus res 'l'yjstaH, durante o tempo que estiverem em

serviço, ou nas revistas e reuniões de instrucção ;
X,I! Aos emigrndos <LUC estiverem sujoitos ;\,auctoridnde

militar,
Art. 2\):1:.0 Eotão sujeitos ti jnrisrlicção d08 tribunaes mi-

litarcs, mas unicamente pelos crimes previstos n'este co-
digo e salva a disposição do urtigo seguinte:

1.0 Os militares reformados que não estiverem desempe-
nhando algnm serviço militaI';

~,o Os militares empregados em commissões não depen-
dentes do ministl'I'io da guerra, quando lhes não seja ap-
plicavcl o disposto no n.O 2.0 do artigo 202.°;

:3.o Os militarljs licenciados lias reservas, qnando não
estiverem em serviço ou na~ revistas e reunioes de instruc-
çào;

4,° Os militares que c tiverem cm inactividade tempo-
rarill por cau a difl'cl'eutc da mencionada no artig') ante·
rior;
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5.° Os empregados, opernrios o trabalhadores dos arse-
naes, fabricas, depósitos e secrotari:~s militares.
§ unico. Os empregados, oper!l.I'lOR, trnbulhndoivs qn·

não são militares, só ('Htrio sujeitos Ú~ I ,i::;da disciplina mi-
litar dentro dos estabelecimentos e rejl:lrti<;õcs 011<1 -, fazem
servir o c, assim, Só respondem nos tril.unaes militares e
só n;cs sFio applicavois as disposições cl'cste código pelos
crimes commettidos em serviço ou cm rasão do serviço.

Art. ~\)5," quando algum individuo sujeito :\ jurisrlir--
dto dos tribuuaes militares for accusado, ao 11H'R1ll0 tem-
ilO por algum crim« da competvnciu d'vstes tribunues I'

po~' outro ela cOlllpdl'.n('ia, dos ~I',ihllnal'H ordinurios, SI'I'.:'t
julgado perante os tribunnes militnres por ambos os l'I'I-
mos.
§ único. Exceptuam-se os desortorc«, ({l1P rcsJlOlHll'J,Fto

nos tribunaes ordinnrios pelos crinu-s ('01111111111::; 1[\1<' ('11m·

mettorvm durunte a (h's('J'~FlO, c bem ussim os militares a
qucm se refere o disposto 110 :lrtigo :l2:3. o do presvnte co-
digo, os quaes, só ,ll'jwis (h> julgados n'aquelles trihu-
naes, serão postos ú di:-;po:;i,::w dos trilnmnos militares
para, })('rante «lles, SI'I'('m aV('ttfi/HIlIs Jll'lo crime (1,' de-
serção ou por qualquer outro previsto ll'cStú COtligo.

Art. 2!)(j.o Nos casos cm que os tribuuaes militares s;w
competentes para conhecer de qualquer crime, o accusndo
senl. julgado perante o conselho de guerra territorial da
divisão ou do commando militar cm que commetter o crime
ou onde tiver o seu quartel.
§ 1,0 Entre os h'iLunaes competentes prefere o qne pre-

venir a jUJ'isdicC;ão.
§ 2,° Serão tambem julgadus nos conselhos d guerra

da me~ma divisão os crimcs COllllllcttillos r0r militares em
navIos do estado ou mercantes em viagelll pura fi 1I1etro-
pole.

Art. 297.° Re Hill milital' fol' aeclts:Hlo por mais dI' \l1ll
crjlll(' da eOlllPl'tl'llcia 11(' divl'l'sOS tribuna!'s milital'l>s, SI'I':~

julgado por to(los n'a(llll'lle Plll <{lIl\ Pl'lH)Pl' () ]IJ'O('I'Sf;1)

}H'lo crime mais g1':tYl'. ~PIHI() os l'rillll's <1<> igual gl'H\'i-
dadl', prl'fel'(' o tribllnal (llll' hllll\'l'l' l'rl'\'Plli<lo a jUl'is<lie.
ção.

Art. :W8. o Sc no interesHe da ordem puhliea, dn disci.
p~inn ou da boa ad111il1istra~no da jnsti\1l. }>llrcC'I' cOllve.
ntente que, Clll algum eaFO e.·tl'aol'dillltrio, SPj:lI11 altrl':lda,
as rl>gras prescriptns 110S artigos antecedcllt(,·, o mini:stl·o
da guerra poderá orden:u' ao pl'omotor de justi):t no supremo
conselho de justiça militar qne, expondo os motivos <1,
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conveniencia da alteração, requeira ao mesmo tribunal que
designe um outro conselho ele guerra territorial para to-
mar conhecimento <lo caso e jnlgar os necusndos .

Art. ~!)0, o Quando, apesar das diepoeições do artigo 219.°,
o accusado, em rasão da sua patente superior, nüo podér
ser julgado cm algum dos conselhos de guerra territoriaes
competentes, segundo a disposição do artigo 2\)(;'°, será jul-
gado em um dos conselhos da divisãc militar que tiver a sua
séde em Lisboa.

CAPl'l'l LO III

Da competencia do supremo conselho de justiça militar

Art. :)00.° O supremo consclho de justiça militar exerce
funcçõcs consultivas e judiciaes.
§ 1.° C0ll10 corpo consultivo, compete-lhe emittir pare-

cer sobre qllae quer nssumptos relativos ao exercito ou á
armada em que por portaria for mandado ouvir pelo go-
verno.
§ 2.° Como tribunal de justiça, compete-lhe:
1.° Julgar em primeira e ultima instanciu os processos

cm que algulll dos presumidos delinquentes s('ja official ge-
neral, ou prisioneiro de guerra, ou emigrado politico de
igual categoria;

2.0 Conhecer e julgar d finitivamcntc sohre termos o
formalidades do processo ~ sobre a nulli<l!\de da sentença
proferida pelos tribuuaes do exercito ou da armada, e man-
dar proceder (~ sua reforma, nos termos determinados
n'este codigo ;

V.O Julgar definitivamente a causa. quando se profira se-
gunda sentença que se nao conforme com a decisão de di-
r rito cxarnda no prim iro nccordão ;

4.° Exercer a juri dicção qlle lhe compete pelo codigo
penal o di ciplinar da marinha mercante;

fI. o Mandar suspender a execuçâo de sentenças contra-
dictorins pussadns em jnlgado, proferidas por tribunaes do
exercito ou da armada, em que dois ou mais réus tiverem
sido condcmnudos como andores do mesmo crime, logo
que a exi tencia de taes sentenças lho scja comrnunicada
pelo promotor da ju tiefl, (',. ojficio, ou a requerimento de
algum dos condeumados ;
li,o Proceder do me 11\0 modo a respeito (las sentenças

quc c tiverem nas circum tancias menciolllldafl no numero
autcrior, se alguma d'cllas ainda estiver pendente cm re-
curso;
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7. o Mandar suspender a execução de qualquer sentença
proferida por algum dos referidos tribunaos, em que alguem
tenha sido condemuado, quando se tenha instaurado pro-
cesso por falso depoimento contra alguma das testemu-
nhas;

8.° Proceder, na conformidade do numero antecedente,
quando se tiver promovido procedimento criminal, por su-
borno ou peita, contra algum dos juizes quc intervieram
na sentença;

9. o Proceder do mesmo modo, quando houver indicios
sufficientes da existencia de uma pessoa, supposta morta,
que haja dado occasiào Ú condemuação por homicídio.

Art. :101.° Compete mais ao supremo conselho de jus-
tiça militar:

1. o Conhecer dos eonflictos de j lll'isdicç: o e com potencia
que se levantarem entre as diversas nuctoridndes ou tri-
bunaes militares do exercito ou da armada;

2.° Adver-tir, por aecordãp, nos processos submettidos Ü.
sua decisão, os tribunaos inferiores quando para isso haju
motivo justificado;

3.° Mnndar instaurar processo por qualquer facto cri-
ruinoso de que tiver couhccimento por occnsiâo do exame
de algum processo.

'1'1'1'01,0 II

Da competencia em tempo de guerra

('AI'ITPLO [

Da competencia dos conselhos de guerra no exercito em operações
em territorio portuguez

Art. 302.0 Estão sujeitos á jurisdieção iuilitnr cm tempo
de guerra, por todo e qualquer crime:
1.o As pessoas que estilo sujeitas fi esta jlll'iA(licçào cm

tcmpo de paz;
2. o As pessoas qne, pOI' qunlq uer titulo, ~ão empregado

OH exercem funcções nos cst ados maiores, administrações,
fornecimentos e quaesquer outros ser-viço do exercito;

3. o Os bagageiros, postilhêcs, rccovciros vivundeiro ,
Invandoiros, taberneiros, creados d officines c qua(' quer
outros iudividuos que acompanham e fazem parte da co-
mitiva do exercito.
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=
Art. :10:>.° São tarnbem sujeitos á jurisdicção militar

cm tempo dr guerra:
1.0 ÜH estrangeiros accnsndcs por algum dos crimes pre-

vistos e punidos nas leis militares ;
:2.0 'I'odos os individues nccusados por algum crime es-

sencialmente militar;
:L" •\s 1)(' .sous (PlP forem accusadus por adulteração

das provi Ul'S rle uílca ou (le guerra (lestinadas Ú for~a
L rnuu la.
4.0 Os indivíduos que, devidamente rcquisitados para

prestar qualquer serviço ao exercito, recusarem fazer este
serviço ou o nbuudouarem, .' bem assim os que recusarem
sntisfazcr as requisições de vehiculos , transportes ou nni-
macs que P?' uum e que lhes sejam legalmente reqnisita-
dos.

C.A PlTC"LO II

Da competencia dos conselhos de guerra no exercito
em operações em territorio estrangeiro

ArL :104.° Estando o ex .rcito OH parte cl'ello cm tcrri-
torio inimigo, :sâo suj itas á [urisdicçào dos tribunacs mi-
litnr s todas as pc oas que connu .tterom algum dos cri-
mes pi evisto lias leis militar s.

Art. ~10;).oQuando o exercito estiver em torritorio e.-
trangeiro, mas amigo ou neutro, ouscrvar·se-h,io, a respeito
da juri di('ç:to e competeucia do tribunaes militares, as re-
gras (Jlle forem \'stipuhulas 110S respectivos tratados ou
convencões com a potencia a (1'\e pertencer o territorio .
...Tao havcudo convenção, a j urisdic ';LO e compcteucia dos
tribunacs " regulada. pelos principios do direito das gen-
tes.

CAPITULO III

Disposições communs aos dois capitulas anteriores

Art. :JUG.o • e61.0 julgado no COIl elho de guerra do
quartel general do exercito .m oporuçõe :

1." Todos o militare c mais pp. ::;oas (lllO fizcl'cm parte
ou c tiv 1"111 ad(litln .LO quartel gl"h'ral;

2." O., omeia 's gPU01'HC li os ofllci:ws supcl'iol'es com·
b:Ül'I!t<, OU11:LO COllIL'Lt ntcs;

3.° Oi! militare (lne nno fiz('rclll parte dI' alguma di-
i .o do O," l"cito.
A1't. :~ ~7.0 Ser.lo jnlg:ulo nos con elho::i !le guerra das
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divisões militares mobilisadas totlos os militares que fize-
rem parte de alguma divisão até ao posto de capitão.

Art. nos.° Quaudo houver de ser julgado algum official
general, poderá o commandante cm chefe, se lhe parecer
conveniente, remetter o processo ao ministerio da guerra,
a fim do accusado ser julgado 110 supremo conselho de jus-
tiça militar.

Art. ;10\1.0 Os iudividuos que não forem militares serão
julgados no conselho de guerra da divisão mais proxima do
logar elo crime ou no do quartel general elo exercito cm
operações, como parecer mais conveniente ao commandante
em chefe, quando sujeitos á jurisdicçào militar.

Art, :nO.° As regras de competeneia estabelecidas n 'este
capitulo para o exercito em campanha sorào observadas
nas divisões militares territoriacs qne, por decreto, forem
declaradas em estado de guerra.

Art. Hll.o Em tempo de gnelTa, estando crcados os
conselhos de guerra mencionados no artigo 270.°, compete
ao com mandante cm chefe do exercito exercer a juris-
dicção que por este codigo pertence ao ~upremo conselho
de justiça militar, ouvindo previamente o auditor geral,
que daní o seu parecer pOI' escripto nos :tUt0S.

Art. :312.° O gelleral em ch('f(' <ln vxvrcito podoni falwr
os t'pg-nlamrntos e estabelecer a::; PI'I1:18 necessnrins :l Se-
g'ul':Ilu;a das tropas se1l1}1r' (J1H' lIão l'Rt<ja em cmumunicn-
I,':W com o go\"erno. .* unico. A mesma fuculd.ul« pertence ao gOY(,l"I11l(lor(h,
pl":l<:a invpstida, sitiada ou hloquonda, (' ao couunundnntc
militar snporior dl' forl,'as P)Jt 0IH'raçõps qlH não \';;ü'jam
em communicnção com o g(,lll'ral «m clld'(' lll'lll colll II go:
v~'rn().

CA:PITPLO IV

Da competencia dos conselhos de guerra
nas praças sitiadas, investidas ou bloqueadas, e nas divisões

ou forças operando isoladamente

Art. n1a.o Os conselhos de guerra estnu l~~cidosnas pra-
ças ue ~Ilerra c fortificações sitiada~, im·estidas OH bloquea-
das, c nas divi~õcli ou forças IllÍlitarcli operando isolada-
mcnte, i>âo competentes para conllel"er de todos o ('rimeR
cOlnmcttitloli p('lus pessouli nlcllcionndas nos artigos H02.o,
30:Lo c :W.t_o, 8CgUlldo as distjnc~õ(\s n'cllc estabelecidas.* 1111ico.Os conselhos ele guerra cstabclc('i(lo. !las p1"a-
çat> de guerra ou forti~ca~õ('s a quc este artigo se rclcr ,
8aú tambem competentes para conhecer dos erimcs contra
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a ordem publica praticados pOl' quacsqner pessoM encer-
radas nas mesmas praçns ou fortificações.

Art. :}1,1.0 Auto'governadore:! ou conunnndantes das pra-
ças de guerra c fortificnções, e aos cOlllllutndantes das di-
visões mobilisadas ou forças militares que operam isolada-
mente, pertence exercer toda a jurisdicção que compete ao
counnandante cm chefe do exercito em operações,

CAPITULO v
Da competencia dos tribunaes militares

em circumstancias extraordinarias

•

Art. :H:)." Estao sujeitos :l .illri~<li('<;~~odo~ ('011:;\·11101';
(II' gll\'rra organis,ulo:; 1I0S tt°l'mos aos artigos 2K:L" (0 2XL"
do pr '~"'lltl' l'odigo:

1." A' lll'ssoas <pll' \'toLO :-<10,'itll' a ('sta jurisdicçào (OIU

tempo <lt' paz;
2." O' H"'(,lttI'S dos crimes ('Olltra a sl'glll'Hllça .lo (',,-

tarlo ;
n,o OiS ag\'ntt·:; <l,' crinu-s (PH', pela sua COlllll'x:io com

o. ,0SJl,O(,iti '/1(10,' 110 1'1'1' vnt« artigo, igllalllwntl' llPl'l'l'Il'llta-
r un o caradl'l' 11(0otf\'llSivOlS du s('gllra1H;a do l'iSüulo 011 <la
ordem (' trnnquillidnd« publica;

4,0 Os êl""l'lltL" (lo:; I'l'illll'~ III' roubo, fogo )lOHto, 1!a11l1l0

\' L'IJll'rl'go 111' nuitvrius oxplosivas {'O111 o tirn <lI' Ill'\'itl'uil'
Ill':-<\'ilw., I'llitl{'io,;, vias 11" {'Olllllllllli{':lÇllO 011 linhas t"II'-
gl'aphil'a 011 tl'll'plllllli('as.

A r t. :nti,O A (·OllIJH.tl'lll'ia 110:; ('Ol1:;"lII11S <l" gll\'l'l',t I'S-

tourle- 't' aos inrlividuos ('lIjo 110111icilio l'iStt'ja flira (11) ttor-
ritol'io iSllbllllottillo :\. <illS!H'll,;:to II .. gar:l1ltias, ma" <{1It' sl:jam
Il('Cll 'a<lo {'limo agl'lltt" <lI' alglllll 110' t'l'illH°<i anLl'rioJ'-
mentI' \'1llI1lci:1I1o ° ali prati('/IuIIs,

.\rt. ;l1i," .\usp,on';~lo (11' garantias ('OIISi(ll'm-slo UIIl
fado PI'\'I, .. i tl.'lltL' ao ado I{lHo a 1Il0tivou, I'st\Olllll'l\llo-iS\'
a.sim a I'olllpd\'ll('ia Ilos trihullal" milital'l's aos t:lI'tos
<lllll'l'iol'l's ,\, lI\l'.l1l.l "llS}H'II:-;LO 1111'° a "lIa SI' lig'lIl'lIl e a 111'-

t, o .. m i11a..<Im.
Art. ;lt '," .\ jlll'islli,'~:io 110 trilllllH\lo' lI1ilitUI'\'S I'onti-

nún, ail\\la mI' 1110 \1f'}lois II· II ,'a llÜIlla a 1I~IH'll~:~O <lI' gll-
1':1l1tiu , (°0111 1',0 }lr·ito ao !ill'to (OOlllllll'ttillos :lIltf'J'iol'-
llll'ntl- ao I', ta,I.) d· ,IISp\OIl /LO , Illll'all(" (·lho,

.1\ rt. ;11 \1," J)a 11" ,i 0\' 110 ('011';( IhoH l!to g'III'I'l'a ('aI)\' 1'1°-

1'11111(l'°.ill tiça lIIilital': <'111todas
110 IIrli<'1I -!~)i," sl'gllintlog 110
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CAPITULO V [

Da competencia e [urisdicção dos prebostes militares

Art. i320.o A [urisdicção do prebcste superior c elos ou-
tros prebostes abrange toda a áren ~lo território occupado
pelas tropas junto das qllues funccionam e sobre os sel~s
fiancos e retaguarda.

Art. :3:.?1." No territorio nacional e cm territorio estran-
geiro, amigo ou neutro, os prebostes militares têem juris-
dicção corrcccional :

1. o Sobre os bagageiros, rccoveiros, postilhõcs, vivan-
deiros lavandciros, taberneiros, crcndos <los ofllciaes c
quac~quer outros individues que acompanharem o exercito
ou fizerem parte da sua comitiva;

2." Sobre vadios e vagabundos ;
:LO Sobro prisioneiros de gUGrra que não sejam offi-

ciaes,
§ unico, Quando o exercito passa o território inimigo,

os prcbostes têem jurisdicçüo correccional nüo s6 sobro as
pessoas mencionadas n'estc artigo, mns tumbem sobro os
habitantes, viajantes C' ql1aesqupr outros indivíduos cstra-
nhos ao exercito que forem encontrados na área occupada
pelas tropas, cmquauto essa jiu-isdicção não for conferida
11. outras auctoridadcs.

Art. ;~:?2.o Os prcboste militares conhecem unicumcuto :
1.o Das infracçõce de disci plina e contravenções do po

lieia a ilHO se refere o artigo (i." d'estc codigo;
~." Das infracçães (las leis c regulamentos de policia c

contravenções de qualquer l1at\\1'O%[I que 110 fôro ordinn-
rio ou cornmum estejam sujeitas a julgamento correccional ;

0." Das nc~\ic. o l'ec!alllaçõcl:I por pcrdus e dumnos, re-
sultantes das infracções sujeita» ti sun eOlllpetenein, de
valor uno excedente a 100;5000 réis.

•

'['l'l'GLO III

Disposições applicaveis em tempo de paz
e em tempo de guerra

UAI'I'l'lJLO I

Da competellcia no caso de co,p31'ticipação cm crimes

Al't. :32:1.0 Quando pelo llH'S1l10 cri me foI' 'm liceu 1\.(10
individuos sujeitos :'t juris(licçao <los tribuna s militares,
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outros sujeitos ~ijurisdicçào dos tribunaes orrlinarios, serão
todo" processados e julgados p('r nte estes tribuuaos , se o
crime for da. natureza d'uquelles <ln que trata o artigo 4.°
§ unico. ~.os crimes especificados no presente codigo,

os nccusados sujeitos Ú jurisdicç:w militar res ponderão
perante os tribunacs militares, c OH qne forem sujeitos ú
jurisdicção ordinaria perante os tribunaes c justiças ordi-
narias.

Art, :3:?1.0 ~':0 obstante o disposto no artigo antecc-
denre, spdo jldg,l.lo lH'!IIs trihunnes militares todos os
ael'usll.!lmi:

1.o Quando todos for m militares un pessoas pertencen-
tes ao ex .rcito, posto que algum d'elles não estivesse su-
jeito á jurisdicçâo militar ao tempo do crimo ;

2. o Quando forem pc soas sujeitas ,l.i urisdieção militar
e c trnnzeirn: , . que connnctterem () crime;

:3.0 Quando o crim for perpetrado estando o exercito
cm paiz e trangeiro ;

4.° Quando o crime fOI' commottido em território portu-
gnez, mas em frent do inimigo.

Art. :12;),° Quan.lo no mesmo crime forem co-réus iruli-
virluos suj cites aos trihunaes militares do exercito o outros
sujeitos aos tribuna s da armada, seruo todos Iil'occssados
c julgados por rstes tribunnes, e o crime for commctbido
a bordo <1e algl1!1l navio, on (I 'utru do recinto do porto,
aI' ellal ou Olltrl) e, t.lLel in!l'nto marítimo.

_. IIni(·o. :-\0 o rime for coltlmcttido f'ôm (Ius logal'es cs-
pecilicalIns n'e t rtigo, O tribuna B militares do exercito
l'il.o o nnicos COlllp tcnt ' para. o eu julgamento.

PI'!' 'LO II

Da competencia do upremo tribunal de justiça

..\rt.

n1 "
1.

alO'ulU :
Ao milit r

'uuttid 'nt l"}lor r curso II ' 1'\ \ i ta
0& \rt. ~3i":. ....

li lÍ1 } oa' Jl rtcllt'en t ' ao
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•

exercite, mencionadas nos artigos 2\12.°, 2!);~.o l' 204.°
cl'este co.ligo ;

2.° As }ll's:;oas sujeitas :L jurisdicção dos conselhos di'
guerra nos casos dos artigos ::O:!.o, ::0:\.°, :W-!." l' ;31;).°
d'este codigo ;

:3." As pCl:lsoas cncerradus em pra~a <10glll'rra ou furti-
ficacão investida, situada OH liloq ueadn.

Ârt. 3~8.o Comp -te igualuiente ao supremo tribunal tIl'
justiça :
• 1.0 Conhecer c julgar dos conflictos de jurisdicção qu'
se levantarem entrv os trilnuuu-s urilitares do exercito ou
da armada o os tribunues orrlinarios ;

2.° Prover, nos termos Ja h-i g't'ra] , nos casos de seu-
tcnças contradictorins proferidas pelos tribunnos militares,
do exercito ou dn arruada, c pelos tribunaos ordinários,
em que um ou mais réus forem condemnndos como ando-
res do mesmo crime , de sorte CplP. as sentenças, Ionge (ll'
poderem conciliar-se, «onstituam proy:t da innocencia de
algum dos condemnnrlos.

LIVHO IV

Do processo penal militar

TITULO I

Do processo em tempo de paz

CAPITULO J

Dispo ições geraes

Art. :3~\)." O Pl'OCl'SRO penal militnr compoc- I', ordina-
riamente, de tres S\'1'i1'8 de actos diversos o compl' ·h '1\l1.
tres períodos differentos :

1.° A policia jlulil'ial'ia ou ill"trll(,C;i'~o J)J'eliminar, qlll'
indaga os vestigios c jndieios !lo erilllt' ( seus :l1.:'t'llte 1'l'C-. , 1 'o ,
para (' l','\IIW os pl'lIllI'II'OS l'll'IlH"ÜOS ( a ill::ltl'lll'): () :

2.° A jllbt1'llc~ão ol'(Ullaria Oll, SlIlIllllHl'io da culpa, Cjtl
eollig" os in!1il'Íos e provas qtH' hao (ll' sl'l'yil' para :t (li _
CUt-lsi\o judicial, deelam ,,1) !ta lIIotivo para li al'ell a~:\O,
('arach'I'isa OH qllalifil'a }>I'II\ i.,ol'iallll'llh· ()' fadu I' li.·a a
jnl'is<1ic)ão qUtl os !ta dI' jlllgar; /

:Lo A aeetls/I)ítn, I)lle, I' 'tahch· '''llIlo a f,"l'm:l do pl'OC ()
para garantia <ln jU'itit;H, :1:" ('''tIra PI)I' Illl'ill ti "I llI11ida-
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Ilt·s es (,]H'i:ws os int 'n'::;!'::> de l'l'lJl'l's,,:to (' a liberdade da
dvfezu, e prununeln a finnl a ::;OI11<'lIl,'a,

~ único. Para a fOI'Ill:t)'.1.0 0 julgument» aos [irovessos
pellacb militare.' nao lia ferias, sL'lulo \'ú1illo" mesmo os
actos praticrulos «ru dia" suntiticudos, quando as COIlH'-

nieucius ,11, ~l'l'\'il,'o u e.'igil"·IU,

<':.\1'1'1' 'LO II

Da formação da culpa

, EC~' \() I

Da poliola judiciaria ou Instl'uc~ão preliminar

AI'L ;1:)0," () militar 1J1ll' presenci.u- uu tivvr noticia dI'
crime commcttid« P"!' militar sou interior nu (PIP, no cxer-
cicio <la, suas funcçõcs, lH', sr-m-iar ou Üt'::ocobrir qunlquer
crime, dal';Í iruuuuliuiamcnte part ' :í. uuetorid.ul« a qtH' cs-
tiver tl1'"l'1lill:1I1u. oll 1))'O(;l·,I,'r:í. !n!!,'o:18 ,1iIigl'lIcias (1(' que
(> IraLa n'e ·ta: PI') til, ::;0 J);IJ'a isso for compctvnt«.
Art, :::H .' .\ policia judiciuriu milit.n- iJlI'UlIlUC: uvori-

eunr 'L' :l1g'1I11l ci-ime ,la C01l11'l il'lleh do, t!'iIHlII:tCS milita-
re foi couunettido L' II \'L' tigi» que dL.i,·OIl; iIl\'C::lIig':II'
as círcunn tnncia com ()u.· foi prnticndo ; reunir os inrli-
(·il) fino 11011\'('1' ('olltra qualqllt'I' (1I'IinquL·lItP.; ('olligil' <l:l

I'I'o\'a 'III' po 'HIII '1'\ ir du b'l (' I'Hm a lhl'lIl:1,;ào (la
('IJ!I"I; nJlJll' ,h lId I' I gllHl'dal' o instl'lIlIlt'ntO;,i do l'rillll'
1111'[U I ([Uel' l"'onl lIl:lt l'ia qllê Il't'lll' jj('al'f'1Il (' l!lIjo
de :lpPIlI" ·illlluto po a I'l'ejndil'.II' a ill\'L' ,tiga~:i() ,la "('1'-
dado; atO cobrir Il olt'JiIl'l1l 'nlp, L' 1'II[1tlll':11' f):, 'IlIe fOI'l'lll

<leitado:; elll fla"Tlllltt' tlL,lieto, clIll't'gal1,lu-o' logu :l :ludo-
l'idllllo l'01O!,' t'·lItl'.

"\I't, ~~3:!,o.\0 ng'nlc da !l0liL·ill jllllil'ial'ia militar l'olll-
pdo n\' sa (l'l:tlitl. (11' :

,t." J I'('t'],('1' fi qUI·i °a, IloIrti 'ipUI'IlO ou (1 1I111H'ia ,lo
l'I'IIIIC o

()

lo "l':m' () qW11' flm'r
7
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o~jl'cto::; encontrados IlO lognr do ,!1p1icto, ,Ila~ suas inuu -
diu\,õcs ou cm poder (1m; pre~ulllJdos dl'llIl!l'H'n!:> (' lJ,m'
com <:111;tenluun nlgllll1H !'l,ln\,<lo 011 poss.un :\11 -llIal' a 111-

Yl'stiga~ho da verdud«, gll:m1an!lo us cuidadusnmonte,
quanto pnssivr-l ;

(i." Tomar as providr-ucins ncc-css.u-ins }la!'a lJlIt' nnda
f;C'ja allpl':t<1o 110 togar !lo crime autos de Se }lI'O('. (h'r a to-
das as diligr-ncins preliminares da ill::;trll~(;ilo; ,

7." Requisitar o n,u_'ilio (la fol'!::1. publica yr 'l'Ii;I: ]Iam ()
descnrpcnho lIas oOl'lg'a\,'oes (1'11' IlIe,.; li'tao incumbida .;,

H." HL'(li"'ir p mund.u- I'SI'I'I"'('1' IIS :III!oS dI' uoticin ,
,.., '1'queixa partil'ipa<;tw ou (11'1I11l11'I:I, us ( \' \ x.une l° II s)lcc<;:lo

ocular 'direda ou lI\' ill\'pstig:t(;:to indirectn. \' Ipl:ll·.qll 'I'

outros autos l' t .rmos judiciac prl'l'is\I para \ erif III' a
exi itcnciu do dL,lido \, «ireiuu t.mcins de (1I1P I' t li,i re
vestido ;

tI." Determiunr o compurccimento II, 11'1:lIq\l"}' I ""'OH
<lUI' ]l0l's:t 1 sclurvccr a yerdade:

10," (~l'cl lIllI' I) l'o a III II l'hy'i('o do ntt'I'IHlido I' d" pI' '.
sUll\ido agl'ntl' <lo ('l'iltl\', 8\'1I1p1'I' (PIl' f'l:ia ('011\ ()]li'lIt,,;

11," Entrar na casa II,' qwdqlll'I' ('id:\(I~o pal'a prOl cl l'

a :!lglllll:L llilig<'lll:ia jlldil'i:tl'ia militar 111'('.' lU'i'[ »ara LI

11e. cohl'illl\'lIto elo l'l'ilU ' \' ,lia l'OI11»I'O\ :11'1' n,* IIllico .... TO d, t Illlll·nbo Iba IlHS fllll('('OI ,II n O'l nt
el, polil'ia jlldi('ial'ia milit:II' d('\ 1'1'.lO I'<'g'lllal'- P II la
gms (' illrlil':!I;ÕC,' estalJ\'kl'id,I' n'e 'h (,('I'fto, 1'. II' '\ o
0111i ", j)1'1:ts dispIlSic:II(, da ll'i g'c'l'al, l'IIIl1}ll'illll".lhe III
pregar t'Hlo' 08 meio,; dl' ill!lng':lI'ilo <tll(' a U;l I'a aO 1)1(>
!1lIggc l'iI' pa!'a II lle colJl'itlll'nto lla \'\'rda(1t- (' " do
('O!']lll d\, clc lido,

.\to!. :1:1;1." U ('Ol'pll dI' (lplidll C'UII i t\~ III> 1'j)lIjlllll'tO () ,

todos o:; 1'1. llll'nlll::; lllatcl'jHl'::i ('011 lilulh da infLI< to Oll

(lHe (l'l'lIa !:l:tll \'l' tigill Oll signal \', t!:!'iOl'.* 1." :-;iio e!PIIl lItu do ('Ol'jlO dc' d\ li(,t(, todo f) ~Icto
qnl' PI'l.!l'u[c'l'llIl1, a('Ollllllllllt:u'llm 0\1 ("Uil':llll a infl',1 'ao,

tllPS l'nUlo a 111'(' I~rll'a ~"bl'l' l' r(o IlIgal'I'. o • tndo da
I" s'ons c elo old ('(,tos olJl'l' 1}1I' II :II'c I II fui pl"ll' ada, u
iII tl'tII11pnto, l[ll!' RC'l'vil'lllll (l1ll'H a lia )ll'I'lH'tl'fll'[1 f(
rilJlpnto', II (1,I('I1I'a lllai Oll Illl'nu 1(llwa a IIlIl}'t, , ,
tl'O~ SllIlllIlall!P::';.

~ ~." ~llo t:tllllll'lll 1'II'lI1(lllto dll ('01'1''' til' rldi ,( I todo
os 1;1('10 :(('1'1 "~()I'ios IIIIL' nl'"lIlpflllhnl'.t11l :t infl'Hl' • • qllf'

)10(1 III l'UI! ti(nil' l'il'!'1I1I18tal1l'id :dtulIl.tlltl
tI',' do <.'I'il1l<'.

Ar!. :1" ..l,u EIII ':\ o J, II. gl'llnt dI lidO, 10llo 11H' nt
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<I,! I' .. licia judici.u-iu militar l)l',,!e l'rICIl(Il'l' qualquer irulivi-
(lno '1ll'jlL'ito (I.. crime, lavrando i1mnl,diat:lll}('lll<, auto ju-
diciai «tu (PH' c mencione a c. usa (la Jll'is?io é' m; circlilll-
tan ·ia:.; (pIe a ncoiup.mlmrum, o nom« do 1'1'1'80 c a sua

g'r:!(lwt<:ho, sendo niilitnr.
~ t ,0 () militar 1[\1' as im f r lJl"'SII, >;(·d. logo l'{)::ilo Ú

(li:<pll:-íi<;lLO da auct Il'j(lad ' n 'lU" nn Iocalidudc estiver "lI-
1>01'<1 inndo.
§ :!," F,')['a (10 ca () ,I., fla::l'ant' .!(·licto, l1v1I11111111llili-

tar, cm :wti\'illad" do " '1'\ iço, pod r:i ('I' }ll't'flO, senão ]ll)r
ordem <1" 'U "l" rior ,~tO <jUlll'S dl'\'L' S(']' reflui, itndu

militnr '1'«' i~ir pr\' 'o pc·la :t\1C'ÍII-
r;í ntr gu' :l nuctoridado competente (la
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Art, 3;18.0 As armas, instrumentos {' mais objectos que
forem apprelicndidos, serão minuciosamente descriptos no
auto que se lavrar, do modo que d'elles possa fazer-se
'idéa cabal, assim como de todas as circumatancias em qu\'
foram achado!'.
§ unico. Os objectos a q110 este artig-o ~e refere serão

sellados, appensos ao pl'oces::io, sendo possível, c' conser-
vados scmpre por modo que não possam ser substituidus,
alterados ou subtrahidos.

Art. 339." O agente dn polida judiciaria militar reco-
lherá cuidadosamente c far:t conservar, quanto possível,
no mesmo estndo em quc se acharam, todos os vestígios
externos do crimc, assim como todas as provas uiatcriacs
da sua perpctraçltO, consignando no auto que lavrar a dos-
cripçll.o do logar do delicto, o sitio e o estado em qlll> se
achavam os objectos apprehenelidos, com todos os porlllP-
nores que possam ser uteis á accusação e ú eld'eza, c
mandando, quando seja conveniente, levantar a ]tlanta do
legar, retratar. as pessoas, e desenhar ou copiar os ol~i('-
ctos, armas c Instrumentos do crime.

Art. 340.° Se para verificar o corpo ele delicto for 11('-

eessario fazer algum exame ql1l' exija conhecimentos k-
chnicos espcciaes, deverá ser feito com intervenção de 1)('-
ritos, requisitados da auctoridade competente,
§ 1.0 N08 crimes de homicídio proceder-se-ha lI, auto-

psia, sempre que seja possível, a fim üe se conhecer com
toda a exactidão fi causa da morte; e o agente da policia
judiciaria diligenciará que no auto se verifique a identi-
dade do morto, descrevendo minuciosamente o cnduvcr,
inquirindo testemunhas que o reconheçam, mandando- o re-
tratar, quando não soja reconhecido, ou emprcgando qual-
quer outro meio que seja mais conveniente para aquelh-
fim.

§ 2.° Nos crimes de offensas corporaes, os peritos de-
vem declarar a natureza e importancia dos ferimentos ou
contusões, instrumentos com que foram feitos, prognostico
da doença e seus eft'pito::i provaveis, indiear desde logo o
dia em que SI.' eleve proec<1er a novo exame e informar (I

agente da policia jndieiaria de qualquer Occol'l'cncia pa
thologica que possa interei:5sar Ú administraC;lLo tla jm;ti<;a.
§ 3.° Nos crime8 de roubo ou outros quacsquer prati-

cados com fractura, arrombamento ou violencia, () ngenk
de policia judiciaria far{( examinar os veHtigios que fica
ram, procedendo-se a exame por peritos nos illstt'UmPll-
tos, v0stigios ou resnltados do crime, e reeolhclltlo, nlPm
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d'isso, todas as informações possíveis ácerca do modo e
tempo em que o crime foi eommettido,
§ 4.0 Quando, para a ql1alificaçfio do crime e das suas

circumstancias, for necessário apreciar o valor do objecto
do crime ou do damno causado, preceder-se-há ao exame
pericial, c aos peritos serão presmltcs todos os elementos
directos dc apreciação que podércm ser encontrados, mas,
não os havendo, procurar-se-ha demonstrar por depoimen-
tos de testemunhas a preexistcncia da cousa furtada ou
roubada ou a verdade do damno cansado, c os peritos pro-
cederão a uma equitativa avaliação, em presença das in-
formações do queixoso c de quaesquer outras.

Art. ;341.° Não podem ser peritos nas diligencias da po-
licia judiciaria militar aqucllas pessoas que, segundo as
leis, não podem ser testemunhas em juizo nos processos
criminaes.

~ unico. Parn. a verificação do corpo de delicto serão
preferidos, quanto possivcl, os peritos militares.

Art, B4~.o O agente da policia judiciaria poderá requi-
sitar das repartições publicas qualquer documento indis-
pensavel para algum exame de peritos, devolvendo-o logo
que a diligencia esteja concluida, e poderá tambern solici-
tar que nos estabelecimentos publicos competentes se pro-
ceda a quacsquer analyses scientificas que sejam necessn-
rias para o descobrimento da verdade.

Art. H-m.O Se o crime for d'nquellcs que não deixam
vcstigios exteriores, ou quando estes tenham desappare-
cido, o agente da policia judiciaria procurnrá fazer constar
por informações, depoimentos de testemunhas e quaesquer
outros meios de prova admissivcie em direito, a existencia
do crime e suas eircnrástancias, e quaes sejam os seus
agentes. Para este fim poderá transportar-se a qualquer
localidade, dentro da úrea da divisão, onde se deva rcali-
"ar alguma diligencia judicial, e expedito cartas precato-
rias, dirigidas aos auditores ou a quaesquer auctoridadee
militares, se houver necessidade de proceder fi, alguma di-
ligencia em localidade dependente de outra divisão.

Art. H.J.4. o Quando, durante as diligencias que incum-
bem á policia judiciaria, estiver detida alguma pessoa sus-
peita de haver commettido o crime, podcra esta, se não
houver inconveniente, assistir a essas diligencias ('. fazer-
as observações que julgar opportuna::;, as quaes serrio con-
signadas no auto que se lavrar.
§ unico ... Tãu são comprchendidas n 'cbta disposição os.

depoimentos das testemunhas, a cuja inquirição o presn-
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mido delinquente não pcderá nssistir, snlvo no caso ex-
traordinario ele ::;C1' necessnrin a sua acnl'ea~i"io com algu-
mas das mosmns testcruunhas.

Art. 3·1b,o ÜS agentcf' (la policia judiciaria militai' sprl'io
auxiliados nu cxercioio <la;; Runs funcçücs por 1111l inferior
seu, por elles nomeado, SI' cstiYcl' sob as suas ordens, Oll

requisitado da uuctoridudo militar a qne estiver sujeito, o
qual escreverá os autos c termos judiciues das diligencias
que> se effcctunrcm.

~ uuico. o militar q11C servir <1(~ escrivão 110 }ll'OCCi'SO
terá fé publica nos actos que praticar lia prps(,ll~a e com
assistencia do agente da policia judiciaria,

Art. B4l)," Os autos das diligenoius praticadas 1)('108
agentes da policia judiciaria Sl'l';lO remettidos ao CIJII\llWIl-

dante da divisão militar, pelas "ias competentes, com to-
dos os documentos, papeis e fj1l:WRf]ll\'r objectos que digam
respeito ao facto ou faetoK sobro f]uc V(,l'i'OU a instl'ue<;i"io
preliminar, fi fim tIe (pie o mesmo commandnnte po:; a
providenciar como julgar conveniente.* unico , Do mesmo modo pl'ocelll'rfio as nuctoridudes
judiciaes ordinarins, relativamente nos processos (PIC ante
ellas forem iustaurados por crimes da competenein dns
trihunaes militares,

Art. :347,° O conunaudante (la divisão, depois (le exn-
minar o processo, se entender (lU o a instnl<.'<:lto ]ll'dimillar
não cst;\' complcta c que convém PJ'ocI'(lcr a 011tl':lS IliligPIl'
cias para :tYêriguar a l'. -isteneia do crime e suas <:irl'lllll-
stan<:ias, Oll a fim de <1cscohrir Oi'\ <1elinlllll'lItrs, ol'<lpl1:lr:'t (11H'
() lllei'lIllO ou outro :tg'put\' <la puliC'ia jlHli('i:tl'ia militai' JlI'O-
cella :t taps tlilig\'lIcias, I'm autn :Hl(lieional, I' SI' ('olllplvtl'
(luanto pos"iv,'l a illStl'U('çfw,

..\rt. ;148,') rrp.l'lHilla(la a im;tl'\lc~rW ]>I'l'liminill', (' I'\'l>lt!-
-tan<11J do })l'nCl'SSO inJicios d\' Gulpahili<l:ulL' contra alglllll
militar f]IIP tl'llha posLo infpl'ior ao ae COI'OlH'l, sr~o att1'i-
lmi<;õl'H do cOlllm:Ulllantl~ lla Ilivi::;fio:

1," :-lc o fado constituir C'l'illlê prl'\ i..to nas h'is llIilita-
r\'H, !l('L('l'lllin:ll', pOlI' dl'i-lpa(']1O J'lIllc1alll(,l\t:tdo 1I0S auto,
s, ,1,,\,1' ou lltio }ll'ot!\'(ll'l' iiI' :í. tiH'lllaçEo da l'ulpa;

:!,o, (~u:tlldo () fileto ou f:l('ÍOii ('OI1~t:lll(\'K do pl'oe\', o
(:ollsütuir\'1ll ('rim\' }Jl'('ViiÜO llatl Il'i;; ordin:trias, ol'lll'l1a1'
<;~'1Il1H'P o )ll'o"eguill11'll(O do jll'OI'PSSO, Rah'o )lO l'a!!o )ll'('-
\'IR(() no * 1," (lo artig" (i," (l'l'stt, ('o,ligo;

>lO,," t' I "
,ii, »1' os ado~ coll '(antl tl (O PI'ot'I':-;so ('Onatlllllnllll

ernlll' ILU(', p<'la ua 11111IlI'('7.:t on pl'la fjllalill:llh> (lo <1l'lil1-
(lll, Iltt' , IÚtol 1"'I't"II1':\ :'t jUl'il'lllit'\,'fío llIilital': (ld\'l'Il1il1nr,
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por !ll'i'ipadlO fundamon ta (10 nos au tos, fllll' o }lI'OCPSSO seja
rvmvuido Ú rmctoridnde competente ;

-i," Prover na fúnun dos f('glllallwnLot) disciplinares, se
('lltencl('r (lU\' m; fados constant 'S (lo proc >:;:;0 constituem
crim-: a (Pll' l'olTei'il'OlHla simples ])('1\:1 llt' iuultu, infrac-
<.;~t) ,(lt' disciplina ou contruv 1'Jl(;rio rle policia slIjl'iLa :í ju-
l'li:iclIC<;i'.O(li..ciplin.u-, (ll'elarallllo-o assim por dl'sllacl!o fuu-
da~ll'lltacl() 110:; autos;
, ;),0 Quanclo 110 !>l'OCt'SS() se achar implicílllo al;..çmll de-
h~l(JlH'lltl' nao slljt,ito li jurisdicçà» militur, mandar extra-
h,n' traf:la{lo (lo prOl't'SSO I' renll'ÍÍl'I-o ús jUi:iti<;a:; ordinu-
rins.* I," f-;(, o facto constitui]' crime previsto nas leis mili-
ta~'~" e a (Plll unic.uuonte (,Ol'l'C'i'i]J()]llla a pt'11a ele prisão
llu!Jtal' ou a de incorpornção em deposit» disciplinnr, o ge-
neral ordonurá i'iClllprC, }lor clpc padlO funrlmncntndo nos
auto", <{II(' fie ]lrt'sl'in!la do sumurari» da culpa I' se }lro-
l'l'lla innn xliuuuuentc :í. al'l'usac;fio (11) pl'l'8Ulllido delin-
quvntc, 111):; Ü'I'1lI0S rlo artigo :387." l' spgui'lles tl'estc co-
(ligo,

~ :!," ~'u caso ,lo 11,') 1," d't':-;ll' Ilrtigo, (pulll(lo o gt'IW-
l'al 1lI.() llIallll:ll' fOJ'Jll,u' {'ldpa, cmi:lI'Il illlllll·(liatalllt'll[e
copia (lo '('U (11'::;1>al,I\O ao llliui"tl'O (la g'lu·rra, o 'Iual, ,11'11-
tro (I" \ in!c' (Em:, pllll 'rú Ol'llC'lJaI' ao l'Ollllll:tllllalltn lia c1i-
visito ,!!li' I', forlllL' I) B,'U dC'8l'ucho,
.\l'l. nW," tiltallllo l'\'l:iultt'lll dI) !l1'OCl'''I;o illclicil)il de

1'1l1l'abilil1.lth ('Oll!J'a alguJIl corollel ou "'c'IlL']'al, o ('Ollllllall-
(lalltll da ,li, i:o:io ol'd"llal'ü, }JOI' tles}>adlll 110 autos, (pie
l'sh'i; ~llll'llll :lO llIini tro ,la gUl'I'l':t, pum <pIe JH'o\'itll'llcc>ie
:>l'I,!,'lllHloas rc;..çr:l:; pl'l'Sl'l'i}ltm; }lO artigo all[l'cl'(lt'lItl',

A rt. ;)ü(),o O::; )lr()(;l':;sOS (pIe ll~io dcvam pl'o81'g'uir, iW-
1'1(0 !t)(IOH L'llYÍ<ulos ao pl'ulllotor ,It, .ill.!i~:I, a fim (ll' Sl'l'l'm
:tn:!ti\':lIlos 110 c(lIl~elho !l' g'llCl'l'il da divi ..ll.o.

8 E('(;:'\ O II

Da instruoção ord!nar!~ ou summarlo da culpa

,,\lot. ::;~)I,o • \ iu tl'llc"ào III'tlilllll'ia \'om,il:ite na illVl'sti-
gaC;'o jlllli ,iari" cl1le tl'lU I){)I' lilll l'olligil' C' l'l'll 11i I' 1,o<las, , .
H ]>I'u\'a I' illllieios do l'rim 'll lias t'iJ'CIlIJlst:ln,·l:tS, elll-
l)l,,'gal' 100la as IJl(,tliuuti COll '('I'yat Jri'I' illllis]lL'llsavC'i' ou
lIt ..i )lar:!: :lpl'l'('i,It'ltO c' qllalitil':lI'lw dos fa('tos l']'illlino-
so • pr pdl':1l' II ,1,1.J.lte 'a "g'Ul'ar a ac~; , da jllsti(;a,

\rl. ;:~):!,"() 1:I1IIlllllal'jo da c·\tlpa l'tlllllll't,llt'lldl' c abrange
(filie qHe r p ~ oa clot('rlllinada ou illtktc'rlllillil<la:> contra
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quem houver provas ou indícios elo culpabilidndo, ou con-
tra as quaes appare<;am indicios ri'esta parte do proC'c>sso.
§ 1.0 No despacho do conunandante <la drvisão, 01"(10-

nando a instaul'açfio do summario rla culpa, consideram-se
sempre comprdwndidos todos mi ~ados criminosos qU(~s('-
jam connexos Úfpll'lIe (PlP deu Ol"lgPl1lno Pl'()(','SRO, nindu
'que o despacho os não mencione expressamente.

§ 2.° A qnalificn<;ão do facto criminoso feita pdo com-
mandante da divisão sobre o procesf:o da instruceão prr-li-
minar, é provisória p pôde 8('1' modificada posteriormente
cm resultado das provas ('olligi(las no !4l1111111Hl'ioda culpa,

Art, nõ:3.0 (Ymsidernni-so crimes ClIlllH'XOS pl1l'a todos
os offeitos judieiacs:

1." Os connnettidos ao mesmo tempo e no mesmo Ioga r
pela mesma 0\1 por differentes pessons;

2. (J Os commc>tticlos om diff'·l"pntps. ti-mpos ou Iognros,
mas em resultado de conc-erto entre os delinquentes ;

3.° Os que têem por fim pn'pn.rar ou facilitar a cxecu-
ção de outro crime ou ussegru-ar a sua impunidade.

Art. 354.° A ordem ou nuctorisaçâo para se proceder
a summario KPr:'t enviada ao promotor (h, jurtti<;a nnto o
conselho do guerra respectivo com todos {JS documentos
autos e objectos d« qunlquor natureza que forem conve-
nientes para a instrucção (lo processo.
§ 1.0 Os objectos enviados para juizo para prova da

accusação, que tenham sido apprehendidos aos crimino·
sos, ou quc façam parte de um furto, scrão restituidos aos
seus donos, qnando estes o requerercm, seis mezes depois
da ordem para se proceder n sumlllal'io se, durante estc
praso, nfio ti\'cr sido julgada definitivamente a causa.
§ 2.° Os ohjectos a que o paragrnpho anterior se re-

fere sedio mandados entregar por despacho do auditor,
lavrando-se no processo termo de entrada e de responsa-
bilidade.

Art. 355.° Recebida a ordem }111m a formação da cul-
pa, o promotor de justi<;a arti('ulal'lt logo, 1\OS autos, uma
snmmaria e clm'a exposic::io elos Hrtos que ('()]Istam do
processo, com todas as Cil'('ullIfitancin8 rplativaK /lO mo(lo,
tempo o logar em que foram pl'ntÍ('mlos l' quP possam ser-
vir para a qUl11ifica\,'ão do crime, in<lie:mdo :10 llll'smo
tempo a lei que oS prohibc p concluindo lw10 r(,clllel'illH'nto
para qm' sc· proceda :'L fonn:lc;fio <la culpH.
§ unico. O promotor, na sna pxpo::;jc,'fio, tl('vl'rú cOllfol'-

mar-se em tudo com as instruc<;ões que sllperÍorml'llte ti-
ver recebido, e no final (l'ella indicarú dC'sclt' logo as te::;-
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tc'llm~tluu; de que tiver noticia, S<'1l1 pl'C'jnizo (10 apontar
dep.Ols qnaesquer outras cuja inquirição lhe pare<;a nl':'c(>s-
saria para o descobrimeuto (Ia verdade.

A~·t. :350.° O proel'sso do summario da culpa é SCCl'PÍo,
cscripto e lião tem fúrmns 1'~senl'iHeS l' absolntas.

~ 1.0 O juiz instructor, 110 desempenho <los Bens deve-
reti, p<'>dl' 1'('C01'1'I'1' a todos os meios h'g:ws de iudagação
que a sua raHrio lhe suggC'l'i1' para o desl'o1rimellto da
verdade, competindo-lhe pouen's descrecionarios úcerca
do .(·.1ll11rego d'es!:'es meios c ela sua opportullidadL' para
verificar a exist.-ncia do crime, sua qualifiea<;ho, modo lo

tempo em qUl' foi c.mnnc-ttido , e quacs os seus agent(·s.
Para este fim poder:\. o nu-sino juiz trallR]lo)'t:n'-s<, ao 10-
g:~r. (~O ?riull', inquirir testemunhas, 1)1'0('('<11"1':t Yi~itas .do-
miciliarjns, exames e inspecções oceulares ou vistnrrns,
upprchenrlendo qual'~quel' ohjcdos que tenham reln<;fw
c~lJn () C rime , expedir preeatorias, mandados <le compnn'-
l'lJ.lwnto l' dl' prisão, proceder a interrogntorios dos presn-
ll11110s dl'lill(pll'ntcs l' a <pwl'squpr outros actos conducen-
tes :l indnglH;ào (la, verrlntiv.

~ 2.0 Nas cliligeneias a que se refere o pal'ag1'apllo ante-"
cedente, quando llesempenhudas pelo auditor. fúra <la r;éde
ao tribunal, SCl'viní <le escrivlw um ofncial 5Ubaltcrno pnra
l'SSC fim nomeado pelo C0Il111HuHIanto da divisfio.
§ :L n 'rodas as dt'ei,;õt'" l' qnalifil':t<;õl'" jll'Oll lIJJ('ja(l/ls

pelo jlli;r, instl'll!'Íol' ~flO pl'ovi~()l'in;; c po<ll'lll Rl'1' mnplia-
das ou JlI011ifiea(las pdo gl'lll·ral cOJlllllHndan!P da divir;fto,
ou pelo t1'iollnalno jlllgallll'ntc) dl'finitiYo.

Art. :~f>7." Xfw pÚlle fazl'r olÜedo de illllaga<;lLo.i udi-
('ial, lIO processo da insü·u(,<;à.o ordillHria ou summario da
('ulpn, nenhum facto criminoso que não l'iStl·ja comp1·(·llPn-
elido na ordem ou auctorü,oaçào do conllunndantc da divÍ-
~ào. Excl'ptumn-se J'esta regra os ('rimes qtll' forem ('(111-
nexos.
§ unieo. Se durante o prol'l'sso da instml:<;1w ol'clin:ll'ia

ou Hummario da C'ull'a ~c descobrir alg'llln (,l'inl.l' 11fto ('om-
pl'l'!Jl'IHlido lla Oral'lU ou :lUctol'i~a\,fw do eOIllJ1HIllc-lnnk da
(livitiR.o, o auditor dar:í a'isIo eOlihceinwnt" ao pl'O!llotol'
llu justiça, (PIl' solicitarA ao ('OllllllaJHlallk aa di\'i~rio n:"
)1ecc~Hal'iHS iJl:<tl'Ul'('lJt'S e l'l'({lIl'l'l'l'Ú dl'p()i~ II (pie for (,Oll.-
Y\'lli(>I1te para a ho;l. aelmillil'trH<;ilo da justi<;a.

Al't. 3:>8." l>l'lltro das }ll'illll'il':lS qunr('nta (' oito IIOl';lK
<l('llOis de rel'l'hi(lm; a" pl'<;:ts ao }lrocl.'i:iI:'O('olll. :t PXll(Jsi<;.rw
P n'querimento do prolllotor, o auditor pl'ol'eclel':í.. ao lll-
terrogatorio do::> pl'l>sumi(loi'l déliJl(pH'utc's que CSÜVl'l'l'm
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presos OH sob cm;todia, e no menor pra::;o de tempo pos::;i-
vel ao d'aquelles que não estiverem presos.
§ 1.0 O::; intel'l'ogatorios serão feitos na presclJ!;a do se-

cretario do con8('lho, que os escrevcrú com as rl'f'pp<:tivas
respostas, e poderho SCl' re]JL'tidos sempre que for requi-
sitado pelo promotor ou parecer conveniente ao auditor.
§ 2." Do mesmo modo se proel'derú Ú confrontnção dos

presumidos delinquentes uns com os outros, ou com as
testemunhas e a quacsquer rcconhccimentoa, inspecções
ou exames, 'obseryando-se em tudo as disposições da lei
geral na parte não alterada 11' este coJigo.
§ 3. () () defensor officioso assistirá scmpre aos interro-

gatorios, qll:muo o presumido delinquente for menor de
dezoito annos,

Art. B50." Alem das mais attribuições que por lei per-
tencem aos auditores, como juizl's instruuto res compete-
lhes:
1.o Dirigir a instrueçfLo do processo UO sunnunrio da

culpa, emprpgalluo officiosmnen te todos O~ meios qne fo-
rem convenientes par1L a indagnção da vordude ;

2. o Mandar comparecer no tribunal OR presos ou deti-
dos nas prisões militares ;

3.° Prohibir, quando () julgue conveniente para a inda-
gfl~ri() da verdade, H livre commnnicação dOR presos com
quaesqul'l' }wssoas.
§ único. Os chefes das pl'isõl's srio ohrigados H eumpi-ir

as 01'(1en8 dos auditores, passadas em de\ ida férma.
Art. i)(jO.O No desempenho uns suas fuucções, tanto os

auclitores (:om~ os 1.H'.OlllotOl'l'Sde justi<;a, poJelll corres-
ponder-se offitlal e chreetmn\.!nte ('um quaesqller ítudori-
daul's.

Art. 3Gl.f1 1\0 processo para a fOrllla(:fio da elllpa sllo
adlllis::;iveis todos os meios de prova que tI~ ll'is ()l'(linaria"
reconhecem, tnes eOlno a confissão ela parLe, os exame::;,
vistoria:,; e inspcc~ões ocnlares, c10t'ull1l'ntos, testüJllunhas,
juramento da parte Oíl.'l·lldi(la, im1i.l'Íos, pre~U1llp(;ÕlIS e l'on-
jCl'tUl'HS; e a rpspeito de' cada UJll d't'si('8 1I11'108 ao pl'OY<L
d('\'('m Od magistrados ü ag<'11tes da j1l8ti<;a militar J'\'g'lt-
lar-so pdas aii'posi<;õe~ da ll·i geral.

Art. i}(j:? <) Q.ualll1o cllll'flllte fi sllllllllario () pl'('snmi<lo
delillflul'Jltl' apl'l>;wute iu<1i('io::; de alil'lln~rio lUl'lltnl, ° HU-
Jitor malldal'ú l)l'ocl'dl'l' II'; (·oll\'vllil'ntt·,; ol)~l'J'va<;()Ps lUl'-
dico-li'gacs, som pn~ uizo das <lilig:l'llcias }ll'vl'iHII::;para a
verifi('uC;fio do el'illle.

~ uniC'o. As obs\'I'\'açõt\s a (pll' se l'<>ft'l'l' ('tite urtigo,
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quando outra cousa se não disponha na lei coruruum, serão
feitas nos hospitaes militares permanentes de Lisboa o
Porto, e os mcdicos peritos apresentarão o seu relatório,
dentro do prmlO maximo de tres mezcs ; devendo concluir
pela responsabilidade ou irresponsahilida(le do observando,

Art. :W;;.o No p1"OCC, so para a furma<;fio da culpa serão
inquiridas testem 11nha H sem numero ddt'rminado, mas
qU:~lltas forem sufíicientes para qm' a YL'nlade s(:ja escla-
recida, preferindo-se sempre as fim' forem nomeadas pelo
promotor dI' [ustiça.
§ unico. /':.8 tl'~t ununhas l'l'feri(!af:l ou 1'1)1' outras teste-

munhns on pelo presumido (!L'] inquente, Bl'rfio, ou não, iu-
quiridaa, f:il'gulldo o prudente nrhitrio do auditor.

Art. iHH." As testcmunhns moradoras na comarca ju-
dicial em (lU!' tem séde o conselho de guerra, serão inqui-
ridas 1)('10auditor, na 11l'eH\m<;a (lo secretarie do conselho,
<pi L' escrvvcr.i os seus depoimentos, obscrvnndo-sc em tudo
as disl'0:4i,õl's da lei ordinnria.

~ 1.° •\:; testvunmhns l'l'rfiu previanu-nto intiuindas com
declar:t<::w do <lia, hora e jogar onc1e elevem comparecer.

~ 2." A intimução das testemunhas civis Sl'!':í. feita }ll"-
los meirinhos ela justi(;:t militar, !' as tesklllullhas lllilita-
n's f;Pl'iw reqllii'ita!las aos n'spcdivos :-;ujll'rio!'t,s.

~ :1. () J ulltaJ'-sl,·ha R 'lllprl' ao processo Ullla certi(U~o (la
iutilll,t<JW, p:ls_a!la 110 Vl'l':-;O elo llIandado, ou o offieio da
:lllc!ilri!l:ull' a qlll'lll ti\"I'I' si(lo 1'('(fltÍ,.;itada n testl'lllllJlha.

~ -L () ./\ testml\llllha que, Sl'llJo illtima(!a, nl10 comparl'-
(','1'. ou aqm'lIa (lU" ]'l'l'usar l'l'Hponder Útl )l('rgllntas que
lhe fi)rl'lll fpita:-" sed autuada pelo l' Hj>edivo auditor, e
plll1.iela nos il'rlllOS e pola fúrma determinada na lui orcli-
HunH.
l\rt. nü5.o As tetltelllllllhas moradoras f(Jra da eomarl:a

t'lll (l1le tem seele o conselho cIp gl1l'lTH, sorão inquiridas
pur llll'io de cartas pn'l:atorias clirigidas aos tlwlitore:; da:;
outras' diyisõps militare:-;, COlll l"L'sp"ito {lqudlas que forem
ll1ora(lo!':l:; na comarca jlldü'ial em <JllL' t!:'lll sédu algum
\'o11sdllO uu g'IIl)I'l'H. e aos resvedi\"us jui>-ll's de direito,
jniz.l'K lllllJlieipaeK. ;m cUllllllalltlantl'i' milital"!'f:l da::; IOl'ali-
(l:lIh'", (,Olll J'esp\'ito ;'t~ fple fOJ'ullI lllu!'aclorHi:; ]laf:l outras
(;ClllUll'l':l8 j1l(lieial's.

~ 1." ~\s aUl'!\Il'i(l:lIh,:; a (l'lelll fO),('lll <1irigi<las as t":lrtas
pr\'eatoJ'ias dar-IhcH-I",o Clllllpl'illwnto elplltro ell' IlJII praso
nrto l'.·l'l'C!t'lIÜ' a dl'z. <lias, contados da anta da rl'l't·)l(:fio.
§ 2," ,\s audol·i<1lvlc·s a qm' fie J'efPI'!' o artigo :WO.o

d\·stc l'odigo j>ocll'1l1 ilHllliril' as tl':-;tellllluhas ou nomear
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qualquer offieial Sl'U subordinado para proceder ú inquiri-
ção.

Art. 366.° Se alguma testemunha estiver impedida d«
comparecer, o auditor ou as auetoridadés a quem forem
dirigidas as preeatorias transportar-se-hãc ao logar do do-
micilio ela tpstemnnha, e pl'o('ederfio ahi ú sua iuquirição,
nos termos legaes.

Art. B67." O auditor que instruir o processo póde,
quando o jlllgar conveniente, proceder pessoalmente a
qualquer díligencia judicial das mencionadas no arti-
go 3b6." (pte deva rcalisar-se dentro da área da divisão,
ou deprecar :is auctoridades judiciaes ou militares qne fo-
rem competentes, nos termos do artigo 365,", para qm'
procedam a essas diligencias.

Art. 3G8. o Se no processo da instrucção preliminar j(l
estiverem l'scriptos os depoimentos, tomados em devida
fôrma, de algumas testemunhas nomeadas pelo promotor
de justiça, o auditor poderá deixar de proceder a nova
inquirição, declnrando-o assim por despacho.
§ unico. Obscrvar-se-ha também esta disposição a res-

peito de qualquer outra diligencia judicial a que O~ Ugl'll-
tes ela policia judiciaria já tenham regularnwnte pro('c-
dido.

Art. 369.0 Se no mesmo processo houver dois ou mais
CO-l'l'US, todos sujeitos á jurisdicção dos tribunaes milita-
res, para todos haverá um ~ó processo de formação da
culpa, ainda que teJl~Ulln differentes graduações.

Art. :370.0 O auditor podpní, quando o julgnr COJlW-
niente, e deverá, quando lhe for requerido pelo promotor
de justiça, repeJ'guntar qualquer testemunha que já tenha
deposto, proceder 11, acareaçllo de umas com outras ou á

f N '1 'sua con rontação com os presullut os delinquentes e fnzer
. I 'de novo ou l'l'petlr qua quer exame, inspecção ou outra

diligencia que possa ser util para o descobrimento da ver-
dade.

Art. 371.0 O promotor de justiça poderá assistir aos
interrogatórios dos presumidos delinquentes e a todas as
diligencias e netos da instrllcçi10 do proeesrlO, e deverá
requercr turlo o que for cOllveniente Ú inve~tign<;ão da
verdade.

Art. :372.° Se, durante a in~tl'ueç1t(), parecer ao lIuditOl'
que o fado não constitue crime da (,olllpeteneia <los tribu-
naes militares, ou que a acS'ão Pllhliea, para a imposição
das penas, eshí suspellsa ou extineta pela prescl'ipção,
amnistia, caso julgado, ou outra causa legal, assim o de-
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clarará nos autoa, mandando entregar o }>l'ocC'I'SO ao pro-
motor !le justiça, que o remetterá ao oommandante da di-
visão, para resolver o que for de j ustlça.
, Art. :37:3.° Concluidas as diligencias judiciaos para a.
formação da culpa, o auditor lançará no processo uma des-
envolvida o fundamentada exposi(Jio, lllGll<'iunallllo os fa-
dos que o motivaram, ou que (J'elle resultam, com todas
.IS circumstancias que os acompanharam ou se lhe segui-
ram, e que possam servir para cnracterisnr o crime e para
a sua exacta qunlificaçâo legnl ; indicando ao mesmo tempo
as lei:::\, militares ou ordinarias, que os in.criminam, emit-
tindo o seu parecer úcerca do andamento que deve ter o
processo, do merecimento e procedencia dos indícios ou
provas que houver contra qualquer pessoa.
§ 1.0 Se os factos constantes do processo não constitui-

rem crime, nem infracção de disciplina, ou contravenção
de policia, se não existirem provas nem indícios elo culpa-
bilidade contra pessoa alguma, ou se estiver demonstrada
alguma circumstancia dirimente ela responsabilidade cri-
minal, assim SPl'Ú declarado pelo auditor 11,\ sua cxposi-
~·ãu.
§ 2.0 Se os factos constantes ao processo constituirem

crime a quI' corresponda simples pena de multa, contra-
Wll<;1\O de policia ou infracção de disciplina sujeita a pu-
lli<;n.odiscipliruu-, assim tambern serú tledaratlo pelo au-
ditor.
§ :LO Se resultar do proces:;o (1110 os factos criminosos

não pertencem Ú compet uicia dos ribunaes militares, ou
quo as Iwssoas por elles criminalmente responsaveia, ou
algumas d'ellas, não estão sujeitas li sua jurisdieção, assim
será igualmente declarado pelo auditor.
§ 4.0 Se, finalmente, os factos resultantes do pl'oc(,sso

constituirem crime da competencia dos tribuunes milita-
res, e as pessoas por e11es responsaveis estiverem sujeitas
;í, sua jurisdicção, o auditor assim o exporá, concluindo
por emittir parecer ácerca (lo merecimento da prova para
indiciação e para se dever instaurar a aecllsaç~í\.

Art, :}74. o Dl~pois dl' lança(la nos autos a oxpo~i<;ao do
auditor, () proccsso SCl'<L imllll'(liatanll'nto entl'eglle ao pro-
motor do justiça, que logo o l'emetterú aO l'omllHuHlante
<1a divisrio.
§ unico. O prolllotor de jlli:itil;a illfílrlllar:'l o ('ommall-

dantc da <livisilo de tuuo o que julgar eOllvenlPnte üeerea
\lo pl'oecsso, lUas esta inD)rma~ãn não serú e~l'ripta nos
autos.
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Art. :n;).() Se ao commnndnnte da divisão parecer <lne
no sununnrio t1a Cllll)U existem irregulnridadee (~UoJlli.s~ões,
ou quo se não empregaram todos os meios utcis de uives-
tiga~·r.o da verdude , assim o tledaral':i Pt)!' dei'pal·110 11U::;
autos ordenando (lue estes sejam rem, tti(lm; ao prmuotor
de jn~tiça. pnr:t reqnt'rpr as diligencias que Ih0 iudicur.

Art. ;17ü." Ultimado o sunuunrio. o cummandnnte da
divisão deuois do exmuiuar attenta e cuidadosamente U'r . 1 ' , 1}>ro('p::;:;o, l'l':;ol\'era O l C::;Ü:1U e U segunnento (pte l ev« ter ,
observando as regras ::;egmnte,;:

1.a ~p 0S fuctos constantes t10 processo constit ui]' nu
crime previsto C punido pelas leis iuilitarea, e houver
prova ou ~Jl(l~ci~s (~e ('ulpu1~litladl' e()J,l~m algultla pps::;oa
sujeita Ú ,lUl'lStlj('<;:w dos tribunaes 1111 litarcs , o conunan-
<1:;11 to da divisão mandar.i instuurur a nccusação, se não
houver inconveniente ]lara a disciplina.

:!." Sp os fuctos constnntcs do lH'oee:;s() constituirem
r-rime a (pte sejam applicaveis as disposiçãos elo ctldigu
penal ul'llillario, l' l'ésultul'l'm }lroYus ou indi('ius dl' l'ulpa-
bilidade COll~l:a qllalqncJ' illc1ivi(luo suj"ito li juriktlic(::to dos
tl'ibunaes nuhtal'l's, o COllllllUIlt1antp da di"iH:W ()l'(h'nal':Í
que a aeeusac;iio s(~a in::5taurada.

:La Se o commanelanic ela divis1:w entL'lHlol', do H<.·(·ul'll"
('um o paroeer (lo autlit.ol', qtlt' dos :lltt()::; nll.O resultum
pronts nem in(li('ius l'a('ionue::; <la existclwia du fadu (PlP

motivon o proce::;so, que o me:,;lllO f:l('tu H[tO é pUlli \'ul, ::;p-

gnlHlo a I'i. qm' os presumidos (lelinq1l\mte:; (';ltão i';('llÜli'
de erimillaJidadv ou quI' a aC<;:tu penal l'::stú e."tineta, a,;-
sim o lleclururA por (Iespacho nos autm;, l' uni 'Iwrú epte ()
prucrsso seja arehiva<l(,.
§ 1.0 A~ regras e::stal)('le('idal:lll'cstl· :ll't.igt) sedio olhl'rya-

das, ainda que tI~ presumidos lÍl'linqut'nte:; não tell]wlll si(l(,
interl'ogaJo:; por ha\'el'l'm lle,,;cl'tado, }lo!' :SÚ 11fto ter potlitlo
cffectnar a sua pl'i:;ãu, l>U l:'ur qualqu('r outro lllotiv".
§ 2.° Quanclo o commundante da cliyj:;rio entelHlel' qUl'

a al'cusa~ào nfio <levo Ser ill~talll'ada. l't)ntra a opiniflo do
auclitor, esel'ipta]lo pl'()('esstl, l'lwiar:í ('opias autlll'ntieas
(lo o;cu despul'lto, (la e."j)('Di<,:rio <lo :lHl1ittll' e <la illi()l'lI\n~à.()
du prolllotur de j ll::sti<;a ao mini 'tl'() (LI g'llC'l'l'a, o ([ual, den-
tro (lu pr:l:;o m:lximo (le villtl' dins, JlO(tr,rú mandar refor-
Illar () despaello.
§ a.O Q.ualHlo o COllllll:u;clallte (la (livi~ào entenrlPl' qtl\'

a :t('cuf'u<;fVl n1\o dcve ::;el' lllstaumda, flllt<lamentaJ':'t tl seu
despac·ho, mallllalHlo arC'biv:tl· o procei' 0, o <tllal para ('~:;l'

fim ser:[ (,l1via(lo ao promotor IIe jllRti<;a.
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Art, :177," •'(' algum dos presumidu, delinquentes tiver
o posto de coronel Ou general. aR nttribuições a que HC

referem os <lois artigo!' ann-cc-deut. S ~wrfio pxpreitlus pelo
ministro da guerra,

Ar], :17i3,tl A ordem para HP instau mi' a accusação dl'V('
<'slll'cifil'ar com clnrezn us fados criruinosos sobre quc ellu
lia de' Y\'1';:;a1', qualificando provisoruunonte os crimes e pro-
vidcncuuido úel're[t d(' todos (lU\' resultem do processo da
culpa, ou constem (IL' algum outro processo ainda não jul-
gndo,

Art. :17H,O Quando elo pl'lWL'SSO resultarem indicies (ll'
eriminnli.larl« contra algum 1',u' ao reino, elC'putac1o <la na-
C;1(oou <Iua1quL'r pei:lsolt (lU o tenha, alem do militar, outro
toro eS}Jl'('ial, o commaurlant« (la divisão observará o que
a tal rvspeito está dctermina(lo nas leis gera.es,

Art, :1, 'U, o • "ao é pcrmittirlo tirar copias nuthcuticas ou
cvrtidões elos proec>ssos militares senão a requerimento do
miuisterio publico ou cm virtude dto ordem emanada ela
auctoridad« superior.
§ unicn. Nas üi.,po;.:içõ"s dr-ste Ilrtig'o nüo se eompre-

Il(·nIIp111 as sentençus I' nccor.lãos transitados em julgado,

CAPITlJLO III

Da prisão e homenagem

Art , ;1t:!1.° ~TO crimes a (lU I' e r ·f('l'l· o artigo 4.°
d'estc eocligo e a qm· ('O 1'1't'S1' o II(11'1'alguma <las penas meu-
cionadas no urtigo ;)5.ú dr, (:oüigo penal, os réus militares
"\'r[o s\'lllpre l'l'dnsos L'm prisfw fechada.

Art, :38:2,° A dil'\posiçTw do artigo alltec\'elellte será oh.
~;prva(la. ('m relação a t(lflns oS ('rill1PS a que se l'\·B·re o
artig-o 1,0 <lo }ll'l'SCllt l'(icligo, fiuan(lo a p\'na eOITc'spon-
d ..nte for superior :í, elc s ,is 1ll.·Z'·S a t]'('s :lllllOS lle prc;;i-
<lio milita]',

~\rt. ;~ ;;'0 Fl)1·;t dos ea"os jlr,·\'ist"s no::> cio is artigo;;
ant 'e('(!Plltes, pôc}(' ;-;c'r ('on('l·dicla hOIll\'lHlg\'lIl a toüos OR
réns milital'''::; cplan(lo nf'u sE~jam reinl'ic!cnte::;.

S ullil'o, As 11l':'!.':lS d.· pr.·t a (PWIIl 1"1'lião ('OIH'('C!él' Ito-
llll'llllg('lll ~(,I';lo recolhida,; llas ca~as ele reclusão, obser-
vanclo-sc! a~ (li po Í"õe . cl(.s r.· ]H·eti\'os l'og'IlJumentos.

Art. :1. ,+,0 A homenag-em "l'1Í cOIlC'crlicla pelo ministro
da gucrra, C o acell 11Ilo til)' CO}'Olll'] OH gel1c'l'al, LI pl'lo
(,Ollllnanclantc da divi;;ào cm ÍfHlos os mais ('a~os,

S Hni\'o. ,'II'; ('rime' a cpt· se retE }',) o artigo _1.0 (1'oste
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codigo, pam a concessão da homenagem, será sempre ou-
vido, segundo as circumstancias, o auditor da divisão ou
um dos juizes togados do supremo conselho de justiça mi-
litar, que emittirfio o seu parecer por cscl'i[l,t~. .

Art. :385,0 A homenagem concedida a official POdL' ser
na propria casa da sua residcncia, em sala no quartel do
corpo ou e8tabelceilllel~~o, a qUl' pertencer ou lhe ,for dp-
signado , em todo o edificio do quartel ou estabelecimento,
m~ praça, acantonamento, cidade, villa ou lognr em que se
achar ou lhc for dcsignad(j, conforme o prudente arbitrio
<10 commanduntc da diyj::;fl.o ou do ministro, segundo os
casos, tomando-se em considcruçâo a gmvidwle do crime,
a graduaçào do accusudo l' o seu comportamento au te-
rior.

§ unico. As prn~as dc pret quc tiverem homenagem 11-
carão detidas nos qunrtcis dos corpos a que pertencerem
ou a que estiverem addidas.

Art, :38G,o C! militar a qlLClll tiver sido concedida ho-
menagem e aClx~r ~c comparecer a algum acto judivial
para que tenha SIdo intimado, ou o qnc não for encontnulo
para se lho fa~er alguma intimação judicial, será n-colhido
a prisão, appltcando-se-lhe as penas mais eraves cm que

, ~'1 "possa 111C01'rer, se 101' consu orado desertor.

<..:APlTULO IY

Da accusação, defeza e julgamento

Dos actos anteriores á discussão

Art. 387." Logo que o p:'olllotor do justiçn receber o
processo com a ordem para instaurar a aecusa<;nll, não toH-
tando ainda preso o presumido delinqucnte, l'erpli~itarú (h-
oflicio a sna prisão ou prolllovcní qnc pt'lo anditor sc c --
pcça mandado de captura,

Art. il88,D Bffectuada a ]>risf1o, o proJllotor (lpt!l1zirú 11

accusa~ão, 110S uutos, }lU], artigos, c~pcl'itil'ando:
1.II O llome e uppellidu (lo Hl'l'us/ulo 011 aCl'lli;:lilo~, COIlI

declai·açlw dos postos c ::;itua<;õcs militares quc tivürem, I'

de todo:; os sigll1\cS qne pOl'sam i:;crvir para vcri fie/li' a ~lla
i<1l'ntidadc ;

2," A cxpo:;i~'i\.o Sllll1111uria (lu fneto 011factos ill1pllta<lll~,
com desigmt<;fio d" tod.os os ('!Pmelltos (PIC oS tomam l'l'i-
minosns c a !,ossiycl intlicuçi\.o dL' toela:; as eiI'CUlllst:\l1l'ias
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que possam servir para bem os caracterisar ou concorrer
para ser apreciada a culpabilidade do del;nquente;

3. o Citação das leis, militares ou ordinarias, que incri-
minam os factos praticados ;

4. o Req uerimento, para (l'lC ao accusado "t~mn applica-
das as penas da lei infringida;

5.° Roí das testemunhas que pretende produzir para
prüva da nccusação, com declnrnçâo dos seus nomes, ap-
pellidos, moradas, profissões c comarca judicial onde resi-
dem.

~ unico. No caso do artigo HG2.o, quando esteja vcrifi-
cada a doença do presumido delinquente, o acto acouaato-
rio SÔ SCl'Ú escripto nos autos depois d'elle ter recuperado
a rasão.

Art. 389.° O acto da accllsa<;ao será ded.nzido em con-
formidade com a ordem do commandante da divisâo ou com
o despacho de pronuncia, e comprcheuderá todos os cri-
mes da competencia dos tribunaes militares, pelos quaes o
mesmo réu seja responsavel o cuja accusaçào estC'ja a esse
tempo competentemente nuctorisada.
§ unico, Nunca poderão ser indicndas mais de cinco

testemunhas pam prova de cada um dos factos artil'ulados
no acto da accusação.

Art, :3flO.u ~e ao promotor de justiça pal'cll'Cr que deve
SeL' supprida alguma omissão ou que convém praticar-se
alguma diligencia necessaria para o descobrimento da ver-
dade, requererá logo que se :mppl'a a omissão ou se pro-
eeda á nccessaria diligencia.

Art. 391.0 Quando o fado criminoso pudér ser encarado
Sou diversos aspectos legnes, a accusação velo crime mais
grave envolve implicitamente a accusnçâo pelo menos
grave.

Art. 392.0 Quando, em l'as:w do mesmo crime, ou de
crimes connexos, houver co-réus qWl possam SOl' accusa-
dos ao mesmo tempo, serão todos silJlultanclIllwnte julga-
dos perante o mesmo conselho de gueJ'l'H.
§ unico. ~e alaum dos réus for accusado por tiifferentcs

crimes não conncxos, o auditor, fi l'cqucrilll(mto do minis-
tl'rIio )lllhlieo, dus intcl'css:ulos, ou mesmo oHi~'iosaI!:enlte,
POt orá ordenar a separação da~ eulpas OH. fi .Jlll:e<;a? tOS

)lrol'CS8US, ~i('gulldo lJlai:> COIl VJ('r para II 111ve~tlgllçtW da
vonlaclc.

Al't. :393.° O auditor, logo que l'ecl'lJcr o }ll'o('esso com
o aeto da accu"a-:âo, detel'luinHJ'll, por defipaeho, q1le fi.

cada Illll do" acemmtlo::l fie pntreglle, sou llPnlt de nnllida-
8
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de, uma nota da sua culpa, a !lnnl , alem <la copia do ado
da aeeu~a~110 e do rol c1a~ testemunhas, dvvcrá conter as
dcclaraç;õcs s('gnilltes:

1.o Que lhe é pcrmittido apresentar nu secretaria do
conselho a sua c1efeb:t por escripto, dentro do tres <lias, ou
dedusil-a vcrOal1l1011te na audicnciu do julgamento;

2,° Qu« nLo lhe é pormiuido deduzir cm tina dcfeza mn-
teria alguma (IUO se dirija a nccusar dircct» ou indirecta-
mente os seus superiores, quando a uccnsnção não tiver
relação innuediatu com o crime flUO lhe for imputado ;

3.0 Que c1CYCelltregar 01'01 dat; testemunhas para prova
da defezn , ou logo, no neto da intimação, ou dentro de
trcs dias, na secretaria do conselho ;

4, U Qne IÚO lho l\ permittido indicar mais de cinco Ü'"
temunhns para prova (le cada facto qHe all\'gul';

[),O Que, atl' tres aia::! antes do julgmnouto, lho é })(,1'-

mittido n(lditl1l' ou suh"titl1il' os nomes (la,; testemunhns,
comtanto qnc as nOYHlll('nte indicadas 1'\ sid.uu na locali
da ele ond« funcciouar " consolho ;

G, o qnr pt)!le constitui I' <1d>\'n~()l' q nalqucr oflicial 011

advogado, e. (PIl', !l/tO, li psCO]ll\'lH1o, svrú def'l'ndi<lo pelo
defensor 0Ih<:IOS0, CllJU nome (' g'l'atlua<;Ziolhe Sl'r1W indi-
cados;

7,° Que' llll' é pl'l'lllitlido l'pf!llel'\'r, (I\'ntl'o do }ll'a",o tIL'
.trr-s dias, () (ln,· julgar l'ollv<,ui\·lltl· para a ;;lla d..t~'ha.

Al't. BDLO A intimHçfio da al'l·uK:l<;n.O io\\'l'Afl'ita velo :-,._
cretario (lo eOJl8dho, nn pOl' qnalqlwl' p\'~,,()a militaI' a
qUPlll psLa cliligc'lleia for illCUlllhi<!a.

~ 1,o ~c o aecllsmltl fUl' oili.('ial, H intima<::w St'l'Ú f\c°ita
pplo seerl'tario do consl·lho ou por algltm nflicial de JloSto
pelo meIlOS igual ao ao llCl'llSaclo; e se for pra!,'1t de 1)]'l't,
poder;i ser feita por UIll sargento.
§ 2,0 Uma cl'1'tidão da intima<;110 Sl'l':l .iunta ao pro('\,Si:\(),

assigllacla pC'lo intimado, OH pl)r clllns iL·.-t<·nnmh:ls, se eUp
não aSl:;Ígnar,

Al't, ;~9õ.o Elltl'l'gut' ao :ll'l'Ht:iaÜO a nula da l'ul[l:t, u (1..-
fPll::;Ol' ofIit'iuilO ~;!'r:í intimado para tOlt1al' l'onh,,('illl('llto do
}>1'Ol'l':>80 para () qll(' (,,,te <,,,tn.rá paü·nl\ na . Pl'l,<.'t:tl'ia !lll-
rl1.lüp tl'\'S tlim" ]lho 1'01ll'n<1o d'ali !:laÍt' pm' lllotí\'O algulll,
§ llllicll, Finclo l':>t" }ll'USO, nn.u :';01':ladlllittido ao <h.f\.·l~-

SOl' ottieioso ou ao a('.eus:u1o l'l'qw'1'inH'llto algulll l'al':t di
lig't'llein <]m' ll:~ja <1(\ dl'el'tn:lr-St' fôl'a (la lu(,:t1i<1ade ol\(hl
fUl1l'cional' () comwlho,

Art, ;j\),). o QllaJu10 o aceui:i:l(lu <'s('olhol' para <1t,fel\~ol'
alO'u1l1 ;L([y()O':lflo ou offieiaI (l11e llfin S"I'a () <ld'enso1' otliC'io-o o '
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so, o }ll'ouesso estará patente na secretaria durante cinco
dias, findos os qnaes ó applicave! ao defensor escolhido
pelo accusado o preceito c"tabclcciclo no § Ul1;CO do artigo
an tcccden te .
. Art. :3D7.n 'I'crminndns os pras os estabeleeidos nos ar-
tIgo:; uutccedontos, o secretario do conselho fará os autos
conolusos ao auditor, que d(·fcrirú, como for do justiça,
aos requerimentos do iuinisterio publico, do aecusado ou
do dofensor ; e mnndarú expedir as cartas prccatorins ne-
cessarins, tomando, alem (l'i",to, qnnes(pwr ontrns provi-
(~cncias que, como juiz instructor do processo, lhe uompe-
tu-em.

~ 1.1\ As precatorias serão dirigidas aos auditores das
outras divisões militares ou, quando as tc:;temnnhas forem
moradorns em comarca em que não tenha séde algum con-
selho de glwrra, aos respectivos juizes.

~ 2. n • \_ sna expcdiçâo SPl'Ú semprc intimada ao accu-
surlo c ao, ministerio publico.

~ n.o A inquiriçà» das testemunhas no juizo deprecado
a~sif;tirft 8l'mpl'L' ° agl'lltp do ministerio publico, militar ou
civil, conforme os casos, podendo assistir tnmbom o accu-
sal lo por seu procurador.
§ 4. U O juizo doprecado dal'Ú clImprimcnto Ú pl'L'ent?ria

dputro de dez dias da r('epp~~io, prefl'rimlo r-sto SCl'YJ~O,
para (I qual nlio hay{'r<'L ferius luunauus, a qual(l\ll'l' outro
serviço judicial.
§ r).o j TO caso IlL. ill1}lossibilid:lIl{' ('JU lhe dar cUl1l]!ri-

lllcuto dplltro {le dl'z (lia~, o ngcntc do ministrl'io publico
inf(lrmal'lÍ. immelliatallll'llte o juizo dl'precante da rasfio da
drJ]lora.

~ G." :-3e o ,l('cusüclo nFiu se fizcr rrpre::;cntar na inqui-
~'i<;r,o por procurador, o juiz depreeado nomear:í pessoa
H1011\:a que nssi::;ta a l·lla l'omo <1('f('ll~or <10 ae(·nRado .

•\1't. ;;\18.0 •Yfio serí';,o concL'llíllns cartas rogatol'ias para
paiz est1'all"'ciro lll'lll }ll'l:eatol'ias para a:; proYineias 1Iltm-

• t:> I .
mal'lIlas Ol! ilhas adjaucnÍl'~, tia \'0 nus ('asos segmntes:

1.° Quallilo o eri;ne ali tiVl'r fli(lo COlllllWttülo;
~.o (lll:lllc1o ao l'ol1t'elho (h' guerra, em eOllfel'cncia, na

11i:5l'lIi';:;l';o<la eaUtia, P:U'IIl'f'1' illllitipenl:lavl'J para prova de
a)gum faeto (!'~l'n('iaJ Ú a('ensac;1!o OH li. defl'íla. .* lllli(·o .• \ diln\'i:tl sl'rú arbitl'l\da JwJo auditor .

•\rt. i3!lD,U D,'\'ol\'ilbs as tll'pl'Cl':ldil8 ou filHlos os pra-
sos fatal's <li'lltl'O do:! qu:\(';,\ () dl'n'lIl ter sido, (' cllnelui-
(ln,; todil~ os ados pl'\'parato1'ios do proersso, () mHlitor
mandal':í fa;w1' o:>autos l'olll'lll!'<IlS ao l)rl'l4Ícll'nti' <lo conse-
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lho, a fim d'ellc designar dia l'nt'a a discussào l' julgamento
da causa.
§ 1.0 O julg-an1l'nto tt'r;L logar: sémpn' quc f\,:ja possi-

vel dentro de vinte dia!', contados da <lata (Ia recI·pçii.o
'. . I I .da ordem para instnurnr a ;H·l'I1~a~11.0,ou I entro ( l' (PllllZC

dias, rle}lois de findo o pra!'o lHlra o clIlIll'ri!lH'lIto da~ pre-
catorius.
§ :?," O dia ao julgnnu-nto serú marcado, l"'guindo'~l',

quanto possivcl, a ordem }lor I[IH' (IS I'r(lC\'SHli:! íicnr.uu
promptos para julgamento.

Art . ..too.(I O aia do julgamento será intimado, com un-
teeipaçho de qunronta t' oito horas, ao ministerl« publico,
ao accusado I' ;Í, parte queixosa, havcIHlo-a, e se tivi-r p:-;_
colhido rcsidenciu dl'ntro da comarca judicial.

Art. -W1." ~\() acvusndu, desde (pIe lh« for intimnda a
accusação, Ó pl'rmittillo «onunnnicar livremente cuin o de-
fensor, () qual podl'nl tirar copin dl' quaesquer !l('çaf-ido
processo, sem (1"P (I julgnmen to po!' a sr-r rdarl!al!O }lot'

Dn disculIsito de. causa em audíencía

Àrt. -W:!,o O processo de jlllgalllC'lIto tem por TIIIl 8UO-
mettcr :l dl'ci::;l\o <lo COIIKPI1IO (1(· g'u('rra, }lOI' mt,io de <lis-
cusshu controvertilla, a mah'l'ia (la a 'cu. fl~rW l' d(f(·za, a
fim <le que o 1ll('SI1l0 cOI1l5elho 1'()S~:1. rl'so!n'l' o qHe fuI' dI>
jl1f1ti~a,

.\rt. -{OH," Dl'sigllado (j <lia para u jUlg:nIH'llto, o pr'-
l'identl' tomarA tOllas as pI'ilvi<l(>n('ia, n<'l' ..""al'iaB para a
rCllnilto <lo ('ol1selllo,

Al't. 404," O IJl'csi<ll'ntl' (' voga!'s do (',mselllO, o 111'0-
motor, o clefel1HOl' c o fit'crdario d('\,<,m eoml':tl'ecer d
grandl' uniforme, () :uHlitor <le béea, c t<Hlo' Clllll as inj-
O'uias tlai:! eon<ll'cont<;õl's nal'iOllal's que ti"el'('lll,
b § ullil'O, Os a(lvoga<los cOlllparel'cr:i .. <le toga,

:\rt. .jO;), o HCH1Iillo o eonsl·lho, o }l1'(> illentl' tOIll:1.I':i ()
logar ('cntral, :i t;lIa <Iil'C'ita tie:lr:t () vogal mais g'ra,]IHl<lo,
;Í, PRCpH'l'lla o :tllllitol', (' o demai;; vogaC'!:-i 110 cow;plho to-
mar:LO !Iwar alternallmtl('nh· :i uift'ita p ü ('HJlWI'<1a, . c-

o t' ! ~ "II}'gun<lo a sua,; reRpce l\'as gl' .. ( 11:tI,'OI'S t· :mtl"UII a( (.,;. '..Ill
mesas fll'par:Hla tomarão lugar o promotor p o dt·fell~(tr:
psh' :i I's<flll'rda e a(lllclll' Ü Ilil't~ita, O eCI'l'tado ficar:L
tamlJl'lll cm llIesn I:;('parada, <lando a 11irt>ita ao pl'(.si(k"t ,

Art. .jOIi." :-';e a parte (!upi.-o,;a K(' :lpr'H'ntar na aJllli"ll-
<:ia, sC'r:t :Hlmitti(la no l'cl'into elo trihllll:t1 (> Ol1\'jlla 110 <l'lt~
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dis .1'1' respeito :i causa, podendo para eS8C fim ser acom-
panhada. ,11' advogado lia sua escolha, que tomnrá logar
-m seguida ao promotor.

Art. 407," Sobre U mesa do conselho estará sempre
alem do livro elos santos l'vangeIllOs, Ulll exemplar do CO~

rligo de justiçu militar, outro do cOfligo penal e outro do
código ,lo proccllso penal.

Art, 40ti." Log'i) 'Pll' o conselho esteja constituído, o
pn'sitlt'llte decluruui aberta a nudienciu.

~ 1." Ao presidente cmupvte a policia aa nudiencia, in-
cumbindo-lh« manter n ordem, a dignidade e socego,
usando para esse fim tll' todos os meios di' prudencia (1

modcração ; mas, SI' estes nrio bustnrem, rccorrvrü aos
meios ,II' uuctoridado e jurisrlicção ({til' para t:ll fim lhe
COIllpeu-m, elllpregan,lo, ~l' lll·(·e>isarin for, :l força publica.
§ :!.n ~. a dispu ·:lão ,la eausu I' para f) de8tohrilllPnto da

verdade, tem () presidente l'udl'l'f's diser'·L·iouarios. Póde
ll~m:dar compan'cer no tribunal, quando f) julgar conve-
nu-nt ", as PI'SSOIlSI}U(', CIIl ra. fio do oflicio, art«, profissão
ou outra causu, po~sam dar illfol'llla~õ,·s; requisitar das
rl'pal'tit,'õ,'s publicas L' mnnrlnr 11'1'em nurlienciu qlllllqut'r
,IOClIllll'l!tO que, por sua natureza, não slja confidencial;
prfJct'tIer I' llHlIlllar prol'l'tl('r a '111:1I'8'}lI(Irexanlt's I' inspec-
~ÕlI~ qUI' ,lependam dt' conhl·l·ilUl'lltos I'spl'(·i:lPs J(' algu-
ma t'H'it·lll·iaou arte.* :1.01 A IIIuIielll: ia do j ulgllllll'nlu SI'I'1Ípublica. Se, po-
rém, o con ,·Iho (>lItl'lIdl'l' <Ilh', no intl'rl'SSI' ,la ol'lh'm, da
,Ii.l'iplina militar, Ja dect!lIl'ia ou lIa mOI'HI, a tli~ellss:it)
,lpyl' Sl'r l'lU audielwia s!'('l"l'Ía. assim o resoln·r:í. Esta
resoltu;i:o sl'r:t pl'lo presi,h'nte annU1l1'iatln l'm au,lil'llcia ,\
constar:i ,la :let:l.
§ J.n A Imtlielll'ia tlo julg-alllt'nto Sl'r:l contínua ató {l

PllbliclI«;iio da sl'ntl'Il«;:l, ninaa (JlIP h'llha 111' progl'l·dir ('lU
Ilia santifieado, podendo 1I11il'allll'ntl' Sl"r illtt'rrulllpida, por
p"paço ,11' oito hora em (':ula vinil' l' Ipt:ltro, pura as Jl('-

('(·S i,Iadf'~ cS:;('(wiar' ,Ia yilla, oU adi:ula nos ClISOSlllt'n-
f'Íona,los nos artigos 4:H.o I' 42~.o Quantlo o jlllgunwnto
f4Jl' :tlli:IIIn, li ,1l'liLl'I'ac:l1o ,lo ('tIl1"l'lho SIIr:í annlllll'iatla elU
YOZalta lwlo prl' illl'llte, 11l,('laranlIo o ,lia (\ hora t'm (fllt·
.·lIt· 11e\'l' continuar, I' "'luinllt'llllo esta dl,dllrll«;i'lo li. inti-
mat,'no in,li"jI1ual th' to,la' as pl'SStlHS I1IH', II 'Vl'IIJo estar
pn'. l'ntl':', h:~jalll ,II' COlll)lal'I"'l'r na fUtlU'1l :lllllil·ncia.

A 1'1. 409.0 Os (I p<,et:ll101"l'::;t'stariio sl'llllH'(' descobertos,
.) não militare·, dI' :1rnuIIlos, (' t0l10s gnarda"l\o re8pl'ito
,.. silenciu.
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§ 1.0 Hp algum ou alguns dos espectadores derem ~i-
gnaes de HPl'roval;l'io OH !ll'snppl'ovaç'ào, fizerom urruidn,
ou por qualquer outro modo f:t1t:n'Plll ao respeito devido
ao tribunal, Sl'rito muudados sair da sala,
§ 2," :No CIISO!ln desobedicncia, s"r[io logo autuados I'

pl'lo presidente condcmnudus á PI'TIll III' prisão, nflO exce-
dente a quinze Ili:IR, salvo havendo <;.rilll\' mais grltw"
.Esta pena sorri cumprida nas pl'isõl's militares ou civis,
conforme o infructor for ou nFio militar,
§ ~,o HI' d nrunte a audicncin se commettcr ou tles('o-

brir qualquer r-rime , luvrnr-se-ha immediatnmvnte o rt-'l:i-
poctivo nuto j ndicial.

Art. 410, o Os autos que SI' lavrarem em uudieneia Se-
rão remettidos ao cormnandant« da divisão, SI" () d ..lin-
quente for militar, I', não o sendo, ~t aucturidude civil
competente.

Art, 411.0 Depois de constituído o tribunal, será intro-
duzido na sala o nccusudo, <l"e dl'n·r:í. ter sido previa-
mente' revistado, t' se ussentarã em frente do presidente,
adoptando-se as l'rcI'lmçÕt·s nocossarias para a sua guarda
I' spgurança,
§ 1," Hp o nccusndo rl'ensar compnrecE'r á audil'neia (10

julgamento, o JIl'(';;identc or<ll'naní <pIe s<;ja eondnzidn li
força, 0\1, p01' delil)('ra~rio rlo eOlls('lho, SP pro('('der:i :í
disc\lssiio <la ('IIU:-Ja como SI' p!le p;,;tiv('sse pr('S('ntl"
§ 2,0 St> d\lrante a di;;clIssfio <la ('alisa (I a{'I'IISll!lo t.1·n-

tal', por qualll"l'r modo, illll't'dir () livrl\ I'urso da jn::ltiçuy
0\1 Sl', di\puis <le :lIlvl'rtido }1I'lo ]))'psitll'nte, insistir l'1ll

necus:!r qunllJul'r superior 8('11 por factos flue llfio tenham
1'plaç1l:0immedinta com os da uecusaçFio, ~erlt mandado l't.-

til'ar da nudicncia, a diseussfio 1'l'IIseguirIÍ l'OUlO se elle
estivl'sse prest'llte c, por esse flicto, scr-Ihe-ha impostn,
por deci fio do conselho l' observando-se ns r<'gras e'sta-
he}c'cidas nos artigos nr),o e :3G,o 11'1'ste cotligo, a IlPna dI'
presidio militar d~, spis mc'7.ps a t1'es mmos,

A rt. 412,0 O sCI'l'l'tario far:L em I'wgnida a chumada das
tpstemunlws da IICCUSlll;ãoe defl'za, vl'rifle/lUdo se falt:t
alguma, e o motivo,
§ unico, Sah'os os casos prl'vistos no al'tigo 421.°, a

falta de qual<l'lPr Í('st(llllunha nãoobstarit {t cOlltillllaçil.o
do julgamento,

Art, 413,0 ('oncluida a chamada das testt'mllllhns, o
prpsidt'nte mundará ler pelo spcretario a ol'dem pnra St'

instaurar a necus:lI;ito, o acto de accusHçito do ministerio
publico, a defeza l'scripta, hav,'ndo-a, a nota dos nssenta-
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mentes G todas us mais p('<;as do pl'OCPS~o qlW lhe par('l'a
eo~wIliL'll~1' OH cnja l~·itUl'a lhe fOL' ]"'qu('l'ida pelo milli's-
te rio publico, pl'lo <l\'t nsor do accusudo ou p()]' algum dos
YOg':W:-i do conselho,
. _\1't. ..J.l..J.,o O pr 'sitl'>11 ti', em s"A'uida, Y\'l'ineaní. a iden-
tidnd« do accusado. p"l'g-nntallllo-Ih(. o RL'U nome, posto,
Jiliac;;IO, naturnlidud .. , id.ul« " ostudo ; adnrtil-o-ha de que
lhe Ú pL'I'mitti<lo <lizL'r o ijlll' jnlgal' util li sua dl'fpza e
lemlnar.i ao defonscr qm' púde 1'0qnere1' 'ltwuto for a bem
rla causa, t ' exprimir-se COIII liberdude , mas com dt-ceucia
I' llloll"ra\i~lo, SI'1ll faltar aos dictamcs da sun consciencin,
ÚS r<'l:;r<ls (' pr-e-itos da di:-;ciplina L' ao J'(';;lwito devido :\.s
l('i~.

S unieo. O )lrt:,,,illt'nt.· tl·r;\, o maximo cuida<lo «m que
IIS <l,.f('n~()l'\·s lIi.o infrinjam () pr.-ccito d' !'ste artigo, ad-
vertindo-os PI la primeira VI';!; l' rotirnndo-lhes a palavra,
havendo reincidencia .• "c:-;k cuso Sl'r:t a .lefezu confiada
a qualquer pI·",oa idlllwa, podendo o s"I'l'l'iario do tri-
hunul accumulnr estas funcç UNi ('om o:; <levpl't's do :;eu
(~arg().

Art. .,1:1 ;)." D!·pois (las :lIl\'!'l'tl'lll'ia:-; a flUI' o artigo all-
te('ptl('ntp 1° rd~·I·lo. o aecu';:Hlo OH o SPU !l, flollHO)' po,horito
IIC'llnzil' as I' 'C,oP\,Ol'" cjll!' tiVl'l'Ulll l'Olltl'a :t ('Ollll'!otl'IlCia

110 l·olls!.lho d •. gll!Orl';t OH tl']l(lClltl)S a illillil' ;t accn,;a\,:o,
a:-; (l'!:tl', S 1'[ () l:lIl!;ada" na ada I' logo (lceitlillHs pelo C011-
;>;('Iho !'m I·OId'l>I"·II<:ia. :.;:. furplIl )'t'j,.it:1l1as, proHI'g'lIirfio os
tl~I'1I10B !l,! jUlg.IIll<'lIttl, l;alnl o l'eCIII'::;O finll para a instan-
('Ia ::;lIpl'!·WI'.

~ ulliloo. } o III 1110 lLw,lo " .. prol'l>(led a respeito de
I[UlllqtH\r outra loxl'l'pt;Fo. ![H('stiõo pr!'via OH incidl\JltlO ('OIl-

tel1C'ioso <tll OlWOl'ra (lUrantL' a discus:'\àu tb causa.
Art. nG (l Em tOllo!" o" illl'Ílllontl's da (li"I ..llssfio (la CitU-

a "1Il qUlo fallar () minist ..rio puhlico, serú ouvido o ue-
f'YI 01' ,lo lt<'l'm;a!lo, 1° vive-vI'r a, n:tO pOllt nao 1[n:t1quer
tI\\lle f:tll:l1' lIIais 11,> Ilua. ,.! ZI'S.

Art. 417. o ~l' :t ti ·f"Zil do aC('uo;ado 11:;'0!>stivI·r eSl'ripta
nos auto" t'd tletlllzi!la \"1'1'l!alll1I'IIÍl' 1',·10 tl(>fcnsor, P re-
dmr.id.l a l'scripto p,.lo . l'!·I·l.'tario, a fim do sC'r incluilla na
Het.l .
•ht. 418. Em ,\gni,la I pl"l'sicl!'I\t1' ('Ollf'utll'l':\, a pala-

\'ra ao :IlUlitol', a fim <1\'. ti· 1'1'OI'l'lh>r aos intl>n'og-atorios
do aeell nllo .

•\I't. 41 D.o •<.guir-~!3 1m .t inqllll'I\,lto elas tel'iÍ!'IIlUnhIlS,
qu t r;\, logoar 1',·10 11111(10 prt·:;eripto na )Pi gl·ra!.
§ IIl1il'o. ~ T IIhllllla test\>lIIl1nhn, :tinaa d. pois dI' inepli-

•
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rida, polll'rá rctirnr-~l' ua sala da audiencia sem permissão
do presidonte.

Art. 420.° Se nlgumn testemunha for achada em falso
depoimento, o presidente, ex officio, ou a requerimento 0.0
.ministerio publico, do accusado ou do HPU defensor, pro-
porá aos vogacs do conselho, em quesito, se a testemunha
-deve ou não ser accusada como perjura. Se, cm conferen-
cia o conselho se pronunciar pela accusação, Iavrur-so-ha
O ~ompetente auto, que será remettido á auctoridnde a
q uem competir a orgnnisaçãc do processo.
§ unico. Quando a contradicção da testemunha for só-

mente entre o depoimento oral e o seu anterior escripto
no processo preparatorio, não se procederá pela fôrma es-
tabelecida n'estc artigo.

Art. 421.0 Findo o depoimento oral dns testemunhas
presentes, proccder-se-ha li leitura dos depoimentos dns
qne foram inquiridas por cartas precatorias, e das que,
devendo estar presentes, não tiverem comparecido.
§ 1.° Sc ao ministerio publico 011 ao defensor do nccu-

sado pareeer qm-' o depoimento oral de alguma testemu-
nha, que faltou, é ubsolutamcntc nccessnrio para a justa
decisão da causa, assim () allpganí, req uerendo que o jul-
gamento seja adiado. N'este caso, conselho, em eonfe-
rencia, decidirá sc o depoimento oral da tesü-'m1l11ha (' in-
dispensavel para a justa decisão da causa. Se a aeci~tio
for negativa, proscguirá a discusaão, (-'R(I for uílirmntivn,
será espaçado o julgamento para outro dia, tomando-se as
providencias para que a testemunha compareça.
§ 2.° Proccdpr-se-ha do mesmo modo quando o minis-

terio publico ou o defensor insistirom no depoimento oral
de testemunhas que tenham sido inquiridas por precato-
ria, ou requererem a inquirição do qW1PI:Hl'lerpet:;soas a
que as testemunhas presPIltes se refiram.
§ 3.° Na scgunda audienC'ia repctir-se·hr\o todos os actos

do julgamento como na primeira, mas este nfio se espaçar;l
de novo por causa da allsellcia ue qllalqul-'r teRt(-'llUmllU.

Art. 422.° Se o accw;a<1o qUiZl'l' pro(luzir testl'llltlllhas
cujos nomes, moradas e mi~tl'res não tenham sido :mteei-
pa<lunwntc intimados no ministerio puhlico, aflsim () e "por:í
na :mdiencia, declarando as rasões por que as niw deu ao
rol E'lU tempo devido, e os factos sobre qUl' devem Bt·l· in-
quiridas. Rohro est!' reqllPrilllPnto f:;Prltollyi(lo o milli,;ü'rio
publico, e o l'onsl-'Iho <1ecidir:i, E'1ll conferencia, Sl' as t\'s·
temllnhas develJl Sl'r aumittidas a dl'por. No caso afllrma-
tivo, se as tl's!emunhas estiverem presentes e a slla ilh~n-

•
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tidade for reconhecida, tomar-se-hão os seus depoimentos'
N 1 '111\0 estam o presentes, proceder-se-lia pelo modo ordenado

no artigo anterior.
Art. 4213.° Deduzidas as provas da uccusação e da de-

feza, o presidente concederá a palavra ao promotor de
justiça e seguidamente ao defensor do accusado, a fim de
declararem se confirmam ou rectificum as suas conclusões
escriptns no processo ou furmula<las antes em audiencia.
§ unico. As suas declarações devem constar sempre da

acta.
Art. 424.° Segui<lampnÍl', o auditor formulará os que-

sitos relativos á culpabilidade do réu, os quaes serão por
elle dictados cm voz alta e escriptos pelo secretario.

Art. 425.° Os quesitos devem ser redigidos com preci-
são e clareza, de modo que não sejam deficientes, nem
comprehendam perguntas gt'nericas, cumulatiyas, comple-
xas ou alternativas.
§ unico, O quesito llào se considera complexo, ainda

que comprehenda differentes factos ou circumstancias, se
forem simplesmente narrativas dos elementos constitutivos
do crime .
.Art. 426.° Salvos os casos previstos no § 2.° do arti-

go 411.°, não poderá propor-Be quesito {wt>l'cade facto cri-
minoso (lue não tenha sido comprehcndido no acto accu-
satorio ou (ItH' não resulto da discussão da causa.

Art. 4~7. o (-lualldo as conclusões da accusação forem
por tal modo repugnantes com as da dcfeza, que da reso-
lução das primeiras em sentido affirmativo resulte a reso-
lução das outras cm sentido negativo, ou vice-versa, só-
mente 50 fará um quesito baseado !lUS conclusões da accu-
sação.

Art. 428.° Os factos relativos aos elementos essencial-
mente constitutivos de cada crime devem, em regra, ser
comprehondidos u'um mesmo quesito; poderão, porém,
constar de quesitos distinctos, se assim for conveniente
para que nas respostas lHlja unidade de pensamento, ou
para que no mesmo quesito se não accmllulem perguntas
a que possam corresponder rospostns diversus.* unico. Tunto o prolllotor de justiça como o defensor
<lo accusado, ou qualquer dos juizes, podem requerer a sc-
parnc;ão dos elementos constitutivos do crime cm quesitos
difterentcs.

Art, 4~!).o Os quesitos comprehenderfio sempre todos
os elementos materiues l' moracs esseneialmcnte consti tu-
tivos da imputação, mas nao envolverão qualificação al-
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gnma juridica, e serão formulados por modo que a res-
posta deva ser simplesmente - sim, ou nrio.

Art. ..t:30.o Quando a nccusaçào versar sobro crime frus-
trado, tentativa ou actos proparatorios, os quesitos devem
scmpre el:lpeeificar os factos elementares de cada uma d'es-
tas imputações.
§ unico. Proceder-se-lia do mesmo modo nos casos de

cumplicidndc ou encobrimento.
Art. 4:31. o Propor-se-hão sempre quesitos separados e dis-

tinctos a respeito de cada facto que for allcgado como cir-
cumstancia dirimente, attenuante ou aggravanto do crime.

Art, 432.0 Sempre qlW for requerido pela accusação ou
pela defeza, também se fará quesito especial ácerca (le
qualquer circumstancia que, por si só, determine a maior
ou menor gravida<le da imputação.

Art. 4133.(1Deverão tambcm ser propostos quesitos se-
parados e distinr-tos :

1.o Se o mesmo réu for accusado simultaneamente de
dois ou mais factos criminosos;

2." Se dois ou mais en-réus forem accusados ao mesmo
tempo do mesmo ou de differcntes crimes.

Art. 43-i. o Se, cm resultado da discussão, o facto impu-
tado podér ser encarado sob differente aspecto legal, ou
se pelas circumstancias que oecorrerem durante ella hou-
ver mudado de caracter e lhe competir outra qualiiicaçFio,
deverão fazer-se a este respeito os quesitos snbsidiarios qne
torem precisos, mas ao aecusado não se imporá pena supe-
rior á que foi requorida no acto accusntorio. Estes quesi-
tos serão propostos como nascidos da discussão ila cansa .
. Art, 4Hf).o Se o accnsado for maior de dez annos c me-

nor de quatorze, propor-se-ha quesito especial, pergun-
tando se procedeu, 01\ não, com discernimento,

Art. 4i3G.o Quando no acto accusatorio for coinprelien-
elida alguma infracção disciplinar imputada ao réu, ou esta
resultar da discussão, propor-se-ha quesito especial a res-
peito do fado que a constitue.

Art, 4;)7.0 Na proposição dos quesitos sedio, quunto
possivel, observadas as forlllulas :;eglliutes:

1.a O réu F. .. (l101lle) posto, ?1l1me1'Ode ?llatriclIlu) '}(t-
talhão e ?'egimcnto) li C'ulpavel <lI' hawr ... ? (Desc?'cvcl'-
se-lUla com precisão e clareza, nos quesitos que se jlllgllell~
necessal'io,~, 08 factos allf'[Jados lUIS conclusues defillitwas da
acc1l8ação e da (l!11'zCl, e pelos q/tfW8 o accllsado uj!'/' cOlIsi-
daado como a!leto?', clllJlplice Olt (:ncobrtdol' de cI·tme con-
sltl1lmado, fl'tlstr!ldo ou tentalh'u) C01I11J1·chendelldo·se 110S
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quesitos todos ON elementos moraes Il mntcriaes da imputa-
çiio e as indlspensaceis rej'eren ias (is circumstancias de
tempo, logar, etc., 1lIa.~ Stlll 'lllC u'clle« se encoh:« qualifica-
ção alylllufl j ll1·id ica.)

2." Verificou-se o tildo com a circumstancia de .' . ?
(Descreoer-se-hiio com I'l'fI"isí1n I' clareza, em (jllesito.~ dijj'e-
rentes, os [netos alleqado« l/ela acclIsaçi'iv ou. pela defeza,
nas SUlIS conclusões defillitÍL'as, como ci1'cnlllstancifl8 diri-
mentes, attenuanies ou. IIggl'at'alltcs do cl'imc.)

Art, 4H8." O auditor nunca será interrompido omquunto
dictnr os quesitos, IIlHS, depois de lidos pr-lo s.-r-rctario,
tanto o promotor como o defensor (lo uccusado poderão
nrguil-os de insuflicientes, ou (lc lIt';O ostarem conformes
ao estado da quI' ,tan, f' se taos reclamações não forem at-
tendidas, }l(/{lel'rio propor sepnradumento outros quesitos,
aos qu:lPs o conselh« responderá cm ('onfol'mià:tdc com o
disposto nos artigos nntecedentcs. qUH1Hlo elles não fiquem
prejudiendos pela resposta:;; dada" aos outros quesitos.

Art. 4H9.u ~egllir-se-hão as allogaçõcs orues, conce-
dendo o presidente a palavra prim\'iralll\'nte ao promotor,
qne propugnnrú pelo tl'iumpho lia v('l'(lade e da justiça, fi

(ll'pois :to (h·fl)n::;Ol' do aCl'n~ado. Cm t· outro l'()flcm repli-
car com ]wrmit;sho (lo pl'l'sidl'IIÍt"

Al't. 44-0.° 'l't·rminadas as ulleglH;uec OJ'lWS, o pl'l'sidente
intl'rrogará I) IIccusaJo SI' tem mais 11tH' alh gal' (,Ill sua
apfeza, e será ollvi(lo elll tll(lo (I qne tli;;sl'r, eClllltanto que
não s(>ju impertinente pal'll a e:tu ·a.

Art. -!-i t. o ~t'glli{1aIlH'nte, o Pl'Psitll'nte dcelarar:i tenni-
nada fi disl'll são, c I) l'onsplho l'l'collH'I'-se-ha ii sala das con-
ferencias, ou (ll'tll'narA que () allditol'io ~e rdin', segundo
as comll1ot1itlatlc~ da casa cm (lUO ti,'er logar a :1udiencia.

Art. 4J~.U Os vo~al'S do l'on~clho, depois tll' l)l1eerr/t-
dos os dl·batl·s, llrLO pO(ll'rlLU mais separar-se, nem C0111-
municar com pP. soa alguma, ante i! de dl·C'idil'l'm a causa
~ de ser proferida c Jluhlit'lIda a se Itl'nça.
§ unico. A infl'ac~·rw (10 Jlrel'cittl pstabcll'l'itlo Jl'est\' ar-

tigo será consignada n:\ aetll, S 1ll1'1'O qm' Il ministcl'io pu-
hlico ou o d!'fensol' elo :!('clIsado o rell'lC'irmn, intli!,lIndo
desde logo o nome do infl·ador.

SECÇÃO 1lI

Da conferenc!n do conselho e do julgamento da. onusa

Art. 44:V A COl1fl'rpnt'ia para o julgnmento principiarlÍ.
por um relatorio verbal, :;imples e claro, fpito pelo lLndi-
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tor, expondo o facto, ou factos, sobre que versa a accusa-
ç1to, com todas as circumstuncias que podem influir na sua
apreciação, apontando com rigorosa impureinlidadc 1\S pro-
vas da aceusação e da defeza, o concluindo por omittir a
sua opinião a respeito da culpabilidade do accusado.

Art. 44:4.0 Finda a exposição do auditor, será pelo 1)1'('-
sidente concedida a palavra a qualquer dos outros vogues
pela ordem por que lhe for pedida, podendo cada um usar
da palavra por duas vezes.

Art. 445.° Terminada a discussão, o presidente porá ú
votação os quesitos sobre a culpabilidade, pela ordem por
([ue foram dictados. O auditor será sempre o primeiro a
votar, seguindo-se o vogal militar menos graduado e de-
pois os outros, por ordem de postos e antiguidades. O prp-
sidente votará sórnent« no caso de empate.

Art. 446.0 Todas as decisões sorrio tomadas pela maio-
ria absoluta de votos, não devendo, porém, mencionar-se
se houve unanimidade ou maioria na votação.
§ uuico, As respostas são escriptns pelo auditor, em se-

guida ao quesito a que disserem respeito, e assignadus, no
fim, por todos os vogues do conselho, sem qUl' os que fi-
carem em minoria possam declarar-se vencidos ou fazer
qualquer outra declaração.

Art. 447. o ~e nas respostas aos quesitos houver emon-
das, entrelinhas ou borrões, far-sc-ha d'isto expressa de-
claraçrio, antes das assignntnras.

Art. 448." Se o quesito ou quesitos sobre a culpabili-
dade forem julgados não provados, o conselho, Jogo em
seguida. lavrará a sentença, mandando que o réu sojn
posto em liberdade, e reatituido ao goso de todos os seus
direitos.
§ unico. O accusado ~C) deixnrá de ser posto em liber-

dade em algum dos casos seguintoa:
1.0 Quando a decisão do conselho for annulladn por des-

pacho do presidente, proferido na conformidade do arti-
go 450.0;

2.0 Quando () ministerio publico, logo em seguida :I. pu-
blicação da sentença, interpozer recurso para o supremo
conselho do j ustiçu militar, fuudado em aggravo j:l. inter-
posto nos autos antes das allegações oraes ;

n.o Se o aocusado estiver prpso por ou tI'O crime ou lW

em audivncia se tiver inataurad« contra 0110 algum outro
procP::l::lo. .
. Art. 440.° Ht' os quesitos sobro a culpnbilidnde furem
JIlIg:ulos provados, o presidente abrirá nova discussão so-
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bre o direito e pena applicavel. O auditor apontará a lei
militar ou ordinnria que incrimina o facto, e será o pri-
meiro a emittir parecer.

Em seguida poderão fanar os outros vogaes do conse-
lho.

Terminada esta discussâo, o presidente recolherá os vo-
tos pela maneira anteriormente exposta.
§ 1.0 Nenhum juiz póde eximir-se de votar sobre a pena

applicavel, ainda (lue tenha ficado vencido na questão de
culpabilidade.

S 2.° Quando, ácerca da fixação da pena, não houver
maioria absoluta, e forem differentes as penas votadas,
gradunr-se-hão os votos segundo a gravidade das penas, e
aos votos por penas mais graves ajuntar-se-hão os neces-
sarios pam constituir maioria; reduzindo-se todas estas
pl'nas Ú menos grave de entre ellas, que prevalecerá, as-
sim, ás penas superiores.

Art. 450.0 As decisões do conselho de guerra, quanto
ás questões da culpabilidade, são irrevogaveis. Se, porém,
ao presidente parecer que a decisão foi evidentemente ini-
qua, pronunciará logo a sua annullação.
§ 1. () A nnullada a decisão, o julgamento da causa será

\:. paçndo para outro dia que for dl'signado pelo comman-
dante da divisão, c rr'esac dia se procederá em tudo como
na primeira audiencia. .A !:H"gUn<ladecisão não póde ser
unnullada por iníqua,
§ 2." No novo conselho de guerra não poderá entrar

nenhum dos juizes do primeiro conselho.
Art. 4;>1.° Quando as questões sobre a culpabilidade

forem julgadas provadas, o conselho fixarà IL pena, ainda
(lue o fado incriminado pertença, por sua natureza, à jtt-
risdicção disciplinar. N'este caso a pena será imposta den-
tro da competcncia disciplinar do ministro da guerra e
produzird sómente Ot:l effeitos que competem às punições
dist'iplinareR.
§ único. Quando o aceusado for praça graduada e a

Iwna applicnvel for a dr. presidio militar de seis mezes a
tres aunos, () conselho decidirá, tambem por maioria de
votos, se nos «ffeitos <la pena RC deve ou não comprehon-
der a baixa de posto.

Art, 4;)2.') Se o fado imputado não for prohibido p pa-
nido por algnma lei, o conselho pronuuciarú ?' absolvição.
§ unico. Todo o individuo que for absolvido por Seu-

telll;a dos tribunaes militares, transitada em julgado, não
P()rll' mais "01' ncellsarlo pelo mesmo faeto.
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Art. 4?);3,O A sentença definitiva R(ll'à Sl'lll]Jl'O funda-
mcntadu, cscriptn }lOS autos pelo auditor, c IIssigna<la por
todos os juizcs ; (l, BP for eondcnututoria, H<,l'Ú n' <:lla inse-
rido o texto (la lei.
§ uníco. Em casos extrnordiuurios l' cireumst.mcias es-

peciacs, po<1l'rú o conselho, na scntcuçn, rocommondar o
réu Ií. real clemencia do pod('l' moderador.

Art. ·1;)4,o ~\ sentença R('l'Ú litla pelo secretario em au-
dil'ncia publica, O acousado pst;IJ';'t presento ;\,leitura, (' cm
seguida pelo llll'SmO secretario lhe 'WI'Ú dcclurado qUl' póde
recorrer para a instanoia superior, 011 que () pl'OeeRSOva«
ser remettido para o supre11\o conselho de ju:;tiça militar,
se o caso for de )'PClU'"O obrigntorio.

~ unico. Sp o nccusado, por qualquer motivo, não esti-
ver presente na aurliencia para ouvir a sentença, ser-lhe-ha
intimada na pris i1.0, com a dcdaraç:w anteriormente meu-
cionada, Iavrundo-sc n'est., caso cl'l'ti<llto da intillla~;"O,

Art, 4fJõ," As sentenças (los trihunaes militares dcclu-
rurão perdidos para o estado, nos casos previstos na 1 i,
os instrumentos do crime, ou determinurão que sejam rcs
tituidus a seus dUlIo::;, as~im eomo os obj!'ctot; apPl'l'hl'lltli-
do::; ao::; crillliuosos, e os (lue tiverem vill<lo a juizo para
prova da accnsa~flO,

SECÇÃO IV

Da acta da audíencia

A rt. 4f)(i," De tudo U (pIe fi!' passar na alldip)H'ia do
julgallll'nto far-se-ha uma ada, (l'le SI'I';Í, !'::;l'ripta pelo Se-
cretario, e cm ado sl'guicIo Ú <tudiplleia as::;ignada 1)('10
}H'l'sidcnte, auditor Cc' prolllotor, da qual dpvem constar,
seb }H'na dl' nullida<le:

1," O dia. llH'Z (, anilo em qUt' I'üullin o tribunal p CI fim
para que;

2,° O nOlll<', sllhn'llOll1e C apl'd1ido do accn 'ado, (' de-
mais illdicu\,Õl'i:lDl>cess<ll'ia::; para He rcconlw('('l' a sua id\'n-
ticht<lc;

:\.o O crime <lc (IUe é accu:mdo;
4, o Dl'clara(:ão dl' tt'l'cm Ibsi ti<lo <lO .iulgalllellto todos

os juizes que C01l11'Õl>1ll o ('tlllt>elbo ou, no caso contrario,
os nomes do::; qm' faltaram I' ra~1i() }lor qne não eOJllpal'l'-
ceram;

5, o (): 1l0l"CS da;.; testl'lIl1111ha::; dI' ael'II';:t<':W e d<'fcza,
c a çlpl'l:tra<;ao de qU(\ foram tljul':tlllcllt;l<las;'

(i,O .As l'_-l'ep<;õe, que fOl'tllll allpgll<la" II {)i"l l'eqlH'l'iuH'n-
to~ feitos <lllmnte a :lll<liencia pelo lll'olllotor ou dcfp!l (J}'
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do nccus.ulo, e a d('('i~ào <1" C01ISclho sobro estes, ou 80-
Ln' C[U:tl'sqllel' outros incidontes ;

7.° .\ !Jul')iei(larle (la audivnciu ou a <l(·clarH<,'ão da 1'1.'-

sulução do conselho pnra que ft);::,:o sceretu ;
tl, .As condu oo <leliuiuvas <lu promotor <lo ju tir-a e

1 d ' • •( I) efensor (lo nccusado ;
!l,o A leiturn da sentença cm alllli('nein. publica, com a

dL'elal':u;:io ao réu, se estiver presento, <lu (IUi' pôde rvcor-
r I' para a instruu-ia superior dentro <1(' tres dias,

CAl'J'l'ULO V

Dos recursos

\rt, .J~)7,' De torlns as (lt'l'i!:i'H'~, dospnchoa e ;)(·nt.'n<;as
dcfinitivns. ou (pI!' imp.u-tetn ofloitos definitivos, proforidns
pelo ('011'l'lho de !:tlll'rru, cabr- recurso para (l Slll'I'!'JIl0
conselho <1(' jU!:iti\(1t miiitur, (IUt' }lo(ll'l':L SCI' intorpusto as-
';Ill 1'('10 iuiuisterio publico, como pelo accusado ou SPU
dt'ft'll!'ol',

):i unico. Exc,'pLuam-::;e d'esta regra as del'isões :;OUl'C
qu :-<tU(> .lo culpabilidade, [1.::; qlH\PS sao irrevognveis.

AI,t, ·1;)8," Ante clu proferida sentença definitiva, ou
(1\1U importe eíleito (le definitiva, nenhum l'el'lll'::.o"illt(>l'-
posto 11(· de 'Illlt'bo interlocutorio po(lt'l'ú subir ao ::.llj>I'!'lllO
consi-lhu de .iusti(:a lllilitar.

~ unico, A purte C[tll' ~e jul;;nl' :Ig'gl':t\'ada poder1Í pro-
tp"tal' 11llS :tutU$ l' intl'l'por aggravu 110 auto dr) proccsl'o
para ~el' con:sillerado atinaI p(·lo tribunal superior,

Art. ·I[)!l," SeUl rc.olu<;<lo do supremo eom,elho tI\' jmi
Liça militar, n:LO pas;':<llll em jnlga(lo, Jlelll "fio e_-('cnLorin~
a lltennas, na 'lua L> so (leci(lir flUI' o~ facto::; illll'uta-

n:~o :iu iucl'i\uinado na lei,
. 1." •"e te ca o o mini t.>rio plIblitu tlevt,,'á ~:H'lllpl'e

rel'Ol'l' 'r,

~ ':?," Em todo::; os lIIaio ea ·os o 1'l'C' \I !'tIO é faelll t.ati vo.
tanto l'nra o mini tl'ritl llllhlico rUJllO para o ael'usado,

I't. 4(;0_" () 1'('('UI' o intt>"posto das St'lltCIl<;:ttl dos l'OIl-

dho ti' gUl'l'l'll {. uspl'nsi,-o,
\l't. 4ü 1.o () mini Il'liu }lnuli no nno pó(10 (lesi til' (lo

r ('UI'.!) int\ I'posto,
. uni('u, 1)0 rl'CUI' o d" mini tl'ri, JluJ,lil'() I't' IIltam t'tl'.·i-

to d \ (>111th o ,n im para a :lecu • ç: o ('()1Il0 pam o ('011-

I! mil (lo.
Art. 4li2,o Do 1'('('111',;0 illÍl'l'pu to .íllll'ntú )Ido ('(lJl(lt·-
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mnado, pOl' nullidade de seutençn, nunca póde resultar-
lhe uugmento ou aggl'ava<;flo da pt'lIa,

•\rt. ..W:t o O l'('('IU'SO CIU(lfor interposto por alglllll dos
en-réus condomnados não uprovvita :lOS mais eo-róus.

Art, 4()..j..,o O l'('CIU'SO Sl'rú interposto <ll'l1tro do l'1'lUlO
<lP trt's <lias, o 'Iuni ('onH'<,'a a contar-se desde o priru-ipiu
<lo <lia s-guinte :iqll\'lle «m fil1\' a selltpn4,':t for intimada,
§ unico. O 1'1':1iSO (lIte dpva finalisar n'um dia snntifi-

cndo ou fc-rindo, sónu-nt« se complotnrá, nos termos judi-
ciaes, no primeiro dia util qlle Sl' lhe ::wgnil'.

•\1't. 4Ü;).O A interposição do recurso })(·lo accusudo ('OU-
Riste na simples dedara<;iio, por pile feita, !lp (111<'qU('r
recorrer para o tribunal superior, nllegnndo, s(' assim lhe
convier , os fundamentos <lo 8(>11 recurso,
§ uuico, E,;t:L <1eela1'a<;1lo póde ser feita ao secretnrio

elo conselho ou no clu-fo do estnbvlecimento militar onde
o (,ollll"mnatlo estiYl'r preso. }\() primeiro caso tll'r:l escri-
pta nos autos, e 110 sl·gulHlo St'r:l tomada pelo (·})(>ft· <lo
estabelecimeuto, por termo em scpnrudo, e l'l'llll'ttida offi.-
C'iosanwnte ao secretario do consc:lho, para ser junta ao
prOl·esso.

Art. 466.° O l'('CUl'SO inteJ'poiSto 1'\>10 ministerio puhlieo
ou pelo d(·fen:,;or do a('cusaclo serú tomado pur termo nos
autos; p dc:ver:t (ltelarar quites os bens f'un(lamelltUi:l.

CAPITULO VI

Do processo ante o supremo conselho de justiça militar

SEC\'ÃO I
Dos actos anteriores a discussão

.\rt. 4ti7.o O:; proce~~(01-imilitarps t'm <1\1(> 't' inÍ<'J'po-
nha J'Pl'Ul't:\(), l:wr:w l'ellwtticlos de otfieÍo, }Jp]o lll'pi'ldenü>
do consc:lllO de guerra, ao secretario do supremo eonsdho
de j llsti~'a militar, logo (tlle tin(le o praso marcado no ar-
tigo 4G4.o
-§ unico. O pl'<ll'e"so cleye conter ti ecrtidfto d.· (Iue a

rClIlCs:.;:\ foi intimada :10 promotor c ao ac:C'usado, c1cela-
ranelo-se a estC' que n'aeplelle tribunal pódl' ('oJlstitnir de-
ft'nfo;or, l' qut', nno u constituinclo, lhe SC'l'Ú (lado um ele-
fensOl' of!ieiOl:;amente .

•\.rt. 4G8. (I f;;prlio unieamcntp adrnittidos para clef\'lll'iO-
res os Il<lvogac1os legalllwntf> hahilit, dos, l' os ofticia('H mi-
litaI'PS elo cXl'!'eito e <ln nrmacln, Cjlla!(l'I<'J' ([til' :wja o .PU
pORto e !:-1itua<;ão militar.
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Art, 4G!I," O sccrvtario 110 supJ'l'mo o.mselho de justiça
militar, logo (ptl' l'l'l'l,l)(~1' o prIJel'!'SO, (,~I'rl've!';í n'ell« ti

termo (la cntruda, e «m i:H'g-lIilln Ibl'A vista HO promotor
de ju ..tiç:t por quarenta (' oito horas.

Art. 470,° O promotor, oxuminnudo o l'l't)('CHSO, oscre-
verá n'clle 0>\ 1'l'(lUPI'illll'ntoH (lllC julgnr convenientes e
(lU' deverem ser apreeiados antes do julgamento (la cuusa
por influircm na HU<t justa <lecisào. ~l; n:w tiver diligen-
cins que l'eqncrl'l', podcrú allegnr tudo o que julgar con-
veniento a 1)('111 (h imparcial ndministrnçâo (la justiça, e
em seguida pOI'A o cisto ,d:lt:Hln' i-uhricndo.

Art, ,J71," Em :'wguilllento, n socrctnrio dal'á vista do
pl'OCl'::;~o por outras quareutu I' oito horas ao üefl'nHOl' do
uccusndo. t) qual pOllel':í I'HI'I'l'H'1' 110S autos OH re(jltel'Í-
monto Il'll' tiver IHIl' ('ollyeniplltl', alll'g'lll' (lual'b(juc1' ('x-
l'rp<;õ('s, accusar as nullidades, sustentar l' ampliar os
íundamcntos (lo recurso, e tirar os npont.uucntos q11(' lhe
forem precisos para a discussào, pondo tmubem o »ieto-«,
datndo e as"ignado,

Art. 47:1," () promotor de justiçn e OHdefensores oxa-
minarão 08 ]lrOel'~SOH no trihunal, f:'l'lll '1"e lho::; H\~a PI'l'-
mitti(lo rl'tl-I-oti cm ~('tl p(l(l\'r }l01' mais dI' lju:tl'l'llta e oito
II\Ira,.; ,

.\1't, 47:),0 '1\·t'llliI11Hlos os ]11'<1"0 ('uIH'\'didofl ao promo,
tor C ao dd'l'JlROl', ()~ autos ';1'1':10 ('0)\('111,;08 ao jlli,r, rela-
tor, o I(lIal, 1'''1' ",i 011 :<\'11 adjunto, tirar;l ()~ apoutal1lpntos
qm' julgar lH'('('i"II~, I' ,lvl1tl'l) ,I\' l'ilH'O dia,; (le('larará o
processo prompto vara 1'11tl'ar I'm julgHllH'llto,

Are -474,° 1\ taholla !las l'all~aH que h:10 <11' 8\'1' jlllga-
daR SPl':\' ú·ita pelo i'l'(,l'etario, sPg'lln,\o a (1t'tl'rminal'Í'w elo
IIl'P~idl>l1tl', Rl'gulllll(H\1' <lIHU;to i,o~ivl'l a ordem a:t anti-
guitl:Hll' da l'ntnllla ,los pl'Ol'I'SSO~, Uma ('opia authputi(,1!
da tal)('lla e~tan\' SI'll1ln'\, patp11tl' na ,:ala I\a (·ntrada do
tJ'illllllal.

.\rt. 47:)," M:u'l'a(\1I o ,lia do jlllg-alltl.'nto, () \'('reÍ1u'jo
fal'll. logu aviHO ao::; Yogal'H do ('o;lsl'lho, ao promotor e ao
defcll'ol', l'ellldtl'11110 llIlY:lnl\\llt(, 01> allto~ ao l'l·latlll',

SI':U;ÃO 11

Da. disoussão da ca.usa em sessão

J\l't. 47fi," .\' "O ~Õt'R '\0 ,'lIpl't'1l10 ('Olki'lllll ,\to .i""ti~:I
militaI' :-<1'1':iop"hlil'H!'. sah'o Iln~ (':I~iI, I'I'i.\'j"tos no !* ;Lo
do :lI,tig-II ,lO,"," d'i', ti' i'iHlil-!.'"

AI'l. .177,') Ao pI'(·irli'llt,· (·"lllJll't(· m:mt,'r :t 111'(11'111 • :t
n
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policia da audiencia, dirigir :tfl diseussões, pertencendo-lhe
u'esta qualidade todas as attl'i1Hli(,'ões que nos artigos Hl~.O
o 409.° são concedi<1m; aos presidentes aos conselhos de
guerra.

Art. 47H.o Lida (' approvada a acta ela sessão antece-
dente, o pl'l'::li(lente procederá ao sorteio dos juizes quo de-
vem intervir no julgamento de todos os P1'()('cssos, devendo
8C'111pre tomar parte n'elle, al('111 elo presidente e do juiz
tocado tres J'11illCS militares, sondo sorteados ele modo <pie
b' l' ,. Inos procesHos ( os rcus portcncentcs ao exercito mtervcn I~t

um vogal da armada, I-' nos dos róus <lue fazem parte d' l'st,t
funccioncm, sempre que l'C'ja possivel, dois gl'lWl'iI\'S da
armada.
§ unico. No caso ao *1.0 (lo artigo 4\):1.°, intervirão

1\0 julgamento todos OHjuiJlI'S (PW 11[0 PHtivcl'o1l1 impedi-
dos, incluindo .p a<ljuuto do juiz relator.

Art. 47\).° A discusaão (la causa 1)J'()('e<1I'I'úum relato-
rio, verbal ou escripto , feito pvlo r.-lutor, )\0 qual l·,·poni.
com exactidão c clareza os factos };ool'e <lll<' versou :t accu-
sa~ão c as circumstancias principaes (ptl' O~ acompanha-
ram, indicando a lei violada, os quesitos CJlIl' foram sub-
mottidos :\, decisão do conselho <1ngtl<'1'l'a, 11 sentença al'
que se recorreu l' os seus fundamcntoa, (' 1)('111 uxsim in-
dicará it n:dtll'l'Zl1 ('. OH fundumcntos do recurso, (' todas
as quostões inl'i<l('nt<'s que Il<' lev:l11taralll duralltl· a (lis-
cussão n:t pl'ilJH'il'a ills1anvin l' a d('visito quI' 1IOllV"('a rl':;-
p('itu <1(' cada uma,

Art. 480." l,'illdo o I'datOi'io, () jll'l'"i(l"lltl' a<lvudid ()
(lef'em;or do ,1I'{'Urinelo (lo qu\' 1){n11' fallar livremi'llte llt.lS
COlll I't'Sjll'Íto (' JIl()(1<'rac;Fto,;:Plll faltal' aOK did:lIlloS (l.t 8ua
eonscÍplH'ia, às l'\'gl':lS {' pl'l'('('itOH da (li~{'il'Jilla c ao n·.'-
peito devido ús ll·is.

Art. 4Hl.o Em Hl'g'uida () prl'si<lelltl' ÜUJll'l'cll'l'ú a pala-
vra ao prolllotor de jm,ti<;a o depois ao <l('fl'l1:,;o1'.
§ 1..0 Se o jll'ol1lOtOl' ou () <1l'f'Cll~Ol',IlilS suas :1I1I'gH(;ueti.

(livagarelll, podl'r:l l'!lamal OR pl'lldl'11tPllll'lttl' Il qlw::;t1io.* 2.° Tanto ao ]JI'onlOtol' {'(lmo :ttJ dpf('Ili'iOl' tiCl'Ú}Jel'lnit-
tido l'('plie:,I'.

ArL ,182." () pj p.i'ii(lplü(' <' C:h1a .11111 (l'L juiz(·:; p(ille,
emquantu se nrio PllCC1'l'Hl' a ditiCll:lHriO, dirigi I' ao aCl'usado,
estando ])1'('s('111(', as Pl'I'g'ulltas (1'1<' julgar l'OIlVl'lli('lltC',

Art. ·I~;l." ()IS !l('cui'i!uloi\ que ('~tivc)'('l1l l'1ll Li!;hoa po-
(lpm IlfHiistil' :', :1ll<licll('ia da disl'll~ti:lO e julgamento (la
('an"a, (' ]l:II'a esse jjm ~Cl':to <lcvida1ll011t<' intilltli.(los.

Art. .j:-) 1.0 '1'('J'lllill:1das :11'\ allt'g':l(/i('R, () pl'('sid('lll(' p 'r"
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guntal'1t ao uccus.ul», SI' estivo r lll'(·:-;('lIt(·, ,::;1' tem mais al-
guma cousa qne alll'g;II', l' fH'nÍ, ouvido em tudo () que dis-
::;01" C não for impertinente.

ArL 485, o ~~1Il seguimento o pI'('!'idente declara encer-
rada a disvussão, I' ninguem mais pôde ser admittido a
falia!'.

s J',I ,\!Ão III

Da conferencia do conselho e do julg'amen\o da cansa

~\rt. '18G. o 'I'erminudu a discussâo da causa, ° conselho
retirar-a -ha para a sala das conferencias.

Art. ':iS7.o A conferoueia principinrá por uma nova ex-
pusi~ào clara I' desenvolvidn do fl'ito, na qual o relator
indicnr.i a' questões princip.«-s ou incidentes <lue devem
svr decididas pelo tribunal, <11ll'1'tenham sido levantadas
pl'las pnrtcs quer o lIfio tenham l:ii(lo, mas devam ser tra-
tadas (' resolvidas primeiro, pOI' SI'l'l'1ll previas ou preju-
diviaes ao julgamento (I" feito.

ArL 4Hti.o Findo o relntorio, o presidente concederá a
pulavra nos outros Yogal'S pela ordem por (lue lh'a pedi-
1'1'111. Uada lllll potll'r:í. íullar duns vezes. 'I'erruinada a dis-
cussão, () prcsid: nte tOlllar:~ os votos, votando o relator
um primeiro logar, depois o vogal militar menos graduado
ou mais moderno o assim successivameut .. , por ordem dl'
}latl'lttes o antigni,ladl's,

•\rt, 48!1." O t l'ibullal Hao !)(Hll'l'lÍ tomar l'()Jlhecimento
do i/lHa, olllis~:~o ou l'ausa <1<> llnllilla(le cuj o sllpprimellto
n?io tenha "iII" l'eepll'ri!lo ('lU ol'l'asiao 0pp0l'tuna (l contra
a <lual "I' não haja p,'otc.'tado uu interposto aggl'avo.* uniuo, S', porém, o prol'osdO labol':ll' em alguma nul-
Jid:tll l'ssl'llcial ()('C'ol'l'illa na lludieJl<'ia Ih' julgamento, a::;-
. im o d('I')arar;Í, por aCl'onliw, malldamlo quc seja refor-
mado uo JIle:-illlOoa lI'outro l'o!1i'elho de guerra, conforme
fOL' mais COI1\'nil'lltt',
.\I't. H.lO.o Os acto::; I' tl'l'I1\OS do ]H'UeeKl:iO anteriores :í.

Jlllllid:tll· não ficam mlllullados, lll'lll tmnu 'lU os clUC\llnCll-
tos, II Oti auto:; hai.-:lrlo lugo ao ('ollllllandante da divisão
rl'spl'etiv<L para do novo ::;t' l'l'Ill'til' a in ·tanl'ia .
...\l't. ·1\11,° :-;:\0 nnllilla(le;'" es 'llll'ial'S !lO p1'oco::;so crimi-

nal lIlilitn1' lInil'allH'nt as, I'guinll's:
I," ....'1 (I IS'I' II t'umil'1l1O de glll'l'l'!t COlllpostO conforme

a r1i~]Hlsi'.',jes (1'l'I:I1(1l'O(ligo;
:l.o l TITo, li Obf'l1J'\',U'l'lII lHI J't'gl'a~ du ('()IJlJldl'llci~l;
:LO SI'I'Olll OH (111Rito: pl'lIpO.tos Hobl" a culpabilidado

l'ollljllt" IIS, Ilct;I'iplItt', , Oh~CUI'II", ('onfu u: ou alternativos j
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4.° Serem as l"t'KpoRta:4 ao;; quesitos contrudictorias ou •
inconciliavois :

r>." A pn'tl'l"i<;:io (1\, .:dg-Illll:t lill'lll:di,l:ulr Lldl'l'lllill1l<la
na lei com !lema de nullid.ule ; . .

(i.O A pretcri<;.i\(~ de ~lglllll. ae~o <P\(\ i:>(',J1t 1mbl:\t~llt'tal
para a boa ndministrução da .Jlls.tl~a, de modo (1'[(' influa
ou l'0i:!sa influir 110 exume ou dpcIH:to da causa;

7.n 1\ errada <pmlifil':tçfw do crime em n,la<;iio ao fado
j ulgudo provado ; . ,

H.O A falta a\, :lppJl(':t<,':to 011 PI'l'tllln gl'tl<luação da pena
dl'(,J'et:lIla na lei;

!l.O A :lI'l'll,;tl<.:il.O >;,,1)1'(' t:1\:1",; não :lll<'(Il'is:l(los pelo des-
pncho (lo l'Ollllll:lll(bll(l! da divi ..ho, salvo o (':lKO de seroru
C1'i111\':>cun no xus.

Art. o~\)2." O i-iUP1"'1ll0 ('om",lhn (1" jllRti\,a militar julga
d.-Huitivnmont« ,;oOI"\' Í('l'lIHlH lofOl'lu:lIidadl'>; do jJl'O('l'i-i!>O,e o
que dl~\'illil' a :>illlilh:lll(\' 1'('~)!\,i1o nfill pIH1('l':'1 novnmvnte
~\'I' pos to vm du "ida no mesmo processo.

Art. 4!m.O q,uando a nullirlado existi]' na S('llten<,'1\ po!'
algum (los fundalUl'lltos indicados nos n. os 7.0 c H.() (lo ar-
tigo -W1.", o írihuunl julg:tl':L unicameute a uullidad« da
sentença, I' mallt!·]}(lo a d\'{'i~u() <lo f:ldo julgado provado
p(,lo cO)lHeIJIO (I\' gl1\'lTa, mand:tl'<Í. (jllt' :4\:ia proferidu nova
l:Wnh'll<,'it )lO)' outro ('()]lH\,lllO.
§ 1.° ~(' a ~(trlll<la ~\'lltl'n(;a fil1' i!1.,tlal ;Í, pl'illl('il'H, () 1'('-

curso t'l obl'ig;liOl'io (', 1"('111('onlil'lllil(;i'Lo no Hupn'mo l'on-
sellto de .itlsti\:a lllilit,ll', 11;\11 p:n;Hal':~ ('lll jlllg:l(lo.* ~."No (':ISO <10 pal'agTapllO :l1l('l'iol', o l't1pn'lllo COll-
twlho julg-:tr;Í t!(dilliti':lllll'nt\' ;r ('all~a ('m' ,;(':dlo pl\'l1a, j;l-
zendo a (levida appli('a<;fio dI' t1il'\·ito ao fado jnlga(lo.

Al't. .J.!)4. () Toda~ as qul's( (Jcs (' iIli'i<lell tps ('Oll t!'llcioi'!(H;
(Ille Sl.l 1\'Vall(.nn'lIl (lr1l':llltp ii c1isl'UK";~O, ou <,uja ]'l'sohH'ito
Wt primrim illi:ltant'ia slja flllldml1\'llto do l'l:ctln;o intl'l'-
posto, e ht'lll aS8ill1 tot1as aI; I'X('cp<,'ões quI' fOl'\'l!l }H'('yias
on pl'ejudicilll'i'! :l(.) jlllgnlllPnto da causa, SPri'LO trata(lm; l'
dc(·ic1i<1a:4 ]l\'lo~ jnlll;l'H :tnt!'H da qllrl'tn:o pl'ill('ip:lI.

"\rt . .J.!);>." 'l'oda~ as (lt1l'HLõ('i'! SI' t!p('i(l('!ll pP}a maiorin
de votos dos vogaes pl'eSrntl's. () pr('Hi<l\'Jlt' tl'lll voto
ulli('amente JlO caso (lfl 1'll1patc.

l\rt. ..toÜ.U O pl'('sidC'lltl' tOlllarú os VOtOK (~ v\'l'ilical'1l ()
v(]]]('illlPnto. O rclato)' tOlllar;\. llota dos jll'il}('ipaNJ 1'lllHIII-
melltos dos jllir,PH v('lll'r(l()I'('~, (!lI(' pod('llI J'all;l'r-lhl''i :IS

1Il0(lijÍl~a(:õ('H '1"<' C'llt('IHlI'J'('lll 1l1'('I'':R:II·ia~.
"\rt. ·l!I7.0 Voltando OH ';lIill;l'>; ao lI·ihllllal. t' ah\'l'la a

sess?1.O 11Ilhli(,;). o l'('latlll' ptlhli('al',í a (ll'(·i!)iLO I' o~ HPIIS fllll-
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<lamentos, J\'('lal'lIlldo se houv« .iuil""::> vencidos, quaes e
}JOI' qne motivos.

~\.rt . ..J.!)H.O 1\0 relator iucuiubc lavrar o accordão, quI'
spr:i fiPIllIJ!'\' fundumentado, escripto nos autos c assignud»
por ello l' !-;('guidmncIltp pelos outros juize-s f{lW intervio-
1'('111 no julgamento .

•\rt. 4\lD.o O relator pua 'rá deixnr tIL' lavrar lugo o
:\<:l'OI'<1:\o, dvvendo, porém, aprcscutal-o na primeira 1'\('8-
fil~O i:Hlg'uintl', pllra ser assiguudo (' pulilicudo. N'este ('<LSO,
Il dl·t'Íil;W Hl'l':l toma-la por lembrunçu pelo relator, n'lI111
livro para esst fim destiu.ul«, rubricado em cada folha
pdo prcsidento.
§ 1.° A nota da !t'lllln'an<;:t :;ení. assignada por todos os

juizes.* ~." NI' na ill·SSl'l.O em (lU" :;\' publicar () al'l'ol'(ll1o não
ostivcrem prcsl'nü's alguns dos juiz('::; que votaram, assi-
g'narfw os outros, r. o relator, no fim (10 nccordão, far:'L a
decluraçã« s('g'llinte: «Tem voto (lo g'P1H·ral F, , ,'),
Art. f)()O," () IU'('unho (ll'ver:l COJÜ"l' a (1('e!:ll';l('l'Lo <10

nome (' appl'llirlo <l" IU'('us:ulo, (la fiua proli~;;lw, J;u;,;to l'

)Jo:;i~:w militar, do Crilll(' (Ie (llll' foi ('ollvCIH'ido, da twn-
tl'll<,'a (la jll'illl('il'il ill"(:lll<'ia (' tilllllH'1ll do,.; fUIl<lallwlltOl:l da
dl'('i:;:to,

.\rL GOI," () sl·{'r,·t:ll'io 1'l',ligir;Í. ada (la PPi'lK[O, ]llt
qual SI' l'l'f'(,)'it'ao tOlb~ ml ('il'l'llllH'tau('i:ls (jlll' OI'('OIT('l'plll

(!ul'illlh' o jll!gallll>llto ati, li publi(':t<;:lo <10 a('('ol'(lho,
.\ri. r)()~." .\ pal'h' qll!' l'Il!l'rHl,'l' (lue o ac('o)'(lão e011-

tt"m alguma ol,:-wuri(ladp ou <lmhig-uitl:l<lp, po(ll'r:t 1'('([1(('1'('1'

ao relatol" (l('lltro dl' (!ual','nta (' oi(o Ilfll'Htl da puhli('a<;fio,
para ([lll', I(·vando o I\('el)n!ào I'L('Onfprl'll('Ía, o ada1"',* uni('o, () 1'\'(Ill\'l'illl(llltll S")'Ú d('('i<1i(lo elll cOllt'el'l'nt·iIL
f'l'lll mais l'\'jlli('a, (' selll qu", lia ('Si'lI'tll'J:l, pos~a SPI' alt<,-
1'11Ilo () /H'('ol'lli'io,

.\1'1. :'O;\." ()S a('('ot'dil(ls do supn'IllO ('OnSf'1l1O (IL, jus-
ti<;:t militar sl'riLu l'lluli('a,lo~, por ('x(l'ado ou lla intt'gl'a,
segunuo a,.; inai{'a('oes (11) trihunaL* lIni{'o, ,\0 l"'~'l'dal'io 110 i-\Upl'l'tllO ('omH'lho (lo jw;ti<;:t
militar' illl'I1I1l1)l' fa;wr (I " '(l':ldo, ou tiraI' ('opia (lo U('('OI'-

(lito, (IUI' l'I'lIw(h'ní. lo"') :i sl'('r('ütl'ia (Ia g'Ul'I'l':t, para {)
, 'I' oilln Illf \('a(l" 110 pn':;éllt(' artig-o,
A rI. ~)()L o '''l> (':I tl", (!to s,:tlkn(;aS ('on( 1':ldil'Íol'ias, falso

1!I'!H,iIllI'IÜO, HulJoI'1l0 l' 1"·iLI, OH d,' l\ 'is(il' ii pe~s()a <pu-
. o i' n la 41 ~(II H ii q I)

Hl' I:HlppO:t:mIlita, P"(\\,1 (os lIoS 1\, ,)., I" " ' e"
do artigo aoo,", oh cn'a)"I'I'-Jt;w, no que 1'0<1<"1'HPI' appli-
(':\\'\'1, as fli"Jlosi(:õ('!'I )'('SI",(,ti\'H <la I.,i g'l'ral.
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Art. 505.° Nas causas que si'io julgadas pelo supremo
conselho de justi~1l militar em primeira e ultima inatunciu,
Iwrl10 observadas ns r(lgrns l'stabnlpcidas nos capítulos n,
JJI e IV d'este titulo, desempenhando o juiz relator ns
funcções de mulitor.

A1't. 500.° Dos accordãos do supremo conselho clt> jus-
tiça militar nnicnmentc cabe recurso :

1.° De declaração, por obscuridade ou ambig-lIida(l.';
2. o De revista, nos casos mencionados no artigo 3~G. n

C,\Pl'l'ULO VII

Do julgamento das causas extinctivas da accusação

Art, f)07. o A amnistia c o }l01'<1fio)'P:I[ dr-vem li!')' :tppli-
cudos seguudo os termos ('xprl'H~()H 110 r-spectivo d('(')'t'-
to, .. cotuprnlu-ndcm os crimes COlIll(·XOI'.

A1't. f)OH," Sm;(·itan<lo·f;P algum incidente contem-iuso
líccr('a da appliC':l<;ão da amnistia ou (lo pcrdfio real, 8t'r:í
julgado pelo tribuna] quI' for competontc para os appli-
car.

Art. 50!l,n A appli(';u;Zio lla nnmistiu ou (lo ]>l'I'(Utn 1'l':1I
s('),;'t requerida }lP]o promotor (II' justiçn, ou Jl<'lo )'1', li, (1('
vendo l:l('m[))'!' citar u decreto ((III' o (·tlll!'t' dr II , !' julgada
olllciosnmento ])(,10 tribnnnl.

ArL f)]O." A amnistia ou o Pl'l'dho runl Hl'r:t julgado
por conforme {t culpa pelo tribunal «m (ptl' }ll'lllll']' () pl'O-
Cf>f!SO.* 1.0 Se, ten<1o·"1' intcl'pol'lo l'C('lll'I'O p:ll'a o flUIIJ't'lHO
('011801110 !lI' jmlti<:a llIilital', ti S!'llll'l)('a ti\,PJ' i(]o ('011 fi)'_
m:ula, o julgmJll'lItlJ efllllpptp IlO ('ollsclllO dto g;llt'],l'a quI'
pl'ofp]'in a I:H'UtPlI<;:t COJlc1t'IJlwt!uria.* 2." i::)e ao tempo da Pllhli(·:t<:1'.:o tIo dt·cl't'lo (II' nJJllli.'
tin já tiv!']' si(lo instaul'atla a H('('jU,:l\,'iLO, o pl'()('e;:~() :('I':í
p1'08<,nto ao COlll:lclho dI' gllnl'l':t ('Olll}W«'lltP para o IlI'lljlll-
gallwnto, 110 !'st<Hlo (>JJt (lIlC RI' lt<'!tar, pal'a otl ('licito dtl
a.rtigo 1m ti,(·!'(ll'n t p.

~ :L o Sl' :t aC('ul<:tç:w lHLO ti \'1'1' aiJl(Ia Ai(lo iII (a.lIl·:u]a,
}l)'{)ellüPl'·~O lia p('lo modo j:'t indicado nos al'tigo~ :n~."I>
il7(i." d'l'l'\tll ('odigo,

;\rt. f>]].o A llJ'('Hcripç'ao <la :t<'<::io (')'illlinal I' (la pt'n:l,
ou qualfJ.lIl'l' olltm l·all. a I'."tilldiva da a('('IIRa\,' to, }lodt'lII
!:H~)'aIlpgH(las ('lU qualqu(·)' ('stado do }))'O('t'HSO!' (l)'1 () ofli-
CiOR:tIllPlltl' julgadas !wlos tl'iJJlITI:tl'fl lllililm'p 1 :tin(la ([W'

n!'io flPoinlll :dh·g;aclll·.



BOLETIM \llLITAI: no UI TIl \\IAll K,· ,I 179

~ uuieo. N"z1o é cuusa «xtiuctivu <la necusnr-ào o facto
do ter sido o nccus.ulo puuirlo (lii'('iplill:\r!llcJlte'pelo crime
(1"P RI' lho nttrihue.

U.\PI'l'!JLO VII I

Do julgamento da identidade do condemnado

Art, ~>1~." Qu:m(lo qualquer 1'("lI ronclemn:Hlo se haja
evadido da pl'if:~o ou do dpg'rcdo, (' s~ja coutestada ou
duvidosa a folia j(l"ntidad·, }lrü('(·!lpl'-sp-ha, por ()J'(11'11lela
alldol'i(l:uk suporiur ('olllpeÜ'l1te, ao ~PlI n-conhecimento
JlO tribunal (PlP proferiu a ;;l'nten\,il cOlull'mnatoria,

A rt. f) I:L" Verific.ulu a }ll'isfio (10 róu Oll a sua apro-
~\'nt:I\:W, o ]lr011l1lÍ!l1' dI' .i li t:lti <;a fOl'l1l:m'L logo artigos dl'
i(lv!ltid:Hho (10m (1(wl:ml(:t'IP8 i~lIal" :ís (lo ado ael'ui>atol'io,
juntando IIIt:s os <10('111111'11(0>; !JllI' tive-r (' o ['01 dI', tosternu-
nliux, (lns '1ll:ll'S se ({ar:l COI lia ao róu q\l(', dentro do
jlrHso dl' trvs dia", Jllldl·rói ofl'c'1'('('PI' a con(pi'\(a<;i'io com a
prova (lOl'lIlll1'lLtal (' (""lt'JlIl1l\lutl (il1e tiver.

Art. fd,Lo H"lIIli(lo o C(l!1, lho (II' g'1It'1'l':t em ~css:~o pu-
lIli('a, Íidos os dO('IlIIWI tos, inquiridas a~ t"i;tPlnllnhas e
t"l'llliuadoR ()' (l..hal ~, " auditor Pl'lll'''I':í, () qut'i:4itn !:lO-
"'ui1lt ': «() l'('ql ({til' (' tü jll'e"('nt I {. o Illl'lllll qllo foi
at'l'lI ado 11'", k t rihllllul 1)1'1' l'I'il]t' dI' .,. (neve decla-
/·w'.se It lIrtl/tI't (L !Iv Ji/{ Iv iIlCl'ioliltw/o) I' eOI1t!l'lllIHtdo
('O11l0 '" (iIIldo)', CUI/Il,/icc f/U ci!l'ulil'idur) cl\'S80 orime
na pella I!t> •• ' (lO!' ~"Ill\'n~a (1p .,.?!>

('.\PT'l'ULO 1."

Da execução da sentença

Al'I. :>1rI. o As \'1\1 I IW:l (1m; t l'illllllat'!< mili(al't'fI serão
!' '('('ulndas IOg'tI qu' }la ,,('m ('111 julg:llln,

~ unit'u. I<:.'l'\:jltuHIII I a SI'IJtl'lI~aB (JIH iIllPOZ('l'Plll
)H'lIa di 1ll0rll', a qU1I1S nl'iocrao I' -pt'lItllduR ~!t'm l'PRO-

hlC':w tio JIIII11'I' Illotlel'lulol',
.A l'l. !) Ifi.(I ,As I'lIh'lwa

fiJl(h- o Jlra 'o ({I' tI' (Úfi
eOl'rilln,
;\I'l. ;)17.° A IIJ\L,'IH'll'l erão 11'('('uta(lns, em ('onfo!'-

lI1ida!lfl COlll a 'Ita~ dispo. i<;(H'S (I t'1II h:lI'I\~(ll\ia ('om 08
1'1g'UIIlI1l Hlo lIIilil:JI'\'H, por ol'l{l\lII (ln :1lH'tlll'I(1:ull' qut' ti·
\'\'1' mall(lado 1'1'SIIlIIHh'1' o :u'('us:lllo e1l1 t'ollsf'lho di' glll"l'1'a
e H 1"'(!1lt'l'illlt'lÜII !lo pl'omo!o!' (1" .iltstit:a.

pH ~am PlIl .iulgnclo logo que
t!1\1II quI' .1't,lIn8 I){\ tl'nhn I'e-
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'l'l'l'IJLO II

Do processo em tempo de guerra

CAPITULO I

Do processo ante os conselhos de guerra nos exercitas em ope~a-
ções, nas divisões territoriaes em estado de guerra, nas divisoes
ou forças operando isoladamente

Art, [>1H.° As rlisposi<;õl's estabelecidas nos cnpitulos nn-
teriol'l'S para o pl'Otl'Si"iO em tempo (le paz Sl'J'ho observa-
das pelos tribunaes militares em tempo de g'llt'l'l'Il, saha"
as modificações determinadas nos artigoH ~t'guillks.

Art, 51H.o Nos CIIKOSprevistos nos al'tigoK ;3:1[).0 c :tlli.o,
se as anctorirlados judiciarias civis não vstivorem PI'I's(:lI-
tes nas localidades, os ngl'ntes de policiajudiciaria militar
podem entrar em cas<1,dos particulares l' em qualquer e~-
tabelecimento publico, iudependcntemonío (1(' assistt-nciu
d' aqucllas auctoridados.

Art. 520.0 A ordem pal'a a fOl'lll1t<;:io(];t culpa c pam
fi accusação serú dada pelo eomnumdnnte cm elH'fp do
exercito, pelo conunnndantc da divisão ou pelo da fOI'~'1l
em operações, segundo (I conselho alI gU('l'l'a (1'1Pfor com-
petente pam o julgamento do accusadu.

Art, D21.° Nos crimes graves, espccialmeuto 110S de
traição, espionagem, cobardia, insubordinação, revolta, 1'11'-

dição, rebellião, saque> e devastação, cm que Nl'ja lWCI'Si-iH-
riu para a manu Len<;lto tI,t diseipliun Ü Sl'g'lll':lll ~'a tio e: '('1'·
«ito um prompto e cxomplar c:u;tigo, a nuetnridnde militar,
<[\ln for competente, ]l()(lL'l':iordennr quo OH (InlinqllclItps
:;ejam illllllC'(liatamenh\ HuolllettidoK a um julg'aUll'llto VI'I·.
hal-smlllllal'io :nltl' o I'I'Hp"l'1,iYo conKl'Iho (\<> g'1l1'l'l'a, iI1111'-
pllndl'llÜ'mellÍl\ do P}'()('('HSO 11I'PIHll'atol'io I's(alw!p('ido no,.,
capitulm; I li II d'eHtll titulo.* 1." 1\'C'Hte ('aso, a fJl'(lem para EH' cOllHtituir () eOllH(>lho
sel'virA dn 1a:;p ao PI'OI'(>Hi'W, e (lcvel'á ('Ol!tPl' tu(lo quanto
iil'IL N,tao('!eddo 110 artigo 388.° pàra o ado da aCClL:iHt,'ao.* 2.° A nota da pulpa sel'à onÍl'pgull a cada at'('ll~a(lo
vinte e quatro hornH, 1)(>10mPlloH, 1Llltn:;da (lei:iig'lluda I);ll'fi
a reunião (lo t'onsl'lho.* 3.° N'cHtcs j1l'O('essoH ní\o H(' :ulmittil';'L ill'lIlÍl'i<;:w pOl'
cHrlas pl'(!cntol'ias ou rogatOl'iaN.
§ .t." Em twlo o mais S(ll'li:n ObSPI'V:)(!HS aH l'l'gl'as (>)'t:l-

oelecitluH n'estc (.'apitlllo.
Al't. rl22.o NOH crimes pl'eVii-ltoH nOR llI'tigOH BR.a, !I!I,o,
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lOK.o e 100,° d'estc l"odigo, sPI'virá de base ao proees:-;()
accusatorio o }I:II'('('('[" de U1lI conselho de investieacão ex-,,-. ~ ,~.
truordinariamente 1101111'/1(10, CIIl conformidnd .. dos l'f'g'llln-
mcntos.
§ unico. El"tL~s conselhos serão compostos, 8f'mpre (111('

s~ja possível, de trvs officiaes mais gra(lllados ou mni« :111-
tigoi:! do 'lU I' (I presumido Jelin(plClltl>,

Art. ;):!i3,1l Ai'l sentenças, dcpoii:! <1(. profl~ridas, St>ri'io li-
das aos accusado», indicundo-sv-lhes a ;1lll'Íorid:ull> SlIp<'-
rior a quem vae Sl'l' n-nu-ttido o PI'(I('psso com dl>e1UI'Ilc:illl
de que, ante clla, po<leriw ullegar I) que cnt(,1Il11"l'('m cou-
veniente :l sua <lpf('ztl p justi<:a,

Art. 52·4,.0 Os pn)CI'SSOS, d('Plli:-; de l'oncluidoH nos con-
)';('I11osde gucn'a, scrão n'mettú1oi:! ao commaudante em
l')wfe do «xercito, quo resolverA detiuitivamente ('0J110 ('11-
tender de jllsti(;a, ouvindo previamente o auditor g'P1'11I, o
'lua) emittirá o seu parl'('eI' por escripto nos autos,
§ unieo, NH8 <li visões ou fOl'I,'HS operando isoladamente

os proc('SSOS ~crn:o remcttidos ;'t auctol'idade que mantlon
('Imgrpgar () CllllSI'IIIO, ;t (JllH! l'l'so!"el'à d,dinitiVillllnntp
('Omo (·ntl'llller dI' jUi:!ti<;a,

Art. r)2;), o Ao l'ommalHlanh' em l·hl'fc do pXt'reitl) ..
nos COllllllalll1:lntl's das divisocs ou das t~n'<:lls o)wl'nndo
isollld:l1Iwntl' }w ..tl'I1(·o I'Xl'r('Cr a jlll'ifldi('<:ílo qlle por ..ste
('o<lig'o I·ompl.t!. no ul'rl'lIIo cOll:::e)ho <lI' jllf!ti<;1L militar elll
tl'mpo de paz, salvlIs lII!; l'I'~tric~'õ(,s qlll' forem }1I'e!'i('ript:lK
por de('rl'to do goveruo,

Art, f>:!ü, o Quando o Hl'i for o eOllllllandllntt' P111 ('ht'fe
do exercito, as SlIas ordens Sl;rão rl'ferend:ulm; pelo ehl't~,
(lo ct:lüu1o maior ge1lt'!'a), o (jlta! r:l'r:~ o \Inico 1'l'spnns:I\'el
pela smt I'x{'cu<;ão,

A ..!. ;)27,° As aul'toriJu(!I>>; li (luelll forl'lll 1'1IVilldof! Of!
J))'t)('t'S8!1tl, IlO!:! h'rmos <lo artigo f):!4,o I' § uui!'o do nW811l0

urtigou, podl>rito m:ulIl:lr I'XI'('utar logo mi i'lpntf'U(:aR pl'of('o
I'idas, (1"lllquCt, (ptt· sl'ja a )WJIIL illlpo"tll, ou adiar n, Rlla
I'xt'ou\Ao Iltú ql1\' iint!l> a l'ampaulw, ('lmfo1'llfp IIIt'H parp-
CI'I' IIl/Lis 1'llIl"eni('n!1' para úi' intpl't'I'.'I'S milital't-'s fjlJ(' lI\f'S
I'stivt'I'\>m ('4I11hllllo,.;,

CAPI'JTLO II

Do processo nos conselhos de guerra
e nas praças de guerra ou pontos fortificados, sitiados,

investidos ou bloqueados

AI't, :128,0 As rl'g'l'as 1-'. tahelecidns no capitulo anterior
ser. oh el'\'ada'l pelo ('on t'lho~ !lp gUP.I'I'a 1111!'lprfi,'IlS d ..
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guerra e pontos íortificndos, sitiados, iny(·:-;ti(IIlS ou blo-
11lW:l(loll, com lls f.j('g'uintl's IllOclifil'al;Õ(':;'

Art, f>:~!J,OA ordem para SI' formar o 1'\'0('" '. o e in tau-
rur a areIIH:l<;:io HPrú da<la pelo g'o\'l'r11HIlol' ou commau-
Uilll(l~ militar (la praça ou ponto ftlrtifil·atlo.

ArL f):10.0 Ao governador ou ('01111I1<1I\(I:1l1tOmilitai' }H'I'-

teucem todas as :lttrilHlir;'J\'s '1"0 110 cnpitul. uuterior ,/1.<)
conferidas no conunnndante oin (·hl'fl-' do I'.-prl'ito,

CAPlTULO 111

Do processo ante os conselhos de guerra
orqanícados em circumstancias extraordinarias

Art. ;l:3 t ,o A ordem do prOl'l ;-;~oem tllmpo <11\ paz 81'1':'1
adoptada Íl!;llalllH'llÜl }><'Io:-; l'Oll:WllIOS <l(. gllt'I'I':t Ol'ganisa-
dos cm circumstaucia» extraordinnrias, com as Ht'g'uint"H
nlteruçõe«.
§ t ,0 Constituídos OH corpos <lu delicto, o gelll'ral COIll-

mandante da divisâo lll:l1ltIadt ont l'l'gar os auto" :10 audi-
to!' do conselho de gllPlTiL quo fuuccioruu- habituuhuoute
lia séde <la divisi'io, qllf' os remott rú H"guidam~'lIt<, no rl'~-
}II'ctiyo promotor d« j ustiçn, ]Iam OH íins del:;ignlHlns JICI:-;

artigos :\7:3,0 p ;n,t o do presente ('"digo, o bl'1I1 assim
}Jura informarem sc dl'ver:'1 S(,J' fl'ifa ~iI'p:tl'a(:ãtl dI' pl'ove 80
e ('lU (lue t(,I'IIIOS, Nüm o <LU<litlll' 110111II pJ'OlllOtOl' Pt\(h'I'ILO

1',·tl'1' cada pl'ocesso por mais til' \'into l' quatro IIIlI'HS.
§ 2 o Ao g"lIl'I'al COlllllHlJHlantl' <la (livü;:io, al"1lI daR

nttrilmi~õl's conf(\l'itIas lwlos artig()~ :I7fl,tI c :\7Ii," (l'est ('0-

<ligo, ("Jlnpl·til'lÍ. o 1111111(1:11'PI'I)(·I·(ll'l' :í. sl'llIu'a<;:Lo tI,. qllal-
qUI'r pl'oeI'R~O, quando :tHi'iim o julgal' ('()IlVf'lIil'lItl') distri-
huindo-o lH'los conselhos (le guel'l'a da di,-isi'ill.* B,O As nttl'iOlliçõl'H l'ollf('J'jà:t1:! }lolos p:lragl':tI'JlOs all-
ü'I'iol'I'S ao gl'lIürul \:OI11IWlll(laIlLll (la di\'i",fw SI'I':to ('.-I·l'l'i-

tlUi:l ]lplo ministJ'o da gUPI'l'a, 1111 ('WM pn" isto ]>I'Jo lU'-
tigo :H7.o
§ ,~,o ]tPllll.ttitIo () })l'OI'ÜSi:iO ('0111 a ol'd!'1l1 pa!'a ",' in 'tau-

ra!' a ;tc('us!H::iú ao !lI'OlllO[Ol' (!P .i"Hti<;a, fOI'1lI111al'<Í e:slt' ()
ado dll :l('('uHa<;lLo, 1108 tl'1'11101; <lo mt ign i\~~, 0, I' no praso
illlpl'orog;H\'('1 de viII te () quatro hOl'aH,

~ f).O I)l'lItl'() cIo mesmo pl':tSo ::;1' (lad ('UllIlll'illll'1I10 ;10
(lisjlnRto no nrtio'o ;Wil.°, I' ('Ill <[U:ll'l'lda o oito llOJ':t:; ao
diR}lO"to 110 artigo ;\\)7.", IIfio sl'lldo }H'l'lIlittida 1'1lI «ual.
(PIPj' I'iltado do Jn'ol'~' ~O a e "1'("li<;11O di) (1I'PI'I'('adll , OH
l!eja pal'a illqHil'i~'i\() <II' je~tl'llIHllltllS ou Jlara qUUlqlll'l' tli-



ligencia . .I. 'os ('H 'OS vm clu!' a al'(:llsa~;i'io ou a defeza ha-
jam requerido II depoinu-nto de alguma tc-stcmunhn mora-
dora f,ír:L da pOlllltl'I'H, mus doutro elo continente do reino,
o auditor providenciara dt~i4tlt' logo :ícI'J'('a da ('()11lpnr(,lwia
da tcst.-muuhu 110 dia c 110m a qm' o conselho se reunir.
A testemunha tl'r{~ di r.-ito uns al){)lIo~ uuctorisados rJf'la
!t>gislUt; to vigcnlt'.* (i.O ~t' oS J'("Ui> nouu-uroui val'ios 11.. ft n 'oros, llão pü-
(ll'r:io ser :lllJuittidos 110 tribuual mais clt· dois, '{III' serâo
ui; primeiros qUI' juntarem procuração ; porém, se todos
cllos ~:W upresr-nturem ao nnsmo tompo, e os (10f('l1S0l'P;;

nào accnrdurem entr« si os dois a cargo dos qllilt.'R dvvem
tirar as ,I,·fl'zas, sC'rãll lJl'l'fl'rillos dI' P1ÜI'C ('1I(,s OR udvuga-
cios quo till't'm o mais antigo I o mais moderno no fôro.
(ls !lI'f('1I 'un'S assim ruhuittido» plldf'l'Fio, conjunctnmente
com n dr-fen 01' officioso (lo trihunnl, c1td('ntl(~I' to(lof; os co-
,·t"U8, embora as su: S pl'()eul'a~o('s digam respeito a deter
minndos delinquonte ; porém, qunndo a i,.,fll) se nlll) P]'('~-
t('lIl, fj('aI'à a defl'za tios J't~lIS qUt' nao tenham eOllfltitui(Io
:uh ogal]o :l I'al'go (lo (lef;\lIso]' offi('io o (lo h·jlJ1l1lnJ, JIOS

tl'l'mos elo artigo H\li\.'': li," (LO, <l't'sÍl' ('o(ligo.
§ 7,° .FÍlHlo o pr o th· (l'Wl'I'lIta I' oito hm'ns fi (Plé ,I>

1','1'. "t' o * rl.o, () :lwlitol' mnndndt t'nh'('g'II" o ]>I'O('Pf'SO ao
pl'l'sitlplltt.l do eOll,01ho dt, g'lIt'I'l':I, a Hill dt\ (11111 1'11., dt'si-
gnl' o <lia I' hora a qUI' d VI' ('0 111f'<;ttl' a disl'lIssão t' jlllgn-
1111II lo da (,1l1I fi, Cfll!' PI':i clcntl'() 110 tr,· dias.
§ R.O A fillmi )to de IItWaS t st mun}l:ls !lO acto da :1II-

tliencia II. jlllglllllPnto, a '1111 flfl I'efm't'm os al'tigtll; 4~ 1.')
f' 422/', SI"~ po(lel':í 8 r ('oIH,~f't1ida 110 t'n o ({'('lIm; se :ll'}IIl-
rt Jll }"'(' ClltC's, l1ilo l'0dt'nc!o :I(l'!t·llt' ado s I' adindo por
IJlotivo 1l1g11llJ.

. !I.o OS ([III' it!). a que "I'I,fl'l't· () adigo 4:N-.O pod,'-
I'ão 81'1')wlo ullllitm' !lp"('. I'ntndo.' em :lllclit>llcia, eS('I'ipto!;,
lithogrllphnclo ou illlll1't., o, ('111 }))·l·jlliztl cio disposto 110

artigo 4:~8. 1), clepoi (II' 1i(ltls cm ilIlllipllcia. Os quf"sitot'l
adclil'i(I1l/lcs POllt'I'iV) igllalJl1C'lIte SOl' /lpl'osnntndos pelo mi-
ni, Íl'I'io publil'u II cll't~'mlOr (I.. :l('CIlSlltlo lIaH lIlf':;n,a~ l'on-
di<;tH's.* j O. o :;13 da ~l'ntt II~,L Jo ()on l'llltl di gllel'l'a fon' iJ}t!'J'-
po to J't'('11J'i:!tI, o JlI'()('f' fiO ,ení }Jt'lo }H't'l"i(l('nh' (lo COliSplht>

I'CIIIt'tti(lo 110 l'H'cl'eÍlll'io (1... 'lIjll't IUO t'oIl8(·llIo dI' justi(,,':t
militul' !lo dia imllll'diato úqllpllo llll flUA fill(IIlJ' li prnso
llllll'('ado pum illtt'l'po içllo (ltl ln SUlO 1'1'1'111''O. O praso
para (' s r CUI' o 'J'IÍ (I (le 1J1IaJ'f'nta e oito hOl'~s, ti conta)'
da intimaç () da eut nça.
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§ 11.° O ~upl'eJllo conselho üe jlHlti<;a militai' deverá
julgar a causa, o mais tardar, ntó oito tlim; contados da
data da sua npresentuçã». Das tlpeü;õrs d'('sto tribunal
nao haved, recurso pura nenhum OIlt!'O, <111:11(1111'1' ({II!' H~i:l
U fundnmonto allegndo.
§ 12.° Para. a formação l' julgnnu-nto dos PI'()('PSHOti :I

que se refere 0, presente l,ll'tigo, ~t:l'l\o válidn« os netos
praticados de 1I00t(' ou em tlws snntifir-ndos.

Art, :)H:?," A Hf'llt(~II\,a passa em julgado logo <jlH' finde
o pra.so (1<. quarenta e oito horas ~1'JIl qllr rl'ella SI" tenha
recorrido.

CAPITUl,O IV

Do processo ante os prebostes militares

Art. :)3:1,° Os prf'hostes militnrvx ]H'Ol'<,!lt'l'l'Lo,11llS ma-
terias da 811ft competonein, a l'(>(l1wl'impnto rlns partes in-
teressadas, por ordem da auctoridade superior, ou n\('S1110
officiosamen te.

Art .. :):1.,1,,0 AR audioneias fl'itatl lll'lo~ pn'uostl'H i'Pl'iw
publicas,
§ 1.1) As pa1'!!'s queixosas I'stHritn lH'C!';(,lIt('~, (' }I()(ll"l'u.n

Fazer fi, sua oxpoeição ou pdi(:llo) tanto verhnluu-nt« ('Ollhl

por -scripto.
~ 2,° () ar-cusndo SPI':l Sempl'l' }lI'l'~wntl.· e ouvido tom

tudo o q\W disser a UPIll da causn I' (1(11'p7.a,
§ n,° Tanto a pnrt« queixosa (\01110 o lH'('IlS1Hlopo(lt>l'/lo

juntar dOf:I111H'Il!I)S 'e }lI'Odnllil' ipstl'lIl11nhas, (PW 81'1'1\0 in-
quiridas vf'l'llHl I' Rllllllllal'iallll.'JÜI', ]ll'l.staJl(lo jUI'Hllll'nto
])J'pvio.

Ar!. :):lil,o A ,,,enil'llc,:a SI'r:i dada I' pnblil':lll:t illlllll'tlia-
ÜIllH'llll' p(~lo prehosip, 1'f;('I'ipta 110S antos l' flllHll\lllmlta·
da, I" d'l~lIa nao lia rl'cul'SO algum,

Paf,'o, l>m 10 de .ian~ir() df' 18nrl, Alltou;o d'AzeL'er!o
f'astel1o Bl'allCO=- Lui?. AUflusto Phnt'ntel Pinto = '/0«0
A IIfonjo dI' J31'i.~sar das :-.leves lip1'l'eú'a,

Mini,h'rio do~ Ilegoeios da mal'illhil e 1l11raDlar-Dil'CC~ão geral do ullrilmar
p Rtllarti~ão - 1.' Sl'c~áo

AitcndE'ndo ao qw' me requereu () nJfprp8 do P. t'I'('ito
do reino, • em pr,'juizo de antigllidlule, cm <'olUmisl'lito na
Vl'ovincia aI' Angoln, FmlleiHCO Coutinho da Rilwim Ra-
lUoS: lH'i por bem tl'a1l'·;feril-o para () quadro du eXl'I'('ito
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da Africa occiden tal, nos termos do artigo ;)U.o do decreto
com força de lei de :2 dl' dezembro de 1869.

O ministro e secretario (l'e:;tado dos negocies da mario
1)1Hl e ultramar assim o tenha entendido e fil~a executar.
Paço, cm 24 de janeiro ele 11'196._ Hl!:I. -=José Bento
Ferreira de Almeida.

~Iinislrrlo dos nrgoClos da marillha e ultramar - Dirrr~âo gwl do ullramar
I.a nrl';lrli~ão-1.~ Scc~áo

Hei por bem nomear o lU~00r do exercito da África oe-
cirluntal, Augusto Fructuoso Figueiredo do Barros, pum
o logar, qu« 8() acha vago, de secretario g'pral do governo
da provincia de' Cauo Verd(·.

() ministro e secretario d't·:-;ta(lo dos negocios (la mari-
nha (' ultramar assim I) tenhn entcudirlu (' faça executar.
1\)(:0, ('m:l1 ele janeiro d, 18\1;,. HEI. J08~ Bento
Ferreira de Almeida.

Jlllli~lrrio do~ IIrgorlO. da marillha e IIllrallar-Dircrçâo gml do ullramar
1.;0 nrrarliç~o - ta Src~ão

Senhor. _. Aos funecionario: militares, nomeados pam
servirem no ultramar, foi de antiga data concedida a }ll'O-
11I0<;ao ao posto immedíato, porventura COlDO incentive,
l"" não como favor, I os diflercntos abusos commettidos de-
terminaram a pl'oll11l1gaçnn do decreto, ainda em vigor, (lu
1() de setembro I1p 1~4ü, confirmado nas suna disposiçães
1'010 artigo 21." <lo decreto de 14 de agosto de 1R!)~, e
ampliado nos ::;('118 offeitos pelos paragraphos do mesmo
Ill'tigo, suspensos por delih 'l'açiw das côrtes, consignnda
cm diploma Jpgi:;lativo ele :30 de junllO de 18HB.

Os abusos c anomalias, a que o posto de aCCeSSO pUJ'a
ti ultramar dilO l':\II. a, I<ào rasan hastnntll para a :ma ~up'
}Ires ao, qllH1Hlo o 1\ao fOI'~(1 o facto de SeI' de:;nece8:sm'io,
1'1!1'1Intc a melhoria ue coII(1i<;õcs de viela o do retl'ibui<;âo,
qHe i!;; dill'eron«' eOllllllis. fies adllullllellt!' (lüd'l'uctam.

Umc. ('mplo fri, ante d'c ·:;a. anomnliaH8!' dá presentemen-
te cm Lmll'cnço :\far({ltes, ondl" ('111 estado de guerra, se
('nCtllltra IIIl1 0'0\·01'1111<101',official dn ill'lJlnlla, com o Jlo~t(l
<1(. 1I('('I';;SO, ('011<'01'1' ·nelo t'1Il campanha com otli('iaes da
ln" 111:1 elas:;(', IH'1I1 t'liRO pflí!tn; " llf~11I lIs,im olliei:ll'1'I <10

ex( J'{'ito COIl1 posto <lu I\l'Cl'SBII, peJ'tPII('Pllt('S llS fOl'\aR mi!
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litares do districto, om concorrcncia com officiaes do oxcr-
cito do corpo oxpediciollilrio, sem CH~eposto.

Mal par\'('(3 ainda q ue os funccionarios militares tenham
U III posto de accesso pam descmpeuhnr conun issões 110

ultramar, elnquanto quo os funccionarius l'i\'iK em condi-
~Õ()s similhantcs não têem compenaação ou situHl,'fio equi-
valente.

Acresce que cm muitos casos, por má interpretação da
lei, ou por abuso, os uflil:iacs regressados do ultramar,
com postos do accesso, sendo 08 mais modernos na or-
dem de antiguidndc de posto eílcctivo do quadro, vão dis-
fructar commissões, quc os seus parcs do quadro eflcctivo
não disfructam, c concorrem nas connuissões' com os dos
postos innnediatos de qne Slio suprunumerarios.

A :;itullção de suprauumcrario por serviço no ultra-
mar representa ainda um encargo importante para a fuzen
da publica, pois quo, não só esses officiacs SILOa mais dos
quadros, mas vencem por patentes superiores ú que teriam
110 quadro normal.

Mais largas podiam ser as referencias que justificam a
suppresl'ão do posto de ucvcsso pam o ultrnmnr, lIH·dirla
esta de ha muito acceita pelo espírito publico, como mcio
de aeah1U' eom almsos, desigualdades l' encargos,

Dovia talvez eHiellÜOr-I:lC jú csta medida ao::; actullc:>
flUll'ciollmios militarei> elll r.xereicio, ]londo de pariu UIIl
impposto direi to adquil'Ído, que SI.' não lq~itíllla perante as
II l'tçt'lIt'iab do thmlOlIl'O; llHlK, P0<!PllUOdal'-ô'e n cil'l·ulIlstan·
('ia dos nOIlH:ados podil'clII a KU1l ('. 'ollP I'a~~i.o, ;1 (jlle ti-
llhalll direi to, pOI' ll:~U (!Illltltitui l'PIU alj Ilellm; eOll111liSsÕl'S
:>en'i\,1l obrigaLorio, a lkspmm 1'. 'ü'ilol'uinal'ia llue d'Hhi
l'e:mltaria, e o l'l'!al'daml'lI to dll n:\llll bolHOá fiLZL'lldn dOf!
dtlbilos por adiantamentos JIluitu llimillllil'imll n cconomia
(llw se calelllaH:;e ü\zel',

N1to deve c:>ta llH'did.a atLillgil' a pl"0ll10t;tVl dos sargen-
tus a alferes para o ultrllIlHu', 111\0 só porque ('OIlVClll mall-

lOl' esta regalia n tal dati::;c C01ll0 jUHÜt eOlllpensa~1\o de
scrvi<;o~, mas pela ncccssidndo ao tcr ali pessoal ouropeu
cOllvenientemcnte npto c em boas ('OlH1i(:OCH <le :>Ol'vi 0,
que por outL'u f/)l'HIIL l\iio pod\\I'ia ol,tlll'-.'('.

J~f!t(' posi:!oal fica, poi:;, a~Jinitivalll~ntc colloclldo no!! qua-
dro:; daH fOI'('as IIltralllilrllwH, COIIVIIH!O !'('gulul'-8L' PBh'l'-
lanto o modo' de :I!lmiltil' no:> me:;Jllo:-;quadros, f'1Il (lada'
propOl'çoCR c eil'ctllllstancias, o p\';lsoal llIilit:u' com lll/lis
ellwada gmduaçn:o, e 1){'1llaSf:lim :tK l'olHlil_.'õCR cm que d\l.
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vvm destacar as forças (1!t metropol« quer por accideute
extraordinário, <pior como systema,

.1."estes tt, J"1ll01;, e com estes fundameu t()~, tCIlIO::; a 11Oll-

1"<\ do submctter á superior apreciaçào de Vossa Magcs-
lade o seguinte projecto ele decreto,

Secretaria d'estado dos negocies dn marinha c ultru-
mar, em 1 de fevereiro de 18UiJ,= Emest» llodolplio Iliuize
iNtuír() -= João FI rreira Franco Pinto Ca,~tl:llu Branco =
.11/to/lio rl'Aul'ulo ('as/tRo 1])-(1//1'0 = Luie All!/ltsto Pi-
uientcl Pinto = JI)SÚ Bento Ferreira de Almeida Carlos
i.uúo (I' Avila _.A1'thuJ' Alberto de ('allljl(ls Henriques.

Attcnd-ndo ao (lUl' 1I1\' },\'pl't':->cnlaralll os ministros e ..H'-
crctario-, (restado t1ns diffcrentos repartições: hei pOI' bem
tlecrvtnr o se;..;'nintt':

.\l'tig'o 1," :-::io 1'l:\'ll;,;,aUos o dccret« de 10 dI' setembro de
1 tl'lG c () artig'o :2 J ,O C 0111; p:tl'agrapltos (10 decreto com for-
<;:t de Ir-i de I! do ago~to elo lkU2, e b nu assim (lll<I\'S(lllCl'
outros diplomas de qualquer data, qllP, sob qualquer fÚl'lUa
ou condições. confiram postos de aC"CH~() para o ultramar,

Art, 2," Os fuuet-ionarios iuilitun-a de lllHI' c Ü'I'l'a, no-
lIl(';\llos ('m data :lllt\'rior :'t tl'cstt' dl'('I'l'Íu, conservam os
(lÍt'\'i((IiS :tdqllÍl'illos:to pos(o;;:t (PU! Ji'l'<\m prol\lovidos,

;\rt, n," ()S f'nnl'('Íoillll'jo8, a ({He til' I'(di'l'l' o artigo ltllt\'-

('\'dl'lI!t', n:lo t(.('1I1 dir"it I a ])0' a In'011tO~i\o, ainda (lue du-
I'll1It(' <I p"t'iodo da ;(1n (,olllmill,l\o 1)I('s ('aiba a efl't'ctividade
do P0titu ([tl(' tinham l'OlHO rmprantl11lCl':lI'ÍOK,

\l'!. ·Lo Os fl:tl'gc'nto, rIo mal' o Lt'l'l'a ('(JllliulllLm a t('1'
JII'OlllO~:io ao posto <te alfl'reK ·para os quadros eU'cdivos
(!.I ft)t't:as ultl'1llll:tl'inas ]la l'l'ol,')l'~ilo d0 :1", das vacatlll'aS
(111l1 ali hOIl\'cr, on no total, quando 11r, PMtl'll('olltc ao peso
oal colollinl Jlno pu;; a Sel' prl'clll'hi<to po!' falta dI' pes-

soal halJilita(lo 1I0S mcsmos qlladl'ofS,

.\l't, :),0 1~enbllm:t d'(',.tas \":lcatlll':lS pouet'A HCI' }ll'\!On-
chilla 1;i01!leOl\('lll','II, qlw 8e ahl'ir:í. pela dil'l'l'~rW gl'l'al no
1Iltl'altlHl' 110 principio de (':t(la :ll1ll0, elassificnndo-bc (JS CUll-

<lidnto~ trto SÚllH'll[C pttt'a, as \':ll'/llltl'i1S (plt' n'(,s!!\.' allUO oe-
l'OI'!' 't'\'tl1,

~ IlniclI, l lU t'CgllJ.ltl1\·lttO I' pl'('ial dl'lI't'lllinal',i m; enu-
di)ocs 110 l'Olll'Ut'SO,

At'L Ii,o Fie;! rü, ogadn loda a Illg-i la<;ito lntl C01ttt':tI'Ío,
() In'l' i!h'l1t(· (lo ('(111'('lho ri· mini tl'Oti e o» lt1inistro::! e

I;C('rCl,lt'Íos d'! 1.:((1" ri,. todas II, J't'p;ll'tit,',jes :tl'sim o Le-
nham ('nttJlI(lido c f:I«;;llll ('Xl'l'llt:U'. I';\('(), ('tU 1 (le f\'vcr 'iro
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de 1895, = REI. = Ernesto Rodolpho Hinize RibeÍ1'u =
Joãu Ferreira Franco Pinto Castello B1'ClncO = Antonio
d 'Azevedo Castello lJl'WICO = Luiz Augllsto Pimentel Pin-
tu = José Bento Ferreira de Almeid(t .::Carlo« Lobo
ti'A vila = Arthur Albel'io de Campos Ilenrique«,

lIinisl~rio Ilos nrgocios da marinha r ulll'itmar- Direr~ão grral do uliraaar
4,a Rtpalli~áo- t ii Scc~áo

Uouformundo-me com o pareccr da j unta consultiva do
ultrumar : hei por bem conceder a medalha ele prata da
classe de sr-rviços distinctos no ul trnmar, algarismo 1, ao
capitão do exercito (lo reino, Caetano Alberto da Costa
Pessôa, pOI' estar comprohendido na condição a,a d» UI'·

tigo \1,0 do regulamento de 18 de janoiro de 18\liL
() ministro e secretario d'estado dos negocios da murr-

nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, cm 7 de fevereiro de J l:.H.l5, HEI. José Bento Fer-
reira de Almeida.

~lini~lcrio dos nrgol'ios d.llllótl'lllha r IIllritlllar-nil'll'~áo gml do IIl1r,lnI,lr
f.a Rrparli~áo -1,'1 Srl'~áo

Attcndendo ao que me requereu o alferes do exercito
da Afriea occidental, Manuel Frocs de Carvalho : hei por
bem annullnr a parte do decreto d« 7 de dezembro de
I H!13, flue o PL'OlUOYPU no referido posto, voltando à sun
anterior situução <11' primeiro sargento gl'lHlll:l<lo, cadete.
do exereito (lo reino. •

() mini::;tl'o c Ilel'l'ctal'io d'ckltntlo (los l1f'goeioH (la m:l1'i.
Ilha e ultramar a::;sim () tenha clttclltlido (' fll('a c.'oeutal'.
P:u:o, ('m 7 d(· fewl'ciro de lH!l5,- Ugl.·' .fIm; JJel!to
Fel'l'cim de Almeida.

::l,o - Por decreto de 17 de janeh'o ultimo:

Exorcito da Africa occldentl\l

COl'oncl, O tenente coronel, Alfredo BlIlhino Rosa.
'l'enente ('01'011('1, o major, JOt4Ó de HO\lsa Alves.
l\I;~jOl', o capiti'tO, .JoHé Hodl'ig'o .\ugl1::;to da Rilv:l,
Capitão, o tmH'nt<" Candi<1o do PI'SO (' HO\ls:t.
'1'l'l1pnt(lil, os alft'l't,s, Autonio 00111,':11\'1', HPITàtl ,'lIllio)'

e )lalltlf·1 .Jonql1im B1':tIl<1i'LO.
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Tenente quartel mestre, u sargento quartel meatr« Do-
. V· 'mlllgos iceute Rodrigues.

Por decreto dc 24 do mcsmo mez:
1'1'UVi ncín <lo;\lacau o Timor

Uílicincs da :tnlig-a o muito nobre ordem da '1'o1'1'ee Es-
pada, do valor, lealdade c merito, o major ela guarnição
da. indicada proviuciu, Fernnndo Antonio, e o alferes do
exercito do reino, 'cm prejuizo de uutiguidadc, em com-
missão no districto de 'I'imor, Fraucisco Duarte.

Cavnlleiros (b IW'SIJI:L urdem, (JS tC'llC!lttl'S coroucis de
i'H'gunda linha do referido districto, Francisco Martins e
Thomás Ernesto Fernandes, e o tenente da gUIll'llição da
alludida proviucia, Antonio Maria Iunoccncio Muller.

Por decreto de 31 do mesmo mez:

Reformado, !lOS termos elo § L" (lo artigo 8." !la carta
Ile ll·i de W de .iullro cIp 1/),'!), o capitão, NapoIe/io B:t-
pti;;!1l Jonquim <la I'urczu e Couto, por ter sido jll1g:t<lo
1Ilt':\par, <lo serviço activo p ·Ia respectiva junta de smulc.

:Lo -Porlarias

lIinislcrio (los Ilt90,ios da llIarinha c ullramar -lJirc,t~áo grlal tio ultramar
í," nrparli~áo - p S('c~áo

'I'endo chegado ao conhecimento do goveJ'Jlo, pelas com-
munioaçõcs oílicin ti do coinmissario regio na. província de
lIo(:umbiquc, o cúnsellwiro Antonio Enucs, o uom servi<;o
prestado cm campanha pl'las jll'a<;ltS c.'!)(,di(·ionarias a Lou-
ren<;o Mar(Jll s: lllalHla Sua Magl'stadt' El-Hei, pela sccre·
ÜU'Ía d'csla(lo cl(lS llegocios da marinha e ultramar, <lue se
t!ollllllUni(!lle ao dito c01!lllli sario l'l'gio <1'le viu com o
maio)' agrado a ln 'Jwiona<la illtill'IlJa<;i'to, onlcIHllHlo-se-lhc
<tn 1011\ 13 todos os ofli('iat's o mais (ll':l<;<ts CJue tOlllHl'alll
paI'te nos ultimos combates, pela ('OI'.lg('11l e bravura qne
dClllOnstrOlrmn no al'(!uo ~el'\'i<:o quO lhos c"üí contiado.

1'a<;o, em H !lI t'ov r('iro dll t 8D;). - José Dento Fel'-
rei/'(/ de Almeida. I,J



IDO BOLETIM MILITAH DO ULTHAMAR N,· 3

Jlillistcrio dos negocios da marinha c ullramilr- Dircc~ão geral do ultramar
G_a Jtrparli~ão-P Sec~ão

Convindo que sC'ja directamente o governo quem apre-
cie c remunere todos os hons serviços feitos ao raiz nas
províncias ultramarinas: ha Sua Magvstade ElRoi por
bem, pela secretaria d 'estado dos ncgocios da marinha e
ultramar, detcnninnr aos governadores das referidas pro-
vincias que não expeçam, nem publiquem nos respectivos
boletins officiaes, oflicios ou outros diplomas de louvor a
qualquer funccionario civil, ccclesiastico ou militar, ou a
particulares, nacionacs e estrangeiros, residentes nns mes-
mas provincias, devendo os mencionados govcrnadores,
spmpl'c que tenham conhecimento de algum serviço digno
de louvo)' ou recompensa especial, communical-o ao go-
verno, pela direcção geral do ultramar 011 secretaria do
conselho do almirantado, para ser resolvido o qne for de
justiça, em harmonia com os serviços prestados.

Paço, em lf) de fevereiro do lHU5. JOlJé Bento Per-
"eira de Almeida.

II illistrrio dos nrgocios da nnrinha e ultramar - nirrcção grral do ultramar
ta Jtqlilrti~ão- P Src~áo

Sua Mngestadc El-Rei, querendo dar um publico testo-
munho do aprcço ao conselheiro Antonio Ennes, commis-
sario regio na provincia de Moçambiqnc, lll'loB serviços
1)01' clk já prestados para a pacifiea~'fio elo districto (le
Lourenço Mnrquce c mnnutonção <la sobornnia plll'tUgllC:.\:L
n'uqucllu l'egiiw: mmuln, ]l('la sccrctru-in (l'('Ktado dos ]H'gO-

cios d a marinha e ult !'al11Hl', ~iglli lie;t r ao r,'{'(,Tido «ommis-
sario rcgio que viu 00111 muita Hati,d'llt;:tOo seu í('kgl'alllllll\
d'esta data, dando por pacificndu a regiiw ao !lul 110 1noo-
mati, o louva o zôlo, dedicaç~ão (l acerto c'om que se tem
desempenhado do lU'<lllOsorviço que lhc cst:\' confiado.

Paço, cm 18 de fcycroiro dc lR\l5.=José Bento Jr'e,'-
l'eira de Almeida.

,1.o - Por portaria de 8 de fevereiro ultimo:
Exorcito da Africa oriental

Disponibllidade

O alferes do exercito <10 reino sem lH'l'juizo ao antigui-
dade, cm inactividade temporaria, servindo cm ('Oll1miSllão
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na província de Moçambique, José Francisco, por ter sido
julgado apto para o serviço pela junta de saude naval e
do ultramar.

Por portaria de 22 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidcntal

Província de Angola

Inactívídade temperaria

o coronel Clnudino Augusto Carneiro clp Sousa e Faro,
pelo haver requerido.

6.° -- Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exercito da Africa occidental

Dret rIo to cln (;\1il1ú

Capitâcs, os capitães da guarnição da província de An-
g'n_!a, Salomão José (J uerreiro e Joaquim Antonio Pc-
ren-a.

Tenente, o tenente, Antonio Gonçalves ~cJ'l'ão Juuior,

Provin!'),l do Angolu

Coronel, o coronel, Alfredo Balbino Rosn.
'I'enento coronel, o tenente coronel, José de Sonsa AL-

ves.
l\[ajol', () major, .ToJ· llodrigo .l\l!gu~t() (la Hilva.
(lapitac', os cnpitãos, (':t1lflillo (1,) Pe,.;o c NOl!sa, I! (la

gllarlli~ào do 11iC':itrido da (~ltill(\ .J onquim Ilibciro de Brito
'I'eixcira I' Luiz Gomes do Amaral Gurgcl.

Tenente, () tenente, ~lallUel .Ionquiui Brandão.
Tenente quartel mestre, o tenente quartel rnestre, Do-

mingos Vicente Hodrignes.
Alferes, o alferes, Frnucisco Coutinho da Silveira Ru-

1tlOH.

G. 0_ Jlinisltrio dos negocio. da marinha e ultramar-Dírt'c~ão grral do ultramftT
4.a 1II'I,arlí~ ão - t.a Srr~;'o

Collocado f,"ra do ro pcctivo f1111111ro, por estar com-
preh ndido lia dispo i~ocs do decreto com f(,rc:a de ll'i de
11 d(~ doz mbro ti 1 i, o oflicial abai_'o lIH'Ill'iOllado :
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Exercito da Africa occidental

l'rovillcin de Angola.

Major, Augnsto Fructuoso Figueiredo de Barros.

7. 0_ 'Iinislerio tios negocios tia marinha c ullralllar- ])il'ec~ão gml tio ullramar
,p fiejlarliçito -1,8 SCl'ÇfIO

Em conformidade das instrucções <plC fazem parte <lo
decreto de 28 de novembro de 1878, ó nomeado para fa-
zcr tiroeinio para o posto de major o official abaixo men-
eionado:

Exeroito da Africa ocoidcntal

Capitão, Fernando Augusto Liso de Sant'Anna.

8.°_ ~Iillislcrio dos negocios tia marlllha c IIl1ralllar-nirer~ão ~I'ral do ultrauar
.1." Ill'jlarlição _1.a 8rr~âo

Condecorados com a medalha militar, cm conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 dLI de-
zembro de 188ü :

Exeroito da Afrioa occidontal,
Provincin du Cnho Vur-d e

Teucnto, Antonio Gonçalves ::';('I'I';lO J unior
do prata.

modulhn

Dh;ll'IP(.O <la Grunõ

Segundo sargento, Francisco GOlllOS alI Almeida Ilrnu-
quinho - - medalha de cobro.

!lillisll'l'io dos n"~o('io~ da marinha ,. IIllramar- J)irrl'~ão nrr;llllo IIl1r.lll1ar
p Il"parli~áo-:La Srr~;lO

CO)1I1pI'o),:1!10Hcom a l11Pl1nlha militar, «m confunnidadc
com o regul.uncnto npprovado pOI' Ill'crcto Ill' 21 do de-
:;WIll bro do 188fi:
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Estndo dn Jndla

Pedro Jeronymo Fernandes, segundo sargento da com-
panhia de sande do dito estado -- medalha de prata.

!).o _ !Iinislrrio dos nl'gocios da marinha e ultramar- Dirrc~ão geral do ultramar
p Rrparti~ão

Declara-se, pam llH devidos effeitos :

1.° Q.Ul· se npros-ntarnm n'r-sta secretaria d'estado :

Em 1 de fevereiro ultimo:
O alferes ao exercito do reino, sem prejuízo de antigui-

dade, Alborto Frederico James de Oliveira Torres, por ter
sido promovido a este po. to, por decreto de 22 de dezcm-
111'0 ultimo, para ir servir em eommissão na proviucia de
Cabo Verde, sendo primeiro sargento do r(~gilllcnto de cn-
vallariu I1.o 2, lanceiros d(I El-J{ci.

Em l :
O l'apitão do oxe rcitu do reino, sem prpjuizo de antigui-

dnde, .Iulio (Ionçalvvs, vindo <la provinciu do Moçambi-
qlle para gosar 111llanuo do lil'('ll~'a, 1l0~ termos do decreto
do 21 ,1<' dezembro de 1g,!\ com principio 110 aia (la
:lJll'e. t'llta!,'tw.

O teu 'llt<' do exercito da Africa oriental, Antonio Fer-
reira ele )[ngalhIT.cf;, vindo da provincia dI' l\foc;amlJiqnc
pa!'a se r lH'C'Mnt . :í junta de sande naval c do ultramar.

O ai fere do exercito <10 reino SI'Ill prejuizo (k nntigui-
dadc, .Ionquim '1'1101111\;; P:H'S de Vasconcellos, vindo da
provincin d« "[o(·nmbi(t!)(· por ter sido transferido para o
quadro (lt ('ommis õ( s <lo referirlo ('.'preito na P!'ovÍueia
do Angol:l.

Em !):

() ('apilHO <1a guarni ':\0 <la )ll'o\'illl'in ,1" Maeau e Timo!',
Aleillo J\lItonio ~allvng{\, por t('l' ::;ido (vOIH'rado, por <le-
,.1' ·to (11' 7 dI' fl'\'l'l'eil'O findo, do IOg'a!' (ln eOlldnetor 11e
1.a ('Ja se do 'lU. dro dns oIJl':)' puhlil':lH (lo nitram ar.

O :M"!"8 dn gllnmi('?ill do l'stllllo <ln l!laia, Carlos AIt-
'nsto ela ('o ·til (mu}los, PO!' tel' sillo }ll'olllovi,lo fi csto
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posto, por decreto de 15 de janeiro ultimo, sendo primeiro
sargento do exercito do reino,

Em 11:
O tenente quartel mestre tio exercito da África occi-

dental José Guilherme da Costa, vindo <la província de
Allbcrol~ por ter sido reformado, por decreto <ll1 11 (h, nô-, , 1vembro do annc fine () :

Em 15:
O alferes do exercito. da Africa occidontal, Adelino

Luiz de Mornos e Castro, vindo da província de Cabo
Verde para ser presente ti junta de sande naval e do ul-
tramar.

l'~m 1():
O alferes do exercito do reino, sem prcj1lizo de antigui-

dade, José Joaquim Teixeira, por ter sido promovido a
este posto, por decreto de 17 de juueiro ul timo, para ir
servir eUI counnissão na província de 1\ro<;HlulJi(plr, sendo
sargento njndante do regimento de infunturin n.? l G.

Em 21 :
() coronel elo exercito da Afl'iea ()(:('idclltal, Clalldillo

Augusto Carneiro de Sonsa e Faro, 1)01' ter :,;j(lo t' .onc-
rado da eonuuissão que exercia d('pend('lltc (Ia :3.a re-
parti\,'fio d'csta dil'ce<;:LOgemI.

2,° Que em 1n de fevoroiro ultimo !tli Ill:nHI:ltlo ilp1'O-
sentar 110 miuisterio da gllL'l'l'a o alfel'cs do exercito do
reino, om commissâo nu pl'ovinc'ia de l\lar'1m o 'l'imor, Ali-
tonio Vicente Goulurt« ~cHl'lli('bia, por IIw 11<1\'('1'pcrton-
ciclo o seu actual posto lIO referido (' ccrcito,

3.° Que o capitão da gnarlli~:lo da província tl(, lIlacall
e Timor, Alcino Antonio Sauvug«, (pIe se achuva fórn do
respectivo quadro, em conformidade vom as (lisposi<;õel:l
do decreto de 11 de (lt'z(,Jl1hro d(\ J 884, p/lf;~Oll li l'las:;e
de ofliciaes PI!l disponihilidade, por iUl'l'lll ce::;:-;ado os IllO-

tivos por qnc havia ::;ido collocado ll'afJl1dla l5itlla~rW,
4," QIW cm 1H (le fevereiro Jill(lo !tli lll:llldlldo aprp-

scntar !lO IllilliKt(\l'i() da g'UCIT/l o ldfl'I'e:; (lo (',- '!'citll da
Africa oeeidl'lltal, .Manll('J FI'oc:> (lu C'lll'valllO, ]lO)' i 'I' ido
:lllnullado () (ll'crl'to qlH' o }l1'Olllo\'ell a l'st{' (losto, yoltando
:í I'lllll. :lntl'riol' f:;itlla~'i\() do pl'illll'il'o Illu'gl'lIt" graduado,
cadete, do e_'l'J'l'ito do rui no,
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10. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 25 de janeiro ultimo:

Exercito da Africa oriental

Alferes do corpo policial de Lourenço Marques, João
José da Costa Junior, trinta dias para concluir o trata-
mento.

Em sessão extraordinaria de 20 do mesmo mez:

Exercito da Afriaa oriental

Capitão, Manuel da Costa Rebello, sessenta dias para
concluir o tratamento.

Em sessão de 1 do f wcreiro ultimo:

Exercito da Africs. occídental

DI8LricLo da Guiné

Capitão do e. .ercito do reino, fiem prcjuizo de antigui-
11:id e , cm commi ~:.o, Jacinto Isla dos Santos c Silva,
trinta dias pal'a se tratar.

Alferes, Antonio Coelho <la ~ilvH, sessenta dias para se
tratar,

Em sess:.o da IllCI.'1l1:t data:

1'Iuvincia de Macuu c Ttmor-

Alferes (lo exercito do reino, sem prcjuiz() de antiguida-
de, g-raclnac1o cm tenente, em conunissâo, Antonio Vicente
Goularte ~caI'Jli('hia, noventa dias para se tratar.

Em sessão ele 8 do mesmo mcz:

Exeroito da Afriaa occídental
Pr'ovillCIU de .Angola

Alferes elo exercito do reino, sem prejuizo de antigui-
dnde, em conunissãu, .Ioaquim Thomús Pacs do Vascon-
cellos, trinta dia para 80 tratar,

Exoroito da Afrioa oriental

'I'eueuic, Antonio Ferreira de Magalhães, sessenta dias
de licença para c tratar.
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Em sessão de 15 do mesmo mcz :

Exercito da AfricR occídent.al

L'r-oviuora do Angola

Capitão do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-
dade, em connuisaão, Eduardo ":l'IlO:ito de Alcnuturu For-
reira, sessenta dias para continuur o tratamento.

Em SL:ssflo (1(1 ~2 do mesmo lIlCZ :

Provjueia do C.lho Vcid e

Alferes, Adcliuo Luiz de Mornos e Castro, cento e vinte
dias para s« tratar cm ares patrios,

Em scssao da mesma data:

Provín. lU duMucau oTilll!)!'

Capitão do oxorcitr, do reino, sem prejuizo d(~ antigui-
dade, cm conunissão, 1'edro Dionysio Barreiros, quarcntu
c cinco dias lJilra se tratnr.

11. o Liconça registada concedida ao oIDcial abaixo designado:
Exorcito do. Afriou occídontal

1'l'ovillCl t ÚOAngol«

'I'cneutc, l\IaU\l I Jusó Forreirn dos Sautos, so::;:; ata
dias,

ObltUIU'io

Jnmi1'0 ~7 Et')H'!'lto li~llIilio l 'ereirn Ga 1'l'l'Z, t.cnent« ('(l-

ron«l reformado (la gllal'lli>uo do esuul«
<Ia India •

Joeê Bento Ferreira de Almeida,
l'~stA coufonuo.

o díreetor gora!,
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DIRECÇXO GER.\L DO UI.TR.\MAR-4.a REllAIlTlÇXO

:3 DE A1mu :DE1895

BOtETUI IIILITAR DO ULTIlAIIAIl
Publica-se ~1. força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Presideneia do conselho de ministros

Senhor. - A carta de lei de 14 de junho de 1884, re-
formando varias disposições do codigo penal, decretado
em 10 de dezembro de 18:)2, entre os modos pOJO que ter-
minam as penas dos réus, consignou a rehnbilitação, que
consiste na sua reintegração no estado de direito anterior
á sentença condcnmatoriu, depois de se ter reconhecido e
comprovado a innoecnciu por meio da revisão do processo.

sao decorridos mais de dez annos desde que na legis-
lação patria se ndoptára aquelle principio, justo e humano,
e todavia ainda nenhum tribunal proferiu sentença que re-
dimisse alguem do soffrimcnto de uma pena immereci-
da, dando-lhe, por modo publico e solemne, reparação :í
dignidade moral vilipendiada e abatida por injusta con-
deninação.

Entretanto, n'essc poriodo, descobriram-se alguns erros
judiciario , P, para libertar os innocentes da expiação de
faltas não perpetradas, mister foi recorrer ao poder mode-
rador, por não haver diploma legislativo que estabelecesse
a formulas a seguir para a revisão dos respectivos pro-
cesso.

A regia clemencia acudiu ao infortunio de alguns conde-
mnados, pôz termo ao seu soffrimento, abriu-lhes as por-
tas dos earcor '1', concedeu-lhes a libordade, considerou
expiada II culpa, como o o castigo fôra merecido; mas
não foi proclamada a inuoconcia dos fÚUS por uma sentença
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que lhes restituisse o 10m conceito publico, a rqlUta<;lw
honrada do quo foram osbulhados, (' que 08 inderunisasse
<los prejuízos matc-i-iacs causados pela condcmnução.

Quer antes, quer depois da reforma penal 0.(> 18 4, fo-
ram apresentadas na camara dos senhores deputados pro-
postas para supprir esta dcficiencin de legisbçfio; apesar,
porém, da sympathiu quo mereceram e.da sua inc.ontrover-
sa utilidade, não lograram ser convertidas cm lei, porque
assumptos (lo outra indolo conquistaram a prefercncia nas
discussões, fazendo adiar, C talvez esquecer, 11 adOpc:110d"
providencias quc são domnndndas pela justiça social e por
generosos sentimentos de humunidnde.

*
* *

Na antiga h>gisla<;110do 110S:;0 l'aiz as sontençus conde-
mnatorias podiam ser revistas nos termos da ordcnnçào do
livro H.o, titulo 95.0 Era uma COllCCS:;:lO feita por graça
especial do soberano, n não o exerêicio de um direito con-
ferido ao condemnudo, o que muito diverge da rchabilita-
çfio, que bem póde comparar-se á 1'/'stitlltio in lutl'!/I'lwL dos
romanos.

Adoptado o regímen da' instituições vigentes, promul-
gou-se a uovissima reforma judiciaria, que n'nlguns ca: 0::1

prescreve a revisão. Fóra d'elles, porém, por mais notoria
c manifesta que ;;l'ja a injustiçn (la condenmução, embora
esteja demonstrada irrcfruguvclmcutc a Ivish'l1l'ia d» erro
judiciario, o condenmadn tem sómcute o r curso :í. ele-
meneia regia para nh-ançnr () p('!'dão do suppo to crime,
obtendo uma cspccie de rebubilitação gracio :I, divcrsa,
todavia, da judiciaria uai; uas COlll>cq\lt'IlCias jurídicas
nos SeUS effeit08 mora(>~.

A revisão dos procps os C'l'iminae" ap sal' de s r cu·
nllecer o ,eu justo fundamento, tem 'llcontrado oppl1gna
dores por ser difti.eil, 8e não impo8 ivel, pl'di. ar u'uma l'i
todos os casos em qu , sem prejlúzo para II sociedadt>, ...
d >va permittir aqnelle rccuri-lo e ·cppC'ional.

Com effoito, aR condelllna~'ões injustas tanto pod \
provir da fallihilidade humana, <,omo do int .. 'S vil, da
maldade p rfida OH da suggcAta() nns ruins pai.·õ s.

inno I nci'l tant() torl" o p(>ri~o ue :' ar illaqneac1a
c oppr B tl P J tr. ma in >xtríl':lY!'l de Ullla nHl.J~iIlHÇã(l ca-
hllunio a, ou de ,cr ft:rida p l. ...illgnJH;a, como d. Cl' vi-
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ctimada, não por malevulos e trniço -iros intuitos, mas por
um eventunl complexo de circumstancias e indicies de
app'arentl' crcdibilidnde.

E por isso (pie o illu trc c .tndisia, I) conselheiro .Tulio
Marques de Vilhena, no rclatorio da sua proposta de re-
vi 'ao :tpr(' cntadu Ú" côrt s 1I11 1.'83, escreveu o "l'guinte :

«Entl'l' o y tuna do fixar ('S casos cm que pode ter lo,
gar a revi ao e o de a nd mittir gUlwril'mnellte, sempre
qn occorrerem eircumstancias qu po. um justificar a im-
procedencia da :1C'é:llsa<:i.lO, eu não hesito, pOl'llue, por mais
comploto que l:ia o inventario d'essos casos, ú impossível
ao Il'gilador nao deixar e capar aIglpn em que O réu pOdtin.

ter sido inju: tamoruc cond mnudo. E por isso que concedo
aos condemnado o direito (lo pedirem a revisão sem es,
peL'itil'n<;:w do íuud.un 'l1tOS: c dei. rando ao tribunal com-
petenh', I ara a conceder, a apreeia<;ao d'eIIP",l>

O nrbitrio em matoria tão !,"l'ave ' delicada infunde jus-
tifi"[1I10 rccr-io ; mas conferindo- e no supremo tribunal de
justiço a faculdade do cone der ou recusar a l'C\'iS1LO,e
exigiudo-s ao rI (PI rento a prova documental dos fun-
(Iam ·ntos (lo pedido, li dI e1'01' 'lue se n,LOdirijam áqu ,l!e
triLllnal )' 'queriUll'llLO' fut ,i , e menti' é de pre lImir que
s' )btenha a rcyj :-o ('Jl) pOlllkro ·os l' eOIldn<l llks ]UO-
tivo .

\ '1'1' 'y g, hilid,tde d() caso julgado, !JllC é uma s;,h'a·
1;11,11' la da 01'11'lll, llo (ICl'gO l' lranqllilli,latI social, tem
inJ ll!:i 10 os I <ri IRllol'PS :l det( rminarem rcstrietmncnte o:;
l'.1 da rl vi ao; mus, se () ::;yslema contrario é critieavol,
('. tamlH'111('(Iutl'IW l'ti\'cl a t1outrin:t dos l'otligof,\, que, n.·an-
du ' tH,-ati\':LlIlcnt , ,!t i,'<llll f(íl'll llo alcance da sua provi-
":HO, nl1litas h)'potJ.e.' }los:;i\'l:'is,

E 'm duvi(ln lima lIe cidalle pnhlica dd('mI ')' a an-
<'tori hel <lns dt'ci 'ue do tl'ilnmups ('(mtra ataques imprn-
dent '8 e t mel'arj"", de modo qn n lei e a al'<,'[i.oda jlU;'
ti~a ·on C'rv lU a i;)l'ça e PI' tigio illdispensaveis ao bom
r!'gillll'n social.

~o intuito, poi , de obviar ao aIlu () de injustificados
peJic!os (jp l' \'i <LO, c de, ao mesmo telllpo, nào iOl'n l'

ilJlpo i\ el a I'l'bnbilitll):iU do l' nd 'mlllluo n'.dgum ell o
im)ll'l"'i t, : II n' t, )lr(~j ·eto !le ti l!l' to acl()ptada~ for-
mula di, e1' a (las l' 'tntui 1:1, )10' pl'ojedn:; UlllIlOttidos ii
nproei, Cl,I() pnl'lllm nt. r, I () , 1 gi lativas lle 1R0:?
(' 1 U:L

\ I' vi . o t m do l' pr L' tlicln tI I n 'mne tIo' motivos
f[u po fim nu tol'i .tI a j II tin 'ndalll(!.nt .
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Confere-se ao supromo tribunal de justiça a competencia
para conceder aquella auctorisação, o que é não tlÚ conforme
com a indolc das funcções organicas do mesmo tribunal,
como com a doutrina estabelecida nos artigos l:~G3. 0,
1:265.° e 1:268.° da novissima reforma judiciaria. Incon-
gruencia seria negar-lh' a em outros casos em que 11 sen-
tença condemnatoria, arguida de injusta, tem de passar
ainda por demorado exame e discussão rigorosa, para que
a innocencia do réu possa surgir immaculadu e triumphante
da controversia dos tribunaes.

Pelo decreto quc temos a honra de apresen tal' a Vossa
Magestade não se limita a revisão aos processos ordina-
rios. E applicavel a todos, porque tanto carece de se 1'0-
habilitar aquelle a que foi imposta a pena correspondente
a um crime grave, como o que foi punido com um castigo
leve, mas vilipendioso para a sua fama e dignidade.

Nem a lei de 14 de junho de 18M, nem o artigo 12G.o
do eoc1igo penal, referindo-se ú rchabilitação, a restringe
aos crimes a que são applicavcis as penas maiores, e por
isso, com lucido criterio, as commissões pudam ntares
que emittiram pareceres sobre o projecto apresentado na
sessão legislativa de 1892, e cuja iniciativa foi renovada
cm 1893, conferiam o direito de revisão das sentenças aos
condemnados em quaesqucr pcnas.

Consigna-se a doutrina de que, se o réu for condemnado
segunda vez em consequencia da revisão, sc lhe nao ap-
plique pena diversa da imposta na sentença primitiva.
A reformaria in peju« é 11mprincipio reprovado pela ju-

risprudencia, c proscripto pelos legisladores modernos.
A segunda revisão só é pcrmittida quando a promova

o procurador geral da corôa e fazenda,
E justo que a lei conceda, em casos cxcepcionnes, a de-

rogação do principio da irrevogabilidade do casn julgado.
Seria, porém, perigoso permittir sem rcstricções a 15e-
gunda revisão, cntibiando assim a auctoridndo da lei e o
respeito devido ás decisões dos tribunaes.

Faculta-se a revisão da sentença cond mnatoría para
rehnbilitação de réus já fallecidos, concedendo-se á fami-
lia o direito de a requerer e pro mo" r.

Este acto de justiça postlnuna, concordando Ct11l1 os sen-
timentos de piedade que os mortos inspiram, é uma repa-
ração moral dada áquellcs que, embora não attingidoH pela
sentença, compartilharam tambem, ('OIllO membros (la fa-
milja, as consequencias <1010r08aHda eOlldelllnaçr~().

E applicavd talllb~lll o prcs nte dcordo á rt'vi~l\o das 80n-
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tenças dos tribuuaes militares. As ponderações preceden-
tes justificam igualmente as disposições relativas áquella
revisão,

Condeumaçães injustas podem dar-se tanto nos tribu-
naes militares, como nos civis, e seria iniquo nrio propor-
cionar aos réus o meio de se rchabilitarem, provando 11

innocencia pela revisão do processo.
O codigo de justiça militar, mandando suspender a exe-

cução das sentenças condemnatorias nos casos especifica-
dos no artigo 300.°, não allude ú revisão do processo, nem
formula as regras para se proceder 11 ella ; por esse mo-
tivo, e em vista do artigo 4;().° do mesmo codigo, j ulgâmos
t r o devido cabimento n'cste decreto as disposições que
se rvf rem á rchabilitnção dos réus julgados pelos tribu-
naes militares,

São este , senhor, os fundamentos do decreto que temos
a honra de apresentar á approvaçao de VOSS1t Msgestade.

Secretaria destado (los negocios ecclesiasticos e de jus-
ti<:a, em 27 de fevereiro de 18!);"">, Ernesto Rodolpho
Iliutze Ribeiro João Ferreira Franco Pinto Castello
Bruneo -= Antonio cZ'Azevedo Castello Branco = Luiz Au-
gusto Piuu ntel Pinto = Jvs6 Bento PI'1'I'eÍ1'(t de Almeida=
Üarlo« Lobo ri' .Avila == Arthur Albo'io de Campos Henri-
11le:;,

Attcndcndo ao que me reprcscutaram os ministros e sc-
'I'<'tarios d'estado do todas as repartições: hei por bem d«
cretar o ,;eguinte:

Artigo 1.0 .A rchal.ilitaçâo dos réus rcaliear-se-ha por
meio da revisão extraordinaria das respectivas sentenças
condcmnatorins, pa. sadas em julgado, nos termos e pela
fórma e .tabclecida no pro 'ente decreto,

"\ rt. 2. ° .\.lem <lus casos especificados nos artigos 1:~63,o,
l:2li4:,o, 1:265, o l' 1:2ü ,0 da novissima reforma j1Hlieiaria,
'er:t :t<lmittida a !,pvisao, <lUando tiv\'l'<'Ul occorrido cir-
CUlllstallcias que ju tifiquem li. innocencia dos l'ondemua-
do',

Art, :3." A r 'vi ·1l.o • erá concl·dida pelo supremo tribu-
nal d' jll tiea, po<lelldo requereI-a o réu, ou promoveI-a
ofliciosamelltc o mini t rio publico perante o illPsmo tri-
bunal, embora ~ tC'ja c_- 'cutada a ellt<'Jl~a,

Art, ,l.H ~TO 1':tsO <lc re\'is:Lo, por motivo differente
(l'aC[lll'lle a que' refl'r :L no\'ib~illla reforma judiciaria,
proceder- c-ha 110 ii rmo dos artigos seguintes,



Art. 5.° () réu <lue pretenda relmliilitar-se apl'l' cntnrá
o requerimento em que lJe\':t a revisão, instruido com os
documentos jnstitieativos, sem o qlH' lHLO podl'rá tomar-se
conhecimento do pedido.

Art. G.O O snpremo tribunal de jU:iiic;a, ouvido (l minis-
terio publico, decidirá cm secções reunidas se , em vi ta
do allcgado c <los documentos, lia fnnd.uncnto para se r '-
ver o proeeb o.

S 1.0 ~ Fio Sl'l'Ú nttendida a petic;iLOqUI' tenha }lor intuito
manifesto qnalqucr morlifieuçào da pt;lliL applicadu na ~ '!l-
t nç.'l.

S 2.° O accordã«, (lue conceda ou negu' a revisao,
será 111PJ"(' motivado.

Art. 7.0 A ttcnd ido o requerimento <lo réu, ou a pro-
moção ofllciosa do miuisterio publico, o supremo tribunal
dcsignnrü no aecordã« um juizo (Ir> 1. a instancia, diverso
d'aqu ll« em que o réu fôru julgado, (' a im lhe for re-
qU( rido , ou 'c o tiver por convcnicnto, a fim de se prOt'L'-
der alá ú revisão do respectivo pruc\'t':;;o, sem que sl~a
todnv ia su~pcnsa a L'_'CCU~, o da cntença cond muato-
ria.

Art. S." A parte a (pll'Jl1 se teuha cone 'di(Io ,L r,'visltO
(II' pro('csso onlin!ll'io ou clfl'r~l'eiol1al, (lcv('l'ú dil'i~l'ir \l1ll

l'e(lllCl'imento ao juiz compett'nte no,,; Í<'l'lllO do artigo an-
terior, pedindo a cita~~fio do ministcrio puhlieo c da parto
,ael'usauol'a, DO[l. houv('l', para, lia spgullda Hmliplleia pos-
tcrior :t cit:t<;,io, verem ofi'ercccr o al'ti('ulatlo e o:; rc 'pc-
ctivos dOl'Ulllcntos.
§ 1,0 Sn a l'l'\'iRILO ftll' prol1lovi(la pelo milli tl'l io pu-

blico, I'I'Ú u :tl'ti('nl:lllo oU' t" 'it1o ('olltra a partt' al'('U-
sacior.t, se a hOllver, (' contm 11m a..; ntl 'p,'cial tio lIli-
nistt'rio publit'o, !Jll<', para (':-,te lirn, ser,\. 11011l\:':1\lo pelo
juiz <lt· cntrc os advogados 011 pro('nratlol'c, l' 110 juizo
nho houvcr ad\'og:lllos, . CIpto nas cOIlla!'cas on le haja
mai~ (Il' um tll'll'gado, Jlorql1l', n' ('st ' ('aso, a l1üm 'açi\o sc;':'t
feit:1 pelo respccti\'o prol'uratlol' l'('gio.
~ :!,° :'kguir-se-hão to(I,)s os ll'mais t rlUO' do '" pe-

ctivo pl'oe ':'\80 ail' :í Sl'llÍl'll ';t lillal.
At,t, !l.0 A partI' a (1" 'lU fuI' COIl('I,di,la a )'( 'i!l:w, Ü'll-

tantlo-s, de p"ot'('SHO dI' }lolit'ia l'OI'I',·, ·joll I, ti ·vl'r.í dil'i-
gi,' O "(,!{ucl'imcnto :w juiz l'011})I t011tp, l' dinlo que l) Pl'tI-
l'Plla II IlOVO julg':llIlCllto (' III l'ita),LQ do mini tll'io publico
(l da P,ll'tt: at'('usado,'a, f'l' a !t1)llVI"', e !iII') I' pl'Ol'L'da }ll'e-
vialllentt' a qualqlll'r c -anw n' 'I !ll'Ío )lal'" o d l'obri-
lIll'nto da 'prdade, sl'1lI1o talUuem :Ippli(,:tv I li' te l a o t)



disposto no artigo :lO.J do decreto de 15 de setembro (Ie
1 \):2 .
. .~ LOS,· a r« Ti~à() for lH"Jlllo"ida P lo ministr-rio )lU-
lJIIl"O, prol' ider-s -lru :'1 ··ta','ão (la parte accusadora, hu-
vendo-u, c di' 11m agente' l!sl'('eial do miuisterio publico,
nomeado na férma do § 1.0 do artigo :ult('(·('(IPnte.
§ :!.o ;' .guir-s ·.huu (I, demais termos do procc,;so de }lo-

licia correcrionnl atú á scnt w;a respectiva.
Árt. 1U.O ... TO:,) l'l'oce' os eru (III<: houver intervenção <lo

jurv, dccidini ete as que toes de facto que lhe forem pro-
postas, devendo . er formulados quesitos, não S<1 úccrr.a
dos fados !jue tiverem sido articulados, mas tambem so-
bre qualquer circnmstancia ndveniente da discussão (la
causa.

Art, 11.° :-;1.1 for [ulgada improcedente a accusaçâo, de-
verá a respectiva scntcnca declarar nulla II sentença COIl-

domnntoria, som fazer rr-ferencia {IS disp(J~i~ões da lei 1)("
nal, c rehabilitndo o rcu perante a socicdnde, readquirindo
o ~l u estudo (II' direito anterior Ú condcmnnção, logo que
a 'l'lltl'llça passe em jlllga(}o.

g 1.1) Eta ~('nt nça ..",roi pllbli('ada no J)iw'io do .1J0ee1'-
110, elll tr dia" COIl"l·tutivo" (' atli.·:t(la ]lO]' l'crtidfLo á
porta !ln tribunal da l'oltlarca (lo <!olllieilio ou resid(>I1cia
<lo n·halJilitu(lo, (' :í porta do tribJlnal da ('omare:! em qu,'
flira prof;'l'i(la a l'olld 'l!lll:1ç-aO, <1('\"(,]1110 scr trancado o 1'08-
p ·(·tivo rC'gisto l·rilllinal.
§ :!.o ))a l'u1 nça. dc\"('l'.i. o lllini:;tcrio pulJlico interpor

l'll1pre o:; reelll'''o' I ''''a .
Art. l:!.o ~T:t CTtt 'n\,:I ""'r:iarhitraclaao réu, quando estl'

'\l:!sim o tenha rcqu 'rido, aju ta iltdcJllnisa~âo do prejuÍlw
<{u hrHlVl.r soffrido com ocumprimcnto d:t }Jl'na, so no ]ll'{)'

e . "O ~.·istír('m plcmento; ncl'(' sarios para fazer aquelle
arbitramento, c. no (!,l o L'olltrario, ~('rá fi iJldemnisa~âo
fixada Plll pro('(' o onlinario nos termos da lC'gisla)ào ,i-
gente.
§ uni o. SI' a II n ti\" r i!lo a de Illulta, e pstin']'

j:í 'ullll'l'i(! , u]'(ll'l1 .ní. a clIten<;1t a sua l'etitni<;fo.
AI·t. 13.0 ,'e .~ reli, bilita iiI) for jnlga<la improl'ednntc,

. rlÍ !H'l nl nç mllutj(l:L n. c011<l rnnn~ã() antl'-
1'101'.

Art. 14. •\)('n do artigo an! 'cd 'nte (j potlCl'lí sei' }H'1'-
lIlittiua g md. r vi li.o a romov!'r" procul'tl<lor gt'-
1'1\1 dn. ('ol'ôa t' f:1Z mIa.

Art. 1f). I:; p rmittid n r vi 'UI) do pl'Oeé. o scntE'll<;a
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relativa ao réu fallccido, seguindo-se as disposições anterio-
res no que for applicavel,

Art. 1G.o São unicamente competentes para promoverem
esta revisão os ascendentes, descendentes, conjuges e ir-
mãos do mesmo réu.

Art. 17.° Os réus que forem condemnados pelos tribu-
naes militares também poderão rehabilitar-se por meio da
revisão das respectivas sentenças condemnatorias, tanto.
nos casos especificados nos n.OS 5.°, 7.°, 8.° e 9.° do ar-
tigo 300.° do codigo de justiça militar, como se tiverem
occorrido circumstancias justificativas da innocencia dos
condomnados.

Art. 18.0 A revisão será concedida pelo supremo conse-
lho de justiça militar, em vista de requerimento documen-
tado do réu ou de exposição fundamentada do promotor de
justiça militar, e poderá ser designado, para se proceder á
revisão, o mesmo tribunal que proferira a sentença conde-
mnatoria, ou diverso, conforme seja mais conveniente o
accommodado ás circurnatancias do processo.
§ 1.° Fóra dos casos especiaes, a qUI) se refere o ar-

tigo 16.°, não se mandará suspender a execução da sen-
tença, excepto se a pena imposta for a de morte.
§ :2.o A revisão das sentenças condemnatorius só poderá

ter cabimento cm tempo de paz.
Art. lD.° A sentença de rehabilitação serà publicada tam-

bem na ordem do exercito ou da armada.
Art. 20.0 Serão observadas as outras dispoaiçõ s que

não estejam em desharmonia com a natureza e termos
especiaes dos processos instaurados 110S tribunaes mili-
tares,

Art. 21.° As disposições d'este decreto serão tambcm
applicaveis a todos os réus que se achem condemnados.
por sentenças passadas em julgado na data da sua pro-
mulgação, aos que jà tenham cumprido a respectiva pona,
e bem assim aos que jà sejam fallecidos,

Art. 22.° Fica revogada a legislação em contrario.
O presidente do conselho de ministros, ministro e se-

cretario d'estado dos negoeios da fazenda, e os ministro,
e secretario>! d'cstado das outras repartições, assim o te-
nham entendido c façam executar. Paço, m 27 de feve-
reiro de 189f).= REI. =. E?'7WSto Rodolpho lfintze Ri-
beiro João Ferreira Franco Pinto Cast('llo Branco =
Antonio d' Azevedo Castello Branco . . Luis. AUfJ!I,çto Pi-
menti" Pinto - José Bento Ferreira de Almeida Carlos
Lobo d'Avila A?·thul' Allerto de CMl/pOS Henriques,
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llmistrrio dos IIcgocios da marinha e ultramar-Direc~ão geral do ultramar
p Ileparli~áo - P Secção

Conformando-me com o pal'ceer da jnnta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
alferes do exercito da África oceidental, Luiz Antonio,
por estar comprehcudido na condição 2. a do artigo 9.0 do
regulameuto de IH de janeiro de 189:3.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2' de fevereiro de 1~9;). --" HEI. . José Bento
Ferreira de Almeida.

Jliuistcrio dos negocios da marinba e ultramar - Dircc~ão geral do ultramar
p Ilfparti~ão -1.a Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
'ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
.lasse de ussiduidndc de serviço no ultramar, ao capitão
Valentim Fernundcs Leão, e ao tenente, Joaquim José
::\rollteiro Liborío, amuos do exercito da Afril':t oriental, por
istarem comprehcndidos na condição L" do artigo 9.0 do
regulamento d 1 > do janeiro d« 1tl93.

() ministro c socrcturio d' sstado dos negocies da mari-
llha li ultr.unur nsaim o tenha entendido c faça executar.
Paço, '1Il 28 de fevereiro de 1 95.= HEI. = JOS1: Bento
PCI'1'eimde Almeida.

Uioistrrio do orgocius da marinha e ultramar - Direc~ão grral do ullramar
4." Ilcparlição - P Sec~áo

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei 1101' bem conceder II medalha do cobre da
classe de as siduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
'argento (lo lo. orcito da Afril'a oriental, Hermano José
Caetano da Piedade (Ionçalves, por estar comprohendido
na condição l ." do artigo ,0 do rcglllmncnto de 18 de
janeiro de 18!1:3.

() ministro e secretario d'estado dos uegocios da mari-
nha c ultramar assim o t mhn entendido e faça executar.
P:u·o, cm 2tl de fev r iíro de 1 fi:). IUjI. = José Bento
l!'en'eira de Almeida.
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31inislcI'io dos negocins lia marinha c ultl'ilmar-llJl'er~:io grl'al do ultramar
.f.;' Il('Jlarli~:iIl- ta Sl'c~ão

Conformando-mo com o pa rccer (ln juntn consultiva ao
ultramar: hei por bem con(·ptlor a 11l «lalh» ele cobro <la
classe do assiduidade de serviço 110 ultramnr, ao primeiro
sargento do exercito <la A f'l'ica oriental, J oS(~ Ag'O~tjllh()
Alves, e ao soldado 11,°> uo 170110 corpo l)olil'ial de LOIl-

1'on<;oMar(lllefi, Antonio Joaquim, por estarem eomprchen-
(lidos na condição 1." do artigo 8,0 do rcgulmucnto de 1 .
de janeiro (l!o !l·ma,

U ministro e secretario ü'ei"tado (lo:_,negocies da mari-
nha P ultrnmar assim o Lt'nkl entendido e f,J(';L 0, •CI'lI tnr ,
Pa<;o, oiu 2t3 11p fevereiro ele lS\1[), HEI.' .i»« Bento
Ferri lra de Almeida.

'lillisll'rio tios urgocius lIa marinha e ultramar -llJr.'r~do grral ilo ultramar
La nrparli~rlo- P SW,;II)

Conforman(lo-lll\' tom o parecer dn junta consultiva .10
ultramar: hei )lo\' bem «oncr-der a medalha lIr. oiro du
classe d(' assiduidnde <1(' serviço no ultr-unm-, ao mnjor fIo
exercito elo reino sem projuiz» ele untiguid.uk-, em com-
missão no estudo da India, Porfirio 1\ llgm;lll, por -star
comprchendido na coudiçâo J." do :11'tiO'I) lO,1I do l' 'gula-
mente <1(' 18 dI' janci 1'0 <1e1 !l;~.

O ministro p Hl'Cj'ütarjo d'c~tado ao~llcgOl·im; da marinha
Llultl'amll1' :HIHim o ll'lIhn plllüu(liflo I' fa('a (','('l'llt:!)', p,J('u,
mn ~o dI' fevel'l·il'o a(~ lH\J;>.=}'1·31. '-José }jf'lliu F~I'-
?'úm dc Al/lwúla,

~lilllskrio dos nrgol'io~ Il,l mariuha c ullraInar-ll,rff~iio gl'J"llllo ultramar
~.a 1I~llarli~ão- ta rc~ão

Conformando-mo com o pal'\'('cr da junta C011ultiva. do
ultramar: hei por lH'lll conceder a IlIc(lalha ele ('obro dl1.
elas!:!l' de aSfli<lui<lad\' (II' scrviço uo Illtl'mnar, ao ('outl'a-
mestrp cip COl'notei 1'11:> da guarni~üo do I' 'tado da In(lill,
)[atlIlP] .Joaq llilll (II' Hampaio, por l' tal' OOlllPI'\,]Il'1I lillll
na eondi~'ãll 1," (lo :n'tig'1) R," do rl'gulam( 1Ito de 18 (I
janeiro de 18\l:L

O ministro o secretario <l'tll:itado uos Iwgoeio <h mari-
nha e ultramal' assim () t<'Jlha ontendido o f'H~:t \ xeeutar.
Pac;o, l'm :?H de f '\'\'l't' i1'0 (lo lSn;). ln~l.= Ju / ne11to
Pcr?'e iI'((, de A 1meid n ,
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Jlillislerio dus negocills lia nurinha f' 1I1Iramal'-nirr,~ãu Fl'alllll 11111''1111;1;'
4.a Hrl'arllt ão - i. a "frito

Conformundo-m cmu II p'\l'l CP!' da junta ('tlJum1ti\'a do
ultramar: hei por bem con 'l-ti r n medalha dI' prata da
classe de nssiduidad <II' "t-rVit:11 no ultramar, nos te non-
te, da guami~âll da província de Mucau e Timor, .Julio
Lieio de Lagos I' Adolpho ('01'1' ia dt Bettellcourt. llor
estarem COlllpreht'lldidof! nn cOlldi<;:ol) 1." do artigo ~l.(I do
regulumento d· 1:-; de janeiro aI' 18~);L

() ministro e sccrc-tn rio d't·:-;t:lIlo dos Ill'g'ocios da mari-
nha I' ultramar a sim o tpnha rntr-udido c f'aç;t eXC(·lltar.
P:u:", -m ss de fevereiro de 1,'!);). HEI. José l leuto
Ferreira de .AlI/II ida.

COI1Yin<1o env iar par:. Lourenço Marques forças maus
num erosas para () de::;clllpenhu dos serviços de preparaçfio
e a fli rnw<;:w do !lOS o domínio nn região sul dl~ Moçamhi-
(LHe, e bem assim nu tituir o u:dal1üi/) do regimento n." 2
de caçador ,la Ilninha, (lUO para ali marchou em outu-
bro ultimo, garantilldo.s . assim IÍs for<;:ts onviada:> da me-
tropole a )'t'lIdiç:to regular no arduo serviço fJllO as neccs-
. idarles puhlicn s ,1\.lIa reclamalll n 'a(luclla provim' ia : hci
por l>em lh~erctar o :,;egnintc:

Artigo LoQue l'j:llll postas :t disposição do miniRtl'rio
d08 n ~goeio da marinha c ultramar, para emharcarcm
com destino a Lourcn<;o Marques, doiR uatalhões de in-
fanteria, Ulll esqu:ulrão de cavaHaria, lllll:t companhia d('
artilheria ,I. gU:ll'lliçiw, uma sec<;lLO de artilhe ria de lllon-
t:lJlha, uma c01llpanhia mixta dll engenheria t' as se('<;iks
...10 . el'vi<,:o de ande, da :ulministraç:io militar e do mate-
rial d. guerra corr,' p01l<lentc8 :'tquella forças, ClÜOS effc-
divo vão de,;igllado" 110 mappa A.

Art. 2.0 (~uc a parto da fOl'!;a acima inllicada, constante
do mappa H, siga via elll 110dia 12 do correntc mez, fi-
c:\IHlo a r' tant. ae prl'v lição e prompta a l'mbarcar logo
que para i o receba ordl'lll.

Art. :3.0 Quo ao oflicia 'S e praças de pr~t que consti-
tllem as fOl'<;a qll' vão }H'cstnr ervi<;o no indicado disü'i-
ctu de I ..oU1·cn~o l\lanl'lc, ·l.'jllJJl conl'edidas lU; vantagens
e r 'galia c. 'pre a lia instrllcçõ '8 annl'."as ao decreto
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de 1G de dezembro de 1890, publicado na ordem do exer-
cito n.? 46 do mesmo anno,

O presidente do conselho de ministros, ministro e s '.
cretarío d'estado dos negocios da fazenda, c os ministros e
seeretarios d'estado dos negocios da guerra e eh marinha
e ultramar, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 9 de março de 18!l5. ~REI. = E1·lIe.~to Rodol-
pho llintze Ribei1'O Luiz AltgustO Pimentel Pinto José
Bento Ferreira de Almeida.
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II inislrl'io do~ nr~ocios da marinha e ultramar- Dil'rc~ão grral do ultramar
t" IIr]larli~áo - P 8rt'~âll,

Conformando-me com o pal'C'cer do supremo conselho
eh, justiça militar ácerca da concessão da medalha militar
da classe de valor militar, para recompensa dos serviços
prestados pelas praças abaixo indicadas, (~ue mais se distin-
guiram no combate em Marraqucne : h01 por bem conce-
der ao segundo cabo, n. os 2/~33, Manuel Pires, ti aos sol-
dados, 11,OS 20/,WO, Antonio Joaquim, 1O(i/137, Justino,
111/145, José Ribeiro, 114/:331, Antonio, todos elo corpo
policial de Lourenço Marques, a medalha de prata da
classe de valor militar, ornada por decreto de 2 de outu-
bro de 18GB,

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido p fac:a executar.
Paço, em !) de março de 188:). = REL José Itent»
Ferreira. de .Almeida.

II inislrrio dos nrgociM da lIlarlnha e ultramar -II ife('~ão gl'r,,1 do ultramar
,La 1I('Il<lrli~iio - 3, a SN'~ilO

'rendo João Chrysostomo Baptista Alvo~ Novaes pe.
dido ti exoneração elo legar de facultativo ele 1, ii clnsse elo
quadro de saude da provincin de Angola, TIIH'/t onde tinha
sido nomeado em decreto de .~ de dezcmlm, de 1t-5\tO,l'
tendo Bernardo José Borges, habilitado com o curso da
('seola mcdico-cirnrgica do Porto, l'cq uorid« a nonu-ação
de facultativo de 2.a classe do mesmo quadro, com a clau-
sula ele completar () tempo de serviço obriga torio pura
aquelle facultativo, conforme 1\S disposições 110 artigo üB.o
do decreto de 2 de dezembro do 18G\J: hei por bem con-
ceder a exoneração pedida pelo facultativo João Chrysos-
tomo Baptista Alvcs Novaes, nomcando para o substituir
com a dausnla indicada, Bernardo JOS(! Borges, como fa~
cultativo de 2.R classe da mencionada provincia,

O ministro e secrctario d'estndo dos negocios dn mm'i-
nha e nltramar assim o tenha entcnclido c fH('a cXCt'lItnr.
Pa<;o, em fl de mar~'o de lRDú. - ]n~1. •.lOSI: 1/1'11/0

Ferrf!Í1'ft de Alnll'ida.



\liRislcrio d8~ nr~ocio d~ marinha e ullramilr- Dirrcçáo gml do ullramar
p Rrparli~ÍIO - 3.' Secção

Attendendo ao 'l11e lIIC representou () facultativo de
2. a classe do quadro de saude da provincia de Cabo Verde,
Antonio Maria Marques Perdigão, c IlS necessidades do ser-
viço de saude no di .tricto da Guiné portugneza: hei por
bem transferir o me 'mo fa -ultativo para o quadro de
sande do referido districto.

() ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nhn e ultramar assim o tenha entendido e faç» executar.
Paço, cm n ao março de 1H\)5. = REI. ;: José Bento
Ferreira de Almeida.

II ini~lrrio dos IIrgoclo~ IliI manilha r ultramar - Dirrqão geral tio ullr"IIIl1r
L'"' Rrl';trli~ão -1.' Scc~ão

I lei por bem exonerar o conselheiro Jaymo Lobo d«
Brito Godin:-; do legar de governador ela provincia de
8. Thomé l' Príncipe, para que foi interinamente nomeado
por decreto de n de novembro do anno proximo passado,
e determinar que o referido funccionnrio reverta ao Iogar
(I,. secretario ~eral elo gov mo da província de Angola,

O minist 1'0 e '('l'l"ctal'io d' istndo doe negocies da marinha
t ultramar :I;;, im o tenha entendido e fa«;/t executar. Paço,
em 1 do março de I 'D5.= HEI, José Bento Ferreira
de Almeida.

llinisltrio dos nl'goelo, da marinha e u!tralllar-Dlrer~io geral do ullnmar
La llrparli~ão -1." Srcção

A ttcndendo ao merecimento e lllai Cil'l'll111bt:mciao que
('ollcorrcm no telll'lIte (,ul"olll'l de arti1hcria Cypriauo Lcit!!
PCl'l'ira .Jarc1im: 11 ,i por b('m nomeal·o para () logar de go-
Vl'l"IHHlorda provillda d(' S, '1'1101111"e Principe.

O ministro (' sccr,'t;\I'iu Ll't'l't:Hlu dos Jlcgocios da mari-
nha l' IIltrnJnar assim (I t 'Ilha entendido c ia\:a executar.
Paço, Plll 1 t de m:ll'!;O ele 1, Df>, lU~I. = .lu:;,: Bentu
F'I"I"('iro de A lllle id((.

lIilll Imo do~ III'gol'io. lia nlannh~ t ullr'"II,lr-lllrtrção grralllo II!tramar
t Rtl'arli~ão-I.a Srrção

'Úlli;lJ'lIlllndoom {'Olll li ('ou 'llltll do Ul'n'lllO conselho
de.ill til'a militar Ih'Cl' Il <la I'lIn('C!:Is.o da lIIPclalha militar
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da classe de valor militar, para recompensa dos serviços
prestados pelas praças abaixo dcsignndas, que mais se
distinguiram nas ultimas operações de Bissau; hei por bem
conceder aos enfermeiros de La classe n. os ~/3:515, Fran
cisco (la Silveira Bvttcncourt, e 10/:3:519, Bernardino
Qneirogn, ambos do eo1'po do marinheiro8 da armuda.; aos
primeiros cabos 11. os 171;317, Annibal Rod1'igllt's, 4ti Wf),
Nicolau Vicente Sant'Ann« da Cruz, c 113/HiG, Josó Vi
cento da Cruz, ao segundo cabo n. os ;)!lj23f>, Luiz COJ'J'eÍa
Magrinho, e ao corneteiro n ."" 18,'21 D, JOKó Nunes, todos
da bateria de artilharia do districto da G uiné ; ao primeiro
sargento n." G4/HJ2, José Joaquim do Campos, ao se-
gundo sargento n.OS 97/16;3, Ignacio Manuel de Mello, aos
primeiros cabos n.:" 14/ H, .José do Carmo, e 28,28, An-
tonio Manuel Amaral, ao soldado 11. o. 19/10, Isaa« Pinto
da Silva, e ao COl'll(.'t!~iron.'JS 2:3/23, Fuust ino Martins,
todos da «ompnnhia n." 2 de policia do referido districto ;
e ao primeiro cabo n.OS llH 1::302, André ele J<'igI10ire(10,
e ao segundo cabo H.OS 70 2:G7B, Frnncisco JOl'gl' João,
ambos da 1. a compauhin do batalhão de vaçadores n. ° 2
da guarniçâo da provincia de Angola, a medalha de prata
da indicada classe por estarem comprohendidos na ~. a
parte do artigo :3.0 do regulamento de 21 de dezembro do
1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, cm 14 de março rIe ISU5. REI. . José Brut»
Ferreira de Almeida.

~Iillislmo dos IIrgorios da marinha (' IIIIramar - Oirl'('.~[1II ~"rill dn ultramar
• P Ilrjlarli~ão-P SC('~fto

L'onformaudo-mo com () pal'f'e('l' <ln junta ('oIlHlt!ti,':\ do
ultnuuar : hei pOI' bem conceder 1t medalha (h, pr;1 ta da
classe de assiduidade dI' ~e]'\'iço no ultl'amnr, ao IlwjOl',
Josó Peixoto do Amaral, e ao tcnente, ']'ito Bl'I'llllr(lill~) da
Silva Costa Campos, ambos (lo excrcito da Afriea oriental,
por estarem ('ompl'ehentlidot> llll ('on(li~ão 1..l <10 a1'1igo n.o
do I'cgulanwl1to de 18 de janeiro dl' 18na.

O ministro e t->eel'dario d'estado dos Ilt'gociol'; da mari-
nha e ultl'allulr assim o tenha cntenditlo (' fnl::L I'xt'ctt1al'.
Paço, em 14 ele 111~ll't;0 de lHU.1. lU;!. J/I,wí !/l'lIfu
Pel'?'eú'u dlJ Almeida.
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Illnlsli'rio dos lII'gol'ios da marinha e ulIl'anlar- Direcção gml do ulIramar
f ,a lIeparli~áo _ f ,a Srr~ão

Hei por bom exonerar, H seu pedido, o capitão teuento
SUpl' numerário da armada, :\1urtinho Pinto de Queiroz
Montenegro, <lo logar de governador do distrieto de Ben-
gl1ella, para o qual havia sido transferido do districto Mos-
sumedes por decreto 110 Ü de abril de 1HH3,

O ministro p secretario <l'estado dos negocios da nutri,
Ilha l' ultrnmar assim o tenha entendido c faça executar.
Pa~'o, em li) de março de lloi!Jô. Hl~I. José Bento
Pcn'l'iNt di' Almeld«.

Il1nl>lmu dos I1rgo~igs da marinha e ullramar-Jllrrcçáo geral do ultramar
1." !tl'pilrl i~;jo - P Scc~áll

•\ ttenrlcndo ao mereciment» e mais ci rcumstancias (lue
('lllll'OlTI'lll no cllpitFl.o tenente supruuumcrario da armada,
Frauciseo de Paula Cid : hei 1'01' bem nomeal-o para o
lllgar, qUl' IiC ncha vago, d« gov\'m:l(lor do districto dB
BCllgnclla.

() ministro c scvrctnrio cl'pstado dos nogocios da mari-
nha I' ultramar assim o tenha entendido e fa!;a executar.
Pa(;o, «m I:) tIl' março de 18!1:) ~ lU~I. =Ju,~é Bento
Ferreira de AIII/";rlfl.

lIinisll'rill 1111: IIl'glll'ios dil IIJ.Jrlllhil r ullr,llIIilr-llJm~iíll gl'l"ill do ultramar
La Ilrparlição - 1:' ~el'çál1

I lei por ii nu 1','fllWI'al', a ,'('H })('(li<lo, I) <'apiti'l.o dp fra-
gata ;\n!lrallllll\('I':!l'io (la al'llu\lla, Julio ,Jo <', l\Ial'C}ucH da
('n~ta, do logar de goyemadnl' (lo (li tridn de Mw;same·
(!tos, para II (pIaI 1'<'11'1\ (1'a1l~f(,J'i<lono di üil'to (Ie Dall11\.o
(lOI' de retll (Ie () dr' altt'il do 1 ~!):l.

() I!lini~tru (1 g(>t'I'l'(lIl'io d'l'bta(lo dos Iwgl)eiu~ da mari-
nha c ultralllar ils.im o tenha 'lItl'ndido (' f'IlS':t I'XI'<.'utar.
Paço, elll l~) (1(' m:tr)o (h, I \lf>. - HEI. JUlJé Bento
PC1'1'Úr(( ri" All//I'id,(,

HJnlslmo rlo~ IIr~0r10s da marlllha r ullrantilr-lIi1'l'f~áo 9rJ'i11 do ullrilmar
La nCl'arlj~:to-l.· ~{'(Tão

III i JlIII' 1>('111 tJ'HII fl'rir ti l'(JJlit, O lelll'Il(' ,lIpl'alllllllPl'a-
rio (ln :ll'llladn ,lOI!l lo (':mlo l' 'a, Iro ~iha .\lltUlH'S,



governador do districto de Lourenço Marques, para iden-
tieo legar no districto de Mossamedes.

O ministro c secretario d'estado dos nvgocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 15 de março de IS!)5, = Rm. José Beui»
Ferreira de Alllle,:aa,

t1illisltrio dos nrgorios da marinba e nltralllar-llirec~ão gl'ral do IIl1ram;lr
p nl'l);Irli~áo-P ~rl'~ilo

Hei por bem transferir o capitão de fmgata Sllpl'a1lUIllC-
rurio, Nuno de Freitas (~IH'l'iol, governador do districto
do Congo, pam identieo logal' no distrieto (I\' Lourenço
Marques.

O ministro e I-Icerl'tal'io d'estndo dos negocios ela mari-
nhn e ultramar assim o tenha ('11tendido c fH~a executar,
Paço, cm 15 de março de 1895. HEI. _ Jos« Bento
Ferreira de Almeid«;

II iuislenu dos nC!I0l:lOs lia lIIariuha c uhl'alllal' -1I11'1'rráo 91'1';11110ullr,IIU;lr
I.a R"l'arli~ãll-l.a SN'~ilO

Attenclclldo no merecimento e mais circum tancins <[II\'

concorrem no primeiro tem-nto da nnnnda Jnymc Pereira
de Sampaio Forjnz de Serpa Pimentel : lll'i por bem no.
meal-o para o legar, que sp acha vago, de governado!' do
distrieto do Congo.

O ministro e secretario 1l"'f:it:Hlo doiS llegol'ios da mnri-
Ilha c ultramar assim o tenhn entendid« t' fa<;a executar.
Paço, CIlI 1:) <11\ 1Il1ll'<:O dI' lH\lf), In;l. Jo.wí Hento
Ferreira dI'. A hueid«.

Prl'sidl'nrla 1111ronsrlbo di' lIlilll~lru.

~(lJlhol·. (~IIHJl(lo:l:; fOI'~'11S lIlilil:lr('II, (JlIl'l' de tPI'ra
quer (h, !lIar, se eOlllpunltam (l'Ulsi de uwr,'\On:ll'ios, (' Cl'am
\'m gt'l'al organis:l(las com l'ccrntanll'nto !(H'<;a<lo, I]UO llpl _
nhav:L na ~ua rCII(' /18 elas8('s m:lis intima lO mal JlrOl'( di
das da f<o('ielladc, julgou.se indislH'l1sa\'el, para man!!'I' I)

l'cs}lpito li :lu<'l,ol'ida<ll' e II ol)('(lil'ncia ao 1l1:tll<lo, ('on iglllll'
1I0S ('IHligos dis(·iplin:ll'l'iS tocla :1 (Osl)('('ie cl" vjolt'lIl'ill, P/ll'a
illlpOl' o l'(ospl'ito P a oblolli,'n<'Ía,
- i\o raro 1'1I(·,·('<Iia (111<' 1). ali 111(10 :i fIH'{:Ul'tC h,

vint I' (·ill 00 v:ll'H(IH no 11<010 (lo ali la1l)(11\10, parll ( ~_
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miliarisarem com o novo regímen em que iam ter a honra
de ser admittidos.

A mudnnça de systcmu no recrutamento, passando a
dar aos alistndos melhor conceito social e os uhusos com-
mettidos na applicação (las pellus cor[>orao::;, começaram a
dar força aos que, impulsionados por 11m sentimento de
humanidade o de dignidade, ::;0 pronunciavam pela aboli-
ção de tae castigos. '

Desde o principio d'este seculo, homens notaveis pela
sua severidade os eomeçnraru ;t rcpellir, de modo que em
resultud» de providencias suecossivas c!wgtLmos ú situação
('_.cepcional, de <pie SI) na armada existe ainda a faculdade
lle applicnr os castigos ('m'porm'!' dp varndas e outros.

Em fevervir» de I HJf), era abolido o castigo <la golilha
na anunda. Em ago. to de 184(" restringiu-se a cincoentn
o nnmero do vnradus, (1lH' era pormittido applicar de cada
Yl'Z. Em 1-1-de julho de lH:>ü, eram abolida: as varadas
c pancadus de espada de prnnclia no exercito elo reino,
tornando se, cm ~t) de julho dI' 1 6;\ extensivas estas
tlisPOHi\,ul's {.,; forças <las provincias ultramarinns. O regi-
mcnto provisional da armada ao 20 de junho ele 17\JO,
ainda cm vigor, estabelece quc cm dados casos sI', podem
ser npplicadns vinte p cinco varadas em cada dia c a cada
pra,a. Em novembro <h, lR7\1, rocommendava-se aos go-
vernndorve 110 ultnunnr a observnncia elas leis e preceitos
dI' ltulllaJli<llu]l', para que nall fOf'SClll Illaltt'at:u)os OH indi-
gl-na . Em junho <Ie 1Ho(), man<lavll-"c aos llH'smos go\'cr-
1I1lllol'I's (lIl<' n:\o OI'c!eTHlti:-;l'lll llf'm pCl'mittili3cm quc fosse
01'111'1111110o ca~ti~o de ,'malla,; aos }wcsidi:Hloll, ('astigo (l'ltl,
conforme j:i. ('.'tava estabelPt'jclo, n:to p()(lia ir aIPm (h, cin-
('m'nta vara(!a".
g entl'ct:llIto, I'ontinuarmn plll vig-or na armada, ati,

hojl', e nineI:l ('om applica~ão recente, os enstigmi de va·
radas (' outros, dl'prim ntes <lI' quem o,; SOfl'l'l' p angutl-
tioso. para qncm o appli(·a.

~\.'lIllOr! :4' a :\uctorill:lllc moral que deriva da Hmteri·
dallc dI' ('al':\ctl'r, a ltuctorit1:lIle profissional que Ilt'riva
uo P.- r ,ieio com Jl1l'rito provado em todH:-I as func<;IJcs do
lIl:lIHlo, 111o !:ie impo(,1ll á ohetliencia e :lO respeito dos. 111,-
OI'llillll<lo~, nllo t'rA a violpllcia mais ou menos eS}H'ctacu-
lo. a do l'n tigo qlll' tira!':'l r nltado aprovpita\'el no in·
t~ I'C SI' da 11l'l11'1Il do rviço.

Tal <\Ul', :oh () I1\' o t' 1ll1lga110l' <la h'JUpe tadp ou dos
hOlTore' 110 ('CllI1hntl~, 111I) t Ilha l'oJlfiflJl~':l no. IIICl'itOil do
llI1uHlo li lu na ('ump tI II ia I' pel:t 1IIl ('O1'11gt,1I1, que Bt'
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impõe e sugestiona rapidamente os espíritos, até nos pe-
quenos nadas do serviço, não a terá de certo pelos terro-
res dos castigos, diante do terror ainda maior da lucta.
Tnes castigos nf(o podem, nem poderão nunca, ser a sal-
vaguarda da cega obediencia, que se faz mister conservar
no serviço militar. Não quer isto dizei' qn? não haja casti-
gos, mesmo severos, e que apesar de mais humanos nas
fôrmas de applioação, não sljam menos scnsivvis nos
seus effeitos.

A necessidade de promulgar 11m codigo disciplinar nu-
val que venha banir de urna vez () obsoleto regimento pro-
visional da armada, (lo fim (lo scculo passado, levou (I

guverllo de VOI:\:m7IlagCi'itnch·a expedir uma portaria, em
data de 1)) do mez findo, na qual se recommenda Ú com-
missão l'ncal'rrgac1a da elaboracâo (1'esse trabalho, que ex-
clua d'cllo os castigos de varadas I' outros, ainda hojl'
usados na marinha de guerra. .

Poderia o governo ele VORSIL Magestadc ter começado
immcdiatàmonte por onde hoje acabn, propondo desde
logo a cxtincção d' CSi'\eR (·itHtigoH,mas HH velhas tnl<li(;õeH
são por tal fórma IUTl'igaclas que receio havia de lançar A
publicidade, embora ncceita pelo animo gemwoso de VOR"a
Magestadc, essa immodinta O.·till<'<;iLOele ('HHtigos, SPIlI que
o espirito publico e o profissional a recebessem como se fa-
zia mister.

Decorrido o tempo preciso para se manifestar a opiniào,
e, sem protesto de uns I' antes cOJU npplnuso de todos,
pódc Vossa 7Ilagrt;tadl' deixar u'este momento () HPl1 110111C

ligaclo a um acto elo lnunauidadc e ele l'I'g-imon (ln sI'I'vi)'o
que <1l' ha lIIuito SI' impunha.

Com CHt('R flllldanwnto>l, senhor, tpmos a honra (lo suo-
llWttCL' li appl'ovac;ao el0 YORsa MageHtadC1 o segllintp ]lI'U-
jecto de del'reto,

RCeJ'etal'ia d'cstado dOi:\ llogocioR da marinha (! nItra.
mar, 21 ele março <1p ISDn. 1~'I'1!e8fo Rodolpho lIinfu
lUbâ~·o. -= .1ot1,O FI'1'1'p.im F1'ltnCO Pinto Casfl!llo }Jl'(O!co=
Antonio d'Az(!t'Nlo {'((stello lh'(/nco= Ltti.~ AUflllsto Pil/II'II.
fel Pi.nto José lJenfo }1h'l'eil'a de All/lI'ida - C((1'1o.q 1.lIlm
d'A'uila - A1'flwl' .LIlbC'/'!o til' CmlIJIO.ç JlI'111·ir/lll'.q.

AtteuclPIHlo ao 'lu!' 1111' 1'1.'pl'l~s('nt:II'HlIlOi! mini. tI'OH (' fI('·
('I'etal'iOH d'mitllllo <l" illflas as 1'1'}l:tl'tiC;III'H: !Jpi p"J' I'CI1I
uel'ret:tl' () lll'g'llil1te :

Âl'tigll unico. São abolicla~, destl\' esta data, 111t :lI'IlI:1-
da, e para todOK II>! H0rvil:ll. clependl'l1tes (III lIIil1i. t('riu .la

'"'"I,-
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marinha e ultramar, os castigos de varadas, de pancadas
de chicote de cabo, de espada de prancha e de sarilhos de
armas, de carregar macas, de palmatoadas, ou similhantes,
até agora ordenados ou tolerados,

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'cstado dos negocies da fazenda, e os ministros
e secretaries d'estado das diversas repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar, Paço, 21 de março de
1895, = REI. _ Ernesto Rodolplio IIintze Ribeiro = João
Ferreira Franco Pinto Castello B1'WWO - Antonio d' Aze-
vedo Castello Branco -= Luiz Augusto Pimeniel Pinto-=
José Bento Ferreira de Almeida = Carlos Lobo d JAvila-=
Artliu» Alberu: de Campos Henriques,

Ministcrio dos u~gorios da marinha e ultrillnar-lIir~r~iio grral do ultramar
P IIcJlurlição - La Serção

Hei por bem exonerar o tenente coronel do exercito de
Portugal, Francisco Eugenio Per ira de Miranda, do cargo
de governador geral interino da província de Angola, para
que fôra nomeado por decreto de 9 de novembro do anno
findo,

U ministro e secretario d'estndo dos negocio!> da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 2)) de março de 18\.15,= REI. = José Bento
Ferreira de Almeida,

2, o - Por decreto de 9 de março ultimo:
Esludo da Iudia

Reformado, nos termos do D,O 4,° do artigo 8,° da carta
do lei d> 11) de julho de 1 9, o capitão, Felix Albano
de Noronha, por ter sido julgado incapaz do serviço activo
pela respectiva junta de saud ,

Por decreto de 11 do mesmo mez :
ll:slado da lndia

Reformado, BOS termo' do n." 4,° do artigo 8.° da carta
de lei de lü de julho tI} 18 li, o ('apitão, Eduardo Can-
<lido dos antos Fon eca, por tcr sido julgado incapaz do
servioo activo pela respectiva junta de saude.
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Por decretos de 23 do mesmo mez:
Eóto.do da In d ta

Capitão () tenente, Francisco Xavier d« Brito.
'l'enentd, () alferes, José Julio J..obato de Faria.
Reformado nos lermos do § ::?G do artigo 8.° da carta

ue lei de 1G de julho de issu, o major, Diogo Jncinto
Aquino Rodrigues, por ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela respectiva junta de sande.

3.0-Pol·larias

~Iillisl('('io dos 1I('gocios tia marinha e ultramar - nirel'~iÍ{) grral tio 1IIII"am<ll'
ta n('parlj~ão - I.a Scc~áo

Manda Sua Magestade El-Rci, pela secretaria d'e~tatlo
dos negocies da marinha e ultramar, e cm execução do
cstatuido no § unico do artigo 5,° elo decreto de 1 do mez
próximo findo, approvar e pôr em vigor o r >glllmn nto,
que baixa assignado pelo conselheiro director geral do ul-
tramar, para o provimento do posto de ulfores nos qua-
dros activos das forças ultramarinas.

Paço, em 1 de março de 1895.= José Bento Ferreira de
Almeida.

Regulamento a que se refere a portaria d' esta data
Artigo 1.0 O provimento do posto de alferes, vago nos

quadros activos das forças ultramarinas, verificar-ac-ha na
proporção do trcs quartas partes pelos sargentos rl mar
c terra dali tropas do reino c do uma quarta parte pelos
sargentos da força militar do ultrumur.

§ unico. Esta quarta parte pode tambem ser preenchi-
da. polos officiaes inferiores das forças de mar e terra. do
reino, quando haja falta ele pessoal habilitado nos quadros
do ultramar.

Art. 2.0 Para preenchimento do posto do alferes das
tropas ultramarinas será aberto concurso documental pela
direcção geral do ultramar, nos primeiros dias d dczcm-
bro de cada anno, sendo os candidatos classificadoa trio
sómento para as vncuturas que no anno seguinte oCC01'rl'-
rem.
§ 1.0 Este concurso será annunciado na ordem da ar-

mada, na ord m do exercito e 110 boletim militar do ul-
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tramar, na primeira quinzena de julho de cada anuo, e
{JSconcorrentes deverão I'lltl'l'~ar aos respectivos comman-
dantes OH chefes requerirucntos ncompanlintlos de quaes-
<p1er documento que demonstrem as sua" hnhilituções
Iitterarias ou serviços extruordinnrios por que teulnun me-
reei do louvor que nào estejam averbados nos respectivos

/ registos.
S ~,o Estas prcten t:lUeH, acompanhadas da notas de

asscnt.nueutos dos candidatos l' de inforruacões eircum-
stanciadns dos coununndantcs ou chefes, se;';w enviadas
pela. vias competentes Ú direcção geral do ultramar até ao
dia ;10 de novembro.
§ ;3," Ao concurso referido SC1'tw admiítidos para pre-

enchimento da tres quartas partes das vacaturas os sar-
gl'ntos ajndautcs c primeiros sargl'ntos do corpo de mari-
nheiros da armada, e o, aspirantes a officiucs, sargentos
~~jl1dalltl'::l,primeiros ::>urgC'nto::; e primeiros sargentos gra-
duados, cadetes, do exercito do reino, e pura o completo
do quarto rcstuntc o. sargentos ajuduntes, sargentos quur-
tcis mestres promovidos por antiguidad do posto de pri
moi 1'0 sargento c primeiros sargentos das tropas ultru-
marinas.

Art. :3.0
o })O to dI'
seguintes :

Para os aspiraute a oíIkial:
L" Achal'em-~e na circum tancias de poderem ser pro-

movidos Ú1IUI'II(· posto no e.' 'r 'ito do reino;
2,0 Terem apticlão phy:;i('a para o sel'vi~o no ultramar,
Para os :i:11'gcnto::l:~judaJltes, primeiros sargentos c pri-

meiro::! sargrnto' rrradllado!;, cad >t 'S :

1," T<'relll lllt'UO!:l de trinta e cinco anuos de idade;
2,o Terem pelo menos doi annos de bom c 'ffl'ctiyo

serviço nas fileiras da::; respediva' unHa, no posto de pri-
111 iros sargentos OH de primeiros sargentos O'l'IlulladoH, ('a-
<letes;

;3,0 'rcr'1I1 bom comportam 'nto civil e militar;
4," '1'er'lU approva~ão no cur"o das "colas <1<' sargen-

tos uo corpo de marinh(·iros ou <lHS al'IlU\I:Ia qUl.l os candi-
datos pert 'nc rl'm, confol'JIl' II que 8tiver em vigor na
cpocha cm que for ah rto I) COJH'Ul'SO;

r),o Terem aptidão pronssional li provado zêlo no CUlll-

}ll'illwnto dos devpl't', lnilitnn's;
G," '1\'1'1'1ll aptidão phy il':t parlt o f;Pl'vi<;o* I, o Esta!! cOllcli\,'oCI:l CI';o compl'ovada

A;; condições para admissão ao «oucurso para
alferes da força activas do nltramnr são as

)lO ultramar,
p lo docu~
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montos demonstrativos dos averbamentos feitos nos respe-
ctivos registos e informações dos commandantss ou chefes
sob cujas ordens os candidatos servirem. A aptidão phy-
sica será comprovada com certificado passado por um fa-
cultativo militar da armada, do exercito elo reino, ou do
quadro de sande do ultramar.
§ 2.° Os aspirantes a oflicial promovidos para o ultra-

mar, quando lhes pertencer no exercito do reino o posto
de alferes, terão direito de opção pelo seu regresso ao
mesmo exercito.
§ 3.° Os officiaes inferiores de regular comportamento

poderão ser admittidos a concurso no caso de não terem
sido punidos durante dois annos, ou quando tenham pres-
tado serviços relevantes, pelos quaes lwjam mereci <10 se-
rem agraciados com algum dos graus das ordens militares,
nos termos da legislação respectiva.

Art. 4.° Os candidatos elas tropas ultramarinas entrarão
na proporção estabelecida para fi promoção ao referido
posto, quando satisfaçam ús condições dos n.O$ 1.0, 2.°,
3.°, 5.° e 6.° do artigo 3.°
§ unico. Quando forem estabelecidas definitivamente no

ultramar as escolas para sargentos, ficam tambem obriga-
dos á npprovação no respectivo curso.

Art. 5.° O jury para o concurso será nomeado pelo
ministro c secretario d'estado dos negocies da marinha e
ultramar, e constituido pelo chefe da reparti~'ão militar da
direcção geral do ultramar, que acrvirá de presidente, e de
dois officiaes, de mar ou terra, d'este ministerio, ou re-
quisitados ao ministerio da guerra, servindo de secretario
o menos graduado.

§ único. Não pod vm fazer parte d'cste jury 05 parentes
ou affins de qualquer candidato, nem tambem reunirem-se
no mesmo jury, pae, filho, irmão ou cunhado.

Art. 6.° A reunião do jury elo concurso, a avaliac;ão
das provas documentaes c classificação dos candidatos <le-
vem rcalisar-se na direcção geral do ultramar.

Art. 7.0 A repartição militar elo ultramar npres ntará
ao alludído jury todas as pretensões que tiverem dado en-
trada na mesma repartição até A vospera do dia em que
começar a apreciação das provai:! rcepcctívns.
§ unico. ÜS documentos ele cada concol'rente constitui-

rão um processo devidamente catalogado com o extracto
_da parte essencial de cada documento. Este processo deve
ser assim orgnnísado na unidade ou cstnbelccimentc de
que estiver dependente o candidato.
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Art. , .0 O jury proced 'r:í em dias succossivos, não san-
tificados, li apreciação dos processos (lue lhe forem presen-
tcs l' :i classificação dos candidatos, attendendo não só ao
disposto n'esto regulamento, como ao dever de ser bem
distinguido o merito profissional do concorrente no que
respeita ás suas habilitações e aptidões militares.

Art. 9.° Na classificncão dos candidatos deve observar-se
a seguinte ordem de pr~fcrcncias:

1. o () que tiver melhor clnssificaçâo no r .spectivo curso;
:?o O <IiH' demonstrar por documentos ter maior nu-

mero de habilitações Iitternrias ;
.\' :3.0 O que tiver melhor informacão do seu commandante
ou chefe com relnção á aptidão militar;

.1. o O (lue tiver melhor comportamento; t

4- ;).0 O mais antigo !lO posto respectivo;
U.o O que contar maior autiguidade d(· pra~a;
7. o O que tiver mais idade;
H.O O qu' pertencer ao corpo !le marinheiros da armada;
D.O O que pertencer á arma !lI" engenheria ;
10. o O que pertencer á arma de artilheria ;
11. o O (ple pertencer ás armas de eavallaria ou infan-

teria.
§ unico. Estas pr fereneias serão e()nsidcrada~ pela or-

dem por quc ficnm designadas.
Art. 10.0 Finda a elassificnção, o jury apresentará o

respectivo relatorio, acompanhado de listas ou relações no-
mina s, conforme n procedenciu for das forças de mar e
terra do reino ou clH8 do ultramar, dos concorrentes pela
ordem por qlH' devem SeI' promovidos nas vacaturas que
existirem ou vierem a occorrer.
§ 1.0 Es as claseificnções serao publicadas na ordem da

armada, ordem tio exercito e boletim militar do ultramar,
e 110 CH'O de algum candidato SI' julgar prejudicado, po-
dcrá recorrer para o ministro e i'leeretario d'cstado dos ne-
gocios da m:u'illha . nltramar, qne deliberarA cm ultima
in!::ltancia.
§ 2." A lil'ta ele cl/ls~ific:l<;lio dos sargentos de mar e

terra das tropa do reino sl·rlÍ. w','al l' tcrlí alem do nome
11 dpsignac;ào da arma a que () eandi(lll.to pcrteneer. Os
candidatos clll ith'atlos erào promovidos c collocados nas
vacatura qllt'. I ,h'r JJl por sna ordem 'm quaesquer dos
('orpos dns provincias ultralllarinas, indistinctamentc.* 3," As li ta tl~ dassifica 'ào (lo!::lsargentos da for~'a
militar do ultramar St'ri1o distinctas t' cm harmonia com 01'1
quadros a qw' o ('om'llrrt ntcs pl·rtcncer<·m.



sificação tr-r logar no mez de abril para os candidntos (pIe
for J1l da tropas de HUU' , terra do reino, c 110 mcz di'
julho para O' (PIP for -m (la tll1'',':I militar do ultrauuu-.

:St'eretaria d'est,ulo IIOlo ]H'gllcios da nuu-inlia c ultrnmar,
'lll 1 11('marco (iP I tiU;l, ( ) director geral, Francisco Joa-

']111111 da Costa e Silva,

llinl'lt'l'io ,III, 11I'~!ll'i(l, da lIIarinha I' nllrnlll.lr-lllfl'l'I:i1l gl'ral 110 ultramar
I I nrl';lrli~ã() _ l." SI'I~all

~Iallda 811a }!ngestade El-Iloi, pela ecrctaria d'estndo
dos 11 -gocios da marinha e ultramar, dar }l01' findas as
.ommi Ueil para que foram nomeados, )lor portarias de ~
de jun .iro ) Il~11 (Ic ahril (O anuo findo, os tenentes co-
I' n i (lo e . rcito du reino, ,'III 1'1''juizo de :llltignicladl',
.Io ',Dnal't II Carvalho e Francisco Augu to Martins III'
nrvallio ; devendo ]'I'g-r ar iunn 'lliat:llJh nt :í. metropol-

pal'a recolhe r 1ll no r. ferido ex .n-ito.
Paço, cm 14 de 111:11'<;0 de I !l;l. Jo .: llent« F, rrelru

d, Aluieidu,

L o - Por portaria de 2 de março ultimo:

Exeroito da.Arrios. oocidental

DI trlclo d Gllblé

DisPOnlbllldede

capitão cm inactivid:1I1 t lllpOI'aria, Llliíl Maria AI-
v' Couty, por tc'l' illo julgullo llptO pClra o ,cl'\'i~o p<'la
junta militar d, saude, I' '1111 ida na ilha da )Iatl·ira,

Por portaria de i6 do me mo mez:

Ex rcito da Afrlc!\ ooc:idental

])1 ti i lO 1. nllln·

InMUvld de tomporarlr.

() tl'lI 'ntf1 (ln gn:frnit;'1 I) do ,litil ,li tri 'to, Ah'llro Maria
rl Barl'(I ( Va 0111' II lIa ( ruz , ohral, p r t ,r ido jul-
gauo in paz ti to I, () r\·it;0' p J. junta d,' ande lIl\\'al
t UI) ultl' IIIar ; tn m II" é 011 eado at' po(l, r
8 r li(ptidu lo () di' 'I' ·il·o.



228 BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAR N.o 4

Por portaria da mesma data:

Exercito da Africa oriental

Foi confirmada a portaria n.? 625 do governador geral
da província de Moçambique, de ~1 de dezembro ultimo,
pela qual foi eollocado na inactividade temperaria por seis
mezes pelo haver pedido, o tenente do exercito do reino,
sem p~ejuizo de antiguidade, em commisl:lilo. na referida
província, José Justiniano da Cantara Lornelmo.

Por portaria de 26 do mesmo mez:
Provincia da Angola

Graduado no posto de tenente, em conformidade com o
disposto no § :2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 18G9, o alferes do exercito do
reino, sem prejuizo de antiguidade, em counuiasão, Anto-
nio Alves Tavares.

5.° - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Provincin de Cabo Verde

Condecorado com a medalha militar do prata da classe
di! bons serviços) o capitão, Marcellino Pires da Costa, por
estar ao abrigo do disposto no artigo 4,° do regulamento
de 21 de dezembro dI' 1886.

DistriClo du Guin<.l

Condecorado com lL medalha de prata da classe de bons
serviços, o segundo phnrmaceutieo do quadro de sande,
Justiniano de Sousa Gonzaga, por se acluu- ao abrigo do
disposto no artigo Ln do regulamento de 21 de dezembro
de 1886,

Provinciu de Angola

Capitão, o capitão da guamição do districto da Guiné,
Luiz Maria Alves Conty.

Pr-ovíncíu de \loçumhiql1

Condecorudo com a medalha de prata (la classe de bons
sel'vi(:08) o coronel; Franciseo Pinto Cardoso Coutinho .Ju-
riíor, por lho aproveitar o disposto no artigo 4.0 <lo rI gu-
Iamento do 21 d« dezembro de 188ü, 2.1\ parto.
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Condecorado com a medalha de prata da classe de bons
seruieo», o primeiro pharmaceutico do quadro de saude
Bento Casimiro F('io, por estar comprehendido nas dispo~
siçôss do artigo 4." do regulamento de 21 de dezembro
<h, 1886.

Provinoia de Macau e Timor

Condecorado com a medalha de prata da classe de bons
seniçoll, o capitão, Francisco Pedro ele Mira Feyo Elvaim,
por fI(' achar ao abrigo do § unico elo artigo 4.0 e n. os 1.0
(' 2.0 do artigo 7.° do decreto de 21 ele dezembro de 1886.

6. 0_ Ministerio do nc&ocios da marinha e nltramar- Direcção geral do ultramar
p Rcpartição- 1.a Scc~ão

Por ordem superior se annuncia por esta direcção geral
quP, nos t -rmos elo artigo 5.° do decreto de 1 do mez pro-
ximo findo, está aberto concurso de prQvas documentaes
para preenchimento das vacaturas no posto de alferes exis-
tentes, c que occorrerem durante o presente anno nos qua-
dros activos das forças ultramarinas.

O~ individuo quo pretendam er admittidos ao concurso
deverão «ntrcgur os l:lCUS requerimentos documentados aos
commandantes ou chefes de que d-pendam, de fórma que
possam, os dos -andidutos das tropas de mar e terra do
reino, dar entrada ri'esta secretaria d'estado até ao dia 31
do presente mr-z , e os dos pretend ntes ela força militar
do ultramar até 15 de julho próximo futuro.

eguir-se-hão em todo os actos do concurso as disposi-
ções do regulamento de 1 do corrente mez, publicado no
Diario do go'vcmo n.? 57 da presente s rio.

Dir 'cçâo gL'ral do ultramar, 13 de março de 1895. =
O director geral, Francisco J. ela Costa e Silva.

7, 0_ Mini,t('rio dos negocios da marinha e ultramar- Dire~ção gml do ultramar
4 a Repartição- f:1 Sec~ão

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1 6 :
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Cla",l"ic de COJuportaul.cnto Cx('ulplar

Et>lndo da Irrd í a

ril'urgiho mór, Pedro Fraueiscc Dcmosthcnes l\la, cure-
nhas, nu-dalhn de prata,

ProvillC'ítt dc :\Jnctltl e Timor

Tenente , .10S('· ALellanl Borges, medalha de prata.

llinislerio dos nrgo('ios da marinha I' ullrillllill'- Dlrcl'~ão ~ml do ultramar
P lIeparlit;flo _ 3.a Scc~ãll

Condecorado com a mednlha militar, cm conforrnidude
'com o regulamento upprovado 1)(11' decreto dI.! 21 ele de-
zembro de 188G:

Antonio Cundido da CI'lIZ, pr imciro phannaceutico do
quadro de saude do estado da Iudin, com a gradll:H:ão de
capitêo -mcdalha de prata.

8. o -llillislel'io dos negocios da marinha e ultramar -llircc~áo gCl':tI do ultramar
I. a H('pal'ti~flO

Declara-se para os devidos effcitos :

1. o - Que se apresentaram n'esta sl'crctal'ia d'estudo :
Em 2i de fevereiro ultimo:
O tenente do exercito <la Africa o(·(·i!]mtnl, l\lall1lPI

José Ferreira dos Santos, vindo da província (lo A. 'rito.
mé 'j Principe no gOBO de sessenta dias de licença regis-
tada,

Em 15 de março findo:
() alferes do exercito da África ()l'l'i,h'ntal, José Maria

Primo Fernandes EseaZI'IlH. "indo da província de Angola
1101' opinião da respectiva junta de sande.

() cirurgião mór da companhia de dl'llg0\'H do plau'alto
de Moasamedes, Francisco Mendes Callado, vindo (la pro-
vineiu de Angola no gOS() de' quatro moz 'H 11(' licença 1'('-

gi.,tll.da, que llt(~ fo!·ltlll cOllc('didos I'IlI }Jol'tal'i.1 provim'ial
lI~O57, ele 21 de janeiro ultimo, com }>I'incipiu em f) de
fc, creiro do preHl'lIte :timo.
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O alferes do r. cercito do reino sem prr'juizo de antisrui-
dadc, em 1'Il111missào na província de Moçambique /'Clll
.crviço 1\0 districto da Guiné, Cn~todio Antonio da Sih'a
vindo do r {(,l'ido districto por Opilli;w da respectiva junt:~
de saudc.

Em H.i:
O primeiro ll'll nte da diyi,;i1o d(· nrtillieria anur-xu Ú

companhia de elragoc,.; Ilu plan'alto de }lossamcdps, José
Vicente (Lt ~ilva ~l'nlla. vindo da provincia dI' Angola
por lhe haver pprü'Jl('i{lo o seu actual posto 110 exercito
{lo rc-inu, sendo mandado apresentar, n'este dia, no minis-
terio cla ,!.;'UClT:J •

.Em ~:.!:
Os capitães do '2.0 1.atalh:\o do l'C'ginH'llto H.

O ::? de ca-
çudorcs !ln Rainha, •\ntonio Bernardo Pereira ({abral e
Augusto ('. ar t!p Carvalho. vindos do districto cIp Lou-
reuço MílI'Cllll':;, uquellc )I()!' urdeu; do cnnunissnrio r('gio
na provincia de ~1(lc:allluiCJne. e este por opinião da junta
de saude , trnz ndo sob o seu «munando o alf'pl'(,f; Virgilio
Aurelio Hcuriqucs dos Santos, e '2\) lll'a<;as de pret, todos
do mesmo lJa!alhiio, os (pIa's furam mand;tllos apresentar,
n 'e. te dia. 110 ministerio da guerra.

O telH'llte do e.·el'\·ito 110 reino SPIll prejuizo de anti-
gllid:tcIe, 0111 cOlllllli~:;a() \'Ill 4Io(;:lm1,icpu', Antonio .Aln's
.Mineiro tI· AIlll ,ida, "indo da refi'rida proviue'ia para:; 'r
prC"lllltt' li junta llu sauek naval l' Ilo ultramar.

Em ~(i:
() cal'itrio ela gual'lli~ao do "tndo da Inclia, Eduardo

< ndi(lo cIo ~anto,.; I1'Oll cca, vindo <lo l'(·fericlo c;:;tallo,
por ter l'ido r formaclo ]lar dr'crdo de 1·1 do dito mez.

:!." QllO', ]lOI' cleerdo dc' 2 I de fllyer(·iro Illtimo, foi tra11S-
fedllo el· l'e. j(IC'llle ela circnmscrip('ao admini;;trativa do
:-l. Sah'H(lpr do Congo, para rcqiJente ela circlllllscrip<;ilo
aclmini trativa \I\' • 'anto \lltouio elo Zaire, llll provincia
dt' Angola, o eapitao elo 0.- rcito ela .Afriea occidental,
Franci,.,('() Maria Duartt'.

3.° Qlll', l'm 12 110 mar'o findo, fi)i nHlIHIado apn'sc'llÜtr
no mini t ·rio da O'lIl'!'l'a, o capit:" cIo excrcito do reino,
('lll cOll\mi 5, o na provinL'ia (1(· ~. l'l!om{' l' PrÍ1wipe, An-
tonio :-;ill1o 'S Dia', por lIu' haver pcrt 'Ill'iclo o SI'U actual
}lo to 110 referido l·.'crcito.

4." (~ll em 14 de llIar o ultimo, foi malleltl.clo apre.l'll-
tal' no llIiui t rio ela gu l'ra o capitão cIo ex reito do r ·ino,
cm cOnlmi ": o na provinl'in ele )Ia 'au <.l Timor, Igna('io
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Cabral rla Costa Pessoa, por lhe haver pertencido o scu
actual posto no alludido exercito.

5. o Que, cm 22 de março findo, foi mandado apresen-
tar no ministério da guerra o facultativo veterinário de 2.a
classe da companhia de dragões do plan'ulto de Mossame-
des, Antonio Affonso de Carvalho, por lhe haver sido ac-
ceita a desistencia de continuar a pertencer iL referida uni-
dade.

!).o -Licenças concedidas por motivo de molestla aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de >3 de março ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Manuel Joaquim Brandão, sessenta dias para
se tratar.

Em sessão do 15 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidentaI

Provincia de Angola

Alferes do exercito do reino, sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão, Joaquim 'I'homãs Paes de Vascon-
cellos, trinta dias para continuar a tratar-se.

Em sessão de 22 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, José Maria Primo Fernandes Escazena, qua-
renta e cinco dias para se tratar.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito do reino, sem prejuízo de antíguí-
•dade, em commissão na província de Moçambique e em
serviço no districto da Guine, Custodio Antonio da Silva,
sessenta dias para se tratar.
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Obitu.ario

Dezembro 14 - José Pedro Mnrtins, alferes do exercito do
reino, sem prejuizo dê antiguidade, gra-
duado em tenente, em commissâo na
província de Moçambique.

Janeiro 6 - Clemente .Tosé Diegucs, alferes do exer-
cito do reino, sem prejuizo de antigui-
dade, graduado em tenente, em com-
missão na província de Moçambique.

José Bento Ferreira de Almeida.
Estú conforme.

r. _;>_- .,,-
o director geral,



...
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S[L~n A~IA ~'[STA~~ UUS N[b~LWS ~A MA~IN~A [ ULmAMAR
DIRECÇXO GERAL DO ULTRAIAR-P REPARTIÇXO

3 DE MAIO DE 1895

BOtETIII MILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Srmlaria d'estade dos ncgocios da guerra - Dirccção geral- P Rfllartição

. Hei por bem determinar que o alferes do regimonto de
mfanteria n." ü, Miguel de Jesus Valladas Pues, não sejs
contado no quadro da sua arma, por ter sido requisitado
para uma commissão de serviço dependente do ministerio
da marinha e ultramar.

O ministro e secrctnrio d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha. cntendido e faça ex.ecutar. Paço, em 23 de
março de 1895.=REI. . Luiz Augusto Pimeniel Pinto.

S1illlsh'rio dos nrgocio' tia marinha r ullramar - Dirrc~ão gml tio ultramar
f.:t IIrl,arli~áo - I. a Serção

Hei por bem nomear governador interino do districto
autónomo da Guiné }>Ol'tugucz:t o capitão tenente da ar-
mada, Eduardo João da Costa Oliveira.

O ministro c secretario d' estado dos negocios da mari-
nha. c ultramar assim O tenha entendido e faça executar.
Paço, cm ... de abril de 1895. =REI. = José Bento
Ferr ira de Almeida.

llinist('rio do. nrgocio_ da Plilrinha c ultramar-Dirt'c~ão gml do ultr;lInar
I. a nt'parti~ão - f •a Src~áo

Conformando-me ('OIJl () )Ial'ct'rr da junta consultiva do
ultramar : lu-i }lO!' L III conceder a medalha de prata da
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classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao tenente
do exercito da Africa occidental, Antonio Gonçalves Ser ..
rão Junior, por estar comprchendido na condição L." do
artigo 9.° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e fuça executar.
Paço, em 5 de abril de 1895, = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Dil'ec~áo gml- 5, a IIrp;ll'li~áo

Comprazendo· me usar da minha real clemencia, por oc-
casião da presente semana santa, para com aquellos réus
que, por circumstanciaa ponderosas, se mostram dignos de
commiseração, e mais que tudo em memoria das sacratis-
simas paixão e morte de Nosso Senhor J esus Christo, so-
lemnisadus pela Igreja n'este dia de sexta feira maior:
hei por bem, depois de ter ouvido o conselho d'estado,
exercer o poder moderador, segundo o artigo 7".0 § 7. o
da carta constitucional da monarcliin, para com os réus
comprehendidos na relação junta, que faz parte integrante
d'este decreto e baixa assignada pelo ministro e secreta-
rio d'estado dos negocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 12 de abril de 1895.
REI."c= Lui» Augusto Pimentel Pinto.

Relação a que se refere o decreto d'esta data
Jos6 ele Oliveira, soldado n,OS 14/1:nG7 ela 4.a companhia

do regimento de cavallaria n.? 1, luncoiros do Victor
Manuel, condemnado na pena de morte, pelo crime de
insubordinação por oflcnsa corporal voluntnria, de que
resultou a morte a superior - commutada a P na. em
oito annos de prisão maior cellulnr, seguida de vinte de
degredo em Africa.

Franeiseo Antonio Julís, soldado ll,OS 64/2:8% (la 4.a com-
panhia do l'l'gimento (I, cnvnllnria n.? 2, lauceiros (lo
El-Roi, condemnado na pena de quatro anHOS de pri-
são militar, lovundo-se-Ilre em conta o tempo de prisão
preventiva, pelos crimes de embriague", cm serviç« (' in-
Huhol'(lillll<:fio por ofl'I'IHHIH de palavras a ~lIp\'riol'-
counnutadu a }lelUl crn mais IIIIl HTlIlO(lo prisão militar,
alem <la quo tem Hofl'l'i!lo.
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Alfredo Arthur Ribeiro, soldado n.OS 79/1:774 da 4.a com-
panhia do regimento n." 4 de cavallaria do Imperador
da Allemanha Guilherme II, condemnado na pena de
quatro annos de deportação militar, pelos crimes de de-
sprção e extravio de o~j('ctos militares - commutada a
pena na de seis mezes de prisão militar.

Felicio da Silva, soldado n.OS :3õ/l:G lO da .J..a companhia
do regimento n. o 4 de c:l.vallaria do Imperador da Alle-
manha Guilherme II, contlemuado na pena de tres an-
nos d(, deportação militar, pelos crimes de deserção e
extravio de objectos militares - cornmutada a pena na
de um anno de }ll'is[') militar.

J 086 Augusto, primeiro ca 110 n. o' f)0/20:3 da 2.:1 companhia
do butalhão de caçadores n.? 1 de África occidental,
oondemnado na l'pna de morte, pelos crimes de colliga-
<;1\0 e insubordinação por offensu corporal em supe-
rior - connnutada a pena na Ut' dez aunos de presidio
de g'tlcrrn, substituidos por igual tempo de deportação
militar.

Sebastião Loureiro, soldado li.''' U7/1:b79 da La ('(II11pn-

nhia ao 1.0 hatalhão do regimeuto de infunteria II.o 9,
condemnado na }wna de tres nnnos de d\'port;,r;:'!O mili-
tal', pelos crimes de (ll':4err;i\.oe c. ctruvio de obje(·tos mi-
litares - commutada a P 'IUl na <1(' seis mezes de }lrisao
militar.

Francisco Antonio Alberto, Cf:!pillg'arueiro n, os :HIl:7 lU da
1." companhia do 1." batalhão do regimento de infante-
ria II,o ~ 1, ('olldt'IIIIHtdo na pena de tres anuos e tres
mezes de (lep0l'taç?w militar, pelo crime de dcscrçào-
1:1. piada a culpa.

José P '1'l'im de Araujo, soldado H.OS 2/1:081 da l ." com-
panhia do 2," bntalhao do l'l'gimento de infullteria 11.°2..J:,
(_'ollllemnado na 1)('IHl de doiH anllos e Hei~mezes dc pri-
bào lllilit:ll', levando-sc·lhe em conta () t lllpO d prisao
prl'vclltiva de.111l 10 dó jlllH'iro de 18\14, pplo ('rime dc
illlltilisa~n.o de oujt·(·tos milit,u'cti - e.'piada a Clllpa com
It Pl na wffrida.

BI'HZ, ~ohlad() 11.(' 10!l/2:2G4 da :L a e1as'e da compauhia
de l"IlTt ('\,:l.0 !l.o 1, ('olllll mn.lIlo na pella de mort, , pelo
(Timp (Ie iw;nbol'llinar;i!o }lO)' offl'I1sa por palavrall e ('or-
l,ol'al ('Jll lIpel'iol' (,Ollllllllt~Ula a ]lena na d" epmtro
anno,; de pri :10 maio!' cl'llulnr.

:\[111111\'1 :\[pll!I", ohl:l!lo n.oo .!o/:?:07H da 1.a ela". e da
('(llOpClnhia ti· ('01'1'(1(',':.0 rI.O 1, t'ondl'nllt:ldo ua IH'n:t (Il'
mOI'LI', pelo ('rilll de in. llbordilla~ao por tl('sohl'diel)('ia
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e por offensa corporal e verbal a superior - commutu-
da a pena na de quatro annos de prisão maior ccllular.
Paço, cm 12 de abril de 1805.= Luiz Attgnsto Pimen-

tel Pinto.

Scrrelaria ti' eslatlo dos IIcgocios da guma - J)il'cc~âo gCl'ul- a. a nel)al'ti~ão

Tendo em consideração os relevantes serviços presta-
dos por algumas praças que se acham cumprindo a pena
de deportação militar na provincia da GuinL', quando íize-
ram parte da coluuma <lo operações na ultima guerra de
Bissau; e comprazendo-mo molar <la minha real clemencia,
por oceasião da presento semana santa, o mais ([IH' tudo
em memoria das sacratissimHs paixão e morte de Nosso
Senhor Jesus Ohristo, solcmuisndas pela Igr(:ja n'cste dia
de scxtr, feira maior: hei por bem, depois de Ü'I' ouvido
o conselho d'cstado, exercer o poder moderador, segunde
o artigo 74.0 § 7.0 ela carta constitucional ela monarchia,
para com os réus coinprehcndidos na r ·Ia~ào junta, que faz
parte integrante d'este decreto c baixa ussignada pelo mi-
nistro o secretario d'estado dos negocios <la guerru.

O mesmo ministro c secretario d' estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em l~ de abril de 18~lr).=
HEI. = Luiz Augusto Pimentel Pinio,

Relação a que se refere o decreto d'esta data
Aunibal Rodrigues, soldado n.OS "22/77 (h bateria III' arti-

lherin da Guiné, e depois primeiro cubo n, o. 17;n 17 da
mesma bateria, coudemnndo nu }H'll:t (ll~ quatro :111110:>,
Hill niez e quinze dias de dl'portaçllo milita!', }leio «rim«
de deeerção==pcrdoade metade ua pena a qu' foi con-
demnado.

José Monteiro, soldado n. os 8\)/1 :078 da 2.n classe da com-
pauhia de eorrecção 11.0 1, c depois Rl'gnndo ('abo
n.OS 21/318 da bateria de artilhoriu (la Guinó, conde-
ninado 111t }>l'l1a de se to annlH, Ile d('portaç1W militar, :í
qual já foi deduzi(b a quarta parte ]l0r ('fl('ito do do-
c:roto <lu :W UI' lUlWÇO d(' lH!14, !wlo cl'inw de immhol'-
dillaç/w por offl'l\Sa CUl']Hlral (~1l1 superior IH'rdo:1I1a
metadn da pena a (llle' ftli ctllHlelllllltlln.

"Gaspar .José, soldado )l.OH 1n "2:\)\)8 (la R.a ('ullIpanhia (10
)"'ginwnto do al'tillH'l'ia 11." 'l, (' ,lpllOi:l R 'glllulo (':lho
11.'"' 171rll:lH da bateria ele :lt,tilln'ria ,la nnin(', ('ollrle-
muadll na pella 110 Hci~ mmo:.i (k ,l('purta\;í\.o lllilit:lI', Ú



BOLKl'nI 1,lILITAlt DO ULTILDIAn N.· [) ~39

qual j:í foi deduzida a quarta parte por elfeito do de-
creto de :?:.3de março do 1H!14, pelos crimes do colli-
gaç[o, desobcdiencia, abandono de posto, deser<;ão e
extravio de objectos militares - perdoada metade da
pena a que fui condenmado.

José Maria, soldado n.OS 28/1:604 da 2.3 companhia do
1.o bntalhão do regimento de caçadores n. o 3, e depois
segundo cabo n." 17;3 ;)i);) da bateria de artilharia da
Guiné, condcmnudo na pena de cinco annos de depor-
t:v;ilo militar, á qunl já foi cledl1zid:t a quarta parte por
oflcito do decreto do 2:3 dI' março de 18D4, pelos cri-
ines de Ikscn·:tD e extravio de objectos militares-
perdoada meta:lCl da ppu:t a que foi condcmnado.

Paulo Jo~ó de Sousa, claritu 11.'" 8/1:764 da 2.3 compa-
nhia ao regimento (lL' cavallaria 11.° D, (' depois cerne-
t-iro 11.°S 1 2!H; (la bateria de artilheria da Guiné, con-
dvmnudo lia pella de cinco annos do deportação militar,
:í qual j;t foi clpdnúoa <t quartu parte por cffcito do de-
creto de 2:.3 de março do 1 U4, pelo crime de insubor-
dill:l<;ào - perdoada llll'tatle da pena a que foi C011-

dcnuuulo .
.Iosó ..[unes, nprendiz de clarim 11.° -!l;.tü-! ela ;).~ corupa-

nliia elo rq.çilllcnto do cay:dlarin n." ;>, c depois corno-
teiro n.?" J ~ :?I U da bateria de :lrtillwria da Guiné, con-
demn.ulo na pnlla dI' eis annos do dcportaçâo militar,
,i. qual jli fui Il( d\l~itlit a quartn parte pOI' cfleito (lo de-
croto ciú 2:3 dI' lllllr'O dl' 1 '!).I, ]11'10 crilllt· (le immuor-
clill<l('IW - perdoada llIt't:ltlc da PL'Il:l a ([110 filj conde-
lll1llt( lo.

,Jo~é 1\I1I1'('al soldado Il.~' 2-I/Hl:3 da bait·ria cll' Ill,tilhcria
da UlIi;lt.,' l' (I'pui:-; sol\l:ldn n."! 2·! 1:3;3 da llH"HU:l uate-
ria, cOI\(lülIllllt<!una pel\:l (1,' eillt'o anno (le tll'port:lI;rio
lllilitar, :\ qual .i,i foi lh'llnzi(!a a 1[llarta partI' .\lot' efl'e~to
do (Ipcr!'to tle :2:1 (1(, llIlU'\:O dt' lSU4, pelo l'l'lllll' (h' m-
slllJOrdinlu:lw - J)(.rdol\(l:t llll'tadl' llu. pena a qm' foi
eOl\tl ('11111 alI!,).

,To: I lIa n 'Ulla Lo),", '1lld[lIlo n. (l 17 2::?.J.:?(la I. ii (,oJl1pa-
llhia (lo '~.u IJatalh1i.o do r"g-inH'lIto 1\.0 1 <lI illf'antcria
da Bainh.l, p (h'poi. Ild:1I1o 11.° .J.nj:l:!:! da l'ateria dl'
artillll'l'ia (ln Gninó, c Illlh IIllHvlll 11'\ lWIl:t (1,' t l'l'~ annos
11,. d, l")(·!.l\ão milita!'. II Ilual já foi d ·dn~ida a qnnrta
p.ll't jlOI' (Il(·ito do (1(>('1'('(0 (h· :?:l (h· 1ll.11·(:" d.. II"1D4,
l' ,lo ('I'imt dr dC' l r'. (I • ( "11':1.\'iodfl ol~jt'l'to:; milita-
I' [l'·l'rload.\ 111 tal 1,· (1.1 j1rnn a Iple foi ('ollll"lllltado.
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Manuel Ferreira, aprendiz de cornoteiro n. os 54/1 :354 da
2,:1 companhia do 2.0 hntalhão do regimento d« infante-
ria n. o 4, e depois soldado n. os 5G/3ü8 da bateria de ar-
tilheria da Guiné, condemnado na pena de tres annos
de deportação militar, :i qual já foi deduzida a quarta
parte por cffeito do decreto de 23 de março de 1894,
pelo crime de deserção - perdoada metade da pena a
que foi condemnado.

José Alfredo da Silva, soldado n. os 142/1: G:32da La classe
da compnnhia de cOl'fec)ão n. ° 1, e depois soldado
n.OS 77/32:3 da bateria de artilheria da Guiné, conde-
mnado na pena de quatro annos de deportação militar, à
qual já foi deduzida a quarta parte por efleito do de-
creto de 2H de março de 18\34, pelos crimes de deser-
ção c extravie de objectos militares-c- perdoada meta-
de da pena a que foi condemnado.

Albino Augnsto, soldado n.OS 7G/l:88G da 2.:\ companhia
do regimento de cavaIlaria n.? 2, lancciros de El-Rei,
e depois soldado n.OS 93/:3:30 da bateria de artilheria da
Guiné, condemnado na pena do cinco aunos de depor-
tnç:io militar, :í. qual já foi deduzida a quarta parte
por effeito do decreto ele 23 de março de 18\H, pelos
crimes de insubordinação, deserção p extravio de obje-
ctos militares - perdoada metade da pena a que foi
condemnado.

J oito Bernardo da Silva, soldado n. os 26/1 :335 da La com-
panhia do 2.0 batalhrw do regim<,nto de infantcria II.° 4,
e depois soldado n.?" %/341 da bateria de artilherin da
Guiné, coudenmado lia pena de oito annos (h, deporta-
C;ii? .militar, á quul já foi deduzida. a quarta parte por
cffeito do decreto de 23 de março de lH\14, pelo crime
de iusubordinaçâo - perdoada metade da pena, a que
foi condemnado.

Miguel Parlcrne, tambor n.?! 107/1:5D8 da La companhia
do 1.0 batalhão do regimento de infanteria n." 17, c de-
pois soldado n. o 104/:342 da bateria de artilherin da
Guiné, condcmnado na ppna de cinco annos e UIll mez
de dqlOrt:U;ao militar, á qual já foi d eduzidu a quarta
parte por (·{fl·ito do decr .to Ul' 2:~ UI' mnrço de 1('\)4,
pelo crinu- do immbor<linac;:\o -I)('nloa(!a metade da
pena a que foi (·oIHll>llln:Hlo.

Antonio (jOlTWS, soldado 11.oS f14, I :-l\l7 (la 4.a companhia do
1." batalhão do 1"'gillWlllo ,1,' infllntl'l'in n.O \1, c <l, poi:;
sf)ld:ltlo ll.f) ]()(j/;J:Hi da halPl'ia ,II' artilheria (la GuÍnl',
('OIHlenlluulo Ila IlC1Hl (h> 'ei~ anllOs c lIlpi" d .. <ll'lwrta-
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~ã?.militar, à qual j~t foi deduzida a quarta parte por
effeito do decreto de 2H de março de 18U4, pelos cri-
m~~ de inaubordiuação, damno e extravio de objectos
militar-es - perdoada metade da pena a que foi conde-
mnado,

Romano, soldado n. os 6H f>:216 da 1." classe da companhia
de corrccçao I1.U 2, • depois soldado n.O

S 109/3;>2 da ba-
teria do artilheriu da Guiné, ecndcmnado na pena de
seis annos de dpportaçao militar, li qual jA fui deduzida
a quarta parte por effeito do decreto (le 2;~de março de
HW4, p ·10' crimes d ° dl':;er<;,~o c extravio de objectos
militar s - perdoada metade da peua a que foi conde-
mnudo,

Francisco Bento, soldado n.?' 51/1:239 da 2.a companhia
do 2.0 batalhâo do regimento tIL' iufanteria n. n 2~, e de-
puis soldado 11.oS 114 354 da bateria de artilheria da
Guiné, condemnudo na pena de trcs anuos de deporta-
ção militar, ;Í, qual j:i foi deduzida a quarta parte por
efleito do decr ,to de 23 de março de 18D4, pelo crime
de deserção - pCl'do.ula metade da pena a que foi con-
d '1I\11a(10.

João Bapti ta, soldado n.I)S 692:10;3 da :La companhia do
1.~ batnlh! o do regimento 11.° 18 do infanteria do Prin-
cipe Heul, ' rlepoi .. oldado n,os 122/357 da bateria de
artilherin da Guiné, conelemnado na pena de cinco nn-
nos de (ll.lpol,t:lI;ao militar, li qual jlt foi deduzida a quarta
parte por efl'cito do decreto dCl 23 elo llHlr~o de 18!l4,
pelo crime de inutilisução de objectos militares - por-
douda TIl tude da pena a que foi eondemnado.

Cm'nivoro dos Santos, apr .ndiz de clarim n.'" 12/1:cl66
da 7:' hatl.ria (lo r('gim nto do artilheria 11.° 1, c depois
soldado n.ol 1:12j:IüU cla hateria cle artilhl·ria da Guiné,
condcmna(lo 11:~p !la do tre» :UlllOSde cleportaç:io mili-
tar, á c1'11I1jú foi deduzida a quarta )lnrt(> por cfl:'l'ito (lo
dCl'rl'to cl :!:3 ele nHlr~o de 1 '!)-!, pdo l'rimos dlo de er-
(';lo p c. fl'Il\'io (Il' ohjl'l'to militanos· peHloacla metade
da. pl'na a qllt' roi ('o!\(lelllllatlo.

Polyearpo (lo ,anto, Ilprl'lI<lir. ele t'rr:lrlul' 1l,~~ 37/1:R76
(la ." b.ttf'rin no l'\.<riIllOl1tO do :Irtilhcl'ia n.O I, c depois
.ol(ln(lo 11.0 1:1:1 :Wl (la. bai ria d' :ll'tillll'ria da GUi11ô,
lOO)l(lCllllllll1" na p na d' ln" . unoS (I d\lpol'laçau mili-
tm' :l rpwl j:í foi dedllilidn a quarta pnrte por clt"eito do
dOI:!' to (Ie ~:: ,1, lII11rço (10 I !14, pelos lTilllP (le tle-
lll'rc;aO " • tra"iu (k tlbjl'eto militare - ponloadn mo-
tacho lia p II. a qu' foi COlldl'lIIl1l\(lo,



24.2 BOLETIM MILITAR DO ULTHAJlIAR No. :i

José, soldado noOS 14/1:765 da La companhia do 2.° bata-
lhão do regimento de infanteria n.? 2, e depois soldado
n.08 138/362 da bateria de artilheria da Guiné, conde-
mnado na pena de cinco annos de deportação militar, á
qual já foi deduzida a quarta parte por effeito do decreto
de ~3 de março de 1894, pelo crime de insubordi-
nação - perdoada metade da pena a que foi conde-
mnado.

Antonio Pinto de Albuquerque, soldado 11.OS 33/840 da
3.a companhia do 1.0 batalhão do regimento de infante-
ria n. o !:S, e depois soldado n. os 157/369 da bateria de
nrtilhcris da Guiné, condemuado na pena ele tres an-
nos e tres mezes de deportação militar, á qual jlÍ foi
deduzida a quarta parte por effeito do decreto de 2:3 de
março de 1SH4, pelo crime de deserção - perdoada
metade da pena a que foi condemnado.

Joaquim Miguel, soldado 11.°51/1:025 da 4.a companhia do
2.° batalhão elo regimento de infanterin n." 22, c depois
soldado n.OS 158/370 da bateria de artilheria da Guiné,
condemnado na pena de tres annos de deportação mili-
tar, á qual jlÍ foi deduzida fi quarta parto por effeito
do decreto de 23 de março de 1894, pelos crimes do
deserção e extravio de objectos militares - perdoada
metade da pena a que foi condemnado.

Antonio Teixeira, soldado n.OS 13/1:589 da La companhia
do 2.° batalhão do regimento de infanteria n. ° ü, c 11('-
pois soldado n.Oi 159/1:171da bateria de m-tilheria da Gui-
né, coudemnndo na pena de tres rumos de deportação
militar, :'L qual j:í. foi dednzida fi quarta parte por effcito
do decreto de 23 <1(' março ele 18!H, pelos crime» ele
deserção e extravio de objectos militares- perdoada
metade da P('llH a que foi condemnudo.

Pedro Alexandre, soldado n.08 22/U)()G ela 3.a companhia
do 2.° batalhão do regimento de infantorin n.? 12, e de-
pois soldado n.OS 160/372 da bateria d« artilhcria da
Guiné, condemnado na ppna de seis annos de deporta-
ção militar, :i qual já foi deduzida a quarta parte pOl'
dr sito do decreto de 2:3 de IlHtr~'Ode 180-1, pelos ci-i o
ines de abandono de posto e despr~ão - perdoada me-
tade da pena a que foi condemnado.

-João Mnriu, corneteiro n." 20/1:044 da :3.a companhia elo
1. o batalhão do regimento de infanteria n. o 8, o depois
soidado 11.

0S 161/;~73 da bnteria de artilhe ria da Guiné,
eondemnndo na pena de cinco annos de deportação mi-
I!tllol', à qual j:í foi deduzida a quarta parte por em'ito
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<lo decreto de 23 de março de 1894, pelo crime de in-
utilisação de objectos militares - perdoada metade da
pena a que foi condemnado.

Bernardo José Reis, soldado !l.os 1:3/1:719 da 3.a compa-
nhia do 2.° batalhão do regimento de infanteria n.? 2, e
depois soldado n. os 162/:374 da bateria de artilheria da
Guiné, eondemnado na pena de quatro annos de depor-
ta~ão militar, á qual já foi deduzida a quarta parte por
effeito do decreto de 23 de março de 18f14, pelo crime
de deserção e extravio de objectos militares-perdoada
metade da pena a que foi condcmnado.

Celestino Dias Paulo, soldado n. o, 42/1 :951 da 3. a com-
panhia do 1.0 batalhão do regimento ue caçadores n." 8,
e depois soldado n.o~ 165/137 da bateria de artilheria da
Guiné, condemnado na pena de tres annos de deporta-
ÇfLO militar, ú qual já foi deduzida a quarta parte por
cffcito do decreto de ~:3 de março de 1894, pelo crime
de deserção - perdoada metade da pena a que foi con-
demnado.

Jouquim Bernardo Lobo, corneteiro n. os 42/2:006 da 4. a
companhia do 2.° batalhão do regimento de infanteria
n.? 12, c depois soldado n.O:l 16G/378 da bateria do arti-
lhcria da Guiné, condemnado na pena de tres mmos de
deportação militar, á qual j{L foi deduzida 11 quarta par-
te por efleito <lo decreto de 23 de março ele 1894, pelo
crime de destruição de objectos militares - perdoada
metade da penn :L que foi condemnado.

José Milheiro, soldado ~.()I !)1/2:848 da l ." companhia do
r':gimcnto de artilheria n. o4, e depois soldado n. o. 1G8/380
da bateria de artilhcria da Guiné, condemnado na pena
de cinco annos de deportação militar, à qual já foi dedu-
zidlt a quarta parte por effeito do decreto de 23 de março
de lH9-!, pelo crime de offensa corporal cm superior-
perdoada metade da pena a que foi condemnado.

Manuel da Silva, soldado 11.°' 17/2:3:38 ela a.a classe
da companhia de correcção n. o 1, e depois soldado
11."1 lI.i9/:381da bateria de artillíe ria da Guiné, condemna-
do na pena de quatro nnnos de deportação militar, á
qual j:í foi deduzida a quarta parte por eífcito do doere-
to d« 2:~de março de 1894, pelos crimes de deserção
e extravio de obj sctos militares -_ perdoada metade da
pena a que foi condemnndo .

.Mauuel, aprendiz de corneteiro 11.°' 14/2:021 da a.a com-
panhia do 2.° batalhão do regimento de caçadores 11.') 8,
e depois soldado 11.°5 170/382 da bateria de urtilheria da
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Guiné, condemnado na pena de seis annos de deporta-
ção militar, á qual já foi deduzida a quarta parte por
effeito do decreto de ~3 de março de lB94-, pelo crime
de insubordinação por offensa corpoml- perdoada me-
tade da pena a que foi condemnado.

José Maria Lopes, soldado n.?' 27/1: 76G da La companhia
do 1.0 batalhão do rpgimento de infanteria 11.° ~, e de-
pois soldado 11.os 17~/383 da bateria de artilheria da
Guiné, condemnndo na pena de sete annos de deporta-
ção militar, li qual já foi deduzida a quarta parte por
effeito do decreto de 23 de março de 1894-, pelo crime
de insubordinação por nffensa corpornl >- perdoada me-
tade da pena a que foi ooudemnado.

José Ignacio Vieira, soldado n.OS 40/1:085 da 3.1\ compa-
nhia do 2.0 batalhão do regimento de infanteria n." 6, e
depois soldado !l.08 177/391 da bateria de artilhei-ia da
Guiné, condomnado na pena de tres annos e dois me-
zes de deportação militar, á qual já foi deduzida a quarta
parte por effeito do decreto de 23 de março de 1894,
pelo crime de deserção .-- perdoada metade da pena a
que foi condemnado.

Jorge Cesar de Vasconcelloe, corneteiro n. ns (jf)/2: 1:30 da
3.a companhia do 2.0 batalhão do regimento n.? 18 de
infanteria do Prineipe Real, e depois soldado 11.°5 178/392
da bateria ele artilheria ela Guiné, condemnado na }ll'na
de quatro unnos e nove mezes de doportação militar, :í
qual j:í foi deduzida a quarta parte por effeito do de-
creto de 213 de março de 1894, 'pelo~ crimes de inutili-
saç:tO e extravio de objectos militares - perdoada me-
tade da pena a que foi condemnado.

Henrique Cypriano Moreira, soldado 1l.08 14/t)\) 00 deposito
de praç-a8 do ultramar, c depois solando n.O. 179/3\)3 da
bateria de artilheria da Guiné, condemnndo lia pena de
tres annos de deportnção militar, it qual já foi deduzida
a quarta parte por effeito do decreto de 2:3 de março de
1894, P" lo crime de deserção - pcrdo.u la metade da
pena fi que foi condomnado.

Ant011io Segura, soldado n. os ] /1 :890 da 4." companhia do
l." batalhão do regimento de caçadores n." 6, e depois
soldll<lo n.O' 180/3!1.J <lll bateria de artilherin da Guiné,

• eondemnado na pena de feis annos de depOl'taçlto mili-
tar, :\, qualj:í foi eledllzic1a a quarta partI' por <,ffeito do
dC('rpto ue 2;~ d março ele 18tl4, J>elo~ crimes de de·
Hcrçito, burla e oxtravio do objectos militares - P\"'-
doaria Illl·tadc dlt pena a que foi cOII<1eomndo,
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l\fan~el Henriques, soldado Il.~s 21(1:780. da a.a compu-
nina do 2,0 batalhão do regimento de mfanteria II,o 2
e depois soldado n, os HH/3\)õ da bateria de artilheria d~
Guiné, condemnado na pena de tres annos de deporta-
-;ão militar, ú qual jll. foi deduzida a quarta parte por
effeito do decreto de 2:3 de março de 1894:, pelo crime
do deserção - perdoada metade da pena a que foi con-
demnado.

Antonio Marques, soldado n. os 4j\)29 da La companhia do
2, o batalhão do regimento de infunteria n, o 8, e depois
soldado 11, os 182/i39(j da bateria de artilheria da Guiné,
condemnado na pena de tres annos e meio de deporta-
ção militar, á qual jlí foi dedusida a quarta parte por
effeito do decreto de ~3 de llHU'ÇO de Hl9-!, pelo crime
de deserção - perdoada metade da pena a quc foi con-
demnado.

Moysés Fruncisco Gomes, primeiro cabo n.O~ 54/1:781 da
4," companhia do 2,0 batalhão do regimento n.? 2 de
caçadores da Rainha, e depois soldado li,li' 30/397 da
bateria de urtilheria da Guiné, condemnado na pena de
cinco annos de deportação militar, :1. qual jA foi dedu-
zida a quarta parte por effeito do decreto de 2:3 de
março de 1 '\)4, pelos crimes de deserção e extravio de
objectos militares -lwrdoada metade da pena a (lue foi
condenmado.

Joaquim dos Santos, soldado servente u. O~ 1!)/lHf)!) da
7,:1 batt'ri.\ elo r('gillwnto de artilheriu n, o H, e depois
soldado 1I,Ol 3;>/3\)1; da bateria de artilh .riu da Guiné,
condemnado lia pena de tres a1J110S de deportação mili-
tar, :i, qual já foi dednzidn a quarta parte por effeito elo
decreto de ~~ de março de lSU4-, pelos crimes de de-
Sl'I'):tO e' extravio de objectos militares - perdoada me-
tade da pena a que foi condemnado.

MaIluel da silva Font :4, soldado n.OS 2/1:40u da 2.a com-
panhia do 2,0 batalhão do re~illlellto de infanteria
n, o 4, e depois soldado n. o 103 3m' da bateria de nrti-
Iherin da Guiné, coudenmudo na pl'u:t de tr'-.'8 anHOS de
dqHI"hll;1to militai', :i, filiaI j:L foi dedllzidll a qu:u·ta pnrte
por 'lI'eito do eh ('rl'to (le 2;~ dI' março Ile 1H!)4, pelo~
c I'i1111'. de tI 'SCI'I'!\o c (', travio (lo o~jecto,; milit;u'et:l-
perdoada 111 tad; dlL pena 1\ que fui cOJHlcmnado,

MUIIII .1, 'oldado II," I :7~i ela 3,R companhia 110 ~.o ba-
talhão do regillll>nul ele int~Llltcria 11,0 17, e dl'()ois 801..
dado 1\,0 1 Hj400 (la bat('rill ele artilh<:'rin (Ia Guiné',
l'ond('nmado nll pella de 8 ·is anilo!'! de dl·pnrtat;ã.o mili·
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tal', á qual jA foi deduzida a quarta parte por effeito
do decreto (ie 23 de março de 1894, pelo crime de in-
subordinação - perdoada metade da pena a que foi con-
demnado.

Manuel Luiz Pires, segundo cabo noos 57/1 :448 da 4.'l com-
panhia do 20° batalhão do regimento de infanteria n.? 24,
e depois segundo cabo noos 135/130 da companhia no° 1
de policia da Guiné, condemnado na pena de seis nnnos
de deportação militar, á qual já foi deduzida a quarta
parte por effeito do decreto de 23 de março de 18D4,
pelo crime de insubordinação - perdoada metade da
pena a que foi condemnado.

Francisco José, aprendiz de clarim n. os 5011 :483 <la 10. a
bateria do regimento de artilheria n.? 1, c depois segundo
cabo n.OS li30/137 da companhia n.? 1 de policia da Guiné,
condemnado na pena de nove annos de deportação mi-
litar, á qual jà foi deduzida a quarta parte por effeito do
decreto de 23 de março de 1894, pelo crime de insubor-
dinação-perdoada metade da pena 11 que foi conde-
mnado,

José Antonio, segundo cabo graduado em primeiro noos
195/2:644 da 2.a companhia do batalhão n.? i3 da guarda
fiscal, e depois segundo cubo noOS 144/185 da companhia
n.? 1 de policia da Guiné, condemnado na pena de cinco
annos de deportação militar, I\. qual já foi dedusida a
quarta parte por offeito do decreto de 23 de março de
1894, pelo crime do offensas cOl'por:ws em sup<,rior-
perdoada metade da pcna a que foi condemnndo.

J oito Maria, soldado n, os 41/:3% da (i. a companhia do re-
gimento de cavallaria n. o a, e depois soldado 11. us 1B/205
da companhia n.? 1 de policia da Guiné, condemnado
na pena de seis annos de deportação militar, A qual jlt
foi deduzida a quarta parte por effeito do decreto de 2B
de março de ] 8H4, pelos crimes de deserção e extravio
de objectos militares - perdoada metade da pena a que
foi condemnado.

Francisco Fernandes, soldado n.OS 33/990 da 4.a companhia
do 2.0 batalhão do regimento de infanterin n. ()4, c de-
pois soldado n.OS 8:3/210 da companhia n." 1 de policia
da Guiné, condemnado na pena <ln seis anHOS de depor-
taçll:o militar, ti (1'1111 j{~ foi deduzida a qunrta parte por
effeito do decreto de 2:1 ele março de 18\14, pelos crimes
de deserção c extravio de objectos militares - pcrdouda
metade da pena a que foi condemnado.
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Lanriano de Campos, soldado n.OS 48/1:328 da 1.a compa-
nhia do 1.0 batalhão do regimento de infantcria n.? 21
e depois soldado 11. os 133/134 da campanhia n. ° 1 de po~
licia da Guiné, condemnado na pena de seis annos de
deportação militar, It qual já foi deduzida a quarta parte
por eíleito do decreto de 23 de março de 1894, pelos
crimes de deserção e furto - perdoada metade da pena
a que foi condcmnado.

Illydio Augusto da Silva Baptista, soldado n.08 6/558 da
2.a companhia do 2.0 batalhão do regimento de infante-
ria 11.° 3, e depois primeiro cabo n." 16/16 da compa-
nhia 11.° 2 de policia da Guiné, condemnado na pena de
sete annos de deportação militar, ;Í qual já foi deduzida
a quarta parte por effeito do decreto de 23 de março
de 1894, pelos crimes de deserção c offensa por escri-
pto a suporlor - perdoada metade da pena a que foi
eondemnado. ~

Isaac Pinto da Silva, soldado n.?" 81/1:157 da 1.:1 compa-
nhia (lo 1.0 batalhão do regimento de caçadores 11.° 4,
e depois soldado n.OS 19/1\1 da companhia n." 2 de po-
licia da Guiné, condemnado na pona de seis annos de
deportação militar, ;Í, qual já foi deduzidu a quarta parte
por offeito elo decreto de 2;3 de março de 1S94, pelos
crimes ele insubordinução e abandono de posto - per-
doada metade da pt·na n quo foi condemuado.

Faustino Martins, aprendiz de clarim 1l.0~ 0/1:045 da 3.a
companhia do regimento de cuvallaria n.? 5, e depois
corneteiro 11."8 23/2:3 da companhia n, ° 2 de policia da
Guiné, condemnado na pona de seis annos de deporta-
<;âo militar, :L qual j:í. foi deduzida a quarta parte por
efleito do decreto de 23 de março de 18\14, pelos cri-
mos do insubordinação, deserção e extravio de objectos
militaree=--perdonda metade da pena a. que foi con-
dcmnado.

Antonio Manuel do Amaral, aprendiz de corneteiro
n.OS 86/1:2f)5 da 4.' companhia do 1.0 batalhão do re-
gimento n. ° 18 de infante ria do Príncipe Real, e depois
prim iro cabo Jl.08 2 12H da companhia n. o 2 de policia
da Guiné, condemnado na pl'nn de seis annos de depor-
taçâo militar, i~qual já fui dcdn~ida a quarta parte por
effeito do decreto d 2:1 de março de 18\)4, pelos cri-
mes do insubordinação, fllga de eadeia, damno e deser-
~ll.o- perdoada metade da peM a que foi condcmnado.

Manul'l de .1C!!u , ol(lado n.J 40/1:047 da :3.a companhia
elo 2.° batallll o do regim nto Ile infanteria. 11.° 22, c de-
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pois soldado n.OS 139/152 da companhia n.? 2 de policia
da Guiné, condemnado na pena de sete RImos de depor-
tação militar, á qual já foi deduzida a quarta parte por
effeito do decreto de 23 de março de 1894, pelos cri-
mes de deserção e extravio de objectos militares - per-
doada meftlde da pena a que foi condemnado,

Joaquim Nobre, soldado n." 92/476 da 3.a classe da com-
panhia de correcção n.? 1, e depois soldado n.?" 3tsj179
da companhia n.? 2 de policia da Guiné, condemnado
na pena de dez annos de deportação militar, á qual já
foi deduzida a quarta parte por effeito do decreto de ~2
de fevereiro de 1890, pelo crime de insubordinação -
perdoada metade da pena a que foi condemnado.

José Maria Martins, soldado n. os 27/2:482 da 3.a compa-
nhin do 1.0 batalhão do regimento de infanteria n.? 14,
e depois soldado n.OS 142/208 da companhia n.? 2 de
policia da Guiné, condcmnado na pena de tres annos e
dois mezes de depnrtação militar, á qual já foi dedu-
zida a quarta parto por eft'eito do decreto de 23 de
março de 1894, pelos crimes de deserção e extravio de
objectos militares - perdoada metade da pena a que foi
condemnado.

Samuel dos Santos, soldado n. os 3f)/l:ô13 da 4.ti compa-
nhia do 2.° batalhão do regimento de caçadores n." 6,
e depois soldado 11.0S 146/211 da companhia n.? 2 de
policia da Guiné, condemnado na pena de tres annos de
deportação militar, A qual já foi deduzida a quarta parte
por effeito do decreto de 23 de março de 18fl4, pelos
crimes de deserção e extravio de objectos militarca=--
perdoada metade da pena a que foi eondemnado.

José Antonio, soldado n,"" 14/2:718 da i3.a companhia
do regimento de artilheria n. o 6, o depois soldado
n.OS 147/212 da companhia n." 2 de policia da Guiné,
oondemnado na pena de tros annos de deportação mili-
tar, á qual já foi deduzida a quarta parte por eft'dto do
decreto de 23 de março de 1894, pelo crime de deser-
çlto-perdoada metade da pena a que foi eondemnado,

Henrique de Sousa, soldado n.08 2fi/4:8ô 1 da 1.a classe
da companhia de correcção n.? 2, e depois soldado n.08

. 148/2H1 da companhia n.' 2 de policia da Guiné, eon-
demnado na pena de seis annos de deportação militar, li,
qual já foi dedusida a quarta parte por effeito do de-
ereto de 23 de março de 1894, pelos crimes de deser-
ção e extravio de objectos militares - perdoada metade
da pena a que foi condemnado.
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Alexandre Augusto, soldado n.o, 2/1 :386 da 1.a companhia
do 2.° batalhâo do regimento de caçadores n.? 3, c de-
pois primeiro cabo n.'" 149/~14 da companhia n ? 2 de
policia da Guiné, condemnado na pena de tres annos de
deportação militar, á qual jú foi deduzida a quarta parte
por effcito do decreto de ~3 de março de 1~\)4, pelos
crimes de deserção c extravio de objectos militares -
perdoada metade da pena a que foi condemnado.

Antonio Martins, soldado n.?" 19/1:027 da La companhia
do 2.° batalhão do regimento de caçadores n.? 6, c de-
pois soldado n. os lf)O, ~ 15 da companhia n. ° 2 de policia
da Guiné, condemnado na pella de quatro nnnos e oito
mezes de deportação militar, A qual jtí foi deduzida a
quarta parte por effeito do decreto de 23 de março de
1894, pelos «rimes de deserção, abandono de posto e
extravio ao objectos militares - perdoada metade da
pena a que foi condenmado.

Joaquim Augusto, corneteiro 11.°5 34/1:370 da 4:' compa·
nhia do 2." batalhão do regimento de intanteria n. o 17,
e depois primeiro cubo n.OS 141/153 da companhia n." 3
de policia da Guiné, condcmnado na pl-lia de seis an-
nos ele deportação militar, á qual j.-í foi deduzida a
quarta parte por effeito do d .creto de 2;) de março de
1894, pelos crimes de deserção e extravio de objectos
militares - perdoada metade da. pt-na a que foi con-
demando.
P;L(;O, cm 12 de abril de 1895. = Luiz Augusto Pime«:

teZ Pinto.

Ilinislrrio dus negorios da JIIarinhO! e IIltrilmar- Secretaria do conselho do almirantado
p IIrllitrli~ão

Comprasendo-mc, em conformidade da antiga pratica se-
guida n' estes l' -inos, ele usar da minha clemencia por oco
easião da pro .entc semana santa, para com os réus que,
por exactas informaçâes a que mandei proceder, se moa-
trrun dignos de connuiscraçào, ou pelo tempo de prisão
soffrid», ou pOI' outra pondero a" rasões que os recorn-
rnendam á minha pierlade, e mais que tudo em llll'llIoria
da fôacrati Silllt1.1l pai.'ito e 1I10rt de Nosso Senhor Jcsus
Chri_ to, sohoooni adilS p('J~l Igreja n'estc dia de sexta feira
maior: hei por btlm, depois de h-r ouvido o conf;clho d' 01'1·
tlldo, '-,'crc 'r () poder moderador, "cgundo o artigo 74.0
§ 7.° da l'llrta clIIlstitllt'Íonal da 1U0IllLrchia, para com 08
rÓIl til neionados na relação junta, que faz parte into·



250 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR K_o 5

grante d'este decreto e baixa assignada pelo ministro e se·
cretario d'estado elosnegocios da marinha e ultramar, tudo
pela fórma que na dita relação se declara.
O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha

entendido e faça executar. Paço, em 12 de abril de
1895. = REI. = José Bento Ferreira de Almeida.

Relação dos réus a que alIude o decreto d'esta data
José Duarte, primeiro contramestre do corpo de mari-

nheiros da armada, condemnado, pelo crime de insu-
bordinação, na pena de quinze mezes de prisão mili-
tar- perdoada a pena.

Facundo Carlos, segundo contramestre do corpo de mari-
nheiros da armada, condemnado, pelo crime de insu-
bordinação, na pena de um anno de prisão militar-
perdoada a pena.

Luiz Augusto, cabo marinheiro do corpo de marinheiros
da armada, condemnado, pelo crime de insubordinação,
na pena de quinze mezes de prisão militar - perdoada
a pena.

José Maria Pina, cabo marinheiro do corpo de marinhei-
ros da armada, condemnado, pelo crime de insubordi-
nação, na pena de quinze mezes de prisão militar-
perdoada a pena.

Gastão Fernandes ela Silva Marques, marinheiro elo cor-
po de marinheiros da armada, condemnado pelo crime de
deserção, na pena de quatro annos de serviço como se-
gundo grnmente nos navios de guerra cm serviço nas
colonias africanes ou nas capitanias dos portos de
Africa - expiada a culpa com o tempo ele prisão que
tem soffrido.

José Luiz de Almeida, marinheiro do corpo de marinhei-
ros da armada, condemnado, pelo crime de insubordi-
nação, na pena de um armo de prisão militar- expiada
a culpa com o tempo de prisão que tem soffrido.

Cesar Vieira, grumete do corpo de marinheiros da ar-
mada, condemnado, pelo crime de deserção, na pena de
quatro annos de serviço como segundo grumete nos na-

• vios de guerra em serviço nas colonias africanas ou nas
capitanias dos portos de Africa - expiada a culpa com
o tempo de condemnação que tem soffrido.

Joaquim de Brito, grumete elo corpo de marinheiros da
armada, condemnado, pelo crime do deserção, na pena

..
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de tres annos do serviço como soldado n'uma possessão
do ultramar - rednzida a pena a um anuo,

Terencio, grumete do corpo de marinheiros da armada,
condemnado, pelo crime de deserção, na pena de qua-
tro annos, oito mezes e dez dias de serviço como se ..
gundo grumete nos navios de guerra em serviço nas
colónias africanas ou nas capitanias de Africa - redu-
zida a pena a um armo.

Alfredo, grumete do corpo de marinheiros da armada,
condemnado, pelo crime de deserção, na pena de seis
nnnos, nove mezes c dezeuovc dias de serviço como
segundo grumete nos navios de guerra em serviço nas
colonias africanas ou na'l capitanias dos portos ele Afri-
ea - reduzida a lH'na a um anuo,

Julio Augusto :\fartins, grumete do corpo de marinheiros
da armada, condemnado, pelo crime do deserção, na
prna de sete annos, cinco IllCZC~ c dezcsete dias de
serviço como segundo grumete nos navios de guerra em
serviço nas colónias ufricanas ou nas capitanias dos por-
tos de ~\fl'i('a - reduzida ii. pena a um anuo,

Paço, em 1~ du abril dr. 180;''>, José Bento Ferreira
de AllI/dda,

,

lIinistt'rio dos n~gocios da marinba e ultramar-« Dirfc~ão grral do ultramar

Comprazendo-me, cm conformidade da antiga pratica
seguida n'estcs reinos, de usar da minha clemencia por
OCCllIÚi'lO <la presente scmanu santa, para com 0:-; réus que,
por exnctns informações a que mandei proceder, se lHOS-
tram dignos de commiseração, ou pelo tempo de prisão
soffridu, ou pOl' outras ponderosas rasõl'~ <{lw os recour-
mendum <i minha piedade, e mais que tudo em memoria
das sucratissimas !la' 'ito e morto de Xos 'o Senhor Jesus
Christo, solemnisadas pda Igl'l~a lI\'sit' dia dL\ ;;l'x!a fuira
lllaio!': Ilt'i }lor bel1l, depu i::;(!c tel' ouvido o comelho d'es-
tado, l'_'ereel' o podei' 1l111<1cr•.ulol', s('glllldo () artigo 74,0
§ 7," da (',u'ta cou titm,iollal da lIloll.nchia, Jlara com os
l'l.íllS lI11llcionn<los na rcla~'ão junta, (lue faz parto illtc-
grallte d\'ste d<!('rL'to c lJai. a :t!o1 igllll<1a pelo ministro e
secretario d'p, (ado dos negoeios da marinha e ultrllmll.l',
tlHlo 1)('la t~\rllla que nl\ llita J'cla~n.o iiI' (leclal'tl.

O IIH'SII10 millis!I'o I! "cl'retario (l'('s(:\(lo nssim u tl'llha
entendido c fa!,':I I','ecut:u', Pa~'(), t'm 1~ de abril dp 18!1f>,
HEl. Jusé Benfu Fel'l'tira de Almeida,
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Relação dos réus a que allude o decreto d'esta data

João Antonio Julio, condemnado, por accordão da relação
de Loanda de 22 de maio de 1tj8G, na pena de dez an-
nos ele degredo na África oriental pelo crime de homi-
cidio voluntario, a qual já foi reduzida 11 sete annos e
meio por accordão do mesmo tribunal <lo 9 de julho de
1890 e em virtude do decreto de 2~ do fevereiro do dito
anno -- expiada a oulpa .

.Tollo Francisco, soldado 11.oS 4/1:100 da 2.:1 companhia do
batalhão de caçadores n. ° B, condemnndo, por accordão
do conselho superior de justiça militar de Loanda, de
11 de maio do 1B9 I, pelo crime de deserção, a servil'
por tempo elo quatro Hunos 110 districto (la Guiné - ex-
piada a culpa.

José Vicente Bonifaeio, soldado n,08 110/1:872 da 2,3 com-
panhia <10 haialhllo <1(1 caçadores n." 2, condemnndo, por
accordão do conselho superior de .iustiça militar de
Loanda, de 1] de maio de 18n4, pelo crime de dese 1'-
çào, a servir POI' tempo do quatro a11110H110 districtn da
Guiné - expiada a eulpa.
Paço, em 12 de abril ele 1895, 0-,- J(Mé Bento Ferreira

de Almeida.

Tendo vm considcrnção os rvlevanto« serviços }lI'pst,1I1os
por algumas ]>l'n~'as qlll' se ncham cumprindo a !H'lllt de
(leporta\,ão militar na provim-ia da G uinó, quando fizeram
parte lh columnn de opel'açõl's na ultima guerra ele Bis-
snu, e comprnzcndo-me usar da minha 1'1'111 clomoncin por
occasião <ln presente semana santn, c muis (1110 ilido em
memoria das sacratissimas paixão l' morte do Nosso 81'-
nhor Jesus Christo, solemnisndas pela Igr<'ja n 'l'Htll din de
Sl'xta fpira maior: hei }lor uem, dl'pois de ter o1l\"it!u (I

eOllselho (1'estado, C.-el'cpr o podor motlcl'ac1ol', ~eglll1do o
artigo 7,1.0 ~ 7,u da carta ~()l1stitll('iollnl <la ll1on:II'ehia,
pa,'a ('0111 os rúu:; COllljll'P)WIH)idos na ,'ola<:1\ojlllll:t, ({lt!' faz
partI' intcgl'alltc d'pi'ite <!pcrclo c uaixa HHfligl1lHla }ll,lo mi-
'niHtl'O e secretario tl'Cf4tado dos lJI'gocios da llllll'illha (' 111-
tral1lal' .

() l1lPSllIO ministro (' sel'retl1.l'io tI'lIstado :Hlsi1l1 Il tcnha
cuten(lido c fll~a '_"c('tlint', Pur;o, em 12 de abril (1\1
18D:), = lU~I. .7011': n"llfv Ft'I'/'l'I'1'fI dI' A {,I/t'irla ,
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Relação das praças pertencentes á armada real, que fizeram parte da co-
lumna de operações em Bissau, ás quaes é perdoada metade da pena a
que foram condemnadas

Benjamim José Rebello, i:'cguudo cabo n. os 151;36G da ba-
teria de artilheria da Guiné, condemuado na pena de
deportação militar por d 'Z 3nn08, á qual já foi deduzida
a quarta parte por effeito do decreto de 22 de fevereiro
de 1890, pelo crime de deserção,

Liborio Soares, soldado n." :21 :nH da bateria de artilhe-
ria da Guiné, coudcmuado na pena de deportação mili-
tar por tres aUllO::l,:\.qual já foi deduzida a quarta parte
por cífeito (lo decreto de ~3 de março de 1894, pelo
crime de deserção,

Antonio Ferreira, ou Pereira de Mello (o Ilespanliol), sol-
dado n." U4,3;>0 da bateria de artilheria da Guiné, e011

demnado na pella de deportação militar por tres 1tnIlOH,
:i qual .iII, foi deduxida a quarta parte por effeito do de-
noto de :!:J dI' março de 1~U4, pelo crime de deser-
çao.

Arsenio Moreira, s g"llndo cabo lI,US 14;) 210 da 2,a com-
panhiu d« policia (la (ltlil1l~, cOndt'lllnado na pena de de
pOl'ta)ão militar ]>UI' cinco uunus, um mcz e vinte U JlOVP

dias, li qual jlt fui deduz ida a quarta parte por effeito
(lo decreto de ~:~ <lu março de 11'lH4, pelo crime de (113-

serçao.
Palio, em 12 ele abril de lHU5, - José Bento Ferreira

d, Almeida,

Ullll~leno do, 1ll'~P(IOS da marinha c ullramar- Dlrccçao grral do ultramar
I a nrrarli~ão _ I.a Srrçao

Atteudeudo ao que 1110 I'epre cntou o coronel de artilhe-
ria, m prejuiz» cio :lntigl1ida(le, Luiz Augusto de Vas-
eoncello (' :-;:1: hei por bem oxoneral-o do cargo de go-
vernndor elo districto cltlLOIlUIIlO (la Guino portuguesa, para
que {"\ra nolll 'Iulo por d en'to d' :30 dt' abril de leU!.

O mini tro e ecrutario d'cstado dos negocios da mari-
nha c ultramar li im o tenha entendiclo l' tava executar,
Pa~o, cm 1 d ab1'l1 dI 1 U5,= RI'~I. José Bento
Pe/,l'ci"(I dI! Alln l'da,

•



Alinislcrio Ilos III'gocios da mariuha c ultramar - DIrt'C~ãll gHil1 do ullramar
ta Ilfjlarli~ão - I.a Scc~áo

Hei 1'01' bem exonerar o tenente coronel do exercito da
Africa occidental, Aluisio 'I'cdim de Sousa Lobo, do cargo
de residente da circumscripção a<llllir~il:!trativa de Cacon-
go, no districto <lo Congo, para que fíh'a nomeado pur <11'-
creto dI' 20 de novembro do 1888,

O ministro e secretario d'cstado dos uegocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, cm 18 de abril de 18D5._- REI. - Ju.çé Bento
Ferreira d~ Almeida.

"inislfl'io dus nl'gotio~ lia marinha e ultramar - Jl trec~iÍo urrdl do nllrilnlilr
La Ilrjlarli~ão - I." Sef~[1O

Attcndeudo ao {lue me representou () cupitão tenent«
supranumcrnrio da armada. Lniz Uonzaga Ribeiro, ri-si-
dente da ein'l1l11SC1'ip<;!wadministrutiva do Ambrizctte, no
districto do Congo : hei pUl' bem trnnsferil-o }lal'a i{l{'utieo
logur na circumscripção de (\ICOllgO.

O ministro e secretario d'ostado dos negocies da rnari-
nha o ultramar assim o tenha entendido o façn executar.
Paço, em 18 de abril de 18!l5. -= REI. José Bento
Ferreira de Almeida.

tlinislcrio dos uegecies da JUarinha c nltramar - Dim~ilo gml do ullrilDwr
p Hfllarli~ão - 1.a 8rf~illl

Hei pO!' bem nomcar residente da ('il'C\llll~l'rip)ao nclllli-
nistrativa do Amuri,.;dtr, no disü'icto do Congo, o t<'!lcnte
ele infantel'ia cIo 1I.'I'J'(,itn dI' Portllgal, l\ntollio Lopes Ra-
lHOS da Silva.

() ministro e ~el'l'ctari() d'estado dos negol'ios (la mari-
nha li ultramar as:;im (I tenha ollLelldi{lo c f:t<:n l'xecutar.
P1\~O, cm l~ de ahril (Il' 1~U5, REi. = Jusé B<;llto
Pe?'/'l'Í1'Ct di' Allllpidu.

:-;cuilor. - A bll)l}l1' '~Sa() elo po to dI' at'('(' l>O ao~ Illllital'l'
(!'IO vii,o se!'vil' lllJ ultl'allllll' impul' a illlllwdia(1l altl'J'il ':lO 110

Yl'ncinwnt.os lloi:l gll\,(,l'Uacllll'(':'<, po)' f{"l'lIlll :L (ornar clIlIvi{la-
tiYllS tacs ('Ollllllis o .' {'lll lIwior ('IIl':trgo pam I) til 'SOUI'O.

()8 g'O\'1'1'IlO' g 'rut' e (le PI'II\'ilH'ia iil':llll um 'iell to-
mente l'I'll\ll11 '1'1\<10.') (' lI~O ,'('rA rliflk·il (J l'l'I.:l'll ,1tim 'lllo
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Mappa das ajudas de custo dia rias que v~nceD1os governadores do ultramar
quando em visita nas provlnclas ou districtos que administram

C:overnadores gemes do estado da Judia e das províncias
de Angola e Moçambique. . . . . . . . . . . . . . . .. . .

Governadar geral tia prol lucia de Cubo Verde e governa-
dores da GUillú, Congo, H. Thomé e Príncipe .

Goverundor da prol incia de S. Thomé e Priucipe quando
cm visita a Ajudá. .

Governadores eubalternos :
No estado da rndin .
Em Angola e Moçambique .
~Ill ~;. 'I'horné e Príncipe . .. . .
Em I'imor .

lOjlOOO

4~m()O

1,)~()O
~$2;l()
l~r){)O
2JHXlO

N. lJ. Estas ajudns de custo sómcnte poderão ser abonadas, em
cada anuo, durante noventa dias, a cada governador.

Tomando em consideração o relatório dos ministros e Sll-

crctarios d'estado de todas as repartições: hei por bem de-
cretar o srguinte:

Artigo 1.0 Os govemadorea do ultramar I:!ão pagos <1('
ordenado, gl'atifiraç:io (O despesas de rcprescntaçâo ;;(0-

gnndo o disposto na tabella n. o 1, annoxn a este decreto
que d'elle faz parte, e baixa aesignada pelo ministro e sp-
cretario d'estado dos negocies da marinha o ultramar,

Art, 2,0 Os governos do ultramar são claesificndos pela
ordem seguinte:

1.o G ovemos gt'ral's os de Angola, Moçambique e In-
<lia;

2.0 GOVP1'llllS de pro, incia 0:5 de Cabo Vorde , Macau,
S. Thomé c Guiné ;

3, o Governos dlO districto, os restantes.
Art. ;L" Mantem-se aos governadores ger,ll'H, de pro-

víncia e de districto, as categorias conferidus pelo <ln-
«reto de ln do junho de 1~D4, que H]lprovou as bases para
a ol'g:misaçfto das tropas de 2,a linha nas provincins ultra-
marinas,

Art, 4.° Cessam para OH governos de districto do Congn
e Lourenço Marque;:! as holl1'u' e vantagens a que se refp·
rem o artigo 7.0 do decJ'eto (Ie n1 do maio do 1R87 e o
artigo LOdo dOl'rdo de 1() de setembru (10 me~mo 11Il1lO.

Art. iJ.o Ol:! goverllos gCl'acs ·ó llOd(OIU I:ll'l' c.'ol'cicloll
por oflieiaca genera!'!> ou superiorcs dI' mar e tel'l'a, do
quaclro activo, ou pllr fUIlecionl\rio8 civis do cat<'gOl'ia Hupe·
rior cOl'respoudl'nte,
§ unico, •Tellhum func(·ionm·io l'i\'il, ]lUl't'lII, lHlt1cl':'t 1'.'('1'·
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cer as funcçõ '8 de governador geral sem ter servido
qualquer cargo publico de categoria superior, com boas in-
formações, por mais de dois anuos.

Art. G.O Os governos de provineia e districto só po-
dem ser desempenhados por officiaes de mar e terra do
quadro activo, ou por funcciollarios civis da categoria de
primeiros officiaes das secretarias d' estado, ou por bucha-
reis formados .m direito com exereicio da magistratura,
ou de cargos administrativos por mais de dois annos.

Art. 7.0 Os governadores 11omeatlos para o ultramar
começam a vencer o ordenado da tabella n. o 1, columna
La, desde a data da partida, {' os amuais vencimentos, gra-
tificações e despesas de represelltaçí'LO, depois da pos::le.
• Art. 8.° Cessa o abono de despeza8 do repre8enta~ão,
tabella 11.° 1, columna 3.a, logo que haja interrupção de
funcções, qualquer que seja a cau:-:t que a determine.

Art. 9.0 Cessa o abono de gratificação, tabella n." 1,
columna 2.a, logo que O funccionario regresse ao reino,
Heja qual for a causa que determine a vinda.

Art. lO." Ce,;sa o abono de todos os vencimentos á che-
gada do funccionurio á metropole, quando exonerado.

Art. 11. n Nenhum governador poderü ser retido na me-
tropole 80b qualquer pretexto por mais de (lois mezea, quer
depois de nomeado, qnl'r tendo siclo chaínado pelo governo,
devendo vessar todo o abono logo que fina esse praso.

Art. 12.0 As :ljudas de custo para os fUDceionarios das
differentcs clltt'gorins do ultramar são as da tabella 11.° 2,
annexa a este decreto, que baixa 11 signnda pelo ministro
e secretario d'eHtado dos negocies tia marinha > ultramar.
o nos termos n'ella indicados.

Art. 13.0 Os funccionarios das differentes olasscs do
ultramar tê eru direito ao adiantamento de tres lIH1ZCS de
ordenado ou de vencimento equivalente, (piando sigalll via-
gem.
§ unico. Todos os adiantamentos e abonos se farão oito

aias antes da partida.
Art. 14.~ O adiuntamunto 11 qu Sl' ref're o artigo 13.

0

ficará pago por dllotleimo dentro de IllU anllO, contado
da dnta da pos ~, indop ndentemente ,do quaesqtl~l' dps-
contos que o fUlH'cionario tenha dI' sol1rer por debItos dl'
outra provellicllcia á faz mia publica.

Art. 15,0 'rodo o fUllccionnrio do ultramar que 8' fizer
abonar ou r~ceber dinheiros publicos indt'vidamente, ou
retiver m si '1Il ati fazer :L t:'\zenda publica, qualquer
importllneia ~p16 lhe d VII. por adiant.'\mento, e a nito Sll-
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tisfizer pela fórrna acima indicada, in 'orreJ':L na pena de
abuso de confiança.

Art. lG. o Qualquer funccionario que, sendo nomeado
para exercer um cargo publico do ultramar, e por este
motivo receba qnaesquer adiantamentos nuctorisados por
lei ou regulamentos, não siga para o seu destino, por mo-
tivo de renuncia ou abandono de logar, fica obrigado a
repor ao estado esses ndinntamentos no praso de um Illez,
a contar da intimação quo para esse fim lhe será feita no
Dlario do governu.
§ 1.0 Se o intimado não renlisar o pagamento na epocha

marcada, mandará o governo instaurar contra elle o com-
petente processo de execução por divida A fazenda, :í face
da conta passada pela repartição da contabilidade respe-
ctiva, a qual terá pnra este effeito força de sentença e exe-
cução apparelhada,
§ 2.'1 Se o devedor conservar a eituação de empregado

do estado poderá o governo admittir-lhe, ou impor-lhe, O
pagamento por desconto nos seus vencimentos, em praso,
porém, não excedente a um anno, e independentemente
de quaesquer outros descontos a que por ll'i l'stt>ja ohri-
gndo, e que s~rão cobradus cumulativamente com aquelle.
§ 3.0 Se o devedor não for empregado do estado, fica,

emquanto não pagar o que deve, inhibido de SP1' despa-
chado para qualquer eargo publico, independentemente do
processo judicial a que o governo mandará proceder pnra
tornar effectivo o pugumento, devendo publicar-se no Dia-
rio dll governo o 110me e o debito do individuo,
§ 4.° Aos antigos devedores no estado por ndiantamen-

tos não pagos em tempo opportuno, ó fixndo o prmiO de
quatro annos para reembolso da divida, por desconto men-
sal e especial, iudopendontemente de quaes(pwr outros dos-
contos a que esteja obrigado por outras proveniencies, e
que cumulativamente serâo cobrados com uquelle.

Art. 17," A ta b('1I11de vencimentos annexa a este do-
creto, sob o n.? 1, é desde j:í. applicnvcl 1\01:1 governa<lores,
a quem cstejlllll auctori!!ados maiores venl'imentos no seu
total, <l( que os l.stabelecidos na lUesma tabella,

Art. lH.o (Js func('ional'ios dI) ulüamar não po<1er10 ser
abonados de v')l(;imentol:l ou atvilios, quer '1Il gClH'ros
qlItW em sel'vi<;os por coutn da administração da fazenda
local ou Illllllieipal, H\'ia pOl'quo titulo fOI', ah'lIl dos estll-
bl,]pcidos POI' ll'i e de~cl'ipt()s nos orçalllt·ntos.

Art, 1\).0 As ajudaIS de e\lsto provellientes dai! inspel'-
<;ões lias respt't'tivas dep ndenci:u; silo tiS lllarcada lia tu-
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bella n.? H, que baixa assignada pelo ministro e secreta-
rio d'estado dos negocios da marinha e ultramar, durante
o tempo n'ella designado.* unico. Estas ajudas de custo SI) se contam dentro de
um anno, e sémente se vencem quando o funccionarío fi-
que fóra da sédc a mais de ~O kilometros de distancia.

Art. :?O.o Aos secretarioa dos governos, quando por au-
sencia ou impedimento dos governauores fizerem as suas
vezes, ser-lhes-ha abonada a verba de representação ea-
tabelecida para nquclles na tabella 1, eolumna 3. a, sondo
os ditos governadores desabonados d'esse subsidio.
§ unico. Quando o secretario substituir o governador

por estar em visita fóra da séde do governo, será dividido
entre os dois igualmente o abono de representação da ta-
bella 1, COIUll111<t 3.3

Art. 2 t. o Fica revogada a legislação em contrario.
O presidente do conselho de ministros, e os ministros e se-

cretarios d'estndo de tonas as repartições, assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, em 18 de abril ele
1805. nnr. El'Ilesto Rodolpho llintze Riól'iro· João
Ferreira Franco Pinto Castello Branco = Antonio d 'Aze-
vedo Castello Branco = Luiz Augl/sto Pimeniel Pinto =
José Bento Ferreira de Almeida - Carlo« Lobo d 'Ávilu--=
Arthur Alberto dr. Üampo» Henrique».
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'l'AllELLA N.o 2

Tabella das ajudas de custo dos funcclonarlos do ultramar
De Lisboa 1)I\1'a qualquer provincla ultramarina

].0 Governadores gemes e de província, arcebispos,
bispos e olliciues gene1'fll's. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300",000

2.° .Iuizca, secretnrios do governo, inspectores de fu-
senda, procuradores da corôa e fazenda e gover-
nudorcs de districto.. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100",000

a.· Governadores de bispadca, delegados do ministério
pnblico, sub-chefes das r(·p.\rti"ões de fazenda,
empregados superiores das alfandegas das capi-
taes das proviucins, directores das obras publi-
cas, oflir-iuea euperiores e empregados civis com
as mcsmas grndunçõcs militares e conservadores
do regia to predial ...............•. _. . . . . . . . . 80.~OOO

4.° Paroehos, miesionaríos e todos os outros emprega-
dos civis, militares e ccelcaiastícoe , 60$000

De UUlBI! prcvlucías para outras
5.· Das colonias banhadas pelo Atlanfico para as ba-

nhadas pelo Indico e mar d,\ China (' Pacifico... Total
l;.· Das colouins banhadns pelo Atlautico e das banha-

das pelo Indico, mar da China e Pacifico, entre si.. Metade
7.· De Cabo Verde I)ar,\ 1\ Guiné, d:\ provinda de

1'. Thomé para Angola, de Macau para Timo!' e
vice-versa , ,. _ , ...• _ Um quarto

As trnusfcreucias de funcções e logur na mesma provincia nâo têem
ajuda de custo.

Paço, cm 18 de abril de 1895, = Jo é Bento Ferreira de
Al1/lf~ida,

TABELLA N.o 3

Subsldlos de viagem ou ajudas de custo nas visitas nos dltrerentes
governos fóra das sédes

('.t~gori.

no
60

Govcrnndorea rle Angoll\ e ;\!oc;nmhique e arce-
bispo primuz da Indias · ·····

Governudor da Indiu _, ,., - . " , .
Go\' rnadores dI' provincin, hi~pos uns reepccti.

VII~ diol'l' cs, in pcctorl.! gl'l'IICS ••••• ,. • ••••
Governlldol'p8 de tlil\tricto""., ,., .

lO~OOO
10AOOO

6~OOO
31000

90
40

PIlt,'O, cm
de Almeilla,

José Bento Plm'eira

•
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~Iillislrrio dos ncgocios da marinha c ullramar- Directão ger,ll do ultramar
p Rrparll~áo - 3.a Se('táo

Tendo Henrique Maria de Aguiar pedido a sua exone-
ração do logar do facultativo de 2.;1classe do quadro de
saude da província de Angola, c tendo José Duarte Mon-
teiro Laranja, bacharel em medicina pela universidade de
Coimbrn, requerido a nomeação do referido logar, com as
obrigações, encargos e vantagens d'aquelle facultativo,
conforme as diepoeições do artigo 63, o do decreto de 2 de
dezembro de 18üH: hei por bem conceder a o.'olll'raçao
pedida pelo facultativo Henrique Maria de Aguiar, nomean-
do para o substituir, com as indicadas clausulaa, José
Duarte Monteiro Laranja, como facultativo de 2.a classe
da mencionada provincia.

O ministro e secretario (restado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 18 de abril de 1806. = HEI. José Bento
Ferreira de Almeida,

l'resideueia do ronsellw de lIIinislros

Tendo o capitão do .xercito da Afri('lt oriental, João
José de Almeida Pirão, que foi refonundo, por decreto de
24 de dr-zcmbro de 1892, por haver sitio julgado incapaz
de todo o serviço pr-la junta de saudo da provineiu de
Moçambique, requerido em tempo para ser iuspcccionado
pela junta de saude naval e do ultramar, o que nllo lhe
foi concedido, ohtendo OiS seguintes despnehos : «Reforme-
se» e «O que o supplicante quer só pôde ser resolvido
pelo parlamento» ;

Considerando (lue havendo instado agora novamente
para ser presente ti referi(b junta, foi mandado baixar ao
hospital da marinha, onde esteve em OUMll'VH<;ào, l' depois
julgado npto para todo o serviço pela junta de sande na-
val, em sessão de 22 de Jllal't;Ofindo;

Considersndo que não hu muito tempo qlle UlU cnpitito
de. mal' e guerra julgndo incapaz do scrvit;o, comquanto
não tivesse ainda sido reformado, foi uovumunto inspec-
cionndo II julgado apto, ficando nssim sem ell'cito () pri-
meiro par eer :

Hei por bem, attendendo ás cireutustanciu indicadas,
mandar que o capitão do exercito da Afl'ica oril'ntal, JoIto
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José de Almeida Pirão, entre na effcctividade do serviço
sendo considerado durante o tempo que esteve afastad~
do serviço activo como se permanecesRe na situaçâo de
inactividade temporaria por motivo de doença, para todos
os effeitos legues.

O presidente do conselho de ministros e os ministros
e secretarios d'estado de todas as rr-partições assim o te-
nham entendido e façam 'x<,cutar. Paço, em 25 de abril
de 1895. HEI. = E"ne!lto Rodo' pko Hinize Ribeiro =
JO(;O Ferreira Franco Pinto Casteilo Branco Antonio
d' Azevedo C({,~fr:ll()1)1"(11ICO = Luis: All[/tt.~to Pimeniel Pin-
to=José Bento Ferreira di' Alllleidn- Carlos Lobo d' Avi-
la = Artliur Alberto de C(/mpos Henriques.

2. o - Por drereto de 5 de abril ultimo:

Exercito da Africs. occidental

P)'ovincia de Ang-ola

Para gosar I\R vantagens «stabelecidas no § unico do
artigo 1.0 da carta de lei d<>1ti de maio de 18lió, nos ter-
mos da portm ia dll 2fl de maio de lHt;4, o l"Hpitão, Da-
mião Augusto (la Ponho Forreira, por ter (,olllplctado dez
anno: de serviço ~m'etivo 110 referido posto.

Por decretos de i8 do mesmo mel:

Exercito da Africa occidental

Coronel, (I tenente coronel, Antonio Cravid.
Mnjo», o capitão, João Luiz Correia Pestana, contando

a antiguidade d'aquelle posto desde 17 de janeiro ul-
timo.

'apit.l\o, o tenente, Manuel do Amaral de Carvalho
Vieira.

Tt'1I -nt " (I alfer 'S, .Jo: o (la . 'ilvn. Ribeiro e João Pp-
r ira do Barro .

Exercito da Africa oriental

Reformado, no t rrno do ~ 1.0 do artig 8.° da carta
de h.i de 1G de julho cl 18~!1, ti ('ilJlit<o, André Cor ino
T íxeira Osoriu, por t r sido julglld.o ~n aI' z de to.clo I)

8 rvi~() p -1:1 junta d BUlld .. dll }Jl'OVIIICHL de MOI):uubHl'lC.
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Exonerado de ajudante de ordens do governador geral
da província de Moçambique, o capitão elo exercito do
reino sem prejuízo de antiguidade, em commissão na mes-
ma província, Jacinto Fialho ele Oliveira.

3. o _ Minist~rio dos negocios da marinha e nltramar - Direcção geral do ultramar
6.a Repartição - ta Secção

Considerando que n'algumas províncias ultramarinas se
não observam as boas normas da administração, não só
relativamente IÍ. execução das leis, mas á arrecadação re-
gular dos rendimentos publicas; e

Considerando que medida alguma de fomento poderá
produzir os seus natnrnes e uteis eftcitos, nem tão pouco
encontrar o conveniente auxilio, n'urua administração des-
ordenada:

Manda Sua Magestaele El-Rei, pela secretnria d'cstado
dos negocios da marinha e ultramar, proceder a uma in-
specção geral e rigorosa dos serviços nas provincias da
Africa occidental, nomeando panl, a inspecção da adminis-
tração militar, serviços e organisação da força publica o
general de brigada conselheiro Fernando de Magalhães e
Menezes; para inspeccionar todos os s srviços ele obras pu-
blicas o coronel de engenheria Arnaldo de Novnes Gue-
des Rebello ; para a inspecção e estudo dos diversos ser-
viços aduaneiros e impostos indirectos o reverifieudor da
alfandega de Lisboa Augusto Potier Alvares ; para a in-
spccção das repartições de fazenda e serviços relativos a
impostos directos o official da reprutiçâo ele fuzendn do
districto de Aveiro José Ferreira Correia de Sousa,

Estes funccionarios exercerão as suas respectivas com-
missões independentemente, mas prestar-ao-hão auxilio, e
poderão, sempre que um d'elles assim o reclame, reunir-
se em conselho para resolver qualquer assumpto relativo
á sua commiseão.

O tempo de serviço de que são incumbidos não irlÍ alem
de oito mezcs, contados da data da pal'ti,la ató á entrega

• dos trabalhos na mencionada secretaria d'estado.
Os serviços da inspc('\,l'to começarão na província elo

Angola, passando depois lis do S. Thomé e Prineipe, Cabo
Verde e Guiné.

As auctoridades militares, administrativas e judicines,
prestarão todos os nuxilios quo os inspectores lhes requi-
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sitarem para o desempenho da commissão de que estes
vão incumbidos, e para a segurança dos valores da fazen-
da, e procedimento contra quaesquer abusos que os mes-
mos encontrem nos serviços que vão inspeccionar.

Os inspectores proporão as remodela~ões de serviço que
julgarem convenientes, procurando a ttender ás relações
qne os diversos serviços têem entre si.

Paço, em 1 do abril de 1895. = José Bento Ferreira de
Almeida.

!Iinislerio dos lIegocios da marinha e ullralllar- Direcção geral do ullramar
p IIrl,arli~rlo-P Secção

Não tendo o capellão do extincto regimento de infante-
ria do ultramar, Antonio Roque Botelho, acceitado o con-
vite que lhe foi feito pnra ir desempenhar as funcções de
missionurio no ultramar: manda Sua Magestadc EI-Rei,
pela secretaria d'estndo dos negócios da marinha e ultra-
mar, declurar, para os devidos effeitos, que o referido ca-
peJJr~o, Antonio Hoque Botelho, fica dispensado do serviço,
em conformidade com o dispo. to no artigo 17.0 do decreto
de 8 de junho de 1>3U2.

Paço, em 15 do abril de 18U;>.=José Bento Ferreira
de Almeida.

11inisll'rio dos lIegucios da marinha e ultramar-« Direc~ão g(lfal do ullramar
p Itrparliçáo- P Secção

Em cumprimento do disposto nos artigos 5.0 c 17.0 do
regulameuto de 1 de março findo: manda Sua Magestade
EI-Rl'i, pela secretaria d'estado dos negocies da marinha
e ultramar, nomear os capitães da arma de infantaria do
exercito do reino, em commissüo na escola do exe1'ci~o,
André Jonquim de Bastos, c no cornmando do deposito
(11 I)l·;t~as do ultramar, JOSlo Pinto de Morncs H.ego, para
con .tituircm \I jury do l'01\CU1'80yara o p~ecllelllUlento d_o
posto d o alferes nos quadros aehvos das fOl'~:IS ultramari-
nas, de qlll' é pr isident l o ehcf\' da r ·IJ:ll'ti(:ii.omilitar da
ail'c\OfOlio ('fcral (lo nltramnr, devendo uccumulnr este Se1'-

) e I 1 . ~viço com f) <lu estão desl'mpen lal\( o nas \'omllllssoes em
<pi\' Bt' 1Ic1J:lJll.

P:I\,O, em :W de abril de 1 U;). -JosJ Bento Fe1'l'eil'f!
de Allllt!ida.



270 BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAH N .• :3

Exercito da Afrioa oooidental

4.0_ Por portaria de 2 de abril ultimo:

Provincia de Angola

Disponibilidade

o capitão em inactividade temperaria, João Luiz Correia
Pestana, por ter sido julgado apto para o servis-o pela junta
de saude naval e do ultramar.

Por portarias de 5 do mesmo mez:

Provincia de Angola

Graduado no posto de tenente, em conformidade com o
disposto DO § 2.° do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869, o alferes do exercito do
reino, sem prejuízo de antiguidade, em commissâo, Joa-
quim Thcmás Paes de Vaseoncellos.

Província de Moçarubtq uo

Graduado no posto de tenente, em conformidade com o
disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 186\), o alferes do exercito do
reino, sem prejuízo de antiguidade, em commissão, Manuel
José da Costa e Couto.

Por portaria de 20 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oriental

Disponibilidade

o alferes em inactividade temperaria sem vencimento,
Affonso da Silva Sande, pelo haver requerido.

5.° -lIillist~rio dos 1I~~O\'Í(lS da marllllta r tlllramar-Dirlc~[LO geral do ultramar
p Rrllarti~ã()-La Src~ão

Determina Sua Magestade EI-Hl·j que os eapitites da
gna1'lli~1ioda Guiné, que tenham de fazer tirocinio para o
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posto de major, sejam addidos a um dos corpos da guar-
nição da província de Angola, para darem as provas de
aptidão indicadas nas instrucções quc fasem parte do de-
creto de 28 de novembro de 1878.

6. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:
Provinda da Guiné

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serciços, () tenente, Aunibal Augusto da Silveira
Machado Junior, por estar ao abrigo do disposto no artigo
4.0 do regulamento de 21 de dezembro de 18813.

Tenente, o tenente (b guarnição da província de Ango-
la, João Pinto de (~uciroz.

Provmcia de Angola

Coronel, o coronel, Antonio Cravide.
Major, o major, João Luiz Correia Pestana.
Capitão, () capitão, Manuel do Amaral de Carvalho

Vieira.
Tenentes, os toncntes, .Jo:i.o <la Silva Ribeiro II Jo:w Pe-

reira de Barros, e da gllarniç:to da Guiné, Antonio Gon-
çalves Herr:w .1unior.

Alferes, o alferes da província da Guiné, Antonio Coe-
lho da Silva.

7. 0_ Ministerie dos nl'~orios da marinha r ultramar- Direl'ção geral do ultramar
~ a lIepartição-l.a Srr~ão

Em conformidade das instrneçues que fazem parte do
decreto ue 28 ele novembro dl' 1878, é nomeado para fa-
z r tirocinio p:tra. o posto de major o oflicial abaixo mcn-
eionado :

Exercito da Africa ocoidental

apitão, Vicente da Ro :1 Rolim.

8. 0_ llinistrrio 110 n('~oriu. (Ia IIwinha r ultramar -Ilir('r~:to geral (ln ultramar
4.' IIfparti~áo-1_Il '<'('~ao

Conde 'oraclo com a medalha militar, cm conformidade
com () r -gulum nto npprovndo por tl -creto de 21 de de-
zembro de 1 ():
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Classe de COJUportaJUentoexeJuplar

Exeroito da Africa oooidental

Provincia de S. T'Iiornõ e Pr-ínctpe

Segundo sargento, Abilio Augusto de Sousa Nogueira-
medalha de cobre,

0. o - ~ljlli8lfrio dos lIegocios da marinha e ultramar - Direcção gerill do ultramar
i,a IIcllal'li~ão

Declara-se para os devidos cffeitos :
1.° Que so apresentarnm u'esta secretaria d'cstado :
Em 28 de março ultimo:
Os tenentes do exercito da Africa occidental, Carolino

Accacio Cordeiro e Manuel Joaquim Barbosa da. Mota,
vindos das provincias de S. Thomé e Príncipe e Angola,
para gosurem seis ruczcs de licença, 110S termos do artigo
100.0 do decreto de lU de julho de 18\)4, com principio
em :!7 do dito mez de março.

Em :JU:
O alferes do exercito do reino, graduado «m tenente,

em couunissão na província de Angnlu, Manuc] Mauricio,
vindo da dita província, por lhe haver pertencido o rcfe-
rido posto do alferes n'aquellc exercito, sendo n'cste dia
mandado apresentar no ministério da guerra.

O alferes da companhia de drngões do plun'al to (lo Mossa-
medes, Manuel Alberto Figueiredo dl' Carvalho, vindo da
proviucia de Angola por opinião (h respectiva junta de sande.

Em 4 de nbri I fiurlo :
O capitão , Jncinto Fialho d 1 Oliveira, e o alferes, AH-

tonio Luiz dos Remedios e Fomw('a, ambos do exercito (lo
reino, Sl'IU prejuízo do nntiguidndc, vindos tla provinuia (1('
l\1o<;ambiquc, po]' lhes ter sido IH·c\·ita. 1\ dceisu-ncia d\'
continuarem a servir cm connnissào na referida província,
sendo n'estc dia mandados aprosentar no ministcrio da
guerra.

O ('apitiw do exercito da Africa oriental, AJl(ll'\" ('or~illo
'J'cix('irn ()sol'Ío, vilHln da Jlrovincia ele l\lo~a1l\biqlll', po!'
tel' :-lidojulgado ine1tpar. de' t.oclo o ~crvit;o }leia I'\'sp\'eli\'a

_ jllnta dl' sluulp.
() alfi·I'Cs (ln o,'preito do reino, scm Jll'l',jllizo ele anti-

gnicla<ll', .Joi\o .\ll>cl'lo (h> Sou~a (~I'IIZ, POt· 1.\'1' sÍcIo PI'''1Il0-

"ido a ('iitC posto, po!' <l('('I't'to cip 10 clp janl·il'n nltinlO,
paI'a ir fHll'vir ('!li ('OHllIIiiislIOna provim'ia d<' :\TI)C:Hlllbiqllc,
st'ndo pl'illWil'() .al'gl'lIto (1,) )'l'gillll'nto do illf. Htl'l'ia H." r).
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() alforcs du exercito do reino, Miguel de Jesus Valla-
das Piles, Intra ir servil' em connuissào na província de
Moçambiq uc.
Em 10:
() inajor (10 exercito da Afrieu occidental, João EJ'l1cst()

Henriques de Castro, vindo (la província do Angola po}'
opinião (la respectiva junta de saud«.

U capitão do mesmo exercito, Zachurins de Sousa Lage,
vindo (lo districto da Guinú para gosar seis mezcs de li-
cença, com principio no dia (la apresentação.

() alferes (lo rele rido exercito, José ~ra)'ia Severino,
vindo do districto (la Gllínó para ser presente <Í junta de
smHle naval e do ultramar.

Em 18:
() alfe)'cs (II) exercito do reino sem prejuízo de nntigui-

!lade, em commissã«, E<1gal' :;\[aria dc Abreu C!lstello
Branco, vindo da provincia (ll' ':\[oçalllui(jue para ser pre-
sente .i junta de saurle naval c do ultramar.

Em 2~:
O alferes <la gU:lJ'lli(;1lo (lo estado da Indía, João de Deus

Pires, vindo (lo mvsmo estado Jlara ser present ' :'t junta do
.sa\1(le nnval l' do ultr.unar.

Em 21;:
O Illaj 01' <ln 2. o !la t:t1hào (lo rl'gilllL'lüO n." :2 dl' ('H<::ulo-

rr-s (la Bainh.l, .JOSl: Hilwiro Junior, \ u primeiro tenente
<la hatl'l'ia do al'tillH'l'ia de muntunlrn , Alberto Pimenta
'a,;tcr-BI'<lll(,O, vindo' elo distrido <lu LUlIl'en<;o l\lal'ij!lcs

}lOt' Ilpilli LOda I' 'spt'diva jllllta (le ",alld(!, O~(jll!leti fomm,
n'el:ite dia, ll1and<ldo~ al'l'l'sclltar 110 milli~ll'rio da. gllCI'l'a.

() alf. n' (lo 0.- 'rcito do l' ·ino, ~.'lll }ln-jnizo de Hnti-
g'lIi(lad\', l'lI1 \'Ollllnilis:w na ]>l"II\'illeia (il' .:\(o~'allluiqlle, .João
(lo Bo ':trio E~palha, vindo tIo di tricto dt' LOIII'I-IH:O :\[al'-
fInes !l"l'a ~('r l)l'l':;cnt' :í junta (le ..;:tllll(, mwal e do nllr:t-
lIlal'.

EIII :!7:
() l·,tpitao .<\lItollio (II' ~()lI:-;a Iv':;, e O Ü'lll'lltC (!ll:tr-

tt:l 1111' tre ~\nt()lIio ,ln " "'pl'r('Ín, alllbos do \'x(')'eito da
Afril':t 10~illellt,'l, "illdo:-; 'li )ll'o\'ill<.:ia di Angola, o pri-. , . 1
llll'tl'O rlal',l "'0 II)' IIIl1 ,!lllO d h, 11<;1, 1111 Pt'lHOS «() ar-
..., I I) . -tJCl"O ::1"l.o ,lo <l1\('1'(,to (k :!.( d,' dozem Jl'" ( ,\ :""i:l, ('Olll
IJI'ill,'ipill na dula da apr(': Iltl<;a I, l\ o lil'gnn(.lo ~ll~ go:;o
<l tI·i l11ez,' (lo li, ')11'.1 n·~i"ta la, qlll.: t 'H: )))'lllCl}lIIJ cm
1 do lII('~ d\ nUl'il llltilllll.

2.° (IUf' -111) <lo al'l'il tiJl(lll foi nJnll<lado apl'( senLu'
1In.~.3 l' 'j><ll'li~:to tl't.sta dil' '('I' LOg 1'al, (J ('apit:Lú do I-x('r-



274 BOLETIM mLITAR DO ULTHAMAR N.• ;,

cito do reino, sem prejuizo de antiguidade, em commissão
na província de Macau e Timor, addido ao deposito de
pra~'as do ultramar, Pedru Dionysio Barreiros, por ter
sido nomeado, por portaria de [) de março ultimo, encar-
regado da fazenda militar na província de Cabo Verde.

3. o Que o tenente coronel da guarnição da província de
Angola, Aluizio 'l'hedim de Sousa Lobo, que estava fóra
do respectivo quadro, em conformidade com as disposi-
ções do decreto de 11 de dezembro de 1884, passou á
classe de officiaes em disponibilidade, por terem cessado
os motivos por quc havia sido colloeado n'aquella situação.

10. o - Licenças concedidas por motivo de moles tia aos oMciaes abaixo
mencionados:

Em sessão dr. 29 de março ultimo:

Exeroito da Afrioa oriental

Tenente do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão na província de Moçambique, Anto-
nio Alves Mineiro de Almeida, sessenta dias para se tra-
tar.

Em sessão de 5 de abril ultimo:

Exeroito da Afrioa oriental

Tenente, Antonio Ferreira de Magalhães, trinta dias
para acabar o tratamento.

Em sessão de 15 do mesmo mez:

Provincia de Angola

Exeroito da Afrioa oooidental

Major, João Ernesto Henriques de Castro, noventa dias
para se tratar.

Alferes, José Maria Severino, sessenta dias para se
tratar.

Alferes da eompanhia de dragões do plau'ulto ele Mos-
eumedes, Manuel Alberto de Figueiredo Carvalho, Sl'S-

senta dias para so tratar. •
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Em sessão de lU do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Angola

Capitão do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-
dade, em com missão, Eduardo Ernesto de Alcantara Fer-
reira, quinze dias para acabar de se restabelecer.

Exercito da Afriea oriental
Alferes do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-

dade, em commissão na provincia de Moçambique, Edgar
Maria de Abreu Castello Branco, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 26 do mesmo mez:

Estado da India

Alferes, João de Deus Pires, noventa dias para se tra-
tar.

11. o - Licença registada concedida ao oMcial abaixo mencionado:
Exercito da Afriea oecidental

Provincia de Angola

Tenente, Manuel J08<3 Ferreira dos ~UIltos, um anuo
para gosar na ilha de S. Thomé.

»

Obitl1.ario

13 - Antonio Maria, tenente quartel mestre da
gnarniç:w da província de Angola.

28 - Antonio José Gomes, alferes reformado da
guurnição <la estado da India.

15 - Francisco de Snlles Monteiro, capitão re-
formado da guarnição da provincia de
Angola.

Fevereiro

Abril

José Bento FI:/Teil'a de Almeida.
Está eouforuie.

o director geral,





DIRECÇÃO GEIIAL DO ULTRAMAR-4.a REPARTIÇÃO

3 DE JUNHO DE 1895

nOLETUI JIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

l'reSHlclI('ia do ('ollsrlllO de llIini,lros

Senhor.- A lei vigente, decreto de 14 dc agosto ele1892,
estabelece no Bt'U artigo G4.o, como outras anteriores, que
uma das condições geraes de promoção a que os offíciacs de
diíforcntes classes da armada têem de satisfazer, «6 dêmons-
trar aptidão physica», n. o 3.0 do referido artigo; e pelo
§ LOdo mesmo artigo, confere esse julgamento á junta de
sande naval, sendo a inspecção facultativa para todos os
postos, menos pura os dois ultimes de cada classe, que é
obrigatória.

Nenhuma disposição de lei tem estabelecido recurso d'es-
tas juntas, nem conferido ao ministro, ou seus delegados,
alçada para resolver em segunda instancia, sobre as deci-
sões da junta, não as validando ou concedendo li revisão.

Sem duvida que a decisão disericionru-iu do uma S() junta,
póde ter inconvenientes, mus maiores são os que derivam
de concessões ao revisão sem lei, ou pela invocação de leis
estranhas, mal observadas, e ainda com a aggravallte de
se consentir o reclamante em exerci cio de funcçõos de que
possa derivar coacção.

Urge pois remediar o mal, acabando com a incorrecta
situação creada, que mal pôde pormittir-se perante a lei,
e perante as mais elementares normas da moral, um-
pliando a upplicação do procl'ssO lb elasses civis depen-
dentes do ministerio da marinha e ultramar, c toruaudo-s«
este recurso extensivo n todn os casos em qu o governo
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mande inspeccionar os fnnccionarios militares ou civis
para effoito de mudança de situação, aos de admiesãonoa
quadros de serviço, e ainda áquelles cm que simplesmente
se trate da concessão de licenças.

As leis expressas do ministerio da fazenda dispõem já
sobre o assumpto, c pelo ministcrio da guerra, por decreto
de 19 de maio de 1894, foi creada a junta de recurso.
l~ necessario pois dotar o serviço naval com providencias
similhantes, e, n'estee termos, temos a honra de propor á
sancção de Vossa Magestade o seguinte proj ecto de de-
creto.

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar,
em [) de abril de 1895. = E?'1testo Rodolpho Hintze Ri-
beiro ~-=João Ferreira Franco Pinto Caetello Branco =
Antonio d 'Azevedo Castello Branco = Luiz Augusto Pi-
mentel Pinto = José Bento Ferreira de Almeida =-' Carlos
Lobo d 'Avila = Arthsu: Alberto de Campos Ilenriquee.

Attendendo ao que me representaram os ministros e
secretaries d' estado d(l todas as rC'parti<:õl's: hei por bem
decretar o segninte:

Artigo 1.0 A aptidão pbysica exigida a todos os func-
eionarios de qualquer ordem Oll categoria dependentes do
ministério <ln marinha (' ultramar, (I apreciada pOI' lima
junta de sande naval.

Art. 2.° A junta compor-sc-ha de um medico naval
sub-chefe e de <Loismedicos navacs de 1.a classe.

Art. :3.0 Quando os inspeccionndoa, nu O govorno, se
não conformarem com a resolução da junta, po<lnr:í o in-
teressado requerer, 011 o minietorio da marinha dctormi-
nar, que se proceda a nova illi5]lec<;lto perante uma junta
de revisão,

Art. 4.° A junta de revisão será composta de dois me-
dicos de graduação superior ou de l ." classe, presidida
por um official general da armada, para officiaes d'esta
patente, e por um capitão do mm' e guerra pam as pa-
tentes d' este grau (' inferiores.

AI't. r).o Para ser submettido à inspecção da junta de
revisão, o inspeccionado darú entrada. no hospital para
observnção, feita pplos clínicos qUE' l'OIll]lÕClU PRtnjUJlta, I~,

]JPlo menos, durante treH diaf'\ c não mil is Ile SPiH.
Art. (l,e Os me<1i('os da jnntn de l'l'viHão farrio a ohser-

vação cliniclt do insp(>ccionado, (J fOl'JlIularl'l.o em re1atorio
uotalhado as suas cOllclusões.
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Art. 7.0 Da decisão da junta de revisão não ha appel-
lação.

Art. R. o A junta inicial, sempre que ::;e trate de mu-
dança de situa~ão, mencionará a lesão OH circumstancias
physicas qne impossibilitam os in~pec<:ionados, indicando se
a incapacidade é para todos os ssrviços ou só para serviço
activo, e formulará em observações complementares, o
que se lhe offerecer com respeito ás observações das ta-
bellas n. os i3 e 4 do regulamento de saude naval.

Art, D.O Os inspeccionados militarcs, que recorram da
decisão da junta, ou que o governo mande apresentar á
junta de revisão, poderão ser exonerados das commissõos
em que se acharem, ficando tli.o sómente com o respectivo
soldo, ou vencimento de categoria, até final decisão sobre
o assumpto.

Art. 10.0 O governo providenciará para que não decorram
mais de quinze dias de intervallo entre a primeira inspec-
ção e a segunda a fazer pela junta de revisão.

Art. 11.° O:, recorrentes elevem apresentar os seus re-
qnerimontos dentro do praso de oito dias, contados da
data da reunião da junta, perdendo o direito de reclama-
ção depois de passado este lapso de tempo.

Art, 12.0 A junta de revisão para os empregados civis
do ministcrio da marinha e ultrHmar eontinúa a ser com-
posta como preceitua o artigo 10.0 do decreto de 17 de
julho de 1886.

Art. 113.° Os fnnccionarios civis e militares de qualquer
classe ou categoria das províncias ultramarinas julgados
incapazes pelns respectivas juntas de sande podem, não se
conformando COLU o parceer d'ellas, requerer, ou o ministro
ali marinha ordenar, que se proceda a nova inspecção P'"
runte uma jUIJ ta de revisão 110S termos dos artigos anteriores.

~ unico , Os func('iouarios <lo ultramar, que se utilisarem
da disposição <l'rs!r artigo, correruo, cm todo o caso, com
as dcsppzas de viagem, de que serão embolsados, se níto
for confirmado o pm·ucer da junta inicial.
Art. 14.0 Fica revozuda a legislação cm contrario.
O presi<lentc do l"ol1~dho de Illinis~r~s, e os, ministros e

secretm-ios d'estudo de todas as repllrtlçoes, aSSIm o tenham
entendido e façam e_'cental'. Paço, em 5 de abril de
1H!l5. RI<:I. "?O Rrl1l'sto Rodolpho Ililltze Ribeiro = João
Ferreira Fl"Illlro Ph/to CalJfello Branco -- Antonio d' Aze·
L.('do Cmtl'ilo Branco = LlIiz AUlJusto Pimrmlel Pinto
José !Jenfo ]f'rm·eir(t de Almeida =Carlos Lobo d) Avi/a-
Arthw' Alberto de Campos lIem·iqttes.
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Presidencia do conselho de ministros

Estando concluidas as obras indispensaveis para se po-
der estabelecer o presidio militar no edificio da cadeia ge-
ral penitenciaria de Santarem que, para tal fim, foi posto
li, disposição do ministerio da guerra;

Havendo sido approvado, por decreto da data de hoje,
o regulamento d' esse novo estabelecimento; e

Sendo necessurio fixar o dia em que hão de começar a
vigorar as prescripções do livro I do codigo de j ustiça mi-
litar relativas a crimes e a penas:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo LOAs disposições do codigo de justiça militar

contidas no livro I, relativas aos crimes e ás penas, come-
çarão a ser applicadas no dia 1 de maio proximo futuro.

Art. 2.0 A cadeia geral penitenciaria de Santarém, que
foi posta á disposição do ministerio da guerra, por decreto
de 7 de fevereiro ultimo, passará a denominar-se Presidio
militar.

Art. 3.0 N'esse estabelecimento será cumprida a pena
de presidio militar de que trata o artigo 21.° do codigo
de justiça militar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da fazenda, e os ministros e
secretaries (1'estado de todas as repartições, assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, cm 25 de abril de
]895. REI. --= Ernesto Rodolplw Ilintze Ribei1'o
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco = Antonio
d' Azevedo Ca8tello Branco ~Luiz Augusto Pimeniel Pinto =
José Bento Ferreira de Almeida = Carlo« Lobo d'Avila=
A1,thu1' Alberto de Campos Hena-iques,

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra - Direc~ão geral- j.u Rr]Jartiçáo

Hei por bem determinar que o capitão do estado maior
de cavallaria, José Matheus Lapa Valente, não seja con-
tado no quadro da sua arma, por ter sido requisitado, IlOS

• termos ao decreto de 1 de fevereiro ultimo, para desom-
p~nbar uma commissão de serviço dependente do miníste-
no da marinha e ultramar.

O ministro e secretario d' estado dos negocíos da guerra
a8s~m o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2 de
maio de 1805.= REI.......o=Lui» Augusto Pimentel Pinto.
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lIinisterio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
4.a Repartição-P Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
cabo n.? 168 da divisão de reformados do ultramar, José
Cardoso, por estar comprehendido na condição L." do ar-
tigo 8.° do regulamento de 18 de janeiro de 11;93.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de maio de 1895. = REI. = José Bento Fe1'-
reira de Almeida.

Ilillisterio dos negocios da marinha e ultramar - Direc~áo geral do ultramar
P Repartição - t. a Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao soldado
n. os 125/211 do corpo policial de Lourenço Marques, Vi-
ctor Manuel Tavares, por estar comprehendido na condi-
ção l ," do artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro de
1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 2 de maio do 1895. - REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

1!inislerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
p Reparli~ão - ta Sec~áo

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao capitão
do exercito da Africs oriental, José Carlos de Mello e
Minas, por estar comprehendidc na condição Lado ar-
tigo U.o do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de maio de 1895. = REI. = José Bento
Fel'reim de Almeida.
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IIin istcrio dos negneies da marinha e ultramar - Dirrc~ão geral do ultramar
P Repartição - ta Sec~ão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata de
assiduidade de serviço no ultramar, ao tenente do exer-
cito da Africa oriental, Fernando Augusto da Silva Pi-
menta, por estar comprehendido na condição L." do ar-
tigo 9.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 16 de maio de 18\)5. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

Miuisle~io .dos uegecics da marinha c ultramar - Uirccção geral do ultramar
p Rcparti~ão -1. a Secção

Conformando-me com o pareeer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata por
serviços distinctos no ultramar ao alferes do exercito de
Portugal, som prejuizo de antiguidade, em commiesão no
exercito da África oriental, Antonio Maria Maciel, por es-
tar comprehendido na condição 2.a do artigo 9.0 do regu-
lamento de 18 de janeiro de 1893.

() ministro e secretario d't stado dos negoC'ios da mnri-
nha e ultramar assim o tenha entendido o fa<;a executnr.
Paço, cm 1(j de maio de 18nõ.~c lU~l. :-:= .Iosé llcni«
Ferreira de Almeida.

Uinislrrio dos nr~ocios da marinha c ullramar-lIirrr~áo gHal do ultramar
p Ilcl)arti~ão - P Sel'~ão

Hei por bem exonerar o capitão tenente supranume!'a-
rio da armada, José Godinho do Campos, do eargo de
governador do districto ela Zambczin, da província de
Moçauibique , para qllC fôra nomeado por decreto de 14
de setembro de 1803.

O ministro e secretario d'estado dos negoeios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e f,tÇ'1L executa!'.
Paço, em 22 de maio de 18D5. -.R1U. _:_'!us,J, Bento
Ferreira de Almeida.
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~linistcrio dos negocies da marinha e ultramar - Dirrr~ão geral do ultramar
P Repartição - P Secção

Hei por bem nomear o primeiro tenente da armada,
João Augusto de Fontes Pereira de Mello, para o logar
ele chefe do concelho de Porto Alexandre, no districto de
Mossamedes, da provincia de Angola.

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 22 de maio de 1895, = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

Minlsterio dos uegocios da marinha e ultramar - Direcção grral do ultramar
ta RelJ3rti~ão - P Secção

Hei por conveniento exonerar o primeiro tenente da ar-
mada, sem prejuízo de antiguidade, Joaquim Pedro Vieira
Judice Biker, do logar de eommandante militar superior
do Limpopo, para que fôra nomeado por decreto do 25 de
maio de 189:3.

O ministro e secretario d'estaelu dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 22 de maio de 1805. = HEI. José Bento
Ferreira de Almâda,

Ilinistrrio dos negocios da mariuba e ultramar- Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Confonnando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe do assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
sargento n,OS 23,1:781, da 2.a. companhia do batalhão
n.? 1 de caç'adorcs do Principe Real, da guarnição da
pl'uvi;H'ia ele Mot;:tlllbi<lllC', Joaquim. Francisco Alves, por
estar comprehcndidv WL condição 1." du artigo ~,o do 1'0-

g-ulamt'nto de lê de janeiro ne 1893.
O ministro o secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Pat;o, em 22 de maio de 1896. = REI. =.!o.sé Bento
Ferreira de Almeida.

I
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2. o - Por decreto de 16 de maio ultimo:

Estado da India

Reformado nos termos do § 2. Q do artigo 8. o da carta
de lei de 16 de julho do 1889, o tenente coronel, J ayme
Ludovico de Mello de Sampaio, por ter sido julgado inca-
paz de todo o serviço pela respectiva junta de saudc,

3. o Por portaria de 14 de maio ultimo:

Exercito da Afrioa oooidontal

Provincia de Angola

Ina.otividade temporaria.

o tenente da guarni<;1io da dita província, Manuel Joa-
quim Brandão, 1'01' ter sido julgado incapaz do serviço,
temporariamente, pela junta ele saude naval c do ultra-
mar. •

Por portaria de 24 do mesmo mez:

Exercito da Afrioa oocidontal

Província de Angola

Graduado no posto de tenente, em conformidade com
o disposto no § 2.0 do artigu 18.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 18üD, o nlferon do exercito
do reino, sem prejuízo de antiguidade, em counnisaâo,
Joaquim Antonio Alves Martins,

4. u - ~Iinistel'lo dos negocios tia marinha c ultramar - nil'rc~áo geral do ultramar
I.a 1l('llarti~áo-1. ii. Scc~ão

Achando se ha muito addidas ao deposito de praças do
ultramar, por falta dos respectivos documentos de trans-
ferencia, praças com differcntes postes regressadas das
províncias da Guiné, S. Thomé e Príncipe, Angola e :\10-
çambiquo, () que traz serios transtornos ao serviço, com
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grave prejuizo para os interesses das praças e da fazenda
publica, que está satisfazendo vencimentos a indivíduos
que deviam ter mudado de situação ou serem dispensados
do serviço activo, e havendo os eommandantes das respe-
ctivas unidades militares t' chefes de repartições votado
a um completo esquecimento e inqualificavcl abandono o
que por varias vezes tem sido recommendado nos boletins
militares do ultramar c cm officios expedidos por esta se-
cretaria d'estado : determina Sua Magestade EI-Rei que os
govcrnadorc . das indicadas provincias façam sentir tal falta
:is auctorirlados respectivas, i-econrrneudando-se-Ihea que
empreguem os meios necessarios para que sejam enviados
com urgencia a este ministerio os documentos de transfe-
rencia das nlludidas prac;as, c que de futuro tanto os go-
vernadores das provincias mencionadas como os das outras
províncias ultramarinas façam acompanhar dos indicados
documentos aa praças (llH> definitivamente regressarem á
mctropolc, ou da competente nota de assentamento quando

. recolham por parccer das respectivas juntas ele suude,
procedendo sempre com toda a energia contra as auctori-
dados sob as suas immedintas ordens que não cumpram
('0111 a devida pontualidade esta determinação.

2
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5.°_ 81inislcrio dos negucios da marinha e ultramar-
Mappa estatlstico dos documentos expedidos pela direc

Diplomas e repartições

l1.· Repartição (a) .
,2.' Repartição .

Portarias offieios, communieações e guias para ajunta 3.' l{epartiç?í,o .
de saude '/' 4." Repartição (a) .

f).' Re pnrtiçâo , . .
G." Repartição .

Decretos .....•.................................. -Todas as repartições
'I'elegrarnmas (b) .. " .. " ......•.. " '
Guias de sêllo (c) •............••.. . . . . . . . .. . .
Guias de emolumentos G.· Repartição .
Guias de desconto para encartes (d) .........•..•..
Guias de passagens .
Guias de tranaferenclas de assentamentos .
Guias para entrada de fundos no theaouro . . . .
Processos de Iiquidações de contas [) ,. Repartiçâo .
Processos de liquidações de vencimentos. . . .. . o o ••

Ordens de pagamento o •••••••••••• o

Certidões o •••••••••••••••• o •••••••••••••••••• /

Alvarás \,G.• Repartição .
Reconhecimentos , o •• o •••••

Boletins do ultramar , .. o •••••••• -4." ReparticiLo ,
Diplomas de encarte o •••••••••••••••••••••••••••• -G.' Repartição , .
Contas de gc rencia da direcção ........•...•... , Ir, " r ·f cão
Orçamentos das províncias ultramarinas \o. epilll.,. .

Malas contendo as synopses de
toda a correspondenuia ex-
pedida para o ultramar ....

Cabo Vente .
Guiné ...........•
8. Thomé e Priucipe ,
Angola .
Moçambique .
Lourenço Marques (e)
India o ••• o ••

Macau .•.......... o

Goa Repartição . o •••

(a) O servíço de aaude uns provlnctns ultrnmarinaa o.teve a l'Ot'go UII L" I'f'p:utlçllo IJ.'k
(b) O enbc telcgrnphícc submnrtn« por:. Moçnmul'lun 1'01Inauglll'lItlo om lHHO, I' 1'."" n
(c) A diminuição provém du lei du 17 de ubrll (\" IH81l, quo permítttu o pug ameuto dos
(d) B,ttl8 gnl!lO começaram ti .Ot·I,n'.<lun8 em 1k~tl (101 (lo 17 do nbrfl j,' cítnda],
e) Só cm 18Vl 80 começou tL faz er maln ospeclnl pnrn LOllI'Cll~O Mnl"J\\oó,

Secretaria d'estado dos uogocios da marinha o ultramar, em 14 de o
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--=============================================
Dircc~ão geral do ultramar - s.a Repartição - P Sec~áo
ção geral do ultramar nos annos de 1879, 1889 e 1894
j 1 I I __ ---- ~Dl=.~~re~nç=as~---------

Em 18~n Em 1894
1879 I 1889 1891 - -

Com relação a 187U Com relação a 1879 Com relação a 1880
--------....__....--- '_ ------ ~ ----.
Para Para Para I Para Pere Par'
menos lIIaiti menos mal e menos mais-- --- ---- -- __ o - _.- -- --

870 1:101 95:3 - 231 - 83 148 -
414 4GO 913 - 46 - 499 - 453
472 622 1:B99 - 150 - 1:427 - 1:277

1:233 1:72G 3:213 - 493 - 2:010 - 1:511
(j51 758 8% - 107 - 245 - 138
236 288 3\)0 - 52 - 15 t - 102-- --- --- -- --- -- -- -- ---3:S7G 4:955 H:2H1 - 1:07n - 4:418 - 3:339- --- --- -- - - - - -I H19 281 ·133 - 85 - 239 - 154
74 570 747 - 4H6 - 673 - 177

107 71:1 (j0 3e! - 47 - 13 -
829 1:057 1:4(j4 - 228 - 6:i5 - 407- 67 107 - 67 - 107 - 40
159j :1713 870 - 21.J - 711 - MJ7
197 1:I2'i ;):37 - 12f11 - 310 - 211
(j{ 81 112 - 17 - 48 - 31

576 1:637 1:lB8 - 1:061 - 562 499 -
2:111 4:028 -1:723 - 1:914 - 2:609 - 695

37 34H 170 - :312 - 133 179 -
I ó:3 67 68 - 1-1 - 15 - 1
i 3 1 7 2 - - -1 - 6

780 1:003 1:54i - 223 - 767 - 544
I 12 12 12 - - - - - -

97 14fJ 183 - 48 - 86 - 38
! 1 1 1 - - - - - -- 1 1 - 1 - 1 - -- --- -- -- 6:88:l -I~ 10:07fJ 12:185 4:773 2:110

16 27 26 - 11 - 10 1 -
11 20 16 - 9 - 5 4 _
1" 21 26 8 13 5.)

_ _ _
13

1

21 28 - 8 - 15 _ 7
15 17 Hi

_
'2

_ 1 1 __ 27 _ _ _ 27 _ 27
41 4H fil

_ 5 - 7 _
'2

2;) 25 'r
_ _ _ 2 _

'2_I

I~ 180 217 -_- .1:JI _- --!:lO _ - - 37- --------9:315 11):210 20:(jfl(j _ f):1'9;) _ t 1:3Hl - ;dR6
u 1 ..

VCl'eil'O de 18!15. _ Francisco Rangel de Lima, chefe da 6." repartição
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Mappa estatistico do movimento de entradas na direc

Diploma. e repartições

~

11.'Repartição (a) ....•..............
2." Repartição .

, . 3.' Repartição .
Officios . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . • .. ,I , l~. ti ~ ()

1
,,-.' .•epar içao a ......•...........
5..1 Repartição. . . . . . . . . . . . . .. . .
6.' Repartição .

Requerimentos.. . . . . . .. . .

1." Repartição (a) , .
2.' Repartição.. . . . . .
3.a Repartição .
4." Repartição (a) .
1).' Repartição .
6.· Repartição .....................•

Total das entradas de oftieioBe requerimentos .

Telegrammas (b) .....••.................. , : .

la) O serviço de saude das provmcias ultramarina ••• tovo a cargo da 1.' repartiçllo des

(b) No anuo de lH79 não huvtn ""giolo <lo entradas ,lo telegramrnas por s"rem pouco •. O
H. Thomó e Principe, AnIlOIs. C Hulné, cm 18~6.

Hecretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar. em 14 de fe
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ção gsral do ultramar nos annos de 1879, 1889 e 1894

Differonças

~

Em 1891
Em 1889- -

1879 1889 1894 Com relação

I
a 1879 Com relação Com relação

a 1879 a 1889

I I --1-------
Para. Pnra Para Para Para Para
menos ruais menos mais menos mais

- -- --- - -- --- ___ __-
1:-172 1:6171 1:529 - 145 - 57 88 -
670 7891 1:1.28 - 1l!) - 758 - 63,
H32 1:207 2:262 - ;37f>I - 1:4301 - 1:05.

I:HOfl 2:2~8 4:57'j - 41()1- 2:7(i81 - 2:3.1
801 2:326 2:771 - 1:525 - 1:9731 - 14
357 377 405 - 20 - 18

1

- 2-_ - - -- 1-
[,:941~I~ 2,60:ll - ~-=-- 4:43- -- 1
'101 :H!O :l8f,1 11 - I iu - 5 -
138 MiG 50-1 - 318 - 36(; - 48
14.l 21í3 81b - 101 - 67-1 - 57
7!!) 1:00!) 1:18!i - 2(iO - 737 - 177
384 5n 1:20lJ .- 157 - 825 - 6(j
175 201 231 - 26 - 59 - 33--_ --- - __- -_.- __- --- _- --

1:!)!l1 2:015 4:(i36 - t5 t - 2:6.15 - 1:7U1---- - - -.--- --- --- ---

7:932 11:38~) 17:(;11 - :::4571 - ~):67!) - 6:222- --- --- --- --- - --- - -
I .

I1 - filO 783 - - - - - 21:3-

1

o
8

do 1878 até 1~9~, pu ssando lh·p"j. para a 4," repartição.

cabo tfllt'gral'hico submartuo para a prn\iuC'IA de JII\:~uHhiqth' foi inaugurado mil 1880, o para

vel'eiro de 18H5. _= Francisco Rangel de Lima, chefe da. ti," repartição.



DO BOLETIM MILITAR Dú ULTnAMAR N • 6

6. ° - ~linislel'io dos negecies da marinha e ullramar-Direcçáo geral do ultramar
P Reparlição -ta Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:rnporta"IUen:toexe:rnplar

Provincia de Moçambrque

Soldado do corpo policial do Lourenço Marques, J oão
Ta vares - medalha de cobre.

Provincia de Macau e Timor

Primeiro cabo n.OS 10/10 da companhia de artilheria de
Macau, Manuel Curado - medalha de cobre.

7.o - ~lin;slel'io dos negocios da marinha e ullramar- Dirct~áo geral do ultramar
p Rcparli~ão

Declara-se para os devidos effeitos :

1.° Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado:

Em 30 de abril ultimo:
O alferes do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-

dade, graduado em tenente, em commissão na provincia
de Angola, José Augusto Ferreira Mendes, vindo ela re-
ferida província para gosar seis mezes de licença, nos ter-
mos do artigo 100.0 do decreto de UI ele julho ele 1804,
com princípio no dia da apresentação.

Em 2 de maio findo:
O capitão do exercito do reino, sem prejuízo de antigui-

dade, em commissão na província de Macau c Timor, Pe-
dro Dionysio Barreiros, com guia ela 2.:1 repartição d'csta
direcção geral, por ter sitio annullada, por portaria de :30
do mez de abril ultimo, a de f:> de março do corrente anno,
que o nomeou encarregado da fazenda militar na proviu-
cia de Cabo V erde.

Em o:
O capitão do exercito da Africa oriental, João José de

Almeida Pirão, por ter sido collocado na effectividade do
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serviço por decreto de 25 de abril ultimo, publicado no
boletim militar do ultramar n. o 5, da presente série.

Em 8:
O capitão de cavallaria do exercito do reino, José Ma-

theus Lapa Valente, para ir servir em commissão na pro-
vincia de Angola.

Em 9:
O capitão do exercito da Africa occidental, Luiz da

Costa Pereira Junior, vindo da provincia da Guiné para
ser presente ú. junta de saude naval e do ultramar.

O tenente uo exercito da Africa occidental, Antonio Pe-
reira, e os alferes do exercito do reino, sem prejuízo de
antiguidade, graduados em tenentes, Francisco Gonçalves
e Joaquim Caetano da Silva, vindos da província de An-
gola para gosarem seis meses de licença, nos termos do
artigo 100.0 do decreto de 19 de julho de 1804, com prin-
cipio em 8 do dito mez de maio.

Em 16:
O tenente quartel mestre do exercito da África orien-

tal, Josó Maria Coutinho, vindo do districto de Lourenço
Marques pam ser presente ú junta de sande naval e do
ultramar.

Em 17:
O tenente coronel do exercito do reino, sem prejuízo de

antiguidade, Francisco Augusto Mal' ins de Carvalho, vindo
da província de Moçambique por ter sido, por portaria de
14 de março ultimo, dispensado da commissão para que
foi nomeado por portaria de 11 de abril do anno findo,
sendo mandado apresentar no ministerio da guerra no dia
em que fez a sua apresentação n'esta secretaria d'estado.

O primeiro tenente da armada, connuandnnte militar su-
perior no Limpopo, Joaquim Pedro Vieira Judice Biker,
que regressou da província de Moçambique por ordem do
connuissario r-gio, sendo n'estc dia mandado apresentar
na secretaria do conselho do almirantado.

2, o Que cm ü de maio findo, foi mandado apresentar na
2.a repartição d'csta direcção geral, o capitão do exercito
do reino, sem pr0j uizo de autiguídade, cm commissão na
província de Angola, addido ao deposito de praças do ul-
trama!', Eduardo Ernesto de Alcantarc Ferreira, por ter
sido nomeado, por portaria da mesma data, para dosem-
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penhar, em commissão, as funcções de encarregado da fa-
zenda militar na província de Cabo Verde.

:3.o Que em 20 de maio ultimo foi mandado apresentar
no ministerio da guerra ° alferes elo exercito do reino,
sem prejnizo de antiguidade, graduado cm tenente, cm
commissão na província de Angola e addido no deposito
de pl'aç'as do ultramar, .Joaquim Caetano da Silva, por ha-
VPl' solicitado o seu regresso no mesmo exercito.

8. o - Licenças concedidas por motivo de molesUa aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 3 de maio ultimo:

Exercito da Africa oriental

Tenente, Antonio Ferreira de Magalhães, sessenta dias
para se tratar.

Alferes <10 exercito do reino, sem prejuízo de antigui-
dade, em commiseão, .João <lo Rosario Espalha, noventa
dias para convnlescer na terra da sua naturnlidnde.

Em sessão de lOdo mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincin dn (1uinú

Capitão, Luiz da Costa Pereira Junior, noventa dias
para se tratar.

Em sessão de 24 do mesmo mez :

Exercito da Africa oriental

• Tenente quartel mestre, José Maria Coutinho, trinta
dias para se tratar,

Alferes do exercito do reino, sem Jln;; uizo dl' nn t.i~l1i-
dndo, cm connnissão na provim-ia <1p .!\10<;:tlll bique fazPIl-
d~) serviço na Guiné, Uustodio Antoni-i da Hilva; trinta
dias para acabar o tratamento.
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Obituario

Março 1~ -Jayme Henrique S;\,Vianna, tenente do exer-
cito do reino, sem prejuízo de antiguidade,
graduado em capitão, em commíssãc na pro-
vincia de Macau e Timor.

Abril fi -José Duarte de Carvalho, tenente coronel do
exercito do reino, sem prejuizo de antigni-
dade, em couunissão na provincia do An-
gola.

José BAnto Ferreira de Almeida.
gstá conforme.

_~ O director geral,.:c: ~~.../ ff~~~' \"~::!77pw:.,~~,,~~;;,~/~~!
....





N.O 7

SEL~[U~I~nsu~~~OSN[bOLI~S~~ M~~INH~E ~lI~AMA~
DIRECÇÃOGERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTiÇÃO

3 DE JULHO DE 1895

BOLETUI MILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

lIioisterio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
ta Repartição-3.a Sec~áo

Attendendo ao que me representou o facultativo de 2.a
classe do quadro de sande da província de Cabo Verde,
;foão Antonio Valeriano Coutinho, e ao disposto no artigo
22.0 do decreto de 2 de dezembro de 18G9 e mais leg-isla-
ção qne regula a aposentação dos empregados dos qua-
dros de saude das províncias ultramarinas: hei por bem
reformar o referido facultativo no posto de capitão, com o
soldo annual de 2886000 róis, correspondente a doze
annos de serviço effectivo na África occidental.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de maio de 1895 . ...::.....;REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

2.° - Por decreto de 15 dejunho ullmo:

Estad o da lndia

Reformado, nos termos do § 2. o do artigo 8.0 da carta
de lei de 1G de julho de 188\), o major, José Lobato de
Paria, por ter sido julgado incapaz do serviço activo pela
respectiva junta de saude.
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3. o - Per portaria de 14 de junho ultimo:
Exeroito da Africa oriental

Foram confirmadas as portarias do governador geral da
provincia de Moçambique, n. os 473 c 4!:lO de 2!:l de no-
vembro e 18 de dezembro do anno findo, e 32, de 17 de
janeiro do presente anno, pelas quacs foram graduados no
posto de tenente, cm conformidade com o disposto no § 2.°
do artigo 18.0 do decreto com força de lei de 2 de de-
zembro de 1869, os alferes do exercito do reino, sem pre-
juizo de antiguidade, em commissão na referida provincia,
Annibal da Assumpção Soares, Manuel de Matos dos San-
tos, Antonio Maria Maciel e Francisco de Oliveira Braga.

4. o - Ilinisterio dos negocios da marinha e ultramar- Direc~ão geral do ultramar
p Ileparti~ão - ta Secção

Por ordem superior se annuncia por esta direcção ge-
ral que, nos termos do artigo 2.0 do regulamento de 1 de
março ultimo, será aborto, nos primeiros dias do mez de
dezembro do corrente anno, concurso de provas documen-
taes para preenchimento das vacaturas que occorrerem no
posto de alferes dos quadros das províncias ultramarinas,
durante o anno de 18!:l6.

Os indivíduos que pretendam ser admittidos a este con-
curso deverão entregar os se us requerimentos documen-
tados aos cormuandantcs ou chefes de que dependam, de
fórma que os proccssos, devidamente catalogados com o
extracto da parte essencial de cada documento, possam
dar entrada n'esta secretaria d'estudo até :30 de novembro
proximo futuro.

Seguir-se-hão em todos os actos elo concurso as disposi-
ções do já citado regulamento, o qual está publicado no
Boletim militar do ultramar n. o 4, da presente scrie.

Direcção geral do ultramar, em 1 de julho de 1895. =
O director geral, Fvancisco Joaquim da Costa e Silva.

5.0_ Ministerio dos ne~ocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar
P Rcparlitão

Declara-se para os devidos effeitos :
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado :
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Em 10 de junho ultimo:
O tenente do exercito do reino, sem prejuizo de anti-

guidade, em commissão na provincia de Macau e Timor,
Manuel Xavier Trindade Roquete, vindo da referida pro-
vincia por opinião da respectiva junta de sande.

Em 14:
O alferes almoxarife do exercito do reino, João Firmino

da Trindade Sardinha, que veiu de Lourenço Marques por
opinião da junta de saude, sendo, n'este dia, mandado
apresentar no ministério da guerra.

O tenente reformado do exercito da Africa occidental,
J osé de Campos da Fonseca Lobo, vindo da provincia de
Angola para residir no reino.

O tenente do mesmo exercito, Joaquim Guilherme Ga-
lhardo, vindo de Lourenço Marques por opinião da junta
de saude do referido districto.

Os alferes do alludido exercito, Luiz Palermo de Oli-
veira e Joaquim da Silva Gonçalves, vindos, este da pro-
vincia de Angola e aquellc da província de Cabo Verde,
para ser presentes á junta de saude naval e elo ultramar.

O major do exercito da África oriental, Miguel Ântonio
Xavier, vindo de Lourenço Marques para ser presente á
junta de sande naval e do ultramar.

Em lf):
O capitão do exercito da Africa occidental, Luiz Anto-

nio Pereira de l\fagalhfies, vindo da província de Angola
por opinião da respectiva junta de saude.

Em 25:
O alferes do exercito do reino, sem prejuízo de antigui-

dade, graduado em tenente, J oão Pires, vindo da provin-
cia de Moçambique para ser presente á junta de sande
naval e do ultramar.

Em 26:
O tenente do exercito da África oriental, Luiz Dias,

vindo Ida província de Moçambique para gOSUl' um anno
de licença, nos termos do artigo 38." do decreto de 24 do
dezembro de 18 5, com principio em 23 do referido mez
de junho.

2.o Que em 2U de maio ultimo foi mandado apresentar
no ministerio rla guerra o tenente elo exercito do reino,
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sem prejuízo de antiguidade, em commissão na provincia
de Moçambique e addido ao deposito de praças do ultra-
mar, Antonio Alves Mineiro de Almeida, por lhe haver
sido acceita a desistencia de continuar a servir na allu-
dida provincia.

3.° Que em 10 de junho findo foi mandado apresentar
no ministerio da guerra o alferes do exercito do reino,
sem prejuizo de antiguidade, graduado em tenente, em
commissão na provincia de Angola e addido ao deposito
de praças do ultramar, Francisco Gonçalves, por haver
solicitado o seu regresso ao mesmo exercito.

4.° Que em 22 de junho ultimo recebeu guia para se
apresentar no ministerio da guerra, por ter sido mandado
adrnittir no hospital de invalidos militares em Runa, o ca-
pellão de 1.a classe, reformado, do extincto regimento de
infanteria do ultramar, Augusto Antunes Delgado, por lhe
serem applicaveis as disposições do decreto de 29 de de-
zembro de 1849, conforme consta da determinação 10.a
da ordem do exercito n.? 14 (2.a scrie) do corrente armo,
e officÍo expedido pela 5.a repartição do referido ministo-
rio em 14 do indicado mez.

6. ° - Licenças concedIdas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 12 de junho ultimo:

Provincia de Macau e Timor

Tenente do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão, Manuel Xavier Trindade Roquete,
noventa dias para se tratar.

Em sessão de 14 do mesmo mez :

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

o alferes, José Maria Severino, trinta dias para acabar
o tratamento.
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Em sessão de 22 do mesmo mez :

Exeroito da Africa ocoidental

Provincia de Angola

Capitão, Luiz Antonio Pereira de Magalhães, noventa
dias para se tratar.

Tenente, Joaquim Guilherme Galhardo, trinta dias para
se tratar.

Alferes, Luiz Palermo de Oliveira, sessenta dias para
convalescer.

Alferes, Joaquim da Silva Gonçalves, noventa dias para
se tratar.

Alferes da companhia de dragões do plnri'alto de Mos-
samcdes, Manuel Alberto de Figueiredo Carvalho, trinta
dias para se tratar.

Em sessão da mesma data:

f Exercito da Africa oriental

l\1ajor, Miguel Antonio Xavier, sessenta dias para se
tratar.

Obitll.al'io

Abril 3 - Alfredo dos Anjos Teixeira, alferes do exer-
cito do reino sem prejuízo de antiguidade,
graduado em tenente, em commissão na pro-
vincia de Moçambique.

José Bento Ferreira de Almeida.
Está conforme.

o director geral,

"

/"-
,,:. >. / ,
I //( ~ # e "". #' ~ l (? ,;'

/'
·V.









BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N .• 8 317

a sub-chofes de servico de snude, quando houver vacaturas
no respectivo quadro e reunirem a aptidão profissional e
moral necessarias para o bom desempenho do cargo.
§ 1.0 No quadro de saude de Angola e S. Thomó ha-

verá dois sub-chefes ae serviço de saudc, tendo um sub-
chefe a graduação de major e o outro a de tenente coronel.
§ 2.° Nos quadros de sande da India, de Moçambique e

de Cabo Verde e Uuiné, os sub-chefes terão a graduação
de major, emquanto o chefe de saude tiver a de tenente
coronel, e serão promovidos a tenente coronel, quando o
chefe for promovido a coronel.

Art. 18.0 Os sub-chefes de serviço de snude serão pro-
movidos a chefes, quando houver vacatura no respectivo
quadro.
§ 1.0 O chefe do serviço de saude de Angola e S. Tho-

mó terá a graduação de coronel.
§ 2.0 Os chefes de serviço de saude da India, Moçam-

bique e de Cabo Verde e Guiné terão a graduação de te-
nente coronel, emquanto não completarem seis annos de
serviço n'estc posto, e findos olles a de coronel.
§ 3.0 O chefe do serviço de saude de Macau e Timor

terá a graduação de major emquanto não completar seis
annos de exercicio n'este posto, e, findos el1es, a de te-
nente coronel e quatro annos depois a d« coronel.

Art. ln.o Todos os terceiros pharmaccuticos serão pro-
movidos a I:-i\'gundosdepois de haverem feito serviço por
um auno na principal pharmacia do quadro 11 que pcrtcn-
cerem, e a primeiros quando estiverem VHgO~ estes logal'e:;
dos respectivos quadros dc saude.
§ unico. O pharmacentico do quadro de sande de Macau

e Timor será promovido a primeiro phannaceutico logo que
tenha completado seis annos de serviço effectivo.

Art. 20.0 Os chefes de serviço de saude dirigirão aos
governadores propostas para a promoção dos facultativos
de La, 2.:1 e 3/' classe, e dos terceiros: segundos e pri-
melros pharmacouticos dos respectivos quadros,
§ LOAs propostas serão acompanhadas do informações

a respeito do zêlo, aptidão moral e profissional dos empre-
gado$ a fluem as mesmas propostas se referirem e desi-
gnaruo todas as circumstancias mencionadas 110 artigo 23, o
em l't'lação ao tempo decorrido desd(· a ultima informação
annual remettida {I direcção geral do ultramar,
§ 2.° Quando as propostas não recairem nos cmprl'ga-

dos mais antigo· da elas se em que tiver de haver promo-
ção , serâo declarados os motivos da preterição.



318 BOLETIM MILITAR DO t)LTRAMAIt N.' 8

§ 3.0 Os governadores das províncias ultramarinns re-
nietterão á direção geral do ultramar as propostas de que
trata este artigo, cumprindo.lhes declarar se se confor-
mam com ellas e informal-as circumstanciadamente para
que possa haver completo conhecimento do modo como os
funccionarios propostos têem desempenhado as funcções a
seu cargo. Este processo será submettido ao julgamento
de um conselho de disciplina nos termos estabelecidos para
a armada, sempre que o governo o julgue conveniente.
§ 4.° As propostas para a promoção a chefe de serviço

do saude sorlLo feitas pelos governadores, observando-se
() que está estatuido no presente decreto para a promo-
ção dos outros empregados dos quadros de sande.
§ 5.0 Não terão seguimento as propostas que não forem

acompanhadas de sufficientes informações para se ajuizar
de todas as circumstancins relativas a qualquer empre-
gado dos quadros de saude a fim de poder ser promovido
ú classe irnmediata.

Art. 21. o Em nenhum caso se effectuará a promoção:
1.0 Sem que sejam fuvoravois as informações ácerca do

desempenho do serviço, e do procedimento militar e civil
dos funecionurios propostos;

2.° Sem qlle tenham servido durante o tempo designado
na classe em que estiverem;

3. o Sem que hsjam elaborado os relatórios e ll1appas
«statisticos designados nos ri." 13.° c 14.0 do artigo 35."
c sem flue das informações annuaes, e quacsqucr outras
Ilue a elles se referirem, conste terem cumprido, aU· ú (lata
das propostas e requerimentos para as promoções, todos
o1S serviços, que lhes houverem perteucido ;

4.° Sem que estejam quites da rN\ponsahilidade, (1'1(:'

tenham tido, dos valores a seu cargo.
§ unico. Quando as informações forem contradictorias,

recorrer-se-ha ás que tiverem sido dadas antecedente-
mente pelos governadores e pelos chefes de sande das pro-
vincias em 'Iue estiverem servindo os empregados propoatos,

Art. ~2. o Na promoção elos empregados dos quadros de
saude observar-se-ha o principio da antiguidade, gunrda-
das as ('ontli~õl's geraeR e especiaes prcscriptas ri'este de-
.croto.

CAPITULO VIII

Das informações annuaes

A rt. ~3. o Os chefes de saude remetterâo annualmen to
aos governadores das resppolivas províncias informuções
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relativas <L cada um elos facultativos c pharmaceuticos
subordinados aos mesmos chefes.

N'estas informações, quc surrio referidas a 1 de janeiro
e enviadas até ao dia 1G d'este 1110Z, se mencionarão as
localidades em qne aquelles fUllc('ional'ius tiverem servido,
as datas em qne houverem começarlo e terminado o ser-
viço n' essas localidades, as dos ultimes mappas trimes-
traes e dos mappa:; c relatorios anuuaes que todos os
facultativos srio obrigados a apresentar, a declaração de
terem sido cumpridas por elles as disposições do artigo 4.0.0
e pelos phurmaceuticoa as do artigo 42.°, os louvores, as
prisões e quaesqucr corl'CCçÕL1Sdisciplinares que tenham
sido applieadas, a duração c os motivos de taes castigos.

Art. ::!.J.. ° Informações similhaut.-s ás de qllP trata o
artigo precedente serão em cada anno, e na primeira oppor-
tunidad«, remettidas pelos gcvernadores á direcção geral.
do ultramar ácerca (los chefes de serviço dl' saudo, bem
como os mappm; das informações qlH' lhes tiverem sido
enviados pelos mesmos chefes, formulando o seu juizo a
respeito de todos os empregados dos quadros de saude.

.\1'1. 26,0 Nas informações Sl>r:to minuciosamente declu-
radus todas as circumstaneias (lU e possam indicar:
1.o O procedimento civil e militar dos funccionarios ;
2.0 A capacidade dos empregados para o bom desem-

penho ela sua profissão nas classes a quP pertencem ;
H." A aptidão moral e intcllect uul para o exerci cio na

classe innnedinnuuente superior, declarando se os empre-
gados estão ou nâo nas circumstancias ele ser promovidos
a essa classe .

Art. 26,0 Os governadores e 08 chefes de sande serão
estrictumento responsaveis pela exactidão e imparcialidade
das suas informações.

CAPITULO IX

Dos vencimentos dQSempregados dos quadros de saude
durante a effectividade do serviço

Art, 27,° Serão regl1latlos pela tabella mClleionada no
'~l'tigo 7.° II vplH'im 'lItos de f\ol(lo e gratineac;íi.o dos fa-
cultativos ~ phal'llllw\'lIticos }H'l'tpllcentes aos quadros de
sallde (lo 11l1ralllll.1'.

~ 1.0 •\lem (los velleilll<'lltos ele soldo e gl'aLific/ll,'ão
llwllciona<loH 1\ 'esll' artig-o os empl'l'gados (los (l'ladros de
,lllHlt' (0('1ll (lircito a (u(los os ahollos onlinario::; e extl'a-
o)'(lillal'Íus (IlIC 1'(' ti:t.l'I·em aos oftir.ia\'R ('ombafontC'f\ (h
lJlC't-IJIH patente L'm igualrlacle .rh' circulllHtall(·Í1u ..,
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§ 2.0 Na falta ou impedimento, excedentes a oito dias,
dos chefes e sub-chefes de serviço de sande e dos pri-
meiros pharmaceuticos os empregados que os substituirem
receberão as respectivas gratificações.

Art. 28.0 O abono dos soldos aos facultativos de 3.3
classe e aos terceiros pharmaceuticos começará desde o
dia do seu embarque para as províncias em que forem
servir e o das gratificações desde o dia da posse dos seus
legares.

Art. 20. ,) Os abonos de transporte, ajuda de custo e adian-
tamento aos empregados dos quadros de saude que forem
para o ultramar ou d'ali regressarem, regular-se-hão pelo
disposto na legislação que estabelece taes abonos para
os funccionarios nomeados para as provincias ultramari-
nas.

Art. 30.0 Aos empregados dos quadros de sande que
forem desempenhar alguma couunissão de serviço publico
na mesma província féra das localidades cm que residirem
será abonado o competente transporte, e quando esta
commissão seja temperaria e excedente a vinte e quatro
horas, devendo elles regressar, depois de concluída, para
o Jogar da sua residcncia, ser-lhes-ha abonado, a titulo de
gratificação extraordinaria, um augmeuto de soldo equiva-
lente á totalidade d'este vencimento, emquanto durar a al-
ludida commissão. Nos casos de trausferencia para outros
pontos da província não perceberão augmento de soldo, l'

terão direito a transporte e nos abonos que se fazem aos
offieiaes combatentes n'estas circumstancias.

Art. 31.° Os facultativos de La, 2.:1 e ;;.a classe e os
segundos e terceiros pharmnceuticos que acompanharem
forças militares em operações de campanha perceberão
mais, alem de outros vencimentos, o mesmo augmento de
soldo a que se refere o artigo antecedente.

CAPITULO X

Das reformas

Art. 32.0 As reformas dos facultativos e pharmuceutieos
dos quadros de saude serão roguladas pela legislação em
vigor para a força armada das provincias ultramarinas, e
para os seus effoitos o tempo de serviço conta-se desde
o dia de assentamento de praçn.
§ uuicn. Os facultativos e pharmaceuticos com vinte

annos de serviço effectivo em África e rnaia dc cincoenta
e cinco d« idade tl'rão direito {t reforma no posto immo-
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diato com o respectivo soldo por inteiro, independente-
mente da incapacidade physica.

CAPITULO XI

Dos chefes de serviço de saude

Art. 33.0 Os chefes de serviço de sande serão imme-
diatamente subordinados aos governadores das províncias
a que pertencerem e terão na sua immediata dependencia
os empregados de sande dos respectivos quadros, os que
servirem por commissão, a repartição de eacripturação e
contabilidade, as praças das companhias de saude e todo
o restante pessoal ligado ao serviço de sande, seja qual
for o local ou repartição em que esses empregados e pra-
9~s se acharem servindo.

Os delegados de saude terão na sua immediata depen-
derreia os empregados de aaude, qlH' estiverem servindo sob
as suas ordens, c serão subordinados á auctoridade militar
encarregada do governo do seu districto sanitário.
§ unico. Na subordinação ele todos os empregados dos

quadros de saude aos governadores das provincias e aos
dos respectivos districtos não se comprehendorão os actos
propriamente scientificos, que serão de inteira responsabi-
lidade dos empregados technicos.

Art. 34.0 Os chefes de serviço de sande terão sobre o
pessoal seu subordinado a competencia disciplinar dos
commandantes dos corpos.
§ unico. Os delegados de sande terão a competencia dis-

ciplinar dada pelo regulamento disciplinar aos officiaes da
sua patente.

Art. 35.0 Aos chefes de serviço de saude compete:
1.o Dirigir os trabalhos das juntas de suude ;
2. o Superintender, nas capitaes das provindas, no ser-

viço e administração economica dos hospitaes e boticas a
cargo do estado e o da repartição de eacripturação e con-
tabilidade do serviço de saudc ;
a.o Determinar, no iutervallo das sessões das juntas, as

providencias de saude publica, que forem urgentes, e leval-
as ao conhecimento das juntas na mais próxima sessão;

4. o Convocar extraordinariamente as juntas, quando o
julgarem necessario ;

5. o Executar e fazer executar as disposições d' este de-
creto, na parte que dizem respeito ao serviço de saude;
as ordens <los governadores das respectivas provincias c
as delib 'rações das juntas de sande publica;
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6. ° Assignar a correspourlencirt com todas as auetorida-
des;

7.° Rubricar todos os documentos da repartição de
saude ;

8. o Approvar, no todo ou em parte, as requisições de
instrumentos cirurgicos, medicamentos, appositos e uten-
silios para as boticas e ambulancias do estado;

n.o Designar os facultativos e outros empregados de
saude quo devam fazer o serviço de policia medica nos
portos o lazaretos, c os que forem necossarina para tratar
dos doentes cm caso de opirlemia ;

10.0 Detalhar todo o serviço medico da provincia e ele-
sicnar o pessoal para o seu dcsempeuho ;
°11.° Iuspeccionar ou fazer inspeccionar por um facul-

tativo os hospitaes militares da provincia ;
12.0 Admoestar, reprchender e castigar os seus subor-

dinados que tenham conunettido omissões, erros ou abusos
e dar parte ás auctoridadcs oompctcntes, quando por taes
faltas se deva applicar mais sovem punição, conforme as
leis e regulamentos;

13. o Exigir a cada um dos facultativos, quer scjnm
militares, quer civis, marras nosolngieoa e necrologieos
mensaes da clínica civil, dos hospitaes particulares, mise-
ricordias, asylos c do qualquer outro cstabelecimento ;

14. o Exigir aOS delegados de saude os boletins sanita-
rios e os mappas mcnsacs, os rclutorios a os mappas an-
nuaes que são obrigados a rcmetter-lhes c a ohsorvaneia
de todos os serviços mareados no presente decreto;

H).O Redigir boletins mensaes ácerca do serviço rle
saude e do estado sanitario <las provincins, mencionando
todas as circumstancias correlativas, quer ordiuarias, <]uor
extraordinarias, c designando !lH differcntes localidades
em que esteja servindo cada uni dos cmpregndos dos qua-
dros de enude ;

16.0 Fazer annuulmente os mappuH l1Of;ologiroHdos hos-
pitaes elas cnpitaes o o lllllppa necrologico das provincias,
aadicionando-lhes as observações qne julgarem necessarias,
indicando as CHnSa;; da Jllorta,lirl:tde e pl'opono.o as provi-
dencias que dovam tomal'-SC pura /IS destruir ou attelluar;

17. o ]!'azel' lIlmuallllente um l'olatorio circumstarH'iado
a rcspeito do serviço de saude das provineias.
§ L" Os })()ltltins s:mital'ios II (lUC so l'efnl'Ol\l.Oi\ 1\.os 14,0

fi 15.0 {'ol\terão infOl'lllaçõps sobn' () esta(lo ela salubridade
p~bliclI em eat'la moz, enll1ll81'ando as llIolpstias pl'pdo-
Intllante:>, as amll'lllicas, ppitlemiC'as r eOllülgiol:tlls, ai:! suas
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causas conhecidas ou presumidas, os phenomenos meteo-
rologicos, as providencias hygienicas que tiverem sido
requisitadas ou propostas, as realisadas, as que não hou-
verem tido execução e os motivos por (111enão a tiveram.
Nos mesmos boletins se dará conta do serviço ordinário E'
do de sanidade maritima, e de todas as circumstancias
relativas ao serviço de saude e que possam fazer conhecer
o grau de salubridade de cada districto snnitario.
§ 2," Nos mappas ele clllC tratam os n.O

S 14,0 e 16.0 se
designará a raça, a naturalidade, o sexo, idade por grupos
de annos, o temperamento e a profissão dos individues
doentes, assim como, com relação a cada molestia, o numero
de curados c melhorados, o dos IplC tiveram alta sem ob-
terem melhoras, o dos fallecldoe e o dos que ficaram na
continuação do tratamento. Estes mappas serão feitos se-
gundo os modelos enviados pela direc~'ftO geral do ultramar.
§ 3. uNos relatorios aunuaes deverá:
1.01 Compendiar-se o que constar dos boletins sanitarios, de

modo IpHl dêem conhecimento do serviço e das condições
hygienicna de cada localidade e do cada provincia durante
o a111l0 findo, acrescentando-se-lhes as descripçãea conve-
nientes que demonstrem a climatologia c a geologia do
pniz, a suas producções zoologicaa, botanicns e minera-
logicas (I nomeadamente as dl'og1ls mcdicinues e as águas
mineraes, os seus etleitos therapcuticoa, com a deelaração
de se encontrarem ou não com facilidade c ubnndnncia no
mercado;

2," Comprehender-ee qualquer esclarecimento a respeito
dos usos e costumes, duração media da vida, religião, pro-
fissões, alim mtação, vestuario e habitação dos indígenas c
(los indivíduos procedentes de differcntes paizes, e da in-
fluencia que as condiçõos Iocaes exercem sobre estes e
aquelles, para que taes esclarecimentos pos,;um s rvir do
subsidio a estudos ethnographicos e climutologicos ;

:I," Iene ionar-se 1\ cons trm·~rio, orientação, V'I) tilaçlto,
.alubridadc 011 iusalubridudc dos hospitaes, o estado d'estes
edificios, das camas, roupas, ntcusilios, instrumcutos c ap-
posítos ('il'IIl'gic'os, a capacidade das ouferJll:trias c o mfixi-
mo 1l1l1ll('l'O (lia.rio de dO('1I Ll'S adlllitti<lo:! cm cada lima, c
informar-:-ie Acerca do nUllHH'O de >Jllpl''gado:!, do serviço
Jl ::leu cargo c das ::llla' habilitações c aptidão,

S 4." (). chefes 110 s('rvi('o d(~ sltu<le serào dil:lpen ado::;
do servj(:o (lo (li;\ ao ho 'pital, LIa::;vi::;ita:l de sande a bonlo
(los lIavio:!, do :! 'l'viyo lllc<lico das qnal'clllL'JHlS e lazareto8
I' do" exanH's mCIlico.ll'gac '
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§ 5.<l Os sub-chefes de sande que dirigir em o serviço
em S. Thomé c Príncipe c na Guiné terão n'estns circum-
scripções administrativas a compctencia e attribuições dos
chefes de saude e informarão estes de todos os assumptos
que possam interessar ao serviço do quadro a que perten-
cerem e de todas as questões disciplinares.

Art. 36.0 Os chefes de saude deverão remetter tI. direc-
ção geral do ultramar as descripções, os boletins meneacs,
mappas e relatorios annuaes, regulamentos e productos de
historia natural ele que tenta este decreto.
§ unico. As descripções, os boletins e os regulamentos

serão enviados na primeira opportunidade; os ll1Üppas e
relatorios annuacs no prnso de quatro mezes a contar de
1 de janeiro. Quando a remessa d'estes documentos não
se effectuar no dito praso os chefes de saude deverão de-
clarar á referida secretaria d'estado os motivos que obsta-
ram ao cumprimento (resta disposição.

Art. 37.° Serão lambem enviados pelos chefes de saudc
á direcção geral do ultramar informações mensaes sobre o
estado de salubridade dos paizes Iimitrophes com que as
províncias ultramarinas entretenham frequentes communi-
eações, c extraordinariamente noticias muito minuciosas
áeerca do apparecimeuto de qualquer moléstia epidcmica
e contagiosa nas mcsmas provincias e paizos, devendo
mencionar as datas do princípio c terminação das epide-
mias, e todos os esclarecimentos relativos à sua origem,
propagação, marcha o intensidade.
§ LOAs informações extraordinarias exigidas n'cstc ar-

tigo serão remettidas pela via de maior celeridade, deven-
do ser aproveitado o telegrapho nns províncias em quc
haja este meio de communicação com a Europa, logo que
os chefes de saude tenham tido noticia do nppnrecimcnto
de alguma molestia epidemica c contagiosa.
§ 2.0 Os delegados de saude enviarão estas informações

e por igual modo, á referida direcção geral, quando nos
seus districtos sanita rios e nos paizes que lhes estão pro-
ximos se manifestarem molcstias opidemicas e contagiosas,
cuja noticia não possa ser trnnsmittida PCIOR chefes de
saude antes da partida de qualquer navio, qU(' dos portos
dos mesmos districtos siga directamen te viagem para algum
porto do continente do reino e das ilhas adjacentes.

'§ 3.0 Os chefes e delegados de sande remettcrào ás au-
ctoridades sanitarias dos porLos de qualquer província ul-
tramarina para que se destinem os navios, as informaçocs
cxtraordinarias menciona<las n'este artigo.
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•\rt. 38.') Os chefes de sande corresponder. se-hão dire-
«tamcnte com os governadores e demais auctoridados das
respectivas províncias e com a seeretaria d'estado dos ne-
gocios da marinha e ultramar, devendo n'este ultimo caso
ser a correspondencia enviada á direcção geral do ultra-
mar, e os delegados de saude com 08 mesmos chefes e com
ns auctoridades e corporações <los districtos sanitários em
rplO servirem.

Art, 39.0 Na falta ou impedimento do chefe de serviço
de saude, será elle substituído pelo sub-chefe mais gradua-
do do quadro.
§ 1." Na ausencia d'este facultativo exercerá interina-

mente as funcçõea de chefe o facultativo mais graduado do
quadro, habilitado nas escolas do continente do reino, que
estiver na capital da provincia, emquanto o governador
não providenciar de modo que possa cumprir-se o disposto
u'este artigo.
§ 2.0 O facultativo que tiver de exercer interinamente as

funcções de chefe de serviço de sande será nomeado para
esse effeito em portaria do governador da proviucia, publi-
cada no Boletim official, e em virtude de tal nomeação ser-
lhe-hão subordinados, durante aquelle exercicio, todos osI demais empregados do quadro de saurle e qllaesqucr outros
incumbidos do desempenho do referido serviço, incluindo
os facultativos e pharuraccuticos que estejam servindo por
emnmissão.* 3." Quando se reconhecer que ha inconveniente para
o serviço cm ser nomeado o facultativo mais graduado de
que trata o § 1.0 d'cste artigo, poderá a nomeação recair
nos que lhes forem immcdiato na antiguidade e grndua-
t_'iLO habilitados nas referidas escolas; devendo na primeira
opportunidude ser communicados pelos governadores á di-
rccção geral do ultramar os motivos d'cssa nomeação.

CAPITULO XII

Dos deveres dos facultativos dos quadros de saude

Art. 40." A todos 013 facultativos do quadros de sande
compete:

1." Tratar gratuitamente 1101:1 domicilios e dentro dOHli-
mites dos seus districtos, as pessoas doentes necessitadas
que lhes apresentarem nrtcstado de pobreza, passado pela
auctoridade competente, e sejam ou lião soccorridas pelo
estado, p ·10 municipio ou pela misoricOl'dias, e, med iuntc
os honorarios estabelecidos, tratar das do nças dos indivi-
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duos que, não estando n'aquellas circuinstancias, precisa-
rem ele socorros medicos ;

2. o Dar consultas gratuitas aos pobres, em dias e ho-
ras designados, no hospital ou no quartel da sua rcsiden-
cia, Os mesmos facultativos terào um livro ministrado pela
junta de sande, no qual notarão o dia ela consulta, o nome,
naturalidade, idade, filiação, temperamento c molostia dos
doentes, e o tratamento quc lhes houverem indicado;

3." Visitar periodicamente os seus districtos sanitarios,
a fim de darem consultas aos doentes;

4. o Fazer o serviço elinieo dos liospitaes a cargo (lo os-
tado e também o dos hospitaes das misoricordius c de ou-
tras instituições particulares, que não tenham facultativo,
podendo, todavia, perceber os vencimentos fixadns para
remunerar tal serviço n' estes estaheleeimcntos ;

5." Dcsempenlinr o serviço medico dHS praças, corpo~
militares e destacamentos;

li." Fazer o serviço medico dos depositos de degreda-
<los;

7. o Desempenhar o serviço medico dn~ colonins penues
e agrícolas;
8.n Fazer as visitas snnitarins a bordo dos navios, os

exames medico-logaes pura que tenham sido competente-
mente nomeados, na falta de facultativos civis, c dcsom-
penhar os outros serviços quc lhes forcm marcados 110S re-
gnlalllGntos espcciaes ;

n." Elaborar os mappas, boletins sanitarios e relatórios
<1 que tratam os n.')S ]3.0 c 14." do artigo 35.";

10." Prestar contas da administrução elos hospitae«, en-
fermarias, boticas e amhulaucias, e de quaesqucr valores
que estejani ou tenham estado a seu cargo;

11. o Executar (> fazer executar H:; ordens do chefe <h,
sande.

Art. 41.0 Os facultativos dos quadros de sande que não
estiverem empregados nas capitnes das províncias, serão
delegados de saudc nos districtoa ou localidades cm (111<'
residirem e como tues lhes pertencerão, na parte respecti-
va. a CSt-IUS localidades, itl.! attribtli<;õlls das juutas ele sande
publica,

UAPl'l'ULO XIII

Dos deveres dos pharmaceutioos dos quadros de saude

Art. 42.0 .AoH phal'llHweuticos UOS '!lIIUlros Ut' :.nue
<'tllupre :

1." Propa mr os medieiUllcntos e ayjar o rec 'ítllllrio clo~
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hospitaea, enfermarias e ambulancias militurcs ; preparar
as boticas portateis que forem necessarias por occasião
de epidcmiu, p aviar o reccituario para as pessoas soccor-
ridas com medicamentos pelo estado, municípios e mise-
ricordias, assim como da clinica ('ivil, se as boticas do ps-
tado 'cI1(l~rem medicamentos no publieo ;

2." Executar as ordens do ehef e dos delegados de sau-
do;

3." Prestar contas (ln
medicamentos, hoti 'as
encarregados .

•\l't. 43." 08 primeiros phannaceuticos . rito respouSil
veis pelos deposites (lo nu-dicumentos, boticas e ambulau
cias do estado das cupitaes das provincias ultramarinas.
Nus outras localidades similhante responsabilidade perteu-
será aos segundos phurmnceuticos qne n'ellas estiverem
servindo.
§ unico. Na falta ou impedimento do primeiro pharma-

ceutico, o chefe de saudc proporá ao governador um aos
seguudos phnrmuceuticos para ser encarregado do deposi-
to dI' medicamentos, botica o ambulancias <la capital da
provincia .

Art. 44." • T a falta ou impcdim mto do jJharlllH('L1utieu em
locnlidades onde não h:~jlloutro (lue pos~a substituilo, Sl'-

r:i intoruuuuente encurrcgado da dirce~·no da botica algum
dos faeultutivos menos graduadus do quadro de saude, em-
qnttllto na" c J>t'ovirlcncilll' a tal retipeito.

administraçüo dos depositos de
umbulancias <lo que e;ôtrverclll

c.\ l'I'fULO ~'IV

Das juntas de saude

ArL ·~5.f1 Ta Jil'ee<;<w geral do ultrlllnar ]ulVerú uma
junta <lc sande, comp(;l:ita do dlefe da repartição de sande:
que lwnir{t <lo presidente, ao sub-ehef(l e de um faeultn-
tivo do ultramar reformado. A 'sta junta cmuput a in-
spec)f\o dos militares e empregados eivis do nltr'llnar, e de
qna('S(l'lCr outros indivíduos (lU' para es::;c fim lhe forem
(levi daIllPll te apresen tndo~.

~ 1.° Esta junta dL' s:mdl' rt'lIllil'<Í, cm spssllo orJina-
ria, uma. vez por SPlllHna, e pxtrnorcliuariamclltl' (lunmlo l'

servic:o o o.'igir.
~ :!.O O faenltntiyo reformallo dp qUI' trata este artigo

perel'lH'r:í a gratitica)LLo Jll 118al d(l 10·000 róis .
•\tot. 4ü." ~Ta capital rlt' C:lIla ulUa das provinl'Ía ultra-

marinas ha\'crlÍ. lIllla jU~lt;l dtO auue l,ubli('u. composta do
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chefe de serviço de saudc, que servirá de presidente, e
dos dois facultativos mais graduados do quadro que esti-
verem na mesma capital, um dos <plUPS será encarregado
das funcçõcs de secretario. A esta junta compete a direc-
ção do serviço de saude publica,

Art, 47." Quando a j unta de saude não poder consti-
tuir-se }lor facultativos do quadro, será completada ou for-
mada pelos fa('nltativos que ?stivcrcm S srvindo por cOJU-
missão nas capitaes e incumbidos dos deverei' que compe-
tem aos do quadro de sande; 11a falta d'ellos poderão ser
nomeados facultativos da armada embarcados nos navios
estacionados nos portos das mesmas capitaes, e na falta de
uns c outros poderá a nomeação recair em facultativos civis.
§ unico, No caso de a junta de suude não poder SPI' for-

mada por tres facultativos, nem por dois, por não haver
outros na capital alem do chefe de serviço de sande, ('s-
tarão fi, cargo do dito chefe ou do quem o substituir as at-
tribuiçõos <la junta.

Art. 4H.o O chefc de serviço de saude formulará pro-
postas para a execn<;:to do (lllC é determinado no arti-
go 47.°, e os governadores, conforllJando'8e com as mes-
mas propostas, farão as 1I0111<'It<;õesque forem necessarins,
devendo os facultativos por este modo nomeados fazer
parte da junta sómente eruquanto ella não poder ser consti-
tuida pelos dos quadros de saude.
§ único. Na nomcuçào dos facultativos, para servirem

por commissão COIllO membros da junta de sande; se d(·-
clarará expressamente quaes as f'UIlCÇÕI::S qne lhes cumpre
desempenhar, quando tenham d« ser encarregados de al-
gum outro serviço incumbido aos facultativos dos q uadros
de sande.

Art. 40.0 As juntas de sande reunir-se-hão nOI:! hospi-
taes militares, em sessão ordinaria, dum; vezes por sc-
mana, e oxtl'llordituu'iamente quando o set'vi<;o o exigir:
para tl'atar(\lll de aSslllllptos relativos á saude publi('a e
para inspeccionarem os militares, cmpregados civis e
quaesqucl' outros indivi!luos que pari. eHse fim lhes forem
dpvidamente nprcs(·ntados.

Art. f>O.o ()s d('n>rcs dns juntas de sande publica SIlO

OH segllint<>s:
• ]." Huperintcndpr cm tudo o (lue diz rt>speito :t saud"
publi('n (' policia ll1l'di(,1\ das J'cspe(·tivas provillcias;

2.° Hpllle<1ial' pl'omptmuentp ns im»<,rfi'içi','~ quo llota.
relll no i'<crvi\:o de fi:llld(" e solicitar as pl'ovÍlll'lH'ia que
CXCPclCl'PIll aI' suas Httriuni<;õc~; .
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3. o Conhecer das habilitaçõc« dos individ uos (Pt<' exer-
citarem qualquer dos ramos da arte de cura!', c requerer
li auctoridade competente que prohiba o exervicio d'eKta
profissão aos que não tiverem habilitaçõcH legues, e 1lH'1:i
instaure o competente processo j

4.0 Fiscalisar a pratica da l1wllicina, cirurgia e phar-
macia em todos os seus ramos c dependeucins j

5,° llpglllar annualmente o preço dos mcdicuruentos,
propondo aos goverundores as nltcrações (llW forem nv-
cessarias no regimento d'aquelles preços j

G.a Inspeccionar, na parte relativa A policia medica t' ti
hygiene, os estabelecimentos de beneficencia, as UHHasde
vducação, cadeias e outros l'stabl'leciull'utos publk-os, pro-
pondo As uuctoridadvs eompetentes as providencias hygie-
nicas de quI.' haja necessidade j

7.° Visitar em cada anno, e cxtrnordinariameute quando
se julgar necessario, os collegios e escolas de cusino par-
ticular, as drogarias, fabricas e lojas de venda e prepa-
l'açãl) de alimentos c bebidas, bem como quaesquer ou-
tros estabelecimentos não pertencentes ao estado, que, pelo
numero de indivíduos qne contenham e pelas exhalações,
([no produzam, pos uun prejudicar a saudc publica c a
{d'csse8 individues, recommcndando aos c1i,'cdorcs ou pl'O-
prietarios de tnes estabelecimentos as prcsl'ripc;ões hygil'-
nicas qm' devam i:wr postas em pratica;

8." Inspeccionar aununlmente as lJOticas e hospitaes ci-
vis, cciniterios das cupita -s (las províncias, e fazer inspec-
('ionlU' pl'los delegado::! !ln sltlule as boticHs e hospital's ('i··
vis c eemit<,,'i()~ perÍl'llcentes a Imtms localidadl's j

U.o Indicar :ls ('amaras mUllicipacs as providencias ]H'-

l'usiiarias pum a limpeza das ruas e logarcs publicos, pa-
tpos c quintaes, para a construcção e despejos das e1\I"a<l,
para a saniticllção aos logares pm1tanosos, c dar-Ihcs in-
struc<;üps Jll'cessal'ias para o melhor desemp!'llho das sua::;
attribuic:õc' na partt. (lllC r speita á saude publica j

10. o Empregar com perl:iistencia, e l'ID todos os casos
.lc qnc tratam os pl'l'Cedentl>s 11,°' i .tI, R," e U.", os JIlt'iol:i
que IIlPs ('(lmpetem pal'H que tenham exccução 08 preceitos
hygienicoK (1'1C houverem rt>collllnrntla<lo (' indicado, e, no
('aso de nall tprl'lll :-;i(lot'.'l'(·utadoti Ilclltro !lO pra"o mUI'l'ailo,
HIIJj('itar lÍ!' anctorid:H1t';; ('OJllpetcntr qne pro~ '<iam segundo
a lei para a illlmediatn obscrv:lIlci:\ d'esses preceito;; j

11:) Propor :is alldorid:lde~, a ([nem compctil', as }>l'O-
\'i(lpllcias ;1I!t'(luuda para e_·till~uil' 011 attelluar todo>! as
')I\trns l'aUl:ia IOl'tll'S ou geral' d(' in",t1ubri(lad j
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12, o Dirigir e fiscalisar a visita de suude nos difícren-
tes pontos das províncias o o serviço dm; diversas esta-
ções de saudc, na conformidade aos regulamontos em vi-
gor em cada provincia ;

13, o Propor aos governadores e tomar, no caso de pre-
nuncios (le epidemia ou existeucia d'e i:ita, as providencias
tendentes a evitar o desenvolvimento da doença (\ H com-
batei-a quando appare\'er;

14,0 Fazer UIU tempo opportuno a historia das doenças
epidémicas, que tiverem grassado nas respectivas provin-
cias ;

15," Regular e fazer o serviço da vacciunção, cuidar na
cultura e propngação da vaccinn, registar <'!H livro (':-;pe,
cinl o nome, idade, filia<;lw (' naturalidade dos v.iccinados,
ussim como o resultado obtido, c e,-ig-ir dos delegados de
sande o cumprimento d'cste serviço;

1G, o Elal!orar mappas annuaes :t respeito da vaccina-
<;âo, designando os sexos, as idades, as unturalidud ~s c o
numero total <101:; individues vaeeinadoa, as localidades e
os mezes cm que fórum subm -ttidos a este tratamento pro-
phylactico, () seu resultado (' a qualidnde <lo virus vacci-
nico, humano ou animal, que tiver sido inoculado cm cada
iudi viduo ;

17," liedigir regulamentos especiaes de hygione publi-
<.::1, policia e serviço medico, relativos a lnzaretos, rl'Lal'en-
tcnns, cemiterios c cpidemias ;

1H,o Dar l'l'ompto (> inUlllldiato eUmprillH'llto, lia park'
({\W lllf'f4 competir, tis rli8posi<:õ<,s coutidas no titlllo :>, U do
['('glllamento g'eral <1(> sanidade marítima;

1D," Fi,;ealii:l!ll' e promOVer a execll!:IL() (las leis (' regu-
lamentos (le sande publica e II pnnir;ão dos illdivi(luos <ple
transgl'idircm qualquer das disposi(:')l'S dos llH'sIllOS l'ugn-
Imllrntml e kis;

~O, U Solicit:ll' a puhlicação, 110 holetim oflieial, das pro-
videncias que se tiYerem adoptado ]lor conselho d/l~ llleS-
mas junta::;, a dm, ohsel'\'It<;õcs que ltouVOl'f>Jllf\·ito sobre
I) eiltado s/lnitarÍo <las I'ü::;pectiv:\s pl'ovincias, c II <lo ma!'-
paR mCIl,'ae,;, nosologicos, llel!l'ologicos (' do movilllcnto d(.
todos os hospitac!l C l>llfcl'lIlat'iatl:
, 21." Dar o <,u IJal'I'C(>l' <'III todo, Ui'! a' 'll111Jlto' pl'oHs-

• SlOnal'S SOOl'1' que fOI'I'!ll cOllBultnda::; }leIas /llll·tol'j(l.l<lcs;
2:J,o »\'s('llI}lollhlll' o scrvi<,'o ('lillic(I dll::; hllllpit:tl' l!ÍYi~

tla eal'itaes dll, l'l'O"iil('iaH;
2:Lo ('olligil', srllllll'(> quI' fOI' Jlo~tli\'I;'I, cX")lIplal'l" di'
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vidamente preparados dos productos da historia rurtural
dil provincia,

Art. 51." Cumpre ás juntas de sande, no que diz res-
peito ú sande militar:

1. o Admini trar os hospitaes militares das capitaes das
respectivas provindas e fazer o serviço clinieo dos mos-
mos estabelecimentos;

2. o Organisar ntnbulaucias para os corpos militares c
destacamentos que t 'Ilham de sstacionar em localidades
onde não haja hoepituos ou enfermarias permanentes;

3. ti Formular regulamentos e:;pecia·s de todo o ser-
viço medico militar, sulnnett l-os li approvação dos gover-
nadores, e enviai-os S\'Ul demora ú direcção do ultra-
mar;

.1-.o ] nspecciona r os militares e os ouipregados civis
COlIl gradunção militar, que para esse fim se lhe aprescu-
tarem com urdem dos govcruadol'<'s, os doentes qUi' esti-
verem cm tratamento nos ho pitaes militares e as praças
<1•• urct que Ü'OUXCl'I'lll ordem ou guia paHl:!ada pelos seus
c.mnnnnduntes .
•\l't. f)2.o Os indivíduos inspeccionados pelas juntas de

san.le serão classiflcudos pelo seguinte modo:
A ptos para o scrviço ;
Incapnzes do serviço tmnpor.u-iatuentc ;
IIll'apHlW8 elo HeJ'viço activo;
Incapazes de tOllo o serviço .
•\l't. 5:3.0 Quando as juntas arbitrare m licença aos in-

divirluos inspeccianados, mencionarão o UHO quc d'ella r1p-
vam fazer e a loculidndv onde hão de gflsar da lic nça de-
clarando:

Para se tratarem;
Para Lanhos do iuar ;
Para fazer -m u o de agua' minerncs ;
Para mudança (le.ares;
Para couvalescerem.
Art. f)-!. o As junta,,; nio poderàn arbitral' licença" por

mai el· tres moz ''', I1cm por llWJ10S de oito dias para tra-
tam nto, mudança de ares 'convalescença dos doentes,
(lue continllaL'eTll Il r ",idir na provineius ultramarinas,
I' ll1to lle,.;ignari~() o pspa~o dI' h'mpü II' ,.;ünilhantei:i licen-
ça arbitra(!a::; ali fUlll'ciflll:tJ'io quI' por motivo de mo-
le::;tia IH'I'('~sit('1ll de vil' para (I l' inu.

~ lmil·o. ()s fllllccion:tJ'io que r '~l'('ssarcm para a 1Ill'-
h'op'Jl, em vil'tuc1' dos pll)'l'('Cl't'::l da jnnta~ <lo f!:lude arrl'-

nt:ll'- .hão, logo Ilepoi .le ('hq;:tr 111 a Lishoa, na .til'ec-
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ç.ão geral do ultramar, onde serão inspeccionados pela
junta de saude do ultramar, que designará a duração das
licenças que lhes arbitrar.

Art. 55.0 As juntas, quando tenham de arbitrar licença
para mudança de ares, deverão, antes de indicai-a para o
reino, e todas as vezes que o julguem conveniente, utili-
sal' os recursos, que offereçam os pontos mais salubres daí>
provincias em que servirem os inspeccionados; aos da
província da Guiné portugueza poderá a licença ser tam-
bem arbitrada para Cabo Verde e aos da de S. Thomé e
Príncipe para a villa de Mossamedes, aos da India para a
India ingleza e aos de Moçambique para o Cabo da Boa
Esperança.
§ 1.0 08 empregados que por motivo de doença forem

para as províncias de Cabo Verde e para Mossmuedes re-
gressarão para aquellas a cujos quadros pertencerem na
primeira opportunidade. immediata ;Í, terminação da licença,
ou, no caso de ainda não estarem curados, serão submet-
tidos à inspecção ela junta de saude de Cabo Verde ou do
delegado de saude de Mosaamcdes, que emittarão parecer,
o qual sel';Í, enviado aos governadores das respectivas pro-
vincias, quando entenderem ncccssariu a continuação da
residencia dos inspeccionados n'essas localidade».
§ 2.0 • \ licença de que trata o paragrapho autecedcnte

não poderá exceder, cada vez, a data em qllf' no mez pro-
xi mo seguinte sair do porto da loealidad« o paquete que
seguir viagem para as provincias a que pertencerem os
inspeccionados, nem poderá ser proroguda por mais de
duas vezes.

A rt. õH.o ~~ dai::!attribui<;ões dos goveruudorcs elas pro-
vincias de Cabo Verde e de Angola confirmar 01:\ pareceres
sobre as inspecções a que se referem os ~*1.0 o 2." do
artigo 55. o, devendo participar aos governadores das pro-
víncias de onde tiverem ído os inspeccionados o resultado
da sua inspecção para qne tenha os ertoitos legacs,

Art. 07." As juntas de saude deverão ser extrema-
mente escrupulosas quando haja necessidade de arbitrar li-
cença aos militares e outros funecionarios públicos para vi-
rem ao r ..ino, tendo sempre em vista que, sem prejuízo da
saude d 'elles, não sejam augrncntadas com licenças desne-
cessarias as despezna do estado. Serão obrigadoa a decla-
-rar nos mappus das inspecções e sou sua illlmediata relS-
ponsabilidadl', quc julgam absollltmnente ilHlispensHyeis
taes licenças e que não podem os inspeccionados l'estahe-
lecer-se de suas molestias nos pontos mais saluhr 's das



N.O 8

S[L~[TA~I~~'[srA~~~~s~[G~LWS~~ MA~I~~A[ ULl~~MAR
DIRECÇ\O GERAL DO IUR,UUR-P REIIAIITIÇ\O

3 DE AGOf'TO DE 1895

UOLETIJI IIILlTAU DO UtTUA)IAU
Publica-se li força militar do ultramar o seguinte:

1_o - lleerrtus

51illislrrio des n"gotios dói Ularillha e 1I1Iramilr-Dim~ão gml do ultrõlmar
ta III'parli~ão - f.a ~ec~ão

Conformando-me eom O parcl'C'r da junta consujtiva do
iltramar : hei por bem conceder a medalha de prata da
elas I' di' as ..iduidade de serviço nu ultramar, ao alferes
da guarnição da província dc ~[a('[1U e Timor, Armando
f;arlos de Oliveira, }lor estar comprvhendido na condi-
l)ío 1." 110 artigo !l." do regulamento de 18 dI' janeiro de
! ~13.
O ministro e secretario d'eHtadfl dos negocies da mari-

nha l' ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em '* de julho de 189:). =HEI. = José Bento
Ferreira (li; Almeida.

llilli lI'rio dos nrgo('íos lia marinha r ullrillllar-lIil'l'r~áo g,'ral do ultramar
.p nl'llarli~áo _t.a ,'e ...,;..,

Cuuformnudo-me com o parecer lla junta cousultiva do
ultrnmar : hei por bem conceder Il medalha de cobre de
nssiduidade de scrvico no ultramar, ao soldado n.08 8/201
do corpo policial de LUUl'l'IIt;o Marque~, Antonio Rodri-
~ncs da Silva, pur estar COlll]H'('lrendido na cOIl(li~'ào 1."
do artigo 8.0 do regulamento de 1" de janeiro de 180;).

() mini tI'O c ecretario d'('~t:Hlu dos negocies da mari-
Ilha (' ultruiunr assim o tenha "nÍl'llllido e fl\l;a executar.
Paço, cm 4 d\' jnllto 11,' 18!1~). l'1<:1. - Jos/ R/,tlfQ

I'tI'rei"a dI' Al n/eida ,
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Alinislerio dos negol'ios da marinha e 1I1lrnDlar-llimçáo grral do ultramar
ta Ilrl)arli~ão'-P 8rl'~áo

Senhor. -- A regular occupação e a ndminietração dos
tcn-itorics da Lunda sao uma necessidade urgente para o
dosenvolvimento cconomico da provincia de Angola, cujo
counuorcio de certo muito uugmentarü dosde que pOHsa com
segurança alargar-se para nquellas I'egiões,

Definidos e demarcados os limites da província de Angola,
urgl' que demos ao nosso dominio uma f{n'llla mais defini-
da, mais fiiea?:, mais ud qU:Ul;I, ao deseuvolvimonto re-
gular c eonvcuiente d'cssa extensa }'t'gi,io,

Não é necessnrio dar :'L Lundn uma org:lllisaçfio perfeita-
mente igual :í. ele um d' esse-s districtos, 011<10, pela larga c
definitiva occupação, pela intcusidade das rl'laçocs «ommer-
ciaes, pelo jli mais acc('ntuado adiantamento de l'ivili~açii.o
dos povos, se l'('(!'I('l' o funceionamcuto de todos os servi-
~'os que mais SI' I'on"idür<llll adaptados para correspnnder
il;! neccssidudcs I' aos inter 'f'~e~ "\leia('" <la ]l0j>tlIn(;:"to.

Parece-nos qUI' basta iniciur umn ndministraçào eimples,
mas activa c ( flicaz, (jll(' <1\ verá ser pOlI<'O a pO\ll'O .uuplia-
da e mod ificadn 1Í pl'OpoJ'~':w quc os diüercntcs scrv içus
possam com vantagem ser install.ulos e ter uma appli("I~[O
vCl'(lat1eil alllPnto projil'ua, E }lor iHSO q 1[(' a:-\ dispo!'i\,'oci:l llo
pl'~jecto d(, dcl'l'<'Ío que tI'lllO:; a h"lll'a lI" slll))lwttl..'l' li,
apl'l'Cia<;llo de VO:;t;il J\Illgl'~tatlc, ]}, () podem dl'i,'ar (I(
apl'(':-wntal' {J caractel' (1(, mua Hudul'i, ;)(;ao, (1'll' Ü'ní de
ir SlI('CCHHivam !lte ,'cll,1o apl'U\' ,iÜHll1, (lu modo a ir {', ta-
hdecl'ntlo I'Ill ba~e" CIIIlV nicn te" a n<111lilli:::b'al;ão do novo
distl'icto,

Pl'Oscgnilldo no jnsto l'ml'C'nh" t1P nào propor (!t'spe-
ZHi:l, aincla qU:lJlllo pl")\aJI1('lltC jnstificacllll-i, l'umo no ('[ISO
actual, sem creal' a rec ita l'ul'rc~poll(Iellt(', proclll'a () go"
vel'lllJ dotar a IJl'ovinl'ia a(, l\ngoln, tanto (llHlllLO po~siY\,I,
com rell(liull'l1to8 noyo:; qll(' fac;am t'al'( aos enl':ll'gn pro-
vCllientes da ol'galli~lI<;ao du novo Ilibtrido. E, 11\' Í\' intnito,
pl'OpOIllOi:l a relllodela<:[io do illljJ')Htu de ellbafa, fllIl', em
cxigpuciaK ('X'l'ct'i'iVafi, }ll'la" ]ll'\ldl'zir 111l1:t I', ('citn impor-
tantl'.

• O l't'gnlltllH'llto gcral do I'CITil;o (le 1<t11\::tIllPntn t) ('(l"

bran~a (1as cllntr'ilmi\:o 'S dil'l'I'(:Ii' na jll'll\'ill<'ia d, Angoln,
(;1lI C."l'lll\,:LO 11(';-;(lc I~H;), mantcv(' Íl inl}lO"to dI' ('nhatll,
h~an<lo a coll!'da de 1~O l'l'.i pr)!' allllll }lO)' l'<t(la HIll:!
d C!SÍ<h l'ilSal"! (Ie habitu(,;1to indigl'llas, ([Il'll1IIo 111[" tl'llltlllll
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mais de tres compartimentos, acrescentada com igual
quantia pllr cada compartimento mais, com excepção elas
cubatas dUI:! cidades de Loanda e Benguella, e villas de
Mossnmodus e Amln-ix, cm que a collecta ó de 400 róis
pOl: cada compartimento.

E antigo este imposto, e não offcreceu nunca reluctan.
cia a sua CUuI'1U1<;a.

Jú as insn-neções do governo geral da província do 8 de
janeiro de 11'\4>' estahclcceratu que a cada fogo fosse lan-
çado o imposto de ::!OOréis pI'ovinciae!:l, ou 12U réis moeda
do reino. () decreto <ll' n dt~ novl'IllLro de 1))r)(i determi-
nou o aug mento dos dizimos até ao limite do 1r>t;OOróis
provinciaes por cada fogo, cubata, palhota ou casa hnbi-
tndu.

~à() se cousiderava OXCCStiÍvo n'esta epocha o imposto
alludido, e assim é claram ute expresso na portaria de 30
de <lt'iI '1111H'Ode 18i)7 em que, louvando-se o gO\'('rnador
g 'ml pel» iuudo por qlw "o procodêra a parte da cobran-
ça, se declnrava flUI' ° imposto de là()()O réis pra muito
modcr.ulo, ::;0 se a tt ndes e ao (1'11' então SI' cobrava dOR
cafros .lo Natal, que l"luivalia a 2· 47f> réi fortes, p li ca-
pitu\:àu ('1lI Zunzibar, {PH' correspondia a 1" \l20 róis fur-
te '.

Em ('011 1'I1'1l'1Icia dos abusos da cobrnnça, diversas pl'O-
itleneius c }luLlil'ltl'lIm pam os cvitlll', e o <1l'l'I'<'IO Ile Uj

d .. 110\ l'lllbl'O <11' 1872 1l1Jl)lin () antigo ybtt!lJI'L do:; ,lizi-
mu:;, í:;I'lHlo o yStcllH1 trilllltario na provim'ia de Allgola
cOlllpll't:tllll'nte l't)fol'm.ldo, pelo apcI'ctu ('olll for~a lIo h'i de
:W (IP Olltllbl'o de 1:-;80. J'~ H'este dcerl'to quc I:H' filia o r~-
guiam 'lJtll gemI ii q 11(' :teima alllldimo:;;, pelo (piai foi re-
gllIa<1o o impoto dI! ('ubat:t,

:[r1 Jll 1111' fal'tos occorridos durante o periollo a que mais
e~jJ 'cialllll'lltc nu::; l'l'Í{'}'imuti, nem 110 e.-emplo dI; outra:;
'01 llia:,; :tfril'IllHlS (I111'c tão cm eUlldi~'{I(' lJluito appl'oxi-
lll:Hlas das uo as, pl'lo qnc l'c~peita :í popula()lo illdigl'
lia, ~e lll'olltra motivo plJlHh'rObo que nos faça SllppOl'
que (I illlJlOSV) d ellhata nao po '''11 ra 'oav ,11lj('nlc pI'CS-
tar- {' a uma mais ·lIil!.liI o lH'o<luetiva col)l'allsa, ~('m
irJllOS a h', ~I limite, (PIl'1' do ,II'{'reto (Ie 1) <lu Ilovelllh)'o
d 1X;)f}, 'FI 'I' nas 'l'lOta i·.I,las !1m outras colDlliaR) I;

at', llll I) 'I .\fl'idlt ori BtU!.p. reel'-nD (1'10 pod 'lllOS f'S-
p~l'm' UIll y di,) I illl"IlH'llto de l' ita <la eleval'Í~o, mOlJlO
lll(,deradu, ti I illlJlO, to de l'uhatll, lIluito pllrticlllul'llll'llt!'
't' H (·I{·nll::lll d', tl' illlposto for combilla<la tom a e -tillt-
'fi , 110 'III' IlOje cohl'l 110 pl'qllellOs campos de plunta-
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<;ão ou sementeira, denominados lavras ou arimos de man-
timeutos, o que aliás se afigura de todo o ponto justo.

Regulado convenientemente o imposto de cubata, pare-
ce-nos que podemos contar com um ncresciruo dc receita
importante (lue virá fazer face ás deepesas a que obriga
a organisaçl'to do novo districto da Lunda.

Sobre este assumpto existem nos archivos da secretaria.
do ultramar importantes trabalhos, a saber :

1.o Do capitão Candido Sarmento, chefe da expedi-
ção á Lunda, propondo o estabelecimento de estações
abastecidas de mercadorias por conta do estado, geridas
pelos commnndnntes militares, c isenção de direitos para
os generos destinados á Lunda ;

~.o Da commiasão de cartographia do ultramar, opinan-
do pela crcação de um distrieto com a séde em Cnpenda
e estações ClU pontos mais avançados e importantes;
3.0 Da junta consultiva do ultramar, propondo tambcm

a organisação ele um districto, mas com oecupação militar
por força de marathas c indigenas;

4. o Do conselheiro Elvino de Brito, como membro da
junta consultiva, cm voto separado, opinando pela orga-
nisnção de uma intendencia com o tim de fazer a OCCUp:l-
<;ào conunercialmentc, e segundo a oricntacão da commi -
são ao cartographia ;

5,° Do conselheiro Neves Ferreira, quando ministro
da marinha, crcando um districto, como os demais da pro-
vinr-ia de Angola, com organisação mod sta, como inicio
de oecupação que de futuro e sncceseivam ente se iria am-
pliando.

Como se vê, o capitão i4armenlo pretende, por assim
dizer, a adopçã» do systema belga ou do Estudo Indepen-
<lente do Congo. Como tal a considera o pureeer da junta
consultiva do ultramar, que formula um projecto dispen-
dioso, como iniciação, mus largamente documentado para
provar que a exploração eommcrcial do Estado Indopen-
dente do Congo não tem, por emquanto, prejudicado o
conunercio de Loanda, e não póde pr ~judical' o do sul (la
província em Bcnguolla e Mossamedes.

N'este parecer diz aqnclln junta, como o eapitão Sar-
mento, que as caravanas cOlUIllc1'eiac8 SIlO atacada", c quc
.el;t!· é o mal de quo enferma a nossa cxploração cOlllllll'rcial
para. pa~sal' a região d' entre Cuallgo e Cassai, rica em bor-
racha, sadia c ar:wcl, ('Olll immensns cursos de uoa agua.

O premio de exportação indicado, quer por Harmento,
(lU l'l' pela junta. cOllsultiva, mlls a. que S(' (leu mna outra
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fôrma, deverá adoptar- e, pelo menos temporariamente, e
bem assim não deverão cobrar-se impostos alguns no novo
districto, senão depois q ue os nnturaes comecem a família-
risar-ae com os nossos usos, e nos tenhâmos solidamente
estabelecido na região, quer por meio dc postos fortifica-
dos e convenientemente abastecidos, quer por meio de lan-
chas armadas nos rios.

O diploma que elaborümos obedece á prcoccupação da
segumnça e da economia. Para isso, fica Malange como
reserva, e é claro que centro de actividade, até estarem
feitas inetallações couvenientes em Capenda-Camulemba,
onde todos suo conform s cm que se estabeleça, por agora
a séde da nova di visão territorial.

Compendiadas as questões psscncilles n'esto projecto de
decreto, podem os detalhes contirlos nas diversas propos-
tas existentes nos nrchivos do ministerio servir para in-
strucçõ ~s ás auctoridndes que tenham de ir desempenhar
funcções de administração no novo districto.

Os orçamentos propostos pclo capitão Sarmento, e bem
assim os estudos do major Dias de Carvalho, completarão
es. ns instrucções.

Em presença d'eatas consid ra,ões, julgümos 'lue me-
recerá ti' Vossa Magcstado approvação o seguinte projecto
de decreto,

Secretaria d'ostado dos nogocios da marinha e ultra-
mar, em 13 de jnlho de 1805,= Ernesto Rodolpho Hintze
Ribeiro ",-.'João Ferreira Franco Pinto Castello Branco ~=
Antonio d' Azevedo (','lJtello B1'al1cO -, Luiz Augusto Pimen-
teZ Pinto JOIJ6 Bento Ferreira de A lmeida = Carlo« Lobo
rl'Avila- Arthur Alberto ele Campos Henriques.

Attenrlendo ao quc me representaram os ministros I'

secretarios (restado das differentes repartições: hei pOl'
bem decretar o soguinte :

Artigo 1.0 l<: creado na prnviucin de Angola 11m distri-
eto d ennminado districto da. Lunda, eomprehendendo os
territorios limitados 110 norte e a leste pela fronteira da
província, a oeste pelo rio Cnango, e 110 sul pelo rio Cas-
ai e linhas das lItlSCl'nte do Cuungo n CanicII.
§ 1,0 A údc do go\'Pl'I\O rio districto serei proyisoria-

mente e tabl')ccilla Clll CHp nda Clllllu)l·mba.
§ 2,11 ~l'rã(l cruados os ('OllllllllllClosmilitares que suecos-

sivamentl' fOl'~m julgados nCl'cssarios para a. rl'gular ad-
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ministração do distrieto, a começar pelos de Caesássa e
Quimbundo.
§ 0.° As oircumscripções elos commandos militares so-

rrio propostas pelo governador geral de Angola, ouvido o
governador do districto e o conselho do governo, e decre-
tadas pelo governo.

Art. 2.0 O governo do districto será exercido, nos ter-
mos do decreto com força de lei de 1 de dezembro de
18G9, por um governador, nomeado por decreto.
§ 1.0 Junto do govel'lludor haverá um secretario.
§ 2.0 Podem exercer o logar de secretario os offieiaes

da província, os funccionarios civis ou qualquer cidadão
com habilitações convenientes, tendo n' este caso o venci-
mento de categoria igual ao de tenente tll' 1." linha.
§ 3.0 O secretario do governo exercerá as funcções ele

administrador de concelho na séde do districto.
§ 4.° Os cornmandantes militares serão de nomeação do

governador geral, c exercerão igualmente as funcções de
administradores de concelho nas respectivas circumscri-
pções.

Art. 3.0 Na secretaria do governo haverá dois amanu-
enses escolhidos entro os offieiaes inferiores da gUlll'ni~fto
da provinda.
§ 1.0 Um dos amanuenses S 'l'vidt também de escrivão

da administração.
~ 2." Em cada «ommando militar servirá de .uuanuense

e de escrivão da administração mn official inferior da
guarnição da provincia.

Art. 4.0 Na séde do districto hnverú um parocho mis-
sionario que será ao mesmo tempo professor (le instruo-
ção primaria, c iguahuente serão nomeados puroehos nas
mesmas condições para cada um dos connuandos militares,
logo que se dêem as círcumstancias favoraveis pura asna
conveniente illstallaçfio e serviço.

Art. 5.0 Haverá tambem na séde elo districto unia am-
bulancia e posto metercolcgico dirigido por 11m facultativo ,
e uma pharmaeia, devendo sue 'ssiVêlmellte crear-se tacs
serviços nas sédcs dos commandos militare'.
§ unico, Para satisfazer As necessidades d' este . en i(;o,

ser:\' angmcntado com I) 1lI1111ero('Ol'l'cspoIHlpllte d(' fa('ut-
• tativos, plll\l'l1laeeuticoB e enfermeiros, I) quadro de sfinde
da provilll'ill; de Angola.

Art. ~i.0 E creau:\ desde j:\. uma companhia de gl1 rrit
d? 1:a lmha na provincia (le Angola, para o 8('1'\ iço <1' este
dlstl'leto.
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Art. 7.0 Aos negol'iantes que fizerem transacções no
território do novo districto e provarem, por certificado con-
ferido pela alfandcgn de Loauda, quc os artigos que trazem
pam seu trafico foram despachados na referida alfandega,
será pela auctoridade do districto ou do commando mili-
tar verificada a exactidão do certificado com os artigos
que meuciona, registando-se no dito certificado a quan-
tidade, qualidado e valor dos artigos cuja permutação
realisarem, Com este certificado rehaverá o commerciante,
a titulo de premio commercial, 50 por cento dos direitos
pagos na alfandega pelos artigos que constarem do dito
certificado.

Art. 8.0 O governo fica auctorisado a organisar succes-
sivamente os serviços de fazenda, correios e tolegraphos,
judiciaes c todos os demais que as circumstancius forem
reclamando, dependendo, porém, de lei qualquer augmento
de despesa superior a metade da verba correspondente
aos serviços mandados immediatamente organisar pelo
presente decreto.

Art. 9.0 Para occorrer ús despesas necessarias para a
inatallação do novo rlistricto, é nuctorisada a verba de réis
100:000/)000, distribuída em prestações iguaes pelos pri-
meiros cinco nnnos, A primeira prestuçlto será inscripta
na tahella da despeza cxtraordinaria ao actual anuo eco-
nomieo, (' igllalnwnte serão inscriptas na tabclla da deapeza
ordinaria as verbas ncccssarias pl1ra o pagamento do pes-
soal e mais despesas do 110\'0 districto,

Art. 10.0 Os vencimentos dos funecionarios do districto
da Lu uda , serão OH marcados na tabclla junta a este de-
creto, qlW d'elle faz parte, n baixa ussignada pelo ministro
e secretario d'cstndo dos negocios da marinha e ultramar.
§ unico. Durante os primeiros tres a11ll0S <la installação

do districto, os vencimentos de exercício que constam da
referida tnbclla, serão angmentados com 50 por cento,

Art. 11. ()E o governo nuctorisado a modificar o decreto
com força de 10i de 20 outll hro de 1880, fixando 11111 im-
posto espC'cial por cabata, qUl' não vá alplll ele 15000 1'(',is
nas cidades de Loun(!a ti Bengl1ella e "illas de l\fo8SaTI1<:'-
des e Ambl'iz, 11('\11 alem de f)OO réis nas dpmaIH povoações
c loealid:l(les, e abolilHlo o impo to espeeiallllllçaclo aos pe-
quenotl campos de plallt:H;ilo, cll'DOlllinados lavras ou arimos.

AI't. 12.0 O governador geral da provincia providenciará
para que cm l\lalallgp ~c cstabele~1\ o celltro e base de
todo O!\ !'eClWWS n 'ces ario:; para dar execnç:io rapida e
segura aos objectivos d'este d0Cl'do.
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Art. 13. o Fica revogada a legislação em contrario.
O presidente do conselho de ministros e os ministros

e secretários d' estado de todas as repartições assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 13 de julho
de 1895. = REI. = Ernesto Rodolpho Hinize Ribeú'o =
João Ferreira Franco Pinto Caetello Branco = Antonio
d' Azevedo Castello Branco = Luiz Augusto Pimentel Pino
to=José Bento Ferreira de Almeida= Cm'los Lobo d'Avi-
la = A?·tlmr Alberto de Campos Henriques,

.
Tabella dos vencimentos dos funccionarios

do districto da tunda
Governador:

Vencimento de categoria ... , .....
V cncimcnto de exercicio ....••....
Representação ...........•...... -----

1:200$000
1:2OO~OOO
600$00:) 3:000$000

Secretario do governo:
Vencimento de categoria .•.....•...... , .
Vencimento de exerci cio ...................•.

Amanuense militllr- vencimento pelo respectivo cor-
po e gratificação ....................•..........

Commnndante militar - gratificação do commando ...
Parocho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3r)o~oOO
Gratificação como professor. . . . .. . . . .• 350,jiOOO 700$000--- -__:.::;~

o da patente600;llOOO
108$000600~(\OO

Paço, em 1i3 de julho de 1895. = José Bento Ferreira
de Almeida.

Ministerio dos npgoeios da Rlarinha e ultralDólr - Direcção gml do ultramar
ta Rrpartição - ta Scc~ão

Tendo sido crendo por decreto d'esta data o districto
da Lunda, na provincia de Angola: hei por bem nomear
para o cargo de governador do mesmo districto o coro-
nel de infanteria do exercito de Portugal, Henrique Au-
gusto Dias de Carvalho.

O ministro e secretario d'ostado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 13 de julho de 1895. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

lIinisterio do~ lIl'gol'io~ da m'lrinh a e ultraOlar-nim~ã() gml do ultra .... r
p Rfparti~ão

Senhor.- - O serviço de sande é um dos mais impor-
tantes da administração ultramarina.
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A prosperidade e a civilisação das eolonias dependem
em grande parte da boa organisação dos soccorros da me-
dicina para que os europeus e indigenas resistam ás va-
riadas causas de insalubridsde, qne tornam tão inhospitos
alguns dos climas da nossa Africa.

As endcmias d'aquellas regiões, em especial mortíferas
para os europeus, podem ser attenuadas nos seus effeitos,
conservando ás familias e li pátria a vida de muitos servi-
dores inutilmente sacrificados.

Hoje, que a hygiene dos paizes quentes assenta em ba-
ses scientifiênmente consagradas e possue meios de acção
experimentados, ao governo impõe-se o dever de a fazer
intervir com insistencia na vida do colono e do soldado,
procurando diminuir a mortalidade enorme das guarnições
ultramarinas.

O decreto organico que rege o serviço de sande das
provincias ultramarinas é ainda o de 2 de dezembro de
] 86!1. As vantagens concedidas n'este diploma aos facul-
tativos e pharmaceuticoa, dando-lhes a reforma no posto
immediato com o soldo por inteiro no fim de oito, dez e
doze annos de serviço em Africa, e que então se justifica-
vam pelo horror que havia de para ali emigrar, trouxe-
ram encargos grandes ao thesouro sem realisarem as es-
peranças do legislador. Assim gastam-se actualmente
67:000,>000 réis, numeros redondos, com o pessoal effe-
ctivo dos quadros de saude e 33:000,$000 réis com o re-
formado, tendo esta ultima verba tendencia para augrnen-
tar por muito tempo. Em Angola ha seis pharmaceuticos
em serviço eflectivo e nove reformados.

Dar uma melhor applicação a esta quantia importante,
tornando mais efficaz a aasistencia medica em todos ss
seus ramos, Ó não RÓ um dever de humanidade, mas bom
principio de administração.

O projecto que temos a honra de apresentar a Vossa
Magestade tem em vista occorrer ás necessidades mais ur-
gentes do serviço de saúde, attendendo, tanto quanto
possível, ás situações creadas, sem esquecer a situação
1)011CO desafogada dos cofres publicos.

As estatísticas medicas do ultramar, os estudoa climato-
logicos e etnographieos, base de toda a coloni ação scien-
tifica, e tão por publicar desde 1887 por falta de pessoal
na reparticão competent . Organisar, pois, a repartição de
sande do ultramar, sem augmento de dcspendio, dar-lhe
autonomia e attribuições para poder satisfazer aos fins a
que é destinada e imprimir unidade :l direcção do serviço
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de sande das províncias ultramarinas, parece-nos indis-
pensavel, O chefe d'i-sta repartição será um chefe de
saude do ultramar, que conservará a tradição e continui-
dade do serviço e o sub-chefe um facultativo em com-
missão até dois annos, escolhido de entre os do V, classe
dos diversos quadros de sande, que virá junto elo poder
central informar das necessidades do quadro 1L que per-
tencer.

Estes dois facultativos podem sem inconveniente o antes
com vantagem, cumulativamente com as fnneções dos seus
cargos, fazer o serviço clinico do deposito de praças do
ultramar e da divisão de reformados, oconomisnndo-se por
esta férrua a verba despendida com o facultativo naval in-
cumbido d'csse serviço.

A insalubridade da Guiné e de S. 'I'homé e Prineipe,
impedindo que os facultativos c pharmaceuticos ali se de-
morem sem prejuízo grave de sande, indicou a convenien-
cia de reunir os quadros d'aquellas proviucins respccti-
vamente aos de Cabo Verde e de Angola para que os
referidos empregados possam retemperar o seu organismo
depauperado em climas menos insalubres.

Orearam-se os logares de facultativos a, 3. a classe e de
terceiros pharrnaceutieos, sondo promovidos I\' classe imme-
diatn d spois de um nnno de serviço 110 ultramar. Pela lei
vigente o ingresso nos quadros de sande effectuava-se só-
mente pelos legares de facultativos de 2.a clnsse ou do s ,-
gundos pharmaceuticos. A nova disposição, alem da eco-
nomia que produz, tem a vantagem de não dar gl'adua-
c.~ões superiores 11 indivíduos qn ape-nml iniciam IL sua
viela militar.

Na promoção dos etupregados respeitou-se cm geral o
principio de antiguidade, mas cstabcleccrnm-se disposições
que impedissem o acccsao aos Jogares superiores dOAinha-
heis para a direcção do erviço de sande.

Os soldos foram cquiparndos aos dos ofliciaes combat 11-

tos e nno combatentes das classes activas dos exerci tos eh
mctropole e ultramar c. da armada. As gratiti.c:t<;Õt'S, po-
rém, não soffrcram modificação.

Acabaram-se as reformns (' a melhoria de ~olJ() po!' diu-
turnidade de serviço, oxceptuaudo o~ emprr.g-:Hlos ('om 1llai~
do vinte annos d· serviço efi('ctivo cm .\fril~a t' d' cln·
coentu e cinco de idade, que po(lt'rJ'to 1" formar·sc üHl ']\('11-
llcntementr. de incllpac'illnde ph.vHica. A l·pfol'lua <108 fIL-
cultati.vos e pharmaceuticos "cd n'g"lIladn pela 1\gi"la<;li.o
que vIgorar para a força armada tIa.. provincial; ultmma-
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rinas. A economia que resulta d'esta medida é importan-
tissima e cobre qualquer augmcnto de despezu quo o novo
regímen tenha a fazer.

Aos chefes de saude deram-se attrihuiçõcs latas o COm-
petencia disciplinar sobre todo o pessoal seu subordinado
para os hahilitar a executar c fazer executar as leis e re-
gulamentos de sande publica.

Aos administradores dos concelhos, como sub-delegados
de sande, I nnbrarum-so attrihuiçêes de que muito depen-
dem a hygienc e a policia sanitaria urbana c rural

O serviço ele sande castrem e passou a ser desempenhado
pelos facultativos dos quadros, qne accumulnrão as respe-
ctivas fUllCÇOCI:!com as que lhes competirem nos mesmos
quadros. Achando-se, em gcral, divididas em pequenos
destacamentos as forças militares elo ultramar, os faculta-
tivos privativo dos corpos não tinham rasâo de ser.

Estabeleceram-se normas pam as inspecções do serviço
de saude do ultramar.

Na legislação actual não se acha determinada a epocha
em qUI' os aspirantes a facultativos devam defender thesc,
sucecdondo que alguns dos aspirantes, que terminaram o
anuo lectivo de um:} a 18H4, ainda a não rlefen(lL'ram,
com manifesto ]ll'{~nizo dos quadros em quc se inscreve-
ram fi da fazenda pulilica. Para (J()l' cbhro a estes abusos
introduxirum-se no projecto disposições difliceis de illudir
e penalidades para os <rue voluntariamente perdessem um
ou mais annos lectivos.

No presente projecto derruu-sé ri companhias de saude
eommandantee vara as instruir e disciplinar, Applicou-se-
lhes a lei dl' reudruissões e deu-se-lhes subsidio para. ran-
cho. Estas vantagens melhoraram consideravelmente as
condições dos enfermeiros, mas talvez não sejam sufficien-
tes pam attrahir individues habilitados. Por isso creou-se
uma classe de praticantes do enfermeiros, que serão edu-
cados no hospital da marinha. Esta provid ncia traré, um
augmcnto de de 'peza de 1:0 15,,:?(I0 réis IlI111Ual'S, (pie será
largamente compensado pelos Lcneficios que ha de produ-
zir no tratamento dos doentes.

Para completar :t ('xposi~ào das Jl1 didas propostae, dire-
mos q\l(' foi regulada a admis:<ào Ill\s irmã;; hospitaleiras
como auxiliare:; valiosas ao K 'r\'i<;o <le saude do ultramar,
sempl' que o b"'VC1'IlO () julgar conveniente.

A.' outra providt'n(·in::! consignadas iio de simples in-
tuição o não eareCélll do mais ampla. explil'açoes.

Do resto pareceu de conveniencia reunir em um só di-
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ploma todas as leis e regulamentos de saude das provin-
cias ultramarinas.

Confiados em que as medidas que se contém n'este pro-
jecto demonstrarão n'nm futuro proximo as suas vanta-
gens, temos a honra de o submettcr ú approvação de
Vossa Magestade.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 13 de julho de 1895.= Ernesto Iiodolpho Hintze Ribei-
1'0=- João Per1't;Í1Yt Franco Pinto Caetello Branco+s Anto-
nio d'Azeoedo Castello Branco = Luiz Augusto Pimentel
Pinto = JOSt3 Bento Ferreira de Almeida = Carloe Lobo
l.l'Avila = Arthur Alberto de Campos Heuriquee.

Attondendo ao que me representaram os ministros e se-
cretarios d'cstado das differentes repartiyões:

Hei por bem decretar o scguinte :

Reorganisação geral do serviço de saude do ultramar

PRIMEIUA PARTE

(_'APITULO I

Do serviço de sande do ultramar

Artigo 1." O serviço de saude do ultramar tem por
fim:

1.0 A applieação das regras e preceitos hygienicos á
saude ela força armada e o tratamento dos militares doen-
tes ou feridos ;

2,° O tratamento dos indigentes, subsidiados, ou não,
pelo estado, pelos municípios ou pelas misericordias, em
domicilio ou hospitalisados ;

3. U A clínica dos depositos de degredados ;
4," A clínica das colonias penaes c agrícolas;
5.° A polícia medica. c a hygirne dali! pOVOtl~'Õ s;
6. o A policia sauitaria dos portos;
7. o O ensino na escola medico-cirurgiea de Nova Goa;
8. n A coordenação e publicação de estutisticas medicas,

rolatorios e estudos de aoolimação, colonisação e ethnogra-
phia.
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CAPITULO II

Da direcção do serviço de saude

Art. 2.0 A direcção geral do serviço de sande do ul-
tramar estará a cargo de uma repartição da direcção ge-
ral do ultramar, denominada repartição de sande do nl-
tramar.

Art. 3.0 A direcção do serviço de sande das províncias
ultramarinas pertence aos respectivos chefes de serviço
de saude sob a fiscalisação immediata da direcção geral
do ultramar no que respeita a assumptos technicos e pro-
fiseionaes e sob a nuctoridade dos governadores nas ques-
tões de regimen e disciplina.

CAPl'fULO III

Do pessoal

Art. 4.° O pessoal que concorre pam a execução do
serviço de saude do ultramar eomprehende:

1.o O pessoal da repartição de saude do ultramar;
2. (j O pessoal dos quadros de saude ;
3. o O pessoal das companhias ele saude ;
,t, o Os maqueiros;
5." As irmãs hospitaleiras;
6.0 O pessoal militar ou civil temporaria ou permnnen-

j emen te ligndo no serviço ele sande do ultramar.

CAPITCLO IV

Da repartição de saude do ultramar

Art. 5. o O quadro do pessoal da repartição de saude <lu
ultramar será o designado na tabella n." 1, que faz parte
d'este decreto e baixa assiguada pelo ministro c secretario
d'estado dos negócios da marinha e ultramar.

1." O logar de chefe d'esta repartição será desempe-
Ilhado por UIll chefe de serviço de sande do ultramar, re-
formado 1'<11' diuturnidade de serviço ou em serviço offe-
ctivo, deixuudo u'est« caso vaga no quadro u que perten-
cer;

2," O logar de sub-chefe será de commissão Iltt~dois an-
nos e desempenhado por Hill facul.tu,tivo de 1.a classe dos
quadros de saude, a escolha do ll111118tro ;
i~.o Os Jogare de amnnuenses serão desempenhados por

amanueuses do quadro da dircc!,'llo gemI dI) ultramar.
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Art. 6.° Á repartição de saude do ultramar incumbe;
1.o A superin tendencia de todo o serviço de saude do

ultramar;
2.0 A admissão, promoção e reforma do pessoal dos

quadros de saude :
3. o As companhias de saude ;
4." A direcção superior do ensino na escola medico-ci-

rurgica de Nova Goa;
Õ.II A coordeuação o publicação das estntistieas medi-

cas, relatorios e qun.csquer eseriptos que interessem ao
serviço de saude castrense, ao de sanidade urbana, rural
e marítima, e aos eSÍ\ulos de acclimação, colonisação, e
ethnographia ;

6. o A distribuição do serviço de saudo entro as provin-
cias ultramarinas;

7. o O serviço clinico do deposito de praças do ultramar
e da divisão de reformados, que será desempenhado pelo
chefe e sub-chefe da repartição.

l'APl'l'ULO V

Dos quadros de saude

Art. 7.0 Os quadros u\' saude do ultramar e as gradua-
ções militares dos empregados dos mesmos quadros COIH\-

tam <la tabella n. o 2 an nexa a este decreto, e que baixa
assiguada pelo ministro e secretario (l'estado dos negouios
da marinha e ultramar.

C.\Pl'l'ULO VI

Das condições geraes e especiaes
para a admissão dos facultativos e pharmaceuticos

nos quadros de saude

Art. 8.0 O ingresso nos quadros d« snude effectuar-se-
ha sómente pelos legares de facultativos de 3." classe OH

ele terceiros pharmaceuticos.
~ nnico. Os facultativos de l ." e 2.:< classe que forem

transferidos para qualqu r quadro conservm-ão a sua gra-
(lua~ào militar (l perceberão os vencimentos ('olTeSpOndell-
tes; na sua Ill'UllloÇi'iO observar-se-lui, porém, o disposto )10
§ 1. do artigo 1:3:2. q

l~l't. \.l.O As vacaturas elos lognres de facultativos de i3.a
classe 'lerãn precnchidns :

1.(\ Por a. pirant s a facultativos do ultramar, <lU' ti-
v('rem complptado (J ('urso J1lpdi"o-cirul'gieo;
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2.° Por facultativos civis habilitados para o serviço ela
sua profissão no continente do reino e preferidos em con-
curso documental; ~

3. o Por facultativos do exercito e da arn~, que pre-
tendam ser transferidos para os quadros de saude do ul-
tramar, não havendo inconvcuiente;
§ 1.0 Alguns dos legares <le facultativos de 3." classe,

exceptuando os legares de professoreiS ela escola medico-
eirurgica de 'ova Goa, e até um terço do numero mar-
cado para os facultativos de 2.a e n." classe em cada qua-
dro, poderão, cm caso de lIeeessi!lade, ser providos em
facultativos habilitados pula escola medico-cirurgiea do es-
tado da Iudia.

S 2." A admissão llO quadro de saude do estado ela ln-
dia do pessoal destinado ao professorado será, mediante
concurso por provas publicas perante a escola medico-ci-
rurgica de Lisboa, entre os facultativos habilitados nas es-
colas do continente do reino.

Art. 10.0 Os concursos para o provimento dos legares
de facultativos de :l.a classe estarão abertos por espaço dl
trinta dias na direcção geral do ultramar .

•\rt. 11." SJ,o condições indispensr v eis para a admissão
no.' COllClU'ôOS:

La Apresentar diploma legal para lJ é_'creicio !la medi-
cina, 1IOS termo do n." :J do artigo \)." e § 1." do mesmo
artigo c certidões dos exumes nns disciplinas de todas ai'
cadeiras do curso medico-cirurgicn ;

2." Provar por attcstados do udininistrador do 'oncelho
c do parncho <la frcgnezía, em que os concorrentes teuhaui
residido nos últimos tres aunos, o seu bom comportamento
moral e civil;

:3. a A apresentação de certificado do registo criminal;
4. a Provar por certidão que a idade nào l'xce!le a tt·in·

ta e cillt'o anllO~;
~).a Ter sa\l(ll' e robu:stez, verificadas pelajnnta !le san-

de do ultramar.
S ]. t) Os COllcorn'utco po!le1':to a]ll'ci'ental' (l()enlllCJlt()~

dI' ontr'a8 lUlbilitnsões ('ientitica, akm da (pll' lhll Ó exi
gida, e !lI' <luacs<}lIer ticrvi~·os 'lUl" tenham fl·ito ao cstado.

S 2. ti ,/ao . 1'1':(1) ohrig:l(lo a cntrar '1Il eOll!'l\l':S1l01:; :tti-
pirttlltes a facnltati,'os elo ultr:lllllll" que tiver fi toul'luitlo
() curtiU 1ll0!1i('o-eil'lll'giv{) l' !)fl faclIltlltivrn; dos ([lHl!ll'oS (lp
~/LU(l\· da :u'IIl:1I1a e do ('.-ereito (1'1lI prp(en(latn a trallsfl'-
rem'ia para o de algulll qnallro do \lltrIllUal'.

AI'L l:.?" ~el'ao pt'l>feri(lo 1100.; C(lncu!' o::>:
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1. o Os facultativos habilitados pelas escolas do continente
<loreino em eoneorrencia com os habilitados pela escola da
India ;

2. o Os que apresentarem documentos de melhor quali-
ficação nos exames de medicina e cirurgia e nos de outras
sciencias;

3.0 Os que tiverem exercido a sua profissão em algum
hospital;

4. o Os que houverem concluído ha mais tempo o curso
medico e tiverem mais longa pratica;

5. t) Os mais robustos;
6.0 Os de mais idade, tendo-se presente o disposto na

condição 4.a do artigo 11.°
§ unico. A junta de saude que inspeccionar os candidatos

designará o grau de robustez de cada um d'elles em rela-
ção à dos outros inspeccionados para o mesmo concurso.

Art, 13." As vacaturas dos legares de terceiros phar-
mnceuticos dos quadros de saude do ultramar serão pt'ecn-
chidas, precedendo concurso documental, por pharmaceu-
ticos civis legalmente habilitados no continente do reino,
devendo ser preferidos os que apresentarem carta ele ha-
Lilitação no curso completo de pharmacia.
§ unico. No quadro do estado da Índia serão admittidos

sómente os quc apresentem esta ultima habilitação e que
hnj:ull tido approvação plena, pelo menos, nos exames
annuaes c no acto grande.

Art. 14.0 Nos concursos pnra o provimento dos logares
de terceiros pharruaceuticos proeeder-se-ha em conformi-
dade com o quc está determinado no artigo lO.", com ex-
elusão do quc se prcscreve na parto final d'esse artigo, c
em analogia ás disposições dos artigos 11." e 12.0

CAPrrULO VII

Da promoção dos empregados dos quadros de saude

Ai-t, 15.° Todos os facultativos de 3.a classe serão pl'O-
movidos :'t 2.a classe depois de haverem feito serviço pur
IIIll anno no principal hospital do quadro a que pertence-
1'('111.

Art. 1G.1l Os facultativos ele :2.a classe habilitados para
• \J exercicio ela medicina no continente do reino serão pro-
movidos :í, La elasse do respectivo quadro, quando n' ella
houver vacaturas c depois de quatro aUIlOR de serviço
effectivo no posto anterior.

Art. 17." OH faculuntivos de l ." classe serão promovidos
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pr.Qvincius; devendo tambem declarar, com a possiv«l exa-
etidão, o tempo desde que estão doentes, o tratamento que
lhes tenha sido applicado, os legares para que se hajam
mandado por causa das molestias, que motivaram as li-
cenças e qnaesquer outras informações que possam escla-
recer a junta de saude do nltramar para ajuizar do estado
morbido dos mesmos inspeccionados.
§ unico. Quando arbitrarem licença para qualquer in-

dividuo vir ao reino, remettcrão à direcção geral do ultra-
mar uma copia authentica do mnppa da respectiva inspec-
ç!to.

Art. 58.0 As juntas de saude das provincias ultramari-
nas poderão jnlgar incapazes do serviço todos os indivi-
duos, excepto os officiaes e mais pra~as da armada por
ellas inspeccionados, que por motivo de molestia, estejam
inhabilitados de continuar no exerci cio das suas funcções,
e n'aquelles casos será declarado nos mappas das inspec-
ções que a moléstia é grave e incuravel e se foi contrahi-
da durante o serviço 011 POI" offeito d' elle.

Art. r)!). o A incapacidade para o serviço militar será
julgada em conformidade da tabella que deve fazer parte
do regulamento especial do serviço de sande de cada pro-
vincia,

Art. 60." Haverú um delegado da junta de saude do es-
tado (la Indiu cm cada um dos concelhos das ilhas de Goa,
Bardcz, Salsete, Pernem, Sunquelim, Pondá, Sanguem,
Quepem, Caruir-ona, Darnão, Diu e porto de Mormugão
com os vencimentos marcados no actual orçamento do es-
tado.* 1.fi ~erao nomeados para exercer as funcçõcs de de-
legndo da sobredit:t junta de saude os facultativos que re-
sidirem na Héde dos concelhos, devendo ser preferidos os
que, tendo esta resid neia, oceuparem algum logar subsi-
diado pelo estado, pelas camaras municipaes OH ngrarias
ou pelas commnnidndes agricolas.
§ 2. n Os delegados de que trata este artigo lião perten-

cerão ao quadro ele sande, estarão subordinados á junta
de saude no que diz respeito ao serviço de saude publica.
§ 3.° .\ junta de saude do estado da Jmlia formulará

as instrucções neeessarius a rl'speito do scrviço (lue deye
SCI' incumhi!lo aos seu:; delcgadoi:\.

Art. G1. o .\0::1 adllliniHtJ'adon's dos eoncl'lhos das pro-
"incias llltl"alllarinas cumpre, na qualitlade de ~ub.aelt·ga-
dm; lia,; juntas (ll' sande, dar prompta execlH;ão :is instruc-
ções, r qlli~içi)e8 c exiO"('ucias <III' sobre ai:isumptos de

3
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hygicnc publica \l policia nu dica lhes dirijam IIS l1lC~UUl

juntas e os l;CUS delegudos ; l1 quando r .conlu:c .rem LI. dif-
flculdad« ou a impossibilidade UII execuçâo, ussim o farão
saber, expondo os motivos ás auctoridadcs sanitarias quo
Ih'ua houverem dirigido.

~ unico. Os dclogados de snude, 106'0 qll~ tenham rece-
bido (los udministradores dos concelhos as cotumuuicações
a (1'le :;0 allude n'oste artig-o, em iar:LO torlo o ]1I'()('(' ·so 80-
bre o assumpto :b juntas de saude, as qual'tI tanto Il'CStC:!

casos como nos de identicas counnunicações (til!) lhe'! tive-
rem enviado as /lu!'tori<ladl.ls adruinistrntivas, representa-
rl10 aos govornadol'e~ das provincias para se providenciar
seguudo /L 1l1'gcllcia (Ia,; eircum stancias o c 'igir,

Art, (j:2,O ,\S t'Hlllat'iI:> municipuos, o quacsquer corpo-
ra<;õcs fJllll tcnbam a seu cargo o emprego dae providcncins
hygieuicus 80I)l'(>:t salubridade publica o particul.n- lias dif-
fercntes localidado«, damo execução igual ii que etit~t de-
terminuda no artigo precedente para os .ultuinistradnro« (11'
concelho a I'l's!>('ilo .le assumptos relativo» á hygicne, l' fu-
rão as ('[)IlIIIlUnit'a~()e:; indicudus 1\0 tlito artigo, quaudo
haja diílicuklade OH impossibilidade pnra a \,,'Cl'u<;1\.o.
§ uni 'o, ,\ti jllntati (lu situ<lü e 0:'1 ~('W, (l!,ll'g-ad()~ In'oc,'-

derão, nos caso:! Pl'l'\ ifllos 1\0 * ullico <lo artigo li1,", <1('
1Il0tlo tlimilhillitc ao <jue '8tú prcsl'l'ipto no llW -mo p, l'a-
gm pito,

C.\I'ITl LO X\"

Do serviço sanitario nos portos das províncias ultramarinas

.\rt. n:L" C'umprlll a tmlo!; os lilcltltnti\'Oil tio::! qlHull'o
de Sllutle:

1," l"azl'l' a visita l':lnilaria aos n:l\'i,)s <lue ('n(l':lI'l'1ll no!>
portos das pr()\'i Il(·iai'l ultramarinal'4;

2,') 1) 'S('IllIH'nhar () 8ervi~o lllt'dico <la, qnal'lllknas '
lUII:tl'ctns;

U," E. !)('üir as ('lIrtas ti' i!:lllfle c lall)'Hl' () I'ÍI,fo nas me "
mas cartas.* 1," .i.

T08 portus Onal) hOllvl't, llIai" (11' 1I1ll titl'lI1tativo do
quadro tle lolalllll' sprltO m; vi"itaK ao:; ll:t\'iotj feitas )101' to-
dos, HPg'nllclo :I ('()l\lpl'Ípuiu (,~(,:lla, c o ~l'1'\ i(;o l'PSIH'divo
ás cartas (le salldl' pel'tl'I1('er:'t :lO fil('ltllafivo IlIai g'1':ullla
d(~, e, ,cm igualdade (1(' g"';l<llla~;v), :lo mais antigo (lo ([llP.
aI! e~tt '('rellt l:;l'J'\ indo,

g ')" ~ f: I 'I' 1 L' I .':l -, l a a ta 011 1I11pe( Illl('I1tO I (I JIlCH tal! ,'u tIos qHa-
oro:; (,le . ande l:i1'I'fLO taes Hel'yi~'lI~ CU11II11l.tti(lo l\ 01ltl'OS fa-
eultatlvol:l p::;tt'allho::l aos IllCliJl\Oij <IlIwlrol'l, (' slÍllH'llte m
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ultimo logar, deverão ser empregados superiores das al-
fandegas os encarregados das visitas aOI:! navios e da ex-
pedição das cartas de snude.

Art, 0-:1: 11 O:; emolumentos sanitat'Íos 110S portos das pro-
vincias ultramarinas serão regulados pela tabella n. o '3
annexaa este decreto e qne baixa nssignada pelo ministro
e secretario d' stado dos negócios ela mariríhu e ultramar.

Art. H5." Os navios de longo CUl'::!Oque, em viagem re-
donda, fundearem em diversos portos de qualquer proviu-
cia ultramarina, ou mais de uma vez no mesmo porto, pa-
garão os emolumentos sómcnte no primeiro em qu~ entra-
rcm.

Art. (j(i,0 Serão isentos do pagamento elos emolumentos
menoionados !lOS n.os 1.'\ :2.", :3.0, 4.° e 5.° da tabella a
que se refere o artigo 6-:1:.o:

1." Os navios de guerra;
~.o Os transportes mercantes que conduzam tropa e

carga por conta dos respectivos governos, se estes os
houverem classificado como navios de guerra e assim o ti-
verem communicudo, sendo estrangeiros, ao govcrllo por-
tugu"jI ;

:3." .\8 cmbUl'l'<l<;l)P;:!mercantes que, por motivo de arri-
bada forçnrla, entrnrem em algum porto, ainda que sejam
aduiittidns Li livre pratica, uma voz qllC não dcscurreguem
ou lião f.lt;am algtllll:t 0pl'ra\;1l:(l commercial ;

4." O" barcos de l'()selt, as emburcaçõcs que navegarem
entre os portos da mesma provincia e as embarcações cos-
u-iras !>l'oce(lentcs elos portos estrangeiros proximos das
provineins ultramruiuns :

~ 1.0 A carta de sande só é obrigatoria para as embar-
('a~oes a que se refere o n.? 4.0 1.1'este artigo, quando su-
pcriormente for determinado.

~ :!.o ],T os ,litlercntcs casos de isen<;ão do pagamento de
emolumentos não serão dispensados os actos de fiscalisa-
<;ão sanitaria, que sFio t'orr >spondentes .

•\rt. ü7.11 Os emolumentos s:tnitarios dos portos serão
co]n'll(los }Ida:> alfandegas e arrecadados nos eofres da fa-
Zl'nÜa.

Art. (iS. o 11 !'tcnCl'r;\' ao;:, empregados de sande, designa-
elos no 11.° G.O da taheJla relativll a ctlte cupitulo a totali-
daclt' dos cnlOlumcntos 'olll':ulo:> plll virtude do di::!posto no
llll'SlllO ntl1lH'ro, e ()mente metadc dos emolumentos aos
fUIlt'cion:tl'io8 (PI(> tiverem feito a . ol'yi<;os mencionados
nos 11ü to,)" ,> IJ 4 n •• ~) o tI'l Robrcdit-t tabelln' a alt-. • ., ..... , f'" • 'L f. C. c: c: ,

tm lllllt<l,le cOllstituirá n'ceita publica.
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Art. ()!l.ol Compete :is inspecções de fazenda mandar
fazer os regulamentos necessarios para a eontabilidadadc,
arrecadação c distribuiçâo dos emolumentos sanitm-ios dos
portos.

C.\PIT 'LO XYI

Do serviço de saude nos corpos militares

Art. 70.() Os logares de cirurgião llHíl' e de cirurgiâo lVU-
Jante dos corpos militares serao desempenhados por escala
e 1'01' commissão de um anuo, por todos 08 fncultativos de
L." (> 2.:1 classe dos quudros de sande, que accumularão
as respectivas Iuncções com as que lhes competirem nos
mesmos quadros.

Art. í1.o Em tempo de guerra o serviço medico militar
dos corpos é incompatível com qualquer ontro.

Art. 72.0 Cumpre aos facultativos dos COl'pOSmilitares:
1. o Inspeccionar diariamente o quartel e depcndencias,

e informar-se !la limpeza e ass io de todos os com parti-
mentos, principalmente das casl'rnas, prisões, cozinluu; o
rr-trvtes ;

2." Inspeccionai- a agua e alinn-ntos e o estado <1(' lim-
peza dOH utensilios;

3. () Exuminar as praças qm' derem parte de doentes e
fazei-as baixar no hospital se o julgarem conveniente, ou
apontai-as para displ'llsa dl' serviço qlle nâo poderá exce-
der a oito dias ;

4." Examinar as praças (l'll' t nhnm tido alta do 1108-

pital ;
ô." Fazer regnlrmnont«, por prasos não superiores a

quinze dias, em pre, ('lIça do o ffici ai ele iWlpt.'cçllo, uma
revista sanitária a todas as prac:as do ('O)'po;

G.o Acompanhar o corpo ('111 marchn OH opel'al,'õPI' e
prestar os SOCCOl'rosda profissão a doentes l' foridos ;

7." Tratar gratuitamonte os officiaes I' famílias ql1(' ha-
bitern nos quartois respcctivos ;

8.o Exercitar no i'pl'vi(:o de maqueiros OR musicos I' ar-
tific-s ;

n. o Cuidar da va('cinac:ão (' revacein:l~a() (11' toelas as
praças c ('III espcl'ial da elo~ rcernta ;

1(I." l<'aíler 1OI'1lF\ulnll'nte um re)aü))'io ao ('olllmandmt!t'
do C'Ol'pO c ao eh 'fe (lo s/lllde, informanrlo 08 (lo c ta(lo
Sllllita~io (Ias pl':lÇIlS, t' 1))'opOllllo :~slIlPdiclas IIygil'IlicI1S Ill'-
e Ilarlll, para IIIdhol'ilr a ~aluhJ'l(ladl' (lo!'! fIlIart ,is'

11." Orgalli!o;ln' em tempo de g'lIel'l':t a :1mblll:tn(~ia, a1'-
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positos e transpOl:t€'S para <.lue não faltem aos feridos os
soccorros necessurros.
§ 1.0 Compete ao cirurgião mói' a direcção do serviço

de saude <10 corpo, sendo auxiliado no desempenho da sua
missão pelo cirurgiâ« 1~lldante.
§ 2.° O;; facultativos dos corpos e em gel'al os do;; qua~

dros de saude lião passarão nttt'sÜt,los lIs pl"llÇ"asc officiaes
<la força armada sem nuetorisação superior exarada no
requerimento que 11 solicitar.

Art. 7n." Haverei I'In cada corpo uma Pl'quena ambu-
laucia para soccorros clinicos urgentes e pílra o tratamento
de tlol'Il(:a::; ligloil'as c qUI' possam ser cuidadas no quartel.
Esta umbulnncia estarú a cargo do cirurgião mÓI', que
d'clla prestará -ontus ao chefe de sande.

Art. 74.0 Na casa <la gnarrla (los curpos estarão affixa-
das as moradas do eirllrgii'w mór e do cirurgião njudnnte.

Art. 7f>." O omeial de inspecção fará chamar o cirur-
gião c1~ (lia sempre que houver nc .essidade de sOt'eOlTOS

urgentes no quartel.
Art, 7li. o Ü cirurgião mór ou o cirurgião ajudante

acompnnharào o corpo, com a competente umhulnuvia, to-
das as vezes (IUO110\1\'1'1' exerciciu UI' tiro ao alvo,

AI't. 77. o ~I'ríto abonados medicanu-ntos ás famílias dos
oflh'iaes c :'ts dos ofJi('iacs inferiores pelas pharllllteias LI

umbulancias do estado.* unico. A impol'tanl'ia d'cstes medicnnu-ntos sertl lOlll-

bolsada Jlor tlpsl'ontos 1I0il vencimentos, niw se l'lcvllndo o
d 'Sl'onto por l'ausa II' 'sto ahono, alem ,la SI'xtll pado do
respectivo sol.1o ou prd,

CAPITULO XYIl

Dos facultativos e pharmaceuticos servindo por comlJlissão
no ultramar

Art. 7". n l~ o governo aucto!"isa,lo a nomear fU('nltati-
\'os l' pharlllllc(outil'o , Ipg'alllll'nte habilita(los, para <lesem-
PI.nhltl'I'1Il por ('olllmisaso nas provim'ias ultramarinas as
flln('<;'H'S (lu,' ('ompel'lII aos 1'1llpr"gIHlos dos {IUluh'os dl'
aa.udl' , quando fin° lH'lo('s:-.ario pro\'i,lc!l('im' It flllta (lo }H's·'
soai do>; IllCSIllO~ qUIl<ho,"" 0\1 quando O('I'orrcrem eircllIu-
tlllll'ins t'xh·aor,lill:lrin. na sml<h' pllbli(oll das referidas

provilll'ias, ailula <{IH' t·~t('jllln prp,I'Il(·hicloH tOllos o" loga-
rl'!:! do facllltati\'oi' I' l'hnrlllaccutll'''~. Igual IllH·tol·isa,l\o
é {'olH'edicla aos gOYI'I'llIHlol'I'S e nos eusos (lcsignarJos u'estc·
lu·tigo tiob pr"po~ta dos cltefes. d(O 'a lide.
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§ unico, Os governadores que tiverem usado da aucto-
risação concedida n'este artigo communic.u'âo, na primeira
opportunidade, á direcção geral do ultramar as nomeações
que houverem feito e os' motivos porque assim procederam.

Art. 70.0 Nos documentos <las nomeações para o ser-
viço por com missão dedal'al'se-ha expressamente se aos
nomeados incumbe fazer o serviço ql\e compete nos empre-
gados dos quadros de saude, ou sómentc uma parte d'elle
e em determinada localidade das proviucias,

Art, 80.0 Aos facultativos B pharmuceuticos que dos-
.empenharem por commissão o serviço de sande, serão
abonados os seguintes vencimentos durante o tempo que
estiverem scrvindo ;

1.o Se forem encarregados de todo o serviço que com-
pete aos empregados dos quadros de saude :

O soldo e a gratificação marcados na tabella n." 2 para
um facultativo do 3.a classe ou pará um terceiro pharmn-
ceutico do quadro ela província em que servirem.

2.° Se forem facultativos nomeados para exercerem uma
parte do serviço:

A gratificação ele:
a) 2~OOO róis nas províncias de África e l~UOO róis na

ele Macau e Timor e no estado da Indin , pO!' cada sessão
de inspecção de saude a que assistirem como "ogaes das
juntas;

b) 40~000 réis em cada mez nas cnpitaes das provín-
cias de Africa, 20t)OOO róis lias de l\I~H'au e Timor e do
estado da India, quando ti" 'rem unicamente a svu cargo
algum dos seguintes serviços:

O das juntas de sande;
O da clínica e administração dos hospitaes j

c) Metade das sobreditas gratiflcações mensaes, segun-
do as províncias em que servirem, quando forem encar-
regados sómente de alguma das outras funcções ela COll1-
potencia dos facultativos d08 quadros (lo saude.

~ 1. o O vencimento mensal fixado para 08 difforcntcs
casos especiticados nó presente artigo será abonado propor-
cionalmente aos dias q110 houver durado o serviço, mas
lião será inferior a um terço da totalidade, quando o 81:'1'-

viço tenha durado menos de dez dias.
~ 2." Os facultativos (I phnrmaceutieos que tiverem em

seus contratos com o governo clausulas cspcciaes n res-
peito de vencimentos pelo serviço ({lU' prestarem por com-
missiio, pereebf'l'ão s<ÍllI'flte os que estiverem cl:!tipulados
nos spus contratos.
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ArL. 81.° Contar-se ha para a reforma dos fac~tltHtivos
e, plrarmaet-uticos o tempo de HCl'YiC;~) effectivo, que, anto-
riorrnente :\ sun udmissâo nos quadros de' snu.le do ultra-
mnr, tiverem prestado pOI' conunissâo cm terra nas 111'O-

vincins ultrnmariuas, rlescmpenhundo todas as fuucções
que competem aos empregados dos mesmos quadros.

Art. H2," u~facultativos e os phamuiccuticos civis em-
!lJ'('gaclu:-; em servico de conunissào lias provincias ultrama-
rinas e desempenhando as funcções que incumbem aos dos
qua(l!:os dt', saudc, g-oslIrltn, durante o tempo qnc ('i"'tivcJ'PIll
servi rulo , das 1I011l'flS militares (pte competem aos faculta-
tivos ,Iv :La classe t' aos t(,rceiJ'oH plun-rnaceutieos, r' esta-
1')1" snjeitcs ás I(,i,~ e à disciplina applicnveis a estes tunc-
cionuí-ins, e;'C('('ptn no que respeita :í exoneruçâo, a qual
podcl'ú 8t'1' determinada por eonvenienciu do serviço ou
por have-r sido requerida.

Art, 8:3." S(,1'[w f'onsic1c'l'a<los ('O1ll0 os mais modernos,
nn concorrcuein com o." dos qIllH11'OS ele snude do nitra-
m Ir, os facultativos e os pharmacouticos civis, que servi-
1'('111 por commissão, • não poderão «ximir-s« ao «xercici«
cIp qualquer tIa;; fnncçõcs que áquelles competem, excepto
CjI1H1ltlo tenhAm ~it1o 1l()llWH!los ('Olll clauf;1l1as cspcciaes
ÚC€'l'(';[ do s ITi~o que fon'lIl ohl'igad, H a <l i-'\'mp('nhar.

('.\I'ITULO XYIII

Das inspecções do serviço de saude do ultramar

l\l't. '4," () gOYC1'nO pôde mandar inf<pc('('ionnr, :111111111.1-
monto t' quando u jnl!-(Hl' llc('e::;~<ll'io, () sel'vi\,o de f.3utle
de cada UIlHl dilH pr(lyin('ias ultr:unal'inas, E~ta ill~pf'e~'ào
l>il'I'1Í cneal'l'cgH(la a <J ua Iqll('r dos ellCf('s elp sCl'viç'o ele
_Ilude ('Ill sen'ic;o olt'pcti \'0 ou refol'mados dó ultramar ou
11 medi 'os llH\'a('~ (lc gl'a(ll1a~'i'w i'11}wl'iol' .

.A I't. 8:>.0 .\0 facuJtativo Ilolll(·,triu pl1.ra rroceclcr li in-
"1J('('c;ftO inclunhp exam)n:u' li:; cOTHli~'()('s hygieni(,<'lH <los 1108-
piÜH>!) r enfcl'lllal'iati militar('!' e a:; dOH (pwl't(-i", hospit:ws
riyis, cfI,;as (II' ~dnl'aç/~I) e as\'I(I;;, () . ('rvi('o llwdico dos rs-
tahpj'('('iIllP1Jto~ clp}I(')1fIL'lItcs ;10 govemo,' o (lns jU1Jtns ele
HIHI(" dos (l"!l0 iros dr' lIH,(Ii('Hllll'lItos, lHlticHH \' mllll1ll~l1l-

cíH:; do p:-;üHlo, \' tallllwlIl (I da pSL'ola lIH'(li('o· 'il'urgi('ll de
.. ova (10:1, (Iu/melu pam f) indica(Io fim for o gov.'l'Ilo g'eral
ela Judia, .

~ Ulli('o, j '; .. ill"}J('('\,(H'" dll" P!'tah,·J(·einH'ntos de ~allc1()
clP]H:ndclltes do !-(O,· 'rno exnllliJlar;Í , (' fi ::;cn'ic:o noso('olllial
e o d<lf> jUlltas d(· >ltl IIcl,· trcm tlido d 'semp('llbaclo:o; PIll COll-
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formidade com as disposições das leis e regulamentos vi-
gentes, so as actas das sessões das juntas o as das qUl'
se referem ~í administração dos eetabelecimentos 11 seu
cargo estão registadas nos livros competentes; se a escri-
pturação e a contabilidade são feitas com regularidade,
clareza e exactidão, se lia o devido cuidado no trata-
mento dos doentes relativamente ás visitas, asseio, hy-
giene, medicamentos e dieta i, se os livros e mais do-
cumentos do receituario combinam com as competentes
requisições, se dos depositos do medicamentos se dão me-
dicamentos gratuitos a individues que não tenham direito
a recebel-os, se todo o pessoal empregado no serviço sani-
tario cumpre rigorosamente os seus deveres, e investiga-
rá sobre todos os outros assumptos da compotcncia dos
facultativos, pharruaceuticos e praças das companhias de
saude.

1\1't. 86. n Os governadores, as repartições e quaesquer
funccionarios públicos das provincias ultramarinas, os di-
rectores, administradores e proprietarios de todos os es-
tabelecimentos mencionados no artigo 8ó. o prestarão ao fa-
cultativo inspector os esclarecimentos e informações que
lhes solicito para o desempenho da sua commissão, o para
este fim ser-lhe-Mo npresentados os livros, as contas, re-
quisições, papeletas dos doentes, e demais documentos que
pertençam aos estabelecimentos mantidos ou subsidiados
pelo estado.

Art. 87.(\ O facultativo encarregado da inspecção não
ficarã subordinado, na qualidade de delegado do governo,
aos empregados dos quadros de snude, embora tenham gra·
duação superior :i do mesmo delegado ou sejam mais an-
tigos no serviço,

Art. 88.0 Alem do soldo, dcspezus de transporte e adian-
tamentos lcgaes que competirem ao facultativo nomeado
para proceder ii. inspecção, ser-lhe-lia abonada a gratifi-
cação diaria que lhe for arbitrada desde o dia do SC1U em-
barque em Lisboa até ao do seu regresso.

Art. 8H." Ficarão a cargo das provincias cm que tenha
sido renlisada a inspecção as respectivas desposas, inclu-
sivamente a do soldo do facultativo inspector.

~ unico, Depois de haver regressado ao reino o facul-
• tativo e ter feito fi iuspecção em mais de uma província,

serão liquidadas as despezas qlle fi cada uma pertencer,
de modo que, a contar desde o dia da partida até ao do re-
gresso, sejam todas distrihuidas proporcionalmante 110 nu-
mero de dias de demora em cada provincia,
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•\rt. 90." Em resultado da inspecção o facultntí \'0 »1'0-
poni aos governadores das provincias as providencias cuja
necessidade julgar urgente e que sejam das uttribuiçêes
d'estes funecionarios, e apresentará ao ministro e secreta-
rio d'cetado dos negocies da marinha o ultramar um rela-
torio, no qual minuciosamente descreverá u maneira como
o serviço é desempenhado, as faltas e abusos que tiver no-
tado e o que convenha ordenar-se para melhorar o serviço
de sande.

CAPITULO XIX

Dos aspirantes a facultativos do ultramar

4\rt. !) 1. II ~\_ classe ele aspirantes a facultativos do ul-
tramar compõe-se de vinte e seis UIUIl1110S.

§ unico. O miniatro e secretario d'cstado <los negocios
da marinha e ultramar fixará annualrucnte, segundo a no-
ccssidade de prover os Jogares das províncias ultramarinas
e no limite fixado n'este artigo, () numero de aspirantes a
facultativos quc deva SOl' preenchido .

Art. 92.0 O preenchimento dos lognrcs de aspirantes do
ultramar sor1\ feito por meio de concurso documental,
aberto na direcção geral do ultramar. ~\ epocha d'estes con-
cursos deverá coincidir com a das matriculas nas escolas
medica' (10 continente do reino.

~\rt. l)3. o os concursos pam o provimento dos legares
de aspirantes a facultativos de mais de um quadro do ul-
tramar os candidatos poder/lo declarar nos i:lCUS requeri-
mentos para qual d'clles pretendem ser inseriptos, tendo
presente o disposto no ~ 2." do artigo 0.0 d'cstc decreto.

Art. U4.o Os candidatos ao concurso instruirão os 3e113
requerimentos com os seguintes docnmentos :

1." Certidão de matricula no curso medico da universi-
dade de Coimbra ou das escolas medico-cirurgicas de Lis-
boa e Porto;

2." Certidão de idade, <lue lhes permitta terminar o curso
antes de completar trinta e cinco annos;

:3." Auctorisllção de pac ou tutor, nu caso de menor
idnde ;

4." Attestados ao bom comportam nto, passados pelas
auctoridad s competentea ;

:>." Certificado do l'\>gisto el'imiJlll1.
Art. Dó." Findo () praso elo conCllr30 os candidatos sl'6w

inspect'iollados pela .imita de sando do ultrmullr, para ::;
conh(>(>cr SI' t(~elll !:ltludo (' robustt>z.

Al't. UG." ~el'M preferidos:
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- 1.0 OH candidatos mais ndiantados no curso medico ;
2.° Os <J:l,e tiverem melhores habilitações scientíficas,

devidamente coruprovadas;
:\.O Em igualdade de eircumstanvias os mais robustos,

e, por nltimo, os de mais idade, observando-se o disposto
no n." 2." do [lrtigo 84.n cresto decreto,

Art. 97,0 Aos candidatos preferidos se assentarú prnça
no dcpoeito de praças do ultramar, em livro especial para
a classe dos aspirantes a facultativos do II lt !'a1l1:1 1', N'este
livro se designarão os C}uadl'os em que os mesmos candi-
datos deverão servir.

Art. fJ8. ti 01> aspirantes a facultativos do ui tramar roce-
berão os vencimentos seguintes:

De aoo reis diarios os que frequentarem o pri moiro
e o segundo nnnns do curso medico;

D~ 500 róis os que frequentarem o terceiro o quarto;
De 800 róis OH (lHO frequentarem o quinto.
§ uuico. Estes vencimentos serão pagos pelo cofre das

provincias pura que os aspirantes a facultativos cstéjruu
iuscriptos ; se forem, porém, servil' n'outras provincias por
haver m sido trnn"fel'ido", aos respecti vos cofres AI) rlebi-
tará a importancia total dos iuoamos vencimentos, da qual
serão inderunisados O~ daR províncias (111\' It ti \'('1'1 1Il <1(>1';-

pendido.
Art. !l8.n Os aspirantes que tiv rem concluído o segundo

anno do ('lUSO medico serão gradnado, em primeiro RI\I··

gentes, c os <llIC tiverem concluido o quarto nnno em alfe-
res,

Art, 100.<1 Os aspirantee a facultativos do ultramar esta-
rão sujeitos :'Is leis e l'f'glllamentos militares:

Ai-t. ]01." Os directores <las escolas l111l <]11(' e..tiverem
matriculados OH alumnos uspirantes a faeultativos <lo ultra-
mar, enviarão li dil'c\'ção geral <lo nltl'alJlal' informações
ácorca da frcqucllcia, aproveitamento c proce<lilllPnto dos
mcslllOs alnmnos.

Estas informações f:lCl·itO referidas a ] ele j[ul iro, 1 de
ahril c à epoeha em que nndal'0m os trahHllto~ eseolar 's
ele ('ada al\IlO lectivo.

Art. 102.° 08 Iliolpiralltes H fiwllltlltivos do ultmllmr, que
por aeto volul\tario ou P0l' terem ;;i(lo re))\'ovados, ]wrde-

• rlll~ UIll allllO lectivo, . el'ã .. ()bl'igad()~, (I"ando tenhalH 1.I0!l-
clmdo o curso, a servil', por elida 1111110(J1H' tiv( rem l'er-
elido, mais St is 1II0:-'CS, all'lIl do tC'mpo 11lHl'cad(; 110 lIrt.igo
107."

1\rt. um." Ui! aspir:l1Itei:l que forem reprovados om (lois
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anno: consecutivos ou expulsos da escola; de modo que
não pOSSUlll continuar no prnximo anno lectivo o Curso
medico, e os que no mesmo pl'Il80 não tiverem, sem mo-
tivo justificado, feito exame, serão riscados elo deposito de
praças do ultramar e mandados apresentar no ministerio
(la guerra a fim de ..orvirem trcs annos 11U exercito do
reino como praças de preto .
§ 1. Serão i .entos d't'sta ultima penalidade os aspiran-

tes (plP indernnisarem a fazl'nda dai importancia total dos
vencimentos l' quaesquer outros abonos que tenham rece-
Lido, cumprindo, n'este caso iI. direcção geral do ultramar
communicar ao ministerio do reino o 11 0111 e do cx-alumuo,
idade, filinc;fto, naturalidade e residencia para ficar sujeito
;Í lei do recrutamento,

S 2," O JJUJ1Wl'Ode nnnos rnarcadoa n'este artigo será
contado desd o dia em que os aspirantes assentar m
pl'lH:a no d-pcsito de praC;ns do ultramar,

Art. 104." Os aspirantes fi, facultativos ao ultramar Hão
obrigados fi, apresentar c defender these na epocha em
que findarem OH trabalhos escolares do ultimo nnno lectivo
e ,i po)' motivo justiticado e ('Olll auctorisnção do ministro
poderão adiar n deft'za (h these pura outubr-o.* unico Aos alunmos qu n' s!a cpo('ha não defenderem
th .se, serão I:HISPCtlSOf:' o,; vcncimcntos , e aos que dois me-
zes depois ainda a não ti,", rem defendido] serão applica-
veis as dí. }lnsi(:ol's do artigo aut 'c cIente,

AI'!. 1O[).o (~l1lLnd dois OH JIIHis all1TllJlos aspil'ant 's a.
facultati\'os inscriptos pam um quadl'o de cawlc concluírem
no lU ~m() anHO O 'urso J,wdico· 'irl1rg'ieo, serli considerado
mais antigo o (lU ti"cr nwlhoJ'os hahilita(,'ões, Em iclenti-
(1I111ede ril'<:nltlf!tmwins con iclt>l'al'-se-ha mais antigo o que
ti'-t'r mais idade .

•\rt. 1()li," O" aspirnlltcs que <:ompletarom o curso me-
(lico,eil'ul'gil'v s 'rilo nom ados faeultatiwls de 3. a classe
do (ptadro dI' Flaml!' para (lue tL\"12J'em sid inscripto~, de-
poir; (Ir hayorem apl"'''i'ntado cl'rtjrlào de approvl1(:i'w no
ado gl'<t!lcle e ~id(j .iulgado::i pela junta do t;lllltle do nltru-
mal' a pto:,; para o sl>rvil_;o,* 1.0 'ã" havPllclo V:tl'utura no quadro para quC' c~ti-
"<'relll in cri pto , !w!' IIH' lIa l'l'nnittida a ,<{'olha do outro
(PWllrO 01\(1! bl~ja y'H'aÜII':l., teudo- 'P presento o que el'lt{t
prclticripto !lO ~ 2," do lIrtigo ~)." . .

~ ~," EIII ('aFIO dI' lIrg'P!ltt' lIecl'ssld:H!(', (IS aspll'mJtl's a
fal'ultativo8 do UILI'HIII,li', logo dt'l)()i~ de 110l11Cad(l8 para as
lll'ovin<:ias fluC tin'r<'Jn prefl"l'ido, poderFio ser Pllcan'('ga-
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dos de interinamente exercer qualquer commissão de ser-
viço de saude em outra provincia.
§ 3.0 Os aspirantes que forem nomeados facultativos de

3. a classe terão baixa do deposito de praças do ultramar-
110 dia em que partirem para os quadros em que tenham
de ir servir.

Art. 107.1) Os facultativos do ultramar que tiverem per'-
tencido á classe de aspirantes serão obrigados a servir
por seis annos 110S quadros em que estiverem inscriptos ,
tendo-se presente o disposto no § LOdo artigo 106. t)

~ unico. Os mesmos facultativos não poderão eximir-se
ao cumprimento da obrigação imposta n' este artigo, senão
no caso de molestia que os inhabilito, comprovada pela
junta de sande do ultramar. Em todos os outros casos r
aquelles que ao desempenho d'esta obrigução se subtra-
hircm, incorrerão nas penas que as leis comminam aos de-
sertores.

Art. 108.° É expressamente prohibida a trnusferoncia
dos aspirantes e dos facultativos do ultramar pnra os 'lua-
dros da armada ou do exercito do continente.
§ unico. É igualmente prohibida a tranefcrencia dos

aspirantes a facultativos de um quadro <le sande pnm
outro do ultramar, salvo o caso previsto no ~ LOdo ar-
tigo 10G.0

Art. 100.° O tempo de serviço <los facultativos de que
trata o artigo 107.0 scr1t coutado pariL os effcitos do dis-
posto no mesmo artigo, desde o dia em que tomarem pOSHe
dos logares Ile facultativos <le 3.1 classe.

Art. 110.0 Os facultativos do ultrumar que tiverem per-
tencido à classe <los aspirantes a facultativos não serão
promovidos á 1.a classe sem que tenham apresentado carta
do curso completo pela escola medica em que se habilita-
ram.

Art. 111.0 Na direcção gemi do ultramar haver/i, na
repartiçào competente, UIll registo especial dos aspirautes
a facultativos.

Art. 112." Os aspirantes a facultntivoH (lo ultrumnr
usarão nos primeiros quatro anHOS do curso medico-cirur-
gico, do uniforme das praças <lo pret do deposito de pra-
ças do ultramar com gola, platinas l' divisas (](' pnnno vnr-

• meziui e galao de oiro dr cad 'te ])0 bra~o, e coneluido o
quarto anno elo uniforme <los cirurgiões do exercito do
continente do reino.
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C.\PITULO XX

Disposições especiaes a respeito dos empregados
do quadro de saude do estado da lndia

ArL 113.0 Seis facultativos e o primeiro pharmaceutieo
do quadro de saude do estado da India têem a seu cargo,
alem do serviço de saude, que lhes cumpre desempenhar
em conformidade com o disposto n'este decreto, o ensino
medico-cirurgico, obstetrico e pharmaceutico da escola me-
dico-cirurgiea de Nova Goa, segundo o regulamento da
referida escola, e vencerão mensalmente por este serviço
11 gratificação de 20~OOO réis,
§ 1.0 O alistamento d03 facultativos destinados ao ma-

gisterio será feito nos termos do § 2.0 do artigo 9.". Na
falta d'estes facultativos serão os logares de professores
desempenhados por facultativos ex-aspirantes ou não, que
tiverem obtido distincção no curso medico-cirurgieo e re-
unam as aptidões necessarias para o bom desempenho das
respectivas funcçôes.
§ 2.0 O", demais facultativos do quadro são destinados,

ao serviço medico-militar dos corpos e a sua admissão, ven-
cimentos e vantagens constam do decreto de 11 de agosto
de 1~94.

Art. 114.0 Na falta 011 impedimento de um ou dois fa-
cultativos lentes proprietários, serão incumbidos ao substi-
tuto os deveres do magistério da escola medico-cirurgiea
de Nova Goa, que competem áquelles funccionarios ; se
houver necessidade de providenciar sobre a falta ou impe-
dimento, que não exceda a quinze dias, de maior numero
dos referidos lentes proprietarios, será o ensino das disci-
plinas qlle estava a seu cargo distribuido aos outros lentes
em exercício, incluindo o snbstituto J e quando n 'este caso
a ausencia se prolongar alem do indicado espaço de tempo
proceder-se lia A nomeação de professores auxiliares para
completarem o pessoal docente da escola,

Art, 115.0 Na falta ou impedimento do primeiro phar-
maceutico será nomeado para exercer o magisterio o se-
gundo pharmaceutieo. A es te pharrnaceutico será abonada
a respectiva gratificação do ensino.

Art. 11 ().o Os lentes proprietarios que, não sendo na-
turaes do estado da Indí», tiverem leccionado por espaço
de dezeseis annos na escola medico-cirurgiea de Nova Goa,
e continuarem a desempenhar as funcções do magisterio
n'esta escola, receberão mais um terço do respectivo ven-
cimento, e se forem naturucs da referida provineia ultra-
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marina começará o abono d'aquelle angmento de vencimento
depois de haverem prestado por vinte aUHOS o mencionado
serviço. Gosarão tambeiu de igual vantagem os lentes
substitutos que tiverem servido na escola por dezeseis ou
vinte annos, segundo as terras da sua naturalidade, e con-
tinuarem a exercer as funcções escolares.
§ unico. Os facultativos de 1.a e 2. a classe que actual-

mente pertencem ao quadro de saude do estado da India,
continuarão a ter direito ao augmonto da grati1ica<;ão de-
pois de haverem leccionado na escole por espaço de deze-
seis annos,

Art. 117.0 Os lentes que por motivo de licença devida.
mente concedida, deixarem de servil' na escola desde tres
até seís mezes consecutivos perceberão durante os ultimes
tres mezes sómente metade do vencimento do ensino, e se
a licença exceder :L seis mezes não lhes sera abonado o dito
vencimento emquanto não reassumirem aquelle serviço.

S unico , Exceptuam-se os casos de licença motivada
por doença e os do emprego em alguma conuuissão deter-
minada pelo governador geral, não podendo todavia ser
accumnlado o vencimento d'essa corumissão, se for retri-
buida com o do mngísterio.

Art, 118.0 O" empregados do quadro de sande da ludia
que desem pcnhareru as funeções de lentes na escola mo-
dico-cirurgica de Nova Goa e forem reformados continua-
rão a receber :t gmtificaçfto <lo ensino, quando tiverem
completado ri'estc serviço dezoseia annos, Terlto lambem
a mesma gmtitica<;rio e mais um torço os que não sendo
natura '[:l <la referida provincia, ti verem leccionado por es.
paço de vinte. e quatro annos, e depois de trinta anuos os
<pIe ali houverem nascido.

Art. lI!). o Os qlle se iinposaibilitarom de servi!', tendo
completado no serviço da 01:l('01a oito annos, se não ti verem
nascido no estado ela India, 0\1 dez annos, quando seja
esta ii. terra da sua naturalidarlo, perceberão depois de
aposentados metade da grntifiea\;ào do ensino, c n' essa
situação sel'lÍ. ahonada mais aos primoiros, a decima ~exta
parto ela gratitic:a~ào e, aos tlcgnudo:> a vigl\sRirua parto
pOJ' caua allIlO que tiv('rem continuarIo a c. Cl'I'Cl' o lJwgis-
terio, uM !}('rfazel' a totalidade do mosmo wneinwnto.

Art. 120.0 A gratifica<;ão do lIllsino na escola IUcdieo.
cirurgica ele Nova Goa, serà ahonada aos faeultativo:> o
phlll'maceutieoi:l refol'mados, ql10 tiverem !Iil'cito a cste
venciment.o, CUllllUulativamcnte C01l1 os soldos qlle 1111.'8
pertencerem n'esta situaçfw
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CAPITULO XX[

Disposiçêes geraes

Art. 121.0 .\ antiguidade relativa dos erupregados ela
mesma classe tJel'à regulada pelo tempo de serviço. Este
tempo ('olUl'\'ltl'á a contar-se aos faoultativos de 3. a classe
e aos terceiros pharmaceuticos desde a data da posso dos
logares em que estiverem servindo, c aos facultativos de
I. a e 2," classe e aos primeiros c segundos pharmaeeuticos
desde a data (la sua promoção.
§ J." (~lIando os empregados (b mesma classe se acha-

rem cm circumsnuu-ins identicas a respeito de autiguidade
relativa, serão considerados mais antigos:

1. ,) O::>que furem priJU('irmncnte nomeados ;
2." Os que tiverem tido melhores qualificações nos exa-

mes do curso medico-cirurgico ;
;~. u Os <lo mais i<lade.
Art. 122.° A pr ·ec(leneia entro varies facultativos e

phnnnaceuticos rcgnlar.se-ha sómcnt« pelas suas graclua-
~'Õl>S nrilitares, e em ig"lwldade de graduações pelas suas
antiguidades, "alvo nos differentes casos pre\ istos nos ar-
tig'(j~ n\l.o e tri.o

Art. 1:2:>. ,) Os chefes de serviço de sande, os facultati-
vos qU!1 (),; substituircm (' os primeiros pharmaceuticos
reuidivào sempre nns eapit,H'S dilo pi-ovincias ; porlerão, lo-
davia, ser jn~llInbidu::>, quando for conveniente, do exer-
cicio klllporario da sua prul1ssfio em outro ponto da mes-
ma provinciu , l'ollltanlo que não exceda a quinze dias asna
ausencia. Os derunis ftl('nltativos e phnrmaceuticos serão
collucudos, soh pro}Jostas do chefe de sande c segundo a
competente escala, cOllfornH' as necessidades do servi~o ele
sande ca"tn·Uti(· e ai">do de sani<lade tu'balla, rural e ma-
dtima.
§ 1.0 O chefe ele sande de Angola o S. 'rhomé re::lidil'iÍ

em LOllnda, o snb-elwfe com ii gradua~ão de tenente co-
r(mel eJll S. TllOllIé. o ~ulJ chl'ft·. com a graduação de ma-
jor em Cabimla ou Bengllclla, O primeiro pharmacentico
mais :ln tigo em LoaJl(la o o il1lJlwr1 ia to cm S, 'l'homé,* ~.o O chefe (lo sallll\~ (lc Unho Yurde e Guiné rcsi-
<1ir:'L (.lU S. Thingo, () sllb.chefe elll 13olanw, o primeiro
}lhal'lW1Cl'lltieo mais antigo em S. Thiago e o illlmcdiato
l'lIl Bolmnll.

S ;).(1 O ('hde (le ~tl.\l(le !lu ~Ioçmnhiqnc l'esidil'ú em Mo-
~ambi<Ille, o ~ulJ.clll'fl· C111 LOllr\.:llt;O ~larq nos, o primeiro
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pharmaceutico mais antigo em Moçambique e o IJUlllC-
diato em Lourenço Marques.
§ .,1." A residencía dos facultativos destinados ao ma-

gisterio e 11 dos phannaceuticos do quadro da India será
..,;empl'c na cidade de Nova Goa, e a do pharmaceutico da
província de Macau c Timor na de Dilly.

Art. ] 24. o Quando os quadros de sande estiverem pre-
enchidos com o numero de facultativos designados 1111 ta-
bella n.? 1 annexa a este decreto, um d'aquelles funccio-
narios estarú disponivel para ser enviado a qualquer loca-
lidade da província em que houver epidemia, e para ou-
tro serviço de sande, qne for urgente. A residencia
ordinaria (reste facultativo Red em localidade onde posl:!a
facilmente receber as ordens concernentes ás mencionadas
commissões,
§ nnico, Não é applioavel ao quadro de sande do estado

da India a disposição (reste artigo.
Art. 125.° Os facultativos e os pharmaccuticos nomea-

dos para desempenharem o serviço de sande das provin-
cias ultramarinas começurão a exercer as suas funcçõcs
nos hospitaes estabelecidos nas capitaes das províncias e
não serã.o distrahidos (1'este serviço antes de haver decor-
rido um anno, excepto nos casos de urgente necessidad
de ser enviado algum dos mesmos funccionarios para ou-
tros pontos das províncias.

Art. ] 2n.Ú A distribuição do serviço dos facultativos e
pharmaceuticos será feita por escala e de modo qU2 a duo
mção <las commissões nas localidades reputadas mais in-
salubres (' nas que offcreccrem melhores commodidades e
forem mais vantajosns pela clínica civil e pelos emolumen-
tos sanitários não exceda, quanto possivel, um anno ; ser-
lhes-lia, porém, permittído continuarem a servil' por mais
tempo nos Jogares de maior insalubridade, :;0 assim o re-
quererem e não hom-cr inconveniente. A conunissão na
ilha do Príncipe durará tsmbcm por um unno.
§ único. Exceptuam-se das disposições d'este artigo:
1.o ~\s commissões de que os facultativos forem encar-

regados m 'rimor, as quaes deverão durar dois almos, !le
ulles niio pretenderem prolongai-as;
.2." A do ph:.u'maeeutico do qlladro ae saudc da provín-

cIa de Mnc'au e Timor.
Art. 127.') Os chefes ae sel'viço dI' saude ol'g:misaràn

mcn~alnlPntc a escala do serviço que dpve ser distt-ihuido
aos faC'ultativos que re,;idirem nas eapitae das provincias,
c anllualnH·llt,· a dos func('ionnrios d saude que tiv'rem
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de destacar para outras Iocalidndcs, marcando a duração
d 'estes destacamentos eiu conformidade com as disposi~'ues
dos artigus 1::?;)." e 1~(), o
§ 1," As escalas poderão ser alteradas segundo as 00-

correneias que provierem da nusencia, impedimento ou
mlHlança de Ioga!' de qualquer facultativo ou plrarniaceu-
tir-o a (piem tivesse de ser distribuidu alguma commissão
de serviço (0, logo que estejnm organisadas, sorrio remet-
tidas :lOS governadores das províncias.
§ :!. o Na forruação das esculas attender-se-Iiu ao grau

de iuaulubridndo das ditlcrcntcs localidades das provincias,
á distancia (> :\. diffieul(larle do connnunicaçôes e trans-
portes entre as capitnos e os diversos logures em que te-
nham de ir servir os empregados de sande, ao movimento
maritiuio dI' cada um dos portos, aos interesses prováveis
que os facultativos po:;sam ter pelo exercício da sua pro-
fissão e a todas as cirr-umstancias indispensnvcis para que
não seja excedido quanto for possivel o espaço de tempo
marcado no artigo 1~()," e para que os mesmos emprega-
dos nào voltem a servir n08 lognrcs considerados mais in-
salubres e no' de maiores vantagens a rliftel'elltes respei-
tos sem que lhes pertença na ordem <la rcspcotiva escala
ir crvir n'esses Iognres.

Art. 1~~, U Us gilvernadores (las provincias ultramarinas
nomcurãu, segundo a escala qnc Ih(OS houver sido enviada
pelos chefes de saudc o:s elllpl'egallus qlle tiverem de <les-
tae<u' para (lifi'en'ntes logal'l°s, ~\8 propostuR ser·lhes-hrw
rcmcttidaR com a anteeedenl'ia lleee::;s:ll'i,L para que a sub-
stitui<;ii.n Jos facultativos e pharlllaCl'uticos se effectul' no
fim do tempo prcti,"ado para al:i di\'C!'sas commissões do
serviço de saude.

Al't. 129.1) Os facultativos e os pharmaceuticos lião Re-
ruo nomeados para commissuloS alheias ás suas profit;sões
e para as que sejam incompativeis com o scrviço que lhes
pertencc 110S quadros (le saude.

Art. laO. o Os empregado, do:! quadros de saudo não
cxereerâo as fllne~ões de peritos ~elll que tenham sido no-
meados para e:s80 fim pela HlIcLoridllue a que estiverem
sujcito:i.
~\I't. li31." Os faeultntivos e 0::1 pharmil('euticos dlO qual-

quer quadro (le sando poderão seI" nomeado:s IHu'a. servir
em outl'O quando as llCCI'gsi(lades do servit;o publico o 'xi-, ,
gll'em.
§ ullil'o, O::; qll hOll\'\'l'ell1 oidu nomcados cm virtude

do (lisposto n'este urtigo regressarão ao quadro il quI' pe1'-
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tençam logo que tenham cessado as circumstancias extra-
ordinarias que motivarem estas nomeações.

Art. 1:32.° Poderá ser permittida a transferencia para
diverso quadro ele sande, ou a troca dos seus Iogarcs com
empregados de igual graduação pertencentes a outro qua-
dro de saude, aos facultativos de 1." e 2.a classe c aos se-
gundos pliarrnaceuticos que o requererem allegando moti-
vos attendiveis e não havendo inconveniente.
§ 1.0 O facultativo ou pharmaceutico que passm' para

outro quadro de sande será considerudo, para os effeitos
da promoção o mais moderno de todos os facultativos e
pharrnaccuticos que na data dn transfercncia existirem no
quadro 11 que elle ficar pertencendo.
§ :3.o Nas transfereuciae para o quadro do sande do es-

tado da Índia observar-se-há o disposto na parte final do
§ 1.0 do artigo 11;1.°
§ 3. () As despesas das viagens por motivo de troca ou

trnnsferenciu concedida serão paga:; pelos in tcressados, os
quaes não perceberão pelos mesmos motivos aj nela de
custo, nem adiantamentos de vencimentos.

Art. 1:33.° Os quadros de sande do ultramar são 001'-

porações militnrcs e os seus empregados gosarão do fôro
militar, estarão sujeitos ú disci plina, ;h; leis o aos 1cgula-
mentes militares, uprescntar-se-hâo vestidos com o seu uni-
forme quando desempenharem as funcções das suas pro·
fiesões 1I0S hospitaes, enfermarias e boticas, nas sessões das
juntas de saude, no serviço medico militai' c em todos os
outros actos otfieiaes, e terão direito ús distincções hono-
rificas nas mesmas eireumstuucias em que sfio coucedidus
aos funccionarios milit.u-cs tIl' igual gradllaç~o.

S llnico. Os facultativos e phnrmaceuticos dos quadros
de saude do ultramar usarão dos uniformes dos cirurgiiies
e plumnacouticos do cxercito do reino t'om suhstitui<;Fw
da hnrretina polo capacete onIcllaüo para as tropat:i do ul-
tramar.

Art. 1:14-.° Aos facultativos c pharmaccnticos dos qna-
(h·os de sande da .\fl'ica Ol'icutal II o('ciclcntal, excepto
('abo Vt'rdc, sendo europeuK, tcrào diroito a p;osar d(' Hl.Iis
mozes de lic:ença na Jllctl"oplll\~ ("Olll o re~pcetivo suldl) .
com pa:;sagelll d) ida o voltn, nos (PrJlIOS c,;tabelu<,i\los )lor
lei para OH militares do igllal gTadu<l<,;ho.
§ 1.° Quando o t{l.Il'viç!oti~ia cle~eJl1penll1ldo lia provin·

cia da G tlim", na região lIIargiJlttl do Zairr. (lU (10 (~.ulll\ím,
em Quclimune, ou em qllal(pl('l' ponto (lo delta elo Zllm-
beze e na regiu.o marginal d'cste rio, a juzHllte da foz do
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Chire, O direito ü licença nos termos d'este artigo serú ado
quirido com uma reducção de :?ô por cento elo estabelecido.* 2,0 0:-; que residirem, porém, nos districtos de Mossa-
medos, Inhnmbaue c Lourenço ;\Iarqnes, i-;Ó nd(lnirem o
mesmo direito com 25 por cento muis (10 estabelecido.

~ :3,0 Para a India, Macau e ('alIO Verde continua a vi-
gorar ti (pie a tal respeito ('stú determinado no decreto de
2d de novembro ele 18HD,* 4,° O disposto n'este artigo não contraria o estabele-
cido na lei vigente para os elllpregatlll~ .10" qu.ulrus de
saude, (l'lll Ilho !lho (>lIl'OpeU .* i)." :-ii\o considcnulos europeus, embora nascidos nas
pruvineias nltranuu-inas, O' empregndos de saude quando
sejam filhos de pacs «un.peus.

Art, 1:;;)." L ':\0 SC cOJ\cedl'r1t.O gl'aduações honorificas do
cllllH'('ga(los dos quadro de sande, q ualq uer qUI' seja o
serviço qllc se intente galanlotlr: salvo o disposto no artigo
~.) ti •
Ll .....

Art. 1:3()." 1TO:; regulmnontos especiaes de cada provin-
cin serão de'ign:\llo~ os lo~ar(>:-;cm que devam residir os
faellltnti\"() <le 1," I' ~,\ classe c 08 '{'gun!los phnl'lll:lCeU-
tieot;; de ign:tr.sp h;1O i~ltallll('lIt > ao; loealidl1des I'm (lll"
lllais !:o!lvelllta C'st:lb('IE'('('r ho.'pitncs Oll cllfel'lIlariai:\ (' ';('-
rito cOlllprelwnc1idas tU(las aS (lispusi(,'o('::; ne('es::;arias ao
bom ue l'lllfH'llh(, rIo l'r\"Í(;O de ;;audl' ('lU tl'I'I"il (' !lO"; por·
tu~, na ('md()l'JIlidat1(' (h> todos o,; l'l'cn'ito>, cstnlH'keillus
!l 't. te ti l'Cl'etl),
.\rt. l;li. o JIayerà em cada lIUla tln~ pl'o\'iJl('ia~ ultra-

marina um ('difieio rl,'nolllinado caSI! de .,(("d,', Ill'stinnd:l
para o emprl'g"H(lo' que, ,,('guarlo o 11I1I'('('el' das jUlltni:l <Te
~nlld(') precis:tr('1l1 (lc ,;:dr 1101' ll\otivo (le tllJell(;a, do!> 1,)-
g-al'l'S .'111 <[lll' r 'si,lil'L'lIl. (~lI:tlldfl pl'la e.'tl'Il:;;IO da;; Jlro
vincia e l' ·las tlilli 'ulda(h'::; lia,.: eOIllIllUllic;I~'OI'~ e tr:tll~'
portes se I'l'('onltp\'er a llCl'l' 'i(ladp dc !t;l\'(' I' !lU'; puntos
C.-tn'!lIIlS da Illt'"lllil Ill'O\'illcia mail; (le I1Ill do~ referidus
edif1t:io:j, POc1I'r:'L '1' l,le\',1I1o II doi:j o llumero IlaS W,WIS

de .wl/ul"
Art. l;i,~.o \ti jU1lta;; de ~allll' l'sl'ollll'l'110 ai; IUl':tlida·

(h", qlll', Jll'la lia maiol' "nluhri(lldl' relati\'a, julgar< m
H(ll'OJIl'illlln p:11'a 1I'<:,Jla c tal! IN'(')'Plll II;; ca-;H" dI' sall·
(le, t(,lIdll IlI'l'SI' 11Ü; lia (ls(,(dlt:t a t~'l('ili,'a<ll (lo se CJ}('lIliÍl'a-
r III 'm tatS 1"C'ali<lacles uU lp , 1'(Jll pal'll :tli rem ttiI1(l:; IIS
vi\' re IIN'l' ario', l' taJllhplll, quando 11:10 h;\Ía f:teul-
latinl plwrmal' l;tie{) ll'UC]l1 lle logar!') o ,l(' p'lI]enm
'1' (ln·8tn.!\)· ~(lCl'OJT(l' III '(lil'o. :to,.. illllivi,lllu , (II\(' l,;;ti·
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verem nas casas de sande com o fim dI' se tratarem, UlU-

darem de ares ou convalescerem.
Art, 13D," As casas de suude terão alojamentos proprios

para ernpregados das rcpal'tições publicas, officiaes e pra-
ças de pret, e em numero que Se julgar conveniente em
cada província. Xiio havendo ediflcios, que possam SOl' ad-
quiridos pelo estado para servirem de t'HS:IS de sande se-
rão ellas coustruidas i:wgllmlo os preceitos hygicnicos com
a maior simplicidade c a possível economia,

..\rt. 140," O pessoal cffectivo de cada casa de sande
será, em circumstancias ordiuariua, um guarda, devendo
SOl' preferidos para occuparem este Iogar os oflieiaes infe-
riores ou os enfermeiros reformados, que possam ser en-
carregados d'osto serviço.
§ 1.(\ Quando por motivo de maior numero de inrlivi-

duos 0\1 pelo do doenças se julgar insufiicicnte esse guar-
da, poderú ser nomeado outro para o auxiliar 110 serviço
(1Iw lhe é incumbido.
§ 2." Nos casos mencionados 110 pnrugrapho precedente

poderão ser tumbcm 1I011H'aUos um ou mais enfermeiros,
serventes, um facultativo e um phanuuceutico para ser-
virem interinamente nas casas de sande, ot! qnaes regres-
snrão para os sens logares logo (Plll tenham cessado easus
circumstancias extraordinarias.

Ar], 141.(\ Iluveni nas casas de sande uma ambulancia,
camas e utensílios, que furem convenientea, (' que serão
entregues por meio de inventario ú responsabilidade a(\~
respectivos guardas.

Art, 142, U Os funcionarios que, em virtude do disposto
no artigo 137.0, forrrm admittidos nas j'míaK de sande pa;;-
sarão rüeil)() elos O~il>l'tOS lJue lhes forvlU rntr(·gm·s. l'om
doelar:t<;ões do estadl! em qne se ueharcllI, visnllol'1 pc]!}
facultativo direetor. A saídn os refl'rido::; fll11ccional'ios pn-
garrio as aVll.rias e prejuizos qllo tiVel'l'lIl ('alisado.

Art. 14:\." J\s l'HSflS de sallde ~í\o llil'igidas c nscalisa-
das pelOi! delegados de sande 1111, 10cnli<1ade.

J\l't. 1..J.-J.."Em ('flda uma (lns 1()('ali(llules fóra c1ai'ienpi-
taos da'! }il'ovilleias 0Jll 11U0 rl'i:\idir o facultativo tlo qua·
dro e houyel' ambul:lllcia, residir1Í tamlJl'm um l'nf 'l'lIIeiro,
que descmpcnharl'L /'IS fnnc\:õ('u'I que lhe srlO prOpl'iml, ..
coa4jU\>al'lí o ftu'111tativo 111l pl'l'para<;iLO dos mcclicnlllL'lItflS•
•\I't. 1-lf>." Os facultativos (IUP ll;to tl'nhmn pCl'tcnci!lo,

:I. class\' dm, aspiJ'antl's II os l'hal'lIlal'clltico;; SCl'l~O ohriga-
dos a ~ervi.1' por tl'l'S a11110Snos lllllllll"OScm qnc H('IlOu-
"el'<'11I IIIHl'I·JptO.



Art, 146.0 Sedt creado no hospital de Lonnda um labo-
rato rio do analyses chimica, microscopica e bacteorologica
que ficará a cargo de um facultativo 011 phannaceutico d~
quadro, que mais S0 tenha dedicado a estudos d'esta na-
tureza.

CAPITULO XXI[

Disposições transitorias

Art. 147,0 Fica extincta a 3.3 seccão da 4.~ rcpartiei~o
da direcção gemi do ultramar. > >

Art. 148." ~ào garantidos aos actunes facultativos e
pharmacenticos dos quadros de sande todos os vencimen-
tos e direitos do seu alistamento, nào lhes sendo, porém,
applicaveis nenhuma das vantagens do presente decreto,
salvo se desistirem das anteriores para ficarem inteira-
mente nas condições ngora crefidas.

_\I't, ] 49. () Os logares aupcriores dos quadros de saude,
«rcados pelo presente decreto, não serão preenchidos em-
quanto houver n08 referidos quadros empregados com di-
reito a promoção alistados na vigencia da. lei anterior, ex-
cepto se eS8eB empregados tiverem desistido da,; suas van-
tagcus nOB termos do artigo I 4K o

;$ unico. O pl'/lSO pam a desistencia d« que truta este
ilrtigo Ô de noventa (lias contados desde o dia da chegada
<lo presente decreto llS províncias ultramarinas.

Art. lf>O.o Os uctuaes aspir.mtes a facultativos do ul-
tramar, que llitO quiserem acccitar as condições do presente
decreto, terão baixa <lo serviço, indvmnisando previamente
o estado dns despesas qne com 011<'shouver feito e sendo
Os seus Jogares postos a concurso.
§ unico. Os aspirantes que no praso de trinta dias a

«ontnr da publicaçâo d'este decreto, não apresentarem na
direcção gemI do ultramar as suas declarações serão COIl-

siderados COIlJO tendo ncceitndo as nOV<L~ condições.

~EGe.xD.\ PARTE

('.\.l'ITULO XXlII

Das companhias de saude

Al't. 1i\1." O pl.'sI'lIllI das eompanhimi de sau<lc do nltra-
lllil1', os wllcinwlltos e as gr/HlllaçõeH militarcB das diffe-
)'entt'S praças das mC~lllas companhi:,s consta,m das tabel-
las HnnexaH fi C!3te de('reio e <pIe baIxam ;lssIgnadas pelo
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ministro I' secretario d'estado do,; negocies da marinha e
ultramar.

Art. lf)2.~ A admissão das praçaiS e as suas baixas do
serviço serão ordenadas pelos guv\'rnadores (las provincius,
mediante' propostas dos chefes de serviço d« suude em
conforuridude da::; (lisposiçãe,; dos artigos lf);L ", I :)4.° e
15;)." cl'csto c1l'crdo, deven(lo a udniissà« ser ]>l'l'cpdida de
COIlClI rso, ('_rcepto para (1) logares d(' ~I'rvon tcs.

~ 1.0 ()8 pra ticuntes de enfermeiros haliilitados com I)

curso da classe serão nomeadns pela direcção geral do ul-
tramar enfermeiros d« 2.(\ da:;~e dai! companhias de suu-
de em qt1l' houver vacaturae.

~ 2." A promoçâo a primeiros e segundos cubos 1Wl'-

tence aos e1lCfeH dI' serviço de suude .
•\ rt. lf):l." .\_ admissito' (le indivíduos nào militares nas

cotupanhi.ie rle sande st'1I1H'ntl' sorú permittidu, qnando en-
tre ,H, 1'1',H::li:! Hrl'egilllcllt:1I1as uão haja alg'lll11a::;, qUl' este-
iam em circmustuncias aI' ()(·CIIIl.'U' os Jog-al'l'tl ([lIe se queira
preencher.

Art, 1:'>4." Nl'nlJ11111individuo el';í .ulmittid» na" ('Olll-

panhias dl' s<!ll(le ~em quc tl'llha lljltidfio para () ~Pl'"i<;o
quC' jll'ett'nda dei:'\C'lllpellh:u', bom pl'oC'(·dillll'lllo, k:tlull! l' 1'0-

lHllltl'Z yerifi(';Hlas Pl'lns respcctivas juntas de :,;alld(,.
Art. Jr)f)." Todas :JS pl':l~as <la:> eUllljlallhia~ de :,;a1l!ln l1e-

Y('lU sabl'l' ler, ('i:!C'l'éV('r e ('ontar; porém para o:; logares
de i:'\prVCllt\'S PO(!P1ll s~r arlmittidos, l'1ll eaw Ile 1'_ "trE'ma
necesp.id:t<lc, indivi(lllos lJue nfLO tenham aqlll'llm; hahilita-
\,ot·s.

Al't. 1;)()." .\8 promo<;õl's i:'\l'l'ão fl'ita~ ~égllJl(lo as gl'a-
dU;lções lllilital'(,~ e a antigllid:uk, Rell(!o cOlllli\,ocs indí::,.
pell:';<lvf'i" para :1 pl'olllo<;ão tl· qllal(t'lcl' pl'<u'a !las ('ompa-
nhias :

1." Tv J' apti<liLf) para ti sl'l'vi<;o (10 logar Y:1g'O;
2." lIavl'l' feito bom sl'l'\'iço por Ill:lis (h· IIlll allllO no

posto <)lll' tl'nha na epol'ha <la pI'OIllO<;:tO;
3." '1'('1' hom PI'ocl'dinwnLo.* I." .A ]lrOllh)(:it.fl p()(ll'l':'t ('fl'l,(·tH:lI'-!'P, da tias a: eolltli-

ções <lesiglJ:t<ias n'esle artigo, elllbora li Pl'ilr,'il qUl' haja dl
Sl;1' prolllo\'itl:t pstcja dpsempl'llhalldo na t'olllpanltia :>l'J'-
\'1\.'0 (livcl':';o do qUl' é illherentl' ao jogar, ('lIja \'al'atlll'a S('
PI'(,t\'IHb pl'('l·Jl(·hel'.* 2." (~tlall<lo !las ('Olll]Jllllhias U" . Itlltll' não houv<'I' !,!'<l-
<;ltS com]J~t\'Jltelllellte 11lbilit:ula para u el'Vi~ll d<, <lHlll-
(pIeI' 10gHl'vago IIUS III '~lIla!l 'Ollljlllllhiafl, () jlrc('lll'him ·Ilt ..



BOLETDl :\JlU'UIt DO m:n:.DL\It N,o I-; 3.i'-,

d'eS8e logar serú feito em conformi(lade com o disposto no
artigo 1i)~.1J

.\rt. lf)7." Tcdas as pra~as das companhiae de sande
s('r:l.o oln'igados a servir por cinco mmos , 8111\'0 o caso de
impossibilidade physicn, devidamente verificada polas j un-
tas Ül' saurle .

. \rt. 1;)8," As praças ({ne houverem completado o tem-
po de sl'r\'i<;o marcado uo artigo precedente poderão ser
rendmittidns por períodos sllC'l'cssivos de tros unnos, reu-
nindo :í, robustez ncocssuria, inforllHl<;ltO de bom comporta-
mento civil e militar e não cxcedelHlo quarenta e cinco
annos do idade.

~ unico .. \8 praças que cm virtude ele rcudmissão attin-
girem no serviço a idade elo quarenta c cinco Hunos tê em
direito a continuar no serviço como rcadmittidas att" esta-
rem incnpazca, ficando desde logo com o direito á reforma
nos termos daR, leis vigl'llteli .

•\rt. 15\1,° As pra<;..:::rcmlmitti<1as, em conformidade do
artigo lf)l)." serão abonadas ati gratifica<;õe8 11iarias de 20
róis aos primei r!)>! e de lO róis aos segundos cabos e sol-
dados, vigorando para as pnH;H~ de outra eatcgori:l a ta-
11('1111 annexa Ú earta de lei (1\, 27 de julho de ] 8t:j~ e re-
gulamento dI' ~\l de outu liro (1<, 18\)1.

Art , HiU," .\, prac;n. das companhias 11e sande ostão
sujeitas ÚS l('i~ e )'\'gnlamelltos militares L' sob as ordens
dos <lil'l'dorl's dos hospitaos militares ou rle outros facul-
tativos encarregados (lu !'iervi<;o de sande nos pontos em
que não haja hospitaes.

Art. 1G1." •\ n!'nhmua pra)':t das companhias de ::intuIe
po(h'riLO scr incumbidas fUllCÇÕl'S ('straJlha~ ao servi~(I de
8ll.lHle.

Art. 1()~," .\s pra<;as (las l'ompanhias de sande tcr/w di-
reito a seI' reformadas nas mi 'smas l'irl'ull1staneias c com
IUI mesmas Yantag('lls ('Um qUl' a ref'l)rllla é eOllcl'dida ús
outras praças <la força militar das pro,-inl'ias ultramari-
nas.

\rt. lliH." COlltar-IH'-lut As l'l'1l<;!lS Lllt8 companhia8 de
s:tudt' para os cll'eito8 da ['dill'ma, o tcmpo por que já te-
lIhan/ Spl'vi(lo qnrr no 1',' ·rcito do reino () (la armada,
qUCI- n08 I'orp:'::; llIilitltn'~ e l' tal)l'lcr;illlpntoH <1c sUlHle mi-
tal' da:> provineia:s nltramarina .

J\ rt. lfi4." (tu:tlHlo gra,;. ar alguma doen~a epidemica,
ai; praC';li:'l lIas l' mpallhias (!L> !:lH1Hle)<lno tratal'l'lll dolo! doen-
t. nC;l11tlllotti(los JI'ln ('Jlidl'llIill VêJH'l'rilO, a titulo de gra-
titicat;ii.1l c. traol'llinaria, I'lllqlHUlto (lllrar a l'pidcmia, um
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.
augmento de prct equivalente {t totalidade d'este venci-
mento.

Art. 165. () •\s praças que commetterern faltas no cum-
primentos dos seus deveres serão castigadas pelos faculta-
tivos, sob cujas ordens servirem, dentro da respectiva com-
potencia disciplinar. Em casos mais graves proceder-se-ha
em conformidade das leis militares.

Art, 166.° A collocação das praças elas companhias de
sande será feita pelos chefes de serviço de saude em
conformidade das tahellas annexns a este decreto e do
disposto nos regulamentos especiaes do serviço de sande,
de modo que a nomeação das praças o sua demora ]1OS dif-
ferentes hospitaes o enfermallias sqjmn reguladas segundo
os preceitos da mais rigorosa equidade.

Art, lli7." A cscripturação e a contabilidade das com-
panhias de sande serão feitas na respectiva repal'tü,:ão se-
gundo a fôrma proscripta ]10S regulumentos cspeeiaes do
serviço de saudo de cada província ultramarina.

Art. 168.° As pra<;as das companhias tIl- sande conti-
nuarão a usar dos aetuaes uniformes.

CAPITULO XXI V

Dos empregados dos hospitaes, enfermarias e boticas militares
das provincias ultramarinas

Art. 160.° Em cada um dos estabelecimentos de snude
militar das provincias ultramarinas haverá, alem dos faculta-
tivos e phunnaceutieoa, as pra<;us das cumpanhias de sande
e outros empregados estranhos {IS mesmas companhias, de-
signados nas tabellas d'esto decreto, 01:1 quaes serão no-
meados pelos governadores, procedendo propostas dos di-
rectores dos hospitaes.

Art. 170.0 A administração dos hospitaes militares das
provincias nltr.unarinas serú incumbida a umn eouunissâo
de trcs membros, presidido pelo director d'esses estabcle-
cimentos, à qual pertencerão dois facultativos qne tarnbem
n'(,1I08 estejam servindo. Nos hospitacs onde não haja fa-
cultativos cm numero suftieiente para com plotar n COlU-
missão, seriio para CBRe fim nomeados ofticiaes da forca
militar. •

Art, 171." Quando por não estarem completos 08 qua-
dros das companhias de snude, ou por qualquer outro mo-
tivo, ni'io scj:l. 8uffici('llte o pessoal mareallo n:ts tabellas
ao pl'f'scnte deel'eto, OR ellt·fes d(' Wilde proporão aos go-
vernadores das provinelmi a nomcaçilo dos clllpl'Pgados au-
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xiliarcs que julgarem neccssarios. Estes empregados per-
ceberão durante o serviço veneimentos identicos aos das
praças de igual categoria mencionadas nas mesmas tabellas
e serão exonerados logo quc tcnham cessado os motivos
da sua nomeação.

CAPITULO XXV

Disposições geraes

Art, 172.0 Nos hospitaes militares das capitaes das pro-
vim-ias ultramarinas haverá uma 1·epa7·tiçilo de escl"/:ptU1'Ct-
ção e confabilidadlJ do serciço de saud-, qnc estará a cargo
dos commandantcs das companhias do sande.
§ unico. Em S. Thomé e em Bolama os amauuenses

mais graduados das C'omp"llhias de saude sedio 08 chefes
das repartiçõel:l de eseripturac;ão c contabilidade do ser-
viço de sande .

. \rt. 17:1.° Os eommmHlanü's das ('ompanhias de sande
S;IO imrnediatumente subordiuados aos chefes de serviço
de sande o respondem para com ellcs pelas roupa::;, mobi-
lias c utcnsilios e cm gemi }lOt· toda a carga do hospital.
De igual modo serão rc",pollsaveis para com os comman-
dantes das companhias os empregados espe('ialmcnte in-
cumbidos de taes Objl·ctoS.

Art. 174.° Aos cOll1mandantes das companhias de sande,
sob a fiscnlisação dos chefes de suude , incumbe cuidar da
instrucção militar, diseiplina e fardamcnto das prnças do
seu commando.

Art. 17ô." O serviço da reparti<:fio de que trata o arti-
go 17:3.", ser:\' desempellhudo pelos nmanuenses destinados.
s<'gundo as tabellns d'este decreto, para as capitaes das
províncias ultramarinas .

•\rt. 176." Nas localidades que lião s:\o capitaps das pro-
vincills o scr,'iço ela cR('l'iptnrac;:io e contabilidade dos hos-
pitaes c enft'rm/Il'ias militarcíI, dll::; inspcc<;õcs de "ande e
das lJOtiens do ('",hulo estarÍt a cargo dos :unanuenscs e de
outros empregados dl'sigu:lrlos pnra esse fim nas tabcllas
d'este rlc(·reto.

A rt. 177." Ati flllH'ç'õCS lJ.ue estavam a cal'go do cnfer-
lllPiro mais antigo <lo I." classe dos hospitnes militarcs das
capital's das ]l1'ovincia8 ultralllnrinas, scrão incumbidas ao
cnfprmeiro mór, snrgento ajudantc.. . .

Art. 17H." .As fUlJ('<:ões de Ilrehlvlstn da repartlc;ào dn
('seriptura<;ão e contnl;ilidadl' do serviço de saude do es-
tndo da lndia scr:lo <1esempenhadm; por um umHlluense da
('olllpanhia de tHwdc, o qual a.cculllularú o sel'viço d'l'ste
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legar com o de archivista c as competentes gratificações
marcadas na respectiva tabella.

Art. 179." Os differentcs serviços que nas tabellas jun-
tas a este decreto estão designados para individuos não
pertencentes ás companhias de sande serão encarregados
a praças de pret da força armada ou a indivíduos não mi-
litares, excepto qunndo posi:lam, som inconveniente, SCl'

incumbidos a pra.ças das refcridns companhias, que accu-
mulem quacsqncr serviços com os do sou eargo, devendo
n'estc caso accumulur também as respectivas gmtifieações.

Art. l~O.o As praças da força militar quc exercitarem
funcções de empregados menores nos hospitues, enferma-
rias c boticas militares, perceberão alem dos seus venci-
mcntos abonados pelos corpos a qne pertencerem, as gra-
tificnções pelo exereicio de taes serviços, marcadas nas ta-
bellas d'este decreto, na parte em que ollas se referem a
individues estranhos ás compnnhins (te saudc.

Art. 1~1.ti As praças dHS companhias do sande rêem di-
reito ii auxilio para rancho estejam ou n:1Oan-anchndas.

Art. 1B2. o A I:l funcçõcs dc compradores dos hospi taes
militares das provincius ultrnmnrinas serão commcttidas
aos fieis dos mesmos hospitaes, e as do continuo e sacris-
tão a serventes das companhias do saude, os (PUll'S aecu-
mularão estas frmcçôes com to serviço que lhes tiver sido
determinado pelos directores dos hospitaes,

A rt. 18:3.0 Não sao comprehendidos nos quadros das
companhias de sande, nem no numero de ontros empre-
gados estranhos ás mesmas companhias e mencionados
n'este decreto e nas suas tabcllas, os empregados dos hos-
pitaes, que percehem vencimento ahonado pelas miseri-
corclias.

CAPITULO XX\'1

Dos maqueiros

I

Art. 184.0 0" maqueiros SPl'ão pscolhidos quatro por
companhia ('ntrc os musicol:l, o artifives c a sua instrul'<;?i.o
inC'ulllbc aos faeul tati \'0::; qno fizercm sel'vi<;o nos cor-
pos.
§ unico. Em caso de necessidade o numCro de maqlH'i-

1'OS poderú ser elevado l' a sua e8colha feita rntre os (:n1'-
rcglldorc8 in(ligenas ligados 1I0 sl'l'viço militar.

Art. 185.0 A instnll'c;ào dos IllllqtlC'iros COlllprbhl'udl':
1.o Morlo de levantar um feri(lo, 811g11Udoa n:tlttl'l'Za da

lOSlto ;
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2." Modo de o dei tal', do o transportar, de o despir e
vestir;

:3." 'I'ranaporte a bruços;
4, n Marcha com o ferido na maca;
;). ti Modo de dobrar e desdobrar uma maca;
6." A hernostase (eompressão digital c torniquete);
7." Conhecimento exacto dos pontos em quc a hemos-

tas« deve ser feita;
8." Applil'l\(,':w de talas c pensus occlusivos;
9." l\ludu de dessedentar (JS fel'i<lo8 ;
lO." Iustallação <le uma ambnlancia.

CAPl'lTLO XXVII

Das irmãs hospitaleiras

Art. 18ti," Poderão ser eollccadus irmãs hospitaleiras
nns hnspitncs (lesig-nado::; ]ll'lo ministro.
§ unico, 01:; contratos d.' presta<;ILOdo serviços <la1\ ir-

màs serão feitos na dil'o('çfio ger.tl do ultramar com a res-
poctiva superiora geral.

Art, 187.') O numero de irmãs depende da importancia
(' do moviuu-nto elinico (10 hospital em que fizvrem ser-
"iço.

Art. 188." As irmãs lwspital.·il'as estão sob a direcção
de uma d'ellas coiu o titulo de il'lllfi supcriuru, e devem
obediencia ao director do hospitnl em assumptos de ser-
viço, cm harmonia com as lei" (' regulamento:; ele saude.

Art. 18\l." As irmãs hospitaleiras desempenham nos li s-
pitaes uma obra toda de dedicação e abnegação e não de-
vem ser eonsiderndas como merccnarins : os enfermeiros
e doentes devem-lhos dd'(~rencia e respeito,

Al't. IDO." A" irmàs hospitaleiras tGem auctorid;ule 1:;0-
bl'e os (jllfl~l'lncil'os l' pPf\soal JIl('!101' para a exccu\,'ão dos
SPl'vi<;os que JlIl'S i!1t'Ulll 1>el1l.

Art. 1\)1." .\ irllltt superiol'll tlistl'ihllc o SPl'viço pntre
as il'lll;IS I' lisl'nlisa H sna eX.'l'I1<;ho, sl'lldo intermediaria
entre ellas e () (lil'eetol' do hOtil'ital, a quem dará contas
da~ il'l'l'g'ulal'idll,l,'>; que notar no <1csPl1ljJpnlJO <los sel'vi<;os
110socolllial's l' .las falta:; (pJ\' 01:;enfermeirOls e docntes COlll-

metter 'm,
~\l't. 1!J~,o Compete ;ís il'lllfi:; hospitaleiras:
1.II Anxiliar " suhstituir O~ enfermeiros nos tlifferentes

milltel'CH tI(, l'ufl'l'IIwg'CIIl;
~." DesclIIll\'llh.u· to.lo () i'\er\'i<;o(lo !'l1feI'JlIIlg'om nas en-

fpl'mal'ias <1(' lllulher('i:\:
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3. o Superintender e fiscalisar todo O serviço das cozi-
nhas;

cI:.O Superintender e fiscalisar todo o serviço das lavan-
-Ierins ;

5. o Dirigir o serviço das casas de costura e ter a seu
carao as arr )CiHhH'ÕPS de rOll!)!l, branca.b. .

Art. H);~.o As irmãa encarregadas de cnfonuaria acom-
panharâo o medico na visita, relatando-III!' as occorrencias
havidas depois <la visita anterior e tomando 110ta (las pres-
cripçõvs e cuidados a rlispensa r aos doentes. Elias cmpre-
gar1to toda a sua influencia sobre o espírito dm; doentes
para evitar as irnprudencias e desvios <lI' r('ginwn, dando
parto ao director ela oufermat-ia de todas as faltas n'este
sentido ; competindo-lhes fazer respeitar as preseripções
-los médicos dIas dilO por si mesmas o exemplo d'csse res-
peito.

Art, 10·1." As it'JIIl\8 têcm alojamento nos hospitaes e
tan to quanto possiv« I isolado.

CAPITULO .'XVIII

Dos guardas de saude da ilha de S. Vicente

Art. 105.0 ]:: mantido na ilha de S. Vicente; (la proviu-
cia de Cabo Verde, um eOl"}lOde doz(' guardas de saude
para o serviço de sanidade mm-itima.

Art, 1!H;.f) OS guardas de sande 8(>1';10 notucndos, pre-
cedendo proposta do chefe de sande, pelo govcmndor ge-
ral da província c exonerados quando por sua inaptidão ou
mau comportamento II/to «onveuhnm ao serviço.* L" () governador ela província, precedendo proposta
(10 chefe de sande, podcrú nuctorisar a ndmissào ele guar-
das auxiliares, quanrln SI' reconhecer <]ue o pessoal etl~··
ctivo do corpo é insufficiente parn a necessaria vigilan-
cia, por estarem illti('ciona(lo~ ou suxpuitos OH portos que
mais frequentes communicaçõps têelll com a ilha <1(' S. Yi-
cente.* :?o O" gnardmi auxiliarcf\ !'l'rilo nomeados 1'1'10 dele-
g'a<1ode ;;ande 11/1 ilha (1" ~. Vicente e desp('didos, qUIlII(!O
o seu serviço se tOrJH' clispellsavel.

Art. l!J7." São condições ilHlispcnsavcis para a admis-
~itO no corpo de gllltl'das de saude:

1. o Sl'1" ei(ladi\o })()I·tugue,,-, ou ('01110 tal 11atlll"alisado ;
~." Sal)er 1(·1',cscr('ver e contar;
:3.o Tcr hOlll ('omportallll'nto, attl'stado pelo IIdlllilli~tra-

(101" do ('olwelho ela sua ultima rpl>i(lC1lt'ia;
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4. o Não ter menos de vinte annos ou mais de trinta e-
Cinco.

Art. H)8.0 Terão prcfcrcncia para a admissão no corpo
de guardas do snude :

1.0 Os individuos que lllJu\'erem, como guanlas da al-
fanuega da ilha de S. Vicente, dl)!'empcnhado com zêlo c
intelligcncia as funcçõc» 11e I;llarclas de saude ;

2.0 ()~ quo tiverem servido COJllO praças da companhia
de saude com aptidfw o bom eomportmnento;

:3.0 Os que tiverem servido bem nas companhias do po-
licia da provincia.

Art, 1\Hl.o O corpo (lo g'u:lnlas de saude está directa-
mente subordinado ao rlelcgudc de saudo , <lo qual receberá
as ordens e instrucções para o serviço, c 11 cujo cargo os-
tar:í a ndmin istruçào e 11i~eiplina do mesmo corpo.

Art. :WO. tl ()~ gU1lr(las de snude terão o vencimento
fixo de ~JO róis diarios Ll as gratiiica~'ões estabelecidas no
decreto com força de lei de no de agosto de 186G, pelo
serviço qUl' prestarem no lnzureto, a hOI'<1o dos navios ou
de vigias fÚI':L d'cstvs.

Art, 201.() O::; guardas de saude terilO direito Il. SOl' re-
formados com o vencimento de :200 r{'is diarios, quando,
tendo completado vinte nnnos de serviço cffeetivo, forem
d'clle julg-adoil incapazes peja junta do sande da provincia,
ou qruuido , por tlesastl'l) oecorrido em ado de serviço, fi-
carcm imp0i;sibilitatlo de ganhar a SI1:t fluhO:listel1cia.

Art. 20~.0 1\S uomcnções dos g'nunla8 de ~aUt10 e os
respectivos diplomas scrâo isentos do pagamento de qual-
quer imposto.

Art. 203.° Na delE'A'aç:to d(· ~allde na ilha de S. Yicente
havl'rú um livro (lo lllatricut.\ dos gllaruns de sande, no
qual s(,l'i~o aVI'rbados tudoi'i o::; apontalllPl1tos Iplt° lhes dis-
serem re:-llwito.

Al't. ~OJ.o () <r()YCI'Il:1l1ol' !la IlI'ovineia, ]>rL'cetlollllo pro·
'" 1'" J!pOl:lta (la junta (k S:l 1111e , «·tel'lllmal'll o UI1l101'Illn quI' os

g-ual'tIas tIL>f'alllle h:~o tIL' usar, 1'111 harlllonia com as ('on-
<lil:,il's climntcrieas 'a naturL'za do scrvil;o flUO devam pres-
tur.

CAl'IlTLO _'XIX

Dos praticantes de enfermeiros

Al't. ~O;).o I:: ('rcalla uma cla"se denomiruula: Classe de
71l'afil'llllfes d,~ (II} 1'/11l'il'oS do IIlfl'lIml/l', para ~ervir0.m nos
)1f)SI.it:lI'~ !'nfermarias militareS I) mnhnlallclas do ()stacll)

, Ai"naH pl'O\'ill<'ia, ui tramarinas IIL· rica.
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Art. 206.0 A nomeação 11m;prnticuutcs de enfermei ros
será feita em virtude J.e concurso aberto na direc~·â.1I ge-
mi do ultramar.

Art. :?07. o São coudiçõcs para a ~l<llllif;::;li:01ao con-
curso:

1." Ser eiclndrlO pm'tngu('z, ou como tal nnturulisado, e
não ter menos (1(, vinte nem mais de trinta .umos de
idade ;

~." '1'('1' exame (k instl'tle!,'lw primaria elementar ou ,:a-
bel' l-r, escrever e contar;

H.a Apresentar uttestado de bom comportamo» to, raso
sado pelo ndmiuistr.nlor do C01\('('llIo ou p..]o connnissario
do policia da localidade em que o candidato extivcr resi-
dindo;

..j.iI ,\pn'" mtur certifivado (lo l'e~il:!to criminal ;
5." 'I'er sande e robustez, verificadas pela junta de

sande do ultrnmar ;
(i." Apresentar ('('rti(l::'o (Ie 1('1' satisfeito o (PH' está de-

terminado na lei do rccrutarucnto (1(' ~\) de outubro u('
18\l1 (artigo 05.0 L' seu parngrupho), quando o cnndidnto
lH~ja completado vinte (' Hill annos dI' id.ul«.

~ 1.0 ()" coucurrcntcs qlll' nho apreueentarcm ('l·rti(lflO
de Hpprov:u;lw de iustruccüo prunuria ou 0111 ontrHK disci-
pliuns ensinadas nu. lyceus nnciounes, s('ri'to submettidos
a Hill exume lia dirl'e~'r\O gl'I'al (lo ultrumur ;

~ :?" () ('Xml1l' ('ollsil"tirA l'1ll prova::; <1(, h'ÍtmH, l'Sl'l'i-
pta e conta;.; C0111e '('rei('ius <h· syf;toma 1Ill·tl'ico ue('im:ll.

.\rt. :?Ui;.u ;\ dil'l'e~';w ~'eral do ultramar apl'cciará
a capaci(lade absuluta <los l'a1\di(latol:! para a arllllissho
COlHO prntieautcH, Sq.;'1I1HIll as }lrllV:L:'; a ({UI' sc rel'l'l'o o :LI'-

tigo mltecl'dentc c l'!asl:iitie:d .()s-ha,<'gulll!() o sl'11111t'rito re
lativo.

Art, ~()0.o São Illotivos (lo pr,.j'l'I'l'neia pam a ll()llH~a-
)iw:

1." A pratica, jll'ov:l!1a pur dllenlllUlltos, do i:)(,I'\'í~,() (jp
• cnf!'rllll'iro;

~." ,\s llwlhorpl:i lIauiliüH;uL'K ll(\~ e ':1111(''';:llItl'l'iol'l11Clltl-
fcitos ou as mclllOl'l's pl'o\as )10 (le ([IIl! trata o ~ :.!.O do
artig-o 207.° (l'estl' de('J'l'to;

:3,0 Ü t(·1' eompld:l<lo o s('rvi)IJ l11ilital' IIhrigatol'io I' l'lll
nota, no eXPl'cito <ln ll:L :tl'llIada, qnl'r ('III Portugal, (JlH'r
cm alguma provim'ia ultl':llllarina i

4." J.\ 1llaior I'Ollllst('/I rol:ifi\'H;
f)." A IllL'1101' id:t(lL' no:; limites lllarea(I()~ na ('ontliçHo

1.a do artigo 207.0
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Art. :210." Os cundidatos preferido!' no concurso, 8cr1"10
nOIll~aÜ08 pr,ltie<llltes alo' enfermeiros c vencerão o prct
diario de ~7:) réis .
•\I't. ~11.° Os concursos ser;lo abertos uma VC)I em cada

anno, se () g-0yerllo assim o julgar necessario .
•\rt. ~1:?" O numero aI.' call1lidato8 (lne tiverem de ser

1101111':1(108 cm c·:ula ('OIII'lIrso, será previalllente fixado se-
gundo a necessidade dI' f:C precllelwrem as vacaturas 110
lugares ele enfermeiros elo ultramar; nào podendo, porém,
exceder a dezoito o numero de praticantes de enfermeiros
admitridos cm ('a(la anilo.

Art. ~ l ']." 0" indivíduos nnmeado~ praticantes de cn-
fermciros a:-;,.;entarlLO pra<;:t 110 uejloi:iito dp prll<;'<ls do ultru-
mar I' l'('Cl'hel'1W guias }Iam se al)I'l'sentarmn ao director
do hospital (la marinb», qlll' fadll'l'gi::;ülr cm livro especial
os nmues dcs nomeados, :1:> datas (1 sun apresl'nt:H;âo C
todas as oeC01TPI\(,ia,,; que lhes sejam l'('lativILR, enviando
Ú direcção gemI (lo ultramar a nota de asscntameuto de
cada Hill.

Art. ~ l·kO 0:< prntic:1l1tl':< (lI' cnfl'l'llleiros farll.o tirocinio,
um aJ\lIO IJl'lo menos, no hospital (la marinha , ficando su-
jl'ito ú disciplina militar . :lOS lH'l'l't'itos l'l'~n!aml'l\tal'l's
do lJIesmo e~tal)( lccimento .

.\rt. ~1;)." () (!irL'l!t1l1' du hospital da marinha cniclal'ú
dI" (listrilJllil' ('011\ ('lli('l\têllll'nte o sel'vi<;tl, (le fÔl'llla qne
os pl'aticillltv:; (11, "Ilf"rl\lcirll:,i possalll adqllirir os conheci-
Illl'ntos pl'ot'isú::. nas cloelll::ls, tanto de furo mc(lieo, como
do l'il·lIr,,·j(·o.

Art. :fI (LU Um elo,; lllê(lil'oS intemos du llOl:ipital da Il\a-
rinha l\()Jll('lUlo pelo Il\ini:itrd, sol! PI'o}>",.;ta (lo dil'I'('tOl' do
ho pital: j',II'1\ pr("lt~('çlH!~, tre \'C;l,l'~ 1'01' ~(,Jllalla, dlll:lllltc
u ~:illlH'O !ldn mellOS d(' \Ulla hor:l, Illstl'U11\l10 (lo pratlcan-, , .
tc:; ele ('Ilf('l'\\wiros, tlwllrica c pratl(':tll\('ntl' :-;ourc () a:-;Slllll-
pto (lo (','alll(' (le ([11(' tl':ltil o artigo ~I ,'"i.

o
, v('nl'C'ndo por

e"tl' sr)"\ 1<;0 a gratifil'H~:LU mf'lI~,tl (1<' 111· (IU() r('is.
~ llllil'o. :-;" o,; Il\,,(lil'o:,\ intent"::; (lo hu 'pital ela mari-

Ilh,l llrlO IlCl'rit!lr('lIl I ta (,OJl1ll1iS~rl() ""l'ii (,lIa cll':"l'mpe-
Ilhada por III1l t:lcllltati\ O rl't~,rn\Hd'l do llltrllll1:~r ...

,\1"1. ~17.tI l,'indo (I pra:,o fIe 111\1 anl\II tI(, t1l'0('1I\1O no
llO I itnl, IJ pl'<ltiC'l\ut!:l (k cllferJlwir(ls ·~tt) f·.·aJuinados
para (' 1'Il11hl'('(>l' < '"Flo :lpto para (1cs"lJ\pt'llhar o scr-
vi<;o no:> 110 pitHes elo IIIt 1':tlt\1II'.

• 1I1li '0. E te' ('."lIme "er:í ;;ll.i ·ito :1 Hill jlU'Y, COlllposto
do dil' tOI' do !to pital e 110 clois filclIltativ()s He\lS f1llho1'-

(lil\ados PU)' ellc 1\0111 'a(Io '.



Ar-t. 218.0 As prelecções e o exame a quc se referem
os artiaos precedentes serão regulados por um program-
ma elal)Orado pelo medico prclector, e approvado pelo mi-
uistro, ouvida a direcção geral do ult rrun a r .

Art. 210.1) Os praticantes approvados no exame serào
nomeados enfermeiros de :?" classe para servirem por seis
aunos nas provincias ultramarinas de África, em que 11l0a
vacaturas de locares de enfermeiros ; vencerão etano pra-
ticantes até aoodia de embarque e d' esse dia em diante
como enfermeiros dos (luadros U que se dcstineru ; partirão
para as provincias a que pertencerem na primeira ?ppor-
tunidadc, gosando desde que chegarem ao seu destino do
todas as vantagens conccdidas por lei aos enfermeiros da
sua classe pertencentes ii respectiva companhia de sande.

§ 1.0 Os que nfio forem approvndos no exame couti-
nuarão por mais seis mezes a praticar no hospital da ma-
rinha, sendo novamente exaininndos.

§ 2.° Os praticantes de enfermeiros, que se recusarem
a servir nas províncias para C]ue forem nomeados, ou que
não r-ompnrccercm no acto do embarque, serão conside-
rados como desertores e sujeitos As penas respectivas, e
os que forem reprovados peja segunda vez serâo obriga-
dos a irem servir por tros annos como ajudantes <lo en-
fermeiros nas províncias ultramarinas de África.

Art. 220.° Os vencimentos dos praticantes de enfer-
meiros e as gratificações de que tratam os artigos 21li.tl e
222.0 serão pagos 110 hospital da marinha, cujo director re-
quisitará à 5. a repartição da direcção geral do ultramar, a
SOIllIl1U necossaria em cada, mez para o referido pagamento.

Art. ::?21.0 Quando qualquer praticante tiver sido no-
meado enfermeiro, será liquidnda a importam-ia total da
despcza feita com elle até ao dia do sou embarque, a fim
de ser debitada :t província em ([lU' for servir.

Art. 222.° Os praticantes de enfermeiros usarão elo uni-
forme qne compete ás praças das companhias de saude do
ultramar.

ArL 223.° Fica revogada a legislação cm contrario.
O presidente do conselho de ministros, e os ministros

e secretarios d'estaclo de todas as repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, cm 1;) <1ujulho
de 188ô. =.- REI. =R?'IIPsto Rodolplio Hintze Ribeiro =
João PC1Tcira Pmll('o Pinto Castello J]rallco cc,= AI/toniu
d' Azevedo Castello Branco .Luiz Augusto Pimelltel Pin-
to =,= José Bento Pn'l'l'ira dp Almeida =_--= Cm'lol! Lobo d' Avi-
la = lb·tlWl· Alberto dI! Campos llemi'llles.

3G4. BOLETDI )lILITAR DO L'LTHA!lJAI: N.' H



nor <i:Tli\1ilIILlTAR])O UL'l'HAMAH N.' K

'I'ABELL.\. x- 1

Repartição de saude do ultramar

Cate:':""l'i~l."
So1tLv/oõ

ou !

Ill'll('nallllS

I :l'a.tillcac;i}c8

r-hcfe - chefe do servieo de
snude do ultramar PUJ' ser-
"iço effectivn ou reformado.

1"01t1o ti:!A de um faeultati vo tia ar-
patente muda de igual patente
ou da em servico cflcetivo.

reforma '
I sub-chefe - faenltatjyo. d('/

La classe dos quadros do
ultramar ((/).

2 :IJ1HUlU('JlSC~ (b) •........•

(,,) Veure peJo 'IU"dl'O a que l'OI'leuoer.

Pa~o, em 13 tle julho d,- 1805.
de Almeida.

José Bento Ferreira

5
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'l'ABELLA x.- 3

:j(j7

1

00e
~ Róis forte.S
:.-;

2

Pelas visitas H navios de longo curso e de mais de
;)00 toneladas que íuudeurcui nOHportos tias pro-
vincias ultramarinns ou n'elles fizerem quarentena

Pelas visitas a navios de longo curso e ele menos de
[iOOtoneladas que fundearem nos portos dUK pro-
viucius ou u'elles fizerem quarentena .. " .

Pelas visitas snnituriaa a cmbarcnçõc» empregadas
no couunercio e nuvcgnção entre OH portos da
mesma provincia, quando ti verem a bordo ou hou-
ver nos portos da pr(ll'ed('llei:t molestius opidemi-
cus ou contagiosas .............•..............

Pelas cartas do sande paru 08 navios que as pedi-
rem ..................•......................

Pejos t:iSI08 nus cartae de sande .
Pelo serviço dOHfacultativos, enfermeiros e guarda H

ele suudc a bordo ou nos laznrctos («).
Pela belldicia~Cío das mercadorias e (lati roupas c

hagagens das tripulações e passngeiros (b).

.,
<>

1

Ô
Ij

i

3~OU()

1 ;SGOO

l~:WO

U~OU
~60U

(u) As qllalltii\.~ mal't'~l!t.l!'l nos rl'g111aIHf'ntOg (':'IIilH't"ia<," 110 servlçc dr saudc do ('ada
provinda.

Paço, cm 1;~ de julho de 1~D5.
de Almeida.

José Bento Pel'l'eim
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Companhia de saude

Tabella n.s 4 respectiva ás províncías de Cabo Verde e da Guiné portugueza

Graduação

67 •

Vencimento d í ario das praças

Vencimento
o s aunual
'"'"" ~ de todas2 "s as praças'" "~ ." ~" :;~ ~ o
O r.. '"

180~00O
>ií465 ~2±0 fIl030 ,p735 536~5;)O
~335 ~170 $030 $53[) 9iG;;}37[)
~275 ~160 ,p030 M65 5:(0011)92:)
~115 ilO70 ~030 ,1)215 470S850
filOS:) ~O-!O ,p0:)0 pl55 f)GSf17fl
il08[) ~030 $030 ~145 1:00i:i,!li"l70

8:82G.,l8lf)

1 Capitão ou suhalterno (a) .............•............. o •• " ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '" ••••••••••••••••••••••••••

2 Sargentos ajudantes o ••• o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • •••••••••••••••••••••••••••••••••

f) Primeiros sargentos.. . . . . . . . . . . . . . . . .. . ....................................•••..............................................................

3g ~~f~~~.~~~~ifo~~~~~:::::::::.:::::::::::::::::.::::::::::::::'.::'.:::::::::::::::::::.::::::::::::::::::::::::::::::::'.'.:'.'.'.'.::::'.:'.'.'.:'.'.'.'0 : '. : : : : : : : •

1 Segunclo cabo o' •••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : .

19 Soldados ··············•················ o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••••••

Abonar·se-ha diariamen~e _a cada pra?a u:na ração de pilo ou farinha e o auxilio para rancho que se abonar na localidade ás praças da força armada.
(a) Omeial do quadro de comrmssoes com a gratlfieaçao annual de 180#(100 róis.

Empregados menores dos hospitaes e enfermarias m!litares, boticas e ambulancias

--- .--·--I-~ ._-'- .-
27__ _ 4, _ 7·-1-14

Graduação

------------------------~--------------------------------
1 o Praças da companhia de saude :
. d t apitão ou subalterno .......•.......

.Comman an e, c to ai dr te ' ., . c., sargen o aju an •......•..••.•.....
Enfermeiro mOI, I .' eiros sargentos ..•.....•........•.............. " ......•....................
'J! • de 18 C asse, pum I ....•..•I~nlermClros . I dos sargentos •......••......•..•..........................................., . de 2 • c asse, segun .Enfermell'os . . ld dos . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . .. "

• o u enfermeiro, so a ...•........•.......
Ajudantes e o. I .' neiros sargentos • . . . . . . . . •. . ..•..•..........................................de 1• c asse, pIU .
Amanuenses . I undos sargentos • . . . . • . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. '"de 2.' c asse, seg .Amanucnses I . eiros cabos ...•..................................•....................de 3." c asse, pl'lm . .. . .AmanuenseS t .•.•.••........••...........•.................•.•..........,. . dos sargen os ..............•.............
]i leiS, seguI! " cgundos sargentos ... ' .....•....•.............................................. d t .1 • pharmacla, s .•......•..AJU an es ue b ...................•..............••......................... .' neiros ca os ...•..........•..............
PorteIros, prn . b ...•...•.................................................... . . imClros ca os ............•...•.........
Cozmheuos, pr b .............................••.............................
Cozinheiros, f'cgundoS ca os •. o .

Cozinheiros, soldados . . . • . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . .. IIdados .•..........................
Herventes, so .. h' d saude das que estive'e .....•........•...•........................•...................
rma praça da comp[~~c~terl por e~te ~erviço a gra~ilkad~stacadas na ilha de S. Vic~nte, accumularlí com outras funcções as

de amanucnsc, e p çao de ........•.....................•........................

I 1· 'd os que não pertencem á companhia de saud'lo ne IVl 11 • ü:
Fllfe;;neiras, 11 R6~400 ,:6Is ......•.•...••..•..•.. " ...•.•.. , " 3
I~'mãs hospitaleiras ' ..••..........•................... , '" .
Barbeiro - gratificação. . . . . . • . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . 1'fi ão .
Barbeiro -d gbratt~eaçpra~~' d~'pret - gratificação : .•.......•............................•.............•.........
"'ervente 11 o .!Ca, " t da botl'ea g t'fi .... '. . .....................•..•.............................•-, . e sel'ven e < - ra 1 ca"ão .Barbeiro ela enfermarIa v '. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • •• • ••

31

Enfermarias
c nmbulnnelas
do Oabo Verde

7

'1'otal

lUGOO

Hospitn l
militar

da cidade
da Praia Ilha

de
S. Vicente

Enformn.ri as
da Guíué

Yenelmonto
nnnual

(,7

3 2fl9$200
4 4 (iOO,õüOO

1 14ilGOO
1 1 2U900
1 1 21~noO

1 1 2h'l~)()O
-. -_- --- ----4- 7 20 H 1 7 71:1 9MMOO

Ambu-
lancias

da
Guiná

1
1
3
5 1
1 1
1
1
1
1
1
1
1
1

1
8 1

Hospital
militar

de
Bolama

I.~' 13· de J'ulho de 18\)5.,tÇO, em José Bento Nerreil'a de Almeida.

Dtffercn-
tp8 amo

bulandas
de Oabo
Verde

Bissau Bolor

---1--
1

1 2
3

7 3 2 1 7 ~6
1 1 4
1 2
2 "o

1 2
1 2

1 2
1 2
1 2

1
1 2

:3 1 13

--_--
7- 1-
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Tabella no o 5 respectiva ás provincias de Angola e de S. Thomé e Príncipe

Companbia de saude

Vencimento diario das praças

Prrt Gratificação Fardamento 'rotai

----- ----

MG5 <;5240 ~030 ;il735

s3335 $170 $(130 ;il535

~27rl $160 ~030 ,5465

:H15 $070 $030 $215

$085 $040 $030 $155

1lI08fí $030 $030 $14f)

Vem-Imcnto
anuual
de todas
as praças'"-e nraclllnç:lO

1806000
536,p550
i390$ó5(1

4:óS2,p57fl
627 $SOO

1:018lJ350
1:53HS2i'1

8:870ilGf)0

1 f;!~~~~lfl~~rmi i::::::
Segundos cabos o o o oo o .
Soldados " . o. '" . " o '" o o o . o .. o .

2
2

27
8
18
~9
87

Abonnr-se-ha diariamente a cada praça uma ração de pão ou f,ninha c o auxilio para rancho que se abonar na localidade ás praças ela força armada.
(a) Oflicial do quadro de commtesões com a gratificação annual de 180nOOO réts. ,

d h sp·taes e enfermarias militares, boticas e ambulanciasEmpregados menores os o 1

Hospitaes militares
de Angola

---------------
.. " «

"'d':,) ""~ 8 ... "...o ~.e-" ,,'"-e ~E-. -<).~ <l
v oncímentoeo 'SOO S·;::

" .~ P-! annual'" " ...o<l _'d "'O.. ..
~ «_d 'ã~,,- '2'S~ ,,'"~:;::: 15~ õ~ p:: Çil r-- -- ----

Enfermarias militares
de Angola

~
., o

.!l '" ~ ';0
'O S s" " o..
~ " " " -e ~ "'d " 'O " " "" .. 'r; " " .e °C" " .:> :o 'O ee E .:> ;2o ., o S " " (/) ê 8... P'l :::: ..: O

.. o- - - ... 00 rn <II Z- - - - -
1 -
1
1
G ] 1 1 1 1 1 17 1 1 1 1 ]

1 1 1 1 1 1 1
1
1

( ll'l1dtUlÇão

• 1.0 Pruç.as da .c~mpanhiu ele saude: .
Comman(lante, capltao ou subalterno •... o .......•....•...••........... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •.•......
Enfermeiro mór, sargento ajudante ...•.•...•................•.•.......................•........... , : .
Enfermeiros de ].a classe, primeiros sargentos o• • . . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . • . . . . .. .: .
Enfermeiros de 2." classe, segundos sargentos ..•.........•.•.•.............•.•..•.••.............................. o.
Ajudantes de enfermeiro, selSun~os cabos .••...•...•...•..•.................................... : : : : : : : : : .........••.
Amanuense ele L" classe, prlll1mrO sargento " ...•....... , o " " ........•....•..•..•.•...
Amanuenscs de 2." classe, s~gUl:dos sargentos o..........................•........ , ' .
Amanuense de 3." classe, pnmmro cabo .•.•...•............•...... '. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amanuense da botica, Regllndo sargento -' • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . o .
Primeiro praticante de pharmacia, segundo sargento '" .•................•..........................................
Segundo praticante de pharmacia, primeiro cabo .••....• o .•....•...•..•................................. , o.
Terceiro pmticante de pharmacia, soldado .............••••............................................. : : .......•..
l<'iel e comprador, segundo sargento •.•.. . •.... o......•............•........................... : : : : : : : ......•.....
Fiel e comprador, primeiro cabo •....... o.......•....•.••.......•...••....... o o. . . . . . . . . , .
Cozinheiro, llrimeiro cabo ....•.......•.......•..••.....•....•.....•.... o .. .......• . .. : : : : : : : : ........•.....
Cozin!leiros, .Hol~ados o . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . .. . :. o...•.• ' ........••.. o
Porteiros, prlJllCll'OS cabos .........•....•..•............... " . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

~~::~,~il~~ds~OSl(~t\~~l~;: '. : : : : : '. : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : . : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : .

1 :2
1

:l 1 20
1 1 18

1
2 3

1
1 1

1
:2
1

1 :2
1

1 :2
ó

1 2
1

2 22
13 4 87

" J31 :IUO'"1 11
- 18~:!IJO

1 1 \]0:6000
1 2 ,13,;,800

1 1 21$900
1 !J 13H!OO
1 1 14~60(l

10 1:200~()(J(1
1 481)~00(l
1 180S000
1 180~OO()
1 180.s00()
1 108S000
1 108.sl10(1
12 8(IHiOI,
32 2735Ij()(.

2

1
1 1
1
1

1
1 o,
1 1 1
1

1
4 1 1 2 2 2 2 ~ 2

29 7 4 4 .' r J 4 ·1 :24 4 ,1

1 1
~.

1

8 -
10 - -,
1
1
1
1
1
1

12 -
16 fi <1 6

2.° Individuos qlle 11:"(0 pertencem ÍL companhia de sande: .. , o ooo o
Am:tJJuenses gratitlcação, a 120 róis diarios , ..•.... , . " . . . . . . . . . . . . . . . . . . o o
Alllanucu~c -- gratificação, ao enfermeiro que servir este logar. . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .,. o . oo o.. o .
Amanuell";c da hotica - g'rati fieação . . . .. .•........•...... . .. o.....•........................ o . o .
Barbeiro - gratificação .-.......•....... o•......•........... o o.........•... o ' , .
Barheil'o da enfermaria e sen'ente da botica - gratificac;-uo o..............•.......... : o .
:::lCl'ventl's, ~oldados da guarnição - gratificação, a 40 róis dinrios .....•........... o..•. , : : : : : : : : o. . . .. . .
:::lcrvcnte da botica, praça de prd - gratificação, a 4.0 r,\is <lia rios •.. " •.. 0 ••••••••• •••••• o o .
Irmãg hospitaleiras. . . . .. . ,................... . o. . . . . . . . . .. . '.
~fachinista -- ordenado o.• . o o.. o _ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . o.. o .

lc~oa~l~i~li:;iro~.I'~:i.~~:~~~(~: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : . : : : : : : : : : : : : : '.: : : : : : : . : : o . : : : : : : : : : . : : : : : : : .. , .
Pedreiro , . ..........•............... ,.................... . . . . . . . . . . . . o' , .
.Jardineiro o.......................•.... , ". •. . . .. ., ., .. , , " ..

,.' .
(;arr('iro . . . . . . . . • . . . . . .. 0 •••••••••• o. .. . o , .. o. . . . . . .. . o o . .. . .
l-icrvcnto('s, a 205 róis , : ' ~ '.' . : ' .,. o : .. : , . o o o , .
:-;erV(,lIt('~, praças Rentencla(la~ _ grahficaç'l\o, a 20 r{'ls (1tarlOs •..... , ' .

'l:U!K,S:-<>(
'1Ii~liJH

í lG[i ·1:11H>';-I'1

.00.0. , ....................•. o.

ca.pl'lIito (lo hospitnl de LO~ll1da -' gl'atifica<;ào o o., ...•...
lG4

Paço, elll 1:3 de jnlho de HHlõ.·- .JOSH Bento Pel'1'l'h'(l de .Almeida.



Tabella n.· 6 respectiva á provincia de Moçambique

I Companhia de sande

\

Graduação

BOLETIM MILITAR DO lJLTRA1I1AR N.• 8 :r;:l

Vencimento diario das praças

Veucimrnto
o o annual
'~ Õ de todas« ~ as praças'" ~
'" ee "~ ""~ ~ ; õ~ ~ E-

1RO$OOO
$465 $240 ;~030 ~735 536.~fl50
~335 :;5170 ,p030 $535 781<13100
~275 $160 ~030 M65 3:224$77;,
$115 ~070 0)030 $215 549,6325
~085 ~04() ~O30 iIl155 :lÜ\ln75
$085 1iS030 .~030 $145 582,;$17:)____ --

6:363.~100

4
19
7
U
11

Capitão ou subalterno (a) •... " .............•..... l , .
Sargentos ajudantes ' ............................•....................................................i~;;~:~~~~~:~::::::::::::•::::::::::•:.::••::.:::•••:.::.:••:::::::::.:::.:::::::::::::::::::::.:::::::::::::::::::
egun os ca os . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .....•..............•............•....................................................

Soldados '" ...•. '" .•....•..•...............•... , .•..•. " .•.......•... " " ........•.•................

1
2

53

Abonar-se-ha diariamente a cada praça uma ração de P~ ou farinha e o auxilio para rancho que se abonar na localidade ás praças da força armada.
(a) Offlcial do quadro de commissües com a gratificação annual de 180r;!bOrúl s.

~'Empregados menores dos hospitaes e enfermarias mUitares, botioas e ambnlancias ,
Graduação

-- ---
1.. Praças da companhia de saude :

C:ommanuante, capitão ou subalterno.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Enfermeiros méres, sargentos ajudautes.. . ............................•......................
Enfcrmeiros de L" classe, primeiros sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . .
Enfermeiros de 2." classe, segundos sargentos .....................•. : " .
Ajudantes de enfermoiro, segundos cabos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , .
Amanuenses de 1.. classe, primeiros sargentos . . . . .•... : . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ::::::
Amanuenscs de 2." classe, segundos sargentos '. . .
Amanncnses de 3." classe, primeiros cabos '. . ......................................•...............
l:rimeiros pmticnutes de pharm~cia, ~eg~ndos sargentos. '" . : : : : : : : .
~,egu~do pr:1ti~ante de pharmacla) pl'lmClrO cabo ' .
[ercelros pratIcantes de pharmacla, soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . .. . .
PieI e comprador, segundo sargento. . .
PieI e comprador, primeiro cabo... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
~oz~nhe~ros, primeiros cabos '. : : : : : : : : : : : : : : ..............•.........•....................
CozmhClros, soldados. .......•........................... • •...............................................l' t· .. b .
")01' e~ro, pnmell'o ca 0 .•••••••••••••••••••.•••••..•••••••••••• , •••••••.••.•••••...•••••••.••.••••••.••...•.•••••

~~~:;~~·~~s~O~~\~(~~o~:: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : '. : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : :

,2.0 111Ilividnos quc não pertencem á companhia de saude.
~rmaH.hospitaleiras. . . . . . .. . . . . . . . . .. .............••.... . .....•..............................................
~arbell'o_ gratificação .
~cl'ventes, presos scntenciados - gratificação, a 20 l'éis dim'i~ .....•..................................................
Hcrventes illdigcnas, militares - gratificação, a 100 l'éis diari~s·:.' , , .

1 capellào do hospital de Lourcnço Marques ....•..•....... .... • • • • • • • • • f • • • • • • • • • • • ~ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •••

lIospitnes
militares

de Moçambique

4

Ellfel'mnrias militares

1
1

1
1

4

Vencimento
o annual
-g

"'" <lo; oS
o >=I ,Q

",Q o .. ..
" S .g .d Õ
~ = .:: E-N O

9
1

12 2 2 2 24
1:')

2
2

1

1

1 1

1

-20 5 2

2 2

]
2
2

12
!)
2
3

4
1
]
4

- - ;;- ') ') ')-- -~-- -;7- I ._-'- _':__.,--=--, --=--I-":"''---I--_...:.:--=~J+- __ ~ _

1:800~O\lli
21.S!)1)()
17fljl20(l
ó67;'lÍ)()O

2:f>64.s600
350,1000

2:914~600

1
1 1
1 1
il 1
4 1
1 1
1 1
2
1 1
1
1 1
1

1
1 1
1 1
1

li -4

25 --~,
1-1) I 2

4 5
1
4 2

15

29 4

;J
1
2
1
1
2

Paço, em 13 de julho de 1885. = José Bel;;;;;'eil'a de .Almeida.
10234
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Tabella n n 7 respectiva ao estado da Jndia

Companhia de saude

t~-.----~
1!Capitão 011 subnl- I
I

terno (a). . . . . . - -
4 Primeiros snrgen- I I

tos 'IO-OX-I0.loOl-001l-nO-07 0-13-01'11:224-04-04
1r. Segundos snrgen- I i

tos '" 0-07-0010-04-00 0-00-0710-11-10 ·1:049-03-0fl
4 Primeiros eabos .. '0-02-070-01-04.0-00-0710-04-06 410-10-00
2.Segllndos cabos .. 0-01-11 0-OO-ORO-OO-0710-0!I-02 144-07-0R
lH8olcl:l!lo~. . .. . .. 0-01-11 O-OO-OR()-OO-07 ()-O:l-()2 1:300-0ií-OO

I

VI~H('imentll
annual
de tmlas

18il-14- 00

7::l17 -02-06

Abonur-xe-ha dinrhunenre fi cadn praça lima rução de pão 01\

arroz e o auxilio pura rancho que se ubonar na localidade {IK praças
11:1. força armadu.

(,,) Oflieial 110quadro olp ~olllllli,s;; .. com A gl'"tifle"ç:io A11IlllAlde lRR.14.00.
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Empregados menores dos bospltaes militares

[
1I0'Pilaes

militareI'

~
~! Vt';:ll~';l\\l:':;ltfl
~I'~I.= ~ I
i';IClI~ ;-'1_
I

Orndnnriio

1.° PI'a<;'HH rlu eompnnhia (lo -nudo :
Commundunte, cnpit.lo OH "IIhnl terno .
Ellfpl'lll('il'O~ (10 ]." classe, llrÍllleil'O' Klll'g'l'llt(lK
Ellfm'IlWil'OH de ~." clusso, "('A'lI1HloRHal'g\'llto~
Ajuduutes dI' I'llfol'llwil'o, Ruld:L,I1(1H 1

!\IJlilIlIII'IIHL'S de L" classe, ]ll'i'IH'll'OS "arg'cnloH
Anumucnses do ;l." clnssc, sl'gulldos sargentos
Amunuenses 110 H." classe, piinu-iros cubos ..
Priuu-iro }ll'ati('illlll' de phuruuu-iu, st-guudo

sargcnto . . . . . .. . .
~cg'ulllloe pruticnutos de plumuurin, Kegull-

do~ Rnrgcll tOA ....•.. . . . . . . . . .. . .
],'il'is c comjn-ndorcs, segulldos sal'gl'ntoH " .
Coz iuhciro, primeiro cabo .
Coz inholrc, segundo enho .
Ajudantes de ('orin11l'iro, soldados .
Porteiro, sr-guudc CIl],O. • • • • •. . .••.•.••.•
~el'\'elitps) soldados .

1
:2 :l

2 1 7
() 1 1 ~
2 ~
1 1 - "
2 - ""
1,- -

-I 11 1 ~
1 ] I :1
] - - 1
1 - _I 1

2.° Iudivirluos <[uC' não )lCl'tCllCl'11l :í com-
, . ~pallhia de saude :
~a(')'I~tao .....•...•.....................
BnJ'hcil'o g·l':Jtifir:tç:l0 .
('ozinlwiJ'\IH, prnçns de pret gl'atifil':ll,':lo 111'

eudu Hill f)(i-Hi-OO .
~(,I'I'('lItl'~, a O-Ol-O! dimi. ~.. . .. . .

~H-l·I-(l(I
[,(j-l ;,-()O

('11]11'11:10 (lo hospi tal de Nova 00:1 .....•...
1

-1- - 11~-():1-·r.()
- 377-1~-(JO

I
-_11 1 ~11:J-11 00

:ll :1 (i 1H2-0:,-OIl

Pa~o, em 13 de julho <lP ] ~D:).
di' Almeida.
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Tabella 11. o 8 respectiva á província de Macau e Timor

Companhia de saude

Venrimp:nto dlarlo das pl'açUR

....
o I,~~.
'!i

t ;;
t: ,..

Venclmeuto
nnnual
de toda.'
aH praças

I
:.! Primeiros sargentos 0-fifl3 O·.:17:J,O-03!J 1-007 73[1-11 ()
:! I'rimeiros snrgcutos ., O-i)!1ij 0-2Ij;1 0-03D 0-8071 li54-810
8 Segundos sargentns ., O-52;) 0-02:"J'O-O:l!l 0-812 2:371-Dl0
1 Primeiro cubo .•.....••••. 0-2l""\ O-O!);j 0-039 0-:3\)71 144-!lO;J
IiISoldadOS 0-203 O-OH; ()-OJ~)0-2R81 Ij;JO-720
Augmento de grutificuçâo a S I 1
praça» em Timo)', II rasâo de I
0-12!í diurios cuda uma, . . i -

]!) 4:901-:1RIí

:l(j5··000

Abonur-se-hu di.ninmcnto n cad 'I prn<;:t 1I111f1 rnçf(o dp pão (' o
auxilio pnrn rancho que se abonar lia loculidade ás praças da força
urmnda.

..
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Empregados menores dos hospttaes milittlres

Tlospifrws
milttrues

4fl!lO
!I;l-7'-1

C:raduaçiio

1,° P1':.I,<;:18da compnnhin (111snudo :
Ej)fel'mniro~ de 1.. classe, primr iros ~ltl'g(,lItOH, , ,
Enfermeiros do 2,· classe, ~('gunfloH R:1l'grlltoH , .•
Ajudantes do enfernu-iros, soldados .. , .. , .... ' .
Amnnuensv de L" elassc, rhpf(' de t'SCriptlll'flf;itO

c contnbilirlude, primeiro H:1l'gcnto .... , • , . , ..
AlIl:IJlUrnRP de 2." classe, KPgUlldo Hnl'gellto " .•.
I~iel (' comprador, segundo Rllrgcnto,. , ..•..•...
Praticante dr phannaein, RPg'IlIHlo H:ll'gnlll" .... ,
Porteiro, prlmeiro enh». .. ' , , . , , . , .. , , .
S"I'\'PlItPR, ~f)ld:HloH ' .•.•. " , . , , . , , .

2.° Indivíduos quo não pPl'trll('('1I1 IÍ compunhin
de snude :

AlIl~n':len~e,prl1.çn_de prer - gmtific:l<;i'io, n ()·1~rl
diurios , , .. ' , , . , . , . , , , ....•.•... , .•... ' .. " -

Cozinheiro, ....• ' . , ..•.. , ..••.. , . , , . , ..... '. 1 -
Ct)z!1l1~eil'o, praçn de pret - grutificuçâo, n O-\I:l
diarioa. .. . " , ,.,.... - 1

Ajudante de cozinheiro. , , , , ..•.... , , . , " 1 -
Serventes, a 93-75 .....•.... , . , , , , , '. 4-
Serventes do hospital, a 0-187 diários o. • . . . • • . . 2
8('l'vellte~ dl1.botica, n 0-1 R7 diários .. , , , .. , .• ,. - 1

YCJH'í·
monto
nnnnal

2 .)..
rt

2 :! ·1

1 - I
1 - 1
1 - 1

1
1

2 :!
I--

H rI ]9

:l3-!1oI
1 !l3-7il
4 ;l7[l-OO
2 131i-:íl
1 Gl:!-2,)

20 10 30 SIG-RO

.Paço, cm 13 de julho de 18%.
de AlI1lP/drr.

"
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Millislcrio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
ta Reparli~ão- P Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao tenente
do regimento de caçadores n. Ü 7, Antonio Alfredo de
Sousa Caldas, por estar comprehendido na condição 1.a do
artigo 9.° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de julho de 1895. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

lIioislrrio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do uhramar
L a Reparliçáo - P Secção

Conformando me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo
sargento n.OS 8/7U da 2.a companhia da guarda policial de
Macau, Francisco José de Sá e Sequeira, por estar com-
prehendido na condição La do artigo 8.° do regulamento
de 18 de janeiro de 1893.

O ministro fl secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de julho de 1895. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

Ilillislerio dos negocios da marinha e ullramar -llirecção geral do ultramar
p Rrll3rli~ão-3.1\ Sec~ão

Achando-se vagos os logares de facultativos de La classe
do quadro de saude da provincia da Guiné portugueza:
hei por bem promover á 1.~classe o facultativo de 2. a classe
do quadro de saude ela referida província Antonio Maria
Marques Perdigão, habilitado nas escolas do continente do
reino.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de julho de 180f).= REI. = José Bento Eer-
reir« de Almeida.
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Miuisterio dos oegocios da marinha e ultramar - Direc~ão geral do ultramar
P Repartição - t.a Srcção

Attendendo ao merecimento e serviços prestados na
província de S. Thomé e Príncipe por Matheus Augusto
Ribeiro de Sampaio: hei por bem conferir-lhe as honras
de capitão mór da Gorongosa, na provincia de Moçambi-
que, com a graduação de coronel de 2.a linha, sem venci-
mento algum pela fazenda publica.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 18 de julho de 1895. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

2.° - Por decreto de 20 dejunbo ullmo:

Transferido de ajudante de ordens do governador do
districto do Congo para identico cargo junto do governa-
dor do districto de Lourenço Marques, o alferes do exer-
cito do reino sem prejuízo de antiguidade, em commissão
na provincia de Angola, Augusto Alves de Lemos.

Por decretos de 13 de julho ultimo:
l:!;slado da Jndia

Capitão, o tenente, Caetano José da Piedade Men-
donça.

Tenente, o alferes, Francisco de Paula Xavier Lemos
Marçal,

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de ISSH, o capitão, Custodio Ma-
rianno Mazarello, por ter sido julgado incapaz do serviço

_ activo pela respectiva junta de sande.

;3.o Portaria

lIinisterio do~ nrgocios da marinha e ultramar-Direcção geral do nltramar
l.a Repôll'tiçáo- P Secção

Suscitando-se duvidas sobre se as leis e regulamentos
vigentes no reino e mandados appliear ao ultramar pelo
decreto COm força de lei de 20 de fevereiro de 1894, que
approvou o regimento da administração de justiça nas pro-



vincias ultramarinas, estão comprchencliclos nas disposi-
ÇÕe,fl das )'cgias portaria« de 30 de outubro de 1863 e 2..J-
d(' setembro <1(. 18ô8, pelas (lllíles se dotermiuou qm' no-
nhuma lei, decreto OH rl>guJameJlto ::;0 reputasse valido
sem ter sido publicado no Boletim o.fficial do govel'llo da
respectiva provincia : lia por bem Sua Magestado EI-Rri
declarar que, depois de publicados nos Boletins offieiaee
elas provincias ultrnmarinas os diplomas 11ne mandam dar
ali -xecução a qnaesquel' leis ou regulamentos cm vigor
no continente do reino, é sufficiente, para estes serem exe-
cutados, fi sua pulilicaçâo no Dlario do qoverno ou na Col-
lecção gemZ dI' legislw:í'lo) sem que s(:ja preciso reprodu-
zil-os nos alludidos Beletius ofjiciae8. O que, pela secreta-
ria d'estado dos nogocios da marinha o ultramnr, se, com
munica ao governador geral da província <Ir Angoln, pl\J':l

sen conhecimento r devidos effeitos.
Paç'o, em 2:1 (111 julho dp 1805, =- J()8~ Nl'llfU Ferreira

til' Almeid«.

4. o - Por portaria de 4 de julho ultimo:
Provincia de Angola

Transferido do quadro de commissõcs do exercito do
reino, na provincia de Moçambique, o alferes do mesmo
exercito, sem prejuízo dE' antiguidade, Edgar Maria de
Abreu Castcllo Branco.

Por portaria de 15 do mesmo mez:
Provincia de Angola

Disponibilidade

o capitão do exercito do reino, sem prejuizo de anti-
guidade, em inactividade temporária, Eduardo Bandeira
de Lima, por ter "ido julgado :1pto ]1111':1 II serviço IlP111
junta ele sande naval c do nltrnmnr.

Exeloito da Africa oriental

Por portaria (le 24 do mesmo mez :

Inactividade temporari"

O major, Joaquim Barbosa Lopes Lobo, pOJo tOl' í<i(lo
julgado incapaz do serviço, tE'lll]lortll'iamentf', pela junta
ti" i'!tlud., n:wnl e do ll!tl'nllllll',
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r).o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:

Exercito da Africa ocoidental

Pl'ovin,..iu da Guf né

Alferes, O alferes da guarnição da provincia de Angola .
•J(lRt\ Maria Rt'V01'ino.

(I." - ftlinislcrio dos ncgocios da lIIiu'inha e Ullralllal'-Dil'l'c~áo gmlllo uhramar
LU Rejl:tl'liçãfl

Condecorados com a medalha militar, cm conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
Zt\mol'o de 188G:

ClnloO";c (](' COJl:tpOl.'t:\JHCllt () excIllplnr

Pro v í uc!a do Cabo Vord o

Ellgrnio Rimõ<'s Diogo) primeiro plin rmnr-eutico tIo qll[l-

dro de H:tlllln <la l'vferida provincia, com a gl';uln:lI;:lO de
capitão medalha de prata

Exercito da Afríoa occí dental

Pr-o v inctn de Arigoln

'I'enente, Antonio Farinha de Gouveia - medalha de
prata.

Exercito da Africa oriental

RegUlHlo ('::tOO n.OS 12244 do corpo policial de LOllr011('o
Murques, Antonio Simões HaLo - -JHcdalha tl!' ('001'('.

Rol<l:t(lo n. QS 4..j./:1131 do eol'po polil'illl !lI' LOllJ'l'l1<;O Mar-
qllO~, Antonio - medalha de cobro. ..

H:"lado da In diu

Alferes, José Frnnciscn Carrciru tlo lt'ig'llcil'e<1o -me-
llalha de prata.

Heglln<los sargen tos, Plaeillo de HalHo!:! G nedcs {\ Frnn-
pi Reo ~T avio I' Guedes - medalha dI' prata.

Primeiro cabo, llaymundo Caetano de Noronha -ml'da-
lhn de eool'('.

Hol<1a<1o, ('1nss:lmo _T ('(plt' l 'SRl'lH' - 1ll1'l1alhn de }JrnLa.
RoldadoH, ]{amil'o (tollstantino til' Nu!,\tpga t' Utl~llmllO

l\bl1lo<lo -- lIledalha de ('o pr\:'.
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7, 0_ Millislrrio dos lu'glll'ios da marinha r ullrmllar-lIi",'t'rãll !11'rallln ulll'amal'
I. a !icfl;lIliçáo

Dcclnru-sc para ():; devidos (Jjreito~:

1," (~llCl H' uprc-cntarum ll'c"ta "c('l'etal'ia .l'estnd .. :

Em :!í de junho ultimo:
() coronel aI) exercito <la Africu occidontal, Alfre<1o Bal·

hino Rosa. vindo da provincia de Angola, pOJ' ter sido
julgado ilH'apa/' ele to.l .. () »crviço pela rr spcctivn junta (li'
saud«.

() tenente <lo exercito da África occideutal, Antonio da
~i"'a Iliznrro, vindo da I'I'f('l'i(la pro, iiu-iu, pnra, St'gulldo
a Iodaria l'l'll\illl'ial II." :!Ij,j, da presente seri«, g'OKfil' 11111
nnno de licença, ]lU:; tCI'IIlI" d(l artigo :)1;,0 tio decreto (1.,
:?,l dt' dezembro do I r'. '~), ('IIJl} prillcipio CUI ~ü do rr-fcrirlo
nu-z de junho.

() nlfer-s {lo c rercito do reino, sem prejuizo I1p antigui-
(IndlO, gl'HIlundo cm tcneni«, 1'11) couunissão 11,1 provinciu
d.' .t\llgolil, (';II,(:mo Augu .to 'I'rindad«, vindo d,1 dita pro
\ inciu pOl' ter solicitado () seu l'l!g'I'I'SHn ao II111SlIIO «xt-rci

ttl, 1>(']1(10 mandadu aprl'lwntal' Ilo Illinistl'ri" tI:1 g"lIl'I'I'a IIU
dia ('III 11111' fl'1. a ,,11:1 apl'l'~P1l1;I<,rW 1I't·,~ta Ht'I'I't'lill'ia a'e ..·
hdn,

I'~1ll 1 di' j ullto fi))(l,,:
O capibo d.) 2," lmtalltào do l'<'g-imento 11,° 2 de enc:n·

tIOI''_; lla H:1illlln, FI'al1<'i:.;ctI AI!1l1lli" ::\Tal'tillfl dt, BaJ'I'ofl,
yillllo do di~tl'ict() de LOlll'f'II(:o l\hl'qllP)O\ PI')' tl}JinitLo \1:1
jUllta militaI' de :<:ullk, ,,\'))(l,) lJII 111,' 11111 dia llIal1d,ulll
a!'I'L' "'I1t:ll' 11.) l11i11j"lpl'io <la gl1l·l'l'il.

ll:m 2:
() cnpitilo do t'.'('l'eito <la .Afl'ie,1 ol'i(·l1tal, Al1gn~t(l IIe

:\h.llu Sarrt'a, \illdo ela 1'1'11\ inl'ia d,' ;\ro~':1111biqllC' )l01' fc']'

,i.lo jnlg;\(!u illl':tl'l1/' do ~"1'\j('1I 1"1. I'PBJIt'l'Iiya jlln(a dI'
":l1Id,',

Em 11 :
() tC'1l1'ltlb (III t',"'I'l"ito dn .l\frj ':I 0(,l'i<l,'1I1111) .Joaquim da

!'4iha Lei!", "iml" <1n }lI'OVilll"ia <1" .\ngola 1'111':1gn,:tI' 11111
anilo dI' licl'll\.'a 111lS 101'1110 do '1I'Ii"o ;\~." dll dl·L·I,(·to Ut·
:.'.1 tll' (lCZêlllhl'~) 11> l)oí ;', ,'om lJl'illcipio CUI 1n <ln dito
Illl"Z de julho,



:lN~ IWLETIM MILITAr: DO UL'l'n\lIfAlt N,o ii

Em 12:
() major do exercito do reino, sem prejuízo dr antigui-

dade, em commissito, Domingos .JOS(\ Ferreira Junior, vindo
<la. provincia Ile Angola, por ter "i(10 dispensado (la ('!l1I1

missão que exercia na referida província, sendo, n'ost«
(lia, mandado apresentar no ministerio rlo guerra.

O major reformado ao r-xercito da Afl'ic/l, occidcntul,
Frederico Carvalhal da Silveira 'l'elles Bottencourt, vindo
(la pr?vi!lcia dr Caho Vf>1'd0 pa1'a 1'('l'i<1il'jr.mpol'i1l'ianwnj(,
no remo,

l~m 20:
O capittio (lo «xereito da Alrion oriental, Joaquim Mal'

ques Lourenço, quo vein da provincia ele Moçambique por
ter sido julgado incapaz IIp todo o serviço pela respectiva
junta dr. sande.

O alferes rIo \'xPI'"ito do reino, sem pl'ejlliz'"l 110 anti-
guidnd.-, grndnndo em tenente, em cummissào em Moçam-
bique, Annibal (ln Assumpção Soares, "i11110da indicada
provincia para Hi'l' presento :'t j1l11Í11 (1(, sande nnval (\ do
nltramnr.

]~nl 2H:
o g('l1eral <ln ln'ignela 1'rfonn:Hl:! (lo exercito (ln África

occidental, Pedro Morr-ira rll! Fonseca, fi ue veiu ela Jll'O
vincia da Guiné,

Em 24:
O alferes elo exercito da Africa occidental, Alfl'Nlo Au-

gllfitO dos Santos Cardoso, vindo da provinr-ia (lp Angola
por opinião ela respectiva junta dI' f-lauIle,

Em 26:
O tenente o01'on01 elocxe1'l'ito da Afriea occiclentnl, Alui-

zlO Thedim (le Sousa Loho, e o tenonte ela companhia dp
r1ragões Llo plnn'alto do l\IossnmptlcA, Alfredo Augll"to
T1ypolito Correia Maximiano e Costa, vindos da p1'ovin-
('ia ele Angola por opinião da respectiva junta de saudr,

() major do pxer('ito da Aft·jca occidental, .João Lniz
Correia Pestana, que veiu da proviJwia cIp Angola por ter
sido jnlgado incapaz de todo o serviço,

O alfeeeR do exercito do reinu, scm prejuizo dI' antiglli.
(bar, graelnado em tenente, em commissão na pl'OVilll'ia
<lI' .An~ola, Gabriel Antonio da Silva, vindo da rrfe1'i<la
]ll'()Villl'in ]l01' t01' >lolicitnclo o 1'11'11 l'egTrRRo ao ll1PRll1tl r"I'I'-
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cito, SCIHlomandado apresentar no ministcrio da guei rn
no dia em que se apresentou n'csta secretaria cl'estado.

O alteres do exercito do reino, som prejuizo de antigni-
dade, em commissão na província de S. Thomé e I'riu-
cipe, João Maria Bento Gonçalves, vindo da dita proviu-
('ia para ser presente li junta de sande naval e do ultra-
mar.

O alferes do exercito do reino, sem prejuízo d« antigui-
dade, em commissão na provineia de Angola, Ernesto EI:!-
tauislau da Veiga V eutura, vindo da mesma provincia por
ter solicitado o sou regresso ao alludido exercito, sendo
mandado apresentar no ministcrio da guerra no dia vm
qne fez a sua apresentação n' esta secretaria d'estado.

O alferes do exercito do reino, Carlos Duarte de Azc-
vedo, a fim de seguir, em 2G, para Lourenço Marque!')
por ter de reunir ao batalhão do regimento de infauteria
11.° ~, (lue t'sbí destacado n'aquelle districto.

Em 29:
O tenente do exercito da Afriea occidental, Luiz Fran-

cisco Xavier da Costa Campos, vindo do estado da India
.) por ter desistido da licença qtW lhe foi concedida, nos ter-
mos do artigo 3D.o <lo decreto de 24 de dezembro de
1885.

2.° ~ue rela ordem (lo exercito H." 16 (~.a série), de
28 de junho ultimo, foram condecorados com a medalha
militar de prata da classe de eomportamento exemplar, o
capitão de infantaria, sem prejuizo de antiguidade, Manuel
de Oliveira Gomes da Costa, e o alferes de inf~tnteria, sem
prejuizo de antígnidadc, João Pires, ambos em eommissão
no ultramar, e com a medalha militar do cobre da mesma
classe, o primeiro sal'gC'nto n. o 4 do <leposito de praças do
ultramar, Antonio Moreira.

:LO Que em 3 de julho ultimo foi mandado apresentar
uo ministerio ela guerra o alferes do exercito do reino, sem
prejuízo de antiguidade, em «onunissâo na proviucia de
Moçambique e addido ao deposito de praças do ultramar,
Custodio Antonio da Silva, por haver solicitado o seu re-
gresso ao mesmo exercito.
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8. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 28 de junho ultimo :

Exercito da Africa oriental

Alferes do exercito elo reino, som pn-juizn <lo antigui-
dade, graduado em tenente, cm connnissão na provincia
dr' Moçambique, João Pires, noventa dias para se tratar
cm ares patríos.

Em sessão de 5 de julho ultimo:

Exercito da Afrioa oriental

'I'enentc quartel mestre, José Maria Coutinho; noventa
diue para :;0 restabelecer cm ares elo campo.

Em sessão d(' 1::l do mesmo mez :

Exercito da Africa occic1ental

Piov inoíu do Angola

Major, João El'Ile~to Henriquos de Castro, trinta dias
para acabar o tratamento.

Em sessão do Hl do mesmo mez :

Exercito da Africa occídcntal

Provinda de .Angolu

'1'PllCIlLe, .fouquim Guilherme Galhardo, noventa dias
para se tratar.

Em sessão da mesma data:
]!;,,;lUÜO da 111111<1

_ Alferes, João do Deus Pires, trint« dias )1111'(1 acabar o
trutamento.

Em sessão de 26 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Pr-ov tncia tio ::5. 'I'horné e l'l'ill('i p"

1\ lícres <lo exercito do reino, som prej uizo de aut iglli-
d.tdc, rm commissão, .João Mal'ia BCJlto UOJl~'alvl's, 6('8

senta rlius parH NnlVa!t'S('CI' cm ares I'a trios.
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Provincia de Angola

Tenente coronel, Aluizio Thodim de Sousa Lobo, 110-

venta dias para se tratar.
'I'cnentc ela companhia ele dragões do plau'alto d« Mos-

samedcs, Alfredo Augusto l Iypolito Correia Mnximiauo e
Costa, sessenta dias para SI' tratar.

Alferes, Alfredo Augusto dos :-lalltos Cnrdoso, noventa
dias para se tratar.

Exercito ela Afrieu oriental

;\11'01'('8 do exercito do reino, sem pl'('juizo de antiglli-
dado, graduado em tenente, cm corumissão nu pl'o\"illl'ia
d n Moçnmbique, Anuibal dl' •\ssllmp<;1tu Soares, sosscnta
dias }lara se tratar .

r\11'0)'1'8 do exercito do rciu«, 'l'lU pl'(jllizo de alltigui-
dad«, cm commissão 11a pJ'flvil1eia dI' ?l11)(;allllii(}I!v, Joilo
do Hosêlrio l~spalha, trinta dias para fuzcr lISU das agnas
do Gercz ,

Obi t.n.n r-f o

Viriato Scrtorio Pinto Correia cip Lacerda,
tenente da glla),lli~·;o do estado da India, .

José llcuto Ferreira de Almeida,
Está conforme.
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SH~EH~IÂ WESH~~ ~~S N[G~LWS~Â MÂ~IN~ÂE ULi~~MÂR
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAllf\R-P REPAIITIÇÃO

3 DE SETE~1BRO DE 1895

BOLETUI IIILlTAIt DO ULTUA)IAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

SUI,rcmo IrilJlllwl adniuistraliie

Sendo-me presente a consulta do supremo tribunal admi-
nistrativo ácerca do recurso n.? 9:882, em que é recorrente
Antonio Roque Botelho e recorrido o ministro e secretario
(1'estado dos negocios da marinha e ultramar:

Mostra-se que o recorrente era capellão militar addido
ao deposito de praças elo ultramar, residente em Lisboa,
e que por uma portaria de 15 ele abril ultimo foi dispen-
sado do serviço;

Mostra- se que o recorrente interpoz recurso para este
supremo tribunal pela petição de fi. 2, que deu entrada na
respectiva secretaria no 1.0 de maio corrente:

O que tudo visto e examinado em conferencia e na pre-
sença do ministério publico:

Considerando que do despacho recorrido, exarado na
portaria mencionada nos autos, não ha recurso para este
supremo tribunal, artigo 308.0 n. o 6.0 do codigo adminis-
trativo:

Hei por bom, conformando-me com a mesma consulta,
e n08 termos do artigo 19.0 do regulamento de 25 de no-
vembro de 1886, rejeitar o recurso por não ser permittido
pelo artigo 368.0 n. o o.o do codigo administrativo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de maio de 1895.= REI. = José Bento
Fe1'1'ei1"a de Almeida.
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~Iiuislerio ~os negocies da mariuha e ultramar-Direcção geral do ultramar
6, a Reparti ção _I. a Secção

Attendendo aos mcrecimentos e mais circumstancias quc
concorrem em Antonio Duarte Ramada Curto, do meu
conselho, chefe do serviço de sande reformado da provín-
cia de Angola, c antigo chefe da extincta 3.a secção da
4. a repartição da direcção geral do ultramar: hei por bem,
nos termos do n. o LOdo artigo r).o do decreto com força
de lei de 13 do corrente mcz, nomeai-o para o Jogar de
chefe da repartição de sande do ultramar, creada pelo re-
ferido decreto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça oxccu-
tar. Paço, em 27 de julho de 1805. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

Bliuisterio dos uegocios tia marinha e ullramar-Direc~ão geral do ullramar
4, a IIcparl i~áo - f." Scc~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do\
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 2, no
capitão do exercito da África occidental, Zacluu-ins de
Sousa Lago, por estar compreheudido na condição 2.<1<1(1
artigo 10.0 do regulamento de 18 de janeiro de 18!I~L

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 1G de agosto de 1806. = UEI.= José Bento Ferreira
de Almeida.

51iuislerio dos llcgocios da mariuhn e ullramar-DiJ'cc~ão geral do ultramar
4. a IIcllarlitáo - i,<I Sectão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao tenente
elo exercito da África occidental, Gualdino Martins Ma-

_ doira, por estar comprehendido na condição 1.:1 (lo arti-
go 0.0 do regulamento de 18 de janeiro de 189:3.

Ü ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 16 de agosto ele 1895, = REI. =- José Bento
Ji'm'1'eú'a de Almeida.
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li inislerio dos aegecies da marinha e ullrilluar-Direcção geral do ultramar
p RrJlarti~ão - P Src~ão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata por
serviços distinctos no ultramar a Francisco Gonçalves,
alferes do exercito do reino, c a João Henrique de Mel-
lo, alferes do mesmo exercito, sem prejuizo de antiguida-
ele, em connuissão na província de Angola, por estarem
comprehendidos na condição iP do artigo a.o do regula-
mento de 18 de janeiro ele 180:3.

O ministro c secretario d'cstado dos negócios ela mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faca executar.
Paço, cm lG de' agosto de 18a5. -_-HEI. > José Benta
Ferreira de Almeida.

~illislerio dos nrgocios da marinha c ultramar - Direc~ão gml do ultramar
!_a Rrparti~ão - P Src~ão

Conformando-me com o parceer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao alferes
do exercito da Africn occidental, Alfredo dos Reis, por
estar comprehendido na coudição L" do artigo D,° do ro-
guiamento de 18 de janeiro de 1,';\)3.

O ministro c secretario d'cstado dos negócios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em Hi de agosto de 1805. ~REr. = José Bento
Ferreira de Almeida.

"inislerio tios nrgllcio iI,1 marinha c ullramilr-Diree~ão geral 110 ullramar
I, a nPJlarli~ãu _l.:l Sec~ão

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conecder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
sargento, n.? 53/1:1H4 da 4.3 companhia do batalhão de
caçadores n.? 3, do exercito da Afl'iea occidental, Fru-
ctuoso José da Silva, por etltar comprehendido na con-
di~ao La elo artigo R." do regulamento de 18 de janeiro
de lHfl:L

O ministro e secretario (restado dos nogocios da mari-
nha e ultramar a sim () tenlra entendido e faça executar.
Paço, em 1G de a:;o::>to de lSD5. = REI. = José Bento
Pr1'I'ei1'a de Almeid«.
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Ministcrio dos negocies da marinha c ultramar- Direcção gml do ultramar
P Rrparlição - 1.a Secção

Senhor. - O estado de permanente sobresalto cm que
nos ultimos tempos tem estado o nosso dominio ultrama-
rino, obriga a dar á força publica propria d'essas reglOes
uma organisação com elementos de combate, segundo os
preceitos admittidos, e de facil mobilidade. E por isso que
no projecto de decreto que submettcmos à sancção de
Vossa Magestade se organisa a força de 1. a linha em
companhias de guerra independentes, acabando com a
organisação administrativa do regimcnto, tornando facil-
mente organisaveis as unidades tacticas do batalhão, para
o que se deixa o correspondente pessoal superior, e bem
assim para os serviços de inspecção e outros do regímen
e administração militar.

A administração peculiar de cada companhia fica á res-
ponsabilidade do capitão, tendo para o serviço proprio um
dos subalternos, auxiliado por um segundo sargento; d' esta
fôrma extingue-se a classe de capitães e tenentes quarteis
mestres, que passam ao quadro de commissões para os
serviços administrativos nas colonias, e entram para 11 fi-
leira como sargentos os quarteie mestres (resta categoria.

Achando-se já unificado o quadro das colouias do Atlan-
tico, a saber, Angola, S. Thomé, Guiné c Cabo Verde,
estava naturalmente indicada a unificação dos quadros
orientaes, fundindo- os n'um só, mal parecendo que o go-
verno da Índia, com uma area approximadamente igual li
do districto de Leiria, tivesse um quadro de exercito es-
pecial; o mesmo diremos a respeito de Macau e Timor,
estando quasi toda a força cm Macau, em uma area de
3k~,6 (commissão de cartographia).

Menos se percebe a organisaçFio da força cm compa-
nhias de policia, podendo pelo titulo pretender a immobi-
lidade, inadmissível cm caso algum, e muito monos quando
tão patrioticamente destaca a força do exercito de Portu-
gal para as colonias, quando esse dever patriotico se im-
põe pelo sentimento nacional, e não por uma disposição
taxativa e precisa da lei.

Deixa-se a Lourenço Marques, a Moçambique e a Loan-
da uma policia especial que será paga pelas respectivas
camaras municipaes ; em todos os mais pontos a força é
organisada em companhias de infanteria, tendo a 1. a es-
quadra de cada companhia o encargo do serviço de ar-
tilheria, quer de posição quer rodante.
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, Reduz-se quasi a metade a força militar da India, pois
que para policia é demasiada em tão pequena area e como
elemento de defeza é insignificante, e portanto inutilmente
dispendiosa n'um governo que tem um deficit de mais de
100;0005000 róis por anuo.

As circumstancias do thesouro aconselhando a maxima
parcimonia nas despezas publicas determinaram a aprecia-
ção da remuneração dada ao pessoal do exercito do reiná
que tivesse que destacar para os governos ultramarinos,
quer como elemento de segLll'ança, quer como de campa-
nha, e desde que o pessoal ela armada ali faz serviço si-
milhante sem mais remuneração extraordinaria, desde que
os vencimentos d'estes servidores do estado dão uma ta-
rifa intermédia ao que paga a França e a Itália ao seu
pessoal do exercito em serviço ultramarino de campanha,
adoptou-se a tarifa ela armada para os contingentes do
exercito em guarnição ou campanha nos domínios ultra-
marinos, e pela forma que vae indicada no projecto de
decreto o que dará pOl' isso de futuro uma reducção de
despeza sensivel comparativamente com a que actualmente
se faz,

'I'aes são, senhor, os pontos capitaes do decreto que te-
mos a honra de submetter á apreciação de Vossa Mages-
tade,

Secretaria d'estado dos negocios ela marinha e ultra-
mar, em 16 dc agosto de 189b, =Ernesto Rodo1pho Hintze
Ribeú'o = João Ferreira Franco Pinto Castello Branco =
Antonio d'Azevedo Caetello Branco = Luiz Augusto Pi-
meniel Pinto = José Bento Ferreis:« de Almeida = Carlos
Lobo d'Avila = Arthur Alberto de Campos Henriques.

Attendendo ao que me representaram os ministros e se-
cretarios d'estado de todos as repartições; hei por bem de-
cretar o seguinte;

Artigo 1.o As tropas ultramarinas de 1.~ Iinha serão
organisadas em companhias de guerra com 1 capitão, 2
tenentes e 2 alferes, 1 sargento ajudante, 2 primeiros sar-
gentos, 9 segundos, 24 primeiros e segundos cabos, 184
a 240 soldados, 1 contramestre ele corneteiros, 4 cornetei-
ros, 1 coronheiro, 1 espingardeiro e 1 correeiro.
§ unico. E extincta a classe ele officiaes e sargentos

quarteie mestres, ficando o serviço da administração mili-
tar de cada companhia a cargo de um subalterno e de um
segundo sargento.
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Art. 2.° O pret é para os nativos e indígenas igual ao
que percebem em Portugal as praças da mesma gra-
duação.

Art. 3.° As praças de pret europêas destacadas ou alis-
tadas nas referidas companhias provinciaes, terão uma gra-
tificação especial conforme as provincias ultramarinas onde
servirem como for mencionado nas respectivas tabellas 01'-

çamentaes.
Art. 4.° O soldo dos officiaes é igual ao dos officiaes

do exercito de Portugal em igualdade de condições e e0111-
missões.
§ 1.° No Zambeze, Guiné e Timor terão, nas mesmas

condições, mais 26 por cento sobro o soldo somente.
§ 2.° Tem direito n abono igual os officiaes da armada

em serviço 1;:1.8 mesmas paragens.
Art. 5.° As tropas coloniaes corresponderá um major

por duas companhias, um tenente coronel e um coronel
por cada grupo de seis companhias.
§ unico , A primeira esquadra de cada companhia será

orgnnisada com pessoal de artilherin quer para serviço de
peças ele guarnição, quer para material rodante.

Art, G.oHaverá em lHaeau, Goa, Moçambiqu« c Loanda
uma banda militar para cada uma a'e~ta::; localidades e
addida a uma das companhias de infanteria.

Art. 7.° As tropas do exercito de Portugal destacadas
para qualquer colonia quer como guarnição, quer para
campanha, vencem pela fórma seguinte:

Os officiacs subalternos, alem do soldo e gratificação de
-exercicio, mais uma gratiticaç[io correspondente ao subsi-
dio de embarque dos officiaes dr, armada da mesma gra-
duação, como officiacs ele guarnição nos navios.

Os commandantcs das companhias, alem elo soldo e gra-
tificação de exercício, mais uma gratificação correspon-
dente ao subsidio ele embarque dos ofiiciaes da armada de
igual graduação, em funcçõcs de immediatos.

Os officiaes superiores, alem elo soldo e gmtilicação de
cxercieio, mais uma gratificação correspondente no subsí-
dio de embarque dos officiaes da armada de igual gra-
duação, em funccões de commandnntcs.

Ós generac:o;, ~lem do sol<1o e gmtificat;ão de exercício,
mais uma, gratificução correspondente ao subsidio de em-
barque dos officiaes da armada <10 igual graduação, com-
mandando cm chefe.

Os sargentos, como os sargentos do corpo de marinhei-
ros da armada de igual gradnação, embarcados nos na-
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vias surtos nos portos ultramarinos, tendo uns e outros e
os equiparados mais ~õ por cento sobre o pret no Zarn.
beze, Guiné e Timor.

Os coronheiros, espingardeiros e corrceiros, vencem como
as praças do corpo de marinheiros embarcadas, a cujas
graduações estiverem no exercito equiparados.

Os primeiros cabos, como cabos do corpo de marinhei-
ros.

Os scgnndos cabos, como segundos marinheiros.
Os soldados, como primeiros grumetes.
Os cornet iros e contramestres de corneteiros, como os

corneteiros e contramestre de corneteiros do corpo de ma-
rinheiros.

Art. 8.° A rac;ão de bordo é abonada a todos os offl-
ciaes e praças e substitue a etape.

) ..rt. 9.0 As tropas da Europa destacarão por compa-
nhias, esquadrões e baterias em pé de guerra.

Art. 10. o Em campanha será fornecido cavalJo a cada
capitão ele companhia.

Art. 11. o As cornmissões destinadas por lei a officiaes
do exercito de Portugal cm commissão nas províncias ul-
tramarinas, podem ser desempenhadas por officiaes do exer-
cito do ultramar.

Art. 12.0 Os ofTiciaes do ultramar constituirão dois uni-
cos quadros: o oriental, comprehendendo Moçambiquo, In-
dia, Maeau e Timor; e o occidental, comprehendendo An-
gola, Congo, H. Thomé c Principe, Cabo Verde e Guiné.

Os territórios das províncias ultramarinas a que são
destinados cada um d'estes quadros, são divididos em clas-
ses para os effeitos de serviço militar e promoção nos mes-
mos quadros, a saber:

a) Para o quadro oriental:
1.a Classe. Índia e Macau;
2.a Classe. Moçambique (menos a Zambezia);
3.a classe, Zambezia e Timor.
b) Para o quadro oecidental :
l.a classe, Oabo Verde, Angola (menos o Congo);
2.a classe, S. Thomé e Princípe, Congo;
3.a classe, Guiné.
Art. 12.0 Nenhum offieial dos quadros do exercito do

ultramar poderá ser promovido de posto para posto sem
ter servido como official arregimentado dois annos em
cada. um dos postos, desde alferes até capitão inclusive.

Art. 113.0 Nenhum capitão poderá ser promovido a offi-
cial superior s m ter servido n'aquelle posto ou como su-
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balterno em quaesquer eommiasões, dois annos, pelo me-
nos, em cada duas das classes de tcrritorio em que se
acham divididas as províncias ultramarinas do seu respe-
ctivo quadro ..
§ 1.0 É dispensada a disposição do artigo 13.°, na pri-

meira promoção que se der a cada official em seguida á
publicação d' este decreto.
§ 2.° No quadro oriental contar-se-ha a antiguidade

para a promoção em qualquer posto pela data da promo-
ção a alferes.

Art. 14.° O pessoal do exercito do ultramar é o que
consta dos mappas juntos e com a distribuição n'elles de-
signada, e que vão assignados pelo ministro e secretario
d'estado dos negocios da marinha e ultramar. I

§ 1.0 Revertem para os respectivos quadros os officiaes
d'elles separados por disposições anteriores ao presente di-
ploma.
- § 2.° Não podem estar em commissões estranhas ao
serviço militar c administrativo mais de 10 por cento dos
officiaes de cada um dos quadros ultramarinos.

Art. 15.° Os officiaes do ultramar que excederem aos
quadros fixados nas respectivas tabe11as ficam addidos,
substituem e preenchem as com missões em que estiverem
os do exercito do reino, cujos logares sc', scrão preenchi-
dos por officiaes d'esta proveniencia, depois de entrarem
no quadro os addidos do ultramar.

Art. 16.° São extinctos todos os quadros de caracter
militar, não designados nos mappas juntos, e encorporado
o pessoal nas companhias de infantcria de La linha.
§ unico. Os capitães e tenentes quarteie mestres farão

parte do grupo dos officiacs em commissão dos quadros
do ultramar, para serem empregados nos serviços subsi-
diarios da administração ultramarina.

Art. 17.0 Aos officiaes do exercito do reino, em com-
missão no ultramar, com posto de accesso a vencer, conti-
nua a ser-lhes abonados os vencimentos consoante as con-
dições em quc se achem.

Art. 18.0 Os officiaes do exercito do reino, sem posto
de accesso, em commissão no ultramar, não arregimenta-
dos, têem, alem do soldo e gratificação da arma, ou de
exercício como se estivessem arregimentados, uma grati-
ficação complementar de 30~000 réis por mez, se não ti-
verem outra especial, designada nas tabellas orçam en-
taes,

Art. 19.0 Os officiaes superiores dos quadros do ultra-
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mar serão obrigados a inspecções successivas ás compa-
nhias de guerra organisadas pela presente lei.

Art. 20.0 Fica revogada a legislação em contrario. .
O presidente do conselho de ministros, e os ministros

e secretários d'estado de todas as repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 16 de agosto
de 1895. =REI.=Ernesto Ilodoipho Hintze Ribeú'o=
João Ferreira Franco Pinto Caetelio Branco = Antonio
d'Azevedo Castello Branco = Lw'z Augusto Pimentel Pin-
to= José Bento Ferreira de Almeida= Carlos Lobo d'Avi
la= Artlnu: Alberto de Campos Henriques
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Quadro oriental
Mappa da força da guarnição do governo de Moçambique

GI'aduações

em
Officiaei

eommia-
são
do

----------------------- _----- ----

8 -
8 -
8 - R
16 1 3 - 20
72 1 b) 7 80
96 4 b) ~4 - 124
96 4 b) 12 - 112
32 2' 4 - 38- I 2 - 2

321 b) 22~ - 1:86~
- I 2 - 2

- 2' - 2
-- -- ---1-' --
51 19 1:992 44 293; 28 2:427-----------

21
-

64 -
1

1
1
1
6
6

36

Coroneis " .
Tenentes coroueis .
:\lajores .
Capitães " .
Tenentes .
Alferes .
Sargentos ajudantes .
Mestre de musica .
Contramestrc de musica .
Musicos de L" classe .
Ditos de 2.· classe .
Ditos de 3." classe .
Aprendizes de musica .
~Iestre de corneteiros .
:\1usicos de pancada .
Contramestre dc corneteiros _. -
Selleiro-correeiro .
Coronheiros .
Espingardeiros .
Correeiros .
Primeiros sargentcs .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cabos .
Corneteiros ,', ..
Clarins , . , .
Ferradores '\ -
Soldados , .. , , , .
Cozinheiros , .
Ajudantes de cozinheiros .

Todos .

Cavallos praças dos ofliciaes
-Cavallos de fileira ....•.. , .

1
2
..j,

4
4
4

8 -
16 -
16 -
8 -

2
"o
[)

1 - 1fl
1 - 27
3 - 59

8
1 1
1 1
3 3
4 4
8 8
G G
1 1
4 4

8
1 - 1

8
1 - 9 ,

2
G4

8 -

(a)·Decreto proviueinl n.s 28, de 20 de março de 1895.
(b) 1 segundo sargento, G primeiros cabos, 3 segundos cabos e

60 soldados são praças indigenas.
Paço, em 1G de agosto de 1895. = José Bento Ferreira

de Almeida.
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Qu.adro oriental

39\1

Map(!a da força da guarnição do estado da Jndia

Graduações

Officiaes ..
em

~commissão
do .::!-------- .:1

"... '"o o " ~oS;";;g ... '" :a" .~ "' ...~f:! ,,_ ~
,",o ,,~ ..

(1" iO.

I ;il'" o S
-c oo

-- --
I
1
2

1 2 4
1 2 8
1 2 8

4

Coronel .........•. , .' "
Tenente coronel. .
?lIajor .
Capitães .
Tenentes .
Alferes .
Sargentos ajudantes .
Mestre de musica .
Contramestre de musica .
Musicos de La classe .
Musicos de 2.' classe .
Musicos de 3.· classe .
Mestre de corneteiros ....•......
Musico de pancada .
Contramestre de corneteiros .
Coronheiros .
Espingardeiros .
Ccrreeiros .
Primeiros sargentos .
Segundos sargcu tos .
Primeiros cabos , .
Segundos cabos .
Corneteiros .
Soldados ······ .

3 ]0Todos .

4
4
4
4
8

36
48
48
1ô

736
932

1
1
2
7
11
11
4

1 1
1 1
3 3
4 4
8 8
1 1
1 1

4
4
4
4
8

36
48
48
16

736
19 964

Uma das companhias <laní um pelotão para a policia de Mormu-
gão e outro para Nova Goa; as tres companhias restantes terão a
distribuição que for determinada pelo governador.

Paço, em 16 de agosto de 1895.= José Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro Oriell1:o.1

Mappa da força da guarnição do governo de Macau

Graduações

Coronel. ..............•.......
Tenente coronel. .......•.......
Major .
Capitães .
Tenentes .
Alferes .
Sargento ajudante .
Mestre de musica .•............
Contramestre de musica .
Musicos de 1." classe .
Musicos de 2." classe .
Musicos de 3.a classe , .
Aprendizes de musica .
Mestre de corneteiros .
Musico de pancada .
Contramestre de corneteiros .
Coronhciros .
Espingardeiros ..............•.
Correeiros .
Primeiros sargentos .......•....
Segundos sargentos .
Primeiros cabos ......•........
Segundos cabos .
Corneteiros .
Soldados .

Todos .

commissão
do----

c o
'Z.E~'"'" ..
'" ofo1'O

Offlciaes

1
1
1

3

em

1
1
1
2
2

2
2
2
2
4
18
24
24
8

368

466

2
4
4
2

1
1
3
4
8
S
1
1

5037

:1
o
E-<

1
1
4
7
7
2
1
1
3
4
8
8
1
1
2
2
2
2
4
18
24
24
8

368

27

Paço, em 16 de agosto de 1895. = José Bento Ferreira
de Almeida.
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Qnàdro oriental

Mappa da força da guarnição do governo de Timor

I
Offlctaos

em commissão

I~
Graduações

Coronel .
'I'enen te coronel .
Major .
Capitães .....••.............
Tenentes .
Alferes ...........•.........
Sargento ajudante .
Coronheiro .
Espingardeiro .........•.....
Corrceiro ..............•....
Primeiros sargentos. . . .• . .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cabos .
Contramestre de corneteiros .
Corneteiros .
Soldados ··.···· .

Todos .

1
t
1

3 16

1
3
6
6

1
2
2
1
1
1
1

(a) 6
(a) 13

12
12
1
4

240

1
5
9
9
1
1
1
1
G
13
12
12
1
4

240

(a) 4 primeiros e 4 segundos sargentos são para auxiliares dos
eommandos militares.

Paço, em 16 de agosto de 1895.=José Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro occiden-tal.
Mappa da força da guarnição do governo de Cabo Verde

Graduações

Coronel .
Tenente coronel .
Major .
Capitães , 1
'I'enentes 1
Alferes 1
Sargento ajudante .
Coronheiro .
Espingardeiro .
Correeiro , .
Primeiros sargentos '1
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cabos .
Contramestre de corneteiros .
Corneteiros ................•
Soldados .

Todos \ :.l

--- ---

I 1
2 1 4
2 2 ;)

2 2 [)

1 1
1 1
1 1
1 1
2 ::l
~) \)

U 12
12 12
1 1
4 4

181 11:)4
--- ---

7 2133 243

I Oftlcí aes I
em commissão

I---:~I
I ... I

"e ~
~t
&=

o

'"

Total

Paço, em 16 de agosto de 18\)5.= José Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro occiden"t.al

Mappa da força da guarnição do governo da Guiné

Graduações

Ofliciaes 1
em commissão

do

'".;::
""$ ..
.S S
'" ee"'õ",P=I
:<le
" '"..
'"e
o
C)

Coronel , ." .. , .
Tenente coronel .
Major... 1 1
Capitães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 1 4
Tenentes , 2 2 2 6
Alferes 1 2 2 2 7
Bargentos ajudantes. . . . . . . . . . . . 1 1 2
Coronhciros " , . . . . 1 1 2
ESpingardeiros .. . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2
Correciros 1 1 2
Primeiros sargentos. . . . . . . . . . . . 2 2 4
Segundos sargentos 9~) 18
Primeiros cabos 12 11l 24
Segundos cabos... 12 12 24
Contramestre de corneteiros.... 1 1 2
Corneteiros . . . . . . . . . . . 4 4 8
Soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184 184 368

'rodos 1-2 - -6--1 233 1 233 474

Paço, em 16 de agosto de 1895.= José Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro occide:nt;al

Mappa da foria da guarnição do governo de S. Thomé e Principe

Officiaes
em commissào

<10

Graduações ...
o o ~

'E'~ ~ ~
~ ~ ~ 'ã

------I~I ~_.. 1 __ -

Coronel .....•. - .
Tenente coronel .
Major .
Capitães .
'Tenentes .
Alferes .
Sargento ajudante .
Coronheiro .
Espingardeiro .
Correeiro ' .
Primeiros sargentos .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cubos ......•.......
Contramestre de corneteiros ..
Corneteiros .
Soldados .......•........••.•

Todos ...•....•..

1
1
1

1
1
1

1
2
2
1
1
1
1
2
9

12
12
1
4

I 184
-3--3-1233

3
4
4
1
1
1
J
2
9

12
12
1
4

184
21:19

Paço, em 16 de agosto de 1895.= José Bento Ferreira
de Almeida.
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Qu.adro occidental

Mappa da força da guarnição do governo de Angola

Offlclaes 1
.,

12
«:a

em "'"commis- '" «são do ·E 8 -e e ..o

" Õ -"~ " ..
" '" o c ".s « .. .... 'to -a"""".~ " " " " .g~

" g "" ...
" " ~

",,,,,
'O = .... :§ " "'" " ~

%! IGraduações
... ..

oS ê õ ·so " :a ~ til Totu.I

" a :z~ '" .. ... "'" " ""S'f ~ " """ ""t::.:,) oe ".-;'" " w .. " "O"o :; s '"'O o " S ~ ""o " ,; g " :aE 'O " " 'a ".~ o " " '" o "... f E 8 Õ '"" "" o o Sx " E-< "~ " "" o o
CY .. o

""""P<
-- -- -

Coroneis ......•....•.... 2 2
Tenentes coroneis ........ 4 4
Majorcs ........•..•.•... 1 6 7
Cirurgiões móres ......... 1 1
Facultativo veterinario de

2." classe ..•........... 1 1
Picador ................. 1 1
Capitães ................ 6 6 ]3 - 1 1 1 28
Tcnentes ............... 6 6 26 - 1 3 2 44
Alfcrcs ................. 36 6 26 - 1 4 2 75
Sargentos ajudantes ...... 13 - 1 1 2 17
Mestre de musica ........ 1 - I
Contramestre de musica .. 1 - 1
Musicos de L" classe ..... 3 - 3
Ditos de 2.' classe ....... 4 - 4
Ditos de 3.' classe ........ 8 - 8
Aprendizes de musica .... 8 - 8
Mestre d" corneteiros .... 1 - 1
Musicos de pancada ...... 4 - 4
Contramestre de cometei-

1'OS................•.. 13 - 1 1 - 15
Carpinteiro de viaturas ... 1 I
FerradOl' fOljador ........ 1 1 ;
Sel'l'alheiro forjador ...... 1 1
Sellciro corree'iro ........ 1 1
Coronheiros ...........•. 13 1 14
Espingardeiros .......... 13 - 1 14
COITeeiros ............... 13 - 13
Primeiros sargentos ...... 26 - 2 3 3 34
Segundos sargentos ......

I
117 - 6 12 9 144

Primeiros cabos ........ '1 - - 156
1
- 16 -

1
20 192

Scgundos cabos .......... 156 16 - 20 192
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Todos. . . . .. 49 30 3:029 :lO 198 33 185 3::'>54.

~
üftic!a(', :<;

cm ""commis- e, s
são do ,~

E " -;;~ '" eâ

" Õ "§s 00 "" .~~ o .~ ;;.------ .s "", ,;:: Fo
.9 " " " " .g~

8 " -e ~
" ".:i " " 00'0
-e :~ " "... 00 " e 's !~~

Graduações o " .~ ~" õ
" 00

Tota!

" S -g " "
e, -;; - 00

" "'o'<i _g es ~~ 'O ii ~~... '" '" 00o ;; e ee E " '" .~~'" o 2 :l o :.c e
.~ '" § a -"

" .- " §~ 2 N = '" o
~ e 8 õ c,

" " s...
~

E-< "
o oo o~ -e o

"-e
"";:q

Corneteiros .
Aprendizes de corneteiros
Clarins .
Aprendizes de clarins •...
Ferradores .
Aprendizes de ferrador .
Soldados .
Soldados europeus .
Soldados indígenas ..•...

52 - 3 4 5~)
4 - 4

5 5
2 2
a 3
2 2

150 .. 2:M~
74 74
31 31

2:392

Cavallos praças dos offi.
eiaes .

Cavallos de fileira e mua·
res .

Posto hypico e potril :
Cavallos .
Eguas .

3 12 8 23

178 17R

2 ~
4 4.

--; -;-;11B2! 207

Paço, em 16 de agosto de 1895.= José Bento Ferl'eira
de~Almeida.
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llinisterie dos negocios da marinha e ullramal'- Direcção geral do ultramar
,tu Rtpa('li~ão- f." Secção

Sendo justo que os officiaes das guarnições das provin-
cias ultramarinas goscm de vantagens identicas ás que fo-
ram concedidas aos officiaes do exercito do reino, pelo
artigo 0.° do decreto de 28 de abril de 1892: hei pOl'
bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 O official ou empregado civil com graduação
de official de qualquer elas guarnições das provindas ul-
tramarinas que for julgado incapaz de todo o serviço on
do serviço activo, e não tenha direito it reforma ordinaria,
nos termos do artigo 5.° ela carta ele lei de 16 de julho
de 1880, será reformado no posto que tiver, com 40 por
cento do soldo da sua patente.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O presidente do conselho de ministros e os ministros e se-

cretarios d'estado de todas as repartições assim o tenham en-
tendido e façam executar. Paço, em 29 de agosto de 1895.=
REI. = Ernesto Rodolpho Hiniee Ribeiro = João Fer-
reira Franco Pinto Castello Branco = Antonio d' Azevedo
Castello Branco = Luie Augusto Pirnentel Pinto = José
Bento Ferreira de Almeida = Carlos Lobo d' Avila = A?'-
thur Alberto de Campos Henriques.

Uiuistcrio dos negocios da mãriuha e .ullramltr- Direcção grml do ultramar
P Reparlição - P Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
sargento Edmundo Frederico Luiz Jancen Alves, e sol-
dado Antonio da Graça, ambos pertencentes á guarnição
da provincia de Macau e Timor, por estarem comprehen-
didos na condição V' do artigo 8.° do regulamento de 18
de janeiro ele 1893.

O ministro p secretario (l'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 29 de agosto de 1895. = REI. = José Bento
Fe1'reira de Almeida.
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~Iinislerio dos negocios da marinha e ulIramar-lJirecçáo gerill do ultramar
4.a nellarli~ão - La Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe do assiduidade de serviço no ultramar, ao soldado
n.? 24 da divisão de reformados do ultramar, Salustiano
de Jesus, por estar cemprehendido na condição 1. a do ar-
tigo 8.° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro o secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim O tenha. entendido e faça executar,
Paço, em 29 de agosto de 1805. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida,

2. ° - Por decreto de 27 de julho ultimo:
Provincia de Angola.

Demitticlo do posto de capitão da 1.3 companhia móvel
do concelho de Benguella, na província de Angola, João
Carvalhaes de Vasconcellos, pelo haver requerido.

Por decreto de 16 de agesíe findo:
Eslado da lndia

Reformado, nos termos do n.? 3.° do artigo 8.° da carta
do lei de 16 de julho de 1880, o capitão, Theodoro Viriato
do Almeida, por ter sido julgado incapaz de todo o ser-
viço pela respectiva junta ele sande.

;

Uinislcrio dos ncgocios da marinha e ullramar- Direcção geral do ultramar
2.a RepartiçãO - f.3 Secção

Não tendo sido em tempo devidamente rogulamentada
a organisação das repartições de fazenda militar nas pro-
vincias ultramarinas, a que se refere o artigo 80.° e seus
-paragraphos das bases para a organisação das reservas e
das tropas de 2.a linha nas referidas províncias, approva-
das por decreto com força de lei de Hl de julho de 1894;

Considerando que pelo decreto de 16 do corrente se
deu nova orgauisação aos serviços militares nas provín-
cias ultramarinas, reduzindo os respectivos quadros de
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officiaes, lião fazendo distincção nas commissões que po-
dem ser exercidas por officiaes do exercito do reino e as
que podem ser attribuidas aos do exercito do ultramar,
tendo em vista occorrer a todas as necessidades do ser-
viço com a possi vel economia:

Ha por bem Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d'es-
tado dos negocios da marinha e ultramar, determinar o
seguinte:

1.0 Em cada uma das repartições de fazenda provin-
ciaes do ultramar haverá, nos termos do artigo 30.° do
decreto com força do lei de 20 de dezembro de 1888,
uma repartição de fazenda militar destinada lt liquidação
dos vencimentos em especial e de todas as despezas das
companhias de guerra, creadas por decreto de 16 de
agosto ultimo.

2.° Os chefes d'estas repartições poderão ser escolhidos
entre os officiaes do exercito de Portugal em commissão
nas províncias ultramarinas, ou entre os officiaes do exer-
cito do ultramar com a patente de major ou capitão para
Angola e Moçambique, e capitães ou tenentes nos outros
governqs.

3.° ]~ mantido um officiaI subalterno adjunto como au-
xiliar do encarregado de fazenda militar nas provincias
de Angola e Moçambique.

4.° Junto a cada repartição de fazenda militar haverá
o numero indispensavel de officiaes inferiores, reconheci-
damente idoneos parh o serviço de amanuenses, procu-
rando, quanto possivel, conservar os quc se tornem mais
habeis e competentes, a fim de que o serviço não possa
soffrer interrupção.

5.° Os vencimentos de exercicio dos militares que fize-
rem serviço nas repartições de fazenda provinciaes serão
os designados nas tabellas orçamentaes que vigorarem.

6.° Os conselhos administrativos das diversas unidades
organisarão mensalmente, nos termos rcgulamentares, os
documentos justificativos dos abonos de despezas, envian-
do-os opportunamente ás respectivas repartições de fa-
zenda, a fim do serem processados e ordenado o scu pa-
gamento, satisfeitos os saques que (,S mesmos conselhos
devem fazer pela totalidade das suas contas mensaes com
as formalidades estabelecidas pelo regimen da contabili-
dade publica nas províncias ultramarinas.

7. ° No processo de liquidação e pagamento de todas as
despesas militares cumprir-se-ha o disposto no regula-
mento de 7 de novembro de 1889, devendo todas as or-
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dens de pagamento ser visadas pelo respectivo chefe da
repartição de fazenda, ou pelos seus delegados, e pagos
pelo cofre geral e pelas suas delegações.

O que se cornmunica aos governadores das províncias
ultramarinas para seu conhecimento e devidos effeitos.

Paço, em 27 de agosto de 1895.= José Bento FerJ"ei1'a
de Almeida.

4. o - Por portaria de 30 de julho ultimo:

Exercito da Africa occidental

Província de Angola.

Disponibilidade

O tenente, Manuel Joaquim Brandão, por ter sido jul-
gado apto para o serviço pela junta de saude naval e do
ultramar.

Por portaria de 2 de agosto findo:

Exercito da Africa orrental

Inactividade temporaria

O tenente, Antonio Ferreira de Magalhães, por ter a
junta de revisão, a que foi submettido, pelo haver reque-
rido, sido de parecer que precisava continuar em trata-
mento no reino por sessenta dias e ter já gosado cento e
cincoenta dias de licença por motivo de doença.

Por portaria de 3 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Província de Angola.

Graduado no posto de tenente, em conformidade com °
disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lci de 2 de dezembro de 1869, o alferes do exercito do
reino, sem prejuízo de antiguidade, em commissão, Adrião
Miguel Xavier.
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5. 0_ Minislerio dos negocios da marinha e ullramar-Direcção grral do ultramar
P Rep<trlição - 1.a Secção

Estando evidenciada a nenhuma cfficacia das recorri-
mendacões e advertencias feitas ás differentes autoridades
superioree das unidades que constituem as guarnições das
províncias ultramarinas, sobre a remessa dos documentos
que devem acompanhar as praças que regressam á me-
tropole, ou com relação ás irregularidades que ó raro dei-
xar de se notarem na escripturação d'aquelles documen-
tos, bem como a constante falta de attenção por parte das
autoridades que nas respectivas repartições dos governos
das mesmas provincias os rccebem para os enviar a esta
secretaria d'estado: determina Sua Magestade El-Rei que
nenhuma praça de pret siga para o reino sem serem re-
mettidos pelo navio que a transportar os documentos res-
pectivos, que são: para as que recolherem por terem con-
cluido o tempo de deportação militar, ou por serem defi-
nitivamente separadas dos corpos, por deverem passar ao
exercito do reino ou á divisão ele reformados do ultra-
mar, as cadernetas militares c folhas de registo devida-
mente oscripturndas, conforme se acha estabelccido nos
modelos e exemplos exarados nos boletins militares do ul-
tramar e ordens correlativas; e para as que vierem por
haverem sido julgadas incapazes pelas j untas de saude
provinciaea, ou para serem presentes á junta de saude do
ultramar, as notas de assentamentos com a liquidação do
tempo ele serviço e copias elos mappas ele inspecção, com
expressa transcripção da opinião d'aquellas [untas, e quando
se dê o caso de ter a incapacidade sido adquirida em ser-
viço e por effeito do mesmo, attestaelo firmado pela aucto-
ridad« superior a qUPlll competir certificar esta circum-
stancia,

A responsabilidade pela falta do :6.el cumprimento da
presente determinação será imposta por eata secretaria
d'estado aos chefes das repartições militares ou do pessoal
das secretarias dos governos das provincias, aos secreta-
rios dos govcrnos subalternos nu de dístricto e aos resi-
dentes ou chefes dos concelhos do litoral, bem como a
todas as autoridades que visarem as guias de marcha e
permittirem que as praças sigam sem os documentos cor-
respondentes.

Nas provincias ou districtos o não cumprimento d' esta
ordem deverá ser reprimido pela auctoridade superior im-
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mediata a quem estiver sujeito o commandante que tiver
eommettido alguma das indicadas infracções.

Os castigos applicados por este ministerio, pelas faltas
de que tomar conhecimento, serão publicados no boletim
militar do ultramar.

Os officiaes devem tambem vir acompanhados dos do-
cumentos que lhes disserem respeito, e que são, cm quaes·
quer oircumstancias, as notas de assentamentos e liquida-
ção, em separado, do seu tempo de serviço, com discri-
minação dos respectivos augmentos e diminuições.

Para se tornar effectiva a responsabilidade que tiver de
ser imposta por esta secrétaria d'estado, devem mensal-
mente ser remettidas pelas secretarias dos governos das
provincias notas dos nomes dos indivíduos que á data da
saída dos navios })ara a metrópole exercerem os legares
de chefes das repartições militares ou do pessoal d'essas
secretarias, de secretarios dos governos subalternos ou de
districto e de residentes ou de chefes dos concelhos do
litoral (estes sómente quando tenham sido autorisados a
mandarem embarcar as praças com destino ao reino).

Os documentos dos officiaes e praças de pret que se
acham na metrópole, ou que têcm sido devolvidos para
rectificação ou substituição, devem ser reenviados, conve-
nientemente escripturados, a esta secretaria d'estado, den-
tro do praso de trinta dias i.mprorogaveis, contados da
data da reprodueção d'esta determinação nos boletins
provinciaes.

G. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Provincla da Guiné

Alferes, o alferes da guarnição da provincia de Angola,
Builherme Reginald Morbey.

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da guarnição da provincia da Guiné,
José Fernandes Barradas.
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8. o -llinisll'rio dos nr~orios da marinha c ulll'i1mar- Dil'rc~ão ~I'ral do ultrama r
P n~parli~ão- P Secção

Transcrevo-se, para. os devidos cffeitos, a determinação
D.a (la ordem do exercito 11.° 13 (1.<1 serie), de 22 de
agosto findo, que abaixo segue:

'I'endo-sc reconhecido quc lima errada interpretação das
instrucções sobre escripturaçâo dos livros de matricula
das praças de pret, folhas de registo e cadernetas milita-
res, a que se refere a portaria do 2í de agosto de 1892,
tem dado legar a excessivo trabalho de expediente, pelas
duvidas que constantemente se suscitam ; o considerando
qne, na maioria dos casos, estas duvidas versam, sobre
insignificantes modificações, que por fórma nlguma alteram
os factos ou ti sua ordem chronologica: manda Sua Ma-
gestude El-Rei declarar, que com a publicação das referi-
das instrucções e respectivos exemplos de escripturação,
se teve apenas em vista est abelecer normas OH typos para
as verbas a lançar nos differentes registos, não se devendo
portanto fazer rectifieaçào nos averbamentos feitos, q liando
da sua redacção lltLO resulte erro manifesto, falta de cla-
reza, desvirtuamento da verdade, ou alteraçâo na ordem
chronologica dos factos.

!:l.0 _ \Iinislrrio dos nr~ocios d., lOilrlllha e IIllramar-Oim~ão grral do ultramar
ta Ilcpi!rli~iío- U Sec~iio

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

CJal!!l~e(}.. COJllportan~ellto exelnplar

PI'ovincia de Cabo Verde

Primeiro sargento, Silo de Brito Rebello -medalha ele
cobre.

Pr-ovtncía de Angola

Tenente, Alberto Feliciano Marques Pereira - medalha
de prata.

Primeiro sargento, Mariallo José Cabrita - medalha d
cobre.

Provinc!a de l\Iacau e Timor

Tenente, Jo 6 David Freire Garcia - m dalha de prata.
Alferes, Lucio Guudioso Borges - medalha de prata,
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10. °- &linis\crio dos negocios da marinha c ultram<ll'- Direcção gCf<11 do ultramar
,ta RCI'"rtição

Declara-se para os devidos effeitos:
Que se ap~'csentaram n'esta secretaria d'estado:
Em 30 de julho ultimo:
O medico naval de Ln classe, Antonio Ignacio Simões,

com guia da secretaria do conselh~ do almirantado, para
assumir o serviço clinico do deposito de praças do ultra-
mar, sendo ri'este dia mandado apresentar no referido de-
posito.

Em 1 de agosto findo:
O coronel, Francisco Pinto Cardoso Continho Junior e

o tenente, Antonio Xavier Ferreira Carneiro de Mesquita,
ambos do exercito da Africa oriental, vindos de Moçambi-
que, este para gosar seis mezes do licença nos termos do
§ 1.0 do artigo 100.° do decreto de 1Ç, de julho de 1894:,
com principio na data da apresentação, c aquelle para ser
presente á junta de snude do ultramar.

O tenente do 2.° batalhão do regimento n.? 2 de caça-
dores ela Rainha, Manuel Gregorio Rocha, que veia do
distrieto de Lourenço Marques, sendo, u'este dia, mandado
apresentar no ministério da guerm.

Em 19:
O primeiro tenente da companhia de artilheria ele Ma-

cau, Tristão da Cunha Àzevcdo Carvalhnes, que veia da
indicada cidade por lhe haver pertencido o seu actual posto
no exercito do reino, sendo no mesmo dia mandado apre-
sentar no ministerio da guerra.

Em 26:
O capitão da guarnição da província de Moçambique,

Ezequiel Benigno de Vasconccllos, vindo do districto de
Lourenço Marques, a fim de esperar no reino a sua re-
forma.

O alferes do exercito do reino sem prejuízo ele antigui-
dade, graduaclo cm tenente, cm commissão na provincía
de Moçambique, Antonio Maria Maciel, que veiu da indi-
cada província para ser presente à junta de saude do ul-
•tramar.

Em 28:
O alferes do exercito do reino sem prejuizo de antigui-

dade, em connnissão na província de S. Thomé e Prin-
cipe, José Maria Eugenio ela Silva Trindade, vindo da in-
dicada provincia por opinião da respectiva junta de sande.
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2. o Que ao major da guarnição da provincia de Angola
João Ernesto Henriques de Castro, foi concedido entraI:
no goso de seis mezes de licença por estar ao abrigo do
disposto no artigo 100.0 do decreto de 19 de julho do
anno findo, Ievando-se-Ihe em conta cento e vinte dias de
licença que lhe foram arbitrados pela junta ele saude na-
val e do ultramar.

3.0 Qne em ~1 de agosto ultimo foi mandado apresen-
tar no ministerio da guerra, o alferes do exercito do reino
sem prejuízo de antiguidade, em commissão na província
de Angola, addido ao deposito de praças do ultramar, An-
tonio José N etto, por ter sido julgado incapaz do serviço
no ultramar.

11. o _ Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 8 de agosto ultimo:

Exercito da Afrioa oriental

Coronel, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Junior, no-
venta dias para se tratar e convalescer.

Em sessão de 16 elo mesmo mez:

Exeroito da Africa occidental

Provincia da Guinó

Capitão, Luiz da Costa Pereira Junior, sessenta dias
pam continuar no tratamento.

Em sessão de 22 do mesmo mcz:

Província de Moçambique

Alferes do exercito do reino sem prcjuizo de antigui-
dado, em commissão na indicada província, João do Rosa-
rio Espalha, trinta dias para fazer uso das aguas do Ge-
rez ,

Provi :5. Thomé e Prlncipe

Alferes do ex ircíto do reino, sem projuizo de antiguida-
de -m com missão na referida provincia, José Maria Eu-, a'genio da Silva Trindade, noventa las para se tratar.
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Província de Angola

Alferes, Luiz Palermo de Oliveira, trinta dias para se
tratar.

Provincia de Moçambíqutl

Alferes do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-
dade, graduado em tenente, em commissão na alludida
província, Antonio Maria Maciel, noventa dias para gosar
ares pátrios.

12. o _ Licença registada concedida ao omcial abaixo mencionado:
Província de l\loçam.bique

Major, Miguel Antonio Xavier, vinte dias, com prJl1Cl-
pio em 26 de agosto findo.

Obituario

Julho 15 - Hermenegildo da Costa Campos, tenente co-
ronel reformado da guarnição do estado
da Índia,

Agosto 2G-Ildefonso José, major reformado da guarni.
çüo de ~loçanlbique.

Rectificações

No decreto dc V~ de julho ultimo, publicado no boletim militar
do ultramar n.? 8, da presente serie, rectifica-se o seguinte:
~No ~ unieo do artigo 13.°, onde se lê' = que hajam tido approva-
çao plena, pelo menos, nos exames anuunes e no acto grande =
deve ler-se = que n'clla hajam tido, pelo menos, approvação ple-
na e=,

No artigo 146.°, onde se lê = bacteorologica = deve ler- se =
bacteriologiea =.

José Bento Ferreira de Almeida.
Está conforme.

o director geral,
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S[L~nA~IAnSíA~~ ~~S~[G~LWS~AMA~I~~A[ Ulf~AMÀ~
DIRECÇÃO GERAL DO ULTnA1IAR-P REPARTiÇÃO

3 DE OUTUBIW DE 1895

nOLETUI IIILlTAU DO ULTRAIIAII
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Direc~ão gcral- L a Reparlição

Tendo o general de brigada visconde de Villa Nova de
Ourem, governador geral do estado ela India, chegado <I,
altura competente na respectiva escala de accesso para
obter o seu actual posto no exercito de Portugal, e que-
rendo usar da auctorisação concedida ao meu governo pelo
artigo 3.° do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846: hei por bem promoveI-o ao posto de general ele
divisão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuízo dos officiaes mais antigos da sua classe. Outrosim
sou servido ordenar que esta minha soberana resolução fi-
que nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qual-
quer motivo, deixar dr. servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 17 de
janeiro de 1895. =REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

lIinislerio dos negocios da marinha e ullramar-Direc~ão arral do ultramar
4. 3 R~I)arlitão - P Sec~ão

Por ter saído inexacto no boletim militar do ultramar n.O U, da
presente serie, novamente se publica o decreto de 16 dc agosto ul-
timo, quc reorganisou as forças militares do ultramar.

Senhor. - O ·estado de permanente sobresalto cm que
nos ultimos tempos tem estado o nO;;80 domínio ultramn .
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rino, obriga a dar á força publica propria d'essas regiões
uma organisação com elementos de combate, segundo os
preceitos admittidos, e do facil mobilidade. E por isso que
no projecto de decreto que submettemos ú sancção de
Vossa Magestado se organisa a força dtl La linha cm
companhias de guerra independentes, acabando com a
organísação administrativa do regimento, tomando facil-
mente organisaveis as unidades tácticas do batalhão, para
o que se deixa o correspondente pessoal superior, e bem
. assim para os serviços de inspecção e outros do regímen
e administração militar.

A administração peculiar de cada companhia fica :i res-
ponsabilidade do capitão, tendo para o serviço próprio um
dos subalternos, auxiliado por um segundo sargento; d' esta
fôrma extingue-se a classe de capitães e tenentes quarteie
mestres, que passam ao quadro de commissões para os
serviços administrativos nas colonias, e entram para a fi-
leira como sargentos os quarteia mestres d' esta categoria.

Achando-se já unificado o quadro das colonias do Atlan-
tico, a saber, Angola, S. Thomó, Guiné e Cabo Verde,
estava naturalmente indicada a unificação dos quadros
orientaes, fundindo-os n'um só, mal parecendo que o go-
verno da Índia, com uma are a approximadamenta igual á

do districto de Leiria, tivesse um quadro de exercito es-
pecial; o mesmo diremos a respeito de Macau e Timor,
estando quasi toda a força em Macau, em lima arca de
:11'2,6 (com missão de cartographia).

Menos se percebe a organisnçã.o da força em compa-
nhias de policia, podendo pelo titulo pretender a immobi-
lidado, inadmissivel em caso algum, e muito menos quando
t110 patrioticamente destaca a força do exercito de Portu-
,gLLlpara as colónias, quando esse dever patriótico se im-
põe pelo sentimento nacional, e não por uma disposição
taxativa e precisa da lei.

Deixa-se a Lourenço Marques, a Moçambique e a Loau-
da uma policia especial que será paga pelas respectivas
camaras muuicipaes ; em todos os mais pontos a força é
organisada em companhias de infanteria, tendo a 1. a es-
quadra de cada companhia o encargo do serviço de ar-
tilheria, quer de posição quer rodante.

Reduz-se quasi a metade a força militar da Índia, pois
que para policia é demasiada em tUo pequena are a e como
elemento de defeza é insignificante, e portanto inutilmente
dispendiosa n'um governo que tem um deficit de mais de
lOO:OOOaOOo róis por armo.
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As circumstancias do thesouro aconselhando a maxim.,
parcimonia nas' dcspezas puhlicas determinaram a aprecia-
~ito da remuneração dada ao pessoal do exercito ao reino
que tivesse que destacar para os governos ultramarinos,
quer corno elemento de segurança, quer como de campa-
nha, e desde quc o pessoal da armada ali faz serviço si-
milhanto som mais remuneração cxtrnordinaria, desde que
os vencimentos destes servidores do estado dão uma ta-
rifa interrncdia ao que paga a França e a Italia ao seu
pessoal do exercito em serviço ultramarino de campanha,
adoptou-se a tarifa da armada para os contingentes do
exercito em gl1arni~i'to ou campanha nos domínios nitra-
marinos, (' pela fórmu <pw vae indicada no projecto <lI.J
decreto, o que dnrá por isso de futuro uma roduoção de
despozu sensível comparatiVallll:Ilte com a que actualmente
80 faz,

Taes são, senhor, 01\ pontos capitaes do decreto que ü..-
mos :1 honra de submetter á apreciação de Vossa Mages-
tadc.

Secretaria d' estado dos negucios da marinha c ultr:
mar, cm 16 do agosto de 1t>9;l. - Ernesto Iiodolpho Hinizc
Iiibeiro= - João Ferreira Franco Pinto Castello Branco =
Antonio d'Azecedo Castello B)'UllCO Luiz AU[jll~to Pi-
meutcl Pinto José Delito Ferreira (l, Almeidu = Carls.«
Lobo d'Aoila = Artlnir Alberto de Campos Henriques.

Attel1deudo ao que me ropresentnram os ministros c ::;0-

cretarios d'estado de todos as repartições: hei por bem de-
cretar o seguintc:

Artigo 1.0 As tropas ultrmuarinas de 1.a linha loe1':;'0
orgnnisaclas em companhias de guerra com 1 capi tho, 2
tenentc::> e 2 alfcrc::;, 1 sargentu ajudant·, 2 primeiros sar-
gentos, 9 segundos, 24 primeiros e l"cguuclos cabos, 184-
a 240 ::>old.ados,1 contramestre de corndeiros, 4 cornete'-
ros, 1 corollJlCiro, 1 eRpillgardeiro e 1 correeiro.
§ unico. E extillcta a ela:;se de officiaes c snrgentüo.

qual'tei:; mestr-':-;, ficando o ;;eJ'\'i)'o ua administraS'ão mili-
tar de cada companhia a ('urgo de um ::mhalü>l'llo c de II

segundo sargento .
.Art. ~. o O prct é pum o" nativus e inrligcnas igual ft

'luO percl'bcm I'lll Portugal as pra\,'fis (h mesma gra-
dna(·;io.

A'rt. ;Lo As pl'a~as de pret eurupi'as clestacadas ou alis-
tadas nas referid:l~ companhia::; proYinciaes, terlo uma gr:.-
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tificação especial conforme as províncias ultramarinas onde
servirem como for mencionado nas respectivas tabellas 01'-

çamentaes.
Art. 4.° O soldo dos officiaes é igual ao dos officiaes

do exercito de Portugal em igualdade de condições e com-
missões.
§ 1.° No Zambeze, Guiné e Timor terão, nas mesmas

condições, mais 25 por cento sobre o soldo súmente.
§ 2.° Têm direito a abono igual os officiaes da armada

em serviço nas mesmas paragens.
Art. 5.° Ás tropas coloniaes corresponderá nm major

por duas companhias, um tenente coronel e um coronel
por cada grupo de seis companhias.
§ unico. A primeira esquadra de cada companhia será

organisada com pessoal de artilharia quer para serviço de
peças de guarnição, quer para material rodante.

Art. 6.° Haverá em Macau, Goa, Moçambique c Loanda
uma banda militar para cada uma c1'estas localidades e
addida a uma das companhias dc infanteria.

Art. 7.0 As tropas do exercito de Portugal destacadas
para qualquer colonia quer como guarnição, quer para
campanha, vencem pcla fórma seguinte:

Os officiaes subalternos, alem do soldo e gratificação de
exercício, mais uma gratificação correspondente ao subsi-
dio de embarque dos officiaes dr. armada da mesma gra-
duação, como officiaes de guarnição nos navios.

Os coinmandantes das companhias, alem do soldo c gra-
tificação de exercício, mais uma gratificação correspon-
dente ao subsidio do embarque dos officiaes da armada de
igual graduação, em funcções de immediatos.

Os officiaes superiores, alem elo soldo e gratificação de
exercício, mais uma gratificação correspondente ao subsi-
dio de embarque dos officiaes da armada de igual gra-
duação, em funcções de com:nandantes.

Os generaes, alem do soldo e gratificação de exercício,
mais uma gratificação correspondente ao subsidio de em-
barque dos officiaes da armada de igual graduação, com-
mandando em chefe.

Os sargentos, como os sargentos do corpo de marinhei-
ros da armada de igual graduação, embarcados nos na-
vios surtos nos portos ultramarinos, tendo uns e outros, e
os equiparados mais 25 por cento sobre o pret no Zam-
beze, Guiné e Timor.

Os coronheiros, espingardeiros e corrceiros, vencem como
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as praças do corpo de marinheiros embarcadas, a cujas
graduações estiverem no exercito equiparados.

Os primeiros cabos, como cabos do corpo de marinhei.
ros.

Op. scgundos cabos, como segundos marinheiros.
Os soldados, como primeiros grumetes.
Os cornet iros e contramestres de corneteiros, como os

cometeu os e contramestre de corneteiros ao corpo de ma-
rinheiros.

Art. 8.0 A ração de bordo é abonada a todos os offi-
ciaes e praças e substitue a etape.

Art. \).0 As tropas da Europa destacarão por compa-
nhias, esquadrõcs e baterias em pé ele guerra.

Art. 10.0 Em campanha será fornecido cavallo a cada
capitão de companhia.

Art. 11.0 As commissões destinadas por lei a officiaes
do exercito de Portugal em commissâo nas províncias ul-
tramarinas, podem ser desempenhadas por officiaes do exer-
cito do ultramar.

Art. 12.0 Os officiacs do ultramar constituirão dois uni-
cos quadros: o oriental, comprehendendo Moçambique, ln-
dia, Macau e Timor; e o occidental, comprehendendo An-
gola, Congo, S. 'I'homé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné.

Os teri-itorios das provincias ultramarinas a que silo
destinados cada um d'estes quadros, são divididos em clas-
ses para os offeitos de serviço militar e promoção nos mes-
mos quadros, a saber:

a) Para o quadro oriental:
1.a Classe. India e Macau;
"2.a Classe. Moçambique (menos a Zambezia);
3.a classe, Zambezia e Timor.
b) Para o quadro occidental :
1.a classe, Cabo Verde, Angola (menos o Congo);
2.a classe, S. 'I'homé e Príncipe, Congo;
3. a classe, Guiné.
§ unico. Nenhum official dos quadros do exercito do

ultramar poderá ser promovido de posto para posto sem
ter servido como official arregimenLtlllo dois annos em
cada um dos postos, desde alferes até capitão inclusive.

Art. 13.0 enhum capitão poderá ser promovido a offr-
cial superior sem ter servido n'aquelle posto ou como su-
balterno em quaes(luer eommissôea, dois annos, pelo me-
nos, em cada duas das classes de territorio em que se
acham divididas as províncias ultramarinas do seu respe-
ctivo quadro.
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§ 1.o É dispensada a disposição (reste artigo c a do
§ unico do artigo 12.0, na primeira promoção que se
der a cada official em seguida á publicação d'este de-
creto,
§ 2.0 No quadro oriental contar-se-ha a antiguidade

para a promoção em qualquer posto pela elata da promo-
ção a alferes. .

Art. 14.0 O pessoal do exercito do ultramar é o que
consta dos mappas juntos e com a distribuição n'elles de-
signada, e que vão assignados pelo ministro c secretario
d'estado dos negocios da marinha e ultramar.
§ 1.o Revertem para os respectivos quadros os officiaes

d'elles separados por disposições anteriores ao presente di-
ploma.
- § 2. o Não podem estar em commissões es tranhas ao
serviço militar e administrativo mais de 10 por cento elos
officiaes ele cada um dos quadros ultramarinos.

Art. 15.0 Os officiaes do ultramar que excederem aos
quadros fixados nas respectivas tabellas ficam addídos,
substituem? preenchem as commissões em que estiverem
os do exercito do reino, cujos logares s.') serão preenchi-
dos por officiaes d'esta provenieneia, depois do entrarem
no quadro os addidos do ultramar.

Art. 16.0 8ão extinctos todos os quadros de caracter
militar, não designados nos mappas juntos, e enccrporado
o pessoal nas companhias de infantcria de La linha.
§ unico. Os capitães e tenentes quarteis mostres farão

parte do grupo dos officiaes em cornmissão dos quadros
do ultramar, para serem empregados nos serviços subsi-
diários da administração ultramarina,

Art. 17.0 Aos officiaes do exercito do reino, em com-
missão no ultramar, com posto de accesso a vcncer, conti-
nua a ser-lhes abonados os vencimentos consoante as con-
dições em que se achem.

Art. 18.0 Os officiaes do exercito do reino, sem posto
de accesso, em commissão no ultramar, não arregimenta-
dos, têem, alem do soldo e gratificação da arma, ou de
exercício como se estivessem arregimentedos, uma grati-
ficação complementar de 30~000 róis por mea, se não ti-
'verem outra especial, designada nas tabellas orçamcn-
taes.

Art. 19. o Os officiacs superiores dos quadros do ultra-
mar serão obrigados a inspecções succeasivas ás compa-
nhias de guerra organisadas pela presente lei.

Art. 20. o Fica revogada a legislação em contrario.
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o presidente do conselho de ministros, e os ministros
c secretarios c1'estado de todas as repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 16 de agosto
de 1895. =HEI.=E1·nesto Iiodolpho Hintze Ribeiro=
João Ferreira Franco Pinto Castello Branco = Antonio
d'Azevedo Castello Branco = Luiz Augusto Pimentei Pin-
to= José Bento Ferreira de Almeida= Carlos Lobo d'Avi-
la = Arthur Alberto de Campos Henriques
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Quadro oriental
Mappa da força da guarnição do governo de Moçambique

Coroneis " .
Tenentes coroneis .
Majores .
Capitães .
Tenentes .
Alferes .
Sargcutos ajudantes .
Mestre de musica .
Contramestre de musica .
Musicos de La classe .
Ditos de 2.' classe .
Ditos de 3.' classe .
Aprendizes de musica .
Mestre de corneteiros .
Muaicos de pancada .
Contramestrc dc corneteiros
Selleiro·correeiro .
Coronheiros. . . . . . . . . . . . . . . 8 -
Espingardeiros . . . . . . . . . . . . 8 -
Correeiros .. . . . . . . . . . . . . . . . 8 - H
Primeiros sargentos . . . . . . . 16 1 3 - 20
Segundos sargentos. . . . . . . . 72 1 b) 7 .'lO
Pr-imeiros cabos '.. . ~6 4 b) 24 - 124
Segundos cabos...... 96 4 li) 12 - 112
Corneteiros ... . . . . . . . . . . . . 32 21 4 - 3H
Clarins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 2 - 2
Ferradores "1 - - 2 - 2
Soldados '" .•...... 1:600 32

1

b)228 1:860
Cozinheiros . . . . . . . . . . . . . . . - 2 - 2
Ajudantes de cozinheiros. . . - - - - I 21 - 2

'l'odos 51 19 1:992 44 '2M,28 2:427
---------

I2 -
64' -

I

Graduações

-------------------

C.avallos praças dos officiaes
Cavallos de fileira .

Offictaes
em

eommis-
são
do

1
1
1
6
G

36

1
2
.{
40
4
4

8 -
16 -
16 -
8 -

es
c
E-<

8 -

2
3
5

1 - 19
1 - 27
3 - W

8
1 1
1 1
3 3
4 4
8 8
6 G
1 ]
4 'I

8
1 - 1

8
1 - li

2
64

(a) Decreto provincial n.s 28, de 20 de março dc 1895.
(li) 1 segundo sargento, 6 primeiros cabos, 3 segundos cabos e

60 soldados são praças indigcnas.
Paço) em 16 de agosto de 1895. = José Bento Ferreira

de Almeida.
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Quadro oriental

Mappa da força da guarnição do estado da Jndia

Offlc ine s .~
em

commissão :'l
"do ~~~ .:!
'"... -e

o o '" "'e E '".-::: s::I :;;t .~ ",,'"

"'; ""~ o .§;; e,

I >'I"" o """ o
C,,)

1
]
2

1 2 4
] 2 8
1 2 H

4

Coronel .
Tenente coronel .
Major .
Capitães .
Tenentes .
Alferes .
Sargentos ajudantes .
Mestre de musica .
Contramestre de musica .
Musicos de 1.' classe .
Musicos de 2.- classe .•.........
1\1usicos de 3.' classe .
Mestre de eorneteiros.. . . .. . .
Musico de pancada .
Contramestre de corneteiros .
Coronheiros .
Espingardeiros .
Correeiros .
Primeiros sargentos. . .. . .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cabos .
Corneteiros .
Soldados ······· .,

Todos .

4.
1,
4
4
8

3G
48
48ln

736
-3-~1932

1
1
2
7
11
11
4

1 1
1 1
3 3
4 4
8 8
1 ]
1 1

4
4
4
4
8

36
48
48
IG

736
-;;-1 964

Urna das companhias dará um pelotão para a policia de Mormu-
gito e outro Plu'a Nova Goa; as tres companhias restantes terão a
distribuição que for determinada pelo governador.

Paço, cm lG de agosto de 1895.= José Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro oriental

Mappa da força da guarnição do governo de Macau

Gradunçôes

Coronel. .
Tenente coronel .
Major '" . '" .
Capitães. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 1
Tenentes..................... . 1
Alferes.. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . 1
Sargento ajudante ............•.
Mestre de musica .
Contramestre de musica .
Musicos de 1." classe .
Musicos de 2.' classe .
Musicos dc 3." classe .
Aprendizes de musica , . , .
Mestre dc corneteiros , .
Musico de pancada., , .
Conrrameatro dc corneteiros .
Coronheiros ,', , , . , . , .
Espingardeiros, . , , ..
Correeircs , , , .. , , .
Primeiros sargcntos. , , , . , , .
Segundos sargentos , . .. . ..
Primeiros cabos ,.,,' ,. , .
Segundos cabos. , .. " "., .
Corneteiros, , , .. , .. , ... , , .
Soldados. , , .. , , ... , , ., ., , , .

Todos .. " ... " 3

Officlaes
em

commisaâo
do

...--.--

o o:s .E
.. e" ..~o
;:.1",

1 1
1 1
1 2 4
2 4 7
2 4 7

2 2
1 1
1 1
3 3
4 4
8 8
8 8
1 1
1 1

2 2
2 2
2 2
2 2
4 4
18 18
21 24
24 24
8 8

368 368-_ _-
7 466 27 503

• Paço, em 16 de agosto de 1895.= José Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro oriental

Mappa da força da guarnição do governo de Timor

Graduações

I Offielac.
em commissão

I~
o e
·~.S
... "" """fil'"

Coronel "
Tenente coronel .
Major ..................•....
Capitães.. . . . .•. . . . ... . . . . . . 1
Tenentes.................... 1
Alferes , ...•...... '. '. 1
Sargento ajudante .
Coronheiro .
Espingardeiro .
Correeiro .
Primeiros sargentos. . . .. . .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cabos .
Contramestre de corneteiros .
Corneteiros.. . .
Soldados ......•............

Todos.. . . . . . . . . . . . 3

1 13 1 56 2 9
6 2 9

1 1
1 1
1 1
1 1

(a) 6 6
(a) 13 13

12 12
12 12
1 1
4 4

240 240
-16-1297 316

(a) 4 primeiros e 4 segundos sargentos são para auxiliares dos
commandos militares.

Paço, em 16 de agosto de 1895.=José Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro occidental

Mappa da força da guarnição do governo de Cabo Ve~e

Graduações

Coronel .
Tenente coronel .
Major .
Capitães .
Tenentes .
Alferes .
Sargento ajudante .
Coronheiro .
Espingardeiro .
Correeiro , .
Primeiros sargentos .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Segundos cabos .
Contramestre de corneteiros .
Corneteiros .
Soldados ' ,

Todos .

Offieiaes
em commissão

do

1
1
1

1
2
2
2

7

Total

3

1
1 4
2 5
2 5
1 1
1 1
1 1
1 1
2 2
9 9

12 12
12 12
1 1
4 4

184 1M

233 24B'

Paço, em 1G de agosto de 1805. = Jost! Bento Ferreira
de Almeida.
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Quadro occidental

Mappa da força da guarnição do governo de Angola

Oâlcíues I .g
'"em "'"commis- '" "

o
são do " 8

" ~ .'C 3 '"" õQ)

'" "" " o " "~ "" ...:l .~ -a"''''.!': " " Q) " o",
8 g '" ... "'<>Q)

" ~
",,,=,

'" =...:l :~ " Q)'" " " '0 Sl.. " " ;;; õ .~ 0<>"Graduações o " :fi " '" 'rotaI
" 2 ~Cll

c, .. .. '"'" " "'''' Q) "'o" " ~~.. c, "O.:;) '" Q)

o 'ii 8 " '" " c. ,,-â'" o " S ~ "o " .; 3 :EB '" Q) " 'a "'8 :; N = '" o "... e a a õ '"Q) '" o o 5~ " E-< Q)

fi< " '" o o
Cj " o

'""">Q

Coronéis ................ 2 2
Tenentes coronéis ........ 4 4
Majores. .. . ............ 1 G 1 7
Cirurgiões móres ......... 1
Faeultativo veterillal'io de 12.· classe ..............

] 1
Picador .................

] 1
Cnpitães ................ G ti ]3 - 1 1 2 28
Tenentes ..... .......... 6 6 26 1 3 2 44
Alferes ................. 36 6 26 1 4 2 75
8argcutos aj udalltes ...... 13 - 1 1 17
Mestre de musica ........ 1 1
Contramestre de musica .. ] 1
Musicos de La classe ..... 3 3
Ditos de 2." classe ....... 4 4
Ditos de 3.· classe ........ 8 - 8
Aprendizes de musica .... 8 - 8
Mestre de corneteiros .... 1 1
MusicOR de pancada ...... 4 4
Contramestre de cornetei-

ros ................... 13 1 1 1 15
Carpinteiro de viaturas ... -. - 1 1
Ferrador forjador ........

1 1
Sel'l'alheiro fOl:iador ......

1 1
8ellciro correeil'o ........ 1
Corollheiros ............. 13 - 1 .14
ESpingardeiros .......... la - 1 11
Correeiros ............... 13 ta
Pl'Ímeiros sargentos ...... 26 - 2 3 3 :31
SegundoS' sargentos. . .. . 117 6 12 !) 144
Primeiros cabo~ ......... i - 1;)0 -

I 16/ - I
20 192

~egllndos cabos ...... , ... 11)1)/ - 1(; - 20 Hl2
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::l

1

Offieiacs :fi
em ""commis- '" o

são do " S " ~.;:: o 'C ."c " õ -§~ in "" " " o c
,.__..,._.. .e """" ..:I '" 'i5....a " " " " .g~

" E" 'O "P o " ~
",'O

'C "..:I :º "'''
" '0 S

" " ~~ õ ·s ff~li-raduat;,ões o '" :fi Total
.S S " " '" d ~ '"

e " .~ 'C '"
'00

e '" :g .~ 'O " ,,::;;
" 'ii "" '" 'O"o S : s '" ""'" o o :fi "

.:3 'O

;@ .'" " " o " a ""e ';;:; ~ '" "~ o .. " "" o '".a '" s a õ ""'" ... s.. '" E-< "
o o

" o o
f'1 Cj 'C o

'"'"
-1- ""P<

--- - - -- - --
Corneteiros .............. - I - 52 - 3 4 - 59
Aprendizes de corneteiros - - - - - 4 - 4
Clarins - - - - - - 5 5
Apl'endi~~~ 'd~~i~h'~s' : : : : - - - - - 2 2
Ferradores .............. - - - - 1'- - 3 3
Aprendizes de ferrador .. '1 - - - - - - 2 2
Soldados ................ - - ~:392 - 150 - - 2:542
Soldados europeus . . . . . .. - I - - - - - 74 74
Soldados indigenas ...... I - - - - - - 31 31

Todos ...... 149 30
-- - - - - --
3:029 ::;0 198 33 185 3:Dfi4
-- - - - - --

Cavallos praças dos ofTi·
eiaes ................. 1 - - - - 3 12 8 23

Cavallos de fileira e mua'l
- - - - - - 178 178rea ...................

Posto hypico e potril :
Cavallos ............ - - - - - - 2 2
Eguas .............. - - - - - - 4 4

-1- --1- -- - - --
I - I - - I - 3 121192 207

Paço, em 16 de ago~to de 1895. =-José Bento Ferreira
de Almeida.

,
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IJinisterio tios nrgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
4.a Repartição - P Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviços no ultramar ao primeiro
sargento, Manuel Pinto de Almeida, da guarnição da pro-
vincia de Moçambique, por estar comprehendido na con-
dição Lado artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro de
1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de setembro de 1895. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

lJinisterio dos negocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar
4. a lIepartição _ L a Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bom conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
cabo da guarnição da província de Cabo Verde, Manuel
Filippe, por estar comprehendido na condição La do ar-
tigo 8.0 do regulamento do 18 de janeiro de 1893.

O ministro o secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de setembro de 1895.= HEI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

Jlinislcl'io dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ullramar
4.a lIeparti~ão- P Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hoi por bem conceder a medalha de cobre de
assiduidade de serviço no ultramar, ao mestre de corno-
teiros da guarnição do estado da India, José Maria dos
Heis, por estar eomprohendido na condição 1.a do artigo 8. o
do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da marí-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de setembro de 1895. =REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.
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Uimsterio dos negocios da marinha e ullramar - Ilirecçãe geral do ultramar
P Repartição - 2. a Secção

Tendo o governador geral da provincia de Angola re-
presentado ao governo o grande atrazo em que já se en-
centram os processos pendentes de julgamento na audito-
ria dos conselhos de guerra da comarca de Loanda, c que
mais se aggravará com a ausencia, por motivo de doença,
do conservador do registo predial, a quem o artigo 87.0
do regimento da administração de justiça nas provincias
ultramarinas, approvado por decreto com força de lei de
20 de fevereiro de 1894, commette o exercicio das func-
ções de auditor, visto como, tanto o delegado do procura-
dor da corôa e fazenda da 2. a vara, como o da La, seus
substitutos legues, estão sobrecarregados com a accumu-
lação de serviços pertencentes a outros magistrados, tam-
bem ausentes pelo mesmo motivo; e

Considerando que é urgente providenciar por fôrma que
se obvie aos prejuizos e inconvenientes resultantes de si-
milhante estado de cousas, attenta a frequencia com que
se dão os impedimentos dos magistrados do ministerio pu-
blico na referida comarca de Loanda, aos quaes a lei in-
cumbe a substituição do conservador do registo predial;

Considerando que a providencia mais pratica c efficaz
a tomar sobre o assumpto ó sem duvida a que o mencio-
nado governador geral indica, a qual consiste em se ap-
plicar á auditoria dos conselhos de guerra em Loanda dis-
posição idcn tica á da parte final do § 2. o do artigo 8,0 do
decreto de 28 de março do corrente anno, que regula a
substituição do auditor do conselho de guerra de marinha,
quando o crime é commettido no ultramar;

Considerando, finalmente, que difficuldades identicas ás
que entorpecem o funceionamento dos conselhos de guerra
na comarca de Loanda, podem occorrer nas demais co-
marcas das províncias ultramarinas;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar c o con-
"selho de ministros, e usando da auctorisação conferida
pelo § 1.° do artigo 15.0 do primeiro acto addicional á
carta constitucional da monarchia:

Hci por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Quando os substitutos legaes dos conserva-

dores do registo predial das comarcas do ultramar estejam
impedidos ou não possam servir, serão as funcções de au-
ditor dos conselhos de guerra, convocados nas sédes das



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.' 10 437

mesmas comarcas, exercidas pela pessoa que os governa-
dores das respectivas províncias designarem.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de setembro de 1895.= REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

Minislerio dos ncgocios da marinha c ullramar- Direcção geral do ultramar
4. a Rrpal'l i~ão _ 1.a Secção

Hei por bem exonerar o major de cavallaria do exer-
cito de Portugal, José Maria da Silva Macedo, do logar
de chefe da repartição militar do governo geral da pro-
vincia de Angola, para que fôra nomeado por decreto de
12 de março de 1891.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faca executar.
Paço, em 21 de setembro de 1895. = REI. ' José Bento
Ferreira de Almeida.

~Iinistetie dos negocies da marinha c uilramar - Dil'ccção geral da marinha
4." Rcpal,ti~ão-1." Seqáo

Hei por bem exonerar o major do exercito do reino r
sem prejuízo de antiguidade, graduado cm tenente coro-
nel, Antonio Julio da Nobrega Pinto Bizarro, do logar de
chefe da repartição militar elo governo geral da província
de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mario
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar ..
Paço, em 25 de setembro de 1895. =REI. . José Bento
Ferreira de Almeida.

!Iillistcrio dos ncgocios da marinha c ultraOlal'-J)irec~áo geral do ultramar
P Ilrpartição - P Secção

Hei por bem exonerar o major do exercito do reino, sem
prejuizo de antiguidade, Porfirío Augusto, do logar de
chefe ela repm-tição militar do governo geral do estado da.
India, para que fôra nomeado por decreto de 30 de novem-
bro de 1801.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de setembro de 1895.= REI. = José B~nto
Ferreira de Almeida.

llinisterin dos negocios da marinha e ulll'amar- Direcção geral da marinha
p Reparli~ão - 1.a Secção

Hei por bem exonerar o major do exercito do reino,
sem prejuízo de antiguidade, José Hermenegildo da Costa
Campos, do logar de chefe da repartição militar do go-
verno da província de Macau e Timor.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de setembro de 1895. = REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

~Iinislerio dos negocios da marinha e u[lralllar- Direcção geral da marinha
ta neparli~ão- ta Secção

Attendendo ao que me requereu o alferes elo exercito
do reino sem prejuízo de antiguidade, em commissão na
província de S. Thomé e Príncipe, João Maria Bento Gon-
çalves: hei por bem transferil-o para o quadro occidental
elas forças ultramarinas, nos termos do artigo 30.0 do de-
croto com força ele lei de 2 de dezembro ele 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 28 de setembro de 1895.= REI. = José Bento
Ferreira de Almeida.

2. o - Por decretos de 5 de setembro ultimo:
...

Quadro occidental
Província de Angola

Reformados, nos termos do artigo 1.0 do decreto de 2!J
de agosto ultimo, os alferes da guarnição da, dita proviu-
cia, Julio Cesar Wirth Baptista e José Maria Holbeche,

• por terem sido julgados incapazes do serviço activo pela
junta de sande naval e elo ultramar.

Quadro oriental
EstadO da Judia

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta
de lei ele 16 de julho de 1889, o coronel, Eduardo José
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Lobato de Faria, por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço pela respectiva junta de saude,

Por decretos de 21 do mesmo mez :
Quadro occidental

Tenente coronel, o major, Arthur de Paiva.
l\I~ol'es, os capitães, Francisco José da Silva Marques

e Damião Augusto da Ponte Ferreira.

Provincia de S. Thomé e Principe

Exonerado de ajudante de ordens do governador da in-
dicada província, o alferes do exercito do reino, sem pre-
juizo de antiguidade, José Maria Eugenio da Silva Trin-
dade.

Provincia de Angola

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel, Alfredo Balbino
Rosa, por ter sido julgado incapaz ele todo o serviço pela
respectiva junta de sande.

3. o - Portarias

ninislerio dos negecies da marinha e ultramar-Direcção gcral do ultramar
.tu RC]larlição - P Secção

Tendo sido extincto, por decreto de 16 de agosto findo,
o batalhão de infanteria do estado da India : manda Sua
Magestadc RI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocies
da marinha e ultramar, exonerar o major do exercito do
reino, sem prejuizo de antiguidade, graduado em tenente
coronel, Julio Luiz Felner, do commando do alludido ba-
talhão, para que foi nomeado por portaria de 10 de se-
tembro de 1894.

Paço, cm 14 de setembro de 1895.= José Bento Fe1'-
reira de Almeida.

llilllslerio dos nego cios da manilha e ultramar-Dircc~ão geral do ultramar
p Itrparli~ão - j.:I Ser~ão

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocies da marinha e ultramar, exonerar o tenente
coronel do exercito do reino, sem prejuízo de antiguidade,
Francisco Maria de Magalhães, elo logar de chefe da re-
partição militar do governo da provincia de S. Thomé e
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Príncipe, para que fôra nomeado por portaria de 19 de
fevereiro de 1890.

Paço, em 20 de setembro de 1805. = José Bento Fer-
reira de Almeida.

Minislerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
4.a Rep.!rl ição - I. a SC('ção

Tendo chegado ao conhecimento de Sua Mngcstado
EI-Rei, por participação do governador da província de
S. Thomé e Príncipe, o irregularissimo procedimento do
capitão, Alberto Nozolino dc Azevedo, o qual deu noto-
rias provas do inaptidão para desempenhar os deveres do
seu posto c demonstrou negligencia na execução dos seus
deveres militares, deixando de dar cumprimento ás ordens
para apprehensão de vadios, revelando uma cobardia inex-
plicavel, com mau exemplo para os soldados da companhia
de policia de S. Thorné, e inaptidão como commandante
d' esta companhia para todo o serviço, llão só de commando
como dc administração; c, finalmente, ter informado que
era de justiça a petição ele um sargento que, alem de ha-
ver respondido cinco vezes em conselho de guerra, tem
ainda um pessimo registo disciplinar: manda o mesmo au-
gusto senhor, pela secretaria d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, quc ao referido capitão, Alberto Nozo-
lino de Azevedo, aeja imposto o castigo disciplinar de seis
mezes de inactividade temperaria, que cumprirá em Timor,
onde ficará fazendo depois serviço até se rehabilítar ; con-
tinuando, porém, a fazer parte do quadro occidental das
forças ultramarinas.

Paço, em 23 de setembro de 1895. = José Bento Eer-
reira de Almeida.

4. o - Por portaria de 17 de setembro ultimo:

Quadro oriental

Pr-ovíncto de Moçambrque

Disponibilldede

o major, Joaquim Barbosa Lopes Lobo, por ter termi-
nado o tempo por que foi collocado na inactividade tem-
poraria, por motivo de moléstia.
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Por portaria de 23 de mesmo mez:
Quadro oriental

Provincia de ::\Ioçambique

Disponibilidade

o tenente, Antonio Ferreira de Magalhães, por ter ter-
minado o tempo por que foi collocado na inactividade tem-
poraria, por motivo ele molestia.

Por portaria de 26 do mesmo mez :
Quadro oriental

Provincia de Moçambique

Graduado no posto ele tenente, em conformidade com o
disposto no § 2.0 do artigo 18.° do decreto com força de
lei de 2 dc dezembro de 186~, o alferes do exercito do
reino, sem prejuizo de antiguidade, em commissão, Antonio
Joaquim da Cunha.

5.°_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Quadro occidental

Provincla de Cabo Verde

Major, o major, Damião Augusto da Ponte Ferreira.
Tenentes, os tenentes da guarnição da província de An-

gola, Antonio Vicente Palhota c Augusto Mendonça Santos.
Alferes, os alferes da guarnição da provincia da Guiné,

Guilherme Reginaldl\Iorbey, e da de Angola) José Fran-
cisco da Rosa.

Provincia da Guiné

Major, o major ela guarnição da província de Angola,
José Rodrigo Augusto da Silva.

Capitão, o capitão da mesma guarnição, Manuel do Ama-
ral de Carvalho Vieira.

Provincia de S. Thomé e Prlnclpe

Capitão, o capitão da guarnição da província da Guiné,
Zacharias de Sousa Lage.

Tenente, o tenente da mesma guarnição, Manuel de Al-
meida.

Alferes, o alferes da referida guarnição, Augusto Fre-
derico dos Reis.
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Provincia de Angola

Tenente coronel, o tenente coronel, Arthur de Paiva.
Major, o major, Francisco Josó da Silva Marques.
Capitães, os capitães da gual'llição da província ela Gui-

né, Fernando Augusto Liso de Sant'.Anna, e da de S. Tho-
mé e Príncipe, Alberto Nozolino de Azevedo.

'Tenente, o tenente da província de S. Thomó e Prínci-
pe, Joaquim da Graça Correia e Lança.

Alferes, os alferes da província da Guiné, Alfredo da
Cunha Tamegão e José Maria Severino.

Ü.11 - !linisterio dos negecies da marinha c ultramar' - Dil'cc~ão geral do ultramar
ta llcparti~ão - Lil Secção

Declara-se para os devidos effeitos:

1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado :
Em 10 de setembro ultimo:

Os alferes do exercito do reino, sem prejuizo de anti-
guidade, gmduados em tenentes, Luiz Marreca da 'I'rin-
dade e João Alexandre de Campos, o o alferes (10 mesmo
exercito, também sem proj uizo de antiguidade, Adelíno
Augusto de Sousa Ripado, vindos da província de Moçain-
bique para serem presentes á junta de aaude do ultramar.

Em 12:
O general de brigada reformado da força do quadro oc-

cidental, Miguel Gomes de Almeida, que veiu da proviu-
cia ele Angola.

Em 13:
O tenente do quadro oecidental das forças ultramarinas,

José Heliodoro Côrte Real de Faria Leal, vindo da pro-
víncia de Cabo Verde, para gosar seis mezes do licença,
nos termos do artigo 100.° do decreto de 19 de julho de
1884, com principio em 12 do dito mez de setembro.

Em 25:
O ea:(>itão do quadro occidental das forças ultramarinas,

•Vicente da Rosa Rolin, vindo I da província de S. Thomé c
Príncipe, para gosar seis mezes de licença, n08 termos do
artigo 100.° do decreto de 19 ele julho de 1894, com prin-
cipio em 24 do dito moz ele setembro.

O tenente quartel mestre do quadro occidental das for-
ças ultramarinas, Manuel Augusto Perpetuo, vindo da pro-
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vincia do Angola, por ter sido julgado incapaz do serviço
pela junta de saude da referida provineia.

Os alferes do exercito elo reino, sem prejuizo de anti-
guidacle, Adrião Miguel Xavier e Ernesto Maria Vieira da
Hocha, vindos da província ele Angola, por haverem soli-
citado o seu regresso ao mesmo exercito, sendo, n'est"
dia, mandados apresentar no ministério da guerra.

2.0 Quc o major da guarnição da provincia de Angola,
João Ernesto Henriques ele Castro, desistiu, em 3 de se-
tembro ultimo, do rosto da licença que lhe foi concedida
ao abrigo do disposto no artigu 100.0 do decreto de HJ de
julho do anno findo.

3.0 Que, cm 19 de setembro findo, foi mandado apre-
sentar no ministerio da guerra, o tenente do exercito elo
reino: sem prejuizo de antiguidade, Alfredo Augusto Hy-
palito Correia Maximiano e Costa, por ter sido dispensado
da commissão que exercia na província de Angola.

4. o Que, em 20 de setembro ultimo, foi mandado apre-
sentar no ministerio da guerra, o míÚ01' do exercito do
reino, José Maria da Silva Macedo, por ter sido dispen-
sado da commissão que exercia na província de Angola.

5. o Que, em 21 de setembro findo, foi mandado llpl'e-
sentar no ministerio da guerra, o alferes elo exercito do
reino, sem projuizo de antiguidade, José Maria Eugenio
da Silva Trindade, por ter sido dispensado da commissão
que exercia na província de S. Thomé e Principe.

7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos offlciaes abaixG
mencionados:

Em sessão de 12 de setembro ultimo:

Quadro oriental

Provincio. de xrccarnbtcrue

Alferes do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
Jade, graduado em tenente, em commissão, Luiz Marreca
da Trindade, noventa dias para SR tratar.

Alferes do exercito do reino, sem prejuízo de antigui-
dade, graduado em tenente, em commissão, J oão Alexan-
dre ele Campos, sessenta dias para se tratar.

Alferes do exercito do reino, sem prejuizo de antigui-
dade, em commissâo, Adelino Augusto ele Sousa Ripado,
sessenta dias pa,ra se tratar.
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Em sessão extraordinária de lG do mesmo mez:

Quadl'O occidental

Provincia de Angola

Alferes, Joaquim da Silva Gonçalves, trinta dias para
completar o tratamento.

José Dento Ferreira de Almeida,
Está conforme.

-:>»::_-_ ... _-
o director geral,

I

.(
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S[L~HA~IA nsu~~~~s~Eb~LIOS~A MA~I~~A [ ~Lf~AMA~

OIJIECÇÃO GERAL ))0 1IJ,TIIAiIHR-P m;PAIITIÇÃO

4 DE NOYEàIBJW DE 1895

BOLETUI )1IL1TAR DO UI;TRA)IAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1." - Decretos

&Iinisterio dos negocies da marinha e ullramar - ))irecção geral do ultramar
P Repart ição - f.a Secção

Em nome do lGl-Rei, hei por bem exonerar do cargo
It~ governador geral do estado da India o visconde de
VilIa Nova de Ourem.

O ministro e secretario d'cstado ~los negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, tem 3 de outubro de lS!)õ.=-.;:HAINHA REG ENTK=
José Bento Ferreira de Almeida.

&1 inistcrio dos negocios da marinha e ullramar- Direc~âo gml do ultramar
V Repartição - P Secção

Em nome de El-Rei, hei por bem nomear governador
geral do estado da Iudia o conselheiro, capitão de fragata,
Raphael J acomo Lopes de Andrade.

O ministro o secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Pa~'o, cm 3 (1('01ltllUI'O til' 18Hó.=HAINlIA REGgWI'K=
JOSI! !f1'11fo Ferreira dr> Almeida.

Swl'laria d>e~lado dos lIrgo('ios dil 1I1rtra-Dirrc~áo geral- P Rrparllção

Hei por bom, em nome de El:Rei, determinar que o
coronel do regimento Ile infantcria n.? 21, José Pedro
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Kuchenbnck Villar, lIão RPja contado no C]ll<H1rO lla arma
11 que pertence, por tor sido requisitado pitm dcsompc-
nhar uma commissão de serviço dependente do ministerio
da marinha e ultramar.

O ministro e secretario d'cstado dos negoeios da guerra
assim o tenha entendido e f:v;a cxccuuu .. Paço, ClU J 1 de
outnbro de 18D5.= n i\1NTIA m~GENTg. = iA1Ü II 11-
íJllsto Pimentcl Piuio,

Secreísria (l'tslilllo tios nr~ocios tI.1 guerra - Oircc~âo gCl'al- 'I.a Ih'pal'li~âo

Hei por Lcm, cm nome de E1-Hei, determinar <pI\' (I

ma [or do estado maior dI' infuutcria , Fraucisco AlIg'IIt3(o
Martins ele ('m'yalho, não seja contado no quadro da sua
unua, por ter sido reC]lIisitilil0 para doscmpcnliar lima
commissão de serviço c1epcmlente elo ministerio (la mari
Ilha c ultramar.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da glll:rra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 1 J de
outubro de 189f).--,-UAINIIA HEGEN'l'K = Luiz Au-
gusto Pimeniel Pinto.

8cnelal'ia d'estadc dos nrgocios da gllrrra-Dir('t~ilO gml-U "qwli\áo

LIci 1101'bem, em nome de E1-Hei, ueLl'l'lnillar 'Iuc II (t'.

ncntc do l'cgimento de ea(:adOl'C'K 11.° J, Josó AUgll;-;lu dt,
Aguiar 'I'rigo, não seja contado llO quadro (la suu iiI'JI 1;1 ,

pur ter sido requisitado para dC'i:le1l1penhaL' lima COllllllis·
::;Iloele sel'\'is:o depclHlenfc <lo lllin;:;terio (la mal'Ílilm e ul-
tramar.

O ministro e sccretario d'estado dos negocios ela gucrra
assim o tenha entendic10 c faça executar. Paço, em 11 do
uutu1l'o de 1895.=HAJ}\J:fA HgGEN'l'I~. -= Lili;; .111
[justo Pirnentel Pilltu.

Secretaria d'estado dos Ilrgocios da gUN'('i\- Direc~ão gcral- P RrJlarli~âo

::::lPl'enÜ;Silllo Infante, Duque do Porto, D. Al1'ol1l:)o IIl'lJ-
l'iques Napoleão Maria J.Juiz ]>pdl'o de Alealltam Carlos
Humberto Amttllcll Fernando Antonio Miguel Haphnd Ga-
hriel Gon~nga Xa;"jcl' Frnnciscll de As",i:> J0:10 Angu,·to
,Julio Volt'all(lu rglJ<Lcio de Bragança Haboya BOllrooll Sax<'
(~l)lJOlIrg'o Gotha, tonclJtI' coronel ltUJl()J':ll'iu do J'CgiIJll'ldo
de al'tillLl:rin 11." 1, meu muito llmado c pl'ezado il'mi\o:
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r I'endo-me feito saber o ministro e secretario d' estado
dos negocies da guerl'1l, que Vossa Alteza Sorenissima
movido pelos mais elevados sentimentos de amor pátrio l~

dedicação pelo serviço publico, nobremente se offerece para
com os seus camaradas militares compartilhar os perigos
e trabalhos da expedição que vae ser enviada para o es-
tado da Índia, a fim do garantir a ordem e restabelecer a
disciplina ali ultrajada ;

Considerando quanto interesse merece a Vossa Alteza
Sereníssima a gloria das armas, o quanto deve ser grato
ú nação o ao exercito C1100ntrar-vos entre 01:; que vão
u'aqucllas longinquas paragens sustentar e defender a honra
e os interesses do paiz ;

Querendo dHI' a Vossa Alteza Sercnissima um publico
tcsttnnunho do apreço em que tenho tão nobre resolução:
Eu, a Rainha, Regente em nome do Rei, hei por bem

e me apraz nomear Vossa Alteza Sereníssima comman-
flaute de todas as forças militares no estado da Inclia.

Serenissimo Infante, Duque do Porto, D. Affonso Hen-
riques Napoleão Maria Luiz Pedro de Alcantara Carlos
lJumbcrlo Amadeu Fernando Antonio Miguel Rapliael G a
hriel (julJlIaga Xavier Francisco de Assis João Augusto
.lulio Voltando Ignacio de Bragança Saboya Bourbon Sux«
Coburgo Gothu, tenente coronel honorarío do regimento
de artilheria n ,o 1, meu muito amado e prezado irmão,
Nosso Spl1hol' hnja :t augusta pessoa de Vossa Alteza Se-
ronisximu cm sua contínua guarda,

E~crjpta no pa(,'o clllS Necessidades, aos 17 de outubro
rlc 18\)f),

De YOSilH. Alteza Sereuiseima, extremosa irmã AME-
LIA, com rubrica, = Luiz Augusto Pimentel Pinio ...

Para o Serenissimo Infante, Duque do Porto, D, Aft'Ollso
Henriques Napoleão Maria Luiz Pedro ele Akaotar:.t Üar-
los Humberto Amadeu Fernando Antonio Migúel Raphtwl
Gabriel GOllzaga XavÍ\.'l'l!'ral1cisco de Assis Jeil'io Augusto
Julio Volfando 19nacio de Bragança Saboya Hourbon Saxe
(joburgo Gotha, tenente coronel hOl1Ql'al'io do regimento
de llrtilheria 11,° 1.

Seaclaria J'c~latlo Jos lIegociosda guerra-Direcção geral- I.a Rfl)al'll~ão

II"i pO]' 1lelll , t'm nomo (1(1 l~l-Hei, llt,tcl'minm' {JUt' OH

C'upítâcs, da brigada de artilharia de montanha, Paulo .Ju-
dice, e do regi monto de infalltel'ia 11,° 21, José Mendes,
não sejam ('outados no (lua<lro das aI'lllHi:i a que pCl'tcu-
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com, por terem sido requisitados para desempenhar uma
commissão de serviço dependente do ministério da mari-
nha e ultramar.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 17 de
outubro de 1895. = RAINHA REGENTE.= Lniz Au-
gusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estad« dos ncgocios da gucna - Rellarliçâo do gabinete

Constando que uma parte da força de guarnição no es-
tado da India, esquecendo os seus deveres, se revoltou
contra a auetoridade lega)mente constituída; e convindo
tomar energicas e immediatas providencias a fim de redu-
zir os revoltosos á obediencia, garantir a ordem e resta-
belecer a disciplina ultrajada: hei por bem, em nome de
EI-Rei, decretar o seguinte:

Artigo 1.o Que seja posto á disposição do ministerio
elos negócios da marinha e ultramar, para embarcar com
destino ao estado da India, um corpo de tropas constitui-
do por duas companhias de infanteria, uma companhia de
eavallaria, uma secção de artilheria ele montanha, c as
secções de serviço de sande e da administração militar
correspondentes, com a composição indicada no mappa
junto.

Art. 2.° Que as condições e vantagens concedidas aos
officiacs e praças de pret, que vão prestar serviço na In-
dia, sejam as expressas nas instrucções annexas ao de-
creto de 16 de dezembro de 1890, inserto na ordem do
exercito a.? 46 do mesmo anno,

Art. 3.° Que os vencimentos a que têem direito os re-
feridos officiaes e mais praças sejam os que constam da
tabella approvada por portaria de 2 do presente mez , em
conformidade do decreto de 16 de agosto ultimo, que rc-
organisou as forças do ultramar.

Os ministros e secretarios d' estado dos negocios da
guerra e da marinha e ultramar assim o tenham enten-
dido e façam executar. Paço, em 17 de outubro de 1805.=

_ RAINHA REGEN'l'E. = Luie Augusto Pimentel Pinto=
José Bento FeI'1'ei1'ade Almeida.
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~Iinislrrio dos nrgocios da marinha c u1tI'amal'-Dil'er~iio ~rral do "llramar
p IIrllarlil'flo _l.n ~mflo. .

Attendeudo nu f(ut' me reqll('rÚI1 o (UWl1!e quurtc! uies-
tro (10 qUU(l!-(1 occidental das fOJ'(:I\~ ultrnm.n-lnas, M:'111H,1

Augusto Perpetuo : hei por bem, em nom« do EI-Iki, an-
nullar o decreto de 27 de dezembro do 1893, que o pro-
moveu ao referido posto, voltando ú sua unterior sitl1a<;:Lo
de primeiro sargento do exercito do reino.

O ministro e sccrotnrio d'cstado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido o faca executar.
Paço, cm 17 de outubro de 180[). =-HATNTf A TIF.(n:N'I'K--
.Ioeé Bento Ferreira dr Almeid«.

Uinist.'rio (JIlS IIf'~orillS da marinha c "lll'amar- Dirl'I'~iio ~rral dl1 "IIr,l III;'"
p IIrral'li~fto - l." gl'cl;iio

Conformando-mo com o )1!lro('cl' da junta consultiva (lo
ultrnmar : hei por bem, cm nome (10 EI-Rci, ('01l00d"I' /t

medalha de cobre da classe de nssiduidarle do scrvico no
ultrnmar-, no segundo sargento n.os 100,791 da companhi»
<10 policia de Loanda, Antonio Maria Ribeiro de Mngn-
lhFips, paI' catar comprehendido na condição Lado 1l1'1ig'o
~.o do regulamento do 18 de janeiro de 181>:1.

O ministro o secretario d' estado dos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 17 de outnbro de 1895.=HAINHA REaENTli~.-
José Bento Ferreira de Almeida.

Swrlal'ia d'cslallo dos nrgocios da gUClTa-Dirrcçflo ~rral-i.a Rrllal'li~fto

Tlei por bem, cm nome do EI-Rei, declarnr 1l1l110 \' .11'
nenhum effeito o decreto de ü de julho do Ii:l!li3, <']111' ('01-

• ]0(1011 f<lra tlo quaclro da arma a quo ]>l'l'Lf>I1I'l' II ]ll'inwil'O
tenente de al'tilhol'ia, JuaCJuim Marin Angll..,tll (le AIIllf'i-
!la, pOI' ter si(lo dispensado (h· 1'\1'1'\'il' ('111 ('ommil'f-Ilo no
.](']losito do pl'll<_,asdo IIltr1l1111lJ'.

() ministro e secretario d'estado dos negol'ios da gncrr:t
Ilsflim o tenha entendido o faça oxecutar. Pac:o, ('111 2~ dí'
ontnbl'o de 1895.=RAINITA REGEN1'i'j.= Luiz 11t(.rjllglo
Pimentf'l Pinto, .
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Por rlrmto d~ ?,8 dr setemare ultimo:

Quadro ocoidcntnl

Cavulleiro lIa ordem militar do N08so Senhor Jesus
Cluisto, o (,ilpitàn, C;10t'1110 Maria Ilnrreiros Arrobas.

Por decretos de 11 de setembro findo:

Quadro oriental

ExullVl'adn:; do ajudantes de ordens do governador gc-
mi (10 dito estado, ° capitão do exercito do reino, sem
prejuízo dI' antiguidade, Jayme Augusto Vieira da Hocha,
e o alferes do mesmo exercito, tambem sem prejuizo <10
antiguidade, Alfredo Frederico de Albuquerque Felner.

Nomeados ajunnlltf'S rlr. ordens do governador geral do
referido estado, o tenente de infanteria do exercito do
reino, José Augusto de Aguiar Trigo, c o alferes do mes-
mo exercito, sem prejuizo de illltigllidade, em connnissão
na prov incin de l\lo\:'l1llbiqHp., .JII:IO (inndido de Oliveira
( illllclcw:\,

Hef(~rlll;ltlu, nos termos do 11.° ,L° (lo artigo )-\_O da carta
(lt' Ipi elo 1<i de julho (te J 889, O capitão, Constancio Pie-
<1:111(,<ln ~rnt i virlude Pereira, por ter sido julgado incapaz
(lo s(,l'Yi\'1) adi\'() pl'ln respectiva junta de' sande.

:3." Por'(ar'ias

Ilini'II'rill Ilos nr~ol'il)s da "'arinha c ultramar - Dirwâo gel'alllo 11111'all1af
l;~ lIcpilrlicão - Z,a Sr('~iio

Pnrn ('Xt'l'UC;,lO do disposto no decreto dr 1G de agosto
ultimo, manda Sua l\fagcRtnde a Iluinha, Regente ('111 nome
<lo Bl'i, pela secretaria (l'estado aos negócios da marinha
(, ultratnnr, publicar as tabollas do vencimentos a qne tpclll
r1il'cito os ofticiaciI c pra~us ae pret do cxrrcito do reino,
fjnH1Hlo d,,~tacat1o:-; OH cm cOlllmiss;Lo no ultramar, <{uebni-
xalll Ilssig'llll<las Jlt'lo (,oJ1,rlheiro dirr('Íor g€'l'nl do ultl'/I.-
mar, (' 1)11:4 tel'rno" n'('lIns drsigna<1os,

PHÇO, l'lU 2 dto Ilntllhro <1r 180;), = .J()sé Bento Fe1'1'eim
de Almeh1rr,
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A

Tabella dos vencimentos dos officiaes do exercito do reino, destacados ou
em campanha no ultramar, em conformidade do artigo 7.° do decreto
de 16 de agosto ultimo, a que se refere a portaria d'esta data

Patentes

General de divisão, , , . , ..•.• ' .
General de brigada , , ...•
Coronel, .. ,." , ···,·· .
Tenente coronel ..•......•.........
J\lIajor .. , ........................•
Capitão ...............•...........
Tenente .
Alferes " .
Almoxarifes :

Capitão .
Tenente .
Alferes .

Direcção da administração militar;
Primeiros officiaes ;

Tenente coronel. .. , .
Major ...............•......

Segundo oflicial- capitão .
Aspirantes;

Tenente ...•................
Alferes ........•............

Serviço de saude militar;
Cirurgião de brigada-major .
Cirurgião mór - capitão .
Cirurgião ajudante-tenente. "
Pharmaceuticoa de 1." classe;

Major ..............•.....•.
Capitão '" .

Pharmaceutico de 2," classe - te-
nente .......•........ ···•···

Serviço veterinario ;
Veteriuario de 1.· classe-capitão
Veterinario de 2." classe-tenente
Veterinario de 3," classe-c- alferes

Capell:1es militares:
De L" classe - cnpitão .
De 2." classe - tenente .......•.
De 3." classe - alferes .

Picadores:
De La classe - capitão. ., ...•.
De 2.a classe - tenente ... , ..... ,
De 3." classe -alferes ..•.....•.

Soll1o

(1)

150111000
100pOOO
75~OOO
G.7~000
GOjlOOO
45i}OOO
35,~000
30~000

45~000
35~000
30$000

G7~000
GO,tOOO
45jlOOO

GOJWOO
45$000
35,;)000

cosooo
45;jlOOO

3:>,~000 !

45$000
35,WOO
30~000

45,1)000
35$000
30$000

45$000
35$000
301>000

Gr.u ificu-
cão

de "ex('l'·
cicio

(2)

]i)0~000
70$000
30,~000
15,~000
15;jl00ü
10;)000
5$000
5;,1000

5~000
5$000
f>~OOO

15pOOO
15,il000
J 0;,1000

5~OOO
5~000

25$000
20,~()()0
10$000

10$000
5;;S000

5$000

10$000
5$000
[).~OOO

51>000
5~OOLl
5~000

5&1000
5&1000
5~000

Subsidio
d ia i-io

12;5000
8~OOO
[>$600
H800
4~00()
2MOO
1;Jl2üO
1il1000

l~OOO
]&1000
11>000

2;5400
1&1800
1410()O

1$000
1~OOO

41>000
2~4(}O
J~OOO

rsooo
J ,~OOO

],;1000

l~OOO
HOOO
I.~OOO

l;jlOOO
1~000
J 1>000

l~OOO
1$000
UOOO
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Os tenentes coronéis e majores, quando commandantes de corpo
vencem, em logur das gratificações marcadas na eolurnna (2), ~
gmtificação de commando, 25$000 réis.

Os ofliciaes das armas especiaes vencem as gratlficnçõcs da arma
a que pertencerem, cm substituição das designadas na columun (2).

Alem dos veneinreutos percebem, em substituição de etape, uma
ração igual ÍL de bordo, na qual é incluid- o pão.

A cquívalencia d'csta ração em dinheiro 6 de 200 réis, como se
acha fixada para a marinha, e póde ser assim ubonadu aos ofticiues
e ofliciaes inferiores quando a requisitarem e for superiormente
auctorisado.

Na Guiné. no Zambeze e cm Timor lêem mnis 2fí por cento dos
soldos.

As disposições da tabella n.? 2 do decreto de 18 de abril d'este
nnno regulam o abono da ajuda dI' custo, sendo de 3()()~OOOréis
para os ofliciaes gcneraes, de S(),;;OOOróis puru os officiaes superio-
res e de 60~(l00 róis para capitâes e subalternos.

Emquanto não houver aquartelamento para ofticiaes será abonado
o subsidio de quartel, li rnsão de 10,~OOO róis por mez, aos capitães,
tenentes e alferes arregimentados.

Secretaria d' estado dos ncgocios da marinha e ultra-
mar, em 2 de outubro de 1895.= O director geral, Fran-
cisco Joaquim da Costa e Silva.
I

B

Tabella dos vencimentos dos offlciaes do exercito do reino, em commissão
no ultramar, em conformidade do artigo 18.odo decreto de 16 de agosto
ullimo, a que se refere a portaria d'esta data

(;l'atil1C'f\- (:I'atiflca.·

Soluo \';;0 çüo

Patentes de oxorr l- comple-
cio menta)'

(I) (2) (3)

- --
Coronel ................... 7;í~OO() 30.)000 30,$000
Tenente coronel ................... G7~O(lO io SOOO 30,')000
lIIajor ............................ 60$000 1fí,,'l000 30;)000
Capitão ................•.......... 4.'í$000 10$000 30$000
'I'enente .......................... 35,!OOO 5$000 30~OOO
Alferes ....•.................. ··· . 30$000 :i$OOO 30$000

Os otllcines das armas espcciaes vencem as gratificações <laarrua
fi que pertencerem, em logar dns designadas na eolumua (2).

As gratificações cspcciucs, alem da gratificação da patente, são
substituidas pela gratificação complementar dIl30~OOO róis, quando
a gratificaçilo especial da commissâo for menor.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar
em 2 de outubro de 1895.= O director geral, Francisc~
Joaquim da Costa e Silva.
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Tabella dos vencimentos das praças de pret do exercito do reino, quando
6111 serviço no ultramar, em conformidade do artigo 7,0 do decreto de
16 de a90sto ultimo, a que se refere a portaria d'esra data

-
Sargento ajudante 1

Primeiro sargento .
Segundo sargento , 1

Primeiro cabo , , .
Segundo cabo , , , , ,
Soldados , .
M('~tre dc clarins ou corneteiros .. , .
Cont rnmcatrc de clarins on corneteiros. '., .
('ln.rim, corneteiro ou tambor .
Aprendiz de clarim, corneteiro ou tambor .
Artífices .
Ferrador .
Aprendiz de ferrador .
Mestre de musica (a) .
Contramestre de musica (a) .
:Hus!ro de 1." classe (a) "1
1\'1.1191CO de ~.n classe (a) ......•........•..
Musico dr 3." classe (a I .....•...•••.•...•
Aprendiz de musicn . I

l'l'l..t
lIIC'n"nl

(1\

l:b;}()()
l:!~O()OI
1usooo 1
!)pono
(jpuno
eflUO I
!)'l()OO
(;)00°1
<I,HOO
4fJf)OO

10,)000
10$(1)0
·1,'1500

2H·,:lO()
lii'ilGOOI
lH100
f),,(;O(l

.j MioOI
,1,iliIOO

I Allg'I1lPlltO
,I..

:!,) por 1'(1,1110
sobl'. () }ll'('j

(2,

:1~:lí'-,
;l~nOll
2,i[iOO
_.')-

-J}-
-s-

-~
21'-,()O
:l .f,UO_. )-
7 ·)0;)0
:l,)!)üO
;1 il52.-,
2);)400
1~1:!f)
-111-

(a) Eetas praças, IlÜS mczes de trlntu (' um dias, têem mnis um
dia de pret e respectivo auginento.

Alem dos vencimentos percebem, em substituição de etnpc, lima
ração igual á de bordo, lia qual (, incluido o pão. e quando HC di, o
caso de ser mnniciudu a dinheiro, é paga por :lO!) r~is.

As praças readmif.tidas vencem as quantina dus readmiseõcs tio
reino.

Aos officiaes inferiores c prnças 1\ elles cquipnrudas serú nbonudn
por uma só vez, como ajuda de custo, antes do embarque, n qunn-
tia de 1f).WOO réie, c Íls demais praçn~ a de (i,301II) r('is, conforll1e o
di~posto no dt'crcto (le lG de tlpzembro (1e 18DO.

Heoretal'ia d't'statlo d()~ llCgocioiô da lllminha e 1l1l1'Hlnnr,
f'm 2 de outubro de 1806. O (li!' dol' ge!'fll, jf'j'(()II'is('n .Too-

• rJ1tim drt elis(rt e Siha.

~'illislrl'io cios lIr~o('ios da malÍlIha c 11111'11111<11'- Dil'r('~ão ~rl'al cIo lIllramal'
p nrl'al'li~rtl> - I.~8rcl;ãl>

')'enrlo o general insp\'ot01' !laR fOl'çnR nl tr:unarinns cIo
qnad!'o oorirlentnl commnnicaclo que ao 001'011(>1, hqjp ge-
neral rle hl'igaCln reformado, Alf!'(l(lo Bnlhino Rosa, cllpi-
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tães, Viriato Zeferino Passalaqua e João Luiz Gonçalves
Cnrrloso. que l'stá rcformatlo, tenente, José do Pina, c
11'11I'ntl' '[ltal'I(·1 nn-str«, Jofto .Tm,{· Zilld1o, llws caho :I

r"sl'"mnhilirhclc pela incuria, (ksleixo I' falta (lp r-ritorio
«omo ('l)lIf,·('('i"nnl'i1ln a !'Hl']'iptnl':t(:ii.o (11) ('OIbülho adrni
uistrativo 110 extincto batalhão .le c;tl;all01'eti 11,° 2: manda
:-lua Mai!'I'SÜlll,' a Rainha, Ilcgeute cm nome <lo Ilei, pI·1ii
secretaria d'cst.ulo rlo» negocies !la mnriuha o ultruma 1',

reprcheudcr lIS ditos officiacs com est» documento publi-
co, para quI' sirva de COl'l'cl'l,·fof) ús faltas commcttidas c
do cxomplo, indepcndcntemcuto de qualquer procedimento
dI' outrn ordem a qUl' tenhmn de ;;1.']' submettidos cm I'OH-

scquenciu de quacsqucr pl'l'.iuizos que ela sua iocuria, des-
leixo e falta de eritr-rio tenha J'esllltauo pnra os interesses
(ln ,·",ta(lo ou do pessoal do mesmo 1'0l'}lO,

P:l~O, cm J:3 de nntuln-o de 180f).='/os,J Bento Ferreir.i
de Almeid((.

IJinislrrio Ilos n(·tlllrios ela marinha c II III'.lmal'- Ilin"'çâo geral 110III Il'íllIló11'
.F' nrjlarli~ão - p Scc~ão

l\fanclit, 31l~~Magestude a Rainha, Regente em nome (10
Rei, pela sl'I'1'etaria ü'est:H1o dos ncgot'io;J (la marinha e
nltl'amar, rlispenf'al' üa commi.:::;ão (iue \'xel'cilL no deposito
dI' pl'a~as <lo nltl'ltmal', () prin}f~iJ'o tl'lll'lIte da arma <11' arti-
lheria do l'XI'I'cito do 1'l'ino, JOHquim Maria A ugnRlo rli'
All1lrü1n,

Pa~o, 21 (lr out.nbro dI' 1895. = JOS(~ lJe:nfo lt'eJ'l'ei)'{t di)
Alml'icla .

.j ,n __ Por Ilortaria de 30 de setembro ultimo:
Quadro occidental

Provincia de Angola

Inactivldado temporaria

() :111"'1'(''', ,InfLo l\Inl'ifl Bonlo n()nc:'nl"l'~. ]ll'lu k1l'1'1' ]'p.

CJ 11(' I'i'] (),

r),fl __ POI' detmninação de Sua Magestade a Rainha, Regente cm nome
do Rei:

Quadro ocoidental

PI'ovinci[l rle An:;oln

AlferC's, O nlfel'l", J 0:1.0 Mm'ia HI'llto (ion<:alvrfl,
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Quadro oriental

.l:!:slado da Jn dln

Uapitão, O capitão da guarniçfio da provincia de Mo.
çanibiquc, João Augusto Pinto.

6.° - ~Iinisll·rio dos lIe~ocios da marinha e \llh·'ll1l'II·-nircr~ão geral 110 llllramar
lIelHtl'lição de sande 110 ulll'alllal'

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento npprovado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

ClaSlse de cOlnportnmento üxempla.r

Provincia de Angola

Segundo sargento da companhia de saude, Emygdio Es-
pcrdião Dias - medalha de cobre,

7. o _ ~Iillislerio dos IIrgocios da marlllha e 1I11ntm'II·-Dim~ão gml doultramar
4.a IIrllitfli~ão - P Scc~ão

Declara-se pal'a os devidos effeitos :

1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'ostado :

Em 30 de setembro ultimo:
O alferes do exercito do reino sem prejuizo ao antigni-

dado, graduado em tenente, Sntyro Gualberto da Fonseca,
vindo da província de Moçambique, para Bel' presente ú
junta de sande do ultramar,

Em 9 de outubro findo:
O tenente do exercito do reino, José Augusto de Aguiar

Trigo, por ter aido req uisitado ao ministerio da guerra
para ir desempenhar uma commissão de serviço no estado
da Inclia.

O alferes do quadro occidental das forças ultramarinas,
Antonio de Azevedo Pinho, vindo da provincia de Angola,
para gosar seis mezcs de licença, nos termos do artigo 100,°
do decreto de 19 de julho de 1894, com principio em 19
do dito mez de outubro.
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Em 10:
O capitão do exercito elo reino sem prejuízo ele anti-

guidade, Jacinto Isla dos Santos c Silva, vindo da pro-
vincia da Guiné, para ser presente á junta de saude do
ultramar.

O capitão de 2. a linha da guarnição da província ele
Angola, José Augusto ele Oliveira Sousa, que veiu da
mesma província por lhe terem sido concedidos seis meses
de licença para tratar de negocios urgontes.

Em 11:
O major do exercito elo reino, Francisco Augusto Mar-

tins de Carvalho, por ter sido requisitado ao ministerio da
guerra para ir desempenhar uma commissão de serviço
arregimentado no estado da Índia.

Em 12:
O coronel do exercito elo reino, José Pedro Kuchenbuck

Villnr, por tr-r sido requisitado para desempenhar uma
commissão de serviço no estado da India.

Em 14:
Os tenentes do exercito elo reino sem pl'ej uizo de anti-

gllicljlde, José Eduardo Alves de Noronha e Manuel Xa-
vier Trindade Roquete, com guia da commissão ele carto-
gl'aphia, a fim de seguirem, este para Timor e aquelle
para Moçambique, onde vão concluir as respectivas com-
missões.

Em 15:
O capitão elo quadro oriental das forças ultramarinas,

João Augusto Pinto, que, por ordem superior, regressou
ela província ele Cabo Verde, onde estava fazendo ser-
viço.

1!.:m 18:
Sua Alteza o Sereníssimo Infante D. Affonso Henri-

qnes, Duque do Podo, tenente coronel honorario do regi-
mento de artilheria n." 1, a fim de seguir para o estado
da India, por ter sido nomeado commandante de todas as
forças militares no mesmo estado.

O capitão do regimento de eavallaria n. 02, lanceiros de
EI-Rci, Alfredo Augusto José de Albuquerque, a fim de
seguir pam o estado da India, como ajudante ele campo
de Sua Alteza o Sereníssimo Infante D. Affonso Henri-
ques.
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o capitão elo eol'po do estado maior, Thomús Antonio
Gan:ia Rosado, por ter sido nouieado para fa:.:leJ' parte do
corpo uxpedieiunario ao csta.Io da Indiu.

O capitão ele artilliería do exercito do reino, ] 'aulo J ll·
dice, a fim ele ir desempenhar uma comuiissão de serviço
arregimentado no estado da India.

Em 24::
O tenente do quadro oriental das íorças ultrainarinas,

Antonio Diniz Ayalla, vindo do estado da India, para ser
presente ú junta ele saude do ultramar.

O alferes elo quadro oriental elas forças ultramariuas,
AllgU~tO Carlos Correia Vianna, vindo da provincia do
Moçambique, para ser presente á junta de saude elo ul-
tramar.

Em 26:
() major do quadro occidcntal das forças ultramarinas,

Damião Angusto ela Ponte Ferreira, vindo da provincia
de Angola, pura gosar um anno de licença, nos termos do
arLigo US. o <lo decreto d« 24 de dezembro de 18HfJ, COllJ

principio cm ~-t do dito uiez d« outubro.
() ('apitflO do exercito do reino, .Iosó Mendes, qUl' lI:1

mesma data foi mandado uprescntar no ministério da bllÜl'l'a

por ter sido dispensado da commisão de serviço .u-regi-
montado no estado da India, para quo foi requisitado.

O tenente do quadro oriental das forçar; nltramurinas,
Luiz Roque da Silva, vindo da província de Cubo Verde,
pnra ser presento li junta de saude do ultramar.

O tenente do quadro oriental das forças nltrumarinas,
.\.ugll~to Cesar da Silva Oliveira, vindo da província de
lVIoçarnlJiqllc, para gosar um anno dlJ licença, JlOS termos
do artigo 38.0 elo decreto de 24 de dezembro de 1885,
com principio em 24 do dito mez de olltubro.

O alferes elo o.-el'cito elo roino sem prejuízo de antigui-
dade, graduado em tenelltü, .\nnibal Ernesto da ~ilva
Brito, vindo da provincia de Angola, por haver solicitado
o seu regl'esso ao mesmo exercito, sendo, n'pste dia, man-
dado apresentar no ministl'rio da guerra.

2.° (~ue, cm 14 de outllbro uliimo, foi m31111adoapre·
• :sentar no mini:stcrio da gllelTtl, o tellente do exercito do

reino, sem pl'ejuizo de !tntiguiclatle, em C0l11miSRI10na pro-
vincia de Mo\:nmhiqllc, José Edll!tl'cln _\lv0s (10 Noronha,
por lIa ver solicitado o ::l0ll l'egl'e::!~u ao rcji.'ridu l'X('l'l'1Lo.

::.0 (lue, em 21 dc olltubl'o Jindo, foi mandado aprl's 'JI-

tal' uo ministerio da guerra, o primc'iro tenente ela arma

t
I
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de ut-tilhevia , Joaquim Maria Augusto ele Almeida, por ter
"ido dispensado d« serviço do deposito de ]J1'<t~'as do lil
tramar, onde estava em counuissão.

4,° (~uc seguiu viagem, a bordo do vapor Zaire, da cm-
preza nacional, 110 dia 21 do outubro ultimo, com destino
ao estado da Iudia, o corpo expedicional'io do exercito do
reino, a que se refere o decreto de 17 do mesmo mcz.

[l," Que, em 25 dc outubro findo, fui mandado aprc~ell'
tal' no ministerio da guel'1'a, () tenente quartel mestre do
quadro occidontul das forçaM nltramnrinas de gnarlli~oi1ona
proviucia de Angola, Manuel Aug'usto Perpetuo, por tc-r so-
licitado o Bel! regresso ao exercito do reino, voltando ú sua
auterior aituaçào do primeiro sargento do mesmo exercito.

o." Que foi mandado aprei5Clltar no ministerio clH
gucrra, cm 25 ele outubro ultimo, o capitão de artilheria
do exercito do reino, sem prqjuizu ele antiguidade, Jacinto
Isln (los Santos (O Silva, ])01' ter sido dispensado da e0111-
missllo que exercia na província ela Guiné.

:-i." Licenças concedidas pOI' motivo do molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

1';111 ~e",,,,àu de ;j de outubro ultiiuo :

Quadro oriental

.\ Iful'e::; (10 l'xureit<) do rviuo sem jJl'\'jllizo d(O ilntiglli-
dadc, ~'I'a,]lIad,\ cm u-ncnte. em cônnnis: <10, Satyr« Gual-
bcrtu da Fonsccn, nov uttr diae pal'a , ' ira ar.

Em tie,,~;tO (lu 10 do mesmo mez :

Quadro oecidental
l'lovincia de ~. 'l'110111Ó e IJl illui i")

l'apiti"ln, il,achaI'Ía::! de Sonsa Lago, vinte dias }lara se
t I'ala 1'.

EllI i5Cbi5àode 17 do llletilllO lUez:

Quadro ocoidental
PI'ovincia tle J\..ngola

'1\H1\'lltp, .Joaqllilll (1uillu'l'JIte Galhurdo, noventa tliat:l
pam conlinuar !lO tratamenio,
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Obituario

Fevereiro 18 José Maria Xavier da Veiga, alferes do qua-
dro occiclental das forças ultramarinas.

» 27 l\Ianucl José da Piedade Alvaroe, major do
quadro occidental das forças ultramarinas.

Setembro Eduardo Ignacio da Cam ara, capitão do
exercito do reino, sem prejuizo de anti-
guidade, cm commissão na província de
Macau e Timor.

)J Julio Licio de Lagos, Antonio Mendes da
Silva e Adolfo Correia de Betteneonrt,
tenentes do quadro oriental elas forças ul-
tramarinas de guarnição no districto de
Timor.

» Aeeaeio Bartholomeu da Silva Flores, alfe-
res do quadro oriental das forças ultra-
marinas de guarnição no districto de
Timor.

José BI''I1lo FC1'1'eim de Almeida.
Està conforme,

o director geral,

l
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3 DE DEZEMBRO DE 1895

':..)
BOLETOI MILITAR DO ULTRAIIAII

Publica-se á força _tal' do ultramar' ~ seguinte:

1.0_ Decretos

Prcsulencia do consrlho de ministros

Attendendo.to que me representou José Bento Ferreira
do Almeida, do meu conselho : hei por bem conceder-lhe
a exoneração, que pediu, do cargo para que fUra nomeado
cm 16 de janeiro do corrente anno, de ministro e secre-
tario d'cstado dos negoeios da marinha e do ultramar, o
qual serviu muito a meu contento, e cujas honras me
apraz conservar-lhe,

O presidente do conselho de ministros assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 26 de novembro de
1SD;>,= REI. = Ernesto Roiloipho Ilinize Ribeir-o.

Presidencia do consel~o de ministros

Attendendo aos merecimentos e mais partes que concor-
rem na pessoa do bacharel Jacinto Candido da Silva, an-
tigo deputado da nação c ajudante do procurador geral da
corôa e fazenda: hei por bem nom~al-o ministro e secre-
tario d' estado dos negocios da ma~J~ha c' do ,?-ltramar.

O presidente elo conselho de ministros assnn o tenha
entendido e faca executar. Paço, cm 2G de novembro cl(>
J t-lHf>. HEI. ~ Ernesto Iiodolpho lfintze Ribeú·o .

........

Secretaria d'estadn dos ncrrorios da rrn('fra-Dirrc~iio g(>ral- f.a flevarli~ão

Attcndendo ao quP me J'eprc:,;(>ntou o tenente de infan-
(.('ria sem jll'ltiuizo do :lIllignidaclp, Mnnucl Xavier 'I'rin-
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dade Roquette: hei por bem, em nome de EI-Rei, decla-
rar nullo e de nenhum effeito o decreto de 17 de janeiro
do corrente anno que o promoveu áquelle posto, voltando
o referido official á sua anterior situação de alferes, con-
tinuando, porém, em serviço dependente do ministério da
marinha e ultramar.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da guerra
assim tenha entendido e faça executar. Paço, em 31 de
out de 1895. = RAINHA REGENTE. =~Luiz Alt-
gu

Ministcrio dos negocies da marinha e ultramar - Direc~ão geral do ultramar
P I\epartiçiio - ta o

Attondendo ao que me requereu o alferes do quadro oc-
cidental das forças ultramarinas, Francisco Coutinho da
Silveira Ramos: hei por bem, em nome de EI-Rei, annul-
lar o decreto de 24 de janeiro ultimo, que o transferiu do
quadro de eommissões do exercito do rein na província
de Angola, pam aquelle quadro.

O ministro e secretario d' estado dos nego cios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 7 de novembro de 1895. = RAINHA REGENTE. =
José Bento Ferreira de Almeida.

M inisterio dos ncgoci&s da marinha e nllramar - Dircc~ão geral do ultramar
P I\cparlição-P Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva elo
ultramar: hei por bem, em nome de EI-Rei, conceder a
medalha de cobre da classe de assiduidade do serviço no
ultramar, ao primeiro sargento do quadro oceidental das for-
ças ultramarinas, em serviço na província de Angola, An~o-
nio Alves da Silva, por estar comprehendido na condição 1. a
do artigo 8.° do regulamento de 18 ele janeiro de 1893.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 7 de novembro de 1805. =RAINHA UEGENTE. =
José Bento Ferreira de Almeida.

8lillisterio dos nrgocios da marinha c ultramar - Directão geral do ultramar
1. a nrparli~ão

IIci por bem, cm nome do El Rei, demittir o capitão
tenente anpranume rnrio da armada Julio (~anloso Pacheco
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Moreira, do cargo de governador do districto da ilha do
Príncipe, da provincia de S. Thomé e Príncipe, para que
fôra nomeado por decreto de 6 de setembro do anno pro-
xi mo findo.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 11 de novembro de 1895. = RAINHA
REGENTE. = José Bento Ferreira de Almeida.

Uillislcl"Ío das negocios da marinha e nltl·amar-Direcção geral do ultralllar
p ReparLi~áo

Hei por bem, em nome de EI-Rei, transferir o capitão
tenente supranumerário da armada João do Canto e Cas-
tro da Silva Antunes, do lagar de governador do distrí-
cto de Mossamedes, da província de Angola, para o de
governador do districto da ilha do Príncipe, da provincia
de S. Thomé e Príncipe, vago pela demissão, em decreto
d'esta data, do capitão tenente supranumerario Julio Car-
doso Pacheco Moreira.

O ministro e secretario d'estsdo dos negocias da ma-
rinha e ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 11 de novembro de 1895.= RAINHA
REGENTE. = José Bento Ferreira de Almeida.

I
lIinistcrio d~s IIcgocios da B1arillh;1 e nlIramar - Dir~~ão geral J{) altraaar

LU RCllartição

Hei por bem, em nome de EI-Rei, nomear o capitão de
mar e guerra, Luiz Antonio Themudo, para o logar de go-
vernador do distrícto de Mossamedes, da província de An-
gola, vago pela transferencia, em decreto d'esta data, do
capitão tenente supranumerario João do Canto o Castro
da Silva Antunes.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço em 11 de novembro de 1895.= HAINTIA
REGENrrE. = José Bento Fel'rei1'a de Almeida.

llinistrrio dos nrgocios da marinha e ultramar-Di ..rc~ão g~r~1 do ulfranwr
4.a RCIJafti~ão - P Src~ão

Hei por bem em nome de EI-R('i, annnllar fi parte do
decreto d(' 7 d'r dezembro de lH~);3, flUP promoveu FI'I'-
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derico Xavier da Silveira Machado ao posto de alferes do
quadro occidental das forças ultramarinas, por haver optado
pela sua collocação no quadro da administração militar do
exercito do reino.

O ministro e secretario d'estaclo dos negocios da ma-
rinha e ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 11 de novembro de 1895. = RAINHA
REGENTE. = José Bento Ferreira de Almeida,

Secretaria d'estade dos negocios da guerra-Direcção geral-ta llepartição

Tendo sido requisitado para ir servir em commissão no
deposito de praças elo ultramar o alferes de infantcria em
disponibilidade, Ernesto Augusto da Silva Pereira: hei por
bem, em nome de EI-Rei, determinar que o referido offi-
cial não seja contado no quadro da sua arma, nOHtermos
do artigo 5.0 do decreto de t) de junho ele 1802.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 14 de
novembro de 1895. =RAINHA REGENTK ,= Luiz Ate-
qusto Pimeniel Pinto.

MiDistrrio dos Dcgocios da marinha c ullramar - Direcção gml do ullramar
4. a llepal'li~áo- ta Secção

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço 110 ultrnmar, ao tenente
do quadro occidental elas forças ultramarinas, cm serviço
na provincia de Angola, Antonio Palermo de Oliveira, por
estar eomprehendido na condição l ." do artigo 9.° do re-
gulamento de 18 de janeiro ue 1890.

O ministro e secretario d'estado elos ncgocios da ma-
rinha e ultramar assim o tenha entendido e flH'a exe-
cutar. Paço, em 21 de novembro de 18n5.= íuer. =
José Bento Ferreira de Almeida.

Ilinjst~rio (los ul'goeios da marinba c ullramar- Dircc~iio grral do ultramar
p R~I)arli~ão - P Spcçáo

Conformando-me com o parecer da junta consultiva elo
nltramar : hei por bem conceder a medalha de cobre ela
classe de aesiduidude de serviço no ultramar, ao primeiro
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sargento do quadro occidental das forças ultramarinas em
serviço na provincia de Angola, Carlos Augusto de Noro-
nha Montanha, por estar comprehendido na condição La
do artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado elos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 21 de novembro de 1895. = REI. = José Bento Fer-
reira de Almeida.

2. o - Por decretos de 7 de novembro ultimo: ~
Quadro oocídental

Major, o capitão, Fernando Augusto Liso de Sant'Anna.

Quadro oriental

Estado da India

Reformado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major, José Joaquim For-
tunato de Miranda, por ter sido julgado incapaz do ser-
viço activo pela respectiva junta de saúde.

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, Constancio An-
tonio Barreto, por ter sido julgado incapaz do serviço activo
pela respectiva junta de saude.

Por decreto de 28 do mesmo ner:
Quadro oriental

Província de Moçambique

Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel, Francisco Pinto
Cardoso Coutinho Júnior, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pela junta de saude do ultramar.

3.0_ Portarias

lIillislrrio dos nrgocios da marinha e ullramar-Direcção geral 00 ullramar
,ta neparlitáO

Consignando a legislação vigente as pensões de sangue
para as familias dos que morrem cm combate na dofoza
da putria c dos interesses naoionaes, seria menos justo
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não perpetuar a memoria das nobres victimas do dever
c da dedicação por uma forma perduravel, que ao mesmo
tempo sirva de incitamento aos que por ella tenham de
sacrificar-se c dê testemunho do reconhecimento nacional,
c, por isso, determina Sua Magestade EI-Rci, pcla secre-
taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que os
gov~rnadores das provincias ultramarinas mandem as si -
gnalar convenientemente as sepulturas dos mortos nas re-
centes campanhas e combates, a fim de serem opportuna-
mente trasladados para condignos monumentos erigidos,
em nome da nação, para lhes perpetuar os n0111cs, a glo-
ria c os feitos.

Paço, cm 23 de novembro de 1895.= José Bento Fer-
reira de Almeida:

li i,lislcrio dos neqeeios (la marinha é ultramar -lIirccção geral do lIhramar
P Reparlição - ta Secção

Tendo-so reconhecido a conveniencia de serem altera-
das algumas das disposições do regulamento approvado
por portaria de 1 de março ultimo: manda Sua Magestado
EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, approvar e pôr em execução, em harmonia
com o estabelecido no § unico do artigo 5.° do decreto de
1 de fevereiro do presente anno, o novo regulamento para
provimento do posto de alferes nos quadros activos das
forças ultramarinas, que faz parte d'esta portaria e baixa
assignado pelo conselheiro director geral do ultramar.

Paço, 25 de novembro de 1895. = José Bento Ferreira
de Almeida.

Regulamento a que se refere a portaria d'esta data
Artigo 1.0 O provimento do posto de alferes, Yago nos

quadros activos das forças ultramarinas, verificar-se-ha na
proporção de tres quartas partes pelos aspirantes a offi-
cial, sargentos de mar e terra das tropas elo reino e de
uma quarta parte pêlos sargentos da força militar do ul-
tramar,
§ unico, Esta quarta parte póde também ser preenchida

pelos officiacs inferiores das forças de mar o terra elo
reino, quando haja falta de pessoal habilitado nos qundros
<lo ultramar,

Ari. 2.° Para preenchimento elo posto ao alferes das
j ropas ultramarinas sl'J'à aberto concurso documental pelu
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direcção geral do ultramar, nos primeiros dias de janeiro
de cada anno, sendo os candidatos classificados tão só-
mente para as vacaturas que n'esse anno occorrerem.
§ 1.0 Este concurso será annunciado na ordem da ar-

mada, na ordem do exercito e no boletim militar do ul-
tramar, na primeira quinzena ele julho ele cada anuo e os
concorrentes deverão entregar aos respectivos comman-
dantes ou chefes requerimentos acompanhados de quaes-
quer documentos que demonstrem as suas habilitações lit-
torarias ou serviços extraordinarios porque tenham mere-
cido louvor que não estejam averbados nos respectivos
registos.
§ 2.0 Estas pretensões, acompanhadas das notas de as-

sentamentos dos candidatos e de informações circumstan-
ciadas dos commandantes ou chefes, serão enviadas pelas
vias competentes à direcção geral do ultramar, onde de-
vem dar entrada ato ao dia 30 ele novembro.
§ 3.0 Ao concurso referido serão admittidos para

precnchimento das tres quartas partes das vacaturas os
sargentos ajudantes e primeiros sargentos elo corpo de
marinheiros ela armada e os aspirantes a official, sargen-
tos ajudantes, primeiros sargentos, primeiros sargentos
cadetes e primeiros sargentos graduados cadetes, do exer-
cito do reino e para o completo do quarto restante os saro
gentos ajudantes, sargentos quarteie mestres e primeiros
sargentos das tropas ultramarinas.

Art. 3.0 As condições para admissão ao concurso para
o posto de alferes das forças activas do ul tramar são as
seguintes:

Para os aspirantes a offieial :
1. o Acharem-sc nas condições dos artigos 44.0 do de-

creto de 28 de outubro de 1801, 51.0 do decreto de 30
de outubro de 18\)2 e 40.0 do decreto de 23 dê agosto
de 1894;

2.0 Terem aptidão physica para o serviço no ultramar.
Para os primeiros sargentos cadetes:
1.0 Acharem-se comprehendidos no artigo 38.0 do de-

creto de 23 de agosto de 1894;
2. o Terem pelo menos dois annos de .ser:"iço cffectivo

na fileira da respectiva arma, como prlmmros sargentos
cadetes; .

3.0 Terem aptidão l~hysiea para. o s.erv1ço no ultramal:-
Para os sargentos ajudantes, prImeIros sargento~ e PrI-

moiros sargentos gr:tdnados, citades, (coll1prehe~(hdos no
artigo :17." do dl'('n i(l de 11 tll' dezembro de 1Rtll) .
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1.0 Terem menos de trinta e cinco annos de idado ;
2 o ° Terem pelo menos dois annos de cffcctivo serv ÍÇ()

nas fileiras das respectivas armas no posto ele primeiros
sargentos ou de primeiros sargentos graduados, cadetes ;

30 ° Terem bom comportamento, civil e militar;
4. ° Terem approvaçâo no CUI'SO das escolas de sargen-

tos do corpo de marinheiros ou das armas a que os can-
didatos pertencerem, conforme o que estiver em vigor na
epocha em que for aborto o concurso;

5. ° Terem aptidão profissional e provado zêlo no cum-
primento dos deveres militares ;

G.o Terem aptidão physica para o serviço no ultramar.
§ 1.0 Estas condições serão comprovadas pela nota de

assentamentos (documento demonstrativo dos avsrbamcn-
tos feitos nos respectivos registos) e pelas informações dos
commandantcs ou chefes sob cujas ordens os candidatos
servirem. As informações dos commandantcs, lançadas na
respectiva casa da nota de assentamentos devem ser claras
e precisas, muito especialmente no que dizem respeito aos
n.OS 3.° e 5.° (resto artigo.

A aptidão physíca será comprovada com certificado pas-
sado por um facultativo militar da armada, do exercito do
reino, OH do quadro ele saude do ultramar.
§ 2.° Os aspirantes a official comprebendidos no arti-

go 40.° do decreto de 23 de agosto de ] 804 só podem Bel'
admittidos ao referido concnrso, depois de um anno ele ser-
viço na escola pratica da sua arma, contando-se para os
eífoitos elo artigo 41.° do mesmo decreto, como serviço
oílectivo, o tempo que servirem no ultramar.
§ 3.° Os aspirantes a official promovidos para o ultra-

mar, quando lhes pertencer no exercito do roino o posto
do alferes, terão direito de opção pelo seu regresso ao
mesmo exercito.
§ 4. ° Os ofliciaes inferiores de regular comportamento,

poderão ser admittidos a concurso no caso de não terem
sido punidos durante 08 dois ultimos annos, ou quando plt-

nidos por leves faltas tenham prestado serviços relevantes
pelos quaes hajam merecido serem agraciados com algum
dos graus das ordens militares, nos termos da legislação
respectiva.

Art. 4. ° Os candidatos das tropas ultramarinas entra-
rão na proporção estabelecida para a promoção ao referi-
do posto, quando satisfaçam ás condições dos n. os 1.0, 2.(\
:),0, ;)0°, C.o c §§ 1.0 e '1.0 do artigo Hoo

Si único. (~llallclo forem estabelecidas definitivamente no
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ultramar as escolas para sargentos, ficam tambem obriga-
dos á approvação no respectivo curso.

Art. 5.° O jury para o concurso será nomeado pelo mi-
nistro e secretario d'cstado dos negocies da marinha e ul-
tramar, e constituido pelo chefe ela repartição militar da
direcção geral do ultramar, que servirá de presidente, e
de dois officiaes, de mar ou terra, d'este ministério, ou
requisitados ao ministerio ela guerra, servindo de secreta-
rio o menos graduado.
§ unico. Não podem fazer parte d'este jury os paren-

tes ou affins de qualquer candidato, nem também reuni-
rem-se no mesmo jury, pae, filho, irmão ou cunhado.

Art. 6.° A reunião do jury elo concurso, a avaliação das
provas documentaes e classificação dos candidatos devem
realisar-se na direcção geral do ultramar.

Art. 7. o A repartição militar elo ultramar apresentará
ao alludido jury todas as pretensões que tiverem dado en-
trada na mesma repartição até á vespera do dia em que
começar a apreciação das provas respectivas.
§ nnico. Os documentos de cada concorrente constitui-

rão um processo devidamente catalogado com o extracto
da parte essencial de cada documento.

Este processo deve ser assim organisado na unidade ou
estabelecimento de que estiver dependente o candidato.

Art. 8.° O jury procederá á apreciação dos processos
que lhe forem presentes e á classificaçãe dos candidatos,
attondendo nito só ao disposto n'este regulamcnto, como
ao dever de ser bem distinguido o merito profissional do
concorrente no que respeita ás suas habilitações e apti-
dões militares.

Art. 9.° Na classificação dos candidatos observar-se-hão
as preferencias pela ordem que vão designadas:

1.0 O que tiver melhor.informação do seu commandantc
ou chefe com relação á aptidão militar;

2. o O que tiver melhor comportamento;
3.° O que demonstrar por documentos ter maior nu-

mero de habilitações litterarias;
4. ° O quc tiver melhor classificação .no respectivo curso;
5.0 O mais antigo no posto respectIvo;
G.o O que contar maior antiguidade de praça;
7. o O que tiver mais idade;
8.° O que pertencer ao corpo de marinheiros da ar-

mada;
D.° O que pertencer {L arma de engenheria;
10. o O que p -rtencor ,t arma do artilheria ;
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11.<1O que pertencer ás armas de cavallaria ou infan-
teria,

Art. roo o Finda a classificação, o jury apresentará o
respectivo relatório, acompanhado de listas ou relações no-
minaes, conforme a procedencia for das forças de mar e
terra do reino ou das do ultramar, dos concorrentes pela
ordem por que devem ser promovidos nas vacaturas que
existirem ou vierem a occorrer.
§ 1.0 Estas classificações serão publicadas na ordem da.

armada, ordem do exercito c boletim militar do ultramar,
e. no oaso de algum candidato se julgar prejudicado, po-
derá recorrer para o ministro e secretario d'estado dos
negocios da marinha c ultramar, que deliberará em ultima
instancia.
§ 2.0 A lista de classificação dos sargentos de mar e

terra das tropas do reino-será geral e terá alem do nome
a designação da arma a que o candidato pertencer. Os
candidatos classificados serão promovidos e collocados nas
vacaturas que so derem por sua ordem em quaesquer dos
quadros das províncias ultramarinas indistinetamente.
§ 3.0 As listas de classificação dos sargentos da força

militar do ultramar serão distinctas c em harmonia com
os quadros a que os concorrentes pertencerem.

Art. 11.0 As promoções, segundo a proporção estabe-
lecida c vacaturas existentes, serão feitas por trimestres
e na mesma data para todos os officiaes inferiores, quer
pertençam ás forças do reino quer ás do ultramar, sendo
as respectivas antiguidades reguladas em conformidade
com a legislação em vigor.

Art. 12.0 Quando nos concursos de qne trata este re-
gulamento não se apresentem candidatos, ou nenhum dos
concorrentes seja admittido, abrir-se-há novo concurso,
sendo os prasos estabelecidos conforme as circumstancias
que se derem, attendendo especialmente .ao tempo preciso
para serem recebidas as pretensões dos candidatos do ul-
tramar.

Art. 13.0 Pela direcção geral elo ultramar serão requi-
sitadas da secretaria do conselho do almirantado ou da di-
recção geral da secretaria da guerra, antes de ser promo-
vido qualquer aspirante a oflicial ou official inferior das
classes da armada ou do exercito elo reino, as necessarias
informações sobre o comportamento e mais circumstan-
cias, dadas desde a remessa do processo para o concurso,
com referencia ao individuo que tiver cabimento para pro-
lUO(:?iO_
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§ nnico. Se por essas informações se :reconhecer que
este individuo não está no caso do ser promovido, a va-
catura será preenchida pelo que se lhe seguir na lista de
classificação.

Art. 14.0 Todos os individuos que forem promovidos ao
posto de alferes ficam obrigados á inscripção no monte pio
official,

Art. 15.0 Aos actuaes sargentos ajudantes, saraentos
quarteis mestres e primeiros sargentos das tropas do ul-
tramar, são garantidos os direitos ao acccsso ao posto de
alferes quando reunam as condições expressas no artigo 3.0
d'este regulamento, entrando na proporção estabelecida no
artigo 1.0

Secretaria d'estado dos nego cios da marinha e ultra-
mar, cm 25 do novembro de 18D5.= O director geral,
Francisco Joaquim da Costa e Silva.

4. o - Por determInação de Sua Magestade EI-Rel:

Quadro oeoidental

Província da Gurné

Tenente, O tenente d:. Juurnição da província de S. Tho-
mó e Príncipe, Manuel \10 Almeida.

Provincia de Angola

Major, o major, Fernando Augusto Liso de Sant'Anna.
Tenente, o tenente da guarnição da provincia de An-

gola, Annibal Augusto da Silveira Machado Junior.

5. 0_ Mioisterio dos negoeies da marinha e ultr~mar-Direc~ão geral do ultramar
Repartitão de sande do ultramar

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com '0 regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Clal"llOlc<le COD1l'ortauncuto cxclDplur

Eôt.atlo da lndin

Primeiros sargentos da companhia de sande, Narciso d:.l
pjec1acle Constancio Roque Vaz e P('lix [ascimento Po.
roirn Caltl\,jm I1w<1<1II1:1 (10.pl'ah
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6.0 _ ~linistCl'io dgs negocies da marinha e ullramar-nirec~ão geral do ultramar
p Rel13rti~ão- p Scc~ão

Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'cstado:

Em 11 de novembro findo:
O tenento do exercito do reino, sem preJUlzo de anti-

guidade, Francisco Augusto Xavier de Moura, que veiu
da província de Angola, por haver solicitado o seu re-
gresso ao referido exercito, sendo, n'este dia, mandado
apresentar no ministerio da guerra.

O alferes do quadro occidental das forças ultramarinas,
de guarnição na província de S. Thomé e Príncipe, Frc-
derico Xavier da Silveira Machado, vindo da referida pro-
vincia no goso de sessenta dias de licença registada, com
principio em 22 de outubro ultimo.

Em 12:
O alferes do exercito do reino, sem preJUlzo de anti-

guidade, graduado em tenente, Antonio Moreira de Sou-
sa, vindo da província de Moçambique para ser presente
á junta de saudc do ultramar.

Em 18:
O tenente, José Diogo Rodrigues Madeira; o oirurgião

ajudante, Ignacio França; o capellão, Miguel Gomes Mi-
guens; o veterinário de La classe, Manuel J oaquim Car-
doso; c o aspirante da administração militar, com a gra-
duação de alferes, Manuel Silvestre de Abreu, todos do
exercito do reino, que vieram da provincia de Moçambi-
que, sendo, no mesmo dia, mandados apresentar no mi-
nisterio da guerra.

O tenente quartel mestre do quadro oriental, de guar-
nição na província de Moçambique, José Joaquim da Fon-
seca, vindo da dita provincia, a fim de ser presente á
junta de saude do ultramar.

Em 25:
O alferes do exercito do reino, sem prejuizo de antigui=

dade, graduado em tenente, em commissào na província
de Angola, Henrique Augusto, vindo de Cabo Verdo, por
JlavPI' solicitado o rcgrceso ao mesmo excrcicio c ter ter-
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minado a sua eommissão, sendo, no indicado dia, mandado
apresentar no ministério da guerra.

() alferes elo exercito do reino, sem prejuízo de antigui-
dade, Alfredo Frederico de Albuquerque Felner, que veiu
do estado da India, sendo mandado addir ao deposito de
praças do ultramar até ulterior determinação.

Em 27:
O primeiro tenente de artilheria, José Augusto Pereira

Gonçalves Junior, e o alferes de infantaria, Ernesto Au-
gusto da Silva Pereira, ambos do exercito do reino, por
terem sido mandados servir em commissão no deposito de
praças do ultramar.

2. o Que foi mandado apresentar no ministerio da guerra,
em 7 de novembro ultimo, o capitão do exercito do reino,
addido ao deposito de praças do ultramar, Eduardo Ban-
deira de Lima, por lhe haver pertencido o seu actual posto
no alludido exercito.

:Lo Que, em 12 de novembro findo, foi mandado apre-
sentar no ministério da guerra, o alferes do quadro oceí-

, dental das forças ultramarinas, de guarnição na província
de S. Thomé e Principo, Frederico Xavier da Silveira. Ma-
chado, por ter desistido de continuar a servir no ultramar,
optando pela sna collocação no quadro da administração
militar do exercito do reino.

4. o Que, pOI' despacho de 13 de novembro findo, fui
confirmado o parecer da junta militar de saude, reunida
na ilha da Madeira, que, em sessão de 4 do mesmo mez,
arbitrou sessenta dias, para convalescer na referida ilha
ao alferes do exercito do reino, sem prejuízo de antigui~
dado, graduado em tenente, cm eommissão na provincia
de Moçambique, João Alexandre de Campos.

ô.o Que, em 19 de novembro u~timo, foi mandado apre-
sentar na V' repartição d'esta direcção geral, o tenente
do quadro occidental das forças ultramarinas, José Helio-
doro Curte Real de Faria Leal, por ter sido, por decreto
de 28 de setembro do corrente anno, nomeado residente
da circumscripção administrativa de S. Salvador do Congo
do districto do Congo, da provincia de Angola. '

6.° Que por participaçl'i.o do commissario regio em Mo-
çambique, em offieio n." 18, de 10 de setembro ultimo
consta ter fallecído, em dia que ainda era ignorado, o al~
feres do quadro oriental das forças ultrnmnrinns, de guar-
nição na indicada província, João Vicente de Oliveira Pe-
gado.
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7. o - Licenças concedidas por motlvo de molestla aos oIDclaes abaíre
mencionados:

Em sessão de 31 de outubro ultimo:

Quadro occidental

Provincia de Angola

Tenente coronel, Aluizio Thedim de Sousa Lobo, ses-
senta dias para continuar no tratamento.

Alferes, Alfredo Augusto dos Santos Curdosc, sessenta
dias para gosar na terra da sua naturalidade.

Quadro oriental

Provincia de Moçamblquo

Tenente, Antonio Diniz Ayalla, quarenta e cinco dias
para se tratar.

Alferes, Augusto Carlos Correia Vianna, sessenta dias
para se tratar.

Estado da Indta

Tenente, Luiz Roque da Silva, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 7 de novembro findo:

Quadro oriental

Provincia de Macau e Timor

Alferes, José Luiz Marques, noventa dias para se tra-
tar na terra da sua naturalidade.

Em sessão ele 14 do mesmo lUOZ:

Quadro occidental

Proviucia <loAngola

'I'ouentc, Antonio Pereira, trinta dias para se tratar.

Quadro oriental

Pl'ovIllcia do Moçum biq ue

Alferes do C teroito do reino, sem projuizo de antigui-
11ad", gl'adllallo cm h'lWIl[P, om connnissão, Antonio Mo-
ren-a d H(\Il.,:t, no, p)lla llia::; pai'a ,,' tratar.
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A eres do exercito do reino, sem prejuízo de anúgni-
d~de\ em commissão , .L\:delinoAugusto de Sousa Ripado,
trmt4 dias para continuar o tratamento.

•
Obi-tu.ario

Agosto 9 - Antonio Manuel da Fonseca, coronel do qua-
dro oriental das forças ultramarinas, de
guarnição na província de Moçambique.

Rectificações

No boletim militar do ultramar n." 11, de 4 de novembro ul-
timo:

Pago 451, lin, G.a, onde se Iê "Por decretos de 11 de setembro
findo» deve ler-se "por decretos de 11 de outubro findo».
Pag~ 455, Iin. 3.·, onde se lê "João José Zillvão» deve ler-se

"João Jose Zilh:!o"
Pago 45\), Iin. Bõ e 36, onde sc lê "Tenente, Joaquim Guilherme

" !1.al'do,noventa dias para continuar no tratamento» deve ler-se
note, Joaquim Guilherme Galhardo, sessenta dias para COIl-

tinuar Do trataaisnto».

Jacinto Candido da Silva.
Está conformc.

o director geral,
)

,.~ .. ,/-- .......
". ,.r • I ~/ .; )

t:.;. ... ,'!I ":~..c (I ;;~ ..~
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